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“a Tenho a subida honra, em observancia ao disposto no art. 193 da lei n, 18, 
de 28 de novembro de 1891 e & 4.º do art. 22 do dec. n. 585, de 15 de março de 
1892, de apresentar a v. exe. o relatorio (dos trabalhos do Tribunal da Relação 


desto Estado, no anno de 1901. 


Tribunal 


Na sessão de 2 do janeiro fui eleito presidente do Tribunal, tendo sido na 

mesma, eleito vico Presidente o sr. desembargador Fernandes Torres. 
y O gr. desembargador Saraiva, para tratar do sua saude, entrou no goso de li- 
] cença que, por v. exc., lhe foi concedida, a 2 de janeiro, reassumindo 0 exorci- 


] | cio de seu cargo a 22 de fevereiro. 
k Com toda a regularidade fanooionou o Tribunal, julgando grande numero de 
28 | foitos, avultando neste anno o de feitos eleitoraes, como v, exe. verá mais ado- 


EB ante no logar competente. 
| Celebrou o Tribunal 88 sessões, sondo 82 ordinarias o 6 extraordinarias. 


Tribunal especial 
. 


Continuam a fazer parto deste Tribunal os srs, desombargadores Ferreira Ti- 
nôco, Saraiva e o signatario deste. ! 


y - Commissões 


| Em cumprimento ao que é disposto no art. 82 do deo. n. 585 citado, 
a) eleitas, na sessão de 2 de janeiro, as diversas commissões do vri- 
unal. 


Para 2 commissão incumbida de organizar a tabella de substituição dos des- 
embargadoras pelos juizes de direito das comarcas de mais facil commanicação, 


foram eloitos os ars desembargadores Alves de Albuquerque, Julio da Veiga e SAR 
ma dor. ; 


Lá 
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Esta commissão em sessão do 5 de janeiro, apresentou & tabolla, que, posta 
em discussão e votação, foi unanimemente approvada. E' a seguinte : 


1.º juiz de direito da comarca de Bello Horizonte. 
o » Sabará. 


2. » » » » » 

3» » » » » » Rio das Velhas. 
4» » » » » » Seto Lagoas. 
5.» » » » » »  Caothó. 
6º» » » » » » Ouro Preto. 
7» » » » » » Queluz. 
8» » » » », » Marianna. 
2» » » » » » Barbacena. 
IO» o» » » » »  Palmyra. 


; Pela commissão incumbida do rever a lista de antiguidade dos juizes de 
direito, foram eleitos os srs. desembargadores Amorim, Ferreira Tinõco e Theo- 


philo, 
Por terem só a '7 de novembro sido pela Secretaria das Finanças, remettidas 


ao Tribunal as relações de pagamento aos juizos de direito, necessarias para re- 
visão, foi a lista approvada plo Tribunal a 16 de novembro. 
Enviada para ger publicada no Minas Geraes a 19 do mesmo Mez, foi a sua 


publicação realizada à 29, 
A 12 do dezembro foram as listas impressas distribuidas pelos juizes dedireito. 


Procurador Geral 


Tendo sido reconduzido por v. exe. ao cargo de Procurador Geral do Estado 
o gr. desembargador Gama Cerqueira, tomou o mesmo posse do logar à 23 de 
janeiro, exercendo-o duranto todo 0 anno. 


Movimento de feitos 


Tiveram entrada os seguintes feitos : 


Recursos crimes de responsabilidade. 19 
Recursos crimes de habeas corpus 164 
Petições de habeas corpus.. -r 
Conflictos de jurisdieção 5 
Prorogação de prazo pa 5 
Appellações crimes. 2 
Appellações civeis. 187 
Aggravos e cartas tos! 7á 
Divorcios.......ces ? 
Recursos oleitorass. 88 
Recursos Torrens,e.. 2 
Reclamação de antiguidade....... 1 
SOMMA,..cocrrernoronanoranenecca vor tnnnee nene rentasana 808 
Foram distribuidas : E 
Recursos crimes de responsabilidade... 19 
Recursos crimes de Aabeas corpus. . 164 
Conflictos de juriadioção,. 5 
Appellações crimos... 2 
Appellações clvois...ecssarsa 164 
aggravos o cartas testomunhavei 64 
e Divorcios... 3 
Recursos eli 88 
Recursos Torrens.. 2 
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Julgamentos 
“ 
Foram julgados : 
Recursos crimes de responsabilidad: 18 
Recursos crimes de habeas-corpus. 168 
Confliotos de juriadicção 7 
] Processos de responsabili 1 
Appellações crimes.. 353 
| Appollações civeis. 153 
Aggravos e cartas té 88 
Embargos a accordãos... 7% 
Divorcios...ceseceres ou 6 
Petições de habeas corpus, ev. 7% 
Prorogação de prazo para inventario. 5 
Recursos eleitoraos. , o3 
ne Suspeição..... o 
Recursos Torrens. 2 
Diversos feitos em diligencia. 93 
Embargos infringentes..... 2; 
Reclamação de antiguidade cocoraniorenos 2 


Somma.cccscerernroronererorresomorrersasenersrasennras  LuDB5 


Autos de julgamento do Presidente 
Recursos de qualificação e multa de jurados 


Imposição de pena.. 
Foram todos julgados. 


csnserasersasosaso emo 


XExames de advogado 


Prestaram exames 9 candidatos, tendo sido approvados os srs, Francisco 
Palmerio, Alcibiades Nunes de Avila é Silva, Rodolpho Almeida e Jogó do Vaa- 
concellos Monteiro, e os outros julgados inhabilitados. 


Secretaria 


Continia sob a direçeão do bachagel José Coelho de Magalhães Gomes. 
Cumprem os seus funcoionarios zelosamente os seus deveres, estando o ex- 
pediente, comquanto muito numeroso, em dia. 


Durante o anno de 190], foram recebidos : 


Oficios dos Secretarios de Estado. 78 
Officios dos Estados....eucessecsas tentar 45 . 
Officios de diversos funccionarios do Estado 652 


, Requerimentos recebidos'e despachados......... PES 295 
Expediram-se : 
Officios ao Governo e auctoridades do Estado..... 
A Officios aos Tribunaes. . 
Ciroulares...ccecerero 
H Provisões de advogado... 
Provisões de solicitadores, 
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Registraram-8e : 


Offloios..ecensereeeces 

Provisões de advogado 30 
Provisões de solicitador. 16 
Portarias... .. 10 
Accordãos...+. M 


Lavraram-s6 : 
TOLMOS..crcacenrororerernecer 
Contas de preparo em autos civ 
piatribuição aos desembargadores. 


Distribuição 208 OSCLÍVÃOS a...» 
findos. 


Publicações dos resumos das sessões do 
Resumo das petições do habeas-corpus. eceuroes 


Cartas de Bachareis 


Foram registradas : 
Pela Faculdade de S. Paulo : 

Bacharel Affonso Infante Vieira. 

Pela Faculdade Livre do Direito do Rio de J aneiro : 

Bacharel Eurico Leopoldo de Bulhões Dutra. 

Basharel Josó Ayres Cordeiro do Couto 

Pela Fasuldado Livro de Sciencias Jaridicas 6 gocinos do Rio de Janeiro : 

Bacharel Carlos Lenguber Kroph. 

Pela Faculdade de Diroito do Recife : 

Bacharel Antonio de Medeiros Cruz. 

Pela Faculdado de Diroito do Estado de Minas : 

Bacharel Serafim Francisco Gonçalvos de Mollo. 

Bacharel Periclos Vieira do Mendonça. 


Advogados 


Foram concedidas as seguintes provisões para qualquer comarca do Estado 
e pelo tempo de 3 annos : 
Josô do Almeida Prata, & 3 de janeiro. 
Tbeophilo Teixeira da Konseca Tito, & 5 de jauoiro. 
ú Cassiano Raphasl d'Aflonseca O Silva, à 17 de janeiro. 
Joaquim Candido Souza, & 15 de fevemiro. 
de Abreu Reis e Froltas Drumond, à 8 de abril. 
Galdino de Souza Franco, & 8 de abril. 
11 Pinheiro, a 2 do maio. 
ra, 8 10 de mato. 


Antonio Augusto Spyor, & 8 de julho. 
+ Joaquim Verissimo da Costa Lago, à 8 de pulo; 
Antonio Gentil Gomes Candido, & 16 do julho 
Rodolpho Almeida, & 29 de julho. 
Alcibiados Nunes d i ! a 29 de julho. 
Jogó de Vasconcellos Monteiro, & 1." de agosto. 
Manoel Ferreira da Silva, à 3 de setembro, 
Antonio Leão Monteiro de Moura, & 12 de setembro. 
Olympio Liberal, a 14 de setembro. 
Francisco Palmerio, a 1.º de outubro. 
Adalberto Augusto Fernandes Leão, à 18 de outubro. 
Padre Pedro Celestino Rodrigues Chaves, & 28 de" outubro. 
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João Gualberto Pereira da Silva, a 5 de dezembro. 
Getulio Monteiro de Mendonça, .a 10 de dezembro. 
Joaquim Maria Alvernaz, a 12 de dezembro. 
Antonio Felippe de Salles, a 13 de dezembro. 
5 Eugenio Simplício de Salles, a 26 de dezembro, 
Fulgino Antonio de Magalhães Portilho, a 30 de dezembro. 
Para qualquer comaroa, é por 1 annno. 
Emilio Jardim de Rezende, a 11 de julho. 


Para as comarcas abaixo relacionadas, por egual prazo : 
CARATINGA 
. Josô Ignacio de Paiva, a 6 de maio. 

DIAMANTINA 

Olympio Julio de Oliveira Mourão, a 28 de agosto. 
BARBACENA 

Modesto de Araujo Lacerda, a 28 de outubro. 

8. SEBASTIÃO DO PARAIZO 
Josê Aureliano de Paiva Coutinho, a 11 de novembro. 


VIÇOSA 


Froncisco José Alves Torrog, a 5 de dezembro. 


Solieitadores 


Foram concedidas provisões de solicitadores para qualquer comarca do Es. 
tado, pelo prazo de tres annos a : 

Josê Rozende de Mesquita, 6 de maio. 

Leoncio Gsyós, a 31 de agosto. 

Americo Licerio Gomes, a 14 de maio. 

Fructuoso Remos de Lima, a 5 de julho. 

Claudiano Lopes, a 3 de setembre. ; 

Adelardo Lisboa, a 28 de setembro. 

Oswaldo Gribel, a 1.º de outubro. 

Alfredo Rodrigues Mendes, 4 31 de outubro. 

Cyrillo Passeado, a 14 de novembro. 

— Para as comarcas abaixo relacionadas e por egual prazo : 


/ CATAGUAZES 


João Guaraná de Carvalho Couto, a 2 de maio, 


Juiz DE FÓRA 


Augusto Carlos Alvares Penna, 8, 8 de junho. 
alfredo Amaral, a 14 de setembro. 
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PomBa 
Joaquim Lopss de Abreu, a 29 de julho. 
OLIVEIRA 
Jcaó das Chagas do Andrade Sobrinho, a 6 de setembro. 
Rio BRANCO 
Silvino Vianna, a 24 de sotembro, 


PIRANGA 


Augusto Ferreira Maciel, a 6 de dezembro. 
” 


Licenças 


Foram concedidas aos seguintos funcoionarios : 


Bacharel Francisco Cloto Toscano Barreto, juiz de direito da comaros de 
Dores do Indaiá, 40 dias para tratar de saude, à 11 de janeiro. 

Bacharel João Joaquim Fonseca de Albuquerque, juiz de direito da comarca 
de Palma, 60 dias para tratar de saude, a 24 de abril. 

Bacharel Antonio Felomon Gonçalves Torres, juiz de direito da comarca de 
Leopoldina, 60 dias para tratar de saude, a 19 de janeiro, a contar-so de 10 do 
mesmo mez. 

- Bacharel Antonto Monteiro Torres, juiz substituto da comarca de Queluz, 60 
dias para tratar de saude, à 29 do maio. ESA 

Bacharel Franoisco de Barros Lima Monte Raso, juiz do direito da comaroa 
do Carmo do Rio Claro, 60 dias, par tratar de nogocios, a 6 de julho. 

Bacharel Josó Ricardo Vaz do Lima, juiz substituto da comarca do Sabará, 


30 dias po tratar do negocios, à 3 de setembro. 


Bacharel Josó Coelho de Magalhães Gomos, secretario desto Tribunal, 30 dias 
para tratar de saude, a 10 de setembro. 


Recursos de graça 


Pelo Presidente da, Relação foram dados parecares sobre as petições dos réos 
seguintes : é º 


Domingos Lopheu. 

Isidoro Manoel Calixto. 
Limirio Josó de Rozendo. 
Francisco Antonio de Lima, 
Pedro Bello de Rezende, 
Antonio Honorio Campos. 
Roque Pinto. 

Pedro Ferreira de Sousa. 
Manoel Rodrigues Alves. 
Joaquim Carneiro de Oliveira. 
Roguio Bisaglia. 

Antonio da Cruz Filho, 
Francisco Josó da Silva. 
Collecto de Oliveira Moraos. 
Alfredo Henrique Bathel. 
Joia Lavras de Sallos, 


N 
N 
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Querino Constantino dos Reis. 
Manoel Guilherme. 

Attilto Simeoni, 

João Ferreira da Cunha, 
Maria Maximiana de Almeida, 
Domingos de Almeida Gouveia. 
Paschoal Pera. 

Justino dos Santos e Sousa. 


Mandados 


. Foram expedidos para cumprimento de penas aos réos nas comarcas ser 
guintos : 


Partos 
João Tavares de Sousa. 
À MAGIIADO 
Antonio José Pereira. 
Francisco Gomes do Nascimento. 
Juvencio Josó Rodrigues. 
Felix Rodrigues da Silva. 
Rio VERDE 
Estevam Bernardes da Costa. 
Río Novo 
Manoel Nogueira de Sousa. 
f Florencio Francisco Dias. 
Feliciano José de Almeida. 
Rio BRANCO , 


José da Costa Novos. 

Leandro Josó de Sousa, 

Vicente Emilio Pereira da Silvas 
Antonio Gomes de Sousa, 
Geraldo Antonio de Vasconcellos. 
Manoel Raymundo Bretas, 


) 


CarMo DA BAGAGEM 


Manoel Vieira da Costa. 
Josô Joaquim da Costa. a 


MAR DE HESPANHA . 


Folix Manoel de Sousa, 
João Bernardo. 
Belmiro Octaviano Gomes; 
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Osorio Pereira Rodriguos. 
CATAGUAZES 

Bernardo Jesuino. 

Domingos Floriano Pinto Salazar. 

PEÇANHA 


Antonio Maria da Silva, 
Simão Electo de Souza. 


BELLO HORIZONTE 


Oscar Augusto Bossa, 

Abdon Bruno do Nascimento. 
Paschoal Pera. 

Attilio Simeoni, 


CABO VERDE 
José Baptista Ribeiro, 
ABRE CAMPO 


Honorato José Fernandes. 
Maria José da Conceição. 
Jogó Domingos da Silva. 


Cesario Ribeiro Barbosa, 


ARAGUARY 


Antonio Ignacio Bento de Souza. 


d 
BARBACENA 
João Martine de Mello. 


MURIAHE" 


João Cachuche. ss 
Maximino Barros Sobrinho . 
Diogo João de Oliveira. 


FERROS 


Pio Thgodoro. 
Manoel Bias da Souza Lambary. 


JUIZ DE FÓBA 
Manoel Marques Ferreira. ' 
Antonio Ferreira Penna. 
Pedro Archanjo da Silva. 
Carlos Augusto de Barros, 5 
POMBA 


Gertrudes Maria de Jesus. 
Pedro Francklin. 
Gregorio Domingos. 


ALE'M PARAHTBA 
João Ferreira de Souza. 
MANHUASSU” 
Joaquim Rodrigues Junior. 
8, JOÃO D'RLIREY 


José Theodoro Moreira. 
Alfredo de Carvalho. 
Arthur Alvos Vieira. 
Juvencio Felippe Luciano. 


1 CARMO DO RIO CLARO 


José Francisco Vianna. ” 
antonio Vicente Valladão. 


VIÇOSA . 
Antonio José de Paula Junior, 
GUANHÃES 


Tiburoio dos Santos Moura. o. 
Joaquim Gomes de Araujo Quiroga. 


PASSOS 
Candida; Flauzina de Jesus, 
CAMPANEA 


Joaquim Francisco dos Santos, 


Norberto Bonifacio, 
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BOM SUCCESSO 


Celestino Ferreira da Silva. 
Augusto Domingos de Oliveira, 
Pedro Barreto de Souza. 

José Agostinho Ferreira. 
Virgilio Poroira Ramalho. 

Josá Augusto de Castro. 


Ê CARANGOLA 
Antonio Pereira de Nazareth, 


MONTES CLAROS 


Antonio Francisco da Costa. 
José Loal. 

Polycarpo Ferreira de Araujo. 
Manoel dos Montes Bastos. 


PIVMHY 


Sabino de Paula Rodrigues. 


AYURUOCA 


Salviano Pedro da Silva. 


Genaro Senoro. 


DORES DO INDAIA” 


João Paulo Virginissimo, 
Antonio Paulo Virginissimo. 
José Mariano da Silva, 

José Pereira Cardozo, 


PALMIRA 
Jogô Venancio de Arantes (2.2 via). 


LEOPOLDINA 


Belarmino José do Lima, 
Bernardino Ribeiro Filho, 


ITAJUBA” 


Irá Prudencto da Silva, 
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RIO PRETO 
Cesario José Marçal, 
: BARPENDY 
Victor Augusto de Oliveira. 
PIRANGA " 
Antonio Gurgal. 
SERRO 
Vicenta Ferreira Quorino. 
MUZAMBINHO 


Alfredo Ribeiro da Silva, 
) UBERABA 
João Affonso Maciel. 
i FORMIGA 
José Chanata. 
8. JOÃO BAPTISTA 
Romualdo Carneiro Coelho, 
N RIO DOCR 
Manoel Ribeiro de Oliveira, 
ARASBUAHY 


João Bento Camargos. x 


ITAPECERICA 


João Quintino de Oliveira Vianna. 
Francisco Ribeiro da Silva. 


POUSO ALEGRE 


João Fernandes dos Santos, 9 
Josô Ignacio dos Santos. . 
Raymundo Sergio de Sant'Anna, 

Rodolpho Nunes de Oliveira. 
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OLIVEIRA 


Marcos Aflonso. 

TRES PONTAS 
Camillo de Lellis do Souza, 

CONCEIÇÃO 
Firmiano Pinto da Silva. 

CAMPO BELLO 


Benedicto Manoel da Costa, 
Mariano Pereira, 


8, JOÃO NEPOMUCENO 


Sudario Anastacio de Souza. 
Lucas Francisco da Silva, 


UBA” 


Dr. Miguel Felicio Bastos da Silva. 
Honorato Angelo da, Costa. 
Juvencio Basilio Magno. 


UBERABINHA 


Antonio Jorge da Costa. E 
Foram expedidos mandados a favor dos rêos nas comarcas seguintes : 


MAR DE HESPANHA 


João José Caldeira. 
Domingos Ferreira Franco. 
Aleixo Dionysio Franco. 


RIO BRANCO 
e 


Olyntho Brandão. 
Joaquim Simões da Cruz, 
Italo Caruccine, 

Joko Ferreira dos Santos, 


Thomaz Manoel Lourenço, 


. PEÇANHA 


Vicente Josó Soares, 
Sobastião Gonçelves de Mengzes, 
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JUIZ DE FÓRA 


Domingos Paosardi o outros. 
, Henrique Moreira, 


BABARA? 


Victoria Francisca, 


FERROS 


Manoel do Mattos Fornandes. 
Monoel Dias do Souza Lambary, 


CONCEIÇÃO 
Antonio Pinto Vieira, 
| POMBA 
| José Malfitano. 
João Desidorio. 
VIÇOSA |, ' 


José de Paula Junior. 
Elisiario Alves Antunes Sobrinho, 


ARAGUARY 
Alfores Izidoro Corrêa Lima. 
DIMANTÍNA 
Denis Josoph Buckley, 
Josê Pereira Machado. 
GUANHÃES 
Antonio José da Costa. . 
CAMPO BELLO 
Josó Francisco da Costa. 
CARANGOLA 
Vicente Ferreira Gomes, 
. 
SERRO 


Antonio Pinto Ferreira Franco, 
João Gualberto de Souza, 
R.l —2 
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João Pinto Forreira Franco, 
Olympio Ferreira Franco. 


SACRAMENTO 
João Cosario de Olivoira. 
OLIVEIRA 
Tristão Jorgo da Silva, 
TIEOPIILO OTTONI 
Ismaol Alvos Pinhoiro, 
ARASSUAIY 


João Amaro do Faria. 


JACUHY 


José Riboiro do Miranda. 


SETE LAGOAS 


Pedro Gonçalves. 


Cartorios 


Continuam como escrivães os srg. Antonio Felippe Dias Ribeiro e Epami- 
nondas Serrano Pires, estando os cartorios na devida ordem, euuiprindo os ger- 
ventuarios, satisfactoriamento, Os acus deveres, 


Foram expedidos : 
Mandados executivos....cesersea 
Cartas de sentença de appeliação 
Cartas de sontença do aggravo. 
Traslado de apoliação... 
Traslados de divorcios.. 


Estatistica 


': Vão annoxos a osto os mappas da estatistica criminal e civil do Tri- 
una). 


Bibliotheca 


Td Está se fazendo o catalogo dos livros nella existentes, não se podendo 
aucmental-a, por não haver verba para osso im destinada, suspendendo-se, pelo 
mesmo motivo, a assiguatura de rovistas o jornass oxtrangeiros sobre materia 


de direito. 
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Estado da administração da justiça 


Reproduzo o que disso nos relatorios anteriores : 


«A obrigação que me é imposta polo art. 193 $ 4.º da lei n. 18 de 28 do 
novembro de 1891, de fazer neste relatorio uma exposição cireumstanciada do 
estado da administr: 


Poencher 
esta obrigação, pois outro não poderia ser elle senão a remezsa por parte dos jui- 
zes de direito ao Presidente da Relação de ralatorios circumstanciados do estado 
da administração da justiça nas comarcas, mas essa remessa pelo 5 38 do art, 195, 
do dita let n. 18, os juizes de direito são obrigados afazer à Secretaria do Inte- 
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reito, pois actualmente a opocha deste serviço ô identica para 0 Presidente da, 


lação o, para os juizes de direito em vista dos arts. 198 S4º e 195838 da 
ein. . . 


Duvidas e difficuldades encontradas ua execução das leis 


Nada tenho a dizer. 


Secretaria da Relação, Bello Horizonte, 17 de janeiro de 1902.— Saude o fra- 
ternidado. — Ilim. é oxm. sr. dr. Presidente do Estado de Minas Geraos. 


O Presidente da Reiação, 


do Braulio Moinhos de. Vilhena, 
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Petição de «habens corpus» n, 339, comaren de Cntaguazey 


Impetranto, Luiz Antonio Pinto, 

Accordam em Relação, que, relatados o discutidos os presentes autos, em 
que Duarte Antonio do Araujo, lavrador, domiciliado no districto da cidade de 
Cataguazes, requer uma ordem do «habeas-corpus» preventivo em favor de Luiz 
Antonio Pinto, allegando achar-ge o paciente ameaçado de prisão illegal em vir- 
tudo de pronuncia em crime do estu ro, proferida em processo evidentemente 
nullo, visto ter sido dada a queixa pelo pêo da oftendida depois de ter esta da- 
do à luz uma creança em consequencia do estupro, havendo entre 8 data da 
queixa e do estupro decorrido o espaço de dez à doze mezes, como diz a pro- 
pria petição de queixa, e, portanto, achava-se prescripto o direito de queixa pri- 
vada em vista do art. 275 do Cod. Penal, que, referindo-se ao crime de estupro 
8 congeneres, diz : «Q direito de queixa privada prescreve, findos seis mezos, 
contados do dia em que o crime fôr commettido » e que, portanto, em conse- 
quencia deasa pronuncia proferida em processo nulo, acha-se 0 paciente amea- 
cado de prisão illegal, para o qual já se expediu mandado contra o paciente ; 

Considerando que as allegações do impetrante se acham confirmadas pelos do- 
cumentos Er ella offorecidos e pelas informações prestadas : 

Concadom o «habeas-corpusp impetrado, e mandam que em favor do paciente 
so expeça alvará garantindo-o em sua liberdade contra qualquer constrangi- 
mento resultante da pronuncia é sua sustentação proferidas pelos juizes subati- 
tuto s de direito da comarea de Cataguazes em datas de 18 de junho 6 16 de ju- 
lho de 1900, pelo quass foi o paciente julgado incurso no art. 268 combinado 
com o 272 do Cod. Penal, por ter estuprado Anna Francisca Gomes, tendo sido o 
processo instaurado por queixa de Pedro Borges de Andrade, pas da offendida. 
Custas pelo impetrante ex-causa . Minas, 5 de junho de 190%, J. Braulio 
P. com voto. Ferreira Tinôco, Resende Costa, Theophilo, Saraiva, Amorim, 
Amador, Alves de Albuquerque, Julio da Veiga. Esteve presente o sr. desem- 
bargador Procurador Geral. J. Braulio, — José Magalhães, secretario. 


N. 2 


* OQ funccionamento de duas auctoridades in- 
compativeis, úma no inquerito policial 6 ou« 
tra na formação da culpa, não é motivo de 
nullidade do processo, pelo princípio de Direito 
de que — o erro commum faz com que se man- 
de valer o acto que era nullo —; e, portanto, 
é legal o não dá logar ao «habeas-corpus» à 
prisão que for decretada em virtude do respes 
' ctivo processo, 


Petição de «habeas-corpns» n, 337, comarca de Sete Lagoas 


+ 
Paciente, Joko Alves Moreira, 
Accordam em Relação, que, relatados e discutidos os presentes autos, em 
que João Alves Moreira requer em seu favor uma ordem de «habeas-corpus» 
preventivo : o 
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Considerando que o impotranto allega que ge acha processado por crime 
quo ignora, em virtude de inquorito feito pelo delegado de Policia Antonio de 
Figusirado Nevos, é receia so? cosgido om sua liberdade por uma prisão resul. 
tante de pronuncia em Processo nullo, visto serem nullos o dito inquerito o o 
auto de flagrante delicto feitos polo roforido delegudo, o que terão de servir de 
basa ao procosso que so lho instaurar, que por essa razão será nallo, porquanto 
sendo o dito delegado paronte do juiz de direito dentro do seguado grau conta- 
do por direito canonive, como so vô da cortidão a fls. 4, é por isso incompati- 
vel para servirem o referido juiz do direito na meama comare 1, e perde 0 lJo- 
gar, segundo os artigos 39 6 40 du lai estadoal n. 30, de 16 da julho de 1892, de 
onde deduz 0 impetranta us o alludido delegado foi illogalmente empossado 
8 illogalmento oxarca sua auctoridado, sendo tolos os sous actos nullos, 

Considerando quo 0 pesienta não tom ainda procosso algam instaurado con- 
tra si, pois apenas q que ha a sou respeito, segundo a certidão a fls. 5, é um 
inquorito policial, que está concluso “o delegado de Policia Antonio do Figuei- 
redo Novas, o ainda não foi romettido ao juiz substituto ; 

Considerando qua o orro commum faz com que so mande valer o acto que 
sra nuito, — Ord, L. 4.º, T. 85, principio-, o que já se achava estabelecido pelo 
Diroito Romano, quo no Dig. — de suppellectite legata, lot 3º, Erg. — error jus fa- 
cit, a portanto polu erro comum são validos os actos praticados pelas auctori- 
dados incompativois duravto 0 exorcicio do suas fancções até quo sejam demit- 
tidas ou poream o logar por decisão do poder competento, e por consequencia 
são validrs as diligoncias praticadas pelo delegado de Policia Antonio de Fi- 
gueiredo Naves, é por isso não puderam ellas influir para nullidado da forma- 
são da culpa do paciente, ainda mesmo qua nella intorvenha o juiz de direito 
Chassun Drummond, quo jutou suspeição por parentesco com o dito delegado 
em uma denuncia por crime ds responsabilidade dada contra o mesmo delega- 
o Por Selvalor Borges de Abrantes, como se vô da já citada certidão a 

8. 4; 


; ; 
Considorando que o Aviso do Ministerio da Justiça n. 355, de 28 de agosto 
de 1868, expedido ao Prosidente da Provincia do Rio Grande do Sul pelo conse- 
Ihoiro José Martiniano de Alencar, diz ; « [ll.mo Sr, — Declaro a V, Exc. que, à 
vista do art, 3.º do Decreto n, 2.012, du 4 do novembro de 1857, é nullo oju- 
ramento que 0 primairo supplonte do juiz municipal de Jaguarão, o bacharel 
Henrique Francisco d'Avila Prestou perante o juiz de direito da comarca ; é 
não padendo elle mais ratifical-o dentro do prazo, perdeu o logar na fórma do 
art, 2.º do citado Decreto. Quanto aos actos que porventura haja. praticado 
dona fide o dito funecionario, são validos em direito ; competindo, porôm, nessa 
parts ao poder judiciario conhesar elles é determinar seus sffeitos legaes » : 
Considerando portanto que ainda em vista da doutrina deste Aviso são va. 
lidas as diligencias feitas pelo delegado de Polícia Antonio de Figueiredo Ne- 


“ves, que dellas não advirá hullidade alguma à formação da culpa do paciente, e 


que o paciente não se acha aob a ameaça ds constrangimento illegal: 

Negam 0 habeas-corpus impetrado, é condemnam o paciente nas custas cx- 
causa, Minas, 19 de junho de 1901. J. Braulio, P. com voto. Resende Costa. — 
Theophilo.— Saraiva. — Amorim, Amador, — Alves d'Albuquerque. — Julio 
da Veiga. Fui presente, Gama Cerqueira.— José Magalhães, secretario. 


“ 
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N.3 

O tutor alcançado, que não entra com o al- 
cance nos nove dias que lhe são marcados, e 
não tem bens com que o pague, não está sujeito 
à prisão civil, mas sim à processo criminal, em 
vista do art. 923 da Consolidação das Leis Ci- 
vis, approvada pelo decreto de 28 do dezembro 
de 1yit, que é lei do Estado por disposição do 
art. 3.º da lei estadoal n. 1, de 20 de novemo- 

bro uy], 


Mabeas-Corpus un. 344, da comarca da Palma 


Paciente, Firmino José Coelho : 

Accordam em Relação, etc. Relatados é discutidos os progentos autos, em 
que o bacharol Manoel Thomaz de Carvalho Britto, requer uma ordem de habeas- 
corpus em favor de Firmino Jusê Coelho, preso na cadeia da cidade da Palma 


e sllega quo o paciente sendo tutor do menores sous enteados, no inventario 
dos bens deixados polo finado José Coolho Duarto, foi polo juiz de direito da 
Palmu julgado à sua revela a prestação de contas da tutela, considerando-se o 


eance para O ccfre devia se proceder á penhora nos bens do paciente, e proso- 
guir-so na execução até serem arrematudos ou adjudicados os . bons penhora- 
dos: 


Considerando que o art. 3.º «la Iai estadual n. 17, de 20 de novembro de 
1891, diz que nos processos espaciaes não comprehendidos no Reg. n. 737, de 25 
de novembro de 1850, seguír-so ba a ordem estabelecida La Consolidação das leia 
civis approvada pela resolução de 28 do dezerabro de 1876, excoptuadas as acções 
e execuções bypothecarias, as causas fiscaes é as causas de divorcio e annulla- 
São de casamentos ; 

Considerando quo o processo de prestação de contas de tutela, de onde se 
origina a prisão do paciente, não é nenhuma das causas exceptuadas e nem 
ao estã compreendido no Reg. n. 737, e portauto rege-se pela citada Conso= 

ação ; 

Considerando que & dita Consolidação no art. 928 diz: O tutor ou curador 
que não entregar og bens e rendimentos, que kouverem sido confiados à sua 


tenha bens por onde pague, será precessado e condemnado nas penas co art, 147 
do Cod. Crim. é vita a Ord. L. 4. Te 1028 9.º é dee, n. 834 de 2 de cutubro 


cultando-cs. A prisão do tutor ou curador antes do processo criminal não rodo 
ter logar om vista du lei de 20 de Junho de 1774 8 15 e Arsonto «e 18 de agosto 
do mesmo anuo que aboliam a Prisão por divida civil 4 

Copaicerando que, om vista do art. 3,º da citada loi estadual n. 17, é lei 


art, 233, paragrapho unico do Cod. Pen. j de 
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Considerando, portanto, que é illegal a prisão do paciente : ; 

Concedem O habeas-corpus impetrado, e mandam que se pas e alvará afim de 
ser o paciente incontinente solto, si por al não estiver preso,s pagas as custas 
ex-causa pelo impetrante bacharel Manoel Thomaz de Carvalho Britto. Minas, 27 
de julho de 1901.— J, Braulio, P, com: voto.— Fernandes Torres. — Ferreira Ti- 
nõco. Concedo O habeas corpus, julgando & prisão do paciente illegal, por não tor 
elle sido intimado da sentença e do prezo marcado para entregar a quantia 
pertencente aos orphãor. Thoophilo.— Saraiva, — Amorim. — Julio de Veiga. Fui 
presente. — O Procurador Geral interino, Amador. — Resende Costa, votei de 
aceordo com o voto do gr, desombargador Ferreira Tinóco.—Confere.J. Magalhães. 


N, & 


O corpo de delicto é termo essencial do pro- 
cesso naquelles casos em que a prova do crime 
só pode ser instrumentaria; e, si O crime é com- 
plementado por factos que podem ser provados 
por meio de testemunhas, é preciso que essa 
prova se faça; faltando, porém, a proya do crime 
quer pela não existencia do corpo de delicto, 
quer pela omissão das testemunhas em seus de- 
poimentos, o processo é nullo por falta de fun- 
damento legal para a acção penal, c é illegal, 
e dá logar ao habeas-corpus a prisão decretada 
em virtude desse processo. 


Habeas-Corpus n. 346, da comarca de Sete Lagoas 
) 
. À 

Paciente, José João Ferreira : 

Accordam em Relação, que, relatados 6 discutidos os presentes autos, em 
que Francisco Teixeira requer uma ordem de habeas-corpus em favor de José João 
Ferreira, vulgo José João Arabe : 

Considerando que o promotor da justiça da comarca de Sete Lagoas em data 
de 5 de agosto p. passado, denunciou o paciente como incurso no art. 338 n. 8 
do Cod, Pen,, allegando que o paciente, outr'ora Jorge Miguel, tendo tido diver- 
sas transacções com a firma commercial Manoel Maria Garrido & Comp. outr'ora 
(gem dizer a epocha) quando negociaram na cidade de Viçosa, e provando na 
occasião da denuncia (ou agora, como diz a denuncia) a referida firma liquidar 
com o paciente declarou este não ter o nome primitivo, isto é, Jorge Miguel, 
e sim José João Arabe; e requereu a prisão preventiva do paciente (fls. 27), que 
foi defirida pelo despacho de fla. 27 v., visto (diz o despacho) existirem indícios 
Renan pelo que consta do inguerito policial, e por ser o crime inafian- 
cavel; « j 

Considerando que a denuncia foi baseada no inquerito policial de fis. 22 a 
28 v., feito em virtude de representação da referida firma ao delegado de Po- 
licia, constante da petição a fis. 22, na quala dita firma declara-se em liquida. 
são, ser residente na estação de Silva Xavier, districto de Jequitibá, comarca 
de Sete Lagoas, e allega que Josó João Arabe (o paciente) residente no logar de- 
nominado Fuml do dito districto, dando-se pelo nome de Jorge Miguel, freguez 
de 1.º ordem da dita firma, comprou-lhe uma factura de mercadorias na im- 
portancia de 5618073, e sempre que é cobrado diz chamar-se José João, que como 
tal pagou cs direitos de seu negocio, e que nada deve 4 dita firma; que por- 
tanto é criminoso segundo o citado art. 338 n. 8 do Cod. Pen., e por isso re- 
presenta ao dalegado para os devidos fins de direito, oferecendo testemunhas 
arrotadas, afim de que, inquiridas e provado o crime, so expeça mandado de 
prisão preventiva, visto ser o crime inafiançavel ; 

Considerando que facto criminoso allogado contra o paciente 6, segundo a 
representação, ter elle comprado da firma Manoel Maria Garrido & Comp. uma 
factura do morcadorias na importancia, de 5615073, dando-se polo nome de Jorge 
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Miguel, e sempre que é cobrado diz chamar-so José João, e que nada deve & 
dita firma ; 

Considerando que o corpo de delicto, nos casos em que à possivel, é um 
termo essoncial do processo, cuja falta annulla o mesmo processo nos termos 
do art. 4.º n. 23 Iettra — b — da let estadoal n. 17 de 20 de novembro de 
1891: 


d 


Arabo ; 

ummario foi perguntada 

» tivesse procurado liqui- 
o nome primitivo, isto 


gado na denuncia contra o paciente 

ugento nem de prova testemunhal, 

falta de fundamento legal para a 
acção penal : 

Concedem o habeas-corpus impetrado, e mandam que go passe alvará afim de 
ser o paclento incontinente solto, si por al não estiver preso, pagas por elle as 
custas ex-causa. Bello Horizonte, 4 de ssterhbro de 1903, — J. Braulto, P. com 
voto. — Fernandes Torres, vencido,— Ferreira Tinôco. — Resende Costa. — Sa- 
raiva.-- Amorim.— Amador.— Alves de Albuquerque, vencido, — Fui presente, 
Gama Cerqueira — Foi voto vencedor o"ar. desembargador Veiga.— J. Braulio, 
— Confere. José Magalhães, secretario. 


> 
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A junta, que nomeia as mesas eleitoraes 
s das segções, deve ser composta de 6 membros. 

Quando da mesma junta fizerem parte elei- 
7 tores, que não sejam os juizes de Paz e seus 
immediatos, deve constar que elles foram nomea- | 


i dos para fazerem parte della, 
A acta da organização da mesa eleitoral 
deve ser lavrada pelo seu Secretario e não pelo 
1 escrivão de Paz, 
1 O juiz de Paz legitimamente impossado não 
pode ser exeluido da organização da mesa elei- 
toral. 

Um juiz de Paz não pode deixar de fazer 
parte da mesa eleitoral da 1.º secção para pre- 
1 sidir a de outra seução. 

i A abertura e leitura das cedulas devem ser 
j feitas pelo Secretario da mesa eleitoral. 

E' nulla à eleição em que o accrescimo de 

votos encontrado influe no resultado della, 


Recurso eleitoral un. 124 da Comarca de Bom Successo 


| 

) 

| 

H Recorronte—Americo de Souza Monteiro 
| ; Recorrida, A Camara Municipal. 
| ; 
j 
| 
| 
i 


Accordam em Relação. Que, vistos, reiatados 6 discutidos estes autos de re- 
curao eleitoral du comurca de Bom Successo, em que ô recorrente Americo de 
Sousa Monteiro e recorrida a Camara Municipal, negam provimento 20 recurso 6 
confirmam a decisão recorrida, por sorom procedentes os fundamentos das nulli- 
dades das eleições dos districtos de São João Baptista o Santo Antonio do Ampa- 
ro, decretados pela Camara, a qual agiu de conformidade como art. 204 da L. 
n, 20 de 26 de novembro de 1891, que permitte às Camaras anullarem as elei- 
ções desdo que as nullidades resultem das respectivas authonticas, - 
” Os vicius das eleiçõos do Districto de S. João Baptista começaram desde a 
organização da junta, que nomeiou as mesas oleitoraes das duas secções do dia- 
[os ! tricto, compondo-se ella de cinco membros (acta a íls 290 v,) quando pelo art. 76 
da lein. 20 e arts. 73 do Decreto n. 596 de 3! de outubro de 1892 ella devia com- 
or-se de seis ; além dieso fez parto della os cidadãos Beraldo Abreu Pereira é 
oito José de Azeredo, que não erão juizes do Paz nem imediatos, nem consta 
quo tenham sido nomeados para. fazorem parte della. 
A acta da crgunização da mesa da 1.º tecção foi lavrada polo Escrivão de 
Paz (doo. a fis 523 v) contra a expressa disposição do art: 77 8 7 da lei n.20 é 
art. 778 | do Decreto n. 596, que mandam que seja ella lavrada por um dos 
mesarios, quo servirá de Secretario por designação do Presidente. Lavrada ella 
por pessoa incompetente, perdeu sua authonticidade. 
Foi excluido é repeltido de fazer parta da mesa eleitoral da mesma secção 
o 3.º juiz de Paz Cupitão Mariano Abreu Gouvêa, sob pretexto de não ter to- 
í mado posse do cargo ; quando o contrario prova o documento de fls 138, que é à 
, certidão passada polo Secretario da Camara e extrahida do respectivo livro, da 
! qual ade que elle prestou juramonta e tomou posso a 23 de fevereiro 
I do 1898, 

Deixou de fazer parte, sem excusa legal da mesa da 1.º secção e foi prosi- 
dira da 2.º 0 2.º juiz de Paz, Coronel José Machado da Silva (docs. a fla. 151 é 
156) ; violando assim os arts. 776 205 n. 14 da lei n. 20 e inquinando-lhe nul- 
lidade ambas as eleições, 

Quanto a eleição da 1.º secção do Districto de Santo Antonio do Amparo, 
m as nullidades são as seguintes : 

A acta da instalação da mesa foi lavrada pelo Escrivão de Paz e não pelo 
poeratrio (doe; a fis 206) violando-se por esta forma o disposto no art. 77 8 7 

a lei n. 20, 

Foi designado para servir de Secretario o mesario Ulysses Hibrahim Vieira, 

ki ao quul competia, pelo art. 64 82 da lei n. 20, abrir as cedulas e fazer sua lei- 

i tura ; no entretanto foram ellas abertas e lidas pelo mesario Sereno Martins de 

Oliveira (doe, a fls. 159); sendo neste serviço ajudado pelos cidadãos João Mes- 

: Bias, Joaquim Martiniano de Souza o Antonio Lellis de Souza alheios & mesa, 
; (e a fis. 1850 187). 
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Pela acta de fls. 160 vê-se que houve, para juizes de paz, um excesso de 13 
cedulas, cujo apparecimento declara, a mesa não saber explicar. 

Este acorescimo pode ter influido no resultado da eleição, porque o 3.º 
juiz do Paz obteve 55 votos e o seu immedianto, 42 ; justamente a diferença de 

votos. 

Não tendo sido, por tanto, seguido o precesso eleitoral prescripto na lei, 
as eleições incidiram na sancção do art. 238 5 da L. n.2e art. 218 8 4 do Dec, 
n. 597, e bom andou a Camara decretando as nullidades dellas desdo que ellas 
constavam das respectivas authenticas. 

Sem custas pela natureza de causa — Bello Horizonte, 28 de setembro 
de 1901, J. Braulio, P, — Alves de Albuquerque. —Julio da Veiga. — Fernandes 
Torres. —Ferreira Tinôco.— Theophilo.— Saraiva,- Amorim.— Amador, — Fui pre- 
sento, Gama Cerqueira — Foi voto vencedor o gr. Desembargador Resende 
Costa. — Alves de Albuquerque, José Magalhães, secretario. 


N. 6 


«Do alistamento cabe recurso, que deve ser 
interposto em tempo e para auctoridade compe- 
tente; não sendo a Relação, que delle não pode 
conhecer, embora seja allegada a nullidade em 

/ recurso, interposto da decisão da Camara Muni- 
cipal sobre reconhecimento do presidente e 
agente executivo. 

Ha duas epochas, em que se dove fazer a 
divisão do districto em secções : a, primeira é 
obrigatoria, art. 92 e 405, n. 16 da lei n. 20; é 
à segunda, facultativa — art. 92, 5 8 da citada 
IP 

A divisão do districto em secções é feita 
pela Camara Municipal em sessão 6 pela maio- 
ria dos membros presentes, não dependendo de 
saneção do presidente e agente executivo.» 


Recurso eleitoral, n. 126 da comnrca da Campanha 


Dr. Francisco Honorio Ferreira Brandão Filho o outros, recorrentos, 

A Camara Municipal, recorrida, 

Accordam em Relação, etc, 

Que vistos, relatados e discutidos estes autos, recorrentos, dr. Francisco 
Honorio Ferreira Brandão Filho, Francisco Sizenando da Silva é Olympio Ferreira 
de Souza, e recorrida, a Camara Municipal da Campanha: O recurso foi inter- 
posto a 31 de dezembro do anno findo, fl. 2 Y., das decisões da Camara Munici- 
pal, ora recorrida, proferidas a 28 68 do citado mez, fls. 27 e 29, reconhecen- 
do agonte executivo municipal o dr, João Braulio Moinhos de Vilhena Filho; 
xoreadoros geraes, João Possidonio Netto e Antonio Faustino de Figueiredo; e 
Yereador especial, pelo districto de Aguas Virtuosas, Egydio de Lourenço. , 

Os recorrentes não provaram a sua qualidade de eleitor; estando, porém, 
provado que o primeiro é interessado, tendo sido candidato ao cargo de agente 
executivo municipal, e os outros dous tambem interessados, como candidatos, 
que foram, nos corgos de vereadores geraes, e tondo sido O recurso interposto 
em tempo, tomam delle conhecimento relativamente 4 decisão sobre agente ex- 
soutivo e vereadores geraos ; deixando de conhecer dello, quanto ao reconhe- 
cimento do vereador especial Egydio de Lourenço, por não serem os recorren- 
ee ata interessados, nos tormos do art, 19 da lei n. 204, do 18 de setembro 

E) 3 
Aliegaram os recorrentes a nullidade da eleição ; 
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1º Por ter sido feita por um alistamento, realizado à ultima hora, 6, por 
tanto falso, havendo prove plena de fraude, que prejudica o verdadeiro resul- 
tado da eleição. 

Disseram os recorrentos, om prova dessa allegação : que em julho de 1898 
a Camaro Municipal dividiu o districto de Aguas Virtuosas em duas secções, 
devendo na 1.º receber-se os votos dos eleitores de n. 1 2.205, é na 2.s, de 206 
a 4il, doe. n. 2, tendo sido essa decisto mantida pola Camara em 1840; e, 
que outro alistamento não se realizára, sendo afirmado pelo secretario da Ca- 
mara, doc. a fl. 39 v., que até 10 de agosto de 1900, não fora remettida á Se- 
cretaria copia do alistamento feito em 1900, affirmando tambem que, até 18 
de setembro do mesmo anno, não constava do archivo lista alguma de queli- 
ficação de eleitores desse districto, doc. a fl, 40, e o agente executivo, que 
durante o tempo, em que esteve em exercicio do cargo, em 1900, não recebera 
copia de alistamento algum, fl. 41, o que demonstra que, até 18 de setembro 
de 1900, não havia na Camara, copia do alistamento desse districto de Aguas 
Virtuosas, feito em 1899 ou 1900, alistamento que, si realmente tivesso sido 
feito a sua copia, conforme o disposto no art. 29 da loi n. 20 de 26 de no- 
vembro de 189), deveria ostar no archivo da Camara, alistamento esse, que 
não existia, e que só apparecou em I8 de setembro de 1900, com 806 eleito- 
Tes, tendo sido pelo agente executivo feita a divisão do districto em 5 secções ; 
sendo impossivel dar esse diatrícto que, conforme o Almanach & fl, 67, por 
oceasião do ultimo recenseamento, apenas tinha 1.256 homens, incluindo-se 08 
menores, dar 808 oleitores, o que demonatra gor alla falso, adredo preparado á 
ultina hora. 

Não procedem as allegações dos recorrentos. 

As cortidões, por elles apresentadas, à fls, 39 e 40, não subscriptas, care- 
cem de nuthenticidade, alôm de não ser verdado o que nellas é afirmado. 

Contra o que se vê na de fl. 39 certificou 0 official da Camara, doe, a fl. 


206, 0,º item, estarom no archivo as copias do alistamento, contendo 806 no- 
mes ; é, contra 0 que está na do fl. 40, em que se diz que, em julho de 1899, 
o agente executivo, dr. Cosarino, recebera a lista dos eleitores do districto da 
cidado, que lhe fora, entregue pelo juiz do paz, Manoel Ayres da Gama Bastos, 
o doc. cit. fl, 208 item 5, diz, isto a 1.” de Janeiro, que no archivo municipal 
não existo copia alguma do alistamento eleitoral do districto da cidade, foito 


em 1899 0 1900, Assim nenhuma fé mereceu taos certidões, o mesmo quando 
authonticas fossem, vendo-se sinda do doc. à fl, 206, 4.º item, ter o dr. Cesa- 
Tino proposto, em outubro de 1899, manter-se a divisão dos districtos feita em 
1898, o que não teria elle proposto, porque atô então o numero de eleitores era 
do 445, e sia lista tivesse sido por elle recebida, como diz, a certidão de 
fl. 40, existindo 947 oleitores, não poderia, impossivel ora manter-se tal di- 
visão, 

Não ha provas, portanto, de não tor havido alistamento no districto de 
Aguas Virtuosas, e quanto à sua nullidado, o recurso deveria ter gido in- 
torposto em tompo para a auctoridade competento, que não é este Tribunal, 
cuja competencia é restricta, art. 18 da cit. lei n. 204. 

2.º Por ter sido a eleição do mesmo district 
dos previamonto designados 


O; 6 que, 

designados pela Camara, não 
mente, é nulla, 

Tal, porém, não é a intelligencia da lei, que deve ser dada combinando-se 
as suas disposições, do modo à evitar-so o absurdo. 

Ha duas cpochas, em que a divisão devo ser feita, a 2.4 à voluntaria, quando 
a Camara entender conveniente, art. 92 8 8 cit., é gi não à fizer, não incorrerá em 
pena alguma ; sendo a 1.* obrigatoria — As camaras farão a divisão eto., e Ri não 
a fizerom, estão sojoitas à multa, art. 205, n. 16 da cit. loi n. 20. O art, 9 
dessa lei manda que, no dia 1.º de Junho de cada anno será iniciado o alistamento 
dos eleitores do conformidade com ella, 6 o art. 92 a 0829 alistamento gg refere, 
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quando diz depois que estiver conoluido o alistamento, que so ha de proceder 
de conformidade com esta lei. 

Si assim não fosso é se 
e sim exclusivamente 


» Que serão 

ada eleição, 

depois delle, alte- 

tendo se augmentad de modo qua ex- 

de 250 para cada secção. messa 10 dias an- 

tos da eleição, que se seguisse ao alistamento anneal, aos presidentos das me- 

sas eloitoraes a copia parcial da lista, relativa a cada secção para que por ella 

so fizesse a chamada, e lettra morta soria a disposição cit, do am. 29 83. A 

allogação de que, nesse caso, competoria ás Juntas de Paz fazor nova, divisão, 

não procede, porque, segundo o cit. art. 92 8 6, essa attribuíção sômento pode 

erro ellas exercidas quando absolutamente não haja ainda o districto sido 
ividido, 

A Camara Mnalolpal recorrida, dividindo o districto, como fez, cumpriu 
& disposição legal e validas são as eleições realizadas nos logares por ella do- 
signados. 

3.º Por não tar sido o acto da Camara, dividindo o districto, sunvoionado 
pelo agente executivo. 

Sem procedencia alguma tal allogação, pois, sendo 0 caso especial, rege-se 
por disposição tambem especial, que não é a da lein. 2, do 14 de setembro de 

e gim a do art. 94 da cit, lei mn, 20, que à terminante. A divisão do distri- 
eto em secções será foita pola Camara Municipal em sessão é pola maioria dos 
membros presentes. 

4.º Por tor sido a divisão do diatricto foita em sossão oxtraordinaria, sem 
havor-se declarado no acto da convocação, que era para osse fim, conforme a 
disposição do art, 44, 83 da lei cit. n.2 

Egualmente improcedente é o allegado, 

A loi 2. 20, no art. 92, expressamante determina que, depois de concluido 
o alistamento, a Camara Municipal fará 8 divisão dos distriotos, disposição im- 
perativa, e assim tendo se declarado, no acto de convocação, que era a soasão 
para tratar-se da approvação do orçammto é dos demais assumptos de sua compe- 
tencia, e, rendo essa a 1. sessão depois do alistamento, implicitamente declarado 
estava — que si ia tratar desse assumpto, da competencia da Camara em sua 
1.º ressão o obrigatoria, e assim satisfeito estava 0 preceito legal, 

5.º Não ter a Camara funccionado com o numero legal por não serem ve- 
readores, Lisbôa Junior e Alipio Pereira. 

O contrario vê sa provado pelos documentos a fl, 203, itom le 36 , 224 y 
sendo que com» vereadores já anteriormente haviam funccionado. 

6.º Por terem sido as mesas organizadas de modo diverso do determinado 
na lei, não sendo legitimos juizes de Paz, Flavio Fernandes e João Gomes de 
Almeida ; havendo tambem, a installação so Pealizado antes da hora legal, 

O documento e fi. 203, item 7, prova a inexatidão da 1.» parto da allegação: 
e, quanto à 2.º, a prova dada pelos recorrentes consiste em declarações portt- 
culares, graciosas, sendo algumas firmadas Por seus flscass e por candidatos der- 
Totados, que absolutamente nada provam, 

Quanto à eleição de Lambary : 

Dizem os recorrentes : 
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Ser nulla por ter sido realizada em logar incerto, ilegalmente designado pela 
Camara, e por ter havido fraude, não se havendo apurado 08 votos, que nelles 
recahiram. 

Allogaram tambem improcedente. O documento & ff. 223 prova ter sido 
designado logar para a eleição, designação que exclue a possibilidade de incer- 
teza, por importar a designação em indicação de logar certo ; e a fraude abso- 
lutamente não foi provada pelos recorrentes com as declarações particulares, do- 
sumentos graciosos, unicos que, para esse fim, foram apresentados pelos re- 
correntes, 

Pelo exposto, negam provimento ao recurso. 

Sem custas ex-vi legis, 


Minas, 8 de junho de 1901, — Saraiva P. ad hoe, — Ferreira Tinôco. — Theo- 
Philo, votei tomando conhecimento do recurso em todos os pontos recorridos. 
— Alves da Albuquerque, Fui Presente, o Procurador Geral, interino Ama- 
dor, — Foramvotos vencedores 08 grs. desembargadores Resende Costa, Procura- 
.dor Goral, Amorim e Veiga. —Ferreira Tinôco, —J « Magalhães, 


N.7 


Só por impedimento phisico, como o de do- 
ença, expressamente declarado, pode alguem as- 
signar a rogo de uma parte contractante. 

Para a transcripção é necessaria a assignas 
tura das partes contractantes reconhecida por 
tabellião nos escriptos particulares. Julgar de 
conformidade com o allegado no libello não é 
julgar ultra petita. 

Estando "provada uma posse de terras com 
bemfeitorias por uma das partes por si e seus 
antecessores, o dominio roprio e derivado de- 
ve ser plenamente provado pela parte contraria, 


Appellação civel n. 1.164, Comarca do Alto Rio Doce 


Appelluntes, Herculano Francisco Moreira e sua mulhor. 

Appellados, Antonio Gomes Ferreira e sua mulhor. 

Accordam em Relação etc. etc. 

Que vistos, relatados e discutidos os presentes autos de acção civel, em 
que são appeliantes Herculano Francisco Moreira 6 sua mulher e appellados 
Antonio Gomes Ferreira e sua mulher, e, 

Considerando que os appellantes, na qualidade de réos, para provarem que 
eram senhores e possuidores das terras domandadas pelos appellados, apresen- 
taram-so com o titulo particular de fls. 37; 

Considerando que desse titulo se vô que o esoriptor declarou no fim delle... 
«e por não saber (a vendedora Maria Rita de Jesus) escrever pediu a José 
Eusebio da Silva que a seu Togo assignasse ; 

Considerando que Galdino Thiberio, testemunha instrumentaria, escriptor 
daquelle titulo, jura a fls. 77... pois lombra so bem de tor ouvido d. Maria 
Rita de Jesus dizer que mal rabiscava, pedindo então a José Eusebio da Silva 
para assignar à sem rogo ; R 

Considerando que a 4. testemunha a fls. 86, disse... que, passado o pa- 
Pol de venda, a vendedora Maria Rita Pegou na penna para assignar o papel, 
izendo, deixa ver si eu rabisco, depois, porêm, pediu a José Eusobio para 
assignar por ella, 0 que este foz; 

“onsiderando que por estas razões está provado que Maria Rita sabia escre- 
vor, é ainda mais porque assignou a escriptura publica de fig. 7; 

Considerando que de conformidade com o disposto na Ord. L. 1.0, Tit, 78 
8 4.º, logo que forem passadas as escripturas publicas, cada uma das partes 
aesignará, é ai cada uma delias não souber assignar, assignará por ella uma 
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pessoa, ou outra testemunha além das duas, fazendo menção de cono assigna 
pela parte, por ella não saber assignar 

Considerando que Pegas a esta Ord. Tom. 8.0 P. 219, Com, 18, 08 14, diz: 

a porém para que um pelo outro assigne, que uma das partes, posto que 
saiba SESPOVE, tenha algum impedimento, como soja de doença ; aliás é nulla 
a escriptura ; 

Considerando que Maria Rita de Josus sabia assiguar sou nome, o tondo de- 
clarado falgamento que não sabia, e não tendo declarado impedimento de mo- 
lestia, ou outro que a impossibilitasso de escrever, o escripto particular de 
fis. 37, é nullo; 

Considerando ainda, que a assignatura do comprador, rêo é appellante, re- 
conhecida por tabelião era necessaria para a transcripção, sem a qual não pode 
produzir effoito algum o titulo de transmissão, segundo o 82.º do art, 8.º, do 
dec. n, 169 A, de 19 de janeiro de 1890, sendo por isso nulla a transcripção de 
fls. 42, é nullo o título de fis. 37, tambem por este motivo ; 

Considerando, entretanto, quo os appellados Antonio Gomes Ferreira o sua, 
mulher, como auctores propuzeram a presente acção allegando um terreno que 
levava vinto é cinco alqueires de planta de milho mais ou menos, comprehen- 
dendo esse terreno um pasto, que lovaria cinco alqueires, mais ou menos, e um 
quintal com plantação de café, terreno esse situado no logar denominado Prata ; 

Considerando que os mesinos appellados contrariando a excopção opposta 
pelos appellantes, mais uma vez allegaram a fls. 44, comprehender-se nos vinte 
8 cinco alqueires o quintal plantado de café ; 

Considerando que & excepção foi rejeitada inlimine polo despacho de fia. 48, 
subsistindo o libello, quo no seu final a fis. 17 v, pediu que os appellantea 
fossem condemnados a restituir a elles appellados, como auctores, vinto e cin- 
co alqueires de terras comprehendendto pasto o quintal plantado de café; 

Cousiderando que a sentença de fia. 159 (confirmada pela de fig, 179 vja 
fls. 162 julgou que à quarta do terras, constanto dos titulos de fig. 20 0 33, com- 
prada polos appellantes a Joaquim Dias Lopes na qual está edificada a casa dos 
appellantos o estava plantado 0 cafesal, estava exeluido da presente acção, assim 
como que seria «lira petita toda a sentonça que abrangosse om suas conclusões 
à referida quarta do terras ; 

Considerando que o pedido dos appeliados, como auctoros, nesta acção, 
eomprehende sempre um quintal plantado de café, tanto na petição inicial a 
fls. 3, como no Jibello à fls. 16, como na contrariedade à excepção a fls, 44 MR) 
por Ísso não é «lira petita julgar-se 6 decedir-so com relação à essa parto do 
Pedido do libelo, tanto mais quanto apresentaram-se os appellados com o titu- 
lo de fls. 7, pelo qual lhes foi tranaforido ease proprio quintal com plantação de caé; 

Considerando que, por estes motivos, o juiz era obrigado a decidir tambem 
essa questão, dizendo à quem era ou não pertencente o quintal plantado de 
cafó, pois tal questão fazia parte do estado da causa, conforme o pedido dos 
auctores, ora appellados ; 

Considerando que segundo o disposto na Ord. L. 3.0, Tit. 66, 8 1.º, o julga- 
dor sempre deverá dar sentença conforme o libello, condemnando ou absolvendo, 
no todo cu em parte, e os appellados allogaram, terminantomento no segando 
artigo do libello & fis. 16, ser senhores é possuidores de um pasto o quintal 
plantado de cafê, e a fis, 17 v., pediram Testituição do pasto desse quintal; 

Considerando que os appellados como auctores eram obrigados a provar a 
proprisdado dessa parte de sua demanda, é pelo titulo de fis. 7 não cou ella 

rovada ; 
E Considerando que a alienento, Maria Rita de Jesus, não podia transferir a 
quarta de terras e quintal, visto que os appellantes já eram senhores e possui- 
dores desse immovel, por si e sous antecessores, comprohendendo terreno, e 
bemfeitorias nelle conatituidas, como está, provado pelo depoimento de teste- 
munhas, é petos titulos de fls, 29 e 33, datados de 1873 6 1857; 

Dão em parta provimento à appellação para reformar'as sentenças do fls, 
179 v. e fis. 159 9 julgar os appallados carecedores da acção, que propuzeram, 
quanto à quarta de terras, quintal e cafesal, que declaram ser propriedade doa 
appellantes, e confirmam as mesmas Sentenças quanto ao mais que foi pedido no 
ibello, pagas as custas proporcionalmente. Minas, 11 de outubro de 1[99.— 
Theophilo P. Fernandes Torres. —Resende Costa. Foi voto vencido o sr. desem- 
bargador Ferreira Tinôco.—Fernandes Torres. — José Magalhães, secretario. 

Nora. — Por accordão de 6 de março de 1901, foi confirmado o accordão su- 
pra, sendo desprezados os embargos oferecidos, 
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O confrontante é obrigado à indemnizar o 
damno causado pelo fogo, por elle lançado em 
suas terras, constituindo-o em culpa à omis- 
são das providencias determinadas no Codigo 
de Posturas sobre aceiros é avisos aos con- 
frontantes, dando-se o quasi-delicto, do qual 
resulta a referida obrigação. 


Appellação Civel n, 1.332 da Comarca do Santo Antonio do Machado 


Appellantes — Marcos do Souza Dias e sua mulher. 

Appellado — Clemente Gomes da Silva. X 

Accordam em Relação etc. 

Que, vistos, relatados e discutidos estes autos, appellantes — Marcos de 
Souza Dias 6 sua mulher, e appellados d. Maria Gabriella da Silva, Clemente 
Gomes da Silva 6 Joaquim Pedro Vilias Boas : 

Considerando que O Codigo de Posturas da Camara Municipal do Machado 
expressamento determina — art. 102 fls, 176 — que aquelle que tiver de fazer 
queimadas, abrirá um aceiro de 35, gelo menos de largura e dará aviso, com 
antecadencia, de quatro dias, designando o dia da queimada, aos socios é con- 
Irontantes, de modo que esso aviso possa ser provado por duas testemunhas 3 

Considerando que aos appellantes não foi dado aviso algum — testemunha 
a fis, 76 v, ese vô da contestação — o assim foi deolarado na sentença ap- 
pellada, e nem o aceiro foi feito com a largura, determinada, e sim de 6a 10 
Palmos — testomunhas de fls, 38, 55, 57 075 v. — o que não foi contostado 
pelas testemunhas dos appellados, que se limitaram a dizer nunca terem visto 
acoiros tão largos ; 

Considerando que da queimada feita no roçado ne fazenda da ré, não ten- 
do havido outra no logar — testemunhas do fls. 33, 54 e 110, foi que passou 
para os cannaviaos dos auctores, como afilemam as testomunhas de fig. 44, 51, 

» 674 v., ll46 125 — q fogo por um pau, que cahira no aceiro — testemu- 
nhas de fla. 38 v., 51 o 56 s 

Considerando que a omissão das providencias determinadas no referido Co- 

digo de Posturas constitua em culpa o infractor — Coelho da Rocha, Direito Cl- 


vil, 8 127, dando se o quasi-delicto, dabi resultando a obrigação de indemni- 
zar 0 damno c; 


, Provimento à ap) 
appollação e da primeira instancia os auctores e 
nalmente, Minas, 28 de março de 1900. Braulio. — Ferreira Tinôco — Resende 


Costa-Theophilo. Nota-Oppostos embargos, foram os mesmos re 
cordão de 10 de j 
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« São requisitos especiaes necessarios para 
a procedencia da acção de reducção de testa- 
mento nuncupativo á publica-fórma, além do 
outros, — a) que as testemunhas vejam o testa- 
dor no papo cacto em que estiver testando, 
não bastando que de fóra o ouçam todas as 
testemunhas ou algumas dellas ; — b) que o 
testador faça o seu testamento unico context, 
estando presentes todas as seis testemunhas, 
desde o principio até o fim ; — e) que alfirmem 
as testemunhas haver o testador declarado as 
suas disposições em sua presença é na de outras 
testemunhas ; — «; que nenhuma das testemu- 
nhos o contradiga, e o contradizem, quando al- 
ilrmam que não o presenciaram ou que não vi- 
ram o testador. » 

« Não constitue um testamento nunçupativo 
o dialogo de uma pessoa com o moribundo, ainda 
que esto responda ás perguntas que aquela 
he faz c estejam, presentes muitas toste- 
munhas, » 


Appeliavão civel n. I.510 da comarca de Sabará 


Appellante, d, Christina Felippa da Silva. 

Appollada, d. Maria Josô do Lima. 

Accordam em Relação, etc.- 

Quo vistos, relatados o discutidos estes autos, appetlante, Christina Polinpa 
da Silva, appellada, Maria José do Lima, dão provimento a appellação e, rofor- 
mando a sentença appellada, julgam improcedente a acção de reducção à publica 


férma, do testamento, com que na cidade de Sabará, falleceu Antonio Casimiro 
e Lellis. 

São requisitos especiaes necessarios para ser procedente a acção de reducção 
de tostamento nuncupativo à publica fórma, além do outros: — que as toste- 
munhas vejam o testador no tempo e acto, em quo estiver testando, não bastando, 
que de fóra o ouçam todas as testemunhas ou algumas dellas, exigindo o direito 
patrio a presença e vista physica de todos no acto de fazer O testador 8s suas 
declarações — Almeida é Sousa, Supplem. às Notas a Mello, Dissert. 3.º 8 39; 
Coelho da Rocha, Dir. Civ. 8 682; Ferreira Alves, Lois da Provd. $ 93, e outros; 
- que 0 testador faça o seu testamento unico conteatu, estando presentes todas as 
6 testemunhas, desde o principio até o fim — Almeida e Sousa, cit, 840; Fer- 
reira Alves, cit. $ 94 e outros + — que affirmam as testemunhas haver o testador 
declarado as suas disposições em sua Presença e da das outras testemunhas — 
Almeida e Sousa, cit. S 40 ; Forroira Alves, cit, S 94, e outros ; quo nenhuma 
das testomunhas o contradiga e o contradizem, quando afirmam que não cpre- 
fenciaram, ou que não viram o testador — Almeida o Sousa, cit. 85 44 é 45; 
Ferreira Alves cit,, 8 96 e outros. 

Não merecoo nome de testamento nuncupativo, diz Corroia Telles, Dig, 
Port. v. 3, art. 1,804, e, com elles, o Cod, Phili ino, nota 4, ao 84 da Ord. Liv. 
4, Tit. 80,0 dialogo de uma pessoa com o mori undo, ainda que este responda 
as perguntas que a pessoa lhe faz e estejam presentes muitas testemunhas. 

Ora, no testamento, quo se trata de reduzir 4 Publica-fórma, não concorre- 
ram estes requisitos. E 

O tostador fez as declarações de sua ultima vontade ao vigario Roussim, quo 
sómente com elle estava no quarto, como depoz essa testemunha a fls. 10 6 pos- 
toriormente, em presença do testador e mais 3 testomunhas, foram a estas de. 
claradas as disposições do testador pelo vigario Roussim, confirmando-as aquele. 
Dessas 3 testemnnhas, duas, sendo uma destas surda, não entenderam o, que 
polo vigario lhes era declarado, e lhes era explicado pela outra, Daniel da 

ocha, como juraram a fig. 13 v. 6 14 v. 

Outras duas testemunhas se conservaram na sala e não viram o testador 

fazer as doolarações— fis. 15 v. é 16, apesar de dizer uma dellas, a 3.º dos autos, 
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que ouviu o testador 
retirando so depois, 
que jura ter estado & 
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2% de janeiro de 1902 - |97 de fevereiro de 1902 


Removido a pedido do Pará. 


24 de abril de 1901 19 de maio de 1901 


Veiu de Lavras, 
Vago. 


13 de abril de 1901 2 de maio de 1902 


Comarcas 


Entrancias 


Arassuahy,, 


Bambuhy,. 


Boa Vista do Tre- 
medal, “ 


Bocayuva. cce 


Bom, 


Bom Suocesap,,., " 


Baependy,..,..meu 


Barbacena .......,. 


Campanha, 


Caranpola 


«|Primeira,,. 


Primeira... 


Primeira,, 


Primeira, , 


Primeira... 


Primeira, .. 


Segunda... 


Terceira... 


Terceira... 


«Segunda, ,.. 


Juiz de direito Bacharal Olyntho Augusto Ri- 
BIO. csrecesra RE e 
Juiz substituto Bacharel Eustaquio da Cunhi 
Peixoto... 
Promotor de justiça/Gustavo Teixeira Lage 
Juiz de direito Bacharel João Lima Rodrigu: 
Juiz substituto . 
Promotor de justiça [Antero José Torres. 


Juiz de direito Bacharel Victorino Antonio do 
Sacramento... 

Juiz substituto 
Boaventura... 
Promotor de justiça, Fulgencio Rodrigues 


Juiz de direito Bacharel Francisco Bernardes 
" Teixeira Duarte. 

Juiz substituto Bacharel Manoel Il 

gues Villares. 

Promotor de justiça Bento Belchior 


Juiz de direito peoba ço Augusto Ribeiro Men- 
es. 


Juiz substituto p Zamiro de, 
Souza Lopes. e... 
Promotor de justiça]Bacharel Guido Gardo 
nezes € Souza .iseeccsreseres 


Juiz de direito Bacharol Manoel Vioira de Oli- 
veira Andrade ..., .. 

Juiz substituto Bacharet Alfredo Carlos Mourão. 
Promotor de justiça/Bacharel Walfrido Silvino, dos 
Mares Guia,... 


Juiz de direito Bacharel Antonio Serapião de 

Carvalho,.... crises . 

Juiz substituto [Bacharel Urbano Galvão ás 

Promotor de justiça, Parharel João Paulo Corrêa de 
iveira 


Juiz de direto 
Juir substituto 


Promotor de justiça veriano de Li: 
Junior.....cccesrrerarares 


Juiz de direito Bacharel Andrô Martins de An- 
drade.. .. 
Juiz substituto Bacharel Vic: 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito Bacharel “oo Olavo Eloy do An 
trade. ..irese. ce tesssoastao 
Julz substituto Bacharel Manoel Santino de Cas 

tro Silva..... 


Promotor de justiça|Bacharel Raul Soares de 


Nomeações 


22 de fevereiro de 1892, 


1.º de fevereiro de 1900, 
5 de julho de 1900. 
4 de janeiro de 1899, 


22 de fevereiro de 1892,. 
10 de janeiro de 1900... 


28 de abril de 1902, 


23 de março de 19%; 
8 de julho de 1900, 


12 de março de 1898 ..,.. 
17 de março de 1900. 
16 de abril de 1902,. 


6 de maio de 1899 
18 de julho de 1900, 


21 de Janeiro de 190).,... 
21 de janeiro de 1902.... 
8 do fevereiro de 1302,.. 
20 de janeiro de 1901,,.. 


13 de julho de 1898..,., 
13 de fevereiro de 1900... 
10 de outubro de 1901... 


2 de abril de 1898 
9 de julho de 190: 
9 de abril de 1902 
19 de outubro de 191 


23 de julho de 1898,..... 


«|12 de julho de 1894, 


20 de agosto de 1900..... 


à4 de dezembro de 1901., 


Exercicios Observações 


7 de maio de 1892, 


30 de abril de 1900, 
4 de agosto de 1900. 
«| 18 de março de 1899, 


1.º de abril de 1893... 
28 de fevereiro de 1990... 


te de setombro.......... [Termina o quatriennio a 1,º 


de no. 
tembro de 1902, 


«| Solicito 


. u O respectivo titulo. 
Recond: 


uzido. 


RL de junho de 1898,...., 
9 de abril de 1900,,..,..|Reconduzido. 


«-|Reconduzido, 


«| Removido a pedido do Piranga, 
15 de agosto de 1900, 


? de fevereiro de 1901, 


24 de fevereiro de 1902 


«| Removido a pedido do Pomba. 
-|Solicitou,o respectivo titulo, 


ló de fevereiro de 190t.,. 


. 
8 de agosto de 1898.....|Veiu do Rio Preto, 


2 de março de 1900,,,...|Reconduzido. 


8 de novembro de 1901..|Reconduzido. 


4 de maio de 1898..,.,..)Velu de Lavras. 


 Reconduzido, 


Veio da Viçosa, 


12 de julho de 1900.. 


21 de fevereiro de 1902. 


[ de julho de 1900,..... 


Reconduzido, 


Comarcas Entrancias Cargos 


ma ame, 


Cataguazes,...eras ira...) Juiz de direito Bacharel Felippo ( Gabriel de Cas; 
tro Vasconcell 
Juiz substituto Bacharel Elpídio Mart 
brava. .. 


Promotor de justiça 


Curvelo... ») Juiz de direito Bacharel Damaso José dos San- 
tos Brochado 
Juiz substituto Bacharel Ant 


Promotor de justiça, 
Cabo Verde.....«««JPrimeira,,.| Juiz de direito Bacharel Ricardo Hardeman Ca- 


valcante de Albuquera que 
Juiz subslituto Bacharel Mario liveira Paes. 


Promotor de justiça Oscar Ornellas, ......... 


Caethê. veem vo ve | Primeira...) Juiz de direito Bacharel Francisco de Assis Bar« 
cellos Corrêa. ...... 
Juiz substituto Banhiadel ie Vieioriano do Sour 


MATÃOS, e cseresercrrrerro reraes 


Campo Bello,,.... ira...) Juiz de direito . 
Juiz substituto Bacharel Balduino “Rodriguos “do 
; Nascimento . 
Promotor de justiçalAntonio Fernandes Rios 


Conceição do Serro. Primoira...| Juiz de direito Bacharel Dario Augusto Ferreira, 
da Silva 

Juiz substituto Bacharel Affonso Henriques de 

a Guimarães 

Promotor de justiçaBacharel José Ferreira de An- 

drade........ tesessa « 


Cambuhy. “o ira...) Juiz de direito Bacharel Carlos Francisco de As- 
º sumpção Cavalcante de Albu- 
qQuerque 
Juiz substituto Babharol Pedro Leão de Souza 
E Guaracy... 
Promotor de justiça José Eufrasio de “Foledo. 
Carmo do Parma] 
hyba, seios «) Juiz de direito Bacharel Custodio de Almeida! 
Lustos; 
Juiz substituto 
Promotor de justiça Frederico Coelho Duarte. 


Carmo do Rio Claro. Primeira...| Juiz de direito Bacharel Francisco de Barros L 
ma Monte Raso 
Juiz substituto Bacharel Casimir 

dureira, 


Promotor de justiça Bacharel Lycurgo Leite.....ess.. 


Nomeações Exorcicios Observações 


N 
— 0. 


30 de outubro de 136....] 3 do janeiro de 18%7,....|Veiu de Mar de Hespanha, 
5 de maio de 1901,,.../2t de julho de 1991, 
25 de maio de 1901 8 de agosto de 1901. 


10 de agosto de 1898,....] 8 de dezembro de 1898, | Veiu de Bom Successo, 

18 de maio de 1904.....)1.º de junho de 1901, 

28 de junho de 1905.,.,../23 de julho de 1900. 

$ de novembro de 1901.,121 de dezembro de 1991. Removido a Pedido de Monte Alegro. 
21 de setembro de 1893../21 de novembro de 1 Termina o quatrionnio a 24 de no- 
vembro de 1902, p . 
20 de setembro de 1398..] 3 de janeiro de 1899,.., Termina o quatriennio à 3 de janei- 
ro de 1903. 

t3 de abril de 189t.,.....)12 do Julho de 189%, 

13 de agosto de 1900,,...]28 do agosto de 190D...,. Reconduzido, 


13 de janeiro de 1902,,., cemmerererensessonirarse o.  RECONdUZIdO. 


ertenceeecrcerrerrrrara sal VASO, 


91 de agosto de 1901, «| 2 de outubro de 1901,.,. Reconduzido. 
de agosto dv 1898. 


4 de agosto de 1898,...,] 5 de outubro de 1898,,., Removido a pedido de Ferros. 
19 de julho de 1890,....,/1.º de agosto de 1899...,./Reconduzido.” É 
Pá de agosto de 1900,..,.] 8 de setembro de 190, 


º 
28 de julho de 1909,.....l15 de setembro de 1900.,.)Removido a pedido do Carmo do 


Parnahyba. 
30 de aço de 1901, 26 de abril de 1901, 
t0 de abril de 1900,., 4 de maio de 1900,..,.,. Reconduzido. 


26 de abril de 1902, 


22 de fevereiro de 1802.,.] 5 de março de 1892, , 


5 de julho de 1808.,.....i1.º de agosto de 1898,....! Termina o quatriennio a 1.º do 
a gosto de 1yoy, 

à de julho de 1898,.....]1.0 de setembro de 1898..) Termina o quatriennio a 1,0 de so 
S tembro de 12, . 


N . 
é ' á 


Comarcas Entrancias Nomes 


Caratinga... «JPrimeira,..| Juiz de direito PacharoL Feliciano José Henri» 


Julz substituto 


Promotor de justiça uol pliguei Antonio, do La- 
na o Silva. secsesmessecteneros 


Caldas.. ....... o» |Primeira,,,| Juiz de direito Bacharel Reinaldo Gomes de es 


Juiz substituto Bacharel Alfredo Mario Vicira.. 
Promotor de justiça) Tobias Patricio Machado. ,...... 


Christina. .......... [Segunda....| Juiz de direito Bacharel Eduardo Antonio de 


Juiz substituto Bacharel Augusto de Albuquer- 
, que Cabral de Vasconcellos.... 
Promotor de justiçajBacharel Leolino Teixeira 


Diamantina ........| Terceira...) Juiz de direito Bacharel Edgardo Carlos da Cu- 
nha Pereir: 

Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Dores da Boa Espe-| 
rançã..eeesecr eee. jPrimoira...| Juiz de direito 


Juiz substituto Bacharel Joaquim “da Frota e 
Vasconcellos..........e..... 

Promotor de justiça/Major José Froeaio de Abreu 
carvalho. ... 


Dores do Indayá,..|Primeira...| Juiz de direito Bacharel Francisco Cleto Tosta 
no Barreto. 

Juiz Substituto Bacharel Sal 

de Fi pacas a 

Promotor de justiça/Bacharel 


Entre Rios,,, +.... Primeira...) Juiz de direito 
veira .. 

Juiz substituto Bacharel Op 
Silva Junior. 
Promotor de justiça/Arthur Alves de 
POS cecaseoe 


Estrella do Sul.....|Primeira,..| Juiz de direito Bacharel Francisco Josô da Silva 
ibeiro. ..e.. 
Juiz substituto Bacharel Maurílio “Augusto “Gui 
. | rado Fleury... 
Promotor de justiça Bacharel Massilon “Perroira “a 
Nobrega ..ccccsseereeeseersess 


Ferros, ,,eccererv.,» | Primeira, o.) Juiz de direito |Bacharel Luiz Caetano da Silva 
( Guimarães... 
Juiz substituto Pagtiaral José Cantidio de Frei 


Promotor de justiça Basharol! “Aeibiados de "Paiva, 
Martins... cesecarerarencenesanao 


Nomeações 


1? de agosto de 1900...., 


14 de dezembro de 1909.. 


18 de fevereiro de 1899... 
28 de novembro de 190.. 
21 de novembro de 1991.. 


13 de fevereiro de 18%.., 


30 de abril de 1902 


29 de abril de 1901....,. 


Exercicios Observações 


e 


19 do junho de 1991... .JRemovido a pedido do Alto Rio Doce; 


24 de setembro de 1900. 
Ide fevereiro de 1901. 
% de março de 1819, 
28 de dezembro de 1 


-JRemovido a pedido do Sacramento, 
-[Reconduzido. 


12 de maio de 18W7.,...... Veiu do Patrocinio. 


28 de fevereiro de [8 
* de março de 1899., 


Reconduzido, 


Termina q Guatriennio a 9 do mars 
go de 103. E 


Vago. 


t0 de dezembro de 1898, 


30 de junho de 1900...... 


f de julho de 1898...... 
25 de setembro de 1901,. 


6 de maio de 1809. 


18 de dezembro de 19)0)., 
20 de maio de 1901 


18 de junho de 18)5 


30 de maio de 1900..,,.. 2 


23 de junho de 1900. 


13 de novembro de 1895,. 
16 de fevereiro de 1901., 
7 de outubro de 191,... 


28 deiulho de 190... 
1.º de agosto de 1898 
29 de outubro de 1901. 


29 de maio de 1899 


17 de março de 1901, 
26 de julho de 1901. 


24 de julho de 1900. 


1 
8 de março de 1991 
25 de novembro de 1901.. 


--|Removido a pedido de Cabo Verde, 
Reconduzido. 


Removido a 


edido do Carmo do 
Parnahyba. " : 


4 de julho de 1895, 


-|Removido a pedido de Prados, 
4 de julho de%90o. 


º de dezembro de 1895.. Removido a Pedido de Paios. 


Reconduzido. 


Reconduzido, 


4 de agosto de 1893 


7 de outubro de 1890. 


8 de fevereiro de 1992,.. 5 


«RI —s, 


4 de outubro de 1808,... 
-[lé de outubro de 1899,,.. 


Removido a Pedido de Bambuby. E 
R c 
Reconduzido. ' 

de março de 190g...... Reconduzido. 


y + 


Comarcas 


Fructal..c.ccsses 


Formiga, 


Grão Mogol, 


Itajubá, cesserer 


Itapecerica, RR 


Juiz de Fóru...... 


Jacuhy ciemarseres 


Janualia,,..esssese 


Entrancias 


a 


Primeira, 
Segunda,.,* 
Primeira... 
Segunda... 


Segunda... 


Primeira... 


Quarta... 


Primeira... 


Segunda..., 


«Cargos 


Juiz de direito Bacharel Luiz Josê da França e 
Oliveira + 

Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça, 


Juiz de direito Bacharel João Baptista de Carva-, 

lho Drumond, . 

Juiz substitulo Bacharel João Naptisia “de Oii 

veira,..,.. crooobenceserboonaços 
1 


Promotor de justiça|Bacharel Alfredo de Sá, ...care. 
Juiz de direito Pacharel Josó ir Pereira et 


Juiz substituto Bacharel “Miguel” “Rrchanjo “do 
Souza Vianna........ 
Promotor de justiça|Major Frederico Sehuman 


Juiz de diretto Bacharel Antonio Augusto Celso 
Nogueira, 

Juiz substituto Bacharel Antonio Ribeiro Penna. 
Promotor de justiça|Jefferson Ribeiro......esessermos 


Juiz de direito — 1.*/Bacharel Braz Bernardino Lou- 
vara reiro Tavares....... 
Juiz substituto — t.*|Bacharel Luiz Barbosa "Gonçalves, 
g vara Penna., .. 
Promotor de justiça Bacharel” Affonso Augusto de O 
— 1.º vara veira Penng......... 


e 
Juiz de direito — 2.*/Bacharel Francisco de Paula Fer- 
— vara reira € Costa, ...... 


Promotor de justiça/Bacharel José Lu do Couto é 
— 2.3 vara Silva, .cereerseracotecaseneecas 


Juiz de direito Bacharel José Leandro Baracuhy. 


Juiz substituto Bacharel Alexandro Arthur Pe- 
reira da Fonseca. . 
Promotor de justiça/Alipio da Silveira Pinto Junior. 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiçalDr. Cicero  Deocleciano da Silva 
Torres... 


b 


Nomeações 


27 de outubro de 1894. 


25 de 


unho de 1901. 
26 de 


Junho de 19L.. 


22 de fevereiro de 1892. 


23 de outubro de 1897,. 
3 de outubro do 1898,, 


22 de fevereiro de 1899. 


27 de março de 1900.. 
2 de janeiro de 1901; 


9 de agosto de 1597.. 
15 de março de 191 
? de outubro de 139%) 


9 de setembro de 1901,, 


8 de junho de 1898...... 


2) de outubro de 1900, 
6 de outubro de 1901,., 


26 de abril de 1901.. 
11 de agosto de 190; 


25 de julho de 1900... 


1.º de outubro de 1900,. 


22 de fevereiro de 1893...) 


10 de janeiro de 1902... 


14 de dezembro de 1891,, 
2 de agosto de 1999...,, 


Exercicios Observações 


«º de dezembro de 1894 


-[16 de outubro de 1900, 


de março de 1802. 


«17 de julho de 1901. 


«|Reconduzido. 
-|26 de julho de 191... 


«[Reconduzido. 


9 de maio de 1892, 


«| Vago. 
15 de setembro de 1990. 


-|Reconduzido. 


20 de novembro de 1897.. 
1º de dezembro de 1898. 
5 de fevereiro de 1902, 


Removido a pedido de Santa Bar- 
bara. 


Termina o quatriennio à 1.º de deh 
zembro de 1909. 


26 de fevereiro de 1802, 


Di! de abril de 1900,. 


Reconduzido. 
9 de março de 1901. 


12 de dezembro de 1897,.|Removido a pedido de Lima Duarte, 


-/Reconduzido, 


“ de novembro de 


t0 de janeiro de 1895. 
2 de setembro de 1809. 


13 de dezembro de 1901, |Reconduzido. 


20 de julho de 1808.,,....|Voiu de S. João d'El-Rey, 


6 de fevereiro de 1902.../Removido a pedido de Monte Gar- 


mello. 


% de julho de 19%1. 
9 de setembro de 1900. 


| 
Vago. 
Termina o quatriomnio a 20 de fe. 
verairo de 1%3. 


de 1899... 


+-|27 de setembro de 1900, 


A 


Comarcas Entrancias 


000.» | Primeira, 


Jaguary..e.. 


Lima Duarte... .. | Primeira... 


Lavras «.|Segunda.... 


Leopoldina... Terceira... 


Manhuassih,..... +.» | Primeira... 


Minas Novas. ....e«| Primeira... 


«| Primeira, .. 


Monte Alegre... 


Primeira... 


Monte Santo. ces. 


Muzambinho ....... Primeira... 


Monts Claros..,...| Segunda... 


Cargos 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça, 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça! 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça] 
Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça. 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça. 
Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


) Keira. .,... 


—————————— 


Bacharel José Moreira Brandão 
Castello Branco Filho . 
Bacharel Alipio Benja: 
çalves Ferreira 
Bacharel Benjam 
Macedo. ...sercer 


Bacharel Hamilton Theodoro de 


Bacharel Canuto Conça! 
reira de Sá Peixoto.... 

Mojor Alfredo Carneiro 
Catão....escesaa 


Er Alberto Gomes Ribeiro 
a Li 
Bacharel Ovídio “Cavalcante do 


Albuquerque 
Cincinato de Padua 


Bacharel Antonio Felemon Gon- 
çalves Torres.. 
Bacharêl José Tavares do Lacer-| 


da, ... 
Dilermando “Martins 


Mello 
Affonso Henrique de “Albuquer- 


Bacharel Francisco Coelho Duar- 
Bacharel Francisco Martiniano 
de Oliveira... 
Antonio Joaquim do Senna Cezar, 
Bacl 
Mello . 
João Augusto Chaves, . 
[Bacharel Luciano de Souza Lima. 
[Bacharel Urias de Mel 
Bacharel Wladimiro do Nasci» 


mento Matta.......e.» 
[Bacharel Francisco “Anto 


Bacharel Antonio Augusto 
Athayde. 
Bacharel Antonio o Rocas 


Nomeações 


Exercicios 


19 de julho de 1893,..,.+ 
8 de janeiro de 1900.....1 
8 de janeiro de 190, 


9 de agosto de 1597. 
31 de janeiro de 18)9.... 
1.º de março de 1899, ... 


6 de maio de 1901 
Bl de EarãO de (ADO. 
de abril de 1909... 
7 de janeiro de 1898..... 
8 de maio de 18)9.,,,.. 
3 de novembro de 1900. 


21 de maio de 1995.....1. 
23 de junho de 1808....., 
14 de março de 1901..,,. 


26 de abril de 1902. 


13 de novembro de 1W1,. 
18 de abril de 1991....... 


à de setembro de 1893... 
6 de novembro de 190t.. 
8 de fevereiro de 1898. 
17 de març 

12 de setembro de 1901... 


15 de fevereiro de 1901. 
2 de janeiro de 1901.. 


29 de julho de 1893. 
17 de janeiro de 1900. 
17 de janeiro de 1900.... 


29 de agosto de 1897. 
Y de fevereiro de 1999... 


39 «le março de 189%. 


5 de agosto de 1901 


«16 de abril de 1900, 
..|18 de abril de 1910. 


29 de julho de 1899. 
19 de novembro de 1900. 


11 de julho de 1895. 
22 de setembro de 1808... 
9 de abril de 1901» 


10 de janeiro de 1902.,.,. 
1.º de junho de 191. . 


> 
22 de novembro de 1393.. 
1.º de janeiro de 1402, 
3 de abril de 1356. 


10 de dezembro de 1901,. 


12 de março de 1991, 
22 de janeiro de 1901. 


21 de maio de 1898 


30 de abril de 1902. 


24 de setembro de 1898, 


Observações 


Reconduzido. 


Nermina o quatriennio a 27 de 
agosto de 1892, 


Veiu de Tres Corações do Kio Verde 


Removido do Pomba. 


Termina o quatriennio à 22 de ses 
tembro de 1902. 


Reconduzido. 


Vago. 


Termina o quatriennio a ?2 de no- 
vembro de 193. 


«|Removido a pedido da do Prata. 


Vago. 
Vago a pedido a 19 de maio de 1302. 


Removido a pedido de Abre Campo. 


Veiu da Conceição do Serro. + 
Vago. 


Comarcas Entrancias 


—"——— 


Marianna .......... Segunda...) Juiz de direito Bacharel Francisco de Paula 
Fernandes Rabello. ............ 
Juiz substituto Bacharel Henrique Bawden, 
Promotor de justiça pastar Ignacio 
cindo 


Mar d'Hespanha,... Segunda...) Juiz do direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Monte Carmello,... Juiz de direito 
Juiz substituto Bacharel João Baptista Porto Mo- 
Tefz80hD...secreres e. cer 
Promotor de justiça) Tenente-coronel João Baptista de 


OA, escecrererereeasesaseanes 


Oliveira... *»|Segunda,..,| Juiz de direito — |Bacharel João Pereira da Silva 
Continentino .....csesereres 

Juiz substituto Bacharel Arthur Ferreira Diniz. 
Promotor de justiça Pesaral Leopoldo Ferreira Mon- 
toiro.... recenerensarr rasa 
«»jPrimeira.,.] Juiz de direito (Bacharel Christiano Pereira Bra- 


z Pere rerer career aanra sa 
Juiz substituto Bacharel Paulo de Faro Fleury,. 


Promotor de justiça José Ruy Possolo........ 
Ouro Preto... «| Juiz de direito [Bacharel Antonio August 


Juiz substituto 


Promotor de justiça] 
Gesteira,, 
Palma ,...seec..+.. | Segunda...) Juiz de direito Bacharel 
Magalhães. 
Juiz substituto Bacharel Ent; 
concellos. 
Promotor de justiça Bacharel M 


Passos... mf Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor do justiça, 


Pitanguy...c.s.. | Primeira, ..| * Juiz de direito Bacharel Francisco Baptista del 
Assis Freitas... deseao 
Juiz substituto Bacharel Miguel Pinto Ribeira... 
Promotor de justiça| Bacharel Henrique Barbosa da, 
: Silva Cabral....... 
Piumhy,......,.... Primeira...) Juiz do direito Bacharel Joaquim Augusto del 
Oliveira Santos,............ ves. 
Juiz substituto Bacharel Leovigildo Antunes dê 
Figueiredo... 
Candi 


Promotor de justiça do Prado. 


| 


" 
Nomeações 


22 de dezembro de 1891, 
2 «le janeiro de IW1.... 


24 de janeiro de 1992..... 


19 de janeiro de 1898. 
24 de novembro de 189,. 


2 de janeiro de 1901 


16 de janeiro de IW2.,... 
14 de setembro de 191., 
22 de dezembro do 1891.. 
25 de setembro de, 1899... 
29 de março de 1900..,... 


9 de outubro de 18M.... 
27 de setembro de 1901... 


16 de setembro de 1901,.,). 


15 de abril de 11, 
13 de julho de 1898. 
5 de abril de 190: 


12 de abril de 1909.,...,.). 
23 de julho de 1900,. 
31 de março de 1900,,.; 


R de julho de 190.....,. 
19 de março de 1900,..... 
2º de fevereiro de 18%... 
17 de março de 1900.. 
17 de dezembro de 199! 
25 de abril de 1806, 

25 de setembro de 15% 
t0 de janeiro de 192,.... 


24 de maio de 1895.,...,. 


17 de março de 1302. 
15 de março de 1899,..... 
t 


«|li de janeiro de 1901,. 


Exercicios 


13 de janeiro de 1892. 
8 de janeiro de 191, 


39 de abril de 1598 ...... 


3 de dezembro de 1899., 


4 de fevereiro de 1901, 


11 de março de 1902. 
17 de novembro de 191, 


26 de dezembro de 1891, 


3 de outubro de 1899, 


24 de abril de 1900.....,. 


4 de janeiro de 1895, 


12 de novembro de IN1.. 


* de julho de 19, 


25 de julho de 1808,,,.... 


7 de abril de 1902..,..., 


7 de abril de MB, 
£.º de junho de 1900, 


-| 8 de junho de 1896...... 
«j29 de outubro de 1899. 


12 de março de 1902, 


15 de julho de 1895. 


4 de abril de 1999,..,... 


Observações 


Obteve prorogação de prazo para 
titular-se. 


Veiu de Palmyra, 


Reconduzido. 


Vago. 


Reconduzido. 


Removido a pedido de Pouso Ale- 
gre e termina seu quatriennio a 
17 de março de 1903. 

Reconduzido, 


«| Veiu de Diamantina, 


Termina o quatriennio a 25 de ju+ 
lho de 1902. 
Reconduzido. 


Vein da comarca de Campo Bolo, 


« jReconduzido, 


«|Reconduzido, 


- jReconduzido, 
«JReconduzido, 


Removido a pedido de Bembuhy. 


+, 


Termina o quatriennio a 4 de abril 
de 1903, 


Comarcas Entrancias Cargos Nomes 


Pouso Alto, Primeira,..| Juiz de direito pastaçal Joaquim Bento Ribeire 
a Luz.. E 
Juiz substituto Bacharet Virgilio Vieira,» 


Promotor de justiçalAntonio Candido Reinó .....,.... 


Paracatu .......... Segunda...) Juiz de direito Bacharel Martinho Alvares da 
Silva Campos Sobrinho... 

Juiz substituto Bacharel João Evangelista Mon-| 
teiro de Castro.. 

Promotor de justiça|Demosthenes Roriz. 


-|Segunda..,.| Juiz de direito Bacharel Severino Eulogio Ribei-| 
ro de Resende... ...cericeses 

Juiz substituto Bacharel Thobias Gonçalves Nu- 
nes Machado..seecessererreemea 


Promotor de justiça/Bacharel João Evangelista Bar-| 
TOSO.. sesesersorio 

Ponte Nova...,,... Segunda...) Juiz de direito Bacharel Angelo Vieira Martins. 

Juiz substituto Bacharel Francisco de Castro Ro-| 

drigues Campos.....cesers 


Promotor de justiça, paohage Eugenio Lamartine de 


Pouso Alegre .,..,. Terceira....| Juiy de direito Bacharel José Francisco do Rego 
Cavalcante....... 

Juiz substituto 
Machado Junior ........ 
Promotor de justiça) Tenente-coronel Manoel” do “oi 
veira Andrade. ....cecsses 


Pará. erros... Primeira,..| Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça|Fernando Octavio... eroseose 


Primeira, Juiz de direito Basharal Carlos Carneiro Montei- 
ro de Salles ....,.... 

Juiz substfiuto Bacharel Julio Antonio Giurgei “do 
Amaral...iceecere 

Promotor de justiçalBacharel José Vioira Marques .. »o 


Patos ...s......... Primeira...) Juiz de direito Bacharel Sabino de Almeida, Lus- 
toSdccesseporererecersresansros 


Juiz substituto Bacharel Marcolino Ferreira de, 
Barros . tra 


Promotor de justiça Daniel Alves Beluco............. 


Patrocinio, “|Primeira,,.| Juiz de direito Bacharel João Nepomuceno de 
Faria Pereira 

Juiz substituto 
Promotor de justiça Mario “Mendonça Bueno de ze 


VEJO, crrereererersreresinessncas 


Nomeações 


22 de fevereiro de 1892 
12 de maio de 1893.,.,... 


'!0 de março de 1901, 


22 de fevereiro de 18% 


7 de abril dé 1892., 
25 de novembro de 1888,. 


21 de janeiro de 1902.... 
10 de dezembro de 1898.. 
19 de janeiro de 1902... 
16 de março de 1894..... 
6 de julho de 4898...... 


13 de julho de 1900,.....).. 
«)L.º de setembro de 1806.. 


10 de agosto de 1806.,,. 
17 de março de 1902.,.., 
1.º de março de 1899..,., 


12 de março de 1898, 
10 de setembro de 1898. 


40 de maio de 1900 
ti de julho de 1899.. 
12 de janeiro de 1901 
t2 de janeiro de 1901 
16 de julho de 1896. 


28 de março de 1899...,.. 
16 de junho de 1900...... 


23 de abril de 18977. 


2 de abril de 1900,,..... 


-|24 de julho Gh 1899. 


Exercicios 


15 de março de 1899, 
13 de maio de 1899...,... 


--[10 de abril de 1901 


«-[21 de abril de 1892. 


5 de março de 1902.,... 
21 de janeiro de 189%... 
3 de abril de 1902, 
22 de março de 184. 
17 de agosto de 1898,,., 


29 de março de 180 ,... 


14 de março de 1998. 
14 de janeiro de 1899, 


28 de junho de 1900, 


7 de fevereiro de 1901. 
12 de fevereiro de 1901, 


20 de abril de 1899.....,. 
5 de julho de 190. 


Pá de julho de 1897 


20 de maio de 190, 


Observações 


Termina o quatriennio a 18 de maio 
de 1903. 


Termina o quatrlennio a 6 de maio 
de 1903. 


Reconduzido. 

Termina o quatriennio a 1.º de ja- 
neiro de 1903, 

Removido a pedido de Baependy. 


Termina o quatriennio a 21 de ja- 
neiro de 19U3, 


Termina o quatriennio a 17 de 
agosto de 1N2. 


Reconduzido. 
Veiu do Rio Preto. 
Reconduzido. 


Termina o quatriennio a 29 de mar- 
so de 1903. 


Termina o quatriennio a 14 de ja- 
neiro de 1903, 


«JRemovido a pedido do Rio Branco. 


Posse na Relação a 21 do mesmo 
mez é anno. 


Termina o quatriennio a 20 de abril 
de 1903. 


«-jRemovido a pedido de Bamihhy. 
«| Vago. 


Comarcas 


Peçanha. 


Piranga 


Prata, 


Prados... 


Queluz, soccer 


Rio Branco,.«., 


Rio Pardo ...,.... 


Bio Novo ss. 


Rio Preto, cms 


Santo Antonio do 
Machado, .....r.. 


( 


Entrancias 


+«-|Primeira.,. 


Primeira... 


»| Primeira... 


«| Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Segunda... 


Segunda... 


Primeira... 


Juiz 8 


Juiz si 


Juiz d 
Juiz substituto 


Promotor 


Cargos 


Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça, 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor do Justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz, de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiçal 
Juiz de direito 


ubstituto 


Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 
" |Promotor de justiça 
Juiz de direjto 


Juiz substituto 
Promotor de justiça, 


Juiz de direito 


ubstituto 


Promotor de justiça 


e direito 


de justiça, 


Nomes 


Bacharel João Ganclo da feria 
Prazeres) 


ldo Dayrell Junior., 


Bacharel Horacio Andrade... 
Bacharel Salathiel Albino de 
meida Cyrino 
José Antonio L 
nior. 


Bacharel Luiz do Rego Cavalcan-| 
te de Albuquerque. . 
Bacharal José da Mo 
vedo Corrêa Junior.. 
Tenente-coronel Pedro 


Bacharel Manoel de Magalhães, 
Gomes. 
Bacharel 
da Silva. .... 
Bacharel Carlos Aug: 
tos Pinto .....cerarere 


Bacharel Washington Rodrigues 
Pereira ,...... 

race em Lauro Genti 
Candi 

pal gas “Amaral do 
Paula Lima....cecessertrenses 

Bacharel Adelgicio Cabral de Ar 
buquerque Vasconcellos. . 

Bacharel inbino Gomes da Silva. 

Bacharel Manoel Pio Pereira da, 


pnchari Aureliano Porto Gon- 


VOS. 
Bacharel “Americo Pinto 


pasta Eugenio de Paula Fer- 


Bacharel João Alves de Oliveira 
Bacharel Gualter de Oliveira. 


Bacharel Virgilio Moretzsohn,. 
Bacharel Juvenal Augusto de Sail 
les e Silva... .ececenessserereoa 
Bacharel Leonidas Furtado” do 
Mendonça....... dit rsas teencoas 


Bach arel Loreto Ribeiro do Abreu, 
Bacharel Frederico Augusto da 
Fontoura Lima Junior......s. 


Bacharel Francisco Drumond Fur- 
tado de Mendonça,.,..s..ree. 


Nomeações 


4 de maio de 1 


6 de maio de 1899.. 
3 de agosto de 1899, 
2 de abril de 1990..,,... 


5 de maio de 1898..... e 
EE ao 
18 de julho de 1895...,,.. 
2% de abril de 1900,..,... 
24 dé janeiro de 1902. 


2 de fevereiro de 1892... 
25 de setembro de 191... 
12 de janeiro do 1901. 


1.º de outubro de 1901, 
20 de abril de 1901... 


14 de fevereiro de 1902. 


12 de junho de 1897..,.,. 
15 de julho de 1898., 


22 de fevereiro de 1892... 
31 de agosto de 19. 
10 de janeiro de 19082.,... 


10 de setembro de 1901... 


1t de agosto de 1895 


12 de abril de 1902,......]. 


25 de julho de 1900.,...... 


Exercicios 


27 de maio de 1899, 

25 de maio de 1899., 
19 de agosto de 1899, 
27 de abril de 1900, 


2? de agosto de 1898. 
li de fevereiro de 1901, 


5 de setembro de 1895, 


7 de março de 1892, 
17 de outubro de 1901. 
9 de fevereiro de 1901, 


91 de dezembro de 1901. 
26 do maio de 1901,. 


27 de agosto de 189. 


««| 9 de novembro de 1898, 


12 de março de 1892. 
23 de setembro de 1901, 
1.º de março de 1902. 


25 de setembro de 1901. 


7 de outubro de 1806, 


10 de janeiro de 1900, 


7 de fevereiro de 1902. 


24 de maio de 19W0,,.... 


Observações 


'Vago. 


Removido a pedido de Bom Successo, 


Reconduzido. 


Removido à pedido de Cabo Verde, 


+. |Reconduzido, 


Termina o quatriennio a 9 de no- 
vembro de 1X2. 
Vago. 


Veiu de S. Miguel de Guanhães. 


Reconduzido, 


Termina o quatriennio a 28 d) mar- 


ço de 1903. 


Entrancias 


Comarcas 


Santo mtónio do 
Monte, ecc 


S. Gonçalo do Sa-, 


S. Francisco 


S. João Baptista,.. 


Santa Luzia do Rio 
das Velhas......, 


Serro, ..... 


S, João d'El-Rey. 
( 


+.» | Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


Primeira... 


+ | Terceira... 


Segunda... 


Terceira... 


Cargos 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça, 


Tuiz do direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 
« 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça. 
Juíz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça!. 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça. 


Bacharel Antonto Carlos de E 
tro Madeira aaa 
Bacharel Alfr 
nier.,. 


Olympio de Faria Pereira 


Bacharel José Francisco de Arau-| 
jo Macedo 
Paotarel Jeronymo de Souza Mon- 


Hiacharal Pedro Alvaro Rodrigues 
de Albuquerque 

Bacharel Eurico Leopoldo de Bu-. 
lhões Dutra 


Bacharel Antonio Augusto dos 
Reis Sorapiãos .. 


Bacharel Manoel 
Barreto 


bacharel Pedro Baptista de Aze-| 
vedo Vianna, 

Bacharel Manoel Faustino Corrêa 
Brandão Junior 

Bacharel Ladislau de Miranda 
Costa, ,....crccrrers eerereraras 


Bacharel João Gonçalves Gomes 
de Souza.....eeserreseemmisesere 
Bacharel José Ricardo Vas, dá 


Bacharel João Baeta Ney 
Bacharel Antonio Rodrigues Coe- 


lho Junior. ....... 
Bacharel Felix Goneros 


Nomeações 


22 de fevereiro de 1892... 
16 de abril de 1898, 


25 de ontubro de 1399... 


22 de fevereiro de 1892... 


14 de fevereiro de 1902. 
22 de novembro de 19%.. 


17 de maio de 1898., 
31 de agosto de I90t,.... 
30 de março de 190...... 
25 de setembro de 181%) 


10 de janeiro de 192 
22 dé fevereiro de 191... 


22 de fevereiro de 1892. 


28 de janeiro de 1902.,... 


11 de janeiro de 1892 
14 de fevereiro de 1900. 
31 de agosto de 1901, 


31 de'dezembro de 1897, 
.|24 de novembo de 1899... 
15 de março de 1901 ..... 


22 de fevereiro de 1802 
14 de outubro de 1901 


13 de julho de 1898. seres 
22 de outubro de 1901.,.. 
6 de novembro de 1901... 


4 


Exercicios 


30 de março de 1802. 
27 de Julho de 1818..,,.. 


1.º de dezembro de 1899, 
21 de março de 182. 


13 de dezembro de 1900,, 


«-/13 de junho de 1808, 


5 de setembro de 1v0I.. 
29 de junho de 1901. 


«22 de novembro de 159%. 


1.º de fevereiro de 1902,. 
8 de maio de 1901. 


«| 7 de abril de Isu2. 


«| 7 do março de 1892, 


17 de fevereiro de 1900.. 
cerdas 


4 de janeiro de 1898. 


1.º de dezembro de 189, 
1.º de abril de 1901. 


t0 de março de 1892. 


10 de ágosto de 1808. 


eoeeregursas 


26 de dezembro de 1901,| 


Observações 


Termina o quatriennio a 27 de ju- 
lho de too, sr 


Reconduzido. 


Reconduzido, 


'Removido a pedido de Bocayuva. 


.|Vago. 


«eJObteve prorogação de prazo para 


entrar em exercicio, 


Reconduzido. 


«» |Reconduzido, 


Reconduzido, 
Vago. 


Reconduzido. 


Comarcas Entrancias 


S. Paulo o ae 


riahé,... Terceira... 


Santa Rita de Cas-| 


Sid. ceceoer osso Primeira... 


S. Pedro de Ubera- 


binha.. Primeira... 


Santa Barbara... .. Segunda... 


S. João Nepomu- 


ceno.... Primeira.,, 


S. Sebastião do Pa- 


raiso, Primeira... 


8, José do Paraiso, 


Segunda.... 


do 


8. Domingos 
Prata, «| Primeira, .. 


Salindt............ | Primeira... 


Promotor de justiça 


Promotor de justiça 


Promotor de justiça, 


Cargos 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Juiz de diréito 
Juiz substituto 


Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 


Bacharel José Pereira dos Suntos. 
Bacharel Affonso Coelho de 3: 


Bacharel Antonio Fernandes Pin- 


Bacharel Alonso Starling . 
Bacharel Joaquim Nartins da 


rrnee Basilio da Silva Santia- 
j pacharal João Porfrio 


Bacharel J adeim Ahendoro Cys- 


neiro de Albuquerque..........! 
Bacharel Arthur! Pau lo de Souza. 
'Bocharel Antonio José Moreira.. 


Bacharel Alexandre José da Cos-. 
ta Valente... 
Bacharel Antonio Justiniano eee 
teiro de Queiroz.. 
José de Resende Alvim 


Bacharel Duarte Pimentel d'Ulhôa 
Bacharel Manoel de Lacerda. 
Coronel Francisco Itagyba 


Bacharel Manoel José Moreira, 
dos Santos. . 
Bacharel Archanjo Soares de Aze- 


VOdO, cocercererorenerarorrtsanas 


Bacharel Serafim Francisco Gon- 
alves de Mello. 


Bacharel Augusto Cesar Pereira 
Franco... 
Bacharel Optato Nehem 
taquio Carajurú. 
Bacharel Antonio 
tins de Freita: 


to Coelho 


ta Ribeiro....ccsesecremcenecmes 


Tenente-coronel 


Virgilio Ralo 
dino Pinto Coelho...... 


Nomeações 


de setembro de 189)... 
de fevereiro de 1901 
de fevereiro de 1902 


E) 
5 
3 


6 de abril de 1898. 


18 de maio de 19): 
7 de fevereiro de 1 


23 de dezembro de 1891,, 
6 de junho de 1990. 
13 de julho de 1900.. 
19 de janeiro de 1898..... 


5 de maio de 1900.,,.... 
à de maio de 1900....... 


21 de novembro de 1893.. 
16 de novembro de 1900.. 
10 de janeiro de 1902..,.. 


9 de fevereiro de 1901... 
10 de janeiro de 1902. 
4 de julho de 1900,, 
14 de setombro de 1901... 


% de dezembro de 1900. 
8 de novembro de 1899... 


1.º de julho de 1898,..... 
24 de outubro de 1900. 


1 de outubro de 1901... 


26 de outubro de 1891. 
5 de julho de 1898 ... 


«| 6 de julho de 189, 
«[23 de junho de 1901 


«22 de julho de 19W00,,.... 


«|18 de outubro de 1900, 


Exercicios 


25 do outubro de 1899 .,. 
13 de março de INI. 


1 de março de 1902 
25 de janeiro de 1892. 
*h dê sotemibro de 190. 


2 de abril de 1808, 
15 de maio de 1900 ...... 


9 de agosto de 1900, 


20 de dezembro de 1898, 
3 de janeiro de 1901, 
26 de março de 1902. 


1.º de maio de 1901. 


1.º de novembr? de 1901. 


Observações 


Veiu de Palma, 


-;Removido a pedido do Alto Rio Doce, 


Removido à pedido do Curvello. 
Removido a pedido de Santo Anto- 
nio do Machado, 


Reconduzido. 


Removido a pedido do Muriahé, Re« 
conduzido, 


Veiu da Ayuruoca. 


12 de dezembro de 
30 de julho de 1808,,..., 


6 de janeiro de 19U2, 


10 de dezembro de 189%, 


«jl) de agosto de 1898...,. 


14 de dezembro de 1900, 


Reconduzido. 


Removido a pedido de Abre Campo. 


) 


Termina o quatriconio a 19 de 
agosto de 192. 


ae 


(or veremos mera rmenem iee oereenrs = 


near rms raças crepe 


Comarcas Entrancias 


Sete Lagoas........|Primeira,.. 


S. Migue de Gua- 
nhães e... core... Primeira... 


' “ Sacramento, .....». Primeira... 


Theophilo Ottoni... Primeira... 


E Tres Corações do 
Rio Verde........ Primeira... 


Tiradentes ........»| Primeira... 


Tres Pontas........| Primeira... 


Turvo ,.esccce.s: | Primeira,,. 


Ubáes.ecs «+» Segunda... 


Cargos 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça], 


Juiz de direito 
Juiz subatituto 


Promotor de justiça, 


Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto | 
Promotor de justiça| 


Juiz de direito 


Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto | 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 
Juiz substituto 


Promotor de justiça 


Juiz de direito 
Juiz substituto 
Promotor de justiça 
Juiz de direito 


Juiz substituto 
Promotor de Justiça 


Bacharel Manoel Monteiro Char 
sin Drumond ..... 


Bacharel Luiz Gonzaga Pereira 
da Fonseca. . 


Bacharel Heitor Augusto Nona 
Coelho . .. 
Getulio Ribeiro do Caryalho 


Bacharel Antonio Felippe Pauli- 
no de Figueiredo 
Bacharel Efâneiso tetra de Si 
veira 6 Silva.. 


Bacharel João Gomes Vieira de 
Mello ...cceseerererenerenarees 


Bacharol Vital Soriano de Sou 
Bacharel Juscelino Barbosa... 


Bacharel Evaristo Norberto Du-| 
arte...eserecoo qosecareas RR 


Bacharel Carlos A. Ferreira Bran- 


Bacharel Simii Relato de Mou- 
ra Rangel.. crara coqreoro 


Bacharel José Affonso Lamounier 
Junior .....cessarersereros 
Bacharel José Gomes Pinheiro... 
Bacharel Ananias de Araujo No- 
brega.. corerensantenaetans 


Bacharel Aureliano Olivier Alza-| 


Bacharoi José da Frota Vascon-| 
Celos «essere 

Bacharel Antonio Candido de 
Oliveira Filho,., 


Bacharel Isidro Pereira de Aze-| 
vedo,. ecscrersaros 

Bacharel José G 
ra da Costa..... 

José Bernardino Alves. 


Bacharel pis ues| 
de Barros 
Bacharel Jos 


| 


lo,. 


Nomeações 


25 de setembro de 1901... 


11 de fevereiro de 1902 
8 de outubro de 1308, 


30 de novembro de 1901.. 
6 de dezembro de 1900. 


12 de setembro de 1900... 


15 de fevereiro de 1901,,. 
10 de dezembro de iso... 
27 de julho de 189. 

31 de agosto de INI. 
31 de agosto de 1901. 


19 de outubro de 1895.... 
31 de maio de 1901...,...) 
2! de março de 1902, 


22 de fevereiro de 1892... 
22 de abril de 1901. 

2 de abril de 1900. 

14 de julho de 1899... 

31 de agosto de 1901., 


21 de novembro de 1901,. 


BR L—6 


Exercicios Observações 


Tomou posse na Relação a 4 da 
março de 1892, 


«| Vago. 


Vago. 
Reconduzido, 


Termina o quatriennio a 21 de ou« 
tubro de 1402, 


Termina o quatriennio a 24 ds i 
de 1903 a odio 


Reconduzido, 


«-| Vago, 
23 de dezembro de 1901.. |Reconduzido, 


22 de outubro de 1991.... Radatido a pedido do Muzambi- 
nho. 


15 de junho de 1901, 
tH de fevereiro de IML... |Reconduzido. 


29 de julho de 1897. 
cerrerencaara sro voo... | Reconduzido. 


“| 9 de setembro de 1903../Reconduzido. 


21 de dezembresde 1895,. 
12 de junho de 191, 


tô de março de 1892. 

29 de maio de 1901, 

16 de abril de 190) «« |Reconduzido. 

1.º de agosto de 1899.,...)Veiu de Palmyra, 

8 de novembro de 1901. 4 


tesececeeso ererercso soro. ROMOVIdO À pedido do Rio Branco, 


Comarcas Entrancias Cargos 


Juiz de direito Bacharel Epaminondas Bandeira, 
le Mello.....cerersos 
Juiz substituto Bacharel Egydio de Assis An 


Uberaba ........... | Terceira... 


de. 
Promotor de justiça Bacharel José Felippe Euarque de 
Macedo ...ceseeserserrenenrear 


Varginha Primeira...| Juiz de direito Bacharel Francisco Carneiro Ri- 
beiro da Luz..s.ceserenar 


Juiz substituto Bacharel José Lobo Leite Pereira. 
Promotor de justiça/ Thomaz José da Silva.. . 


Viçosa, .,e...c.1. +. |Primeira...| Juiz de direito n dsoadta nas 
Juiz substituto Bacharel João “Baptista da Cosia, 


Honorato..,......- RR 
Promotor de justiça/Coronel Antonio da Silva Bernar- 


ES ceseracercenenacricamenaseros 


ESTENDEU = = 


1,3 Secção da Secretaria do Interior, 30 de abril de [2 — Tolentino Felicissimo. 


= 85= 


Nomeações Exercicios Observações 


x 


6 de setembro de 1897...|t.º de novembro de 1897. 

23 de setembro de 1901.../12 de novembro de 18%7.|Reconduzido, 
24 de setembro de 1900-..| 8 de novembro de 1900.| 

22 de fevereiro de 1892.../25 de março de 1392. 


18 de dezembro de 1900,.) 8 de janeiro de 1901, 
11 de março de 1901 1.º de abril de 1901. 


«| Vago. 


9 de março de 1901 Reconduzido. 


28 de fevereiro de 1900.../19 de março de 1900. 


18 de março de 190) 


« Reconduzido, 


Confere.— O chefe de secção, 4. Queiroga. Visto.— O director, Edmundo da Veiga 


RELATORIO 


DA 


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 


PROCURADORIA GERAL DO ESTADO | 


Um, [a Êsm. Pt 


Cumprindo, pela quarta vez, o dover, que me impõem os arts, 208, n. 14, 
da lein, 18 — 24, n. 14,º, do dec. n. 585 —o 51, 8 13.º, do de n. 683, de 15 de 
fevereiro de 1894, tenho a honra de passar ás mãos de v. ex. o relatorio, cor 
respondente ao anno de 1901, sobre o estado da administração da justiça, ex- 
pondo as dificuldades e lacanas, encontradas na execução das leis, e 08 erros, 
abusos o incoherencias, por mim observados na jurisprudencia do Tribunal da 

ação. 

Erros, e muito menos abusos, nenhum observei, na jurisprudenoia do Collen- 
do Tribunal, Incoherencias algumas se derão, devidas á interprotação varia de 
muitas disposições, maxime das leis do processo, obscuras e lacunosas, como 
tôm sido indicadas, accontecendo que, por uma maioria, às vezes acoidental, dos 
membros do Tribunal, em uma secção, prevalece, em um julgamento, doutrina 
diversa da consagrada em outro. k 

E' com justo desvanecimento e ufania que venho dar publico testemunho 
da, correcção, independencia, rectidão e sabedoria, com que o Egregio Tribunal 
continva a desempenhar a mais ardua e elevada missão do Estado — a de des- 
teibuir justiça — tornando-se pur isso, cada vez mais, credor do respeito é ve- 
neração do povo, que nelle tem o baluarte da liberdade civil do cidadão, 

Mais digno de apreço e admiração se tornam o brilho o elevação, no dosem- 
penho de sua sublime missão, quando se considera que, o menos numeroso o 
peior ratribuído de todos os outros Tribunaes dos Estados de mais importancia 
da Federação, é elle o que mais onerado de serviço se acha, e que maior nu- 
mero de feitos julgo, não falando no trabalho, de natureza administrativa, que 

16 pesa. 

Para se o avaliar, basta attonder-se à que, no decurso do p. passado anno, 
até o ultimo de dezembro, julgou mil e dezeseis foitos, (1.016) do diversa natu- 
reza, e classificados como se achão no relatorio do respectivo Presidente, 

Sobreleva a estes merecimentos cofacto de ser o Tribunal composto de mas 
gistrados, em sua maioria, de edado avançada, e muitos delles valetudinarios, 
que dificilmente podem supportar o peso do trabalho, que os onora. t 

Dentre elles, dous se achão no goso de licença, por longo tempo, depois de ha- 
verem, por muito tempo e heroicamente, resistido à imperiosa necessidade de 
tomarem descanço, sob pena de sacrificio de suas vidas, eum resiste ainda à 
pressão dessa necessidade, para evitar o inconveniente e embaraço de ver-se 
privado de metade de seus vencimentos, em situação na qual as despesas sa 
augmentão. 

Estes factos, quo, todos os dias, vão augmentando de intensidade, vão tor- 
nando, cada vez, mais premente a necessidade, ou de augmento do numero de 
Desembargadores, ou da creação do Tribunal de Revisão, de que fallei, em um 
dos meus anteriores relatorios, e tão brilhantemente sustentada em um djs do 
Presidente da Relação, ou finalmente da concessão da aposentadoria, em cuja 
suppressão o Estado fez rara excepção aos outros da União, se divorciou da dou- 
trina, consagrada por todos os povos cultos do mundo, e cuja necessidade se 
accentua, em todas as classes do funocionalismo publico, sob pena de gravo 


t 
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Prejuízo do serviço a sou cargo, ou de exigir-sa dello aquillo que razoavel e hu- 
manamente não é possivel. 

Entre as causas criminass, qulgadas pelo Tribunal da Relação, avulta e so- 
bresaho uma, que, pela gravida: 
de nacionalidade estrangeira, motivo que despertou o interesse do representante 
do seu paiz, pelo facto da ter sido discutida na imprensa, e, mais que tudo, 
por ser o rôo um magistrado do Estado, em que a magistratura prima pola sua 

onradez, honestidade 6 correcção, attrahiu desusado interesse publico, 6 se reves- 
tiu da maior solomnidade e apparato das que têm sido submettidas ao Tribu- 
nal, ao menos sob o regimen político vigente : refiro-me no julgamento do ba- 
gherel Antonio Felemon Gonçalves Torres, então juiz de direito da Comarca da 
eopoldina, 

Pronunciado, foi depois condemnado incurso nas penas do art. 232, do 
Cod. Penal, Interposto recurso de embargos ao Accordão, depois de processados 
ellos, é revisto o feito por todo o Tribunal, em vesperas do julgamento definitivo 
fot elle sustado pelo incidente imprevisto da prescripção, com fundamento na 
disposição do art, 79 do Codigo Penal, que diz : 7 

« A prescrição da acção resulta exclusivamente do lapso de tempo decorrido. 

ia em que O crime foi commettido, Interrompe-se pela pronuncia ». A conde 
mnação a mais de uma pena (diz o art. 84) prescrevo no prazo estabelecido 
para a mais grave, — Prescreve om um anno, (diz o art. 85) a condemnação que 
impuzer pena restrictiva da liberdade, por tempo não excedante de seis mezes ». 
Entre as penas, 4 que foi condomnado o accusado — as de perda do emprego e 
multa — era mais gravo, segundo a classificação, feita no art. 43 do Codigo, 6 a 
doutrina dos mais notaveis criminalistas modernos, & de prisão cellular por tres 
mezes, restrictiva da liberdade. O razo, portanto, para a prescripção da acção 
antes da pronuncia, em tal caso, é de um anno, e ella resulta exclusivamente delle. 
A condemnação não tinha passado em julgado, caso em que à prescripção coma- 
sacia à correr do dia em que isso go désse (art. 80) por que os embargos a gus- 
penderão. 

Quando teve logar a pronuncia, já era decorrido mais de um anno, da data 
em que havia sido commettido o crime. 

Dei a denuncia, sem demora, logo que me vieram és mãos oficialmente os 
documentos comprobatorios dos crimes commeitidos pelo reforido magistrado : 
as delongas, porém, havidas, principalmente na realização da diligenoia de in- 
quirição de testemunhas em comarea distante, deram occasião & que decorresse, 
antes de pronuncia, maior prazo do;que era necessario para a prescripção. 

Ficou assim frustrado é inutilizado immenso esforço e trabalho, empregado 
para a punição de grave crime, desaggravo da lei violada, satisfação da socie- 

ado escandalizada, o oscarmento aos desvios da senda da honradez e honestidade. 

A” estrada franca é larga do recurso de revista para o Supremo Tribunal, 
onde poderia ser corrigido O erro é injustiça, se a houvesse, do julgamento do 
Tribunal da Relação, lavando, ao mesmo tempo, de toda a macula O caracter 
do accusado, preferiu elle a viella escusa da prescripção, que apaga e extin- 
gue à pena, mas deixa indelevel é estigma da condemnação moral, 6 da repro- 
vação publica, 

ã O Tribunal julgou prescripta a acção criminal, é o Aecordão passou em jul- 
gado, 

Passarei ao outro assumpto, de que rho devo occupar, em meu relatorio — 
a exposição das lacunas é dificuldades, encontradas na execução das leis. 

Os meus anteriores relatorios, os de meus antecessores, é os dos dignos 
Presidentes do Tribunal, são abundantes do indicações de lacunas, defeitos, e in- 
convenientes, veriflcados na execução das leis, que ahi estão à reclamar uma 
revisão goral, principalmente nas leis do processo criminal, das quass muitas 
disposições, por sua ambiguidade, obscuridade é inconveniencia, são causa da 
frequente annullação dos Processos, e dos julgamentos perante o jury, com 
grave prejuizo da justiça publica, visto que a repetição dos julgamentos, já 
pela falta de idoneidade do pessoal dos jurados, em sua maioria, já pela sua 
reconhecida tolerancia é bonomia, dá em resultado a absolvição dos réos, 
and pe de orimes mais gravos com todas as consequencias da impunidade 

os dimes, : 

Esta benefica e conveniente exigencia da lei, porém, tem sido cumprida, 
poi oras, sem o resultado previsto e desejado, por que o poder competente 
nenhuma providencia ainda tomou, no intuito de sanar as faltas indicadas, 6 
de attendor s medidas Poopostas como convenientos e necessarias ; todavia, 
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exporei mais um defeito a corrigir-se, em uma disposição de loi do processo 
criminal, que continúa a provocar energicas reclamações da magistratura de 
primeira instancia : é a disposição relativa 4 condemnação nas custas. 

Dispõe o art, 15 da lei n. 17, de 20 de novembro de 1891, «Será conde- 
mnado nas custas dos actos do processo, que forem annulladas, o funcclona- 
rio judicial que houver dado causa à nullidade ». 

Casos ha, porém, em que a condição - houver dado causa à nullidade — 
não pode servir de pharol “o julgador, para applicar razorvelmente, como ensina, 
um dos mais dístinctos collaboradores dessa et, e seu commontador, essa o8- 
Pecie de pena à falta commettida pelo funcelonario judicial. 

Duas conde nnações em custas, ultimamente occorridas, tornarão patente a 
lacuna desta disposição. 

Uma deu-se com o digno actual Juiz de Diroito da Comarca de Ubá, e pro- 
vocou sua reclamação, em brilhante artigo, publicado em folheto distribuido, 

. Em um processo criminal, em cuja formação da culpa é julgamento perante 
O jury, funceionou o referido magistrado, não decorreu o prazo da cinco dias, 
que a loi soncedo, para interposição do recurso voluntario da pronuncia. 

Tem sido assumpto de grande controvergia e divergensia de opiniões, no 
Tribunal, a applicação do dispositivo do art. 44, da lei n. 72, que revogou o art. 
4.º, n.7, dalein. 17. A 

Entendem alguns dos membros do Tribunal que, mesmo estando o réo foragi- 
doou afiançado, é indispensavol decorrer o prazo de cinco dias para o recurão 
voluntario da pronuncia, antes de subirem 08 autos ao Juiz de Direito, para della 
tomar conhecimento, e outros que só é isso necessario quando se acha preso o 
T6o. Na sessão do Tribunal, em ue foi proferida a decisão, condemnando nas 
custas o referido magistrado, devido ao facto occasional de não terem tomado 
parte no julgamento alguns desembargadores, ficando o numero delles reduzi- 
do à seis, houve empate na decisão — deser ou não motivo de nullidade essa 
falta : como, porém, o rêo havia sido condemnado, e, nesse caso, ex-vi do art, 
207, do dec. n. 582, de 8 de março de 1892, devia ser adoptada a decisão mais fa- 
voravel a elle, 6 era a de nullidade, para ser julgado de novo, foi annullado o 
julgamento e mandado o réo a novo jury. 

Sobre quem deveria recahir, em tal caso, a condemnação em custas, que é 
imprescindível, porque já estavão vencidas ? Sobre O rêo f Não ; porque, não 
só não decahiu elle, sendo provido 0 seu recurso, como porque, em caso de 
nullidade, deve pagal-as o fanccionario judicial, que lhes deu causa, e ninguem 
dirá que 0 seja o réo. 

O Estado ? Não ; porque a appellação não é do Promotor da Justiça, e não 
decahiu elle, o tambem porque à disposição citada é especial para o caso de 
nulidade, afim de que as partos (entre elias o Estado) não fiquem sujeitas 4 
custas, em taos essos, como já dispunha a Ordenação do Reino, que um dos 
collaboradores e commentador desta disposição faz votos para que não fique em 
letira morta. O Juiz de Direito ? Parece que não, pela razão intuitiva de que, 
no julgamento empatado, não ficou decidido que a falta, a elle imputada, con- 
stituira nulidade : ella só foi decretada, por força da disposição oitada, em be- 
neficio do rão, e onde não ha nullidado, não pode haver responsavel por ella, 
saloi diz « o fanccionario que houver dado cause. À nulidade ». 

Um outro caso de condemnação erp custas deu-go com o actual digno Juiz 
de Direito da Comarca do Entro Rios, e provocou aorimoniosa reclamação do 
mesmo contra 0 julgamento, que, pela imprensa, qualificou de dispauterio & injus. 
tiça manifesta e irrefutavel, 

Em um summario de culpa, no qual interveiu o referido magistrado, to- 
mando conhecimento da pronunoia, e depois presidindo o julgamento peranto 
o jury, duas das testemunhas do summario, in ispensaveis para formarem o nu- 
mero legal, sendo inquiridas, no Jur, para so lhos tomar o resumo dos depoi- 
mentos, como recommenda o art. 180, do Regulamento n, 582, declararam ter 
som o rêo parentesco, que as inhibia de serem tomadas como” testemunhas nu- 
merarias, assim consideradas no summario, onde omittiram essa declaração, 

Por essa razão, foi annultado o processado, dês do despacho de sustentação 
da pronuncia, inclusivé. Discutiram longamente os membros do Tribunik, o 
convieram em que não podia ser condemnado ao pagamento das custas o réo, 
porque havia sido absolvido, e não tinha culpa da nullidado, que vinha preju- 
dical-o em seu direito, o expondo aos azares de outro julgamento, em que poderia 
sor condemnado, e O vedão, em taes 08308, as disposições dos arts. 807 do Co. 
digo do Processo Criminal e 487, do Regul. n. 120, de 31 de janeiro de 1842 ; 
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não o Estado, pela obvia razão de que a appellação foi do Promotor, represen- 
tante do mesmo, é ella foi provida, polo que não decahiu o mesmo. Em taos 
dificuldades, venceu a condemnação do Juiz de Direito nas custas, não obstante, 
de modo algum, realizar-se a condição, contida na citada disposição — de haver 
dado causa à nullidado — visto que não foi quem inquiriu as testemunhas no 
summario, e o Juiz Substituto, que presidiu a inquirição, não podia ser respon- 
savel tambom por uma omissão, proposital ou não, das testemunhas, quando, 
intorrogadas, nada declararam — aos costumes. E 

fim, quo teve em vista o legislador, manifesto nos commontarios à - lei, 
feitos polos colaboradores, foi impedir que as partes pagassom custas, por nul- 
lidades do processo, de quo não podem ter a minima culpa, é exonerar, princi- 
palmento 0 cofre do Estado, (antes o das municipalidades) dosso pesado onus, e 
adoptar a disposição das Ordenações, que, em taes casos, tornavão responsavel 
pelas custas o juiz inferior; mas substituiu as condições, nellas impostas « sem- 
Pre que O juiz superior verificar que houre erro, ignorancia ou dolo — pela outra « que 
houver dado causa à nulidade ». 

Parece indubitavel quo o legislador entendeu não poder dar-se nullidade no 
Processado, sem quo haja um dos funccionarios judiciaes, delle encarregados, 
que deva della ger responsavel, e, como presoindiu da condição de — erro, 
ignorancia ou dolo — dispoz que fosse responsavel pelas custas aquelle, que so 
verifionsse sor o causador da nullidado ; de sorte que a missão do juiz 8uporior 
oifra-so em discriminar um delles. ; 

. Esta intelligencia, dada 4 let, parece tor tido interpretação authentica — 
ejus est interpretaro cujus est L:gem condere — quando, apresentado ao Congresso um 
projecto de lei, modificando a disposição citada, no sentido da Ordenação ;0 
ferescentando-lhe outra condição — & de ser o julgamento da nullidade, por 
unanimidade de votos — foi elle rejeitado : entretanto, nos dous casos, que se 
deram, e ficam expostos, e em outros que podem occorrer, se verifica que a 
condição — houver dado causa à nulidade » não se presta á solução da ques- 
tão da condemnação em custas, deixando o espirito do julgador no vacuo 6 na 
incerteza, cuja consequencia é o arbitrio, e & divergencia de julgamentos. 

Urge, portanto, queo poder legislativo modifique, como, em sua sabo- 
doria, entender mais conveniente, a citada disposição, tornando-a clara e pre- 
sisa, a de modo a abranger todos os casos, dissipar as duvidas, evitar o arbitrio, 
& attender aos justos reclamos da magistratura de primeira instancia. 

Terminando, não posso deixar de, mais uma vez, salientar a necessidade de 

voltar o Sub-Procurador Geral do Estado ao exercicio exclusivo das funcções do 
seu cargo. 
. Creado como auxiliar do Procurador Geral (arta. 2.º, da lei n, 122, de Il de 
Junho de 185, e 71 do Regulamento 899, de 17 de janeiro de 1898) e com attri- 
buições, que lhe são privativas (arts. 3.º, n. 8 o, da leie 71, n. 7.º, do Regul,) 
se acha, de facto, burlado o fim da lei, absorvida, como se acha, toda sua acti- 
vidade, no desempenho das faneções, meramente administrivas, de procurador 
fiscal, que forão annexadas ao cargo : entretanto que, na actualidade, mais que 
na epocha da sua creação, em que menor era o movimento Judiciario no Tribu- 
nal da Relação, o em que não julgava elle os recursos eleitorges, em que é ou- 
vido o Procurader Geral, so faz necessario o auxilio do Sub-Procurador Geral. 

Para avalar-se o onus, que pesa sobreo Procurador Geral, basta attender- 
so à que, alâm de guas funcções administtativas (lei citada, art. 3.º, n, 5) e de 
sor orgão consultivo do governo e de varios funccionarios, no decurso do anno 
passado, à que se refere esto relatorio, examinei e doi parecer em 491 feitos dos 
1.016 que foram julgados, sendo appellações criminaes 319 — civeis 63— recur- 
80s eloitoraos 94 — prorogações de prazo para inventario 6 — processo de res- 
Prndebilidado 1— conflictos de jurisdicção 7 — prorogação de praso para inven- 
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Bello Horizonte, 20 de maio de 1902. 


O Procurador Geral do Fistado, 


Catano gusto da Loma Cerqueira 
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RELATORIO 


DO 


SUB-PROCURADOR GERAL DO ESTADO 


RELATORIO 


êum. dr 


Venho desobrigar-me do dever que ao meu cargo prescrevem os ng, VI do 
art. 3. da lei estadoal n. I22,de 11 de junho de 1895, XI do art. 72 do dee. 
n. 899 de 17 de janeiro de 1806 6 arts, 13 6 14 do dee, n. 942 de 10 de junho 
do mesmo anno, quanto aos serviços da organização da estatistica judiciaria, 
civil e oriminal do Estado e de outros de ordem judiciaria, administrativa e 
fiscal, decorrentes das attribuições, em lei definidas, appensando ao presente 
rolatorio a integra de todos os pareceres que tivo de emittir gobre não peque- 
no numero de varias questões jurídicas, consultas e outros trabalhos, que, para 
tal fim, vioram ao meu gabinote, já por despachos dos drs. Secretarios do lo- 
torior é das Finanças, já de diversos Ploitos como advogado do Estado e muitos 
dor solicitações dos magistrados do algumas comarcas, dos collectoreg esta- 
poses e dos promotores de justiça, 


Entatistica judiciaria 


Em meu anterior relatorio, tive ensejo de representar ao oxm. sr, dr. Se- 
cretario do Interior, sobre à urgenciade necessidade, unanimemente reconheoi- 
das pelos magistrados dás comarcas do Estado, de ser reformado, ou melhor 
direi, substituido o deoreto constante da colecção das leis do Imperio, sob 
n. 7.001, de 17 de agosto de 1878, referente & estatística judiolaria, 

Dentre outros senões apontados contra este decreto, assignalel o de não ser 
mais adaptavel à actual organização judiciaria e policial do Estado, & vista da 
exigencia do excessivo numero de modelos de mappas, uns confusos, outros 
som mais razão de ser, e muitos de descabida minudencia, que, importando em 
pesado e inutil trabalho, consumiam o precioso tempo dos juizes, sem abáolo- 
tamento advir compensação e proveito ao serviço da estatistica judiciaria, 

Fandamentando a aliudida Fepresentação, suggeri a providencia de prom- 
pta substituição daquelle decreto, por outro que contivessa melhores o não om- 
Plicados modelos 6 que Jrinoipalmonto simplificasso o serviço dos magistra- 
dos, evitando-se dezenas de mappas parciaes, correspondentes a cada rubrica 


da estatistica judiciaria, para adoptar-sa um sô mappa geral para cada cq- 
marca. 
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Tive a satisfação de ver attendida a minha representação, recebendo do ga- 
binete do dr. Secretario do Interior a honrosa commissão de não só elaborar os 
modelos de simplificação para os novos mappas, como de propôr as reformas, 
que mania convenientes fossem a tko importante ramo de estatística official do 
Estado. 

Apos necessario estudo, adaptação e confrontação dos modelos do dec. 7.001, 
com 0s quo deveriam ser preferidos, offereci as bases e novos modelos, refun- 
dindo-os, apenas, em 4 mappas, é indicando egualmente o que mais viavel para 
o desejado metbodo e complemento para tal serviço, so mo afigurou, no pro- 
posito de suavisar o fastidioso e penoso trabalho dos juizes e, mais que tudo, 
dar à estatistica judiciaria do Estado, até aqui sempre deficiente, o assiguala- 
do logar que lhe compete, conceituando-a, em sus organização e effoitos, a 
seienoiu que sobre o estudo de qualquer paiz, considerado quanto a sua exten- 
são, população, instrucção, costumes, educação, administração da justiça, agri- 
cultura, industria, e sobre todce os demais ramos dos sorviços publicos, deva 
manifestar todos esses fuctos sociaes, por termos numericos. 

Dahi a grata ospoctativa de uma estatistica real e completa, que, fornecendo 
elementos o seguros dados do estado o progrosso das instituições, excellencia 
das leis e de tudo que mais convinhavel seja, para estimular, comparar e in- 
crementar o grau ascendente de civilização de cada povo, na ordem material, 
moral o intellectual), facilite, por justas e previdentes inducções, o que de mais 
proficuo possam demonstrar 0s sous estudos e trabalhos estatísticos. 

O modesto e, certamente, deficiente trabalho que oflsreci à consideração do 
dr. Secretario de Estado, elaborado no proposito de corresponder à commissão 
que tive, o rogistro neste relatorio na parto especial das consultas, sob a epi- 
graphe — Reforma do dec, n, 7.001. 

A respectiva secção da Secretaria do Interior, por sua vez estuda a mate- 
ria, reunindo dados e elementos, que figurem no projectado regulamento, como 
base tambem para todos og outros ramos da estatistica official, não só da de 
ordem judiciaria e policial, como da fiscal, sanitaria, escolar, predial e finan- 
eceira do Estado, dos municipios e dos districios, comprehendendo egaalmente 
os modelos para as estatisticas do recenseamento de sua população, movi- 
mento dos nascimentos, casamentos e obitos; associações, em geral, e em parti 
cular das cooperativas o philantropicas; immigração e emigração; quadros e 
elementos da producção, inclusivô a de salarios e preços; de consumo com og 
detalhes accessiveis, especialmente dos agricolas e industriaes e que maior des- 
envolvimento tenham apresentado; da exportação e da importação, maximê de 
generos similares no Estado, commercio, industrias, privilegios, viação terres- 
tre é fluvial o até de trabalhos estatísticos de iniciativa federal. 

E' claro que os serviços multiplos assim delineados demandam de tempo 
e paciente estudo para uma desejada concatenação dos dispositivos e instru- 
eções do Regulamento, confecção de modelos e de mappas, afim de ser, com & 
necessaria ordem e clareza, formulado o questionario relativo a cada epigraphe 
da estatistica official, sem o que, jâmais, será conquistada a systomatização es- 
sencial a serviço de tal natureza. 

Pendendo, pois, de planos e estudos da Secretaria do Interior é deliberação 
do poder executivo, a remodelação geral do serviço da estatistica oficial do 
Estado, julguei preferivol, a um serviço necessariamente deficiente sob as 
prescripções e modelos do dec. 7.001 já fpndomnado ccmo inapplicavel à esta- 
tistica judiciaria, aguardar o novo Regulâmento, para no vindouro anno, pu- 
blicada que seja a solicitada reforma, seguidos os modelos, que forem recom- 
mendados aos juizes das comarcas, elaborar então trabalho mais aproveitavel 
e fiel, quanto à effeotividade da estatistica civil e criminal, que, sendo de na- 
tureza especial e de caracter judiciario, é de crer-se, será mantida à sub-Pro- 
curadoria Geral a competencia para a apuração geral dos mappas dos juizes 
de todas as comarcas do Estado, parecendo que as modificações e innovações 
que tiverem de ser impostas a este especial ramo da estatistica official, não 
poderão cortemento tornar insubsistonte a competencia anterior e privativa, 
que por lei foi definida. 

Nem os dispositivos legaes auctorizam interpretação contraria, como é facil 
verifjsar-go attondendo-se ão seguinte : 

a) Que o disposto no 8 38 do art. 195da lei n. 18, de 28 de novembro de 
1891, confiou a organização da estatistica judiciaria, civil e criminal em cada 
comarca aos respectivos juizes de direito ; 


o E 


?) Que os textos do n. 3 do art. 3.º da lein. 122 de 11 de julho de 1895 e 
n. XÍ do art. 72 do dec. 2. 899 de 17 de janeiro de 1896, commetteram ao sub- 
Procurador Geral a competencia de organizar a estatistica judiciaria de todo o 
Estado, apurando-a dos mappas e relazorios, que devem annualmente remet- 
ter à Secretaria do Interior os magistrados de todas as comarcas ; 

e) Que o dispositivo" do art. 64 n. 2 dalei n. 72, do 27 de julho de 1893, af- 
firmou a attribuição do governo, não quanto à organização da especial estatis- 
tica judiciaria, mas sómento de formular 08 respectivos modelos e instru- 
ções, para o bom serviço da estatistica official, que, abrangendo, certamente, à 
judiciaria, nem por isso O legislador mineiro cogitou de retirar a sua organiza- 
ção dasattribuições dos funcelonarios de ordem Judiciaria, para entregal-a aos 
de funcções puramente administrativas, nas Secretarias de Estado ; 

à) Que o prescripto pelo art, 11 da lei n. 301, de 4 do setembro de 1900, re- 
gistrou apenas, sem discriminação de serviços e funcções, à auctorização ao 
poder executivo da cresção de uma Fecção especial de estatistica, subordina- 
da a uma das Secretarias de Estado : 

e) Que as prescripções do doc. n. 1.42] de 20 de outubro de 1900, creando 
efiectivamente a mencionada secção de Estatistica, sô classificaram e designa- 
ram o pessoal de que esta so comporia ; 

f) Que o dee. n. 1.443, de 7 de Janeiro de 1901, regulamentando o serviço 
da estaustica olficial, aeclarou verssr o mesmo do preferencia sobre factos con- 
cornentes à população, em suas relações sociaes e economicas, cujo conheci- 
mento possa facilitar a solução do problemas administrativos do Estado, sendo 
de notar que o art. 13 mandou continuar em vigor 08 regulamentos e presori- 
Pções anteriores, relativos ao serviço de estatistica, nas pontos que não fossem 
contrarias ao mesmo decreto. 


Fiscalização sobre as funeções dos promotores e imposição de penas 


Competindo-me, exi de preceito legal, representur aos poderes publicos 


sobre as duvidas, lacunas e diffculdades encontradas na execução das leis e 
dos regulamentos, devo aqui accentuar que é digna de attenção e providencia 
do Congresso Mineiro conveniente medida que garanta ao sub-Procurador do 
Estado os meios eficazes de exercitar a especial attribuição, que lhe foi com- 
mettida pelos dispositivos dos ns. II e VIII do art. 3.º da lei n. 122, de 11 de 
julho de 1895, repetidos nos ng. VI é VII do dee, n. 899, de 17 de janeiro de 
1896, de dirigir e fiscalizar os serviços de natureza civel, a cargo dos promoto- 
res de justiça e de lhes impor as penas correccionaes em que venham incor- 
rer. 

E' de ver-se que a subsistir o preceito legal dos promotores se correspon- 
derem sómente quanto aos serviços de seus cargos, com o desembargador Pro- 
curador Goral, como chefe que é do Ministerio Publico, não tendo a lei lhes ac- 
centuado expressamente 0 dever de egualmente se entenderem oficialmente 
com o sub-Procurador do Estado, fallevdrão, certamente, a esto à opportunida- 
de o og dados indispensaveis para tornar effectiva à fiscalização sobre 08 servi- 
ços dos promotores e pela mesma razão para conhecer, prevenir, dirigir ou pu- 
nir correccionalmente qualquer infracção por estes commettida. 

Ainda é de pondorar-se que, limitando a lei à respectiva fecalização do sub- 
Procurador aos serviços de natureza civel cargo dog promotores, tal restri- 
oção importará, consequentemente, não ter o sub-Procurador competencia para 
a fiscalização dos serviços sobre materia orimo, o menos para impor penas aos 
promotores neste caso, 

Onde, pois, o criterio que deve seguir o sub-Procurador para a imposição de 
penas, desde que a Jei não obriga aos promotores darem directamente à Aquelle 
conta e menção dos actos funccionaes, que exercerem, afim de ger verifloada ai 
a infracção dove ser punida carreocionalmento ou não, sl ella provóm de ser- 
viço de natureza civel ou criminal ? 

; , Somo poderá agir o sub-Procurador, si até para os recursos que tiverem de 
interpor os promotores, no interesse da lei, esta, pelo n, VIL do art. 73 do cita- 
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do dec. n. 899, tarativamento estatus que sô recorrerão quando lh'os ordenar 
o Procurador Geral, não se referindo ao sub-Procurador ? 

Como, quando e porque meios, na ignorancia dos casos e da natureza da ia- 
fracção, poderá o sub-Procurador agir ds accordo com o processado estabeleoido 
no tit, 1.º, oap. 8.º arts. 58 usque 67, do alludido dec. n, 899 $ 

São questões que merecem a solicitada solução. 


Diligeneias fóra da Capital 


Da data de meu anterior relatorio atô o presente, por duas vezes, recebi do 
exm. desembargador Procurador Geral as commissões de ir exercer as funcções 
de promotor da justiça, nas comarcas de Itabira e de Ubá, por entender o di- 
gnissimo chefe do Ministerio Publico ser jindispensavel a minha permanencia 
naquellas comarcas, para exercer ag funcções do meu cargo, nos termos do n. 
1V do art. 3.º da já referida lei n, 122, de 1895, en. V lettra ado art. 69 do 
doo. n. 899, na repressão de crimes, revestidos de circumstancias gravissimas, 
figurando como delinquentes, na comarca de Itabira, pessoas de fortuna, de po- 
derio e de posição na sociedade, o, na de Ubá, outras que em grupos constitui- 
dos de centenas de individuos armados, pretendiam accintosamente tolher a 
marcha regular do processo, em que eram indiciados criminosos 6 & livre acção 
das auctoridados da comarca e da justiça publica, com a affronta e audacia de, 
após barbaros e não poucos homicidios por lynchamentos, entrarem armados 
pelas ruas da cidade, postarem-se em frente da cadeia e do Forum e dalli dirl- 
girem ás auctoridades, ao promotor da justiça e atô ao integerrimo juiz de di- 
reito da comarca, o Seguinte e desrespeitoso officio ou proclamação, cujo teor 
aqui registro do original, que será com o processo, om grau de appellação, offa- 
recido ao Collendo Tribuual da Relação : 


«llm. é exm. ar. dr, Hermenegildo de Barros, d. d. juiz de direito da 
comarca de Ubá, em 23 de janeiro de 1901. 

Os populares, titulados — grupo defensor da honra das familias e das 
propriedades alheias, --quo têm dado caça aos ladrões o salteadores neste 
munioipio, vêm pedir a v. exo., como à primeira auctoridado da comarca, 
distribuidor recto da justiça, como tem sido, se digne comparacer ao Fo- 
rum desta cidade, hoje às 4 é meia horas da tarde, afim de v. exe. tomar 
conhecimento das queixas do dito grupo, que será feita por um represen- 
tante do mesmo. 


8. 6 F, 
Assignado. » 


< 


Chegando à cidade e comarca de Itabira, denunciei por crimes de ferimen 
tos e de homicidio, os cidadãos, fazendeiros e negociantes capitão Elias de Pau- 
Ja Andrade, Antonio João de Andrade, Francisco Americo de Andrade, Romeu 
Camillo de Oliveira Penna e capitão Carlos de Paula Andrade. 

Assisti a todos os termos do summario de culpa, a que foram presentes to- 
dos os denunciados, collocando-me, de meu dever de representante da justiça 
publios, superior o absolutamente neutro nas Iamentaveis dissenções politicas 
da comarca, y 

Og actos que pratique! constam da denuncia, que em juizo sustentei con 
tratos indiciados, é do parecer que escrevi nos autos quanto aos termos do pro- 
cesso da formação da culpa e sobre o merecimento da prova colhida contra cada 
um dos denunciados, peças do processo, que sob a epigraphe respectiva, publi« 
oo neste rolatorio, 
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Pelos despachos dos juizes da pronuncia, fol julgada procedente à denua- 
eia contra os indiciados, á excepção do capitão Carlos de Paula Andrade, de- 
vendo aqui informar que 08 pronunciados mais tardo sé recolheram à prisão e 


se apresentaram ao tribunal do jury para 0 seu julgamento, tendo todos, por 
decisão do tribunal, sido absolvidos. 


Em Ubá, tive de agir accusando perante o tribunal do jury, & dos 20 indivi- 
duos, anteriormente por mim denunciados, que foram pronunciados como am- 
otores de 11 crimes de homicídios, com lynohamentos, tendo om commissão, como 
promotor da justiça, assistido aus termos da formação da culpa. 

Formulei o libello accusatorio, que consta dos autos, defondendo-o como era 
de meu dever perante o tribunal do jury, 

50 horas, de penosissimo trabalho, into) 
necessaria desaffronta da lei e da soci 


O evidentemente mais 
9 de respondorem, já extenuados 
esitos, formulados “pelo distinoto 


32, 
lida 


o guardaram os 
Jheirismo mutua- 
Publica, durante 
dover de cada 
um, 


O que foi essa sersão do tribunal do jury, disse-o o Minas Geraes, no tele- 
gramma quo publicou em sua edição de |2 de outubro do anno findo, com o 
seguinte texto : 

« Ubá, 11 outubro. 


Só hontem, às dez horas da hoito, terminou a leitura do Processo. 

A essa hora teve a palavra 0.,8r. dr. Aureliano Magalhães, sub-Pro- 
curador Geral do Estado, produzifido longa aceusação que terminou ás 2 
horas da madrugada. 

Em seguida, procedeu se a inquirição de divoress testomunhas, o que 
se prolongou até as 4 horas, sendo, por essa occasião, dada a palavra ao 
dr. Carlos Peixoto, que produziu à defesa dos réos, falando durante 3 
horas. 

Depois de ter falado o dr. Peixoto, coube a vez ao gr. dr. Belfort, 
seguindo-se o gr, Godinho, que occuparam a tribuna até as 8 é 20 miny- 
tos. 


Em seguida falou o dr. Poixoto Filho, que oceupou a attenção do tri= 
bunal até as 10 horas, tendo O juiz de direito, por esga oecasião, resolvido 
muspendor os trabalhos da sessão, aim do gor servido almoço aos 'krae 

urados. 

, Reaberta a sessão, falou de novo, do meio dia ás 2 horas e 30 minu- 
tos da tarde, o sr. dr, sub-Procurador do Estado, tendo ou advogados da 
defesa treplicado, 


RL-7 
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' O conselho de jurados recolheu-so à sala secreta ás 5 horas da tarde, 

Do. sendo pelo exmo, dr. juiz de direito formulados 420 quesitos. 

EM A sessão correu na mais perfeita ordem e respeito, estando as galo- 
|. rias e dependencias do edificio, em que funcciona o jury, repletas, du- 

| rante toda a noite de anto-hontem e durante o dia do hoje ». 

i No intoresso da lei o da justiça, não mo conformando com a docisão absolu- 

| toria, interpuz, dentro do prazo legal é ainda duranto a minha estada na co- 

E mares, 0 recurso do appellação para o Egregio Tribunal da Rolação, com oa 
E fundamentos que extornoi nas respectivas razões, as quass, bem como O libello, 

registro neste relatorio, sob a correspondonte rubrica, 

i O alludido recurso de appellação ainda não tove entrada no Tribunal da 

! Relação e quanto aos outros 12 co-réos, que deixaram de ser julgados naquella 

y sessão, não me consta que já tonham sido capturados, ou julgados om sossões 

rs postoriores do tribunal do jury da comarca, 

| 


é Consultas e questões juridicas 


H Todas as consultas romettidas ao meu gabinete por despachos dos dignos 
tu Secretarios do Estado, têm recebido os meus pareceres, sendo para mim de 
i justo degvanecimento vel-os, em sua unanimidade, acceitos pelo governo, deci- 
i dindo as multiplas e variadas questões d'elles decorrentes, de conformidade com 
i os seus fundamentos jurídicos. 
Nas instrucções que dovo, ca-vi de meu cargo, ás consultas dos promoto- 
) res, agontes fiscaes e collectores de muitas das circumecripções do Estado, te- 
' nho sempre e com à urgencia possivel, attendido as suas requisições, indican- 
do-lhes o que mo parecou mais do accordo com as lois, quanto às duvidas e 
dificuldades, que nellas encontraram, auziliando-os no bom desampenho das fun- 
j eções dos seus cargos, tendo egualmento attondido as solicitações de alguns 
juizes do Estado, que se têm dignado ouvir o meu parecer, sobre questões ju- 
diciarias e occurrencias dessa natureza, em suas comarcas, 
: Todas as questões quo até aqui tém sido submottidas ao meu examo e pa- 
! recer, vão rezistradas o adeante publicadas, com outros trabalhos do meu cargo, 
! neste relatorio, sob a opigraphe — CONSULTAS. 


Consolidação das leis festadones 


k a ie evidente a necessidade deste relevante sorviço quanto a legislação esta- 
E al, “o . 
ri Peço venia para aqui registrar que, de anno para anno, têm sido sensiveis 
as altorações docretadas pelo poder Jegikiativo, revogando ou modificando an- 
torior preceito logr1, em alguns pontos de nossa legislação, por disposições e 
artigos no corpo de outras leis referentes a serviços diversos, sem afinidade 
4 com os artigos das leis, cu de regulamentos, assim alterados. 
As notas o reforencias que demandam as leis, do uma para outra, consti: 
tuem uma diliculdade sória para 08 juizes e para todos, que diariamente tôm 
k de recorrer uos respectivos dispositivos, e collecções de nossas leis, para as 
causas e serviços occurrentos. 
h O quo manifesto aqui no sentido de ser offoctuada & necessaria consolidação 
das leis ostadouos, está na consciencia do todos os magistrados, é ouso pensar 
E que, 4 falta dossa consolidação devo attribuir a razão das numorosas consultas 
enviadas a mou purccar pelos promotores e collectoros, onde, por vezos, as 
uditõss auscitadas decorrem de entenderem como vigente no Estado uma lei 
já revogada em todo o seu texto, ou em algum dos seus artigos. 
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Omissão da lei n, 142, de 23 de julho de 1895 


Entendo que o dispositivo do paragrapho unico do art, 7.º da lei n, 142, com 
relação aos colloctores o agentos scaos, deve ser, por acto do Congresso Legis 
lativo, oxtensivo no sub-Procurador geral do Estado, 

Occupo-mo desto assumpto com natural constrangimento desde que possa 
parecer que venho defender uma medida pessoal o de vantagens ao cargo, qua 
êxerço, quando viso exclustvamento Pugnar pelo direito é pelos interessos do 
Fieco. 

A lein. 342 no art, 6.º proscrove que o Procurador Fiscal do Estado (cargo 
hoje extincto, tendo sido transferidas todas as suas attribuições ao Sub-Procura- 
dor Goral, nos termos do art. 4,* da citada lei n, 122) 6 0 representante da Fa- 
zenda do Estado, competindo-lhe promover e defender os direitos desta, em 
qualquer juizo ou tribunal. 

No fóro da comarca da Capital, em todas as acções o actos judiciaes, tem'o 
Sub-Procurador Geral, ex-vi do sua competencia, do nellos funceionar, bom como 
nos inventarios administrativos ou judiciaos, afim de fiscalizar a porcepção e ar- 
rocadação dos impostos é custas, pertencentes ao Estado, attribuição esta que 
foi retirada dos promotores de justiça para 08 collectores, como agentes que são 
a Nico e roprosentantes da Fazenda do Estado, quanto às causas, fóra da Ca- 

ital. 

E Yo-se, portanto, que os collectoros nas acções a actos judiciaos fóra da co- 
marca da Capital exercitam, quânto à fiscalização das custas e dos impostos 
pertencentes ao Estado, as mesmas é identicas attribuições que tem o Sub-Pro- 
curador Geral, e no entretanto sômente aog collectores garantiu a lei n. 142 ag 
vantagens o emolumentos, que pela lein. 105 de 24 de julho de 1894 (Regimen- 
to de custas) são taxadas 805 promotores de justiça e curadores geraes do or- 
phãos, por custas a que fizerem jus o por sous pareceres em autos, petições 
e outros actos judiciaes. 

Esta excopção em relação ao Sub-Procurador, qu, além de advogado do 
Estaro, 6, peio motivo do accumular as faneções ds Procurador Fiscal, tambem 
directo e immediato represantante da Fazenda estadoal, não tem razão de ordem 


publica que a auctorize 6, pelo cuntrario, acarreta evidente e não Pequeno pre 
Juizo às rondas do Estado. 

Tal excopção ou melhor, a omissão que escapou ao legislador mineiro, 
alôm do allegado prejuizo para as rendas Publicas, manifesta effoito oneroso 6 


desegual em relação ás partes, que litigam no fôro da Capital e no das outras 
comarcas, 


OS é quaesquer 

À, são dados sem emolamento aigum, de- 

gimento ds custas, que o tem especializado; dosde que taes 

emolumentos não são contados nos autos é Petições é nom arrecadádos, serão 
cortos não só o desfalque das rendas Publicas, por ter o Estado direito às custas, 
como a desegualdade para as partes, pois ao passo que ostas, om todas as comear- 
cas fóra da Capital, pagam os emolumentos correspondentes aos actos, audien- 
cias e pareceres dos collectores, pelrê taxas que o respectivo regimento estabe- 
loce para, os promotores e curadores goraes do orphãos, as que tôm causas é 
pondencias judiciaes no fóro da comarca da Capital ficam, como até hojo tem 
acontecido, isentas dosses emolumentos o custas E 

Considerando-se o movimento sempro crescento em o foro do Bello Hori- 
zonte, é intuitivo que a Fazenda Publica ostadosl ostá na comarca da Capital 
Ejivada dessa legal fonte de renda a quo tem direito, pelo menos, na quota de 

*l., 8obro as custas 6 emolumentos, a que fizer jus o Sub-Proourador do Es- 
tado, pelos actos que praticar do sua indispensavol intervenção em qualquer 
acto judicial, já como representanto do Fisco Dor suas attribuições do Procura 
dor fiscal, é já como membro do Ministerio Publico o, consequentemente, fun- 
eeionario de ordem judiciaria, comprehendido virtualmente no art. 18, daplei n. 
318, do 16 de setembro do 1901 e seu Paragrapho unico, 

Bi os collectores percebem integralmente-as custas respectivas 9 og emolu- 
mentos por suas respostas em autos é Petições, pela razão de que não são fun- 
ccionarios que tenham por lei vencimentos fixos, ao Sub-Procurador que os tem 
e ô remunerado pelos cofres do Estado, dove cabor sô a metade das custas e 


1 


— 102 — 


emolumentos que vencer nas acções, petições o actos judicises, pertencendo, 
sem duvida, a outra metade aos cofres do Estado. 

- 8i 6 principio de direito que onde se der a mesma razão dar-se-i identica 
disposição legal, é logico e justo que no decorrente proveito para as rendas 
publicas, o Estado garanta go Sub-Procurador o direito de lhe serem contados 
às emolumentos e custas, afim de que da sua arrecadação participe a Fazenda 
Publica da parto ogual, na quota de 50 */., que a ella pertence, sobre 08 emo- 
lumontos que são taxados no Tit. 2.º Cap, 1.º secções 1.º 6 2.º é Cap.: 3.º ser 
cções 1.º e 2.%, daslei n. 105, do 24 de julho de 1894. 

Do exposto, penso que é o caso do legislador mineiro, principalmente no 
| interesso do accrescimo ás rendas do Estado, adoptar, si assim entender em sua 
4 sabedoria, por expressa disposição de lei, a providencia que venho reapeitosa- 
h mente representar, de sor ampliado e tornado extensivo ao Sub-Procurador do 
& Estado o dispositivo constante do paragrapho unico, do art. 7.º, da reforida lei 
' Er e do art. 186 seu paragrapho unico da lei n. 318, de 16 de setembro de 
k . 


E Causas civeis do Estado ou contra o Estado 


% Durante o tempo do meu exercicio no cargo de gub-Procurador Geral, sen- 

do por lei o advogado do Estado, nenhuma acção tive de propor em juizo, e de 
todas as que têm sido promovidas contra o Estado, devo aqui registrar o estado 
e andamento das que ainda estão pendentes de sentenças ou de execução. 


A acção de indemnização e reinvindicação, em que são hoje auctores os sue- 

: cossoros herdeiros dos faliecidos dr. João da Matta Machado e sua esposa, e da 

i qual obtiveram contra o Estado sentença que transitou em julgado, após os re- 

a cursos legaes que foram interpostos, está em termos da execução, que foi 
apenas iniciada, e ba muito sem andamento, por parte dos exequentes. 

Ainda sobre esta causa está pendente de decisão do Supremo Tribunal Fede- 

ral o recurso de revista que a Companhia Viação do Brazil, que fôra pelo 

Estado chamada à jauctoria, interpoz da sentença daquello venerando Tri- 


bunal, + 


“ 


Quanto às dunas acções promovidas contra o Estado pelo visconde de Guehy, 
] em seu nome o como representante da companhia Estrada de Ferro Espirito 
E Santo e Minas, teve o Estado sentenças offensivas dos seus direitos, razão porque 


de ambas appellei para 0 Supremo Tribunal Federal. 

O recurso quanto a uma das causas ainda pende de decisão e o da principal 
já foi por aquollo Tribunal julgado contra o Estado, cumprindo-me, por isso, 
agusrdar o inicio é 08 termos da respectiva execução, tendo apenas havido a jn- 
timição da carta de sentença, e em tem po proprio agirei quanto ao julgado, de 
accordo com os direitos o interesses do Estodo, nessa nova phase da causa. 
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A acção de indemnização contra o Estado, proposta por V. Carenzi Gallezt, 
continúa aínda no ponto referido em meu anterior relatorio, isto é, dependente 
das razões e allegações finaes das partes litigantes. 


A causa proposta contra o Estado por Souza & Souza continúa pendente 
da sentença definitiva do dr. juiz seccional nesto Estado. 


A acção intentada contra o Estado pelo visconde de Carvalhaes e outros, na 
qual houve a favor dos auctorss sentença que transitou em julgado, pendem & 
execução e à liquidação da decisão de juizes arbitraos. 

Devidamente auctorizado por expressos o especiaes poderes, que em instru- 
mento publico, me conferiu o exm. dr. Presidente do Estado, acceitei a proposta 
de arbitramento por parte dos auctores e assignei por escriptura publica, com 
estes, o respectivo compromisso, sendo a aprazimento das partes litigantes o 
Estado de Minas por mim representado e os auctores por seu advogado dr. Hen- 
rique Sales, nomeados e acceitos os arbitros, figurando nesse accordo como 
juizes, da parte do Estado de Minas — o dr. Antonio do Prado Lopes Pereira, 
engenheiro residente nesta Capital, e pelos auctores, o dr. Manoel Carneiro de 
Souza Bandeira, engenheiro residente no Rio de Janeiro, sendo ainda acceito, de 
oommum accordo, para juiz arbitro desempatador, o dr. Gabriel Ozorio de Almei- 
da, tambem engenheiro, com residencia na Capital Federal. 

Os juizes arbitros já encetaram o exame dos documentos e dos autos e em 
tempo opportuno proferirão os seus laudos é decisão arbitral, sobre o modo da 
liquidação e do quantum da indemnização a que foi o Estado condemnado, res- 
pondendo, com a honorabilidade e justiça que os caracterizam, aos diversos que- 
gitos formulados é oferecidos pelos advogados das partes. 

Registrarei que a escriptara de compromisso para a instituição do juizo ar- 
bitral consta do livro de Notas n. I2 do 2.º officio desta Capital, a fis. 76 e della 
em resumo que aqui dou, lê-se que foi lavrada e assignada pelo sub-Procurador 
Geral, como advogado e representante do Estado, com poderes especiaes do exm. 
dr. Presidente de Minas, e pelo dr, Henrique Sales, como representante de todos 
os auctores: — Syndícos da massa fallida do visconde de Carvalhaes ; d. Maria 
Augusta Ferreira de Miranda, viuva do barão de Miranda, por si e como tutora 
de seus filhos ( auctorizada judicialmente para o Compromisso ) ; d. Maria Carmen 
Josephina Blakeley, viuva do engenheiro dr, Francisco Blaksloy Cavero; o con- 
sul geral do Chile na Capital Federal é Manoel Vicente Ribeiro Junior, residente 
em Lisboa, reino de Portugal, sendo, entre. diversas clausulas, estipulada a do 
poderem as partos compromittentes Fgsorror da decisão arbitral, no todo ou 
em parte, a Juizo ou interesse dollas 


A aoção promovida pelo Banco Iniciador de Melhoramentos, concessionario 
da estrada de ferro — João Gomos a Piranga — contra o Estado, pende de allega- 
ções finaes de ambas as partes, para subirem os autos á sentença do dr. juiz 
Becoional. : 
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Nonhuma outra demanda ha ajuizada e pendente contra o Estado, não te de- 
vendo conceituar com tal caractor um protesto do que fui intimado, & requeri- 
mento dos gyndicos fiquidantes da Companhia Estrada de Ferro Oeste de Minas, 
contra a validade do decreto expedido pelo governo do Estado, sob n. 1.484, de 8 
de novembro de 1901, declaratorio da caducidade do privilegio, garantia de juros 
e mais favores outorgados à referida Companhia. 

Oppondo. mo ao efloito desse protesto, agi nos termos da petição que, em 
nome do Estado, oífereci ao dr. juiz seccional nesta Capital, com os fundamentos 
gonstantas gesso documento, em sua integra publicado na secção — Consultas — 

este rolatorio: 


Tive ogualmento, n bem dos interesses do Estado, do requerer, por petição, 
tambom adoante publicada, a intimação dos liquidantos do Banco Iniciador de 
Melhoramentos na Capital Federal, concessionario da estrada de ferro Rio Doco, 
quanto ao deposito judicial da via ferrea João Gomes a Piranga, cujos traba- 
hos o trafogo foram abandonados, determinando tal acto, pelos graves prejuizos 
ao Estado, a expedição do dec. n. 1.474, de 24 de setembro de 1901, declarando 
caducos o privilegio e todos os favores pelo Estado concodidos. 


Ha ainda uma questão, quo brevemento espero liquidar, com relação à Com- 
panhia Estrada de Ferro Juiz de Fóra a Piáu. 

Esta companhia, não tendo obtido provimento no recurso quo, por duas vo- 
208, interpoz para o dr. Presidonto do Estado, ainda actualmente accontúa a sua 
impontuslidade, não recolhendo aos cofres publicos as sommas ds impostos que 
devo, peles rubricas seguintes : 

«) Do 7:5003000 de sello proporcional do contracto commorcial da Compa- 
nhia organizada sobro o capital de 1.505 contos de réis, contribuição regulada 
na vigoncia do n. 13 da tab. A do dec. n. 931, de 1.º do maio de 1896, quanto 
nos seus estatutos assignados é approvados a 6 de julho de 1898, e de cuio debi- 
to não a isentou o dec. n, 1.381, do 25 de abril do 1900 que, por seu art. 90, 
revogou 0 citado dec, n. 931; 

b) De 78:0008000 de imposto de 6 */. da transferencia, que, ex-vi da carta 
de sentonça 6 arrematação, lhe foi foita quanto ao domínio da alludida via for- 
rea, arrematada polo preço e quantia do 1.300 contos de réis, imposto que não 
pertenco às municipalidades e sim ao Estado, nos termos do paragrapho unico 
E 2.* da lei addicional à Const. Mineira, sob n. 2, de 28 de outubro de 

Para solução desta pendoncia já roquá; i perante o dr. juiz seccional efficazes 
providencias do garantias aos direitos do Estado. 


E 


Attribuições do Sub-Procurador Geral 


Registradas como licam as considerações o informações quo julguei dever 
aalioptar no presonto relatorio, não tenho a pretenção de acreditar tor delle 
arredado as lacunas e doficiencias, que serão em grande numero, maximê deante 
do pesado encargo que pela lei me é reservado, desde que esta, accumulando 
às attribuições do sub-Procurador Geral, as do extincto cargo de Procurador 
Fiscal, tornou as minhas funeções oxcossivamonto trabalhosas. 


— 105 — 


Dahi o facto da involuntaria demora quanto ao expediento de alguns: servi- 
ços do ordem secundaria e de não patente urgencia. 
. À prova do allegado se colhe pondorando-se que o dee. n. 899, de 17 de ja- 
neiro de 1896, compandia om importante enunciado as especines e seguintes 
attribuições do 


SUB-PROCURADOR GERAL 


a) — Promover as acçõos que o Estado houver de propor contra o go- 
aaa, ou Fazonda da União, de qualquer dos Estados, ou do Districto Fe- 

oral ; 

.,b) — Defender os direitos do Estado, nas acções que lho forem mo- 
vidas pela União, pelos Estados e Districto Federal ou por Nação extran- 
goira ; ; 

c)— Representar o Estado na comarca da Capital, propondo as acções 
que lhe competirom, allegando os seus direitos e defondendo-os sendo o Estado 
auctor, réo ou interessado, e fóra da Capital, para oguaes acções, quando julgar 
conveniente o desembargador Procurador Geral ; 

) — Exercer as funoções de promotor de justiça na Capital e em qualquer 
das comarcas do Estado, quando o determine o mesmo Procurador Geral, nos 
especiaes casos da sogurança o tranquillidado publicas Ro acharem gravo- 
mente compromettidas, porquo tenha havido algum crime le tal gravidade 6 
revestido de circumstancias taes, que reclamo uma investigação activa, impar- 
cial o intelligonte, ou porque se achem nello envolvidas pessoas cujo podorio é 
Prepotencia tolham a marcha regular o livre das auctoridados ( art. 57 da leí 
n. 30, de 16 de julho de 1802 ); 

- e) —Interpor os recursos legaes, findos os respectivos prazos, nas causas ci- 
veis em que tiver intervindo, e arrazoal as ; , 

f) — Emittir parecer por escripto sobre todos ou negocios portencentes ás 
Secretarias de Estado — do Interior o das Finanças, nos papois quo lhe forem 
enviados para consulta, sorviços estes hojo comprehensivos dos attinontes à 
extincta Secretaria da Agricultura, Commercio o Obras Publicas ; E 

9) — Proparar os regulamentos o instracções para a execução das leis re- 
lativas aos nogocios aubordinados às Secrotarias de Estado ; 

h) — Organizar a estatistica judiciaria do Estado, de conformidade com o 
Fospectivo regulamento ; 

à) — Dirigir e fiscalizar todos os sorviços de naturoza civel, a cargo dos 
Promotores de justiça ; 

3) — Impor aos promotores o adjunctos as ponas correccionass em quo 
incorrerem ; - 

k) Auxiliar ao Procurador Goral, quando lh'o exigir, quanto ao desempenho 
do suas funeções de ordem administrativa, 

Não são om menor numero o nem do somenos relevancia as attribuições 
que ao sub-Procurador Geral ainda competem pelo dec. n. 942 do 10 do junho 
de 1896, nas seguintes funeções, como 


PROCURALGR FIECAL 


q) Como representante da Fazenda do Estado, fiscalizar e superintender og 
trabalhos reforentes uo Fisco, dando parecer escripto e fundamentado sobre as- 
sumptos administrativos, que corram pela respectiva secção da Secretaria das 
Finanças ; 

db) Rodigie os termos de arrematação e de flança e as eseripturas de con- 
tractos, que tiverem de affectar a receita o a dospesa do Estado ; 

e) Julgar da suiliciencia das ftlanças o idoncidade dos fatores, assignando 
tormos e escripturas em nome do Estado, quando necessarias para a validade 
dos contractos ; . 4 

4) Organizar e apresentar quadros da divida activa do Estado acompanha- 
dos do esclarecimentos sobre o processo, incidentes o embaraços que tiver en- 
contrado para & cobrança das dividas, indicando as medidas que mais conve- 
nientes lho pareçam, para removel-os ; 


— 106 — 


e) Exigir dos collectores e agentes fiscaes informações trimestrass sobre 
todos os negoeios do Fisco, representando contra esses funccionarios, quando fo- 
rem relapsos no cumprimento de sous deveres ; 


1) Authenticar com a sua rubrica todos os documentos, papeis e certi- 
dões, fiscalizando o pagamento dos respectivos emolumentos ; 


9) Responder as consultas dos collectoros 6 agentes fiscaes, nos municipios, 
ministrando-lhes certidões e contas correntes sobre as dividas activas ; 


k) Promover nos juizos da Capital à cobrança da divida activa do Estado, 
lançandd annotações ao lado dos nomes dos devedores e responsaveis, sobre O 
estado da respectiva divida, com explicações minuciosas, se são cobraveis ou 
não, dando disso as razões quo tiver ; 


é) Agir quanto á offectividado da arrecadação dos impostos, principalmente 
dos reforontos a heranças, logados e doações : solicitando dos juizes ou do quem 
de direito, todas as providencias que entendor necessarias ao andamento dos 
inventarios ; 


3) Ofciar por parte da Fazenda do Estado, no municipio da Capital, nog 

Nrocestor de desapropriação judicial e por utilidade publica , presidir e prooe- 

ler aos inventarios administrativos, sendo ouvido em todas as acções a actos 
judiciaos, quanto a sellos o custas pertencontos ao Estado ; 


k) Emittir parecer sobre as sentenças proferidas contra a Fazenda Estadoal, 
de ção a servir de fundamento para qualquer reclamação de parte dos poderes 
o Estado ; 


!) Chamar por editaes os devedores do Estado para o pagamento amigavel 
de sous dobitos, dontro de 30 dias, com a comminação de ger promovida à co- 
brança por via executiva, em juizo competento ; 


m) Assignar as quitações quo forem passadas aos que houverem solvido a 
gua responsabilidade e assistir na Capital às arrematações em que for interessada 
a Fazonda do Estado ; 


n) Fazer registrar, do conformidade com a legislação vigento, os tostamen- 
tos de fallecidos no municipio da Capital ; 


o) Reprosontar ao Presidente do Estado contra os juizos, esorivãos o mais 
empregados judiciaes, quo concorrerom para, O retardamento ou protellação, com 
prejuizo da Fazonda, da marcha dos processos é invontarios, om que for esta 
interessada ; 


. 2) Fazer à conveniente participação ao Governo, quando alguma auctoridade 
judiciaria conhecer do materia administrativa, devendo nosso caso interpor os 
devidos recursos. 


Tão numeroso enunciado de attribuições e de graves responsabilidades do 
meu cargo, decorrentes do multiplas questões que preoceupam diariamente a 
minha attenção, tempo e estudo, mostrará áquelles que as desconhecem quão 
injustas e doscabidas são as consuras, quo, ás vezos pola imprensa e fora della, 
formulam quanto aos deveres do Sub-Procurador Geral do Estado, querendo 
oroar para elle, mais os onus de por qualqgor simples occurrencia, em remota ou 
visinha comarea, retirar-se da Capital pará intervir em razão do cargo nos pro- 
cossos crimes, que tendo andamento norimal, sem existencia ou imminencia de 
perturbação da ordem publica, não demandom a sua presença o interforencia, 
maximô tendo todas as comarcas um representante do ministerio Pablico. 


Conclusão 


Encerrando o presente relatorio, cumpro o dever, para mim mui grato, de 
rengyar os protestos de meu sincero reconhecimento aos representantes dos po- 
deros publicos, nomeadamente sos ilustres Presidonto o Vice Presidente do Es- 
tado, 208 dignos Seoretarios do Interior e das Finanças e desembargador Pro- 
eurador Geral, pelas iminterruptas provas de confiança, que hão sempre dispon- 
sado e destingaido ao funceionario, que, em earencia de ilustração e competen- 
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oia jurídica que recommendem os seus trabalhos na solução das consultas que 
lhe são confiadas e na defesa das causas do Estado, faz timbro do supprir a con- 
fessada insufficiencia pelo amor ao estudo e pelo onmprimento dos deveres do 
alto e melindroso cargo de que se acha investido 


Saude e fraternidade. 
Bello Horizonte, Maio de 1902, 
Ex.me 8r. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, — D, D, Beoretatio do imtorior. 


O Sub-Proeurador Geral do Estado, 


Cuvuliano Aonira Mtagalhãos 


CONSULTAS E QUESTÕES JURIDICAS 


Nullidade por falta de citação pessoal 


Exm. sr, desembargador Juiz Relator. 

Diz o Estado do Minas Geraes, por sou sub-Procurador Goral e advogado, 
abaixo assignado, que na causa que ao mesmo Estado move o dr. Antonio Au: 
gusto de Lima, houve v. exc. por bem deferir o pedido por este feito do mandar 
ratifloar a nuliidade, que elle allega ter havido, a saber: — de não ter sido ci- 
tado pessoalmente para ver passar em julgado a gentonça e para ver a appolla 
ção subir para o Egregio Tribunal, 

O Estado de Minas Goraos vem pedir a v. exc. a reconsideração deste despa- 
cho, pelos seguintes fundamentos : 

O art, 7122 do reg. 2. 737, de 25 de novembro do 1850, dispõe clara, expressa 
e torminantements que « à excepção da citação no principio da causa o da exe- 
cução, todas as outras citações é intimações de sentenças, appollações o de 
quaesquor actos prejudiciaos, sorão feitos sob pregão em audiencia, não havon- 
do procurador judicial ou não sendo este encontrado, para ser citado pessoal 
mente, » 

Ora, o dr. Antonio Augusto do Lima nunca constituiu advogado nem pro- 
ourador judicial, como v. exc. poderá verificar dos autos. 

E, por isso, foi intimado sob pregão, em audiencia, para ver, quanto a ello, 
a sentença transitar em julgado ; sob o mesmo progão foi lançado do prazo de 
dez dias, concedido' para o fim supra ; e ffnalmente, ainda debaixo do megmo 
pregão foi intimado do recebimento da appellação e para ver os antos subirem 
para o Egregio Tribunal da Relação. 

Não havendo, pois, nullidade alguma e nom mesmo a menor irregularidade 
em todo o processado, o Estado de Minas Geraes requer o 


P. que, juntando-se esta aos autos, 
haja v. exe. por bem reconsiderar 6 res- 
peitavel despacho, por ser do 

Justiça. — O sub-Procurador Geral 
ra Estado, — Aureliano Moreira Maga- 
hães. 


» 


Farto de animnes de pastos de creação 


Bon chamado a consultar com o meu parecer, a seguinte questão agitada no 
fôro de uma das comareas do Estado : 
Querellado um individuo por furto de animaes, tirados dos pastos de fazen- 


da de creação e contra o qual £o pediu as penas do art. 331 n. 4, 81.º do Cod, 


sa toma pt re em 
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Penal, tendo sido requerida a intervenção do promotor de justiça e organizado o 
summario de cuipa com obsorvancia dos ulteriores termos do processo, foi o 
rêo julgado e condemnado no maximo da pena e correspondente multa, tendo 
porem appellado da sentença. ' 

Pendente a appellação, o queixoso por petição e devido termo concedeu ao 
ro perdão, mas só da pena de prisão, requerendo que fosse esse acto homolo- 
gado por sentença. . 

O rãoaceitou o perdão é sendo ouvido o promotor foi esto de parecer que 
sendo o crime imputado de naturesa particular, nada tinha de seu ministerio 
a oppor ao perdão da pena, 

Na consulta ainda se alloga que no julgamento foi negada ao rdo a vez de 
treplicar á replica do Promotor, notando-se que o crime, o processo 6 o julga- 
mento tiveram logar em datas anteriores ao anno de 1899. 

Tal à questão que constitue o ponto principal da consulta. 

Cumpre-me responder que bom desencontradas foram as opiniões sobre a 
somprehensão, confronto e harmonia das leis, que regeram O caso, como vigon- 
tes no tempo do Imperio é as que dopois foram adoptadas na legislação federal 
e nas de ordem procossual neste Estado. 

Assim é que O crime de farto de gado cavallar, vacoum eto. tornou-se pe- 
rante ag leis do Imperio e respectivo cod. orim., caso de denuncia do promotor 
de justiça, nos termos da lei de 1.º de setembro de 1880. à 

O art. 1.º desta lei foi mais tarde revogado é tambem a lei de 2 do junho de 
1850, tornando-se a respectiva acção penal, ampliada em seus offeitos, para sub- 
sietir a competencia do promotor de denunciar nos referidos crimes, impondo tal 
revogação a lei n. 3.163 de 7 de julho de 1883. 

No regimen da Republica, promulgado o actual cod. penal, por dec. n. 841, 
de 11 de outubro de 1890, ainda flcou subsistindo a referida competencia do pro- 
motor para aquollas crimes e para todas as contravenções, exceptuados, apenas 
os crimes de damno e farto, om os quaes não tivesse havido prisão do delin- 
quente, em flagrante. 

E' o que dispõe o citado cod. penal em sou art. 407 $ 2.º 

Promaulgada posteriormente a lei n. 21, de 24 de outubro de 1891, ficaram 
restauradas as disposições da reforida lei de 7 de julho de 1883, tornando-se de 


acção publica todas as especies de crimes de furto, havendo ou não prisão em 


flagrante. É 

Constituido o Estado de Minas Geraes, a gua lei de organis ação judictaria, 
Dn. 18, de 28 do novembro de 1891, afirmou no 8 1.º do art. 210 a competencia do 
promotor de exeroitar a aeção criminal, em todos os crimes e contravenções, 
comprehendendo, portânto, os crimes de furto. a : 

Querendo, porém, o legislador harmonisar o direito da sociedade, com o inte- 
regso do offondido, decretou a lei n. 121, de 11 de novembro de 1892 pela qual 
ficou reconhecida à competencia do promotor de denunciar os crimes de furto 
de animaes e gado de qualquer especie, dependendo, porém, a sua acção de pro- 
vocação e representação do offendido, o que indica sensivol limitação da lei oi- 
tada, n, 21, de 24 de outubro de 1891. 

E porque a Constituição Federal de 24 de fevereiro de 1891 pelo art. 63 man- 
tivosso aos Estados o direito de promulgar as suas leis politicas, judiciarias e 
processuase, veio a loi mineira sob n, 72, de 27 de julho de 1893, revogando por 
seu art, 42, 08 1,º do art. 210, da lei n. 18 »ecentuar que a competencia do pro- 
motor para denunciar e ter o crime como de acção publica, se regularia desde 
então, pelos preceitos da legislação federal, , 

Não se pode contestar que a lei federal n. 121 citada, estabeleceu um gys- 
thema mixto, qual o de dar-se acção, ao mesmo tempo, publica e privada, acção 
que go iniclaria por denuncia do promotor, mas gob representação de ofendido. 

O vigente Cod, Penal, em seu art. 77, garantindo ao queixoso o direito de 
dar ao quereliado o perdão, acto que ge completa acceitando-o o rôo, não se pode 
negar que no caso da presente consulta, sendo o perdão ou a desistencia do 
queixoso, termos gynonymos por sua equivalencia quanto aos affoitos da pena, 
parto devor-se-hia concluir, que no processo, quando de acção publica e tam- 
em privada, o perdão ou & desistencia teria os efeitos de extinguir a acção pu- 
blicas dadas as condições exigidas no art. 77 do cod.; parecendo que o legisla- 
dor no art. 2.º da lei n, 121, confundiu desistencia o perdão com a perempção 
que são cousas 6 termos bem diferentes, bem distinctos desde que perempção 
o aeto Judicial, que extingue o processo intentado em juizo ou instancia incom- 
potentes, 
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Si à procedente a synonymia juridica entre desistencia e perdão, seja por 
porempção, seja por extincção, é certo que o processo exolusi yamente por quei- 
xa, acaba em qualquer phase, om que esteja; mas em fronte do direito e da 
lei, à desistencia, ou mais propriamente o perdão, não podia sor limitada só & 
pene corporal, de prisão, pois pelo menos devia comprehender as custas do 
processo, do que claramente o art. 2.º da Jei n. 121 não isenta o dosistento. 

No regimen desta lei, tendo como essencial a representação do offendido, à 
acção penal, embora publica, flcaria participando, sinão tomando o caracter de 
privada, ex-vi da desistencia dada pelo ofendido ( Pimenta Bueno — app, crim, 
8362; Paula Pessoa — cod. P. crim. nota 682 ao art, 72 do Cod. do Proc, obser- 
vadas as modificações do dec. n. 6.509, de 1.º de dezembro de 1899. 

E si o perdão dado é regularmente acceito pelo réo, é equivalente à desis- 
tencia e do direito exclusivo da parte offendida, seria o caso de ficar extincta a 
acção publica nos termos do art. 2.º da lei n. 121 o art. 77 do Cod. Penal, ces- 
sando, portanto, a competencia do promotor para proseguir na acção, que é 
mixta 6 com mais caracter de ordem privada, porque si O processo só podo sor 
iniciado, havendo representação do ofíondido, com maioria de rasão, este per- 
doando ou desistindo, a acção devia extinguir-se, visto que o perdão tom por 
effoito pôr termo à accusação, na expressão dos avisos de 19 de agosto de 1853 
e 31 de maio de 1864. 

Todas as considerações, porém, que vim de externar, estão subordinadas & 
contraria disposição da lei n. 628, de 28 de outubro de 1899, quo não só capitu- 
lou como inaflançavel o crime do furto de animaes nas fasendas, pastos om 
campos de oreação e cultura, como 08 prescreveu de acção publica, sem de- 
pendencia de provocação ou representação do offendido, reservada apenas, nos 
tormos de paragrapho unico do art. 1.º da lei para O caso do se dar o crime de 
furto entre parentes o afins até o 4.º grau civil, não comprehendidos na dispo- 
sição do art. 335 do Cod. Penal, que continúa em vigor. 

Cessou portanto a exigencia legal de representação do ofendido, da qual 
dependia a procedencia da acção publica, segundo a lei n. 121, salvo O dispos- 
to no paragrapho unico do art. 1.º da loi nm. 628 e consequentemente a dogig- 
tencia do offondido já não poderá importar em perempção, e prinoipalmonto 
tratando-se de crime, hoje capitulado inafiançavel, é inadmissivel a desistencia 
ou perdão e o promotor não pode ser alheio ao processo ou transigir quanto aos 
Beus termos, até final. Ê 

O mesmo procedimento terá, cogitando-se dos crimes de damno, especifica- 
dos no art. 1.ºn. 2 da citada lei n. 628, que admittom a acção publica, tenha 
ou não havido prisão em flagrante do delinquente. 

Tudo isto está de accordo com a opinião do illustre jurisconsulto dr. Le- 
vindo Lopes, consultando se as notas 4.º 6 5.» à pag. 5 da recente 3.4 edição 
(1901) do seu Promptuario Policial. 

Quanto á ultima questão contida na consulta, penso que é patente a nulli- 
dade decorrente, pois a ter sido negado ao ro, om seu julgamento, o direito 
de, em sua defesa, troplicar á replica do promotor, tornou-se nullo o mesmo 
julgamento e, portanto, nulla a sentença condemnatoria, ex-vi da omissão alloga- 
da é falta de termos essenciaea, quaes foram no caso da consulta, não só o do 
n. XXIII d do art. 4.º, como do n. XV do art, 5.º da lei estadoal n. 17 de 20 
de novembro de 1891, disposições essas, que estão consagradas em todos os tra- 
tadistas do direito ponal brazileiro e dPoutras nações cultas, 

E' o meu parecer, salvo melhor.— O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira 


Magalhães. 


O promotor poderá advogar causa civel, resultante de damno 7 


O promotor de justiça de uma das comarcas do Estado solicita o met pa- 


tecer 6 instrueções sobre a seguinte questão, por elle formulada : Et 
Tendo se dado 0 caso de damno, por incendio, sobre algumas bemfoitorits e 


terras de um particular, sendo o mai procedento de facto imprevistos fleito do 
acaso, pode resultar acção penal, que nos casos da lei inhiba ao consultante de 
acceitar como advogado & causa civel para defender os direitos daquelle, que, ple- 
namente com testemunhas maiores de-toda a excepção e documentos, prova não 
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tor tído a minima culpa e responsabilidade no incendio e damno, pela razão 
de que do fogo, contra a previsão e esforços do dono do roçado, uma vez atea- 
do, precedendo aceiros, avisos o cuidados que os agricultores observam nas 
quoimadas para não prejudicarem os vizinhos é confinantes, houve uma fagu- 
lha, que impellida om redomoinho de forte rajada de vento, foi causar o da- 
mno allegado, sem que o fogo do roçado ultrapassasse o aceiro ? 

Respondendo, devo fazer sentir que o motivo da consulta é mais do interes- 
se particular do consultante como advogado, do que como orgão do ministerio 
publico, mas, sem embargo disso, attendendo quo o meu parecer é solicitado, 
como instrucção ao funecionario, passo a dal-o, pela forma seguinte : 

Em regra do direito e por prescripção legal, o promotor de justiça devo in- 
tervir om todos os termos do processo e acção criminal, requerendo e promo- 
vendo as diligencias necessarias, para o completo esclarecimento do delicto, de 
suas circumstancias, descoberta dos delinquentes e seus cumplices; intentando 
e sustontando a accusação porante os tribunases, sendo que a sua competencia 
pa os crimos do damno e denuncia do delinquente, é hoje accentuada e regu- 
ada a disposto na lei federal n. 628 do 28 de outubro de 1899, nos termos 
do art. 42 da lei estadoal n. 72 do 27 de julho de 1893, quanto aos casos de 
acção publica para os diversos crimes. 

Na prescripção do art. 1.º n. 2 da citada lei n. 628,0 promotor só tem 
competencia paia denunciar em crimes de damno, quando este recaia sobre 
cousas do dominio ou uso publico da União, des Estados ou dos municipios;— 
sobre autos, livros de notas, etc., e quando o delinquente é preso em flagrante, 
nos termos do 82. do art. 407 do Cod. Penal, não excluida a vigencia do dis- 
posto no art. 408 do mesmo Codigo. 

Intelligenciado o promotor de que o damno é crime dofinido nos arts. 326 a 
829 do Cod. Penal e de alçada correccional nos casos do art. 329, excepção do 
$ 3.º, porque a correspondente pena excede do 6 mezes, como prescrevo o art. 
7.º da lei n. 288, de 26 de agosto de 1899 e regulamento n. 1.342 de 28 de de- 
zembro do mesmo anno, saberá discernir si o caso da consulta poderá vir ao 
seu conhecimento para denunciar nos termos da lei, (avs. de 5 de outubro de 
1867, 5 de junho de 1862, devendo ser consultado o Direito V. 9 pag. 215) e as- 
sim inhibil-o pelas consequencias do facto, de patrocinar a causa civel, atti- 
nente à indemnização do damno, que ex-vi do art, 70 do Cod. Penal, é regida 
pelo direito civil, para eujo estudo do consultante será de excellente subsidio 
o recommendado nos arts. 799, 800 e 810 da Consolidação das leis civis de Teixeira 
de Freitas e o Forum, V. 3.º pag. 431, observado o texto de que a isenção da 
responsabilidade eriminal, não implica a da responsabilidade civil, da satisfa- 
eo do damno pela competente aeção, como prescreve o mesmo Cod. Penal no 
art. 31, 

O consultante poderá assim deduzir do facto, que expoz, se houve no acto 
occorrido contra a propriedade de terceiro, dolo e pleno conhecimento do mal 
E) directa intenção de o praticar, para assim convencer-se da irresponsabilidade 
criminal. 

Considerado o facto, a regra segura a seguir para dar logar a intervenção 
ou não do consultante, seja na qualidade de promotor ou seja na qualidade de 
advogado, sem sacrifício do seu cargo, ou collisão das respectivas attribuições, 
porá applloar o direito, a lei ao facto, tendo em attenção os principios se- 
guintes : q 

Havendo culpa lata ou leve no damno, o prejudicado terá direito à inde- 
mnização pela reparação (Teixeira de Freitas, Consolid. art. 502 5 4, com reter 
rencia à Ord. L.4T.538 3.º) 

Havendo, porém, ao que se diz na consulta, prova patente e irrocusavel de 
que?o damno causado proveiu de caso insolito, sendo effoito do sono, a exis- 
toncia desso acto extranho e involuntario, não. isentará da equivalente inde- 
mnização civil, quando a causa offlciente do incendio se referir a acto contra- 
rio à alguma loi prohibitiva, ou si a queimada, sendo, como é, um ucto licito, 
foi feita sem a attonção ordinaria o finalmente se devendo, ou podendo ser, 
previsto e acautolado, não o foi, como cumpria. 

Decorrem estes principios do argumento da Ord, L. 4 T. 538 1.º e lei 20 
Dig. ad log. Aquiliam, Trigo Loureiro, Inst. Dir. Civ. paz. 230 o 636. 

Provado, porém, o contrario; constatado que o damno o foi produzido sem 
a mais love cuipa, directa ou indirecta de quem quer que fosse; que resultado, 
foi exclusivamente, de um facto não esperado e sim imprevisto, o que não 
podia sor evitado, effeito emfim do acaso, desapparocerá a responsabilidade de 
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indemnização civil e até do crime imputado. (Teixeira deFroeitas, citado arts. 502 
8657 e Ord, L. 4 T. 27). 

E de direito definir-se o acaso, como o acontecimento, que o homem não 
pode prever e nem desviar naturalmente, por se roputar uma desgraça é nin- 
guem deve ser obrigado a indemnizar o damno que della proveio. (Coelho da 
Rocha S 124). 5 

O caso fortuito importa na irresponsabilidade da reparação o satisfação do 
damno, porque é acontecimento, que não podo ser previsto, ou ainda que fosse, 
não se jhe poderia resistir. (Waldeck ad Inst. 8 599, Dig. Port. de Corrêa Tel- 
losv. 1.º arts, 211 0 212). 

Caso fortuito, assim definido ecomprehendido, é a força maior, a vis divi- 
na, quo absolvo a culpa o isonta de qualquer responsabilidade, como ensina 
Pothier, Obrig. V. 1," n, 142, pela regra de que nullum crimen patitur is quis mon 
prohibet quem prohibere nom polest, (Lei 109 Reg. Jur.) embora veja o saiba do mal, 
do dptos pelo principio — culpa carcat qui scil, sed prohibere non olest, (Lei 56 

; Por estas considerações, tom o consultanto os necessarios dados, para, por 
si, dar solução à sua consulta. 

já Salvo melhor parecer, O sub Procurador Goral, Aureliano Moreira Maga» 
des, 


Assassinato e processo, em q cidade de Itabira de Matto Dentro 


DENUNCIA 


Cidadão juiz substituto, em exercicio, na comarea de Itabira. 

O sub Procurador Geral do Estudo de Minas Gerass, abaixo assignado, 
actualmente nesta comarca, em commissão do seu cargo, como representante 
da justiça publica, para os fins legaes, prescriptos'no n. Iv do art. 72 do dee. 
899 de 17 de janeiro de 1896, em desatronta da lei, vom, perante v. 8, auctori- 
dade competente, denunciar como passiveis de processo e de consequentes -po- 
nas do Cod. Penal, polos crimes, que commetteram, os cidadãos capitão Elias 
do'Paula Andrade, fazendeiro; Antonio João de Andrade, negociante; capitão 
Carlos de Panla Andrade, fazendeiro; Francisco Americo de Andrade, fazendoi- 
ro, o Romeu Camillo de Oliveira Penna, negociante, todos brazileiros, residentes 
no districto desta cidade. 

Para nos termos da lei, fundamentar s presente denuncia, o representante 
da justiça publica, de accordo com o inquerito, que offerece com os respecti- 
vos autos de corpo de delioto e cadaverico, e em avulso, um auto de rectifl- 
cação, ao que, em tempo foi procedido, vem historiar os factos delictuosos, que 
os denunciados directamente executaram. 

No dia 1.º de novembro do anno proximo findo, cerca de 11 horas da manhã, 
grande numero de eleitores se avisiffhava do edificio da camara municipal, em 
reconstrucção nesta cidade, para a eleição que então alli devia realizar-se para 
a nova camara, ploito em que 08 dous grupos pohticos locaes, bom extroma- 
dos, se empenhavam, disputando nas urnas, pelo esforço de cada um, a almeja- 
da victoria. 

Achava-so nessa occasião em fronto ao edifício da camara e proximo ao cha- 
fariz alli existente, o eleitor Alfredo Henrique Teixeira, om amistosa conversa- 
são com outro eleitor, de nome Josó Malta, a quem pedia votos para os can- 
didatos do seu grupo, quando para junto deles, dirigindo-se o denunciado Car- 
os do Paula Andrade, um dos chefes do grupo contrario ao de Alfredo Teixei- 
ra, consurou em phrases asperas o seu acto, quo qualificou de cabala é de 
Pressão contra o eleitor, seguindo-se, de parte á parte, palavras injurícgas o 
ameaças, decorrentes da prevenção e hostilidade partidarias, 

Neste acto, o denunciado Elias de Andrade, vendo seu filho Carlos de Andra- 
de; om sltercação de vozes e em questões com o referido Alfredo, longe de ter a 
prudencia exigida, reclamada por sua edado sexagenaria, encaminha-so para p 
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local om que aquolles estavam o usando de reeriminações, em linguagem offon- 
alva à cor o posição social de Alfredo, aggravou e mais irritou a discussão, 
pois tendo recebido uma resposta desrespeitosa por parte de Alfredo, descar- 
regou sobre a fronte deste, certeira e forte bengalada. 

Alfrado sentindo so ferido, vendo-se ensanguentado, cambaleando pela pan- 
cada recebida, saca do revolvor que trazia, fazendo pontaria contra Élias An- 
drade, pelo que Carlos Andrade agarra-se ão poito o braços de Alfredo, desvian- 
do assim a direoção da arma contra seu pae, O que não conseguiu, pois, nesse 
momento a arma detonou, indo O projeotil ferir Elias, na perna, cahindo ao 
chão. : 

Tomam então, inteira parte no conficto, os denunciados Antonio João de 
Andrade é Francisco Amerioo do Andrado, aquello — filho e esto sobrinho de 
Elias Andrado, 08 quaes juntamente com Carlos Andrade, o donunoiado Romeu 
e outros populares conseguiram á viva força com graves lesões contra Alfredo, 
ser desto tomado o revolver. 

Alfredo vendo-se desarmado, cercado e espancado por pessoas, que tinha 
como a si hostis, consegue desprender-se dos braços, quo o seguravam; lança 
mão de uma faes, atira-so contra 08 que o espancavam, ferindo com a faca a 
Carlos é Antonio Andrade e nesse aoto, por estos e Frangigco Americo, todos, 
empunhando armas de fogo, são detonados diversos tiros contra Alfredo, pro- 
duzindo-lhe em diversas regiões do corpo, ferimentos por balas, que por serem 
aquelles, graves e mortaes, pela natureza e séde das lesões, causaram lho a 
morte dias depois, segundo a afirmação dos peritos nos respectivos autos de 
corpo de delicto, no de sua retificação e exame cadavorico. 

Alfredo Teixeira assim ferido por balas, tentou, empunhando a faca, ferir 
a outras pessoas, nomeadamente ao fazendeiro Luiz Camillo, por vel-o armado 
de revolver, e embora, por sou estado o pela distancia em que se achava deste, 
que recuava, fosso impossivel offender a Luiz Camillo, referem os autos de in- 
querito, que o denunciado Roweu Camilio de Oliveira Penna, filho de Luiz Ca- 
millo, aggredindo então pelas costas a Alfredo Teixeira, sobre esto descarregou 
ma bordoada, que o derrubou ao chão. 

Novamente subjugado Alfredo Teixeira e declarado preso, nem isso lhe valeu 
para demover Antonio Andrade de dar-lhe uma facada na região da nuca, feri- 
mento este egualmente attestado pelo corpo de delicto. 

Assim consumou-se a tristo o sanguinolenta occurrencia, que motivou o pre- 
sente processo, realizada em pleno dia, à face de dezenas de assistentes, com 
affronta á lei, à sociedade e as auctoridades desta comarca, até então divorcia- 
da dignamente de espectaculos tão deprimentes, contra a sua boa é justa no- 
meada é à sua população, infelizmente hoje dividida por extremada discordia 
partidaria, entre dous grupos tão profunda e mutuamente intrigados. 

Do que vem de ser exposto so vê quo o indiciado capitão Klias Andrade fa- 
zendo em Alfredo Teixeira (vide depoimentos das 7.º e 9. testemunhas do in- 
qmerito) o ferimento, cuja responsabilidade lhe é imputada, perpetrou o crime 
previsto é punido pelo art. 303 do Cod. Penal, pois pela retificação do auto de 
corpo de delicto, quanto ao ofendido Alfredo afirmam os peritos, profissionaes, 
questa ferimnanto não foi grave e nom mortal, nos termos do art. 205 e 304 do 

« Penal. 

Do mesmo modo por identico fandamento, se vê que o denunciado Romeu 
Camillo, commetteu contra Alfredo Teixeira, (dopoimentos das 3.º, 6.2 6 9.º tes- 
temunhas) o crime capitulado no art. 303 4o Cod. Penal, 

Quanto aos outros denunciados, dos depoimentos colhidos no inquerito, se 
evidencia que o capitão Carlos Andrade (1.º, 2.º, 6.º e 9," testemunhas) Antonio 
Andrade (1.º, 2.º, 3.4, 5,3, 6.º é 8.º testomunhas, além do que consta do seu 
auto de perguntas) o Francisco Americo de Andrade (3.º 8,3 6 9.4 testemunhas) 
são directa é solidariamente responsaveis pelas losões graves e mortaes, feitas 
em Alfrado Teixeira, pois estando provado que 98 tres indiciados se achavam ser- 
vidos de armas de fogo e ató empunhando-as, as quaos foram disparadas no acto 
do conflito contra Alfredo ; que auxiliaram-se mutuamente antes e durante & 
execução do crime, sem o que este não se daria, é claro que os tiros produziram 
os ferimentos por balas, deiles resultando, poucos dias depois, a morte do ofien- 


dido, que apesar de confiado a cuidadoso tratamento medico, tove a morte por 
effoito da gravidade das lesões recebidas, conceituadas mortaes e de terem sido a 
causa efficionte da morte, conforme as respostas dog peritos, 

Conseguintemente, cada um destes tres denuncidos, nos termos dos 88 1.º 
e 3.º do art, 18 do Cod. Penal, são auctores responsaveis pelo homicídio de Al» 
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fredo Teixeira e como taes estão incarsos nas penas do art. 294 8 2.º do mesmo 
Cod., sendo que o indiciado Antonio Andrado commetteu ainda o crime previsto 
polo urt. 304 do Cod. Penal, dando no offandido Alfredo uma facada na nuca, 
cujo ferimento tendo sido produzido por instrumento corto-períuranto, causou 
pela asiirmação dos medicos, que rectificaram o respactivo auto de corpo de de- 
licto, deformidade no paciente, nos termos da. resposta, roferente ao 7.º que- 
sito. 

A vista, portanto, da presente denuncia, inquerito é autos, com ella oftere- 
cidos, requer o sub-Procurador Geral do Estado, representante da justiça pu- 
blica, que por bem da mesme. denuncia, dada em cumprimento de seu imperioso 
dever, ex-vi da suspoição jurada nos autos pelo dr. promotor da justiça desta co- 
marca e da recusa de 6 cidadãos, que não acceitaram a nomeação ad hoc, para O 
cargo, nessa particular, acephalo, ha longos 10 mezos, quanto aos graves crimes 
só agora denunciados, seja na forma da lei recebida o autuada à presente de- 
nuncia o por v. s. designados dia, hora 6 logar para ser iniciado 0 summario do 
culpa, com a urgencia possivel, sendo notificados, caso Sojam encontrados nos 
districtos da comarca, os denunciados Etias de Paula Andrade, Carlos do Paula 
Andrade, Antonio João de Andrade, Francisco Americo de Andrade é Romeu Ca- 
millv de Oliveira Penna, para virem essistir ao processo é egualmente inti- 
madas as testemunhas numerarias, abaixo arroladas, para que venham depor so- 
bre os crimes o seus auctores, comminando v. s., & pena de revelia aos indicia- 
dos que não comparecerem, e as testemunhas, que faltosas forem, não só a pena 
de desbediencia, como a de serem conduzidas a juizo, debaixo de vara, na fôrma 
da lei, alôm de condemnadas nas custas, é que derem causa e assim 


P.av.s. deferir na fórma requerida, 
protestando substituir por outras, as testo- 
munhas, que arroladas, ou não forem encon- 
tradas ou não intimadas, por ser de 


JUSTIÇA 


ROL DAS TESTEMUNHAS, TODAS RESIDENTES NESTA CIDADE, 


1 José Machado da Costa Lage. 

2 Jaó Rodrigues Malta, 

3 Alberto Teixeira da Costa. 

4 José Estanislau de Oliveira. 

5 Joaquim Rodrigues de Barros. 

6 Antonio Rufino da Rocha. 

7 Franklin de Figueiredo. 

8 Joaquim Bethonico da Silva Guimarães, 


Cidade de Itabira de Matto Dentro, 7 de agosto de 1901. — O sub-Procurador 
Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. 


4" 
Processo crime em Itabira — parecer sobre a prova dos autos 


Pela justiça 


O summario de culpa offerecs aos meritissimos juizes da pronuncia prova 
suífcients para, nos termos do art. 21, do dee. n. 583 de 8 de março de 1892, 
arts. 144 6 145 do Cod, do Procosso é arts. 285 e 286 do reg. n. 120 de 31 de jy 
neiro da 1842, sor declarada procedente a denuncia, offarecida pelo sub Procu! 
rador Geral do Estado, contra os indiciados capitão Elias de Paula Andrade, Car= 
los de Paula Andrade, Antonio João de Andrade, Francisco Americo de Andrade é 
Romeu Camillo de Oiveira Penna e decretada à pronuncia dos mesmos, como 
autores, respectivamente responsaveis, pelos orimes que cada um perpetrou 
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contra Alfredo Teixoira, no dia 1.º de novembro do anno proximo passado, em 
publica rua desta. cidado, 

Representante da justiça publica e egualmente fiscal da regularidade dos 
termos do processo, 0 sub-Procurador Geral do Estado, sento necessidade de antes 
de externar seu parecer, quanto ao merecimento da prova colhida no summa- 
rio de culpa, consignar aqui as irregularidades, quo deparou no inquerito poli- 
cial, que embora não invalidem o presente procosgo, nom por isso doixam de de- 
nunciar a precipitação, com que foram foitas as deligencias policiaos, onde salu- 
tares formiúlas processuaes foram omitidas, ocasionando a falta de mais com- 

lota instrucção e fundamento, que deveriam servir à denuncia, do modo a ser 

nurido do inquerito, o desejado subsidio, não só quanto a indicação de testemu- 
nhas, que mais completas e desapaixonadas fossem em seus depoimentos, pró 
ou contra os indiciados, como, melhores esclarecimontos trouxessem sobre as 
circumstancias dos crimes, então investigados o sobre 08 sous respectivos agen- 
tes responsaveis, não sendo de menor relevancia a omissão e confusão, occor- 
rídas no auto de corpo de delicto, quanto as offensas O lesões recebidas pelo 
ofíendido Alfredo Teixeira, o que motivou esta sub-Procuradoria, para poder 
accentuar e capitular cada crime, Tequerer o complemento ou melhor, a recti- 
ficação do reforido auto, cujo documento foi, em tempo offerecido com a de- 
nuncia. 

A bem destas considerações, cumpre registrar, as seguintes irregularidades, 
como das mais salientes : 

a) O primeiro escrivão nomeado para escrever no inquerito, cidadão Mi- 
neevino Bethonico foi o mesmo que incompetente o irregularmente lavrou o de- 
vido termo de seu juramento para O cargo, o que não podia fazer o nem o de- 
legado de policia deveria ter adimittido ; 

bd) Funccionou posteriormente no mesmo inquerito, o delegado, que veio 
em comissão especial à esta comarca e vê-se dos autos que nomeou como escri- 
vão, o sargento da Brigada Policial, Santos Lopos, sem que previamente & este 
juramentasse, pois não existo tormo, que isgo comprove ; 

c) Não foram os depoimentos do inquerito tomados debaixo de um só termo 
e nom desses depoimentos consta que as testemunhas dopuzessem sob juramen- 
to, condição essencial para a procedencia e authenticidade de suas affirma- 


ções ; 

d) Encerrado o inquerito, O delegado, não fez, como preserove & lei o com- 
petente relatorio de suas diligencias, sobro 0 valor dos depoimentos ; não indi- 
cou quaes 08 individuos, que julgava indiciados nos crimes qus investigou ; não 
registrou a natureza dos dolictos, limitando-se, laconicamente, a julgar proce- 
dente o inquerito ; 

e) As testemunhas quo dopuzerem no inquerito, o fizeram sem quê dos au- 

tos consta terem sido previamento intimadas, bem como, porquem foram arrola- 
das;*si pelo delegado ou so incompetentemente pelo escrivão ou por qualquer do 
povo, inferindo-se que ellas compareceram officiosamente, sendo notavel a falta 
da certidão dessas intimações ; 
- f) No auto de corpo de delicto sobre as lesões recebidas por Alfredo Tei- 
xeira, vê-se quo foi omittido, dentre os quesitos propostos aos peritos, o 8.º ten- 
do havido, no entretanto, rosposta inteiramente discordante da pergunta, quanto 
ao 7.º quesito, apparecendo ainda a afirmação dos peritos sobre O 8.º que não 
lhes foi proposto, no questionario. < 


Apreciando agora, 08 termos do presente summario de culpa, vê se que 
do accordo com a lei, foram pelo juiz do processo, inqueridas como numera- 
rias 8 testemunhas é 3 como referidas ; que das arroladas na denuncia, não fo- 
ram encontradas nos distriotos da comarca, 8, portanto não puderam sor intima 
dar, as que constam da denanoia sob ns. 5 6 8, polo que, com aciencia de to- 
dos 9s indiciados, previamente notificados o presentes aos actos da formação de 
culpa, foram substituídas polas que no procosão depuzeram como 6.4 e &.* nos 
termos do requerido, no final da petição do denuncia. 

Em claro e fiel resuno, ois o que depuzeram todas as testomunhas quanto a 
comparticipação delictuosa de cada um dos denunciados ;—= 
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1.8 testemunha —Josê Machado da Costa Lago, jurou que chegara ao logar do 
conílicto, por ter ouvido as dotonações do tiros, encontrando o indicindo Carlos 
Andrade, com um revolver em punho, não sebendo porôm que delle se anrvigso, 
ou estivesso ainda carregado; quo esta denunciado, assim com Antonio 
Andrade e outros aggrediam a A fredo vendo então Romeu Camillo dar so 
bro esto, uma bordoada pelas costas, sabendo por ouvir dizer, que o offendido 
tambem recobera uma bengalada, dada por Elias Andrade, sendo certo que Al. 
fredo ainda no conflicto recebeu tiros ferimentos, por faca; o que lhe conta- 
ram que Francisco Americo estivera no conflicto, ompunhando uma gorrucha ; 
não vio quo Antonio Andrade tivosse em mão, arma, do fogo, vendo sim que se- 
gurava qualquer objecto o quo provocou sua attonção por velo sahir correndo 
de junto de Alfredo, tendo suas roupas manchadas de sangue ; que não viu o 
nem sabs que Carlos e Antonio Aniradeatirassem contra Alfredo, mas que Fran 
cisco Bruno lhe contara que Francisco Americo tinha dado tiro no mesmo Al. 
fredo e mais que ouviu de seu irmão João Evangelista Lugo, que Antonio An- 
drade dera em Alfredo uma facada na nuca, sendo esrto que pelas consequen- 
cias do conflicto, estando nolle tomando parto os denunciados, não pode atir- 
mar e nem os considerar innocentes nos crimes contra o offendido. 

2 testemunha Josó Malta, Dispensa-se o representanto da justiça publea 
de apreciar o sou depoimento (sendo que por sua causa originou-ao o conflicto) 
por que tal testomunha denunciou ao depor, por sua hesitução o manifesto de- 
sejo de esconder impudentemento a verdade, tornando-se por isso indigno de 
fé, não sustentando ao menos a compustura ostudada de uma testemunha, 
quando attrahida ao perjurio, como da tudo melhor se convencerá » meritissimo 
Juiz summariante, londo e confrontando tal depoimanto com o outro pelo mes- 
mo prestado vo inquerito é cm os das tostomuuhas, no procoaso inqurvidas. 

3.º testemunha — Alberto Teixeira dx Costa, jurou que quando chegu “o lo 
gar do contiicto, já tinha havido a detonação dos tiros, mas ainda poude ver q 
indiciado Antonio Andrade dar uma facada em Alfredo, na região da Duca, sa- 
bendo por ouvir de José Machado (L. testemunha do processo) que Ro- 


meu Camillo tinha dado uma bordoada no mesmo Alfredo ; 6 que por ouvir à * 


testomunha José Malta, (é & 2.2 do processo) sabe que o capitão Elias Andrade 
tambem dera em Alfredo uma bordoada o que ao chegar ao logar do conflicto 
não viu Carlos Andrade, nem Francisco Americo empunhando armas de fogo, 
tendo, sim, este uma bengala, sendo certo que viu Antonio Andrade comuma 
arma de fogo na mão e tambem com uma faca, sendo-lhe contado por Anto- 
nio Malta (6 filho de Malta o foi inquerida no processo como reforida) que os 
tiros quo foriram a Alfredo foram disparados por Antonio Andrade 6 que geral- 
mento so fala na cidade que além dos denunciados, nenhuma outra pessoa fez 
losões o ferimentos em Alfredo. 

£» testemunha — Josô Estanislau de Olivoira depoz que viu Elias Andrado 
dar uma bengalada em Alfredo, seguindo-se logo depois do tiro que ofiendeu a 
Elias, outros tiros, ignorando donde partiram os que offenderam a Alfredo, que 
por taes ferimentos caiu ao elão; que ouviu dizer que Antonio Andrada dera 
uma facada em Alfredo, na nuca, tendo visto no grupo que rodoava o offendido, 
og indiciados Elias, Carlos Andrade o Fruncisco Amorico, mas não viu então 
Antonio Andrade e nem Romeu. Que não viu os denunciados desfecharem os 
tiros contra Alfredo, mas que o povo insistentemente falla que foram Carlos 
Andrade, Antonio Andrade e FrancisecAmerico os que dispararam os tiros que 
offenderam a Alrodo, não se culpando até hojo outra qualquer possoa por tal 
crime ; sabendo ainda, por ouvir dizer, que Romeu dera uma bordoada no 
ofendido, 

5.º testemunha — Antonio Rufino da Rocha jurou que viu Elias Andrade dar 
uma bordoada na teste, de Alfredo, sendo então o mesmo Elias forido por um 
tiro e que nesse acto outros tiros feriram a Alfredo ; que viu que no conflicto, 
empunhavam, Elias um porreto, Carlos Andrade um revolver, Francisco Ame- 
rico uma garrucha de 2 canos, de coronha vermelha e Antonio Andrade um 
porrete, não tendo visto este com arma de fogo e sim depois com uma faca, 
com a qual viu Antonio Andrade ferir a Alfredo na nuca, tondo egualmente 
visto Romeu dar uma bordoada neste; ainda sabendo por Francisco Brum que 
um dos tiros dos quo feriram a Alfredo, fôra desfodhado por Francisco Aine- 
rico, combinando isto com o que, Alfredo, quando ainda enfermo, lhe referiu, 
queirando-so de que o quo mais sentia, era ter sido Francisco Americo, que 
tinha como seu amigo, quem lho dôsse o primeiro tiro, sondo certo qua Adol- 
Pho Baptista tambem lhe confirmara o que lhe disseram Francisco Brum e o 
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enfermo, mas que elle deposnte não sabe que Carlos e Antonio Andrade dessem 
tiros em Alfredo, pois não viu; devendo acerescentar que viu Francisco Ame- 
rico empenhar se no conflicto, estando a distancia de 3 metros de Alfredo. 

6.º testemunha — Jorga Martins Fontes jurou que pouco viu do confiicto, pois 
achava se na eala da Camara e sahindo á janolla para ouvir a briga de pala- 
vras entre Alfredo 6 algu as pessons, viu que entre estas alli estavam Carlos 
e Antonio Andrade é tan:bem Joré Malta, que viu Romeu dar uma cacetada em 
Alfrado, pelas costas deste, mes quo não sabo que Elias Andrade dósse no of- 
fendido uma bordoada. Sabe por ouvir dizer que Carlos e Antonio Andrade es- 
tavam com armas de fogo, tendo tambem Antonio Andrade uma faca ; tendo 
havido 4 tiros, ignorando si das a! mas dos denunciados sahiram os tiros que 
foriram a Alfredo, ouvindo apenas dizer que os tiros vieram da banda delles, 
que justamente com Francisco Americo dispararam as suas armas, sendo que à 
opinião publica sô culpa sos denunciados. 

7. testemunha — Francisco Brum David jurou que viu Elias Andrade dar 
bongalada em Alfredo ; viu Carlos, Antonio e Francisco Americo que tinham 
nas mãos armas de fogo, as dispararem contra Alfredo ; viu ainda Antonio An- 
drade dar uma facada na nuca do offondido ; não viu Romeu dar bordoada, 
apesar de ouvir fullar nisso. 

- Esse depoimento é tio completo e importante, que provocará a attenção do 
juiz, já que as allrmações da testemunha lhe valeram uma, contestação injurio- 
sa, pela carga, que fez aos accusados. 

8.8 teslemunha — Franklin Affonso de Figueiredo jurou que viu Elias An 
drado dar a bengalada em Alfredo ; quo viu no conflicto Carlos e Antonio An- 
drado querendo tomar a srma de Alfredo e tambem viu Romeu dar a cacetada 
no offendido, tendo vo conflicto havido 4 tiros. 

1.º testemunha referida — adolpho Baptista de Figueiredo, explicando a re- 
ferencia diz que viu Francisco Americo armado de garrucha, e que quando de- 
tonou um tiro do lado do chafariz, viu sahir dalli Francisco Americo, empu- 
nhando gua arma. 

28 testemunha referida — João Evangelista Lago, confirmou a referoncia e jura 
que viu Antonio Andrade dar uma facada em Alfredo. 

3. referida — Antonio Malta, filho de José Mutta, não confirmou & reforencia, 
que lhe fizera a 3.º testemunha, 

Confruntudos os depoimentos recolhidos no summario de culpa, do seu 
conjuncto verificarão os meritissimos juizes quo 08 factos delictuosos imputadosa 
ao capitão Elias Andrado e a Romeu Camillo estão plenamente demonstrados pel 
prova logal e inilludivel, não £ó, da sua existencia como da autoria e respon- 
fabilidado destes dous denunciados, gerando-se  certosa irrefutavel de que 
cada um por sua vez e em diversas phases do conflicto, deu com um páu, bor- 
doadas em Alfredo Teixeira, a quem aquelles oifenderam physicamente produ- 
2indo-lhe lesão e dôr, pois testemunhas presenciaes dos factos o do conflicto, O 
attestam, atilrmando cstegoricamente, pelo que é impossivel invalidar-se a for- 
ça probante das testemunhas, quanto aos responsaveis pelas contusões e lesões, 
sapltoladas, quanto a cada um dos dous denunciados, no art. 303 do Cod, Pe- 
na 9) qual devem ser ambos respectivamente pronunciados. (Vide depoi- 
mentos). 

Do mesmo modo, são contestos e claramente accentuadas, as afirmações das 
testemunhas que juram que assistiram, que viram e sabem que 0 denunciado 
Antonio Andrado, estando no conflicto, armado de faca, foriu a Alfredo na re- 
gião da nuca, ferimento que se acha constatado no referido auto de corpo de 
delicto como tondo produzido deformidade, ex-vi da natureza e séde da lesão 
feita, e outros males descriptos pelos peritos, nas respostas dadas na rectifica- 
ção do auto de fis. 

Si pura esto forimento e seu autor responsavel, ha prova certa e legal, 
prosuziva por mais do duas testemunhas prosenciaes 6 contestes e sendo claro 
que o respectivo crime está capitulado no art. 301 do Cod. Penal, é de lei que 
nana artigo seja o denunciado Antonio João de Audrade, devidamente pronua- 
ciado. 

Resta a apreciação da prova da co-autoria e consequente responsabilidade 
dos Renunciados Carlos Paula de Andrade, Francisco Americo de Andrade é 
ainda do mesmo Antonio João de Andrade, pelos ferimentos por armas de fogo, 
feitos em Alfredo Teixeira, de cujas lesões gravos e mortaes, resultou a morte 
do offendido, sendo aquelles ferimentos causa efficiente da morte a vista da na- 
tureza o sóde das lesões, 


—H9— 


Na possível, mas não procedente allegação, de que os autos não ofereça 
prova testomunhal conteste a decisiva, de quo todas ou parto das testema- 
nas, que assistiram ao conflictY, tivessem visto 08 tres denunciados ou qual- 
quer delles desfechar os tiros, que produziram no offendido, os forimentos des- 
eriptos no auto de corpo de delicto, quando incompleta fossa essa prova, Dão 
se segue que os delictos é seus responsaveis, não possam ser, por outro gene- 
ro de provas, demonstrados, pois como a melhor e mais segura das provas, à 
aoiencia criminal reconhece 6 consagra ser a que advêm do conjunto dos in- 
dícios, resultantes do facto delictuoso, 'que se procura investigar, o seu modo, 
effeitos e responsabilidade dos agentes dos crimes. 

A concomitancia ou concurroncia dos indicios, não dos chamados remotos, 
que são concernantes apenas aos accidentes dos crimes, mas sim dos proximos 
9 vehementes, e que legitima affinidado tenham, sob intima e indaclinaval ro- 
lação com o facto delictuoso, de moto à individuar, (si a tanto for cabivel a 
expressão) as circumstancias do crime mostram sua relação moral e material 
com elle é sua connexto fatal, pelo menos verosimil quanto a indicação do 
agente responsavel, 

Pelos indícios e seu valor assim aoraciads, origina-se a prova certa e jp- 
retorquivel contra o agente, que culpisamente interveio no crime, evidencian- 
do-se a direcção intencional, que influiu para a perpetração ató à consummação 
do delicto ; finalmante os indicios vebomentes tornam salientes os elementos 
moraes e materiaes da acçÃo infractora da Lai. 

Nem é de mistor que os indicios constitutivos da prova dasts genaro, sajam 
em avultado numero, porque não é aommanio os, que se obterá o desejado va- 
lor deiles e a determinação clara e funiada da cartoza do crimo e da sous oxe- 
cutores, 

O elemento seguro e efficaz da justiça enlutar, está na concludente prova 
conquistada, seja por afflemação de testemunhas, que failam o que viram e o 
que ouviram ; seja por índicios vehementes, vorosimeis e de intima connexão 
com os factos investigados, que os criminalistas conceituam do tostemnnhas 
mudas, sem paixão e não falliveis, 

No presente processo, à prova cireumstancial, a prova indicaria contra os 
denunciados Carlos, Antonio é Francisco Americo, à evidente, é aulficiento para 
aujoital-os ás penas legaos ex-vi da condenação, quanto mais para tornal-os 
passiveis da pronuncia pela procedancia da denuncia, que, para a sua decreta. 
ção, não se exigo prova no rigor da lei e upenas o que Pimenta Bueno e outros 
mestres, reclamam sob a denominação e graduação da sujfcientes indicios. 

Damanda não ingante esforço e sim paciente laitura dos autos a munifss- 
tação concurrente e conjuncta dos multiplos indicios vebomentes, que resaltam 
e se harmontzam em todos os depoimentos, colhidos no summario de culpa. 

Os tres indiciados não vegam quo ss acharam no conflicto, que tave-logar 
no dia 1.º de novembro; as testemunhas o armam, umas porque viram o 
outras por ouvirem de tercoiros — que elles alli estiveram e até empunhando 
armas de fogo e or denunciados não as contestaram o ainda mais os proprios 
Carlos Andrade e Francisco Americo o confassam, nas justificações, que produ- 
zlram em juizo e a que so reforam em seus interrogatorios, sendo ainda clara 
po nianãO de Antonio Andrade, no auto do perguntas, constanto do inque- 
rito. 

Está provado pelos citados depoimaptos das testemunhas, salvo erro de cal- 
culo, quo houve durante o conflicto de 4 a 5 tiros, o que tem tado o fundamen- 
to porque attestam os autos de corpo de delicto que Élias Andrade recebeu um 
tiro; que Alfredo recebeu tres, ex-vi dos respectivos ferimentos. 


Ninguem mais que empenhado no conflicto estivesse, apparece e nem cons. 
ta recebosso tiros. Os ferimontos feitos em Carlos Andrade e Antonio Andrade, 
prova real de que tomaram parte no conflicto, foram por faca, assim como o8 
ferimentos de Gonzaga e de Alfredo, não computatos neste, os que tivera por 
armas de fogo e porrote; as tostemunhas contastemente afilemam que £ó 09 de- 
nunciados e Alfredo tinham ostensivaniente armas de fogo e que as empunha- 
vam, pelo qua não é crivel qua o 5.º tiro, st Uouvs, partisso do revolver que 
nas mãos tinha Luiz Camillo, pois ficou provado, a excluir qualquer duvígia, 
que este não o disparara contra Alfredo. 

Donde pois partiram 6 foram desfochados os tiros, que offenderam é occaniq- 
param dias depois a morte do Alfredo $!.,, 
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Como se admittir que os tiros partissem do paredão da Matriz e da phar- 
macia Gonçalves, si apesar do hercuiso esforço dos advogados da defesa, não 
encontraram testemunhas que om santa ingentidade se aventurassem a afirmar que 
foi daquellos pontos, que os tiros sahiram ? 1 

Qual 0 louco ou mortal que, por ospirito de perversidade, atirasse contra a 
compacta muitidão do pessoas o auctoridades, quo no local do conflicto se acha 
vam, correndo o risco de offonder amigos, parentes, partidarios das duas fa- 
eções politicas e até os indiferentes ao conflicto ? 1 

E" tal à inanidado desta allegação, déste recurso. que passamos adiante. 

Pretendo o indiciado Carlos Andrada excusar-se da co-autoria e consequente 
responsabilidade do erimo a si imputado, allegando que no conflicto empunhava, 
com effeito, um revolver carregado mas que de tal arma não so serviu, sendo- 
lhe tomada no acto do conflicto pelo coronel José Baptista, que viu e outros con- 
firmam, não tinhaa arma capsula alguma detonada. 

Produzio para isto provar, uma justificação com os seguintes itens : — «que 
o confiicto ainda não havia terminado quando tendo em mãos o revolver car- 
regado, esto lhe fora tomado, verificando o coronel José Baptista, nesso acto, 
que ello não tinha sido usado no conílicto, pois conservava intactas todas as 
dbalas é capsulas; facto ainda vorificado no dia seguinte quando vieram trazer 
ao mesmo Baptista o revolver ainda carregado e com as mesmas balas à mu- 
nições que tinha no dia anterior, sendo quo Luiz Camillo industrial adeantado 
e perito no conhecimento do taos armas de fogo, affirmara após attoncioso exa- 
me, que o revolver além de ter a carga completa, o cano mostrava seguros ves- 
tigios de que por elle não havia passado bala alguma, ex-vi de detonação do 

io». 
Foi esto o ponto principal de sua justificação, cuja prova foi contra, pro- 
ducente o 2 elle dosfavoraval, do que maior convicção terão os meritissimos juízos 
relondo entre outros, 08 dopoimontos das 1.º o 4.º tostemunhas doeso documento 
de defesa, cotejando-os com as reperguntas e contostações, quo por parto da jus- 
tiça publica, fizemos contra os depoimentos dofoituosos, pelo aphorismo juridi- 
co de que o que prova do mais, nada prova. 

Realmonte ; que elementos de convicção o de certeza, pode-se tor de que 

uma arma carregada, tomada de pessoa que com ella participava de um con- 
flicto, armo. que andou de mão em mão, pelo espaço de tompo de um dia para 
outro ; que ficou sob à guarda de pessoa diversa daquelia que a tomou no 
conflicto, para, só, por que foi vista no dia seguinte som capsulas dotonadas e 
com toda & carga, se concluir que necessariamente as talas oram as mesmas quo 
tinha o revolver no dia anterior ? 
- Egualmente a fragilidade dosto argumonto é patonto, por não se poder ex- 
cluir pelo menos a possibilidade o probabilidado de que nova carga, pudesse,em 24 
horas receber à arma, dando-se a substituígio das balas por outras, que fossem 
à olta adaptadas o do mesmo calibre. 

Protender pela a Ilegação ser impossivel tor havido & detonação com as balas 
que a arma apresentava na vespera, &ó por que so diz quo dous cidadãos, testo- 
munhas na justificação, cuja probidado respeitamos, garantiram que não houve 
detonação da arma, pelo facto do cano não apresentar vestigios ou residuos dos 
projectis que por elle passassom, sorá desconhecor, quanto é facile possivel a 
lavagem do cano da arma assim como a introdueção de nova carga ou de mate- 
ria oxtranha na arma e outros artificiosqque pudessem illudir a qualquer perito 
no exaihe que, para o caso, foi superficial, de offoitos fallivois o sobre tudo pro- 
cedido extra judicialmento, 

E'a 4, tostomunha da justificação a mesma quo examinou a arma e 
à tida como entendida na montagem e do engrenagem do armas de fogo, quo 
em seu depoimento, quando reperguntada pelo sub-Procurador Geral, afirmou 
quea substituição de outras balas ora possivel, como possivol era ter a arma, 
funccionado, expellindo os projectis, podendo qualquer entendido apagar os ves- 
tigios no cano da arma, apresentando como realmento não tendo disparado ti- 
ros, à que, no emtanto, tal tinha foito. 

E' de vor-so quanto essa allegação à improcedento o inverosimil, maximé 
quando à 1.º 6 4.º testemunhas deviam so precaver em seus depoimentos, não 
26 porque não foram os que guardaram a arma do um dia para o outro, como 
não desconhecem que aos seus depoimentes, cabem, sem cífensa pesscal, cs vi- 
cios articulados na, contestação. 

Tambem pretendeu o denunciado Francisco Americo libertar-so ca aolida- 
rledado o responsabilidade dos tiros em Alfredo, oppondo à'imputeção que lhe 
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à feita por diverses testemunhas do processo, de ter atirado contra Alfredo, uma 
justificação em que contra 0 direito natural, de que a ninguem é licito accusar à 
8i proprio, veio querer provar à sua innocencia confessando, perfilhando e bem 
alto proclamando a vehomencia dos indícios e consequente prova que ellos of. 
ferecem. Inquiridas as testemunhas que o justificanto arrolou para sua defa- 
sa ahi estão os autos de justificação dando eloquente contraprova, já na redacção 


e confecção da petição inicial e já nos depoimentos de suas proprias testemunhas 
por onde se vê que O menos que O justificante contra si artículou o suas testo- 


munhas subscreveram como uma verdade, foi que realmente elle empunhava 
uma garrucha ; qua na phase mais intensa do conflicto não poudo della usar 
como quiz, contra o ofendido ; quo apostrophava ao offendido chamando-o de cão, 
sendo certo que Alexandro Druinond O segurara, privando-o de atirar sobre 
Alfredo. E o denunciado julgando o documento dever servir para 2 sua dofesa 
protestou, om seu interrogatorio, juntal-o aos autos !!.. 

De seu dever tambem o denunciado Antonio Joio de Andrade repudia o ori- 
mo que lhe é imputado de ferimentos por tiros em A)fredo 6 si não logrou pro- 
var à gua innocencia, quanto ao crime, 2 sua conta, definido no art. 304 do Cod. 
Penal, tambem naufragou quanto a pretendida excusa do outro crime, e mais 
grave pela natureza e damno irreparavel. 

E' verdado que não lhe conveio ou não quiz produzir justificação, pois na- 
turalmento lhe occorreu que nas folhas dos autos do inquorito, deixou escri- 
pto e assignado o auto de perguntas, que lhe foz a autoridade, em o qual de- 
clarou que estove no conílito com armas ; quo vendo seu poe ferido, entrou dega- 
frontadamente (textuaes expressões) na lucta não sabendo pela confusão que hou- 
vo, 8i usou de suas armas no conílicto. 

Digna é nobre, por amor e dever do filho, foi esta sua configsão, como egual- 
mente digna foi a de Carlos Andrado, declarando em auto de perguntas, que 
tentou de seu imperioso dever, infelizmento sem exito, desviar a pontaria da 
arma, que a seu pae feriu. 

Tudo isto, porém, si os factos assim se deram, deveria levar os denuncia- 
dos à mais clara e franca confissão dos seus crimes; mas negal-os, não o podem 
fazer 4 vista das provas o portanto a loi impõe que sejam os tros denunciados 
pronunciados; cada um, no art. 294 S 2.º do Cod. Penal. 

Nem um só dos cinco denunciados pode livrar-se da pronuncia reclamada 
pela sociedade affrontada e pela justiça publica. ; aquella. precisa ser decretada 
para 0 imperio da lei nesta comarca, desdo que os denunciados estão justa- 
mente suspoitados da sua intencional e culposa infracção por provas, por indi- 
cios vebementes, de sua responsabilidade. 

A lol auctoriza e determina a pronuncia não só quando ha prova do delicto 
ede quem seja o deliquente, como tambem, em carencia della, quando milita- 
rem contra os agentes dos crimes, indicios vehemontes, quo gorem a convicção 
no espirito do juiz. 

Esse é o pensamento da lei, traduzido na proscripção dos já citados arts. 21 
83." do Dee. n. 583 de 8 de março de 1892, arts. 144 e 145 do Cod. do Proc. 
e 285 6 286, do Reg. n. 120 de 31 de janeiro de 1842, que determinam que mes- 
mo em ausencia de prova, só exigids para o julgamento no plenario, sejam suf- 
ficiontos para a decretação da pronuncia com todos os seus efieitos, os indicios 
vehementes e estes autos os attestam em cada pagina. 

Ao encerrarmos o presonte parocory Bo nos offereceu ensejo da leitura da de- 
fosa summaria dos denunciados, que “respeitamos como direito gacratissimo, 
mas que não podemos deixar do mostrar a sua incongruencia e infidelidade de 
narração dos factos, taos quass go deram. 

Esse trabalho só denuncia ingente mas infruotifero esforço dos advogados 
da defesa, em um processo de provas tão ovidentes, e ingratas para elles. 

Essa defesa, à ultima hora, junta aos autos, tão falha, suporficial, infun- 
dada, inverosimil so mostrou, que sobre ella não precisamos alongar mais o 
presente parecer. 

Em longas paginas, essa peça chamada de defesa, historia, sob o prisma 
partidario e conssquentomento apaixonado, os acontecimentos politicos desta 
comarca, narrando a luta de campanario, sempro ingloria entro os que sagrou 
de jacobinos, historicos, monarchistas e republicanos, o que em ponto aleam- 
pode interossar ao prosento processo, nas minudencias que foram des- 

adas, 
Nada temos com isso ; gó podia provocar a nossa rofutação outra ordem 
da considerações, decorrente dos crimes e do seus agentes, mas mesmo nosso 
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ponto da defesa são desfigurados os factos investigados ; são, sem argumentos 
convincentes, arguidas todas as tostomunhas do summario de apaixonadas, par- 
olaes o mentirosas e cousa edificante !... só José Malta que se confessou partt- 
dario politico dos denunciados, merece fé !!... a 

Deveriamos corresponder repetindo a phraso da defesa risum tenentis. mas 
outra mais expressiva so applica a engenhosa confusão, o inversão dos depoimen- 
tos, accentuando-se que 0 mous parturiens,.. pola ingrata causa, gerou um pro- 
ducto tão inviavel, e tão enfosado, que não compensou os dosvolos para tão 
Jaboriono parto, 

Como pode negar à defesa que Romou Camillo e capitão Elias Andrado des- 
sem bordoadas em Alfredo, si mais de 4 testemunhas de vista o uttestam, bem 
como a autoria de Antonio Andrade, quanto aos ferimentos feitos com a faca 
que empunhava? - 

Como, onde, quando e porque os depoimentos deram a defesa fundamentos 
paraa negativa da autoria de Carlos, Antonio e Francisco Americo nos ferimen- 
tos po r armar de fogo, ormatmente provados ? 

Como explicar a pretendida innocencia dos denunciados, sio co-autor Fran- 
cisco Americo, não podendo defender-se pela justificação, que devia u todos 
interessar, não a juntou aos autos como requereu e protestou em seu inter: 
rogatorio ? 

E olaro e já o dissemos, tendo eila sido para Francisco Americo flagrante 
corpo de delicto, arrependeu-se de ater promovido em juizoe não a juntou 
aos autos, porque as proprias testemunhas muito o comprometteram. 

Por que não a juntou aos autos, si entende que logrou provar com ella a 
ava innocencia t!... 

Aquillo, porém, que o justificante Francisco Americo engandrou que 08 autos 
não registrariam, somos forçados a bem da justiça e de nosso ministerio, a jua- 
tar por nossa voz ao processo, para proficua prova de que essa justificação foi 
requerida por Francisco Americo e processada com a nossa intimação. 

Não a juntou aos autos por que foi contra gi e contra o seu articulado, es- 
magadora à prova feita por suas proprias testemunhas. 

Contando com tal expediente de parte do denunciado, requeremos em tem- 
Po certidão da petição inicial da justilcação e dos depoimentos e aqui a offere- 
Tecemos, como parte integrante deste parecer, sob documento n. 1, restabele 
cendo assim nos autos & verdads e valor dessa justificação e para tão impor- 
tante documento chamamos a attenção dos juizes que deste processo tennam 
de conhecer. 

Os illustres advogados da defesa, como desesperados naufragos, tanto na 
formação da culpa, como no seu artasoado, a todos os recursos se apegaram 
ao menor signal de esperança de salvamento para a tripolução do barco a elles 
entregue, mas os vagalhões, uns após outros, os desnortearam completamente e 
eil-os, fazendo injustas e descabidas cílsnsas às testemunhas, vervadeiras im- 
precações, trazidas para o processo, na sonhaja irregularidade attribuida no 
represontante da ju-tiça publica, de ter innovado as formulas processuass, 
quando em um depoimento commetteu o horroroso erro, do convidar a res- 
pectiva testemunha a harmoaniz-r o acentuar a sua afirmação, não sobra um 
facto, mas sobre circum-tancia bem secundaria, em divergencia com anterior 
depoimento no inquerito, 

Imputar, em censura disfarçada sob o nome de protesto, que a testemunha 
jurou Bob nossa suggestão, é cffensa gratiita e ingenerosa invectiva, e como 
mera allegação cabe-lbe o principio juridico :— Allegatio sine probatione veluti cam- 
pana, sine pistillo est. Confiamos que 08 juizos farão ex-more. 


JUBTIÇA 


O Sub-Procurador Geral do Estado.— Aureliano Moreira Magalhães, . 
(Com à documento ) 
Kabira, 18 de agosto de 1901. 


AS 
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Reclamação de Custas, sendo parte o Estado 


Por despacho do dr, Secretario des Finanças, sou chamado a interpor o meu 
parecer e informação sobre o requerimento em que o escrivão do Juizo Secclo- 
nat nesta Capital, reclama dos cofres do Estado, o pagamento da quantia de Rs. 
1103900, & que se julga com direito de receber, de prompto, & titulo de custas 
por diligencias requeridas pelo Estado, na acção civel contra o mesmo propog- 
ta por Curenzi Gallezi. 

Cumpre-me informar como advogado do Estado, quo a alludida acção civel, 
pende do oferecimento das rasões finses por ambas as partes, autor é r6o, 
para que subam os autos á conclusão do dr. Juíz Secclonal, para ser proferida a 
sentença definitiva. 

As custas, ora exigidas pelo Escrivão, provôm de intimações e actos. do in- 
quirição de testemunhas, diligencias que foram, em opportuno tempo, requeri= 
das, e depois realizadas durante a respectiva dilação probatoria. 

Rosta saber gi o escrivão ou mesmo o Juizo Seccional, em qualquer deman- 
da em que O Estado seja parte, como autor ou como réo, tem direito a9 recabi- 
mento das custas da causa, terminadas, que sejam as diligoncias de sua parte 
promovidas, ou si ellas devem ser pagas depois de proferida a sentença final e 
ter transitado em julgado. p 

Regula no juizo federal, como Regimento de custas o Dec. n. 3.422 de 30 de 
setembro de 1899, que prescreve. in princ que os emolumentos do juizo seccional 
serão pagos conforme as suas: tabelias, não tendo tass emolumentos applicação 
por, analogia ou qualquer outro fundamento, a casos mellas não contem- 
plados. 

Ora, sendo o escrivão parte competente do juizo ( Ramalho Prat. civ. T, 2.º 
cap. 1.º, $ 1. Pereira e Souza,— Linh. civis $ 6.º ) é de ver-se que o citado Dec. 
n. 3.422 em seu art. 31, cap. 4.º das Disposições geraes, dispondo que « as custas 
taxadasno Regimento federal, serão pagas pelos interessados e pelas partes na 
causa, logo depois de concluidos os actos judiciaes respectivos, abriu para tal re- 
gra a expressa excopção, na 2.º parte do mesmo artigo, preceituando que aquella 
disposição quanto no prompto pagamento de custas, não se refere « as custas dos 
autos, termos, traslados e diligencias ex-oílicio, ou em cuja expetição forem 
interessadas a União, o Estado, Nação extrangeira, a Fazenda municipal, o Minis 
terio Publico, orphãos, e interdictos ;» e ainda mais na 3.º parte do mosmo arti- 
go dispondo « que taes oustas não podem ser exigidas, nos casos em que for de- 
vidoo seu pagamento, senão depois de findo o processo por sentença, transacção 
desistoncia, ou outro meio legitimo, que torne individuada e certa a responsa- 
bilidade por elias ». 

Desto preceito legal, applicado ao caso deste parecer, o vê que estando & 
causa, donde provieram as custas, que são reclamadas, pendente ainda de sen- 
tença; que sendo parte na demanda o Estado do Minas, não ha ainda decreta- 
ção judicial que torne certa é individuada a responsabilidade do Estado, quanto 
ao pagamento antecipado das custas reclamadas. 

Ja vô o dr. Secretario do Estado que não é — é maior má vontade — attribui- 
da ao Sub Procurador Geral do Estadô, como injustamente e esquecido do pre- 
ceito da Ord. Li.:T1.: 5 31, declara o peticionario, em sua carta appensa aos 
papeis que vieram a minha informação, e sim a lei, que não ampara a pretenção 
do esorivão, que é o proprio & reconhecer nº esse documento o citado dispositi- 
vo logal, tanto que já pede o pagamento das custas, como um favor ou acto 
de equidade. 

E' o meu parecer, respeitando a decisão contraria, que fundada em equidado 
solicitada, se digne tomar o dr, Secretario das Finanças, concedendo, si assim 
entender, o pagamento antecipado da quota reclamada pelo Esorivão.— 3-9 901, 
O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


» 


Sellos de herança, impostos e multas. 


Dosdobraroi em diversos itons, a materia da consulta, que o coltector de S. 
Rita do Sapucahy, endereçou ao dr, Secretario das Finanças, sobre o qual sou 
chamado a externar o meu parecer, A y 

. 1.º Tendo o Collector de proceder actualmente a um inventario administra- 
tivo de individuo falecido ha 12 annos, qual a taxa que dove ser cobrada de sel- 
log de herança ? j g 

2.º Em um inventario paralizado, ha annos, é cuja partilha ficou depen- 
dendo da intimação dos herdeiros necessarios, o que só agora tevo logar, qual 
á taxa que deve ser exigida, para o Estado, de sollos de herança ? 

3.º Existindo no municipio terrenos do patrimonio, que receberam postori- 
ormente edificações, após o lançamonto do imposto territorial, devo o imposto 
ho exigido e no caso afirmativo, com a multa, visto não ter sido pago, na epocha 

gal 
4.º Si for caso de multa e têndo ella logar, qual à respectiva porconta- 
gem, que cabe no Collector $ Ee 

Quanto aos 1, 6 2.º quesitos, sou de parecor que o principio regulador da 
percepção da taxa de impostos sobre horanças é legados não pode ser outro, 
sinão o da lei que vigorasso ao tempo do fallecimento do inventariado, porque 
não ha herança antos da morte o successão dos herdeiros; bem como que 08- 
direitos à horança, abrem-so na data do fallecimento, de quem deixou o espo 
lio, sondo que a successão não advem aos herdeiros da tradição da herança ; 
ão preoxistontes e legitimos antes mesmo dessa formalidade legal. 

Desta doutrina que é corrente e não pode ser impugnade, decorre que as 
taxas de impostos sobre heranças é legados, sómento são devidas as que consta- 
Tem das leis fiscaes e outras que vigorarem ao tempo do fallecimento, quero 
ar da abertura da suecessão que é da preciza data do fallecimento do inven- 

ariado. 

Do acoôrdo com este preceito, ensina a Consolidação Campista a pag. 52, 
que determinando a lei estadual n. 4 de 25 de sotombro de 1891, que a obrigato- 
risdado das lois, regulamentos e decretos do Estado, começa no 40.º dia da pu- 
blicação do tass actos, no jornal official, é elaro que sômente das suecessões 
abertas, em drta que corresponda a da lei e áquelle prazo, deve ser cobrada & 
taxa de impostos de heranç a, - E 

. Na Sscretaria das Finanças está accontuada à doutrina, mais conforme a 
direito, de que, como já expuz, a lei que vigorar ao tempo do fallecimento do 
inventariado, regulará o quantum da taxa, que em qualquer tompo tenha de 
cobrar e recolher 80s cofres do Estado o collector, tendo-se como regra quo & 
herança é deferida pela abertura da successão e quo Os impostos della, devidos 
ao Estatlo, devem rotroahir á lei que vigorava na data do fallacimento. ' 

Do exposto, facil é ao collestor saber como deve agir, visto quo as leis 
fiscass sobre impostos de heranças e legados, tem diversas datas e diferentes 
taxas, sendo que tem regulado quanto aos herdairos necessarios, 0 imposto de 
herança, nas seguintes alterações : R 

a)j—Um decimo por cento, estabelseido pelo art. 28, da lei n. 3.802 de 6 de 
novembro de 1882 ; 

b)—Meio por cento, ex-vi do 5 6.º, do «gt, 5.º, da lei n. 3.232, de 22 de ou- 
tubro de 1884 ; 

c)-Um por cento, croado pelo 8 1.º, do art. 4.º, da loi n. 2.569, do 25 de 
agosto de 1888 ; À 

d)--Dous por cento, conforme o S 6:* do art. 1.º da lei mn. 227 de 27 de se- 
tembro de 1897, imposto esto, que actualmente é accrescido : 

e)-=om dez por cento addicionaos, nos tormos do art. 1.º, da lei n. 301, de 
4 do setombro de 1900, 

Confrontadas as datas das lois com as dos respectivos fallecimentos dos in- 
ventariados, estará o Collector habilitado a fazer à arrecadação. . 

Quanto ao 3.º quesito, penso que a sua solução decorro claramente da lei 
n. 271, do 1.º de setembro de 1899, que creando nosto Estado, o imposto cha- 
madd territorial, om seu art. 3.º, isenta do respectivo imposto : 
aj—os terrenos pertencentes à instituições piae ; 
b)—os cospados por templos de qualquer seita ou confissão religiosa ; 
c)-0s de propriedade da União, dos municipios e dos districtos ; 
d)-—os de colonos duranto os tres primeiros annos de sua instalação. 
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Desde que o Collector se refere a terrenos de patrimonio, oompete-lho veri. 
floar si os da sua consulta, estão comprehendidos em qualquer das excepções ta- 
xadas na lei, fazondo ou não o devido lançamento para a cobrança do imposto, 
tendo para 08 casos occurrentes, como regra, que 08 proprietarios de terras, po- 
dem annualmente inscrevel-as para o lançamento do imposto, por preço inferior 
do valor sobre quo já tiverem pago, imposto anterior, em valor registrado, desdo 
que o mesmo Collector concorde é ge convença por verificação que faça pravia- 
mento, da veracidade da diminuição do valor das terras. ' 

Ainda mais, que quanto aos proprietarios quo não registraram as suas tor. 
ras e não pagaram o imposto, podem fazel-o depois, mas sujeitando-se à multa 
de 203000, estatuida no art. 3.º do Decreto n. 1.242 de 2 de janeiro de 1899 ; a 
quo egualmente não é contrario á lei permanecer o lançamento anterior para og 
proprietarios, quo doixarem do acudir ao convite para as novas inscripções, 
comtanto que não tenha havido alteração nas terras, devendo nesse caso ger o 
lançamento feito à revelia, de accordo com o Dec. n. 1.459 de 4 de maio de 
1901. 

Deverá egualmente o Collector observar o disposto no art. 17 da lei n. 301, 
de 4 de setembro de 1900, que reduziu a 0,3 *1., o imposto de que trata a lei 
n. 271 citada, deduzindo do valor venal das terras o bomfeitorias 40 *I., 6 regu- 
lando o prazo para o pagamonto do imposto, sem multa, pelo concedido no Deo, 
n. 1.471, de 6 de agosto de 1901. E 

Ao 4.º Tanta quanto posso apprehender o sentido confuso da forma da refo- 
rida porgunta, cumpre dizer que a porcentagom devida aos colleotores pela 
arrecadação do imposto territorial, está fixada no art. 41 do referido Dec. n. 
1.459, cabendo sobre o total arrecadado no municipio, 5 “7. ao collector e 2 "|. 
ao escrivão da Collectoria, 


E' o meu parecer, que sujeito a melhor e mais juridico, 
Bello Horizonte, 5 de setembro de 1901. 
O Suh-Proeurador Geral, — Aureliano Moreira Magalhães, 


Reclamação sobre apolices gernes, doadas ao Estado 


Com a demora justificada por aecumulo de serviços do meu cargo, decorren- 
tes de grande numero de consultes remettidas pelas tres Secretarias de Estado 
ao meu gabinete ; do causas que como advogado do Estado, acompanho perante 
o juizo seccional e por ausencia desta Capital, por diversas viagens em serviço 
crime, por commissão do desembargador Procurador Geral, só hoje posso expen- 
der, exvi de despacho do dr. Secretario das Finanças, o meu parecer sobre & 
materia da petição do reverendo padre Alfredo Rodrigues de Macedo, que na 
qualidade de vigario da parochia da Penha de França da Lage, da comarca de 
Tiradentes, reclama dos cofres do Estyio o pagamento dos juros de 4 apolices 
goraes, sob numeros 1.529, 5.034, 5.035 e 6.455, com o fundamento de que taes 
apolices foram doadas á referida parochia pelo finado conselheiro Josó Resenda 
Costa, a contar de 31 de julho de 1840. 

Do exame que fiz em livros dos archivos das Secretarias das Finanças e do 
Interior e do importanto subsidio, que para a questão encontrei a pag. 173 da 
Consolidação das leis mineiras, por Joaquim Cypriano Ribeiro e do historico que 
sobre a pondencia fez o chefs da 1.º secção das Finanças, vô so desde logo que o 
requerente pretende ter a seu favor, um direito que a lei desconhece o não pode 
garantir, sendo, além de outros fandamentos, intempestiva e por demais tardia, 
qualquer reclamação, que embora aparentemente, pudesse ter cabimento e o 
effoito de favorecer a pretenção. 

Não se pode duvidar de que as referidas apolices pertenceram ao donse- 
lheiro Josó Resende Costa e que dellas fez doação à provincia de Minas, hoje 
Estado, pois na citada cansolidação se depara documento comprobatorio do acto e 
da manifosta intenção do doador, ex-vi do seguinte officio Bo então presidente 
de Minas Goraes, Bernardo Jaciptho da Veiga, em data de 31 de julho de 1840. 
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- Mme Er me Sr, —Havendo-mo participado o capitãoManoel José Mon- 
teiro de Barros, em 31 de março do corrente anno, à resolução da As- 
sembléa provincial de Minas Geraes, sobre a offorta que fiz de quatro con- 
tos de réis, em apoliceside juros do 6 “7. a beneficio da nova paroohia de 
N. S. da Penha de França, do arraial da Lago, que eu me dirigisse à 
V. Ex. para dar-lhoso destino, esperei que ofilcialmente ae me fizesse 
esta participação, e não a tando reaobido até o presente, declaro que 
ofereço ao cofre nacional dessa provincia, as ditas apolices, à beneficio da men- 
cionada parochia, com especialidade para a instrucção elo nentar dos meni- 
nos da mesma. Ellas so achampromptas, restando só que V. Ex. 86 digno 
nomear pessoa auctorizada para recebol-as e proceder-se a sua transfo- 
rencia, Dons Guardo a V. Et.. Rio de Janeiro 31 de julho de 1840. 

Ex.mo Sr, Bernardo Jacintho da Veiga. 
José de Resende Costa.» 


Beguo-so o officio de resposta do Presidenta, assim redigido : 


«Iltm. Sr. — Tendo dado nesta data as precisas providencias para a 
recepção dos 4:0003000, em apolices, de juros de 6 “p., que V. S. patrioti- 
camento offerecou em beneficio da nova parochia de N. S. da Penha de 
França, creada por Iai provincial, n. 184, com especialidade, para & instru- 
cção elementar dos meninox da masma, assim o declaro & V. S., em res: 
posta ao seu officio de 31 de julho ultimo, não podendo deixar por este 
occasião, de patentear a V. S. os meus sincsros agradecimentos por esse 
acto ganeroso e espontanso, que com toda evidencia prova quanto V. S. 
as interessa pola instrueção publica e mais objectos da prosperidade desta 
provincia. Deus Guardo a V. 8.. 

Ouro Preto, Palacio do Governo, em 13 de agosto da 1840. Sr. José 
de Resende Costa, 

A Bernardo Jacintho da Veiga. 


. Ainda dos papeis concernentes a esta doação, se colhe qua após as necessa- 
rias providencias da transferencia das apolicss e sua conveniente inscripção, 
como de dominio do Estaio de Minas, passaram essos titulos à guarda do The- 
sonreiro do Estado e tom gido para os seus coires recolhidos os respectivos ju- 
ros, desde o primeiro somestra da 1871, até o presente, cônvindo notar que os 
juros dos annos anteriores foram applicados á amortização do chamado Empresti- 
mo Mineiro, conhecido e lamentavel sorvedouro das rendas mineiras, como me- 
lhor historia a referida Consolidação à pag. 174. 

O rendimento, pois, dos juros das 4 apolices, assim como estas, pertencem 
ao Estado de Minas e não à Vigararia da Lage, é tanto isto tem sido, sem contes- 
tação, reconhecido, que os correspondentes juros, foram sempre escripturados, 
como fazendo parte da rubrica-renda extraordinaria do Estado—nas leis de ot- 
camento da antiga provincia de Minas, dosie os exercicios financeiros de 1846 
usque 1889, o deste anno em deante, por taxativa disposição do deoreto do Gover- 
no Provisorio, sob n. 302 de 26 de dezembro de 1890 6 depois pelas leis de nu- 
meros : — 19, de 28 de novembro de 1891, 39, de 21 de julho de 1892, 65, de 25, 
de julho de 1893, 107, da 28 de julho de 1894, 147, de 23 de julho de 1895, 211, 
de 19 de setembro de 1896, 227, do 27 da setembro de 1897, 246, de 20 de setembro 
de 1898, 282, de 18 de sotembro do 1899, 301, de 4 de setembro de 1900, sendo 
que pende de sancção, a recento lei do orçamento do Estado, contendo como 
todas aqui mencionadas, egual disposição, quanto ás alludidas Apolices, 

Ellas o 08 sous juros passaram, portanto, a fazer parte da massa geral das 
rondas do Minas Gorass, para applicação directa e certa que lhes deu o doador, 
sendo certo que si esses valores constituissem para 0 Estado uma rubrica espo- 
oia] de despesa com a instrucção elementar em Lago, ha muito que teria ces- 
sado o benaficio pela extincção do valor e rendimentos da duação, porque nem 
os juros, nem 08 4:0003000, importancia das 4 apolices, bastariam para fazer 
faco até bojo, às despesas e custeio das duas cadeiras de instrucção elementar, 
alli mantidas, para os dous sexos. Isto se verifica pelos dados officiass que obtive 
na Secretaria do Interior, comprovando a alta despesa, sem duvida dez vezes 
supercor ao valor o rendimento da doação, sabendo-se que naquella paroohia, 
têm sido permanontememto mantidas : 

a)-uma 1.º cadeira para o sexo masculino, oreada por portaria de 26 de 
março de 1840, e só suspenso o ensino por falta de frequencia legal de alumnos 
nos termos do deo, u, 1.353 de 17 de janeiro de 1900, 40 auuos depois |,,+ 
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b)—uma 2.º cadeira, ainda para o sexo masculino, creada pela lei n. 3.452 de 
1." de outubro de 1887, na freguezia do Descoberto, do municipio de São João Ne- 
pomuceno, e transferida para a referida froguezia de Penha de França, da co- 
marca de Tiradentes, por acto de 13 de junho de 1891, cuja cadeira tem sido 
Togida, como actualmente ainda é, pelo professor Francisco de Assis Fontes 

Dgol, 

c)—uma cadeira para o sexo feminino, creada pela lei n. 2.064 de 17 do dezem- 
bro de 1874, que tem sido, atê o presente, mantida, o está regida pela profes- 
sora, d. Elidia Candida de Souza. 

Do exposto sou de parecer que o governo do Estado, tendo escrupulosamen- 
mente respeitado e cumprido os onus é o fim da doação, segundo a manifesta 
intenção do doador, que não só offertou as apolicos do Estado, como ao seu Presi- 
dente confou o destino e applicação dollas, não pode, não deve abrir mão do 
seu indisputavel domínio sobre taes titulos, não cabendo, portanto, ao requeren- 
te ou a outro vigario, que de futuro, venha reger a parochia, posse, usulructo 
e muito menos dominio sobre as referidas apolices. 

Penso que deve ser indeferida a petição, salvo melhor e.mais jurídico pa- 
recer, 

Bello Horizonte, 18 de setembro de 1901. 


O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Incidentes «em processo de responsabilidade 


O Promotor de justiça, ad hoc, da comarea de Jacuhy, oldadão Julio E, 
Grammont, pedindo À esta Sub Procuradoria, instrueções, quanto a solução de 
diversos incidentes em um processo de responsabilidade, formulou a seguinte 
consulta, com o questionario infra ; j 

A-—funceionario publico vitalicio, foi processado por orime de responsabili- 
dado ; foi pronunciado pelo juiz de direito, som que da pronuncia houvesse re- 
curso : depois julgado pelo mesmo juiz e absolvido. Appeliando o Promotor 
da sentença, o Tribunal da Relação, annullou o julgamento, mandando que po 
Procedesso a novo, em que fossem observadas as formulas legaes 6 sanadas as 
altas, pelo que o mesmo juiz que presidiu o julgamento annullado, serviu po 
segundo, ainda absolvendo o réo, sem que da 2.* sentença houvesse appellação. 
sendo portanto, reintegrado o rêo no seu cargo. Assim pergunta : 

no Pé o juiz de direito ter recorrido, ex-ojício, do seu despacho de pro- 
Runcia 

2.º Podia o Promotor appellar de sentença absolutoria, ou devia ser a ap- 
pellação interposta, ex-oficio, pelo julgador ? 

3.º Tendo-se procedido a novo julgamento, podia este ser presidido e profe- 
rida a 2.º sentença, pelo mesmo juiz que deu a 1.*, ou isto importa em nullida- 
de da sentença ? 

4.º Devia o juiz julgador appellsa, ex-oficio, da sentença 

5.º Caso juiz appellassse, continuaria o rêo suspenso do emprego até 
final Megisão ou deveria ser reintegrado, independente da decisão do tribunal 
superior 

ã 6.º Reintegrado o funccionario no emprego,por efreito da sentença absolutoria 
não appeilada, e senda os autos do processo remettidos à Relação para decisão 
final, muito tompo depois da sentença proferida, isto é, passado um anno, pode 
esse funceionario continuar à exercer o emprego, ou deve car suspenso, até 
que a sentença sbsolutoria passe em julgado ? 

Deprehendo da consulta e questionario, que se trata de funccionario não 
privilegiado, sujeito a processo de responsabilidade. K 

Na especie são considerados empregados publicos todos aqueltes que exercem 
funcções de caracter ou serviço publico, conferidos polo governo ou púdor 
publico, assim como são capitulados crimes de responsabilidade de taes funocio- 
narios os abusos, omissões ou malversações, que commettam no exercicio do cargo, 

E' o que taxativamente dispõe o Cod. Penal e tambem o criminal do tempo 
do Imperio, além da doutrina do Av. de 27 de agosto de 1855, 
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Debaixo destes principios respondo ao questionario pelo modo seguinte : 

Quanto ao 1.º afirmando a consulta que O funccionario foi pronunciado, à 
claro que o recurso do tal dospacho, competia exelusivamente ao accusado, 
interpol-o, si o quizesse e não ão juiz, por que ô de lei que este £ó Fecorrerá, 
ex-oficio, quando não pronunciar o denunciado (art. 167 do cod. do Proc. art. 
"0 da lei de 3 de dezembro de I84l e 8 2.º do art. 430 do Reg n. 120 de 31 de 
janeiro do 1842). | 

Ao 2.º sim, podia o Promotor appellar da sentença absolutoria nos casos 
restriotos da lei e de aua attribuição, mas não O juiz, ex ofício, por quea lei 
não lhe conferiu esse recurso ; nem por ser de forma especial o processo de 
responsabilidado ficou o juiz de direito armado dessa attribuição, actualmente 
não admittida pela lí (art. 240 do Dec. 582 de 8 de março de 1892). 

Ao 3.º entendo que o juiz não estava inhibido de presidir o 2.º julgamento e 
proferir a sentença, maximó tondo sido declarado nullo o processo pelo tribu- 
nal superior, salvo sua suspeição logal arguida e reconhecida (art. 138 do Dec. 
citado, ou por qualquer dos impedimentos expressos nos numeros do art. 145 do 
mesmo Decreto) sendo certo que ha opiniões em contrario à afilrmativa deste 
quesito, não fundados na Toi, que pelo menos ô omissa para o caso em questão. 

Julgo o 4.º quesito prejudicado pela resposta dado ao 2.º 

Ao 5.º penso que si houvesse appellação interposta para quem de direito, 
nenhuma duvida restaria de que o accusado continuaria suspenso do seu empre- 
go, pois pendente a appellação, embora de sentonça absolutoria subsistiria até à 
superior decisão, à suspensão do exercicio do cargo, nos tormos do Av. de3 6 
de setembro de 1861, corto de que só pela pronuncia estava dosto então inhibido 
do exercicio o funceionario processado, sem embargo de qualquer recurso quo 
para o Tribunal da Relação interpuzesse, como preceituam o Cod. do Proc. arts. 
165 & 2.º, 166 o 174; bom como os Avs. de 30 de setembro de 1834, de 28 de de- 
zembro de 1846, de 23 de setembro de 1863, de 2 de agosto de 1867, de24 de 
abril de 1868, do 20 do abril do 1876, e ainda os do 8de agosto de 1846 03 do 
novembro de 1854. ' 

Ao 6.º desde quo da sentença absolutoria não houve appoilação nos termos 
e prazo da loi, é de rigor e effoito juridico que a sentonça passou em julgado, 
e consequentomento tem o funccionario, assim declarado livre de culpa e pena, 
o direito de voltar ao oxercicio do seu cargo, som dependencia de nova inves- 
tidura, nos termos do Av. de 14 de abril de 1859. 

Devo notar que sobre este quesito não posso apprehender como, dizendo se 
não tor havido appellação em tempo, logo adeante se falla que após um anno 
subiram 08 autos ão Tribunal da Relação. E'0 caso do se completar a resposta, 


questionando-te, porque, para que e por » despacho de que juiz houvo essa To- 
messa 
Eis o que penso, salvo melhor parecer, Bello Horizonte, 22 de setembro do 


O Sub Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


remete 
&s 


Formulario do processo do executivo fiscal. 


Devolvo à Secretaria das Finanças 08 papeis e um projecto de formulario 
para o processado de executivo fiscal, que organizou e ofereceu à approvação 
do dr. Secretario de Estado, o Fiscal ambulante, cidadão Alvim Mallard. 

Quento às diversas reclamações do referido Fiscal da Fazenda publica, 
estou de pleno accordo com Os pareceres expondidos, pelos respectivos funceio- 
narios da Secretaria das Finanças. 

uanto, porém, ao projecto do Formulario, sendo para louvar-re à dedicação 
é bof vontade, estudando a materia por natureza complicada e offerecendo o seu 
projecto, pengo que nem por isso tom tal trabalho mais razão de sere de op- 
portunidade e nem convém ssr emendado, quanto a alguns sonões de que 
se resente em alguns artigos, desde que 0 governo do Estado, do sua legitima 
competencia já elaborou é expediu, estando já em vigor no Estado o Dec. kobn, 
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3.415 de 9 de outubro de 1900, que veio harmonizar com as leis vigentes 0 Reg. 
n. 9.885 de 20 de fevereiro de 1888 sobre o processo de executivo fiscal, que 
fôra mandado observar neste Estado pelo art. 3.º n. 2 da Jei n. 17 de20 de no- 
vembro de 1891. 

O reforido Dee. n. 1.415 tom a sua integra a pag. 404 da collecção de loia 6 
Decretos do Estado, referentes ao auno de 1900. 

E' o meu parecer. 


Bello Horizonte, 24 — 7bro — 1901, O Subsprocurador Geral, 4ur eliano Mo- 
reira Magalhães, 


imposto territorial sobre bomfeitorias soburbanas, 


Por despacho do dr. Secretario das Finanças, veio ao meu parecor uma pe- 
tição do funcionario da Secretaria do Interior, cidadão Pelicano Frade, allegan- 
do que sendo proprietario de um lote de terreno suburbano nesta capital, na 
Avenida 17 do Dezembro, tambem chamada do Contorno, sobre o mesmo ediflaoa 
uma casa pela qual paga 4 Prefeitura, alóm de outras contribuições, o imposto 
predial e assim entende que a exigencia do collsctor da Capital, cobran- 
do lhe o imposto territorial sobro a casa é bomfoitorias, não pods tor fun, 
damento em lei e portanto requer quo esse imposto grave, recaia sômento O 
terreno em que foram o predio eas bemfsitorias construidas. 

Ouvido a respeito o Collector, informou que por gor o requerento proprie- 
tario em zona suburbana desta Capital, lançom 6 exigiu o imposto torritorial, 
computando egualmente as bemfeitorias. 

Tondo em vista os pareceres das secções da Secretaria, com os quaes estou 
de pleno accordo, accrescentarei que nos termos da lei addiciona) à Const. ob 
om. 3, de 17 de dezembro de 1893, que fixou o local para a construcção de 
Nova Capital do Estado, foi organizado o plano, direi melhor a planta da nova 
cidade, de modo que todo o territorio do seu assignalado porimetro ficou divi- 
dida em duas classes de lotes — urbanos o suburbanos — destinados 4 cona- 
trucção do casas, chacaras e quintaas e vendidos, na forma do Decr. n. 803 de 
11 de janeiro de 1895, art. 8.º, em hasta publica, 

Do exposto vê-se que as bamfeitorias foitas e existentes em terrenos sabur- 
banos não podem ser alcançadas e gravadas pelo imposto territorial, oreado pola 
lei n. 27] de 1.º do setembro de 189, que em seu art. 2.º. S 2, dis- 
põe «que o valor venal das terras não compreendo o das bemfeitorias 
torias urbanas; ora sendo os terrenos suburbanos comprohendidos dentro 
do perimetro domarcado para a nova cidade e sujeitos ao imposto predial que 6 
lançado sobre as casas de habitação, juridicamente, consideradas como bem- 
foitorias, só o facto de serem já gravadas pelo imposto predial, exclue o ter. 
ritorial o nestes tormos é de justiça o que reclama o requerente, parecen- 
do-me que a sua petição deve ser deferida, assim como qualquer outra que na 
idontica hypothese e eguaes fundamentos, venha 4 Secretaria. 

Si assim resolver o dr, Secretaria de Estado, convôm que seja instruido o 
collector da Capital para os devidos”ereitos, E" o meu parecer, que sujeito 
a melhor e mais jurídico. Em 28 gotembro do 1901. 


O Sub-procurador Geral. — Aureliano Moreira Magalhães, 


Conducção a avaliadores 


o 
A* Secretaria das Finanças pede instrucção o Collector de S, Miguel de 
Guanhães, si aos avaliadores, além dos emolumentos marcados pelo regimento 
de custas, devo, nos inventarios administrativos ou judicines, sor tambem a 
ellescontada a despera-da conducção ? ' 
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Chamado a consultar com o meu parscor a questão, vejo que a 3.º se 
eção da Secretaria das Finanças, opinou que os avaliadores tem direito as ta- 
xas logaes e mais pelo que se conta a titulo de condueção, divergindo desta opi- 
nião o Contador da mesma Secretaria que entende que a& lei vigente, quanto a 
emolumentos a avaliadores só lhes concede outros que não a conducção e a estada. 

Sobre a questão penso do modo seguinte : 

Os emolumentos a avaliadores, em inventarios de qualquer natureza, ad- 
ministrativos ou judiciaes, eram regulados pelos arts. 135 a 138 da lei estadoal 
n. 105 de 24 de Julho de 1894, Esses emolumento: foram depois elevados é por- 
tento melhorados pelos 14 numeros do art. 1.º da lei, actualmente vigente, 
sob 2, 251 de 10 de junho de 1899. 

E” certo que os avaliadores tinham, ex-vi do art. 138 da citada lei n. 
105, direito à conducção egual a que fosse arbitrada como despesa e não como 
emolumentos ou custas, aos escrivães. 

E' o que lhes garantia o referido art. 138, com referencia aos arts. 194, 42 
e 43 da mesma lei. Assim a vantagem de abono de conducção aos avaliado- 
res proveio exclusiva e taxativamento da faculdade daquelle artigo de lei, mas 
estando tal artigo comprebondido no Capitulo 77. do Tit. 2.º da lei n. 105, e 
não no capitulo 2,* como equivocamente cita o consultante, tal vantagem 
desapparece em frente do claro dispositivo do art. 6.º da referida lei n. 251 que 
expressamneto declarou revogado o cap. 11.º do tit. 2.º da Join. 105. 

Que importa que a taxa ou despesa da conducção esteja inscripta em artigo 
não incluido no cap. 11. e sim no cap. 4.º que não foi revogado, sl justamente 
a faculdado dada aos avaliadores para terem direito as despesas de condu- 
ação, decorre originariamente do citado art. 138, parte integrante do cap. 11.º,. 

or donetiremos, acha-se revogado pelo art. 6.' da lei n. 251, de 10 de junho 
o 

Por estes fundamentos sinto estar em profundo desaccordo com a opinião, 
mais do que a minha, autorizada do illustrado jurisconsulto dr, Levindo Lo- 
pes, quando afirma em seu Prompluario sobre custas judidiciarias, em a nota 
2.» do alludido art, 138 da lei n. 05, que « este artigo continua em vigor, 

não tendo sido expressamento contemplado no art. €.º da lei n. 251, » 

Entendo que revogado como foi, e sem qualquer limitação ou excepção, 
todo o cap. 11, do que faz parte o art. 138, é logico que a revogação comprehen- 
deu sem duvida este artigo, não sendo licito distinguir onde a lei não distin- 
guiu e, como ensina o Assanto de 23 de julho de 1811, E' o meu parecer salvo 
outro melhor. Em 15 — 7 — 1901. 


O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Estrada de Ferro — Rio Doce 


Exm, 8nr. dr. Juiz Secoional de Minas Gerass. 

Diz o Estado de Minas Geraes, por seu advogado, o Sub-Procurador Ge- 
tal, abaixo assignado, que tendo sido declhiados caducos por Dec. n. 1.474 de 
24 do mez vigente, O privilegio e mais favores concedidos pelo Estado para & 
construcção, uso e goso da Estrada de Ferro — Rio Doce, da qual à cessiona- 
rio o Banco Iniciador de Melhoramentos, ora em liquidação, pelos legass e pro- 
cedentes fundamentos de : — 

à - Terem sido paralizados desde 1.º de dezembro de 1900, não só o trafego 
da referida via-ferrea no trecho de Palmyra ao Livramento, como tambem a 
construeção do prolongamento alôm deste ponto, sendo certo que de accordo 
com a clausula 18.: do contracto de 2? de outubro de 1890, a caducidade da 
concessão so impoz pela interrupção da circulação e do trafico da via ferrea, 
por tempo superior a 90 dias, e gem motivo justificado, como preceitua o 8 2.º 
da clagsula 12.º do Dec. n. 639 de 7 de Agosto de 1803; 

b — de não ter o cessionario tomado a si o trafego da alludida estrada, 60 
diss depois que o governo o abriu, nos termos do final da clausula 10,2 $ 4.º 
do citado dee. n. 639, mandado observar pelas clausulas da novação do contra- 
eto, em 25 de setembro de 1895 e 10 de março de 1898, sujeita a concessão 


— 131 — 


aínda neste caso, á caducidade que for decretada de accordo com a elausula 
12.º $ 3.º do mencionado Dec., vem o Estado de Minas Goraea, para 08 eflai- 
tos legaes e juridicos do dec. 1.474 que declarou a caducidade, requerer a V. 
Exe., com» O juiz competente conforme as clausulas 32,» do dito contracto, e 
33.» do Dec. n. 639, que tal declararam para as queatõos judiciaes, referen- 
tos a esta estrada, o fóro da capital do Estado de Minas, se digno mandar 
intimar ao Banco Iniciador de Melhoramentos, à rua da Quitanda n. 76, na 
Capital Feloral, nas pessoas de seus liquidantes Alvaro Frederico Thedin Lobo, 
Augusto Gomes Monteiro de Castro o João Pedro Caminha, nomeados em res. 
pectiva Assembloa geral do dia 1! do março do corrente anno, para que, den- 
tro do prazo improrogavel de 15 dias, contados da intimação, venham tomar 
conta da via-ferrea Rio Doce o cumprir as clansulas dos contraotos colebra- 
dos com o Estado, sob pena de, findo o prazo, quo lhes ficará assignado, ve- 
rem em juizo ser recebida e entregue à depusitario, que for legalmente no- 
meado, à alludida yia-ferrea, com todas as suas servidões, pertences, acces- 
sorios, moveis 6 immoveis, material fixo o rodante, com o protesto que faz o 
Estado de Minas, não só, de não responsabilizar-se por indemnização alguma, 
de qualquer especie que de presente ou para o futuro, lhe venha ser pedida, 
em Juizo ou fóra delle, como tambem de, pelos meios de direito, rebavor o 
mesmo Estado, tudo o que despendeu é concedeu desde o contracto ató final lt- 
quidação dos onus inherentes à concessão da mencionada via-forrea, além 
das despesas é custas, que a obstinação dos intimados der cavsa, 

E tratando so de Banco com séde na Capital Federal, onde egualmento re- 
sidem os respectivos liquidantos, requor o Estado de Minas que: as solicitadas 
intimações sejam ordenadas é promovidas sob precatoria de Y, Exo. ao juizo 
deprecado da Capital Federal, aim de que devidamente cumprida e com as com- 
petentes cortidões, seja devolvida a V, Exc, e om tempo entregue ao requeren- 
to para uso de sous direitos. . 

Nestes tormos e mais pronunciações de direito, requer e P, a V. exc, do. 
ferimento ao requerido, expedindo-se a precatoria na fórma da let, E, K. J. 


Bello Horisonte, 27 de setembro — 1901. 
O sub Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães. 


Rectamação sobre totes de terrenos em Cambnquire 


Chamado para de accordo com o despacho do dr. Secretario da Agricultura 
8 Obras Publicas, exponder o meu parecer sobro a materia da petição do cidadão 
Antonio Florencio Ribeiro, resumirei a pendencia, nos seguintes termos : 

a)—0 requerente allega ter dominio por compra que fez de Gustavo da Veiga 
sobre dous prazos ou lotos do terrenos, na povoação de Cambuquira, quo este 
possuia por concessão da camara municipal de Tres Corações, a que pertence 0 
referido distrícto, allegando quo og mencionados terrenos estão Rivelados e mu- 
rados, tendo alicerces de pedra, para Rdificações, que pretendo fazer ; 

b)-Que mesmo que assim não estivesse bensficiada a sua propriedade, não 
pode o governo do Estado, declarar sem effeito a sua posse e dominio, porque 
à isso so oppõe o preceito legal, concernente a revalidação da posso, cumprindo 
apenas ao governo exigir do adquirente, prova de que é cessionario dos lotes, 
por titulo oneroso, isto no caso que lho parecesse illegal à acquisição dos ter- 
Fenos ; 

c)—=Que o beneficio das bemfeitorias, dando valor aos terrenos, integrou em 
sua plenitude, o sou diroito de propriedade sobre os dous lotes 

4)—Que mesmo na hypotheso de que illegal fosse a acquisição dos terrenos 
e irregular a primitiva concessão, donde veio a eua Posse e dominio, sendo o 
solo em questão, infimo accessorio, accederia, necessariamente, ao printipal, 
isto 6, às bemfeitorias existentes ; E 

e)—Que sem ser previamente ouvido é em juizo convencido Por sentença, da 
caducidade de seus direitos aos lotes, não podom estes ser transferidos e deslo.. 
cados do rá dominio para o de terceiro e que por tanto, tendo os roferidos loteg, 
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recobido bomfeitorias, construidas à vista de todos, havendo titulo do acquisição 
Jevrado em 1894 é vizado em 1899 pelo Engenheiro Fiscal, em Cambuquira, de- 
vem ser respoitados. 

Com estes fundamentos pretendo O requerente que 
a terceiro, que os requereu 08 altudidos lotes, que reputa de sua 


aiva propriedado. 
0 requerente instruiu a sua petição, com uma justificação promovida em 
juizo, perante O dr. juiz de direito da comarca, 8 com intimação e assistencia, 
não só do agente exooutivo municipal, como do promotor de justiça, na qua 
depuzeram algumas tostomunhas, affirmando o allegado dominio e posse do re- 
quorento, bom como, que os terrenos estão nivelados 6 murados, tendo alicerces 
de pedra para edificações e mais que & acquisição dos lotes é bemfoitorias, cus: 
taram no requerento, quantia superior à dous contos de rôis, havendo no local 
materiaos, tijolos, eto., paru 88 construcções. 
Em, tempo, informou, porém, o dr. Engenheiro Fiscal, que não sofire con- 
to como cessionario de Gustavo Veiga teve 


tentação o facto de que 0 requeren! 
logal revalidação do seu titulo, assim como de sua posse sobre 08 terrenos, mas 


que tendo O requeranto ficado sujoito a outros onus, impostos pelo Regulamento 
espadido pelo governo, não 08 cumpriu nos prazos legaes, não só quanto ao oxi- 


gido nivelamento das ruas fronteiras aos lotos, como não os cercou de muros, 
de nullidado de sua concossão, embora ante- 


nem ao menos, tem elto a posse anterior de 
8 annos, comprovada por morada o cultura, que n08 lotes não existem. 

O mesmo Engenheiro juntando documentos e attestações firmadas pelo juiz 
de paz o seu 
rente quem 


o governo não conceda 
plena e exclu- 


que tanto reconheceu 
um anno depois, 0 89 

de petição, annexa à gua informação. 
Coneluiu o Engen erente mais direito aos lotes, 
llidado e caducidade daqueila 


muito legalmente pode o governo declarar & nu 
concessão, transferindo os lotes a quem em tempo requereu, depois do reclamante. 


Tal ô o historico da questão, que está conveniente e claramente regulada 
pelo deo. RD. 1.330, de 27 de outubro de 1899, que approvando o Reg. para & 
venda de terrenos portencentes Ro Estado, na. sóde da povoação de Cambuquira, 
dispõe, quanto aos lotes, desde a data do decreto vendidos, e dos que” tenham 
sido posteriormonte legalizados, por via de revalidação, que é o que se deu no 
caso em questão, O seguinte : 

Art, 5.º «Os concessionarios são obrigados, sob pena de nullidade 
da concessão, & nivelar as ruas na frente de seus lotos, no prazo de 4 
mezes 6 à mural-08 no prazo de 8. Esses muros serão de alvenaria de 
tijolos, no alinhamento das ruas é terão pilares de 2em 2 metros, e al- 

tura minima de 1.7 e 60»: 

No 8 1.º dispõe : 
desses prazos pederá sor prorogado por mais dous 


« O segundo d: A 
moezes polo engenheiro fiscal, si, iniciada à obra, houver no logar mate- 
rial sufficionte, para concluil-a» (a 

seria difl- 


Applicadas ostes textos à questão vertente, resulta, de prompto, & 
ouldade para & sua resolução, deante da profunda contradicção, senão colisão 
de provas, pois 80 passo que se trata de materia de pura, simples 6 directa inspe- 
cção ocular, sobre & qual repugna à hesitação, quanto á afirmação si os terre- 
nos estão ou não nivelados é murados, depura-se com 

alôm dos attestados que juntou, que O 


requerento não nivolou a rua na frent 
oxigidos no decreto citado; o de seu lado o requerente afirmando, ex vi da 


justificação, quo 
que nos terrenos ha alicerces de pedra para recoterem edificações, existindo no 
oca Matarised de construeção, o que é formalmento contestado pelo ongo- 
nheiro !... 

* impossivel isto harmonizar, pois, si muito vale por gua reconhecida pros 
bidade e tó publica, o dr. engenheiro, por outro lado vê-se que juraram na 
justificação, o contrario, pessoas, tambem conceituadas, cujos depoimentos é 
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em feito realizado com a presença é intimação do agente executivo do muni 
pio, seu representante loga e do dr. promotor de justiça, por parte dos direi- 
tos do fstado, nos termos do n. 8, do set. 210 da lein. 18 de 28 do novembro 
e 1891, 

Nesta collisão de provas, opino que sejam remattidos ao mesmo engenhoiro 
em Cambuquira, todos os papeis referentes a presente consulta o com esto pa- 
Teoer, para, cotroborando com novos documentos, si entender necessario, infor- 
mo mais circumstanciadamente, destruindo ae alegações e provas que ofereceu 
o requerente, reservando-me para gatisfoita esta diligencia, externar parecor. de- 
finitivo, quanto ao deferimento ou não da petição, que devolvo, com os docu- 
mentos. Subordino esto alvitre à decisão, que melhor pareça dever adoptar q 
dr. Secretario de Estado. 


Bello Horizonte, 4 do outubro de 1901, 
O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Libelto crime, formulado pelo Snb-Procurador Gexal do Estado, no 
processo de homicídios por Iynchamentos, ma comarea de Ubá. 


Por libello crime accusatorio, diz a Justiça publica como Autora, por 
seu representante lagal na comarca de Ubá, contra os 20 réos, em 
seguida enumerados : 


1.º Antonio Gonzaga de Araujo. 
2.' Henrique Josó da Rocha. 
Joaquim Vieira de Carvalho. 
José da Rocha Teixeira, 
Christiano de tal (fllbo de Joaquim Alves Faria), 
Eduardo Narciso. 
Lycorio (ou Glycerio) Vieira de Carvalho. 
Benjamim Sabino. 
Eugenio Ferreira do Nascimento, 
Gregorio Mathias Barbosa, 
-* José Gonçalves Sobrinho, 
* Miguel Lopes da Rocha. 
José Dias Morgado. 
Antonio Camillo. 
* Mareclino Cearense, 
Rodolpho de Siqueira. 
Adolpho Peixoto. 
.* Arthur Severiano, 
19." Olympio Rodrigues. 
20," Manoel Muniz, 


o seguinto : 


QUANTO AO RÉO ANTONIO GONZAGA DE ARAUJO : 
l.. 
, 
Provará que o rêo Antonio Gonzaga de Araujo, a 12 de outubro de 1900, na 
serra da Onça, bairro denominado Laurindo Botelho, desta comarca de Ubá, ma- 
tou Joá Barbosa, desfachando tiros, que produziram no oftendido, os forrmentos. 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob n. 2 a fla. 5 


e 


Prov. que o mesmo rêo, à 30 de outubro de 1900, no bairro do Corrego-Ale- 
pe desta comarca, desfochou tiros contra Manoel Antonio, preto, produzindo 
ferimentos, que causaram à morte immediata do offondido, segundo o auto de 
corpo de delicto, sob documento n. 3 a fla. H 


3 


Prov. ainda que o referido réo. no mesmo dia 30 de outubro do 1900, e na 
mesma localidade Corrego Alegre, desta comarca, matou Theophilo de tal, mo- 
reno, a tiros, produzindo no offendido os ferimentos descriptos no auto de corpo 


de delicto, sob documento n. 3 à fis. 
4 


Prov. que omencionado rêo, a 16 de dezembro de 1900, no distrioto do Sapé? 
desta comarca, matou Tertuliano Antonio de Oliveira, dosfechando contra o of- 
fondido tiros, que produziram 08 ferimentos e lesões, descriptos no auto de cor- 


po de delicto, sob documento n. 3afls. 5 
5. 


a 19 de dezembro de 1900, no districto do Sapé, 
Antonio Pacheco, & tiros, produzindo no offendi- 
no auto de corpo de delicto, sob documento 


Prov. que o mesmo rêo, 
desta comarca, matou Joaquim 
do os ferimentos 6 lesões, desoriptos 
n.7afis. 5 


8 


e ainda o mesmo rêo, a 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego 
da, Zueira, desta comarca, desfechou contra José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahó, diversos tiros que produziram ferimentose a morte immediata do offen- 
dido, segundo o auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fls. EH 


+ 


Prov. qu 


Cê . 


Prov. que o mesmo rêo, no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, nesta comarca, matou 4 tiros, Gabriol do tal, camarada do 
dito Gahó, fazendo no ofendido as lesões 6 ferimentos, descriptos no auto de 
corpo de delicto, sob documento n.9 à fis, : 


8 


Prov. que o mesmo réo, a 8 de janeiro de 1901, no distrioto de Tocantins 
desta comarca, matou orozimbo Horta Galvão, a tiros, causando no offendido as 
josves é ferimentos, desoriptos no auto de corpo de delioto, sob documento n. 4 


afis. 5 


A 2 
Prov. aínda. que o dito rêo, a 32 de janeiro de 19 
Tomba Morro, desta comarca, matou a tiros, Joaquim Grã 
ofendido as lesões o ferimentos, desoriptos no auto de corpo de 


cumento n. Safis. 


ot, no bairro denominado 
jo Mogol, produzindo no 
delioto, sob do- 


Prov. que o mesmo rôo, a 21 de janeiro de 1901, junto à Estação Sobral Ping 
to, nesta comarca, matou a tiros, Joaquim Silva, moreno, residente om Rodeiros, 
produzindo no offandido os ferimentos e lesões, descriptos no auto de corpo de 
delicto, sob documento n. 8 a fis, 


u. 


Prov. mais que o referido réo, no mesmo dia 21 de javeiro de 1901 e egual, 
mente junto á Estação Sobral Pinto, nesta comarca, matou a tiros, Josó Maria- 
preto, residente em Rodeiros, fazendo contra o offandido os ferimentos e lesten, 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 8a fls. 


2. 


Prov. que o réo Antonio Gonzaga de Araujo commetteu todos os homicidios 
referidos nos arts. 1 a 11, desto libello, impellido por motivo reprovado, con- 
stante dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls. 2. : 


13 


Prov. que o mesmo rôo perpetrou todos os homioidios, om numero de onzo, 
com premeditação, por ter mediado entre a deliberação criminosa e à execução 
de cada um daquelles homicidios, o espaço pelo menos de 24 horas, 


ue 


Prov. que 0 referido réo para a perpetração dos onze homicídios teve su- 
perloridade de forças o armas, de modo que cada um dos ofendidos não poude 
defender-se com probabilidade de reppellir a respectiva ofensa. 


15º 


' 


Prov. que o mesmo rêo ainda commetteu cada um dos crimes com surpresa 
contra cada um dos qffendidos. 


16.º 


Prov. que o referido réo foz aiuste previo com muitos outros individuos, 
para a perpetração de cada um dos homícidios. 


1.º 


Prov. que o mesmo réo praticando os onze homicídios, ainda augmen 
tou a dor physica de cada uma das suas victimas, por actos de orueldade . 
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Quanto no réo Henrique José da Rocha 


18." 


Prov. que o réo Henrique José da Rocha a 12 de outubro de 1900, na serra 
da Onça, no bairro denominado « Laurindo Botplho », desta comarca de Ubá, 
matou José Barbosa, desfechando os tiros, que produziram no offendido, os teri- 
menti o lesões descriptos no auto de corpo de dolicto, sob documento mn. 

AB. 


19,º 


Prov. quo o mesmo réo, a 30 de outubro de 1900, no bairro do Corrego 
Alegre, desta comarca, desfechou tiros contra Manoel Antonio, preto, produzin- 
do ferimentos 6 lesões, que causaram a morte immediata do offendido, segundo 
registra o auto de corpo de delicto, 80b documento n. 3a fis... ç 


20. 


Prov. ainda que o reforido réo, no mesmo dia 30 de outubro de 1900, e na 
mesma paragem do Corrego Alegre, desta comarca, matou & tiros, Theophilo 
de tal, moreno, produzindo no offendido os ferimentos o lesões, descriptos no 
auto de corpo do delicto, sob documento n, 3 a fls. ... 


a. 
Prov. que o mencionado réo, à 23 de dezembro de 190, n& paragem Corrego 
da Zueira, desta comarca, desfechou contra José Antunes de Siqueira, vulgo 


Cahó, diversos tivos, que produziram ferimentos é a morto immediata do offen- 
dido, segundo o auto de corpo de delicto, sob documento n. 9, à fis. e. 


2a. 


Prov, quo 0 meamo réo, no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou a tiros Gabriol de tal, camarada do 
dito Cahô, fazendo no offendido os ferimentos é lesões descriptos no auto de 
corpo do delicto, sob documento n. 9 à fls... . 


2”, 


Prov. ainda que o dito rêo, & 12 de jangjro de 1901, no bairro denominado 
Tomba Morro, desta comarca, matou a tiros Joaquim Grão Mogol, produzindo no 
srsndico as losõos e ferimentos deseriptos no auto de corpo de delicto, sob docu- 
mento n. 5a fis. ... 


24 


Prov. que o mesmo rêo, a 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocantins, 
desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, & tiros. causando no offendido os 
fesimentos e losões descriptos no auto de corpo de delicto, sob decumento 
un. 4afis 

º 
2. 


Prov. que ainda o mesmo réo, 2.21 de janeiro de 1901, junto à estação de 
Sobral Pinto, nesta comarca, matou a tiros, Joaquim Silva, moreno, residente em 
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Rodeiros, produzindo no ofendido as losões e ferimentos descriptos no auto do 
corpo de delicto, sob docurúento n. 8 a fls, ,.. 


26." 


Prov. egualmente que o mesmo réo, no referido dia 21 de janeiro de 1901 é 
tambem junto da Estação Sobral Pinto, nesta comarca, matou à tiros a José Ma- 
ria, preto, residente em Rodeiros, fazendo no offendido os ferimentos e lesões 


descriptos no auto do corpo do delicto, sob documento n, 8 à fls. +... 


2. 


Prov. que o referido rio lonrique José da Rocha commetteu todos os 
homicidios enumerados nos arts. 18 a 28 deste libelo, impeltido por moti- 
vo reprovado, constante dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fia, 2, 


28. 


Prov. que o mesmo réo perpetrou todos os homicídios, em numero do 
9, com premeditação, pois mediou entre a deliberação criminosa e a execução 
de cada um daquelles homicidios o espaço polo menos de 24 horas, 


2m* 


Prov. que o réo para a perpetração ds cada um dor novo homicídios, 
teve superioridade de forças o de armas, de modo que cada um dos oflendi- 


/ pe não so podia defender com probabilidade de ropellir a respectiva ot 
ensa, 


30," 


Prov. que o mesmo réo ainda commettou cada um dos crimes, com surpresa 
contra cada um dos ofendidos. 


81º, 


Prov. que 0 referidoréo fez ajuste próvio com muitos outros individuos para 
a porpetração de cada um dos homicidios. 


s 32. 


Prov. que o mesmo rêo, praticando os 9 homicidios, ainda augmen- 
tou a dor plysica de cada uma dus suas victimas, por actos de crueldade, 


Qunnto ao réo Jorguim Vieira de Carvalho 


33.. 


Prov. que 0 rêo Joaquim Vieira de Carvalho, a 12 de outubro de 1300, na 
Serra da: Onça, bairro denominado Laurindo Botelho, desta comarca de Ubá, 
matou José Barbosa, desfochando tiros que produziram no oftendido os fori. 
e 8 lesões descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 2 
a fis. 


3. 


Prov, que o megmo réo, a 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego 
da Zueira, desta comarca, desfechou contra Josô Antunos de Siqueira, vulgo 
Cahó, diversos tiros que produziram ferimentos e & morte immediata do 
ofendido, segundo o auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fls. 


35.' 


Prov. que o referido rêo, no mesmo dia 23 de dezembro de 1960, na pa- 
ragem Corrego da Zueira, nesta comarca, matou a tiros, Gabríel de tal, camara- 
da do dito Cahó, fazendo no offendido as lesões e ferimentos descriptos no auto 
de corpo de delicto sob documento n. 9a fls. ... 


3." 


Prov. quo o mesmo réo, a 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocantins” 
desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, a tiros, causando no offendido 08 


Ferimentos e lesões descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento 
n.4a fis... 


37.+ 


Prov. ainda que o rôo, a 21 de janeiro de 1901, junto à Estação Sobral Pinto, 
nesta comarca, matou a tiros Joaquim Silva, moreno, residente em Rodeiros, 
Rreduzindo no offandido us lesões e ferimentos descriptos no auto de corpo de 

elicto, sub documento n. 8 à fla. ... . 


38. 


Prov. egualmente que o mesmo réo, no referido dia 21 de janeiro de 1901 é 
tambem junto da Estação Sobral Pinto, nesta comarca, matou a tiros Josó 
Maria, proto, residonto om Rodeiros, fazendo no oftandido os ferimentos é 
losõos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 8 a fls. 


39. 


Prov. que o réo Joaquim Vieira de Carvalho commetteu os homicidios 
enumerados nos arts. 33 a 38 deste libelo, impellido por motivo repro- 
vado constante dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fis. 2, 


40º 
Ga 
Prov. que o mesmo réo porpotrou' todos os homicidios, em numero do 6, 
som preomeditação, tendo mediado entre a deliberação criminosa e a execução 
de cada um dos crimes, o espaço pelo menos do 24 horas, 


al. 


Prov, que o reforido réo para a perpetração de cada um dos G homicidios 
tove superioridade de forças e de armas, de modo que nenhum dos offendidos 
podia o defonder com probabilidado de repeltir a respectiva ofensa. 

e 


42. 


Prov, que o mesmo rêo ainda commetteu cada um dos crimes com surpresa 
contra cada um dos offandidos. 


Prov. que o referido rêo ajastou-se com muitos outros individtos, para 8 
perpetração de cada um dos grimes. 


44, 


Prov. que o mesmo réo, praticando os & homicidtos, ainda augmentou 
a dor physica de cada uma de guas viotimas, por actos de crueldade. 


Quanto no réo José da Rocha Teixeira 


45. 


Prov. que 0 réo José da Rocha Teixeira, a 12 de outubro de 1900, na Ser- 
ra da Onça, no bairro denominado Laurindo Botelho, desta comaroa de Ubá, 
matou José Barbosa desfechando tiros que produziram no offendido os ferimen- 
ae é lesões descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. £ 
afis.... 


46,* 


Prov. que o mesmo réo, a 30 de outubro de 1900, no bairro do Corrego 
Alegre, desta comarca, desfechou tiros contra Manoel Antonio, preto, produ- 
zindo 08 forimentos e lesõos que causaram a morte immediata do offendido, 
segundo consta do auto de corpo de delicto sob documento n. 3 à fls. ... 


4a 


Prov, que o referido rêo, no dia 30 de outubro do 1900, e na mesma para- 
gem Corrego Alegre, desta comarca, matou 8 tiros, Theophilo de tal, moreno, 
produzindo no offendido os ferimentos e lesões descriptos no auto de corpo de 
delicto sob documento n, 3 a fls, ... 


48. 


Prov. que o mesmo réo, a 8 de janeiro de 1901, no distrito de Tocantins, 
desta comarca, matou Orozimbo Hortegalvão, a tiros, causando no ofendido as 
dostas E ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento 
nda fis... 


49,* 


Prov. ainda que o ro, a 21 de janeiro de 1901, junto 4 Estação do Sobral 
Pinto, nesta comaroa, matou a tiros, Josó Maria, preto, residente em Rodeiros, 
fazendo no offendido os ferimentos e lesões descriptos no auto de corpo de deli 
oto, sob documento n. 8, a fls, ... 


50. 


. Prov. que o mesmo réo, no mesmo dia 21 de janeiro de 1901, é tambem 
junto da Estação Sobral Pinto, nesta comarca, matou a tiros, Joaquim Silva, 
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. moreno, residonte em Rodeiros, produzindo no offendido os ferimentos e 
Tosões desoriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 8a fis, ... 


5.º 


Prov. que o réo José da Rocha Teixeira commatteu todos os homicídios 
reforidos nos arts. 45 a 50 deste libelo, impellido por motivo reprovado, con. 
stanto dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fis, 2, 


[20 


Prov. que o mesmo róo perpetrou todos os homicidios, om numero de 6, com 
premeditação, por ter mediado entre a deliberação criminosa e a execução de 
cada um daquelles crimes, o espaço pelo menos do 24 horas, 


53. 


Prov. que o referido rêo para & perpetração de cada um dos 6 homioidios 
teve superioridade de forças é de armas, de modo que nenhum dos oftendidos 
podia se defender com probabilidade de repellir a respectiva offonsa. 


54, 


Prov. que o mesmo rão ainda commetteu cada um dos crimes, com surpresa 
contra cada um dos offendidos . 


55º 


Prov. que o referido rêo ajustou-se com muitos outros individuos pera a 
perpotração de cada um dos crimes, . 


58," 


Prov. que mesmo réo, praticando os 6 homicídios, ainda augmentou a dor 
Physica de cada uma de suas victimas, por actos de cruoldado. 


Quanto ao réo Christiano de tal 
am 


e 


Prov. que o réo Christiano de tal, filho de Jonquim Alves de Faria, a 30 de 
outubro de 1900, no bairro do Corrego Alegre, deste comarca de Ubá, matou 
à tiros, Manoel Antonio, preto, produzindo no offendido as lesões o ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 3 & fls. ... 


58." 
= 
Prov, quo o mesmo réo, a 30 de outubro de 1900, na mesma paragem Cor- 
rego Alegre desta comarca, matou a tiros, Theophilo de tal, moreno, causando no 


offondido as lesões e forimentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob docu- 
mento n, 3a fg, ... : 


dera cor me ee ci 


ago enter sa 


—HI— 
59º 


Prov. queo referido rêo, a 16 de dezembro de 1900, no districto do Sapé, 
desta comarca, matou Tertuliano Antonio de Oliveira, desfechando contra o offen- 
dido tiros quo produziram os ferimentos 6 lesões descriptos no auto de corpo de 
delícto, gob documento n.7a fls... 


80. 


Prov. que o mesmo réo a 19 do dezembro de 1900, no distrioto do Sapo 
dosta comarca, matou Joaguim Antonio Pacheco, desfachando contra o ofendido 
tiros, que produziram as lesôs e ferimentos descriptos no auto do corpo de 
delicto, sob documento n, 7 a flg. ; 


61,0 


Prov. que o referido réo a 23 do dezembro do 1900,-na paragem corrego da 
Zueira, desta comarca, matou Josô Antunes de Siqueira, vulgo Cahé, desfechando 
contra O ofendido tiros, que produziram as lesões o ferimentos descriptos no 
auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fls. : 


q 62.0 
Prov. que o rêo ainda no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, e tombo na 
paragem Corrego da Zueira, desta comarca, matou Gabriel do tal, camarada do 
dito Cahô, desfechando contra o ofendido tiros, que produziram as lesões é 
ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 9 a fla. 
63.0 
Prov. que o réo Christiano de tal, commetteu todos og homicidios ennume- 
rados nos arts, 57 a 62 deste libello, impellido por motivo reprovado, constante 
dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls. 2 y 
64,0 
Prov. que o mesmo réo perpestrou todos os homicídios, em numero de 6 
com premeditação, tendo mediado entre a deliberação criminosa e a execução de 
cada um dos crimes, o espaço pelo menos de 24 horas. 
650 
Prov. que o referido rão na perpetração dos 6 homicídios, esteve superior 
em forças e armas, de modo que nenhum dos offondidos podia defender-se com 
probabilidade de ropellir a respectiva ofigraa. 
68. 


Prov. que o réo commetteu cata um dos crimas com surproza contra cada 
am dos ofendidos. 


67,0 


Prov. que o referido réo foz ajuste com muitos outros individuos para a 
Perpetração de cada um dos bomicidios. E 


08.* 


Prov. que o mesmo réo praticando os 6 homicidios, ainda augmentou a dôr 
Physica de cada uma das suas víctimas, por actos de crueldade, 
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Quanto no réo Eduardo Narciso 
69," 


Prov. que o réo Eluardo Narciso a 12 de outubro de 190n, na Serra da Onça 
logar denominado Laurindo Botelho, dasta comarca, matou Josó Barbosa, des! 
fechando contra o oífsndido tiros, que produziram as lesões e ferimentos des- 
Sriptos no auto de corpo de delic:o, sob documento np. 2 a fis, 5 


70.* 


Prov. que o mesmo Têo, a 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego da- 
Zueira, desta comarca, matou Josê Antunes de Siqueira, vulgo Cahô, desfa- 
chando contra o offendido tiros, que produziram as lesões 6 ferimentos descri- 
Ptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fig. : 


7. 


Prov. que o referido rôo, no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, e na mesma 
paragem Corrego da Zueira ,desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada do 
dito Caté, desfochundo contra o offandido tiros, que produziram as lesões é fe- 
rimentos, descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fis. 


Km 


Prov. que o mesmo réo a 21 de Janeiro de 1991, junto à Estação de Sobral 


Pinto, nesta comarca, matou José Maria, preto, residente em Rodeiros, desfe- 


chando contra o offandido tiros, que produaicam às lesões e forimentos descriptos 
Ro auto de corpo de delicto, sob documento 2. 8 a fis. 


73. 


Prov. que 0 réo ainda no referido dia 21 de janeiro de 1901, junto da Esta- 
são de Sobral Pinto, nasta eimarca, matou Jowuim Silva, moreno, rasidente , 
em Rodeiros, desfechando contra o offandido tiros, que produziram as lesões é 
ferimentos desoriptos no auto de corpo de delicto, sob n. 8 a fig. 


74, + 


Prov. que o rdo Edgardo Narciso, commetteu os homicidios referidos nos 


arts. 69 a 73 deste libelo, impeltido por motivo reprovado, constante dos fan- 
damentos desenvolvidos na denuncia de Ás. 2 


a «q 75. 


Prov, que o mesmo réo perpetrou todos os homicidios, em numero de 5 
com premeditação, tendo mediado entre a deliberação criminosa é à execução 
de cada um dos crimes, o espaço pelo menos de 24 horas. 


78º 


Prov. que o mesmo rdo para a perpstração de cada um dos homicidios, 
teve superioridade de forças é armas, da modo que nenhum dos offondidos podia 
defendor-se com probabilidade de repellir a respectiva offenga, 

t 


7.º 


Prov, que O rêo q 
um dos ofendidos, 


ominetteu cada um dos arimes, com surpreza contra cada 


apar cn rr aim spa via, 


— us— * 
78. 


Prov. queo rão fez ajuste com muitos outros individuos para a perpetra- 
ço de cada um dos homicídios. 


79. 


Prov. que o mesmo réo praticando os 5 bomicidios, ainda augmentou a dór 
pbysica de cada uma das suas viotimas, por actos de orueldado. 


Quanto ao réo Lycerio (ou Glycerlo) Vieira de Carvalho 


80. 


Prov. que o rêo Lycerio (ou Glycerio) Vieira de Carvalho, a 12 de outubro de 
1900, na. Serra da Onça, sitio denominado Laurindo Botelho, desta comarca, ma 
tou José Barbosa, desfechando contra o offendido tiros, que produziram sa lesões 
e ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, ob documento n, 2 a fls, ; 


8.º 


Prov. que o mesmo rêo, a 23 de dezembro de 1900, n& paragem Corrego da 
Zueira desta comarca, matou José Antunes de Siqueira, , vulgo Cahó, desfe- 
chando contra o offendido tiros, que produziram as lesões é ferimentos desorl- 
Ptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 à fla. ; 


82. 


Prov. que o referido 1êo, no mesmo dia 23 de dezembro de [900 e na mes- 
ma paragem Corrego da Zueira, desta comarca, maton Gabriel de tal, camarada 
do dito Cahé, desfechando contra o offendido tiros, que produziram as lesões é 
ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documenton. 9 a fla. 


83. 


Prov. que o mesmo 160,.a 21 de janeiro de 1901, junto à Estação Sobral 
Pinto, nesta comarca, matou José Maria, preto, residente em Rodeiros, desfe- 
chando contra o offendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos doscri- 
ptos no auto de corpo de delictc, sob dftumentos n. 8a fla. 


84, 


Prov. que o réo sinda no mesmo dia 21 de janeiro de 1901. junto & Estação 
Sobral Pinto, nesta comarca, matou Joaquim Silva, moreno, residente em Ro- 
deiros, desfechando contra o offendido, tiros, 'que produziram as lesões o feri- 
mentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documentos n. 8 a fig, 


85º ; 


Prov. que o réo Lycerio (ou Glycerio) Vieira de Carvalho, commetteu todos 
05 homicidios referidos ncs arts. 8U a 84 dente libello, impellido or motivo re» 
provado, constante dos fundanientos desenvolvidos na denuncia de fis, 2, 


“ag 


86. 


ProY. que o réo perpetrou todos os homicídios, em numero de 5, com pra- 
moditação, tendo mediado entre à deliberação criminosa e a execução de cada 
| um dos crimes, o espaço pelo menos de 24 horas, 
| 
) 

4 
| 


87. 


l 
] 
| Prov, que o rôo commetteu cada um dos homicidios, com superioridade do 


forças e armas, de modo que nenhum dos offendidos podia defender-se com 
| Probabilidade de repellir a respectiva ofensa, 


à 88. 

i Prov. que 0 rêo commettou cada um dos crimes com surpreza, contra cada 
1 “preza, 

! um dos offondidos. 

! 


4 EM 


Prov, que o réo ajustou-se com muitos outros individuos, para perpetrar 
cada um dos crimes. 


1 0.º 
| 


Prov, que o mosmo réo praticando os 5 homicidios, ainda augm ntou a dôr 
physica de cada uma de guas victimas, por actos de crueldade. 


| 
| Quanto no réo Benjamin Sabino 


9º 


Prov. que o réo Benjamin Sabino a 16 de dezembro de 1900, no districto 
à de Sapé, desta comarca, matou Tertuliano antonio de Oliveira, desfechando 
! contra o ofendido tiros, que produziram as losões é ferimentos descriptos no 
! auto de corpo do delicto, sob documento n. 3 a fla. 
! 


2. 


Prov, que o rêo, a 19 de dezembro de 1900, no distrioto do Sapó, desta co- 
marca, matou Joaquim Antonio Pachebb/ desfachando contra o offendido tiros, 
que produziram as lesões é ferimentos, deseriptos no auto de corpo de delicto, 
sob documento n. 7 a fls. 


93. 


i % Prov. que o réo, a 23 de dezembro de 1900, e na paragem Corrego da Zueira, 

j desta comarca, matou Gabriel de tul, camarada de Cahé, desfechando contra 

! - O offendido tiros, quo produziram as lorões e ferimentos, descriptos no auto 
de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fis, 


e 


Ca 


Prov. que o rão, no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, na mesma paragem 
J Corrego da Zueira, desta comarca, matou José Antunes de Siqueira, vulgo Cahê 
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desfachando contra o ofendido tiros, que produziram as losões e forimentos 
discrip os no auto de corpo de delicto, sob documento n, 9a fls, 


95.0 


Prov. que o mesmo rôo, no dia 8 de jameiru de 199], no districto de To- 
cantins, desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechan do contra o 
offendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos discriptos no auto de 
corpo de delicto, sob documento n. 4a fis, 


98.0 


Prov. que o rêo Bonjamin Sabino, commetteu todos os homicidio , referidos 
nos arts. 91 á 95 deste libello, impellido por motivo reprovado, c onstante do 
fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls, 2 


9. 


Prov. que o mesmo réo perpetrou todos os homicidios, em numero de 5, 
com premeditação, tendo o mediado entre a deliberação criminosa e a execução 
do cada yum dos crimes, o espaço pelo menos de 24 horas. 


98. 


Prov. que o réo teve para a perpetração de cada um dos crimes, supe- 
rloridado de forças e de armas de modo que nonhum dos offendidos podia 
se defender com probabilidade de repellir a respectiva oflensa. 


99.* 
Prov, que o rôo commettou cada um dos crimes, com surpreza contra cada 
um dos offendidos. 
« 100,º 


Prov. que o réo ajustou-se com muitos outros individuos, para a perpetra- 
ção de cada um dos homicidios. 


lot.* 


Prov. que o mesmo réo praticando os 5 homicidios, ainda augmentou ) 
dor pbysica de cada uma de suas victimas, por actos de crueldade. 


“+ 


Quanto no réo EugeniffFerrcira do Nascimento 


Prov. que o rôo Eugenio Ferreira do Nascimento, à 12 de outubro de 1900, 
na Serra da Onça, sitio denominado Laurindo Botelho, desta comarca, matou 
Josó Barbosa, desfechando contra o offendido tiros que produziram as lesões é 
ferimentos descriptos no auto do corpo do delicto,sob n, 2 a fla, Ê 


103.º % 


* Prov. que o rêo, a 23 de dezembro de 1900, na mesma paragom Corrego da 
Zueira, desta comarca, metou José Antunes de Siqueira, vulgo. Cahô, desfe- 
chando contra o offendido tiros, que produziram os ferimentos e lesões descri- 
tos no auto do corpo de delicto, sob documento n. 9 a fis. 
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| los. 


| Prov. que o réo ainda no mesmo dia, 23 de dezembro de 1900, na paragem 
ft Corrego da Zueira desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada de Cahô, des- 
me fechando contra o oftendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descri- 
[ ptos no auto de corpo de delicto, sob documento p. 9a fis... 


105.º 


ai : 
bi Prov. que o mesmo réo a 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocantins 
| desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o offendido 

tiros, que produziram as lesões e ferimentos descriptos no auto de corpo de de- 
licto, sob documento n, 4a fs.,. + 


106.º 


j Prov. que o réo Eugenio Ferreira do Nascimento, commetteu todos os ho- 
4 micidios referidos nos arts. 102 a 105 deste libello, Impellido por motivo repro- 
| vado, constante dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fis. 2. 


107. 


Ê 
f e Prov. que o rêo perpetrou estes 4 homicídios com premeditação, tendo ma- 
q! diado entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos crimes O espa- 
h ço pelo menos de 24 horas, . 


4 108.º 


Prov. que o réo praticou taes crimes estanfo superior em forças 6 armar, 
de modo que nenhum dos ofendidos podia defender-se com protabilidade de re- 
pollir a respectiva ofensa, 


109.º 


Prov. que o rêo commetteu cada um dos crimes com surpreza contra cada 
um dos offendidos. 


no. 


Hi Prov. que o rêo ajustou-se com muitos outros individuos para perpetrer 
tl cada um dos crimes. 


na. 


| Prov. que o mesmo réo, praticando +. 4 homioidios, ainda augmentou a dor 
l Physica de cada uma das suas victimas por actos de crueldade. 


Quanto ao réo Gregorio Mntbijas Barbosa 


, ; ue 


Prov. que o réo Gregorio Mathias Barbosa, a 12 de outubro de 1900, na ser 
ra da Onça, sítio denominado Laurindo Botelho, desta comarca, matou José 
E Barbosa, desfechando contra o offendido tiros, que produziram as lesões e feri- 
+ mentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 2 à fis... 


t 


— 147 — 


EM 
/ 

Prov. que o mismo rôoa 8 de janeiro de 1971, no districto de Tocantins, 
desta comarca, matou Orozimba Horta Galvão, desfochando contra o offendido 
tiros, que produziram os ferimentos e lesões descriptos no auto de corpo de de- 
licto, sob documento n, 4 a fia... 


Ma. 


Prov. que o rêo, a 21 do janeiro de 1901, junto à Estação de Sobral Pinto, 
nesta comarca, matou Joaquim Silva, moreno, residente em Rodeiros, desfechan- 
do contra o oífendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descriptos 
no auto de corpo de delicto, sob documento n. 8a fls... 


15. 


Prov. que o rêo, no mesmo dia 21 do janeiro de 1901, junto à Estação Sobral 
Pinto, nesta comarca, matou José Maria, preto, residente em Rodoiros, desfe- 
chando contra o offendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descri- 
Ptos no auto de corpo do delicto, sob documento n. 8 à fls. “ 


n6. 


Prov. que o réo Goegorio Mathias Barbosa, commettou os homicidios referi- 
dos nos arts 112 a 115 desta libelo, impellino por motivo reprovado, constante 
dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fis. 2. 


nm, 


Prov. que o rêo commetteu os 4 homicídios com premeditação, tendo me- 
diado entre a deliberação criminosa 8 a execução de cada um dos crimes o ea- 
Paço pelo menos de 24 horas. 


ns, 
Prov. que o rêo teve na porpetração de cada um dos homioidios superiori- 


dade de forças é de armas, do modo que nenhum dos offendidos podia defonder- 
se com probabilidade de repellir a respectiva oflensa, 


no. 


Prov. que o réo commetteu cada um dos crimes com surpreza contra cada um 
dos offondidos. 


mo 


Prov. que o rdo ajustou-se com muitos outros individuos, para perpetrar 
cada um dos crimes. 


122.º 
Prov. que 0 réo, praticando os 4 homicídios, ainda augmentou a dor Phyei- 
ca de cada uma de suas victimas, por actos de crueldade. 


— 148 — 
Quantó ao réo José Gonçalves Sobrinho 
122." 


Prov. que o réo José Gonçalves Sobrinho, a 16 de dezembro de 1900, no dig- 
trioto do Sapé, desta comarca, matou Tertuliano Antonio de Oliveira, dosfochan- 
do contra o ofendido tiros, que produziram as lasões e ferimentos descriptos no 
auto de corpo de delicto, sob documento n. 3 à fls... 


13. 


Prov. que o róo, u 19 de dezembro de 1900, no districto do Sapé, desta, co- 
marca, matou Joaquim Antonio Pacheco, desfechando contra o offendido tiros, 
que Prodnalrato as lesões o ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, 
sob documento n. 7 a fls... 


124, 


Prov, que o rêo no dia 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego da 
Zueira, desta comarca, matou José Antonio de Siqueira, vulgo Cahô, desfechando 
contra o ofendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descriptos no 
auto de corpo do delicto, sob documento n. 9 a fis. 


125.- 


Prov. que o rêo no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego 
da Zueira, matou Gabriel de tal, camarada de Cahé, desfechando contra o ofien- 
dido tiros, que Reodusicam as lesões é forimentos deseriptos no auto do corpo 
de delicto, sob documento n. 9 a fls... 


126.º 
Prov. que o réo José Gonçalves Sobrinho, commetteu os 4 homicídios indi- 


eados nos arts. 122 & 125 deste libello, impellido por motivo reprovado, constan- 
to dos fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls, 2. 


127.º 
Prov. que o rêo commetteu cada um dos homicidios com premeditação, 
tendo mediado entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos cri- 
mes o espaço pelo menos de 24 horas. 


128." 


Prov. que o rêo, na perpetração do cada um dos homicidios, esteve supe- 
rior em forças e em armas, de modo que nenhum dos ofendidos podia defender- 
ne com probabilidade de repelir a regppotiva offonsa. 


129: 


Prov. que o rêo commettou cada um dos crimes com surpresa contra cada 
um dos ofendidos. 


130. 


Prov. que o rõo ajustou sô com muitos outros individuos, para a perpetra- 
cão de cada um dos homicídios. é 


º 
131.º 


Prov. que o mesmo rêo, praticando os 4 homicídios, ainda augmentou à 
dor pbysica de cada uma de suas victimas, por actos de crueldade. 


— 149 — 
Quanto ao réo Miguel Lopes da Rocha 
132." 


Prov. que o rêo Miguel! Lopes da Rocha, a 12 de outubro de 1900, na Serra da, 
Onça, sitio denominado Laurindo Botelho, desta comarca, matou a José Barbo- 
sa, desfochando contra o oífendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 24 fls... 


33. 

Prov. que o mosmo réo no dia 21 do janeiro de 1001, junto à Estação Sobral 
Pinto nesta comarca, matou Joaquim Silva, moreno, residente em Rodeiros, des» 
fechando contra o oftendido tiros, que produziram as lesões 6 ferimentos” des- 
criptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 8a fla... 


134,º 


Prov. que o rêo ainda no dia 21 de janeiro de 1901, junto 4 Estação Sobral 
Pinto, nesta comarca, matou Jogó Maria, preto, residente em Rodeiros, desfa- 
chando contra o offendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descri- 
Ptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 8a fla... 


135. 


ProY. que o réo Miguel Lopes da Rocha cominetteu os tres homicidios re- 
feridos nos arts. 132 a 134 deste líhello, impellido por motivo reprovado, con- 
stante dor fundamentos desenvolvides na denuncia de fls. 2. 


136.º 


. 

Prov. que o réo commetteu cada um dos homicidios com premeditação, ten- 

do mediado entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos crimes 
o espaço pelo menos de 24 horas, 


137, 
Prov. que o réo, na parpetração de cada homicidio, esteve superior em 


forças e armas, de modo que nenhum dos offendidos podia defender-re com pro- 
dabildide de «epeliir a respectiva oflensa. 


138.º 


Prov. que o réo commotteu cada urgados homicidios com surpresa contra 
cada um dos offendidos. 


139.º 


Prov. que o rêo ajustou-se com muitos outros individuos para a perpotras 
ção de cada homicidio. 


140º 


Prov, que o réo, praticando os 3 homicidios, ainda augmentou a dor phy- 
sica de cada uma de suas viotimas, por actos de crueldade. 


— 150 — 
Quanto ao réo José Dias Morgade 
14). 


Prov. que o rêo José Dias Morgado, a 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Josô Antunes de Siqueira, vulgo Cahó, 
desfechando contra o eífendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, ob documento n. 9 a fis... 


Mar 


Prov. que 0 mesmo réo, ainda no dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada de 
Cahó, desfechando contra o ofíendido tiros, que produziram as lesões e feri- 
mentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9a fis... 


143, 


Prov. que o referido réo no dia 8 de janeiro de 1901, no districto de To- 
cantins, desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o 
offendido tiros, que produziram as lesões o ferimentos descriptos no auto de 
corpo de delicto, sob documento n. 4 & fis... 


Ma. 
Prov. que o ro Josó Dias Morgado commetteu os 3 homicidios referidos 


nos arts, 141 a 143 deste libello, impellido por motivo reprovado, constante dos 
fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls. 2. 


145.º 


Prov. que o réo perpetrou cada um desses crimes com premeditação, tendo 
mediado entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos delictos o 
espaço pelo menos de 24 horas. 


146,º 
Prov. que o rôo, durante a execução de cada um dos crimes, esteve superior 


em forças e armas, de modo que nenhum dos offendidos podia defender-se com 
probabilidade de repellir a respectiva ofensa, 


147º 


Prov. que o réo comm etteu cada Eta dcs homicidicas com surpresa contra 
eada um dos ofendidos. 


148. 


Prov. que 0 rêo ajustou-se com muitos outros individuos, para perpetrar 
cada um dos crimes. 


149, 


Prov. que o mesmo réo, praticando os bomicidios, ainda augmentou a dor 
pbysica de cada úma de suas victimas, por actos de crueldade. 


— 151 — 
Quanto no réo Antonto Camilo 
150.º 


Prov. que o réo Antonio Camillo a 16 de dezembro de 1900, no districto do 
Sapó, desta comarca, matou Teriuliano Antonio de Oliveira, desfachando .contra 
o offandido tiros, que produziram as lesões é ferimentos discriptos no auto do 
corpo de delicto, sob documento n. 3 a fls.. 


151.º 


Prov. que o rés, a 23 de doze nbeo de 1909, nà paragom Corersgo da Zueira 
desta comarca, matou Josó Antunes de Siqueira, vulgo Cahá, dosfechad» contra ' 
o offendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos descriptos no auto de 
corpo de delicto, sob documento n. 9 à fis... 

“ 


E 152. 


Prov. que o réo no mesmo dia 23 de dezembro de 1900, no Corrego da Zuei- 
ra, desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada de Cahé, desfochando contra 
0 ofendido tiros, que produziram as lesões 6 forimentos descriptos no auto de 
corpo de delicto, sob documento n. 9 a fl 5 


153. 
Prov. que o rêo Antonio Camillo commetteu os 3 homicidios indicados nos 
arts. 150 a 152 deste líbello, impellido por motivo reprovado, constante dos 
undamentos desenvolvidos na denuncia do fis. 8, 


Ib4, 


Prov. que 0 réo perpetrou cada um desses crimes com premeditação, tendo 
mediado entre à deliberação criminosa, é à execução de cada um dos delictos o 
espaço pelo menos de 24 horas, 


155. 


Prov. que 0 réo, na execução do cada um dos crimes, esteve superior em 
forças é armas, do modo que nenhum dos ofendidos podia defender-se com pros 
babilidade de repelir a respectiva offonsa, 


156. 


Prov. que o rêo commetteu cada um do homicidios' com surpresa contra 
cada um dos offendidos. 


157 


Prov. quo o rôo ajustou-se com muitos outros individuos para perpetrar 
cada um dos crimes.. 


158, 


Prov. que o rêo, praticando os homicidios, ainda augmentou a dor Physica 
de cada uma de suas Victimas, por actos de crueldade. , 


— 152 — 
Quanto no réo Marcolino Cearense 
159º 


Prov, que o rêo Marcolino Cearense, a 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Josó Antunes de Siqueira, vulgo Cahé, 
desfechando contra o ofendido tiros, que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de deltcto, sob documento mn. 9a fls... 


160,º . 


Prov. que o mesmo r6o, a 23 de dezembro de 1900, na paragem Corrego da 
Zueira, desta comarca, matou a Gabriel de tal, camarada de Cahé, desfechando 
contra o ofendido tiros, que produziram as lesões o ferimentos deseriptos no 
auto de corpo de delicto, sob documento n, 9 a íls... 


161.º 


Prov. que 0 réo,a 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocantins, desta co- 

marca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o offendido tiros, que 

roduziram as lesões e ferimentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob 
ocumento n. 4 a fig... 


182.º 
Prov. que o réo Marcolino Cearense commetteu os 3 homicidios referidos 
nos arts. 159 a 161 desto libello, impellido por motivo reprovado, constante dos 
fundamentos desenvolvidos na denuncia de fls, 2. 
163.º 
Prov. que o rêo praticou cada um dos crimes, com premeditação, tendo me- 
diado entre a deliberação criminosa e à execução de cada um dos delictos, o 
espaço pelo menos de 24 horas. 
164,º 
Prov. que o rêo na execução de cada um dos homicidios teve superioridade 
de forças e do armas de modo que nenhum dos oflendidos podia defender-se com 
probalilidado de repellir a respectiva ofensa. 
165.º 
Prov, que o réo commetteu cada tm dos homicídios com surpresa contra 
cada um dos offendidos. 
| 
106.º 


Prov. que o rêo ajustou-se com muitos outros individuos para a porpetra- 
ção de um dos crimes. 


167. 


» Prov. que o mesmo rão praticando os homicídios, ainda augmentou a dor 
physica de cada uma de suas victimas, por actos de crueldade, 


— 153 — 
Quanto no réo Rodolpho de Siqueira 
168." 


Prov. quo o réo Rodolpho de Siqueira, a 23 de dezembro de 1900, na para: 
gem Corrego da Zueira, desta comarca, matou José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahé, desfechando contra o otendido tiros, que produziram as lesões e ferimen- 
tos descriptos no auto do corpo de delicto, sob documento n. 9 a fis, 


169.º 


Prov. queo réo, no mesmo dia 23 de dezembro do 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, matou Gabriol de tal, camarada de Cahé, desfochando 
contra o offendido tiros, que produziram as losões e ferimentos descriptos no 
auto de corpo de delicto, sob documento 2. 9 a fls, 


170.º 


Prov. que o referido rão, a 8 de janeiro de 1901, do districto de Tocantins 
desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o offendido 
tiros, que produziram as lesões e ferimentos descriptos no auto do corpo de 
delicto, sob documento n, 4 a fis. 


171,º 


Proy. que o rêo Rodolpho do Siqueira commetteu os tres homicídios refe- 
ridos nos arts. 168 a 170 deste libello, impellido por motivo reprovado, constan 
te dos fundamentos desenvolvidos na” denuncia de fis, 2, 

na. 


Prov. que o réo perpetrou cada um dos crimes com premeditação tendo 
mediado entre a deliberação criminosa e & execução de cada um dos delictos, o 
espaço pelo menos de 24 horas. 


í 13. 

Prov. que o rêo commetteu cada um dos crimes com superioridade de 
forças o de armas, de modo que nenhum dos offendidos podia defender-se com 
probabilidade de repellir a respectiva ofensa. 

174,º 


Prov. que o rêo commottou cada um dos homicidios com surpresa contra 
cada um dos offendidos. » 


175.º 


Prov. que o réo ajustou-se com muitos outros individuos para perpetrar 
cada um dos crimes. 


176.º 


Prov. que o rão praticando os homicidios, ainda augmentou a dor physica 
de cada uma de suas victimas, por actos de crueldade. x 


— 154 — 


Quanto no réo Arthur Severiano 
177.* 


Prov. que o rêo Arthur Severiano no dia 23 de dezembro de 1990, na para- 
gem Corrego da Zueira, desta somarca, matou José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahé, desfechando contra o offendido tiros que produziram as lesões e feri- 
mentos descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fla. 


178,º 


Prov, que o mesmo réo, ainda no dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada de Cahó, des- 
fechando contra o offendido tiros que produziram as lesões é ferimentos des- 
criptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fls, 


j 1a. 


Prov. que o referido réo, no dia 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocan- 
tins, desta comaroa, matou Orozimbo Horta Galvão, desiechando contra o offen- 
dido tiros que produziram as lesões e ferimentos descriptos no auto de corpo de 
delicto, sob documento n. 8 a fls. 


180. 


Prov. que o rêo Arthur Severiano commetteu os tres homicídios referidos nos 
arts. 177 a 179 deste libello, impeltido por motivo reprovado conatante dos 
fundamentos desenvolvidos na denuncia de fis, 2. 


181. 


Prov. que o rão commetteu cada um dos crimes com premeditação, tendo 
mediado entre a deliberação criminosa e à execução de cada um dos delitos, o 
espaço polo menos de 24 horas. 


182,* 


Prov. que o rêo commetisu cada um dos crimes com superioridade em 
forças e em armas, de modo que nenhum dos offondidus podia defender-se com 
probabilidade de repellir a respetiva offensa.. 


183.+ 


Prov. que O rdo commetteu cada um dos crimes com surpresa contra cada 
um dos offendidos. a 


184, 


| Prov. que o réo ajustou-se com muitos outros individuos para perpetrar 
| cada um dos crimes, q 


185.º 


Prov. que o mesmo ro praticando os homicidios, ainda augmentou a dor 
pbysica de cada uma de suas viotimas, por actos de crueldade. 
+ 


— 155 — 
Quanto no réo Adolpho Peixoto 
6.º 

Prov. que o réo Adolpho Peixoto, no dia 23 de dezembro de 1900, na para- 
gem Corrego da Zueira, desta comarca, matou José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahé, desfechando contra o oftendido tiros que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fis. 

187,* 

Prov. que o mesmo rêo ainda no dia 23 de dezembro de 1900,na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca matou Gabriel de tal, camarada de Cahó, des- 
fechando contra o offendido tiros que produziram as lesões e ferimentos desori- 
Ptos no auto de corpo de delicto. sob documento n. 9 à fla. 

188. 

- Prov. que o referido rôo, no dia 8 de janeiro de 1901, no distrito de Tocan- 
tins, desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o ollen- 
dido tiros que produziram as lesões a ferimentos descriptos no auto de corpo de 
delicto, sob documento n. 4 a tis. 4 

189.º 

Prov. que o réo Adolpho Peixoto commetteu os tres homicídios referidos nos 
arts. 186 a 188 deste líbello, impollido por motivo reprovado constante dos fun- 
damentos desenvolvidos na denuncia de fls, 2. 

190.* 

Prov. que q rêo commetteu cada um densos crimes com premeaditação, tendo 
mediado entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos delictos, o 
espaço pelo menos ds 24 horas, 

191,º 

Prov. que o rêo perpetrou os referidos crimes com superioridade em forças 
e armas de modo que nenhum dos offendidos polia defander-se com probabili- 
dude de repellira respectiva offensa. 

1982. 


Prov. que o rêo perpetrou cada um dos crimes com surpresa contra cada 
um dos offendidos. = 


193.º 


Prov. que o réo ajustou-se com muitos outros individuos pára perpetrar 
cada um dos crimes. 


I94,º 


Prov. que o mesmo rêo commettendo os homicidios, ainda augmentou a 
dor physica do cada uma de suas victimas, por actos de crueldado. EN 


— 156 
Quanto no xéo Olympio Rodrigues 
195." 


Prov. que o r60 Olympio Rodrigues, 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira desta comarca, matou José Antunes de Siqueira, valgo Cahó, 
desfochando contra o ofendido tiros que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n. 9 a fls. 


196.º 

Prov. que o mesmo ro ainda no dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Gabriol de tal, camarada de Cahô, 
dosfechando contra o offendido tiros que produziram as lesões e (erimentos 
descriptos no auto de corpo do delicto, sob documento n. 9 & fls. 

197.º 
. Prov, que o mesmo rêo, no dia 8 de janeiro de 1901, no districto de Tocan- 
tins, desta comarca, matou Orozimbo Horta Galvão, desfechando contra o often- 
dido tiros que produziram as lesões e ferimentos desoriptos no auto de corpo 
de delito, sob documento n. 4 a fls, 

198.º 

Prov. que o rêo Olympio Rodrigues commetteu os tros homicidios referidos 
nos arts. 195 a 197 dest libello, impellido por motivo reprovado constante dog 
fundamentos desenvolvidos na. denuncia de fls. 2. 

199.º 

Prov. que o rôo commetteu esses crimes com premeditação, tendo mediado 
entre a deliberação criminosa e a execução de cada um dos delictos o espaço pelo 
menos de 24 horas. 

200. 

Prov. que o rôo perpetrou os homicidios com superioridade em forças é 
armas, de modo que nenhum dos oifendidos podia defonder-se com probabilidade 
de repellir a respectiva offensa. 

201 


Prov, que o réo commetteu os crimes com surpresa contra cada um dos 
offendidos. Ss: 


“202,* 


Prov. que o rêo ajustou-so com muitos outos individuos para perpetrar 
cada um dos crimes 


203.* 


Prov. que o mesmo réo praticando os homicidios, ainda augmentou a dor 
physica de cade uma de suas victimas, por actos de crueldade. 


-— 157 — 
Quanto ao iréo Manoel Muniz 
204,º 
Prov. que o rêo Manoel Muniz, no dia 23 de dezembro às 1900, na paragem - 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou José Antunos de Siqueira, vulgo Cahó, 
desfechando contra o offendido tiros que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto de corpo de delicto, sob documento n, 9 à fis. 
205.º 
Prov. que o mesmo rêo, ainda no dia 23 de dezembro de 1900, na paragem 
Corrego da Zueira, desta comarca, matou Gabriel de tal, camarada do Cahó, 
desfachando contra o ofendido tiros que produziram as lesões e ferimentos 
descriptos no auto do corpo de delicto, sob documento n, 9a fls. 
206.º 
Prov. que o réo Manoel Muniz commetteu os dous homicidios referidos nos 
arts, 204 e 205 desta libello, impellido por motivo reprovado constante dos fun- 
damentos degenvolvidos na denuncia de fia. 2. 
207º 
Prov. que 0 rêo commetteu cada um dos crimes com promeditação, tendo 
mediado entre a deliberação eriminosa-e a execução de cada um dos delictos, O 
espaço pelo menos de 24 horas. 
208.º 
Prov. que o rêo perpetrou os crimes com superioridade em forças o armas, 
de modo que nenhum dos ofendidos podia defender-se com probabilidade de 
repellir a respectiva offensa, 
209." 


Prov. que o rêo commeteu os crimes com surpresa contra cada um dos 
oítendidos. 


210, 


Prov. que o réo ajustou-se com muitos outros individuos, para perpetrar 
cada um dos crimes. 


Pon. 


Prov. que o réo, praticando os 2 ho'nicídios, ainda augmentou a dor physica 
do cada uma. de suas victimas, por actos de crueldade, 


Nestes tormos pedo-se à condemnação dos réos : 

=Anionio Gonzaga de Araujo, onze vezes nas penas do art. 294 8 1.º do God. Pe- 
nal, por terem concorrido para os onze delictos, que perpetrou, as cireumstancias 
aggravantes mencionadas nos 8$ 2.º 7,'e 13.º do art. 39 ea do S 2.º do art, 
41 do mesmo Codigo, devendo as referidas penas ser applicadas no grau maximo, 
por torem aggravado cada um dos crimes, as circumstancias dos 88 4,º 6 5.º d 
art. 39 do moncionado Cod. Penal; “a 
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— Henrique José da Rocha, nove vezes nas penas do art. 2945 1.º do Cod. Pe” 
nal, por terem concorrido para os 9 homicidios, que praticou, as circumstancias 
aggravantes dos SS 2.º, 7.' e 13.º doart. 396 a do S 2.º do art. 41] do mesmo 
Cod., devendo as referidas penas ser impostas no grau maximo, por terem ag- 
gravado cada um dos crimes as circumstancias dos 88 4.º e 5.º do art. 39 do 
mencionado Cod. Penal; . 

— Joaquim Vieira de Carvalho, seis vezes nas penas do art, 294 8 1.º do Cod. Pe- 
nal, por terem concorrido para. os 6 homicidios, que perpetrou, as eircumstancias 
aggravantos dos 88 2.º, 7.' e 13.º do art. 30 6a do $ 2.º do art. 4] do mesmo 
Codigo, devendo ser as reforidas ponas impostas no grau maximo por terem 
aggravado cada um dos crimes, as circumatancias dos 88 4.º e 5.º do art. 39 do 
mencionado Cod. Penal; 

José da Rocha Teixeira, sois vezes nas penas do art. 2948 1.º do Cod. Pe- 
nal, por terem concorrido para os seis homicidios, que praticou, as cireumstan- 
cias aggravantes dos 88 2.º, 7." e 13.º do art. 39 ea do 82. do art. 41 do mes- 
mo Codigo, devendo sor imposta as referidas penas no grau maximo, por terem 
aggravado cada um dos crimes as circumstancias dos 88 4.º e 5.º do art. 39 do 
referido Cod. Penal; , 

==Christiano de tal, seis vezes nas penas do art. 294 8 1, do Cod. Penal, por 
torem concorrido para os 6 homicidios, qua perpetrou, as cireumstancias aggra- 
vantes dos 88 2.º, 7.º e 13.º do art. 396 à do $2.º do art, 41 do mesmo Codigo, 
devendo ser-impostas as reforidas penas no grau maximo, por terom aggravado 
cada um dos crimes, as circumstancias dos 88 4.º 65," do art. 39do referido 
Cod. Penal; 

— Eduardo Nareizo, cinco vezes nas penas do art. 2948 1.º do Cod. Penal, por te- 
rem concorrido para og 5 homicidios, que praticou, as circumstancias aggravan- 
tos dos 88 2.º, 7.º 8 13.º do art. 39 0a do S 2,º do art. 4] do mesmo Codigo, de- 
vendo ser impostas as referidas penas no grau maximo, por terem aggravado 
ana em des crimes, as circumstancias dos 844," e5.º do art. 39 do referido 

od. Penal; 

=Lycerio (ou Glycerio) Vieira de Carvalho; cinco vezes nas penas do art. 294 S 
1,: do Cod, Penal, por terem concorrido para os 5 homicidios, que porpetrou, as 
cireumstancias aggravantes dos $$ 2.º, 7.º e 13,º do art. 3968 do 5 2.º do art. 
41 do mesmo Codigo, devendo sor as referidas penas impostas no grau maximo, 
por torem aggravado cada um dos crimes, as circumstancias dos 88 4.' e 5.º do 
art, 39 do referido Cod. Penal ; 

Benjamin Sabino, cinco vezes nas penas do art, 2948 1.º do Cod. Penal, por 
terem concorrido para os 5 homicidios,- que praticou, as circumstancias aggra- 
vantes dos 85 2.º, 7." e 13.º do art. 39 e ado $2.º do art. 41 do mesmo Co- 
digo, devendo ser as referidas penas applicadas no grau maximo por terem ag- 
gravado cada um dos crimes, as ciscumstancias dos SS 4.º e 5.º doart. 39 do 
mencionado Cod. Penal ; , 

—Eugenio Ferreira do Nascimento, quatro vezes nas penas do art. 294 8 1.º do 
Cod. Penal, por terem concorrido para os 4 homicidios, que perpetrou, as cireum- 
stancias aggravantes dos 88 2.º, 7.º 6 13, do art. 390 a do 82, do art. 41 do mesmo 
Codigo, devendo ser as referidas penas applicadas no grau maximo, ex-vi do con- 
ourso das circumstancias aggravantes dos 88 4.º e 5.º do art. 39 do citado Cod. 
Penal; e. 

—Giregorio Malhias Barbosa, quatro vezes nas nenas do art. 294 8 1.º do Cod. 
Ponel, por terem concorrido para os 4 homicidios, que praticou, as circumstancias 
aggravantes dos $$ 2.º, 7,º e 13.º do art. 39 e ado 8 2.º do art. 41 do mesmo 
Codico, devendo ser as reforidas penas applicadas no grau meximo, por terem 
aggravado cada um dos orimes, as circumstancias dos 88 4,'.e 5.º do art. 39 do 
citado Cod. Penal; 

— José Gonçalves Sobrinho, quatro vezes nos penas do art. 294 8 1.º do Cod. Pe- 
nal, por terem concorrido para os 4 homicidios, que perpetrou, as oircumstancias 
aggravantes dos 88 2.º, 7.º e 13.º do art. 396 a do S 2.º do art. 41 do mesmo 
Codigo, devendo ser as penas applicadas no grau maximo por terem aggravado 
cada um dos crimes, as circumstancias dos 88 4.* e 5.º do art. 39 do citado Con. 
Penal ; 

—Miguel Lopes da Rocha, tres vezes nas penas do art. 294 8 1.º do Cod, Penal 
por, terem concorrido para os 3 homictcios, que praticou, as ciroumstancias 
agaravantes dos 88 2.º, 7.' e 3.º do art. 39 e a do 8 2.º do art. 41 do mesmo 
Codigo, devendo ser as penas applicadas no grau maximo por terem aggravado 
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cada pm dos crimes, as circumstancias dos 85 4.º e 5.º do art. 39 do citado Cod, 
enal ; 


—José Dias Morgado, tres vezes nas penas do art. 294 & 1.º do Cod. Penal, por 
terem concorrido para os 3 homicidios que perpetrou, as ciroumstancias dos 88 
2., 7.0 13.: do art. 399 ea do 5 2.º do art. 41 do mesmo Codigo, devendo ser 
as penas applicadas no grau maximo por terem aggravado cado um dos crimes, 
as circumstancias dos 85 4. e 5.º do art. 39 do citado Cod. Penal : 


—Anionio Camillo, tros vezes nas ponas do art. 204 8 1.º do Cod, Penal, por 
terem concorrido para 08 3 homicidios que praticou, as oircumstancias aggra- 
vantes dos 88 2.º, 7.º e 13.º do art. 390 a do $2.º do art. 4] do mesmo Codigo, 
devendo ser as penas applicadas no grau maximo por terem aggravado cada um 
dos crimes, as circumstancias dos 85 4, e 5.º do art. 39 do citado Cod. Penal ; 


Marcolino Cearense, tres vezes nas pena do art. 204 8 1.º do Cod. Penal, por 
terem concorrido para cs 3 homicidios que porpetrou, as circumstancias aggras 
vantes dos 88 2.º, 7.º e 13.º do art. 39 0a do 8 2.º do art. 41 do mesmo Codigo, 
devendo ser as penas applicadas no grau maximo por terem aggravado cada um. 
dos crimos as circumstancias dos 85 4,º é 5.º do art. 39 do citado Cod. Penal; 


Rodolpho de Siqueira, tres vezes nas penas do art. 204 8 1.º do Cod. Penal, 
por terom concorrido para os 3 homicidios que praticou, as circumstancias ag- 
gravantes dos SS 2.º, 7.º e 13." do art. 39 e ado $ 2.º do art. 41 do mesmo 
Codigo, devendo ser as penas applicados no grau maximo por terem aggravado 
cada um dos crimes, as circumstancias dos 8S 4.' e 5.º do art, 39 do citado 
Cod. Penal; - 


Arthur Severiano, tres vezes nas penas do art. 294 $ 1.º do Cod. Penal, por 
terem concorrido para 08 3 homicidios que perpetrou, as circumstancias aggra- 
vantes dos 85 2.º, 7.' o 13.º doart. 3) 0a do S 2.º do art, 41 do mesmo Co- 
digo, devendo as penas ser applicados no grau maximo Jor torem aggravado 
cada um *dos crimes, as circumstancias dos 88 4.º o 5.º do art, 39 do citado 
Cod. Penal; 


Adolpho Peixoto, tres vezes nas ponas do art. 294 $ 1.º do Cod, Penal, por 
torem concorrido para os 3 homicidios que praticou, as circumstanaias aggra- 
vantes dos 88 2.º, 7.º e 13.º do art. 399e a do 8 2.º do art. 41 do mesmo Codi- 
go, devendo ser as reforidas ponas applicadas no grau maximo por terem ag- 
gravado cada um dos crimes as circumstancias dos 85 4.º e 5.' do art, 39 do 
mencionado Cod. Penal, 


Olympio Rodrigues, tros vezes nas penas do art. 204 S 1.º do Cod. Penal, 
por terem concorrido para os 3 homicidios que praticou, as circumstanoias ag- 
gravantes dos 852.º. 7,' e 13. do art, 39 ea do 8 2.º do art, 41 do mesmo 
Codigo, devendo as referidas penas ser impostas no grau maximo por terem 
aggravado cada um dos crimes, as eircumstancias dos 88 4.º e 5.º do art. 39 
do mencionado Cod. Penal ; 


Manoel Muniz, duas vezes nas penas do art, 204 S 1.º do Cod. Penal, por 
terem concorrido nos 2 homicídios que praticou, as circunstancias aggravantes 
dos 88 2.º. 7.º e 13.º do art. 3996 a do S 2.º do art, 4] do mesmo Codigo, de- 
vendo ser as referidas penas applicadas no grau maximo por torem aggravado 
cada um dos crimes, as circumstanoibs dos SS 4.º e 5.º do art. 39 do menciona- 
do Cod. Penal; , 


E para que assim se julgue se offerece o presente libello, quo se espera seja 
recebido e atinal julgado provado e 


CUSTAS 


Reporta-se aos documentos nos autos e requer-se que a bem da aceusação, 
tenham logar todas as diligencias legaes o especialmente, sejam em tempo no- 
tificadas, sob as penss da lei, as testemunhas abaixo arroladas para comparece- 
rem ás sessões do tribunal do jury afim de jurarem o que souberem 6 o que 
perguntado lhes for, acerca do presente processo, expedindo-se os mandados q 
Preoatorias, que forem necessarios. 
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ROL DAS TESTEMUNIIAS NUMERARIAS, INFORMANTES E REFERIDAS, RESIDENTES NOE 


DIVERSOS DISTRICIOS DA COMARCA: 
Numerarias 


Joaquim Augusto de Magalhães. 

Vicente Carusse, 

Capitão Antonio Ribeiro dos Santos. 

José Antonio Pelucio. 

Francisco Arantes Campolina. 

Nominato Tolentino Machado. . 
José Antunes da Costa. 

Pedro de Souza Batalha. 


DID Cm 


Informantes 


9 Rita Amelia de Jesus, viuva de Caho. 

10 Manoel Furtado do Amaral. k 
1 Marcolina de tal, irmã de Cahô. 

12 José Gonçalves Brum, vulgo capitão. 

13 Antonio Gonçalves Brum, vulgo capitão, 

14 Felício Antunes de Siqueira. 

15 Joaquim José da Silva. 

16 Doralisa Galvão, viuva de Orozimbo Galvão. 


Referidas 


17 Coronel Domiciano de Sá e Castro. 
18 Henrique de Sá, 

19 Antonio Soares do Sousa Lima, 

20 Joaquina de Siqueira, mãe de Cahô. 
21 Joaquina de Josus, 

22 Januario Martins da Silva, 

23 Felício Januario de Magalhães. 

24 Francisco Caputo. 

25 Antonio da Silva Junior. 

26 Josó Gonçalves da Silva. 

27 João Tobias, turco. 

28 Americo Peixoto. 

29 Fadre Joãn Caetano da Incarnação. 
30 João Gonçalves Sobrinho, 

31 Antonio José da Silva. 

32 Antonio Augusto Pereira. 

33 Antonio José Gomes. 


Protesta-so, si mistór for, oferecer oufias testemunhas, por occasião do jury, 


' 


nos termos da lei. 


O Sub-Procurador Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, 
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Kasões de appellação no processo por Iyuchameutos, em Ubá 


EGREGIO TRIBUNAL 


De vossa reparadora e indefectivel justiça, vom o sub-Procurador Geral do 
Estado de Minas Geraes, impetrar provimento ao recurso de appellação, que na 
forma da lei, interpoz da iniqua e nulla decisão do tribunal do jury da comar- 
ca de Ubá, que julgando os gravissimos crimes de assassinatos, com Iyncha- 
mentos, perpetrados em numero de onze, pelos appollados, rêos Antonio Gonzaga 
de Araujo e outros, à todos absolvou, por unanimidade de votos, com mani- 
festa violação das formulas processuaes e da evidente prova dos autos, 

Digne-se o Egregio Tribunal da Relação, attender ás razões o fundamentos 
es pontas para o solicitado provimento de ser annullado o julgamento do referido 
ribunal. 


08 CRIMES E O PROCESSU 


Ha tempos que a zona da Matta, nesto Estado, era diariamento assaltada, 
por quadrilha de ladrões de animaes, criminosos estes, que homisiando-se 6 in- 
tornando-se em pontos varios e desconhecidos, escapavam sempre à acção das au- 
ctoridades, privadas assim de processal-os 6 de captural-os, para nos tribunaes 
sofrerem as penas correspondentes aos sous crimes, sendo corto que alguns 
desses detinquentes, cujas prisões se tornaram mais tardo effoctivas, viram aco- 
roçoada a impunidade dos seus delictos contra a propriedade, por escandalosas 
absolvições nos tribunaes, a que tiveram de respondor, onde O jury, commu- 
mente divorciado dos mais sagradds direitos da sociedade offendida, prima 
pela condemnavel condescendencia, e tantas vezes, Exu suggestões alheias q 
protecção de terceiros em innocentar individuos provadamente delinquentes, 

Por estas e outras razões, os ladrões de animaes redobraram do coragem 
para as suas correrias e depredações, repercutindo os factos com maioralar- 
me, o intensidade na comarca do Ubá, onde uma parte dos sous habitantes, jul- 
gou-se, erroneamente, desgarantida contra os reiterados latrocinios, 

E, como sóo sempre acontecer, espiritos tanto mais exaltados, quanto menos 
Prejudicados em seus haveres ; instigados, senão explorados Por funostos conse- 
hos para uma condemnavel vindicta, resolveram muitos individuos, usurpando 
attribuições que as leis reservam só é exclusivamente aosijuizes e nos tribunaes; 
despresando o unico recurso conducente à legal é competente punição dos in- 
fractores da lei, constituir e organizar um numeroso grupo de populares, com 
o ostensivo e criminoso designio de assassinar, om suas habitações, nas estra- 
das publicas, nos povoados, ondo, emfim, encontrados fossem, og individuos so- 
bre 05 quaes recahissem com ou sem fundamento a juizo e arbitrio do grupo, as 
suspeitas ou a certesa de serem ladrões do animaes, 

Formado o grupo, sob tão illicito quanto funesto programma, decretadas por 
ellos as sentenças do morte por listas de quasi uma centena de nomes, as quaos 
liam nos povoados e affrontosamerds remettiam às auctoridades ; reunidos os 
comparsas, ajustados e armados, aguardavam apenas a palavra de ordem, que 
dessom os chefes do grupo para o inicio dessa selvagem caçada de homens, vi- 
ctimados e trucidados publicamente, onde até innocentes, jamais suspoitados 
de qualquer crime, foram exterminados e lynchados, como mais amplamente 
Er a denuncia a fl, 2 do 1.º volume dos autos. (Lista sob documenta 
B. 1). 

Poucos dias depois de organizado o grupo, sabia-se nas ruas de Ubá e nas 
circumvizinhas comarcas, com horror dos seus pacificos cidadãos, e de suas fax 
milias, que o grupo affrontando as auctoridades e a voz da imprensa local, le- 
vando o terror 6 a coacção, por onde, à noite e até em pleno dia transitava, 
tinha dado começo à sua obra de extermínio, matando diversos individuos, in+ 
timando pelas estradas os populares, que se entregavam aos labores de sua 
honesta profissão, a fazerem parte do grupo, sob ameaças de morte ; obrigando 
os fazendeiros e os habitantes dos povoados, onde essa caravana aportava à dara 
lhe abrigo, armas, comestiveis e dinheiro para a manutenção é subsistoncia 
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do grupo, que se appellidava de defensor e vingador da bonra é da propriedade 
dos cidadãos, contra os ladrões. 

Em uma noite, ousados gatunos forçam a casa de moradia de Antonio Gon- 
zaga do Araujo é com violencias physicas contra este e possoas de sua familia, 
o despojaram de alguns objectos. 

A” tal noticia, acompanhava 0 commentado e insistente boato, de que sub- 
jugado e amarrado em cordas, 0 referido Gonzaga, tinha sido pelos ladrões obri- 
gado a assistir ao negregado espectaculo dos actos de defloramento de uma sua 
filha o do estupro em sua propria esposa | 
, Sob esto pretoxto começou O grupo à agir, chefiado por Gonzaga em per- 
soguição dos que eram apontados, como auctores daqueltos attentados contra a 
honra de sua familia honesta, perseguição que provocou em favor de Gonzaga a 
sympathia geral, que não O abandonaria si à sua vindicta se modelasse polos 
impulsos do brio do pae ofendido e do marido infame e covardemente ultrajado 
é se limitasso a punir sómente aos quo tivessem participado daquelles actos. 

Mas, Egregio Tribunal, pelo decorrer dos acontecimentos, que com justis- 
sima razão impressionaram o espirito publico, ficou demonstrado que Gonzaga 
não agiu para desafronta do sua honra muculada, caso unico em que & sociedade 
poderia desculpar-lhe, excusar o mesmo justificar todos os possiveis excessos na 
reparação do uitrage, mus tal nttontado não se deu, como o comprova a decla- 
ração o confissão, que em juizo, livremente, sem coacção de especie alguma e 
na mais natural das narrações, prestou a propria filha de Gonzaga, que acompa- 
nhada à juízo, por rua mão, declarou por termo nos respectivos autos, confor- 
me certidão que aqui juntamos, que não sofireu o mais levo desacato à sua, 
honra e nem contra esta tentativa alguma houve, do parto dos ladrões, que 
assaltaram a casa de seu pas. (Doc. n. 2). 

?, pois, patente quo O grupo agiu exclusivamente conforme o seu program- 
ma de exterminar ladrões de animaes, que para O grupo eram assim tidos todos 
os indivíduos que denunciados fossem pelo instincto sanguinario de uns, pela 
necessidado do terror, que todos visavam incutir e até pela mã vontade e an- 
teriores rixas ou inimisades particulares do muitos do grupo contra as diversas 
victimas. 

Disto explica-se porque 08 nais encorajados, os mais encarniçados do gru- 
po, praticaram tantos homicidios, em tempo e logares differentes, contra diver- 
gas possoas, que já não eram do numero dos que tinham assultado a casa de 
Gonzaga, obdecendo destarte à intenção delictuosa e exclusiva de extermínio 
de ladrões do animaes, onde quer que fossem encontrados. 

Acto resolvido, acto feito e os autos de corpo de delicto, sob documentos n. 
2a9a fis. 10, 21, 26, 40, 47, 61, 76, 78,89 6 91, attestaram os assassinatos, se- 
guídos de actos de crueldade, perpetrados contra onze infelizes, indicados na 
denuncia de fl. 2, não se computando outros homicidios, de que deram noticia 
as testemunhas do summario de culpa, mas que não puderam ser contastados 
nos termos e condições logaes, para taes depoimentos equivalerem, como autos 
indirectos de corpos de aelictos. 

Commettidos os erimes, amedrontadas, aterrorizadas todas as povoações da 
comarca, affrontadas as auctoridades pelo grupo, que incorporado, passeiava 
pelas ruas da cidade, séde da comarca é chegou a convidal-as por ofício, á 
comparecerem no Forum (doe. mn. 5) para serem entaboladas as negociações 
para 2 paz é suspensão dos morticinios ; coacta & imprensa local que era pu- 
blicamente ameaçada de toda à sorte de dá.catos nas pessoas dos seus directo- 
res, £i com o grupo vingador não confraternizasse, é de lamentar a que estado 
anormal attingiu o perigo para a segurança publica na comarca de Ubá, com 
o lumibrio do imperio da lei e da torça do Direito, ante à acção armada é & 
prepotencia de um grupo que pelo direito da força de tudo zombava, ao ponto 
de apregoar o convencer os mais timoratos que os crimes praticados pelas 
multidões, escapavam da punição legal e dahi a razão porque crivavam 08 
cadaveres de suas victimas de elovado numero co projectis mortiferos, como 
registram todos 08 autos de corpo de delicto e referem todas as testemunhas 
do summario., . : 

. O acontecimentos extraordinarlos é lamentaveis na comarca, revelaram 
ao governo do Estado é 80 gr. desembargador Procurador Geral, que alli se 
davam os casos definidos nos arts. 57 da lei mineira n. 30 de 16 de julho de 
1802, — 3.º da lein. 1X2, de W de junho de 1895,D, Vettraa do Dee. 899, 
de 17 de janeiro de 1896, pelo que se explica à pretença do Chete de Policia na 
somarca por ordem do governo e logo à acção que pessosimente alli teve O 


— 163 — 5 
x 
sub-Procurador Geral do Estado, no summario de culpa contra os infractores 
da lei e responsaveis pelos homicidos, praticados, atô o julgamento do procesao, 
perante o tribunal do jury, por commissão do desembargador Procurador. Ge- 
ral nos termos do o. tV, do art. 3.º, da mencionada lei n. 226 n. V lettra a 
do art. 69,6 n. IV, do art, 72, do referido Dec, n, 899. 

lostaurado o processo crime, ex-vi da denuncia de fls. 2, que o Egregio Tri. 
bunal se dignará considerar como parte integrante deste arrazoado, inquiridas 
testemunhas em numero de 8 numerarias, 7 informantes e 15 reforídas, à 
justiça publica colheu provas da auctoria e criminalidade dos rêos ora appel- 
lados, em numero de 8, que compareceram perante o jury e de mais 
2 que se acham foragidos, total, 20 pronunciados pelos diversos cri- 
mes. 

Versando a appellação sobre o julgamento a que responderam os réos: An» 
tonio Gonzaga de Aravjo, Arthur Severiano Cruz, Eugenio Ferreira Nascimento, 
Miguel Lopes da Rocha, Olympio José Rodrigues, Henrique Rocha, Marcolino de 
Souza, vulgo Cearense, s Josô Rocha permittirá o Egregio Tribunal, que para 
accentuar à iniquidade que dou logar a sentença absolutoria, ora appeliada, 
alongando o menos possivel as presentes razões, "nos reportemos aos depoi- 
mentos contestes e concludentes de todas as testemunhas, conforme o flel re: 
sumo que para mais prompto exame fizemos no parecer que escrevomos à fla, 244, 
do 1.º volume dos autos, quando tivemos vista para à apreciação da prova co- 
lhida e dos termos do summario. 

Desse trabalho de confrontação e apuração de todos os depoimentos, não 
pode restar duvida de que, conforme o libello, está provado dos autos : 

a) que o rêo Antonio Gonzaga agiu em todos os onze homicidios, matando 
José Barvosa a 12 de outubro de 1900, Manoel Antonio e Theophilo de tal, a 30 
de outubro do mesmo anno, Tertuliano de Oliveira, » 16 de dezembro de 1900, 
Josquim Pacheco, a 19 do mesmo mez e anno, José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahé e seu camarada Gabriel, a 23 de dezembro ainda do mesmo auno, Oro- 
zimbo Galvão, a 8 da janeiro de 1901, Joaquim Grão Mogol, a 12 do dito mez de 
janeiro, Joaquim Silva e José Maria, a 21 de janeiro de 1901, pois assim affz- 
mam sob juramento as 8 testemunhas numerarias, as 2.8, 4.8, 5.º, 6.4 6 7.º infor. 
mantes e as referidas 1.º 12,3 e 13; : 

b) que o appellado Arthur Severiano praticou os assassinatos de Cah, de 
Gabriel e de Orozimbo, o juram as testemunhas 1.º, 2.2, 32,5. 8.º nume- 
rarias, 1.º, 2.2, 52, 6.207. das informantes, 2.2, 4.2, 7.2, 12º, 13,26 1543 

e) que Eugenio do Na:cimento commetteu os assassinatos contra Barbosa, 
Cahé, Gabriel e Orozimbo juram as testemunhas 1.º, 7.2 e 8º numerarias, 
12, 626 7.º informantes e 1.º,3,º,6. e 13 das referidas; 

d) que Miguel Rocha matou Barbosa, Joaquim Silva e José Maria afirmam 
em seus depoimentos. as 1,2 7,º testemunhas numerarias, 4.2, 5.º e 6. das in- 
formantes, 1.º, 5.º e 6.º das referidas ; 

e) que Olympio Rodrigues praticou os assassinatos contra Gabriel, Cahó é 
Orozimbo juram as testemunhas 3.º, 4.º e 8.» numerarias, 4.º informante 6 7.= 
e 13.2 das referidas ; E 

f) que Henrique Rocha assassinou Barbosa, Cahé, Gabriel, Manoel Antonio, 
Theophilo, Grão Mogol, Orozimbo, Joaquim Silva e José Maria, afirmam as 
testemunhas |.», 4.º, 7.:6 8* numerarias, 4.2: 5,20 6.» informantes, 2.º, 4,4, 
620 12.2 das referidas. ; E 

9) que Marcolino Cearenso matou Hizimbo, Cahé e Gabriel, juram as teste- 
munhas 2.º, 3.2, 5.º, 6.º 6 8.º numerarias, ).*,2.º,5.», 6.26 7. informantes, 
02:,4..,7.º0 12.2 reforidas ; 

h) que José Rocha praticou os assassinatos de Barbosa, Orosimbo, Joaquim 
Silva, Josó Maria, Manoel Antonio e Theophilo juram as testamunhas 1,º e 
7.» numerarias, 4.º, 5.» e 6.º informantes e 3.º, 6.2 6 12.» das referidas. ú 

E, despresando essa prova, Bgregio Tribunal, o jury de Ubá, que ouviu a lei- 
tura de todos esses depoimentos e das outras peças do processo ; que assistiu aos 
debates, tudo esqueceu para mostrar, por sua decisão, a parcialidade, com que se 
houve no julgamento ao ponto de consagrar por seu voto unanime, como juridi- 
cas, como acceitaveis pelo nosso Codigo e pela sciencia criminal, as perigosas 
doutrinas contra as quaes, em pleno tribunal, reiterada o energicamento prodes- 
tamos, quando os illustrados defensores dos róos, afirmando . positivamente ao 
tribunal « que não negasam que os acousados tivessem feito parte do grupo 
lynchador ; que não contestavam mesmo que elles tivessem agido nos agsassi+ 
natos denunciados ; que fossem os auctores dos crimes, mas que à bem de sua 
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do grupo, que se appellidava de defensor e vingador da honra e da propriedade 
dos cidadãos, contra os ladrões, ú 

Em uma noite, ousados gatunos forçam a casa do moradia de Antonio Gon- 
zaga de Araujo e com violencias physicas contra esto é pessoas de sua familia, 
o despojaram de alguns objectos. 

A' tal noticia, acompanhava o commentado e insistente boato, de que sub- 
jugado e amarrado em cordas, o referido Gonzaga, tinha sido pelos ladrões obri- 
gado a assístir ao negregado espectaculo dos actos de defloramento de uma sua 
filha e do estupro em sua propria esposa ! 

- Sob esto pretexto começou O grupo a agir, chefiado por Gonzaga em per- 
seguição dos quo eram apontados, como auctores daquelles attentados contra a 
honra de sua familia honosta, perseguição que provocou em favor de Gonzaga a 
aympathia geral, que não o abandonaria 8 a sua víndicta se modelasso pelos 
impulsos de brio do pae offendido e do marido infame é covardemente ultrajado 
& so limitasso a pumr sómente aos que tivessem participado daquelles actos. 

Mas, Egregio Tribunal, pelo decorrer dos acontecimentos, que com justie- 
sima razão impressionaram o espirito publico, ficou demonstrado que Gonzaga 
não agiu para desafronta de sua honra imaculada, caso unico em que & sociedade 
poderia desculpar-ho, excusar o mesmo justificar todos os possiveis excossos na 
reparação do uitrago, mus tal attontado não se deu, como o comprova a decla- 
ração u confissão, que em juizo, livremente, sem coacção de especie alguma é 
na mais natural das narrações, prestou a propria filha de Gonzaga, que acompa- 
nhada a juizo, por sua mãe, declarou por termo nos respectivos autos, confor- 
me certidão que aqui juntamos, que não soffreu o mais leve desacato à sua 
honra e nem contra esta tentativa alguma houve, de parte dos ladrões, que 
assaltaram à casa de seu pae. (Doc. n, 2). 

E", pois, patente que o grupo agiu exclusivamente conforme o seu program- 
ma de exterminar ladrões do animass, que para o grupo eram assim tidos todos 
os individuos que demrunciados fossem pelo instincto sanguínario de uns, pela 
necessidade do terror, que todos visavam incutir e ató pela mã vontade e an- 
tártaro rixas ou inimisedes particulares de muitos do grupo contra as diversas 
victimas. 

Disto explica-se porque os mais encorajados, os mais encarniçados do gru- 
Po, praticaram tantos humicidios, em tempo e logares diferentes, contra diver- 
sas pessoas, que já não eram do numero dos que tinham assaltado a casa de 
Gonzaga, obdecendo dest'arto á intenção delictuora e exolusiva de exterminio 
de ladrões de animaes, onde quer que fossem encontrados. 

Acto resolvido, acto feito e os autos de corpo de delicto, sob documentos n. 
2a 9afis, 10, 2, 28, 40, 47, 61, 76, 78, 89 e 91, attestaram os assassinatos, se- 
guidos de actos de crueldade, perpetrados contra onze infelizes, indicados na 
denuncia de fl. 2, não se computando outros homicidios, de que deram noticia 
as testommunhas do summario de culpa, mas que não puderam ser contastados 
nos termos e condições legaes, para taos depoimentos equivalerem, como autos 
indirectos de corpos de delictos. 

Commettidos 0s crimes, amedrontadas, atorrorizadas todas as povoações da 
comarca, afirontadas as auotoridades pelo grupo, que incorporado, passeiava 
pelas ruas da cidade, sédo da comarca é chegou a convidal-as por officio, à 
comparecerem no Forum (doc, n. 5) para serem entaboladas as negociações 
para a paz e suspensão dos morticinios ; concta a imprensa local que era pu- 
blicamento ameaçada de toda a sorte de déMRcatos nas pessoas dos seus directo- 
res, si com o grupo vingador não confraternizasse, é de lamentar a que estado 
anormal attingiu o perigo para à segurança publica na comarca de Ubá, com 
O ludibrio do imperio da lei e da força do Direito, ante a acção armada 6 a 
prepotencia de um grupo quo pelo direito da força de tudo zombava, ao ponto 
de apregoar e convencer os mais timoratos que os crimes praticados pelas 
multidões, escapavam da punição legal e dahi a razão porque crivavam os 
sadaveres de suas victimas do elevado numero «o projectis mortiferos, como 
registram todos os autos do corpo de delicto o referem todas as testemunhas 
do summario. | 
» Os acontecimentos extraordinarios e lamentaveis na comarca, revelaram 
ao governo do Estado o no sr. desembargador Procurador Geral, que alli ge 
davam os cagos definidos nos arts. 57 da lei mineira mn. 30 de 16 de julho de 
1802, — 3.º da lein, 1x2, de 11 de junho de 1805,D, Vlettraa do Dec. 899, 
de 17 de janeiro de 1896, pelo que se explica a presença do Chefe de Policia na 
gomarca por ordem do governo e logo à acção que pessosimente alli teve q 
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sub-Procurador Geral do Estedo, no summario de culpa contra os infractores 
da lei e responsaveis pelos homicidos, praticados, até o julgamento do processo, 
perante o tribunal do jury, por commissão do desembargador Procurador Ge- 
ral nos termos do n. IV, do art. 3.º, da mencionada lei n. 1226 n. V lettra a 
do art. 69, e n. IV, do art, 72, do referido Dec. n. 899. 

instaurado o processo crime, ex-vi da denuncia de fls. 2, que o Egregio Tri. 
bunal se dignará considerar como parte integrante deste arrazoado, inquiridas 
testomunhas em numero de 8 numorarias, 7 informantes e 15 referidas, à 
justiça publica colheu provas da auctoria e criminalidade dos réos ora appel- 

lados, em numero de 8, que compareceram perante o jury e de mais 
I2 que se acham foragidos, total, 20 pronunciados pelos diversos ori- 
mes, 

Versando a appellação sobre o julgamento a que responderam os rêos : An- 
tonio Gonzaga de Araujo, Arthur Savoriano Cruz, Eugenio Ferroira Nascimento, 
Miguel Lopes da Rocha, Olympio Josô Rodrigues, Henriquo Rocha, Marcolino de 
Souza, vulgo Cearense, e Josó Rocha permittirá o Egregio Tribunal, que para 
accontuar à iniquidade que deu logar a sentença absolutoria, ora appellada, 
alongando o menos possivel as presontes Tazões, "nos reportemos aos depoi- 
mentos contestos o concludentes de todas as testemunhas, conforme o fiel re. 
sumo que para mais prompto exame fizemos no parecer que escrevemos à fla, 244, 
do 1.º volume dos autos, quando tivemos vista para a apreciação da prova co- 
lhida e dos termos do summario, 

Desse trabalho de confrontação e apuração de todos 08 depoimentos, não 
pode restar duvida de que, conforme o tibello, está provado dos autos : 

q) que o rêo Antonio Gonzaga agiu em todos os onze bomicidios, matando 
José Barbosa a 12 de outubro de 1900, Manoel Antonio é Theophilo de tal, a 30: 
de outubro do mesmo anno, Tertuliano de Oliveira, a 16 de dezembro de 1900, 
Josquim Pacheco, a 19 do mesmo mez e anno, José Antunes de Siqueira, vulgo 
Cahó e seu camarada Gabriel, a 23 de dezembro ainda do mesmo auno, Oro. 
zimbo Galvão, a 8 da janeiro de 1901, Joaquim Grão Mogol, a 12 do dito mez de 
Janeiro, Josquim Silva e José Maria, a 21 de janeiro de 1901, pois assim afir- 
mam sob juramento as 8 testemunhas nuterarias, as 2.4, 4.2, 5.º, 6.4 6 7.º infor- 
mantes o as referidas 1.» 12.3 e 13; y 

b) que o appellado Arthor Severiano praticou os assassinatos de Cahé, de 
Gabriel e de Orozimbo, o juram as testemunhas 1.» , 23,32, 520 8.2 nume- 
rarias, 1.º, 2.0, 53,6207.2 das informantes, 2.8, 4,2, 7.8, 128 + 13.20 154; 

c) que Eugenio do Na-cimento commetteu 08 assassinatos contra Barbosa, 
Cahé, Gabriel e Orozimbo juram as testemunhas 1,2 + 73 é 8º numerarias, 
ls, 620 7.º informantese 1.2,32,616 ]3 das rafóridas ; 

4) que Miguel Rocha matou Barbosa, Joaquim Silva e José Maria afirmam 
em seus depoimentos. as 1.º 7,: testemunhas numerarias, 4.4 , 5.20 64 das in- 
formantes, 1.2, 3.26 6.º das referidas 3 

e) que Olympio Rodrigues praticou os assassinatos contra Gabriel, Cahá é 
Orozimbo juram as testemunhas 3.2, 42 68.4 numerarias, 4.º informante e 7 
e 13.2 das referidas ; 

que Henrique Rorha assassinou Barbosa, Cahô, Gabriel, Manoel Antonio, 
Theophilo, Grão Mogol, Orozimbo, Joaquim Silva e José Maria, affirmam as 
testemunhas L.*, 4.4, 7.10 8 numerarias, 4.2 5.26 6, informantes, 2.4 9 48, 
620 122 das referidas. ; 

9) que Marcolino Cearense matou GRizimbo, Cahó é Gabriel, juram as tente- 
munhas 2,2,3º,5º,6re Ba numerarias, 1.2, 2.2,5.º, 646 7 informantes, 
e22,44,726 12,2 reforidas ; 

. h) que Josó Rocha praticou os assassinatos de Barbosa, Orosimbo, Joaquim 
Silva, José Maria, Manoel Antonio é Theophilo juram as testemunhas 1.º é 
7 numererias, 4.º, 5.2 6 6.2 informantes 6 3.º +8.º0 12,2 das referidas, 

E, despresando essa prova, &gregio Tribunal, o jury de Ubá, que ouviu a loi- 
tura de todos esses depoimentos e das outras peças do processo : que assistiu aos 
debates, tudo esqueceu para mostrar, por sua decisão, a parcialidade, com quose 
houve no julgamento ao ponto de consagrar por seu voto unanime, como juridi- 
cas, como acceitaveis pelo nosso Codigo e pela aciencia criminal, as perigosas 
doutrinas contra as quaes, em pleno tribunal, reiterada é energicamente protos- 
tamos, quando os illuatrados defensores dos réos, afirmando . positivamente ao 


tribonal « que não negaram que os acousados tivossom feito parto do grupo 
Iyachador ; que não contestavam mesmo que elles tivessem agido nos assassi« 
natos denunolados + Que fossem os auctores dos orimes, mas que a bom do gua 
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defesa, não requeriam quesito. 
nem tambem og de repulsa 
Cod, Penal e 
Codigo, mas os assassinatos, 
i i i i » pela negativa 
O tribunal do 


precisava, exigia é 
impunha que o jury por decisão unani 8 commetteram os 
referidos assassinatos, pojs q respeltar, sanccíonar 6 san- 
tificar o ideal nobre que tiveram os accusados, eliminando a vida de maus 
cidadãos, tendo assim prostado o relevante serviço de terem trazido para & 
sociedade a segurança, a tranquilidade e o respeito à propriedado ». 
Afirmaram ainda og defensores do que 08 jurados do Conselho deviam com- 
penetrar-se que não se devia e nom estes podiam punir os delictos praticados 
Pelas multidões, .quo em momentos dados, na ausencia das medidas legaes o 
promptas providencias das auctoridades, cumprem o dever civico de assumi- 
rem as funeções dos tribunses de Justiça na repressão e punição dos 
orimes !,,, à 
/ Baldados foram os nossos Protestos contra tão erronea, quanto perigosa e 
sobversiva doutrina. pois o jur: ctos criminozos, de 


Dorma ou limite, 
gs! 


Patronos dos rêos, 

a ao gue afirmamos, repudia- 

das hoje, as doutrinas obrigados, assim o cremos, 

Pela causa ingrata é 8 luzes 6 recursos foi con- 
ada. 


vi das irre- 

ecorridas qua des procossuaes, que ge 

tanto no preparo do Processo, como no seu julgamento 
jury. 


Preparo do processo e seu Julgamento 


A innovação que soficeu nesto Estado a lei Processual sobre os crimes trou- 


Xo a limitação das attribuições e faculdades dos representantes da justiça 
publica, quanto aos casos em que devam appellar das decisões absolutorias do 


Jur: , 

"Revogada nos termos do n. XXI do art. 4. da lei n. 17, de 20 de novem- 
bro de 1891 o art. 240, do Dec, n. 582, de 8 de março de 1892, a faculdade 
que tinha o Juiz de direito, presidente do tribunal de, nos casos do 81º do 
art. 70 da, loi de 3 do dezembro de 1841 é Bl. do art. 449 do Reg. n. 120, de 
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31 de janeiro de 1842, ex-oficio appellar da decisão do jury, quando esta fosse, 
sobre o ponto principal do processo contraria a evidencia resultante dos 
debates, depoimentos e provas perante elle discutidas ; rostringida egual attri- 
buição, que tinham os promotores de justiça de appellarem não só quando a 
decisão do jury manifestasse injustiça notoria, como tambem quando oceorres- 
sem nullidades no summario de ci 


s sente nças, a 
impuninidade dos crimes, a violação constante dos direitos da sociedade o 


esquecimento e seu calculado menospreço pela prova dos autos, quanto aos eri- 
mes é seus agentes responsaveis, vendo se o orgarm da justiça obrigado a appel- 


Restricta, como actualmente,. a faculdade do Promotor, o jury agirá na 

e soberanaments, com violação do seu jura- 
mento, maximé quando é recurso inexgotavel dos defensores dos rêos, em go- 
ral, encarecorem o tribunal, lisongeando a sua nobre missãono sentido de absol- 
Yições de delinquentes embora confessos, sob o fundameuto de que juizes popi.la 
res e de consciencia, os jurados não estão adatrietos às provas resultantes dos 
autos ; que dão omnipotentes em suas decisões, tanto qué nem O juiz de direito 
enem o promotor podem dellas appellar. 

Sem embargo, porém, do que viemos de dizer, tivemos no processo, funda- 
mento legal para a presente appellação, porque tão clamorosa foi a injustiça do 
jury, que felizmente o exame detido dos sutis deixa ver que, quanto so preparo 
pare « julgamento, re deram irregularidades + cmiscDes ds formul,s | gaos, sem 
duvida invuluotarias de pute do meretissimo juiz subst-tuto interino da comar- 
ca, e que importam em nuilidads do respectivo procassado, que procedente 6 
provada com vamos salisntar, merecerá do Egrôgio Tribunal o recurso ds ap- 
Pellação. o devido provimento. 

Prescreve a citada Ii n, 17, de 20 ui novembro de 1891, em o n. XXI do 
Sou art. 4.º, que 08 processos criminaos poderão ser annullados em virtude de 
appellação, sómente nos casos seguintes : 

a) de ger o queixoso ou o denunciante parto illogitima ; 

b) de filtar ou ser nulla alyuma formula ou tormo essencial ; 

c) Jo falta de authonticidade do alguma das peças relotivas aos termos 
estenciaes. 


A mesma lei em sou art, 5.º dispõe que são termos essenciaes, nos proces 
sos, entre outros: 

VII à citação das testemunhas residentes no districto da culpa; 

Ora, dos autos, vê-se que no libullo a fls, 39 do 2.º volume, foi arrolada co- 
mo testemunha que deveria comparecer por intimação, ás sossões do jury, 0 in- 
dividuo de nome José Gonçalves ta Silva, que tenig prestado o seu depoimento 
no inquerito policiat e fis, 31 y. do 1.º volume dos “utos, foi testemunha ocular 


do assassinato de seu visinho Orozimbo, morando ambos em Tocantins, districto 
da comarca de Ubá, 


x 
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Tão essencial era 80 interossos da justiça a presença dessa testemunha no 
tribunal, que alôm de se pedir no libello a sua intimação, ainda o renovou por 
Petição, que foi deferida, o promotor da comarca a. fls. 50 do 2.º volume dos au- 
tos, arroiando-a egualmente ; sendo de notar que dada como mnumerarie na de- 
Buncia, escondeu se para não depor, pelo que foi de mister a sua substituição 
"por outra, como se demonstra a fls, 205 do 1. volume. ! 

Occorre-nos desde já destruir uma confusão de nomes, em que laborou o 
dr. promotor da comarca a fls, 50 do 2.º v, do processo e à fls, 54. 

O libelio pediu dosignadamente à intimação de Josá Gonçalves da Silva ; isto 
foi ratificado a fls, 50, apenas com a divergencia quanto á respectiva residen- 
cia da testemunha, porque indicando o Jibello ser em Tocantins & petição falla 
em Sapé, que como aquelle à districto da mesma comarca. 

E mais, bem procedeu o promotor, arrolando por sua vez outras testemu- 
nhas, que depuzerem mais tarde no processo, em diligencia ordenada pelo dr, 
juiz de direito, incluindo no mesmo ról a de nome João Gonçalves Sobrinho, que 
foi esquecida no libello, por não ter o sub-Procurador Goral, quando o formulou, 
Ppresento 0 processo para à devida confrontação, tendo no entretanto o dito João 
Gonçalves. prestado no processo o seu depoimento como 10.+ referida, a fls. 200 
do 1." v. dos autos, 

Ratificado este ponto para ficar liquido que tanto José Gonçalves da Silva 
como João Gonçalves da Silva foram arrolados como testemunhas, com defori- 
mento do juiz preparador do processo, aconteceu que no 2.º v, dos autos a fla, 
53 v. foi junto o mandado para intimação, entre outros, de Josô Gonçalves da 
Silva, ordenando-se no oificial que O intimasse na comarca, som so designar o dis- 
tricto da residencia, O executor Pportou por fé, em sua certidão, que sómente 
no Sapé, procurou a testemunha José Gonçalves da Silva e não em Tocantins, 
onde ella tom residencia, ex-vi de sua propria qualificação à fls, 31 v. do 1.º vol. 
accrescentando o ofcial, por sua conta, que tal individuo e com tal nome não 
existe | | quando no inquerito ella depoz !.. 

Ainda mais : insistindo O promotor para que novo mandado de intimação 
dessa tostomanha fosso expedido, naturalmente porque reconheceu que q offl- 
cial da 1.º diligencia, não havia procurado onde devera a testemunha, não tendo 
effoito e nem razão de credulidade 2 sua certidão, assim se foz à fls.' 64 — 2.º v, 
sendo então no mandado incluido o nome de José Gonçalves da Silva, ainda não 
intimado e nem ao menos procurado pelo primeiro oficial. 

Distribuído este segundo mandado, ogualmente reconhecerá o Egregio Tri. 
bunal, que o respectivo offlcial tambem não deu, por sua vez, cumprimento ao 
que lhe fora ordenado, pois até pela cota dos seus emolumentos que jámais os 
offioines ge esquecem de margesr e pelos termos de sua certidão por demais la- 
conica, declara que não sahiu da cidade: de Uba e nem cumpriu 0 mandado des- 
de que em sua fé, nenhuma referencia fez ao nome da testemunha José Gonçal- 
Yes da Silva, o que quer dizer que não a procurou é nem a quiz intimar, quando 
tal ordem recebera do juiz, (Certidão a fls. 64 v, do 2.º vol.) 

Tudo isto prova sem contestação possivel que tal testemunha competente o 
logalmente arrolada, que é residente em Tocantins, districto da comarca, e até 
da culpa porque presenciou alli o assassinto do seu vizinho Orozimbo Galvão, 
não foi citada para comparecer ao jury e nem diz a certidão que fosse procurada 
na cidade ou em qualquer districto paragrecober a intimação, quando a lei im. 
põe ao executor do mandado tal diligencia fazer, devendo declarar, quando seja 
desidioso, o legitimo motivo, que tidesse tido para deixar de procurar na co- 
marca 0 citando, nos termos dos Aco. da Relação da Bahia de 4 de março de 
1878 e 16 de abril de 1875, além de outro do Supremo Tribunal de 15 de março 
de 1876, referidos em a nota 1.204, do Cod. do Proo., por Paula Pessoa. 

A não citação da testemunha, em tempo e regularmente arrolada, significan- 
do a falta de cumprimento de uma formalidade Jegal, como termo essencial que 
é do processo, trsz consequentemente £ respectiva nullidade, que confiamos será 
pelo Egregto Tribunal reconhecida e decretada, pois sem essa necessaria e jm- 
Prescindivel diligencia do processo, nRo se poderia dalo por suficientemente 
Preparado para o julgamento, precedendo-te a este com grave omissão e contra 
O alspesto ho Dumero 1 do srt. +18, n. 8do art. 2I96 ut. 250, todos do Dec, 
n, 52, de 8 de maço de 1892 e, Acc. da Kel. de Ouro Preto de 27 de setembro 
de 1857 e 13 de setembro de 1849 arnullando julgamentos por tal falta, 

Consinta ainda o Egregio Tribunal, que à “essa nullidade, outras addicione- 
Jos, não menos importantes, não menos graves. 


= 
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f ; 
Sendo expedido o mandado de fis. 63 v. 2.º vol. para as intimações de Jo&o 
Gonçalves Sobrinho é Antonio José Gomes, “e só destes 2 nomes; no entre- 
tanto, o official no verso desse mandado escreveu duas certidões, uma de inti- 
mação dos dois individuos constantes do mandado é outra, logo abaixo, em que 
diz que tambem intimou como testemunha Antonio José da Silva, qua era co- 
nhecido. por Antonio Catoninho, por ser este a pessoa de que setratava no man- 
dado ! E 
Que fé pôde merecer esta cortidão, si justimento do mandado, a que se re- 
porta o oficial, não lhe foi ordenada a intimação nem de Antonio Josó da Silva o 
nem de Antonio Catoninho |? 

Não"ha duvida de que Antonio Josê da Silva é testomunha que depoz no 
processo, como 12.º referida a fls. 258 do 1.º vol. dos autos; não resta egual- 
mente questão, que no prazo legal foi ella arrolada na petição deferida a fla. 5) 
do 2.vol., mas o Egregio Tribunal go convencerá, que dos mandados de inti- 
mações de fis. 51 6 52 do 2 - vol., tal nome não consta e nom do mandado de 
fis. 63, onde so depara a certidão officiosa e nulla do official de justiça João Hi- 
lario do Sousa, dando como por elte intimado o referido Antonio José da Silva, 
sem que osso nome constasse do mandado, que lhe foi distribuido, o assim nulla 
à intimação feita, pela patante falta do authenticidade do teto, nos termos da 
letra c do n. 23 do art. 4.º da lei já citada n. 17, de 20 de novembro de 189], 
e ainda porque o offcial excedeu de gua competencia legal, pois o mandado 
não continha designadamente o nome de Antonio Josó da Silva, condição essen- 
cial para a validado da intimação, que foi operada de encontro a taxativo dig- 
posição do 8 2.º do art. 82 do Cod. do Processo. 

Sômente no mandado que foi expedido pelo juiz, fis. 64 v. do 2.º vol. 6 que 
foi distribuido a outro official de justiça de nome João Soares de Sousa Lima, 
é que se encontra a ordem certa, directa 6 legal para a intimação de Antonio 
José da Silva, 

Sómente esto ofâcial tinha em seu poder o a si distribuido, mandado 6 or- 
dem compotente para tal intimação, e esta ello não 0 fez, exvi do sua certidão 
no verso do mandado, pois nem ao menos certificou que tivesse procurado 
aqua tostemunha, quo é regidante na cidade, quanto mais que a tivesse inti. 
mado ! : 

E, portanto, mais uma testemunha do Processo, que arrolada competente- 
monte e em tempo, deixou de ser citada, produzindo essa falta, essa omissão, a 
nullidado insanavel, que em casos semelhantes, tem sido deoretada pelo Egregio 
Tribunal, em seus venerandos accordãos é do mesmo modo julgada pelos Tribu- 
naos da Relação da Corte, a 18 do janeiro de 1853, n. 3.387, de 27 do julho de 
1860, n. 4.381, de 4 de agosto de 1883 é das Rovistas — ns, 1.786, de 19 da 
março do 1864, 1,795, de 30 de abril do mesmo anno, 1.864, de 6 de setembro 
ainda do mesmo anno, e n. 1.894, de 31 de outubro de 1866 do Supremo Tribu- 
nal 6 Acc. da Relação do Ceará, em . Fortaleza de 17 de novembro de 1874, to- 
= roforidos nas notas 2.885, 2.886 e 2.888 do citado Cod. do Proc. de Paula 
'e880a, 

Quando não bastem as nullidades, que viemos de declinar, para determi- 
narem o provimento da appellação, allogaremos ainda a que radicalmente affe- 
etou a formação do conselho do jury de sentença, julgando a causa como juiz 
o jurado sortoado Laurindo Anacleto Pacheco, primo-irmão do rêo Rodolpho de 
Siqueira, um dos 20 rêos pronunciadosgão Processo e incluidos no libello, a fla, 
15 do 2.º vol. dos autos, > 

| O referido jurado, evidentemente suspoito pelo allegado parentesõo, sinão por 
direito e pessoal interesso na causa, tomou assento no consalho abusando assim 

ds natural ignorancia de seu parentesco é suspeição, por parte do gub-Procu- 
rador do Estado, que si soutesgo, O teria recusado, como fez relativamente aY7 
outros juizes, publicamente interessados em favor dos aceusados, sendo que lhe 
sorria 0 dever de averbar so de suspeito, mesmo que não tivesse sido recusado, 
nos termos do art. 146, com referoncia ao art, 138 do Rog. n. 582, já citado, e 
eguslmente do art. 247, do Reg. n. 120, do 31 de janeiro de 1842, 
. . Presoreve a lei que o primo-irmão de algum dos réos, não poderá servir de 
Juiz no processo respectivo por ser suapeito, pelo que decreta a nullidade vlo 
Julgamento da causa, quando tal aconteça, O que es vô entre outros, nos Aco. 
da Relação da Corte n. 7.959, de 31 de março de 1874, constando ainda essa for- 
De BA AO do claro texto do art. 61 do Cod, do Processo, (documentos 
ns. 30 4. 
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E nem se nos póde objectar que os documentos que com estas razões ofle- 
recomos, para prova do parentesco arguido, não tenham a authenticidade legal 
8 força probante e que si o jurado Laurindo, tomou parte no couselho de sen- 
tença, nesso jnlgamento, o fez por que o réo Rodolpho de Siqueira, esu primo- 
irmão, não foi julgado no numero dos outros rôus, quo compareceram perante 
o tribunal, estando foragido, 

Quanto ao primeiro ponto, responderemos, que os documentos que exhibi- 
mos, foram requeridos e fornecidos no alto interesse da justiça publica, um sob 
Juramento do cidadão jurado capitão Felismino de Siqueira que é tio carnal dos 
alludidos — jurado Laurindo e do róe Rodolpho, o outro sob juramento e fé dos 
sargos publicos, que exercom os seus signatarios, sendo um destes, ofticial de 
Justiça do juizo e sorviu como tal, na sessão do julgamento do processo. 

Reconhecidas as firmas e lettra desses documentos por tabellião do Ubá, de- 
correndo por isso a exigida authenticidade, devem supprir a justificação em 
juizo ou outro qualquer meio de prova, aque dentro do limitado e curto prazo 
tegal para as razões de appellação, não pudemos recorrer pelo embaraço inven- 
civel de não poder ser o justificado, Rodolpho do Siqueira, citado para ver em 
juizo produzir-se a justificação, pois é, dos réos do processo, um dos foragidos 
em logar incerto, 

Além disso ninguem poderá contestar a veracidade e existencia do allegado 
parentesco, entre o rôo e O juiz, afirmado com plena razão de saber, pelos 
signatarios dos referidos documentos, que não podem ser invalidados, 0 asse- 
guramos, nem pelos proprios advogados da defesa, quando nestes autos tiverem 
de expender as suas luminosas razões contra a appollação. 

A' segunda arguição, responderemos com a lei, dofondendo 8 boa e corrente 
doutrina, de que para 0 caso pouco importa que Rodolpho Siqueira, não esti- 
Vesso presento ao julgamento, a que se sujoitaram os seus có-rõos, o em cuja 
sentença absolutoria a unanime, é patente o voto do jurado, seu primo-irmão, 
Laurindo, porquo este, parente em grau prohibido para ser juiz nó processo, a 
sua. suspeição que é emanada da lei o do diróito, interessando portanto a ordem 
publica, denuncia ter o mean juis em bensficio do réu, seu parente, particular 
interesso na decisão favoravel do processo, nos termos da Ord.L. 3.º T. 24, 
tondo impedimento pessoal como preceitia o Av. de 28 pe marco de '1838 funda- 
do na razão elevada da moralidade, pejo o dignidade do sua funcção - de juiz, 
textuaes palavras do Av, de 29 de setembro de 1849. 

E' a doutrina consagrada no art, 868 4.º do Reg. n. 737, de 25 de novembro 
de 1850, comprehendido frisantemente o seu interesse, por ser o do sou parento, 
ex-vi do art, 61 do Cod. do Proc., que quiz sobretudo evitar como no caso ver- 
tente, que o jurado Laurindo por sua sentença, ostabelecesse precedente o fir- 
meza para a deoisão fatura, de proveito e de absolvição, para o sou primo irmão, 
có-rêo daquelles que, elle fazendo parte do tribunal e do conselho, acaba de pro- 
slamar innocentes, 


Ainda por este facto é nulla a decisão do jury, ora appellada. 


EarEGIO TABUNAL 


No presente recurso de appellação, o represontanto da loi, só visou salva- 
guardar os altos principios de direito e a garantia da sociodado, tão gravemente 
sacrificados pela protecção dos juizes do conselho de sentença à favor de delin- 
quentes confossos, pronunciados por concludente prova, gutticiente até para a 
condemnação de todos os réos ; prova infelizmente dospresada para torpar alta- 
neira a impunidade de horrorosos crimes,. abrindo-se contra a lei ea justiça, as 
portas das prisões, acenando-se assim aos I2 réos, ainda foragidos, a esperança 
ginão a certeza do que venham sem desfaliacimentes, por sua vez, gosarem da 
amnistia, que tiveram os sous co-réos, ora appellados. 

Na, deficiencia do nosso saber, cumprimos o nosso devor, conflando que o 
Egregio Tribunal na sua provada sabedoria, dará provimento á appellação, por 
seus fundamentos externados e pelos que supprir a illustração dos venerandos 
mestres do direito, no sagrado interesse da lei e da sua indefectivel 

Justiça, 
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(Com 4 documentos, protestando-se offerecer antes da remossa dos au- 
tos ao Egregio Tribunal, o documento em que o grupo lynchador, convidou 
as altas auctoridades da comarea a comparecerem no Forum, em cuja 
frente, aguardava encorporado o grupo, a resposta de seu convite, ) 
Em 22 de outubro de 1901, — O) Sub Procurador geral do Estado, Au- 
reliano Moreira Magalhães, 


Terrenos diamuntinos em Grão Mogol 


Por despacho do dr. Secretario das Finanças o no interesse do Fisco, à exi- 
gido o mou parecer sobro a preferencia e collisão de direitos, que entro si dis. 
putam, de um lado, o dr. Rodolpho Jacob e seus irmãos, herdeiros o successores 
do coronel João Julio Jacob e de outro, d. Maria Laborne, viuva de Leopoldo La- 
borne, quanto 2 concessão e contractos de 5 lotes de terronos dismantinos, situa- 
dos nos corregos, denominados dos Teados é do Soberbo, no municipio do Grão 
Mogol deste Estado. 

Das petições e documentos de ambas as partes, e que foram remettidos &o 
meu exame, consta em resumo, o seguinte historico, que fielmento colht, 

Os cidadãos Leopoldo Laborne e coronol Julio Jacob, mantinham entro si, 
uma sociedade commercial gob a firma social de Leopoldo & Jalto; na vigencia 
da sociedade para ella adquiriram, como cessionarios, a transferencia de contra- 
ctos, que diversos individuos tinham sobre o errondamento de 5 lotes de terre- 
nos diamantinos, sendo que o socio Julio, tambem adquiriu para si, em asu nome 
individoal, mais 6 lotes de eguass tsrrenos de outros contractantes, no mesmo 
logar. 

A firma social pagou sempre o preço do arrendamento dos 5 lotes, até que 


sobrevoio a dissolução da sociedade, pelo falecimento em 1889, do socio Leopol- 
do Laborne. ' 


mas em 
sou nome individual, o preço do arrendamento não sô dos 5 lotes adquiridos pela 


Fallocendo esto segundo socio, em 1895, seus filhos e herdeiros pagaram 
sempre as rendas dos 11 sotos dosde 1896 até 1900, do mesmo modo que havia 
agido sou pae, mas quando tiveram de repetir o pagamento para a prestação 
correspondente ao anno do 1901, o colector de Grão Mogol, recusou-se receber 
o preço do arrendamento, sob o fundamento que consta da sua informação & 


A vista disto os herdeiros do coronel Julio recorreram ao governo, allegando 
que a elles como suecessores do socio Bobrevivente, pertancom os contractos dos 
5 lotes e não á viuva do socio Leopoldo e que sobre.os outros 6 lotes não po- 
dendo haver e nem tendo apparecido contostação aos sous direitos, vinham re- 
querer ao governo decidisse tal penjencia, mandando annotar no livro compe- 
tente da collectoria de Grão Mogol a Posso é díreitos dos requerantes sobre os 
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1 lotes, ordenando ao colector que delitos recobesse as rendas dos reforidos 
Jotes, relativamento ao anno, cujo pagamento o mesmo collector não quiz 
receber. 

Por sua vez a viuva Laborne veio declarar que tinha em tempo se habilita- 
do para continuar com o arrendamento sobre os 5 lotes, adquiridos na vigencia 
da sociedade commercial, que tivera seu finado marido com o coronel Julio é 
que da dissolução e liquidação de ta! sociedade, taes contractos como bens so- 
ciaos ficaram 70 indiviso, não tendo gido os 5 lotes transferidos ao socio sobrevi- 
vonte, pelo que requeria tosse mantida a gua preferencia legal sobre o alludido 
arrendamento, 

Ambas as partes fizeram longas considerações a bem dos seus reclamados 
direitos, o que criteriosamento extractou em seu parecer o chefe da secção res- 
pectiva da Secretaria das Finanças, opinando afinal belo deferimento e reconhe- 
cimento do pedido dos herdeiros do coronel Julio, com cujo parecer estou de 
pleno accordo por seus fundamentos e por outras que o detido estudo da ques- 
tão me suggerio, 

Entendo que cabe ao governo resolver a pendencia para a normalidade é 
marantia dos contractos alludidos, por tratar ad de arrendamento e não de do- 
minio do solo, caso em que a competencia seria exclusivamente do podor judi- 
clario, ex-vi do disposto no n. 7 do art. 22 da lei estadoa! n. 285, de 18 de se- 
tembro de 1899, 

Não é o dominio de terrenos diamantinos que está em jogo, ô sim a valida- 
de, a effactividade da concessão do arrendamento de taes terrenos, sómente in- 
teressando ao governo que haja um Pesponsavel pelo pagamento da correspon- 
dente quota, que ao fisco pertença, ex-vi dos contractos de arrendamento, e que 
tal renda seja sstisfeita por quem tenha, pelo menos, a presumpção legal de 
posso legitima dos referidos contractos e seus effeitos. 

Os terrenos diamantinos sempre foram do dominio da Nação e nesse sentido 
tpara a sua admini-tração, arrendamento é guarda, entre ontras, a loi geral 
n, 2.348, de 25 de agosto de 1373 autorizou o poder executivo a expedir o respe- 
etivo regulamento, que sendo publicado, teve o decreto O n. de 5.955, o data de 
23 de junho de 1875, 

Actualmente os terrenos diamantinos, assim como as terras devolutas, per- 
tencem aos Estados, que Gs podem arrendar, e em Minas Geraes, pelo art. li de 
sua lei n. 147, de 23 de julho de 1895, toi o governo autoriza .o à reorganizar, em 
respectivo regulamento, o nerviço sobre ester terrenos dismantinos, o que fez 
expedindo o dec. n. 867,de 8 de ontubro de 1898, que pelo art. 1! mandou vigo- 
rar neste Estado, salvo pequenas modificações alli estabelecidas, o mesmo dec. 
citado de n. 5.955, o que posteriormente não fvi alterado pela lei n. 285, de 18 
de setembro de 1899. 

E" esta legislação vigente neste Estado sobre terrenos diamantinos. 

Exposia assim a questão, confada ao meu examo e parecer, julgo quo a sua 
solução está claramente prevista na mesma legislação. 

Não ha duvida que a firma social Julio & Leopoldo, ex-vi da ordem do The- 
souro Nacional de 10 de agosto de 1868, podia licitamente acceitar a transisren- 
cia dos contractos de errendamento dos 5 lotes, hcjo em litigio, uma vez que 
nos termos do art. 63, do dec. n. 5.955 nisso consentiu o Inspector dos terrenos 
diamantinos, ou o seu delegado, no municipio, tendo a firma social se obrigado 
para com o fisco pela pontualidade do peramonto da quota do arrendamento e 
aos demais onus especiaes, pelas respectivas leis, instituídos. 

Não se pode contestar que a referida sociedade commercial de pleno jure fl- 
cou extincta, com o falecimento do socio Luborne, em 1889, o que é prescripto 
no 8 4.º do art. 335 do Cod. Commercial e ord, L, 4, T. 44 8 4.,º mag esse acci- 
dente não extinguiu a obrigação, oriunda do arrendamento e nem o contracto 
com o governo. 

Estando pelos documentos exhibidos, provado que o socio sobrevivente coro- 
nel Julio, como representante ou auccessor duquella firma social, continucu à 
pagar pontual é integralmente ao governo a quota do arrendamento, ô claro 
que ao governo pouco importava saber em que condições é forma de dividendo 
“e operou, a liquidação daquella sociedade entre o socio vivo e Gs SUCcoRsores 
do sbeio fallecido 

O pagamento pontual do arrendamento de parte do socio sobrevivonte. rece- 
tendo 08 competentes talões em seu nomo individual, desde o anno do falleoi. 
mento do seu socio Laborno, até 1895, operava em seu favor à presumpção le- 
gal de que em liquidação e dividendo social, lhe tinham cabido em quinhão, og 
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contractos de arrendamento dos 5 Intos, presumpção 


quanto O silencio da viuva do socio Lsopoldo, fazia conclnir-so que tinha renun- 
ciado os direitos de seu finado marido, 


habilitados, 
sempre, 


« Fallecondo o arrendatario, continuar: 
gitimos herdeiros, quando o queiram, comtanto que se habilitom até o 
fim do semestra que correr ou do que se reguir immediatamento, si o 


& habilitação no pri- 
meiro prazo ( Dec. n. 374, de 24 de setembro de 1845 art. 4.0)» 


à o arrendamento com seus le- 


pio, 
da, à cobrança executiva do imposto e multas, 
t 


E o art. 64 assim prescravo : 


«As disposições do art, 62 
Bs.» 


E + São applicavois ás companhias ou socie- 
ade! 


O legal prescripto pelo art, dl, 
Affirmando o collectou e gua sogra, viuva Laborno, 
da habitação, tendo 
provado visto o tempo em que tal diligencia teve log; 
do fallecido em flos de 1889, a gua petição requer: 
efeitos do citado art. 41, tem a data de 2! de março de 1896, 
dessa protendida habitação, só foi lavrado a 10 de agosto 
ô, geto annos depois do falecimento do arrendatario, 
dos dous somestres soguintes, ao anno da morto do Lo 
põe a lei, 

E' portanto, acto sem effeito al 
dilitação da viuva e quando mesmo 


cedente do prazo legal, estando provado que ella não 


sancção do art, 62, do 
or ventura lhe coubes- 
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se, visto que por mais de dous annos depois da habilitação foi impontual e 
Rania a ao pagamento do arrendamento, effeito directo e unico da habi- 
itação. 

Não sa pode allegar com fundamento, que à impontualidade só auctorizava 
a cobrança por via executiva contra a viuva o não a rescisão e consequente 
perda e caducidade do contracto; pois é bem clara a disposição da 2.» parte 

o art. 62, comruinando justamente à rescisão é caducidade; dada a falta de 
pagamento no segundo anno apôs a habilitação, nas textuaes expressões — tenha 
ow não sido executado no amno anterior — e a viuva Laborne, não por. dous annos, 
mas por mais de quatro, jamais na collectoria fez o minimo pagamento do ar- 
rendamento dos terrenos, nem mesmo depois da asada ocensião, que lhe propor. 
cionou o collector, seu genro, deixando de receber dos herdeiros do coronel 
Julio, o preço do arrendamento, que insinuou caber à viuva, sua sogra. 

Accrescentarei ainda o seguinte: a viuva Laborne pretondendo habilitar-se, 
achou quem lhe deferisse o pedido, quanto à posse e arrendamento integral 
dos 5 lotes, mas convencendo-se depois, não ser isso justo, por petição do seu 
procurador nesta Capital, em 21 de agosto de 1901, já.se contenta que lhe seja 
mantido o seu direito, apenas sobre a metade dos 5 lotes, reconhecendo portaa- 
to que a outra metade deve caber aos suacessores do coronel Julio ! 

Que esto pagou integralmente, em seu nome, o preço do arrendamento dos 
5 lotes, desde a dissolução da sociedade, apurada pola morto de seu socio Leo- 
poldo Laborne, atô 1895, o demonstram as certidões que examinei; que o coro- 
nel Julio era tambem arrendatario com o outro e que tondo a este sobrevivido 
não precisava habilitar se nos termos do art. 41, do Dec. 5.955, ó claro pela 
razão de que era considerado, como uma das partes contractantos o cessionaria 
no arrendamento. 

Resta sómente verificar so os herdeiros do coronel Julio, dada a morte des- 
te tambom se habilitaram em prazo legal ousi provaram de modo certo 
& inilludivel, que queriam continuar com os contractos, cumprindo 0s seus 
onus e gosando de suas vantagens. 

Si o espirito da lei no citado art. 41, é que fallecendo o arrendatario, os 
seus herdeiros, no prazo maximo de dous semestres seguintes, manifestem de 
modo inequivoco, que assumem a rosponsabilidade dos contractos e os onus do 
arrendamento ; se elles em juizo competente, qual 6 o do inventario por morte 
de quem são suecessores, se habilitarum como herdeiros, é de ver-se que mais 
expressa e terminantemente são podiam manifestar a vontade e a responsabi- 
lidade de continuarem com os contractos, do que pagando pontualmente como 
fizeram o preço do arrendamento na collectoria, desde o fallecimento do coro- 
nel Julio em 1895, até o anno de 1900, sendo ainda certo que por documentos 
provam que por sua conta e como legitimos successores, iniciaram os pagamen- 
tos respectivos, logo no primeiro semestre após a morte do coronel Julio, desde 
6 de março de 1896, e senão repetiram os pagamentos ainda em aberto, foi em 
virtude de embaraço, que não lhes pode ser increpado, da recusa formal do 
collector. 

Si a razão juridica da necessaria habilitação, funda se exclusivamente na 
garantia que deve ter o fisco para a porcepção de suas rendas; sia lei não 
prescreve e nom especifica quass as condições e termos desse processado, deve 
valer mais para tal effeito, o pagamento, certo, realizado pelos herdeiros do 
coronel Julio, do que a falha promessa dá viuva Laborne que nonhum paga- 
mento chegou a fazer, tendo a isso se obrigado. 

Bastará, pois, a declaração, por qualquer modo comprovada, da vontade de 
quererem continuar com os contractos, ad instar do que é admittido em relação 
aos funccionsrios publicos, com direito à casas de habitação, para ellos con- 
iruidas pelo governo, nos terrenos do art. 15, do Dec. n, 818, de 15 de abril de 

O. 

St so pode objectar que os herdeiros do coronel Julio, nos termos do art. 
4.º, do Dee, 374, de 24 de setembro de 1845, não deram garantia e fiança para 
poderem continuar na posse legal dos contractos, mesmo realizando pontual- 
mente o pagamento do arrendamento, na mesma falta incorreu a viuva, não 
dandotal garantia, quando operou à sua nulla, habilitação, e nem pagando até 
hoje a minima parcella da sua parte ou quinhão dos contractos, 

Opino, portanto, pelo deferimento da petição dos herdeiros do coronel Julio 
quanto aos itens pelos mesmos requeridos, devendo, porém, 208 mesmos ser 
marcado O prazo de um semestre, para sob as penas de rescisão e caducidade, 
prestarem perante o collector de Grão Mogol, à garantia por fiança idonea, que 
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para tal acto e temb 
ndamento, tendo caducado a concessão 20 contracto, 
rido o portanto mantido, quanto aos herdeiros do co, 
ronel Julio, o direito aos contractos referentas aos 5 lotes, que foram da firma 
social, e os 6 que aquello adquiriu em seu nome individual, 
E' o meu parecer, salvando outra decisão, que mais jurídica entenda odr, 
Secretario de Estado, 


Bello Horizonte, 31 de outubro de 1901. 
O sub-procurador geral. — .nreliano Moreira Magalhães, 


ESTRADA DR FERRO BAHIA E MINAS 


o meu gabinete, se vô que 6 recla- 
169:8888826, do qual se dizem respecti- 
relacionados, representando addições 


“Be que reclamam : 


U521S101 
15:2355065 
18:1558931 
15:9288459 
11:0928475 
6:1388875 

Franoisco Braga... . 4:7773548 

Manoel Cajazeira & Com 3:9528894 

Manoel J. de Mello...... .. 27558115 

Theophilo Sertorio & Comp. datos 4:0853079 

Francisco Rocha da Silva .. 3:0809855 

Felisberto Cabral 2:9578801 

Almeida & Comp. 12:2835898 

Salustiano de Mi E 2:6498600 

Ernesto Andrade & Comp. 4:8643990 

João de Mattos Barreto. 2:3058049 

Ricardo Bello & Irmão. J:2728860 

Rosa Assumpção.. 1:3748025 

Raymundo Bessoni. 3:6285940 

Antonio Fernandes do Carvalho. 1:8589696 

Josó Francisco de Queiroz -—  J:8glg027 

João Baptista Campos... 

Caetano Fontes........, 

Raymundo dos Santos 

Antonio Guida....,... 

Frederico Madans,.. 

Viuva Guedes & Comp 

Francisco F, Jesus.....,, 

Domingos Luiz Machado. 

Hermenegildo Alcanta . 

Dr. Emilio Champson,., suas BrádOgU6O 


A transportar, ,.,ecracr cstsasa ê 


Transporte.. « : 
Francisco Xavier 1708000 
Suzano Fonseca.... ceeere 1833190 
Manoel Lima, por sua fllha Leonina e 2548476 
Casimiro Athaydo,. 743800 
Manoel da Paixã 4323210 
Francisco Lima... 2183400 
Francisco Mendonça, 2318400 
Antonio Pires,... 1:6558300 
Antonio Jacintho. 4983000 
Luiz Pedrosa... 2998200 
Raymundo Neves. 14:1273049 
Mathias Alves Dias,... 7258140 
Xavier Laônder 3:5008000 

i . 3:3409204 

José Nogueira.... 28 6:6108705 
Fonseca Machado 

169:8883826 


Allogam estos Yeclamantos que sendo credores da Companhia Estrada de 
Ferro Bahia o Minas, não foram ouvidos nem pagos, por occasião da operação 
realizada entre a Companhia, devedora, so Estado de Minas, credor, pela qual 
ex vi do escriptura lavrada em 14 de abril de 1897, foram a dita estrada do for- 
To, suas dependencias a respectivo material rodante, dados em pagamento ao 
Estado, na parto correspondente 22 trecho da via-ferrea, em territorio mineiro, 
8, por antichróge, no tracho do territorio bahiano. 


Allegam ainda que por força da escriptura, entrando o Estado no dominio é 
Posso de todos os haveros da Companhia, com efectivo senhorio sobre 0 trecho 
mineiro e com poderes em causa propria 6 da antichróse no trecho bahiano, floa- 
ram como eredores excluidos no desembolso até hoje dos fornecimentos e ser- 


as que prestaram, para o fim certo da construcção da estrada de ferro Bahia 
e Minas, : 


Para melhor fundamento do seu polido, ponderam que tendo em outubro de 


1896 se manifestado greve do pessual operario, devido a impontualidade de pa- 
gamento dos seus salarios, ordenou o governo do Estado, 0 engenheiro do ser- 
viço do prolongamento da estrada, dr. Domingos Campagnani, quo assumisso a 
direcção da ferro-via, naturalmente para sa attonder ão secordo de 9 de junho 
de 1894 6 eseriptura de hypothoca de 31 de agosto do mesmo anno, tendo por 
isso aquello engenheiro contrahido um emprestimo de 20 contos de réis, feito 
pelo dr, Horacio Antunes, para ser applicado ao pagamento do pessoal, que em 
&rove reclamava por seus direitos e para o effeito de ser restabelecido 0 trafe- 
£o, então interrompido, sendo posteriormente tal emprestimo pago e com juros 
Pelo governo. * 

Allegam flaalmente que empregados de escriptorio da Companhia e outros 
orodoras por salarios, foram todos preferidos, sendo integralmente pagos até 14 
do abril de 1897, data dá referida escriptura entre o Estado e a Companhia, ao 
Passo que elles requerentes e outros ficarafdaté hoje preteridos e no desembol- 
so de não pequenas sommas, N 

Que assim sendo, concluem os reclamantes, corre para o Estado o dever de 
lhos pagar, maxime porque a môór parte de suas contas, é concernente a cons- 
trucção do trecho da estrada, que foi dado em antíchrôse, onde pela clausula 
14.4 fizou creado para o Estado o onus de se entender não sómente com os ore- 
dores por debentures, como tambem com quaesquer outros sobre quanto directa 
ou indirectamente intorensasse a antichróso, 

Os requerentes instruiram o seu pedido com uma carta firmada pelo respe- 
ctivo engenheiro, é copias de telegrammas etc. 

Dotrame da reclamação não vejo qual o juridico e bom fundamento, que 
julgam ter á seu favor os Fequerentes, para tornar o Estado responsavel pelas 
contas e dividas, que exigem. 


A propria escripiura & quo os requerentes ge soccorrem, não lhes dá tal 
direito, o nem a alludida clausula 14, menciona e crês esso onus para o Estado. 
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pagamento, 


antichrése e 
ractificação de hypotheca, é do 11 de abril de 


2 9B0:3 148607 


SSl:I78g185 


iram, pelo cambi 
brasileira à cifra de TE. .eseresarasaos 


; RP o 205:2149622 
Que a mesma Companhia ainda era devedora ao mesmo Estado 

de Minas, como cessionario que era de todas as oitenta 

mil debentures, emittidas em outubro do 1890 pola Com- 

panhia no valor nominal de cem mil réis cada uma, 


: ae adro ado Ee es 8.000:0008000 
º mais os correspondentes juros 
3.000:0008000 


Das, à 
importancia de Que este por ella pagou 
ao Banco, credo; na gomma de 18,,...... 4.106:231 8638 ) 
Finalmente que a Companhia era ainda devedora ao Estado, 
da restituição da importancia dos impostos, que em nome 
deste arrecadou e não recolheu aos cofres do Estado na 


creeetan ore e raca rasas raro terersos 448:6168979 
Ide ra,..... 19.361:5568031 


da via-ferrea de Aymorês a Theophito Ottoni, incorrido na pena 
de caducidade, a que so sujeitara pel clausula 8,4 do seu contracto da 7 de 
qu de 1889, pena que lhe fôra imposta pelo Deo. n. 1,013 d, 

e 1897. 


Nesta emergencia, reconheceu a Companhia dever sahir de 
situação tão Premente, mesmo porque se viu na impos- 
sibilidado de obter meios e dinheiro, para melhorar o tra- y 
fogo da linha entre Caravelias é Aymorés, e assim que- 
rendo definir claramente suas relações como devedora, 
Junto do Estado de Minas, seu credor, firmou com este o 
contracto e escriptura de Por conta da diviua reconhecida 


Bemecaciço 19.361:558g031 E 
Pagar ao Estado ao importancia de IS. “ese 18.381:5566031 


ficando ella ainda devendo ao Estado, sem onus de juros ra.. 980:0008000, 
parte do emprestimo estipulado na escriptura de 31 de ») 
agosto de 1894 e mais a importância dos debentures do 


emprestimo externo de 1888, de que o Estado é por- 
or, 


Transporte,,..... E 
Francisco Xavier 1708000 
Suzano Fonseca... 1838190 
Manoel Lima, por sua fllha Leonina 2543476 
Casimiro Athaydo.. 743800 
Menoel da Paixão. 4328210 
Francisco Lima,,.. 2183400 
Francisco Mendonça, 2318400 
Antonio Pires...,. 1:6558300 
Antonio Jasintho 4983000 
Luiz Pedrosa... 2998200 
Raymundo Neves . 14:1278049 
Mathias Alves Di 7255140 
Xavier Laêndor,. . 3:5008000 
Manoel Pinto Mango. 3:3409204 
José Nogueira.......... vecss 6:610$705 
Fonseca Machado & Comp. (por duas contas). 7:1378990 

8. E. O... - TMB |, 


Allegam estos 'Yeclamantos gue sendo credores da Companhia Estrada de 
Ferro Bahia e Minas, não foram ouvidos nem pagos, por occasião da operação 
realizada entre a Companhia, devedora, eo Estado de Minas, credor, pela qual 
ex vi de escriptura lavrada em 14 do abril de 1897, foram a dita estrada de fer- 
To, suas dopendoncias e respectivo material rodante, dados em pagamento ao 
Estado, na parto correspondente 29 trecho da via-ferrea, em territorio mineiro, 
9, por antichréso, no trecho do territorio bahiano. 


Allegam ainda que por força da escriptura, entrando o Estado no dominio e 
posse de todos os haveres da Companhia, com efectivo senhorio sobre 0 trecho 
mineiro e com poderes em causa propria e de antichrôse no trecho bahiano, fica- 
Têm como credores excluidos é no desambolso até hoje dos fornecimentos é ser- 
a que prestaram, para o fim certo da construcção da estrada, de ferro Bahia 
e Minas. : 


Para melhor fundamento 
1898 se manifestado 
gamento dos seus 5 
viço do prolongame 


o anno, tendo por 

ntos de réis, feito 

pplicado ao pagamento do pessoal, que em 

para o effaito de ser restabelecido o trafe- 

sendo posteriormente tal emprestimo pago e com juros 


Allegam finalmente quo empregados de escriptorio da Companhia e outros 
credores por salarios, foram todos Preferidos, sendo integralmente pagos até 14 
de abril de 1897, data dá referida escriptura, entre o Estado e a Companhia, ao 
Passo que elles requorontes q outros ficaraidatô hoje preteridos e no degembol- 
80 de não pequenas sommas. * 

Que assim sendo, concluem os reclamantes, corro para o Estado o dever de 
lhes pagar, maximo Porque a mór parte de suas contas, é concernente & cong- 
trucção do trecho da estrada. que fot dado em antichrôse, ondo pela clausula 
14º fizou crendo para o Estado 0 onus de se entender não sômente com os ora- 
dores por debentures, como tambom com quaesquer outros sobre quanto directa 
ou indirectamente interessasso a antichróse, 

Os requerentos instruiram o seu pedido com uma carta firmada pelo respe- 
ctivo engenheiro, e copias de tolegrammas ete, 

Di%xame da reclamação não vejo qual o juridico e bom fundamento, que 
julgam ter á mou favor os requerentes, para tornar o Estado responsavel pelas 
contas o dívidas, que exigem. 

A propria escriptura à quo os requerontes so soccorrem, não lhes dá tal 
direito, e nem a alindida clausula 14, menciona e crêa osso onus para o Estado, 
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2.980:3148607 


S81:1788185 


cortesaserasa 205:2 1486; 
mesmo Estado poe 
odus as oitenta 

890 pela Com- 

6is cada uma, 


a E E 


. 8.000:0008000 
idos e não pagos, na im- 


3.000:0008000 


4.106:231 8638 
inda devedora ao Estado, E 


» Que em nome 
não recolheu aos cofres do Estado na 


somma dera..... 


Cectenaarresenacsasorsrasaas 448:6 168979 
representando todas as addições descriptas o total de TB.cer.s 19.361:5568031 


tia, a que a Companhia por escriptura Publica, 
Feconheceu dever ao Estado, pois ainda fi tvi 


» DO prazo estipulado, as obras 

a via-ferrea de Aymorês a Theophiio Ottoni, tinha Por isso, incorrido na pena 

do caducidade, a que so sujeitara petf clausula 8.º do seu contracto de 7 da 

aoneoido, 1889, pena que lhe fôra imposta pelo Deo, n, 1,013 de 29 do março 
le 1807. 

Nesta emergencia, reconheceu a Companhia dever sahir de 
situação tão premente, i 
sibilidado de obtor meios é dinheiro, 
fego da linha entro Caravellas e Aymorés, 
rendo definir claramonto suas relações 
Junto do Estado de Minas, seu credor, fir 
contracto e escriptura da por conta da 
e confessada, no total dOeieserreu 


9 assim que. 
omo devedora, 
Mou com este o ; 
divida reconhecida ; o ; 
. 19.381 :556g031 l 
Pagar ao Estado ao importancia de rs., 18.381:5563031 h 
ficando ella ainda deven 


ear Ad 
j 980:0003000, 
parte do emprestimo estipulado na escriptura de 31 de x 


em e 1888, de que o Estado é por . 
or, 
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Acoeita tal proposta, para ficarem extinctos todos os outros debitos, inciu- 
sivô a addição dos 8 mil contos de ráis representados polos debentures, emitti- 
dos pela Companhia em outubro de 1890, deu-lhe a Companhia eftectividado, 
vendendo e transferindo so seu credor Estado de Minas Goraes, em paramento 
pela fórma ajustada, o dominio, posse e todos os seus direitos, que ella tinha 
sobre a estrada, de ferro Bahia e Minas, na parto o percurso chamados trecho 
mineiro, entre Theophilo Ottoni é Aymorês, com excepção apenas do material 
rodante, existente ao tompo da. escriptura de 31 de agosto de 1894, sendo con- 
seguintomente comprehendidos e incluidos na dação im solutum, todos os immo- 
veis, moveis, accossorios e materiaes de qualquer especio, em deposito. 

Para a solução do resto da divida da Companhia para com o Estado ficou 
expressamente mantida a hypotheca, constante da citada escriptura de 31 de 
agosto de 1894, continuando gravado, até final pagamento, o trecho chamado 
bahiano, entro Ponta d'Areia, em Caravellas 4 Aymorés, sendo esse trecho da 
estrada, para reforço da garantia da divida, dada pela Companhia em antichráso 
ao Estado, para andar ligada à hypotheca, sendo o credor Estado de Minas, 
investido da respectiva posso juridica, com expressos poderes de administrar e 
gosar da estrada nesao trecho bahigno, arrendando a, ou sobre ella fazendo, 1 rem 
Propriam, qualquer operação salvo transmissão de domínio desse trecho, levando 
9 saldo liquido dos rendimentos de estrada, deduzidas as despesas necessarias 
de melhoramentos, conservação o reparos, à conta da amortização e juros do 
emprestimo externo de 1888, e tambem à amertização dos 980 contos da réis, a 
que a mesma hypoiheca e antichrêso servem de garantia. 

Não vejo à vista das estipulações, que da escriptura transorevi, 6 especial- 
mente, da alludida clausula 14.8 à que querem apogar-se os requerentes, onde 
está o onus, a responsabilidade quo, pela escriptura, tivesse assumido o Estado 
de Minas, de pagar mais 6 outras dividas da Companhia, e isso por compromis- 
SO expresso ou mesmo tacito, que nem ao menos foi nas bases do negocio suggo- 
rido ou discutido, 

E" absurdo deduzir-se t:] onus de referida clausula 14, porque se vê clara- 
mente que ella foi estipulada como demonstração das anteriores, tanto que em 
seu texto, apenas se especifica, que ficando o Estado na livre é plena adminis- 
tração da via-ferrea no trecho bahiano, poderá como credor, pelos effeitos da an- 
tichrêse, organisar como julgasse melhor e maia conveniente, o trafego mutuo, 
quer com o trecho mineiro, cujo dominio e posse lhe foram transferidos, quer 
com ag outras vias ferreas ou linhas de navegação fluvial ou maritima. 

Entendom, porôm, oa requerentes, que tendo sido o Estado investido pela 
Companhia Bahia e Minas de plenos e illimitados poderes, até para represental a 
em todas as suas relações com o Estado da Bahia inclusive à liquidação de 
sua divida proveniente da subvenção kilometrica, da re-ultante dos debentures 
emittidos por força do seu emprestimo externo de 1888, e (6 0 fundamento uni- 
co é principal que allegam os Tequerentos) porque foi o Estado auctorizado à 
entender so com quassquer pessoas, que directa ou indirectamento pudehse a 
antichróse interessar, bem como sbre rs direitos della decorrentes, concluem 
que o Estado de Minas, crador antichrotico, floou obrigado a pagar todas as 
dividas da Companhia. 

Tal interpretação, porém, da clausula 14, 6 gratuita e contraproduconte, 
pois está provado, sendo bem intuitivo quo o pensamento dos contractantes foi 
deixar bem exprossos os onus e vanta 18, caracteristicas da antichróse, que 
somo convenção licita e logal é em direito, o acto pelo qual o devedor entregan- 
do cousa sua ao seu credor, a este transfere o direito de perceber os respectivos 
fructos o rendimentos, para compensação dos juros da divida, quando estes são 
estipulados, ou pars imputar os rendimentos ao capital da divida, na ausencia 
de juros, pela razão obvia do dovedor não poder, nem dever pager juros, à que 
expressamente não se obrigou. 

E* principio corrente em direito que o credor antichrasista, desde que a cou- 
sa lho ó entregue, adquire sobre ella posso juridica, podendo destinar & cousa ão 
sou proprio usufructo, ou de outro, si arrendal-a, tendo para ieso expressa au- 
otorização. 

kccreses ainda que o direito que tem o credor por antichréso, equivale a 
um privilegio sobre os fructos e rendimentos da cousa (Mourlon, n. 3, Coelho da 
Rocha, 8 669; Lafayette, Dir. das Cousas S 170). 

Os rendimentos são destinados exclusivamente ao Pagamento da divida as- 
sim garantida, sendo para tal effoito, o dessa preferencia, excluídos até 08 cre- 
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dores da hypothecas Posteriormente inscriptos e, com maioria de razão, os sim- 
plos credores, como o são Os requerentes, 


outras obrigações ao 
ação da cousa, seus reparos utois o ne 
impostos e fóros que a ongram, e a inde- 
bidos, ex-vi de sua negli. 
cousa — obligationes propler 
A escriptura entre a Companhia e o Estado, limitou as operações que de- 
vessom ser feitas para solução das dividas, não as ampliou em favor dos ero- 
dores requerentes ; 8 tanto dellos não cogitou que na clausula 16,» Bo especi- 
ficou quass as operações e despesas que, si fossem feitas pelo credor, Estado 
do Minas, seriam admittidas e comprehendidas na garantia da bypotheca da es- 
trada e da sua antichróge. 
E ainda mais clara 6 à 
do receber a G i 


gencia, como encargos que 
rem. 


Nem se pode argumentar que o Estado assumiu essa chrigação, pelo facto 
de, como allogam, tor dado ao engenheiro Campagnani carta branca para agir, 
Por que é a propria redacção dos i 

dida responsabilidade e o sentido orem, em proveito seu, 
attribuir a esses despachos oficiaes. 


Nenhuma procedencia à Tespeito, tambem go 
de que o i 


amma, donde 


O carta branca ao engenheiro, ha na Se- 
» despacho, em que o dr. Francise 


/ nas e os credores desta, deciarou, em 2 de agosto de 1897, que os referidos telo- 
grammas, expedidos a 28 de novemb 


Agricultura, ao dr. Presidente da Comp: 


rantia de emprestimos, ou dividas, porque taeg auctorizações só podem ser da- 
das pelo Presidente do Estado ou por 8 | 

ctorizados por aquelle, sendo evidente 

os poderes conferidos ao dr. í 


Note-se que este despacho do secretario interino da Agricultura, dr, Fran- 
oisco Salles, está óxplicando outro que déra, auctorizando o pagamento do dr. 
Horacio Antunes na importancia de 20 contos, «que (diz o despacho) deverá ser 
incluida no debito da Companhia afim de ger Paga pelos rendimentos do trecho 
da estrada, dado em antichrese ». : 

Finalmente, vô-go que as quantias 
debitos de datas anteriores á da escriptura e tanto basta para provar que o Es- 
tado não podo nem devo pagal.as ; à 


times 
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Vencimentos da magistratura do Estado 


Cidadão dr. promotor de justiça da comarca de Palmyra. 

Em vosso ofício, em meu poder, consultass si tondo gido revogada a lei n. 
90, os vencimentos da magistratura deste Estado, devem ser classificados e ps- 
gos, conforme a tabella annexa à lei n. :8, ou si deve vigorar a nova tabella 
da lei recontemente promulgada e desejaes egualmente que externe o meu pa- 
recer sobre qual deva ser o modo pratico de pagamento de custas aos funecio- 
narios, que à ellas tiverem direito. 

Attendendo à vossa consulta, cumpre-me dizer quo tendo sido a lei mn. 90 de 
23 de junho de 1894, que elevou 8 10, 15 e 20 do os vencimentos dos fancceio- 
narios publicos, inclusive 0s do ordem judiciaria, revogada pela recente Jeí n. 
306 de 9 de agosto do corrente anno, ô claro que os vencimentos da magistratu- 
ra ficaram alterados, não só pelo desapparecimento daquella porcentagem addi- 
cional, como pela insubsistencia da primitiva tabella, annexa a loin. 18 de 28 
de novembro de 1891, que em algumas de suas rubricas foi modificada pela lei 
n. 72 de 27 de julho de 1893 em seu art, 13. 

Actualmente a tabella da lei n. 18 e a modificação operada pela lei n. 72 no 
artigo citado já não tem vigencia, pois as respóctivas tabelas foram revogadas 
e substituídas pela que consta da recente lei n, 318 de 16 de setembro do cor- 
rente anno de 1901, que em seu art, 18, marcou quaes os vencimentos fixos e 
annuses, que actualmente percebo a magistratura mineira, a saber: 


a) — Juizes de direito de primeira entrancia.. . 5:0008000 

b) — Juizes de direito de segunda entrancia.. 6:0008000 

c) — Juizes de direito de terceira entrancia 86:4003000 

d) — Juizes de direito de quarta entrancia... as 7:4008000 
e) — Juizes substitutos de primeira, segunda e terceira 

entrancia,...erecesenseseos ' 3:5003000 

i 3:9003000 


9)— Promotores de justiça (de qualquer entran 2:800$000 


Esta lei n. 318 o egualmente a sua tabella de novos vencimentos, já estão 
em vigor, por ter decorrido o prazo legal para a sua obrigatoriedade no Estado, 
nos termos do art. 1.º da lei n. 4 de 25 de setembro de 189]. 

Para attennar, ou melhor, para compensar a vigente reducção dos venci- 
mentos, abonou a mesma lei à, magistratura estadoal 50 por cem, do valor das 
custas judiciarias, que cada funeciopario vencer respectivamente nas causas 
que promover, preparar ou julgar, salvo nas causas criminaes em que decahir 
à justiça publica, sendo assim revogado em parte o disposto no art. 174 da ci- 
tada lei n. 18, que fazia recolher como renda do Estado a0s cofres publicos, to- 
dos os emolumentos que contados fossem nos termos da lei n. 105 de 24 de ju- 
lho de 1894 aos funccionarios remunerados pelo Estado. 

E claramente a nova. lei n. 318 em o paragrapho unico do art. 18, deter- 
minou o modo pratico do pegamento da quota de custas, mandando que sejam 
elias arrecadadas pelas collectorias das comarcas; e de conformidade com à 
legislação em vigor pela citada lei-n. 105 e pela de n. 251 de 10 do junho de 
1899, com referencia à de n, 31 de 18 de julho de 1892 e art. 249 do des. n. 582 
de 8 de março de 1892, sendo as custas pegas mensalmente aos respactivos fune- 
cionarios, pelos collectores, pertencendoeys outros 50 */. às rendas do Estado. 
E' o meu parecor, salvo melhor, sobre os pontos de vossa consulta, 

Bello Horizonte, 9 de novembro de 1901, O sub-procurador geral, Aureliano 
Moreira Magalhães. 


Custas e incompatibilidade, referentes nos escrivães privativos 
do crime 
Lo 
Por despacho do dr. Secretario do Interior, sou convidado a emittir o meu 
parecer sobre a materia da consulta do escrivão privativo e de execuções erimi- 
naes na comarca de Itajubá, a qual consta dos papeis que devolvo e que para 
melhor estudo, reduzi ao seguinte questionario : 
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1º Quala taxa do custas, que aos processos crimes, em que decahir 9 jus- 
tiça publica, devem ter Os escrivãos pri 


vativos do crime e qual o modo é iem- 
Po, em que devem receber taes custas ? 

* Tae escrivãos exercendo o seu officio, podem accumular Por nomeação 
dos juizes de direito das comarcas, as funcções do escrevento juramentado do 
cartorio é officio de orphãos ? 

-* À nomeação q accoitação do cargo de sscrovente do cartorio de orphãos, 
importará na renuncia do officio privativo do crime ? 
Respondo : 


Ao 1.º Os escrivãos privativos do crime, servontuarios vitalicios, crondos 


amente regulamentada pelo dec, 


] vencem, nos processos crimes, em, 
quo decahir q Promotor da justiça, custas que deverão 


ao pagamento de 
« 72, de 27 de ju- 

funccionarios, 
-* parte como preceituava o art. 
18 da lei n. 17, de 20 de novembro de 1891, foi mais tarde revogado pelo art. 
21 da loi n. 246, de 20 do Setembro de 1898, sendo portanto mantido q dispo- 
sitivo anterior do referido art. 18 da lei n. 17. 


292, pois q 
Ô mereceu na parto 
approvação da Camara dos 

enado que o rejeitou 6 sem essa clausula foi depois sanc- 
cionado como lei, 


os receber as cus- 
gundo o Regimento e lei n. i05, de 24 do julho 

modificada em algumas rubricas, pela lei 
» Cumpre que elles observem como regra, o 


2) que sómente terão direito a tora das custas que lhes abona 
vigente for ao tempo da condemnação ou absolvição dos réos, é nãos que 
Pentia vigorado na data, em que praticaram os actos do Seu officio de 
Justiça ; 

W- que a verba destinada por lei, para Pagamento, por conta do Estado, 
das custas judiciarias, 6 dividida pro) 


porcionalmente por todas as comarcas q 
paga até o limite maximo, distribuido para cada uma, ; 


c)—que as custas serão Pagas por trimestres vencidos, à vista da relação dos 
Processos, rubricada Pelo juiz de direito em todas as suas folhas, onde egual- 
mento attestará essa auctoridade, não só obre a exactidão da conta dos autos, 
donde deve ser extrahida a relação, como de terem transitado em julgado, as 
respectivas sentenças, : 


E' justamente Oque tom sido, por vezes reitoradas 
cretaria das Finança», em circularós aos collectores do 
Paguem contas de custas, que não estaverom de conformidade com o art. 248 
do referido Dec. n. 582, de 8 de março de 1892. - 

E ainda a respeito, mais terminante é o art. 11 da recente loi n. 323, do 25 


de setombro do corrento anno, sobre q orçamento do Estado para 0 exercicio 
de 1902, que tem O seguinte texto : 


« Fica flaxado em 2508000 por trimestre, para cada comarca, a verba 
destinada ao Pagamento de custas Judioiarias, o qual so affectuará pela 
collectoria Pespectiva, mediante attostação do juiz de direito, que fiscali- 
zará a contagem é rateio das mesmas, entre og fi 
rem vencido », 


Quanto ao 2.º item, penso que basta 
Rerventuario, um Oficio, por lei de sua 
auctorizar a resposta pel; 


r à lei, que 


+ Pecommendado pela Se- 
Estado afim de que não 


Unccionarios que as tive- 


à cireumstancia, o facto de occupgr o 
creação, qualificado de privativo, para 
& negativa, visto que foi Pensamento do legislador des- 
criminar é sepazar as funeções civeis das criminaes, sem q que desaparecoria a 
Fszão legal e de ordem Ppubica, da crosção do oflicio de justiça, que por ser 
Privativo felio decorre à incompatibilidado reconhecida e definida nos numeros 
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162 de art. 180 da referida lei n. 18, pois no caso da presente consulta tanto as 
funeções do officio do crime, como do de orphãos são entre si e por natureza de 
cada um, repugnantes e tambem por que a accumulação das respectivas fun- 
oções traria impossibilidade de serem ambas satisfatoriamente dezempenha- 
das por um só serventuario, acerescendo que a arguida repugnancia, cx-vi da 
natureza dos dous ofllctos de justiça, é menifesta, trutando se de cargos, ambos 
privativos, pela loi ds creação quanto ao do crime, e pela manutenção com tal 
privilegio, quanto ao do orphãos, por excepção conservado na administração da 
Justiça, nos tormos do art. 4.º das Disposições transitorias da mencionada lei 
n. 18, de 28 do novembro do 1891, embora já dividido em dous oficios, pelo 
Dos n. 12, do 22 do janoiro de 1890, do governo provisorio deste: Es- 
ado, 
Ao 3.º respondo aflirmativamente, fundado no dispositivo do art. 179, ainda 
da lein. 18, pois é claro, é logico que a nomeação, dada a acceitação do ofiicio 
de orphãos, ainda que o nomeado seja para o cargo de oscrevente juramentado 
desse cartorio, que é entidade reconhecida como auxiliar da administração da 
justiça, pelo art. 108 da mesma lei, importará esse acto, na perda do oflicio 
privativo do crime. E” o meu parecer, salvo outro mais jurídico. 
Bello Horizonte, 9 do novembro de 1901. 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Questões Sobre a exccnção da lel mn. 318 


Sou convidado plo dr, Director da Secretaria das Finanças, para consultar 
com o meu parecer, as questões aventadas na representação da 2.º secção da mes- 
ma Secretaria, quanto aos pontos principnes, que om resumo, reduzi ao questi- 
onario seguinte : 

1.º Sendo complexa em suas disposiçõos a recento Joi do Estado sob n. 318, 
de 16 do gotombro do corrente anno, como complexos são os regulamentos, que 
para a exocução da loi foram expedidos, qual será o melhor meio pratico da 
nova organização administrativa, quanto à liquideção da antiguidade de ser- 
vigo dos funccionarios e do modelo da folha de pegamento de seus respectivos 
vencimentos ? 

2" Para o fim da respectiva socção verificar a antiguidade o fixar o pra- 
zo durante o qual devem perceber a metade dos vencimentos como pro- 
cederá, sondo O prazo variavol para os funccionarios que forem dispensados 
dos cargo ? 

3.º Creada, como ficou, a classe de funcelonarios em disponibilidade, é 
dos addidos, que devem figurar em folha especial de pagamento, como regular 
e determinar o assentamento do cado um, para Ber prefixado 0 tempo, durante o 
qual terão direito aos vencimentos reduzidos ? 

Reduzidas como foram as tabelas do vencimentos da magistratu- . 
ra é do outras classes de fanccionarits, entrou para elles, em vigor a ci- 
tada lei n. 318 ou a execução desta depende de sor regulamentada ? 

5. Reduzidos egualmente como foram, os vencimentos dos lentes, profes- 
sores, engenheiros e outros funcionarios, como se deve proceder para a regu- 
laridado dos novos pagamentos ? 

6.º. De que modo é guendo deve se dar a eftectividade do imposto, creado 
para a classe de funccionarios reformados e aposentados, visto tratar-se de 
nova e especial receita ? 

Entendo que as duvidas propostas estão satisfatcrismente solvidas pelo 
Contador da Secretaria, com cujo parecer plensmente concordo desde que a du- 
vida principal cifra se em saber si a referida lei Dn. 318, está em vigor, decorrido 
comt está 0 lapso de tempo para a sua obrigatoriedade, nos termos do art. 1.º 
da lei n. 4, de 25 de setombro de 1891, ou si depende da mesma para a gua 
execução, visto as suas varias e multiplas diaposições, acerca dos diver- 
sos ramos do serviço publico por ella alterados, de ser regulamentada pelo 
poder executivo, 
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Si é certo que a lei alterou 08 serviços das Secretarias de Estado, dos Gy- 
mnasios, Escolas Normaes, 
outro lado i 


oretarias 
8 Docs. sob ng, 1,477 
9e0 segundo de 2!, ambos do mez de outu- 


«* do mez setual para a 
ndo a boa doutrina de 
encimentos, o texto respectivo, independente de 
ser regulamentado, pois as suas disposi 


ições se entenderão em vigor, passados 
que sejam os 40 dias, apôs a publicação da lei, no jornal official. 


sulta, referentes a contagem da antiguida- 
de eos casos da disponibilidade dos funcionarios, entendo que 


ou dispensado, 
do processado de uma Secretaria pai 


nações ofíiciaes para supprirom o demora- 
à ra a outra, Dareceros, visto, a audiencias, 
que são commummente exigidos, é 


assim fazer-se o novo assentamento, regu- 
ador do tempo d. À 


» 40 prazo em que tenham de ficar 
privados de vencimentos, com declara, 


ção dos que continuam a percebel-o 
nos casos dos 3 88 do art, 21 da lei n. 318, 


Não convém onerar os fanccionarios, com certidões, que devam obter dig- 
pensando-so as apostilas ou exhibição dos titulos de nomeação, desde quo a 
disponibilidade é especial e itorio, não importando para elles, 
accesso, transferencia ou Promoção, casos em que são interessados outros, e quo 
devem ser ouvidos a bem de sous direitos, 

Assim como as reducções de vencimentos em lei deoretados, não dependem 
para a sua oflectividade da expedição de Pegulamentos, pois a disposição legal 
tom inteiro vigor, quarenta dias após a publicação das lais no jornal oficial, é 
i decretados para 
dos ou aposentados, contribuições 
m ser cobradas, desde a data em 


Inteltigenein do art. 181, da cin. 18 cart, 5. daled n, 72 


Exm, gr, dr. juiz de direito da comarca de Cambuhy. 


. - 6x. do 6 do mez vigente, em o qual so 
dignou solicitar o meu parecer sobre os pontos que v. ex. reduziu ao seguinto 


l,o 


Pode exercer na mesma comarca, o cargo de esorivão de paz, um indívi 
duo, que é cunhado de um dos tabelh 


iãos da mesma comarca ? 


Ea 


No caso de ser proc. 


edento a incompatibilidade co) 
Proceder, visto os dous 


mo deve o juiz de direito 
cargos serem vitalicios ? 


3.0 ' 


Reconhecida a imcompatibilidado deve o juiz de direito annunciar novo 
anão, officiando ao funccionario pára que susto o exercicio de seu 
cargo 
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Em faco do art. 5.º da lei n, 72, compete tambem ao juiz de direito a no- 
meação interina dos escrivães do juiz de paz ? 


Em resposta aos 1.º, 2.º e 3.º penso que sendo o cunhadio, um parentesco 
por afinidade, considerado o correspondente grau de consanguinidade de irmão 
à irmão, por direito canonico, 6 claro que assim como os cunhados não podem, 
exvi dos arts. 277 do cod. do Proc. é 150 do Dec, n. 582, de 8 de março de 1892, 
servir conjunctamente como juizes, em conselho de jury de sentença, tambem 
não podem exercer dous cunhados as funeções decorrentes de respectivos offi- 
cios de justiça, em uma mesma comarca. 

E' isto terminantemente prescripto pelo art. 181, da lei n. 18, de 28 de no- 
vembro de 1891, reproducção do texto da Ord. L. 1.º T. 79 8 25. 

No caso da consulta, manifesta é a incompatibilidade, pelo que, um dos 
alludidos serventusrios, tem por lei, de deixar o cargo na comarca. 

Si so tratasso de cargos de duração diversa, isto 6, um por natureza tempo- 
rario, e 0 outro, vitalício, é claro que a incompatibilidade prejudicaria áquelle 
que não fosse serventuario vitalício, pois assim ensinam o Av. n. 236, de 30 de 
sotombro de 1859, que repetiu as doutrinas contidas nos de 6 de agosto e de 21 
sotombro de 1858 o tambem Pereira de Carvalho — Linh. Orphan. nota X de 
Didimo Junior, ao cap. 11 pug. 42. 

Si os gerventuarios são de officios vitalicios, não so pode hesitar que tem 
de perder o cargo, aquello que mais novo tiver o seu exercicio na comarca, 
por tor sido elle o causador da incompatibilidade, ex-vi da Ord.., citada, que no 
final do & 45, assim diz : «E perderá o offlcio, aquello que derradeiro 0 houve». 
A” respoito da materia, ainda deve ser consultado o Direito v. 15 pag. 574, con- 
tendo o texto do dec. n. 6.841, de 16 do fevereiro de 1878. 

Voriflcada a incompatibilidado deve o juiz de direito fazor sciento official- 
mento 808 dois rerventuarios, cumprindo-ltis egualmento representar ao governo, 
offorocendo documentos comprobatorios do arguido parentesco é tempo de ex- 
ercicio de cada um dos serventuarios no respectivo officio, ng comarca, afim 
do sor por decreto declarada a incompatibilidade e vago O officio, o que feito 
abrirá o juiz de direito na sua comarca 0 concurso para o provimento. 

“— AO 4, item respondo pela negativa é nem ha razão ou fundamento para se 
afirmar o contrario. 

O art. 195 8 15 da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, deu aos juizes de 
direito a attribuição e competencia « de proverem interinamente os logares de 
promotores de justiça e de serventuarios de seu juizo », que outros não são ai- 
não os enumerados no n. 111 do art. 8 da citada lei'e dopois desta, os serven- 
tuarios, cresdos pela lei n. 272 de 4 de setembro de 1899, regulamentada pelo 
dec, n. 1.346, de 2 de janeiro de 1900 (depositarios publicos) os da lei n. 292 
de 17 de agosto da 1900, regulamentada pelo dec. n. 1.409 de 27 de dezembro 
do mesmo anno, (escrivães privativos do crime e das execuções criminaos) à 
tambem os serventuarios que por excéição, foram mantidos pelo art. 4.º das 
disposições transitorias da referida lei n, 18 (escrivães de orphãos, curado- 
res gorasa titulados, etc). 

Ora os escrivães dos juizes de paz, legalmonte chamados de districtos, são 
serventuarios exclusivamente deste juizo é não do de direito, nos termos do n, IV 
do art. 8.º da lei citada o portanto só o juiz de paz é o competente para nos 
casos de vaga o impedimentos dos serventuarios efectivos fazer a nomeação 
interinamento. De modo algum se pode deduzir da Jettra é espirito do art, 5.º 
da lei n. 72 de £7 de julho de 1893, que essas nomeações intorinas, sejam attri- 
buições que cumulativamente possam ser exercidas pelo juiz de direito e pelo 
juiz do paz. 

Seria isso prova de condemnavel imprevidencia do legislador, deixando franca 
a porta para os frequentes e inevitaveis attritos entre os dus juizes, pois si 
pudesse cada um nomear quem mais idoneo lhe parecesse, so originaria um con- 
pd de jurisdicção, prejudicial a todos os respeitos a administração da jus- 
iça. 
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E", porém, a propria é clara redacção do art. 5.º da lei n, 72 que accentáa 
que é ao juiz de paz, que compets a nomeação interina do escrivão de seu juizo, , 


quando assim se exprime : . ds 
Art. 5.º Ao juiz de direito na comarca 6 AO juiz de paz em sxercioio 


no distrito compete prover interinamonto as respectivas escrivanias Os caos 
de vaga ou impedimento dos Serventuarios. 
E* o meu parecer salvo melhor. 
Saude e fraternidade, — Bello Horizonte, 13 de novembro de 1901, = O sub- 


procurador Geral, Aureliano Magalhães, 


Intelligencia do art. 19 da lei n, 17 de 20 de novembro de 1891 


o collector da comareade Manhuassá, 
urrencia alli dada e concornonto aog 


At 
Pr 


raxo acaba recentemente 
ro a primitiva, a requeri- 
ber o consulta como deve 


Cumpre-me dizer 
sulta, 


Por outro lado, a lei n. 18 de 28 de novembro de 1801, estabelece no n, VII 
do art. 215, como da competencia dos escrivães, apenas cotarem os salarios, ao 
Passo que pelos ns. | e 2 do art. 220 incumbe ao contador do juiz) contar om 
emolumentos 6 satarios dos juizes, escrivãos e empregados da justiça e glozlr as 
colas de salarios indevidos ou excessivos. 

. Estes dispositivos estão Pospeetivamente repetidos no regimento de custas 
ludiciarias, regulado pela lei n. 105 de 24 de julho de 1894, que deoretou em 
Seus arts. 127 e 13] emolumentos para os actos, que de sua competencia prati- 
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ar o contador do juizo, de contar 8 glozar costas 6 quanto aos-escrivãos determi- 
nando nos arts. 166 é 167, que estes cotarão à margem dos actor que praticarem, 
os respectivos salarios, que jamais serão pelo contador contados, quando não ti- 
verem sido colados pelos escrivãos. 

Applicados os textos aqui reproduzidos à materia da consulta, ô evidente 
que quando o art. 80 do dee. n. 1.381 fala que contados os autos expedirá o 
escrivão da causa, a aludida guia para o pagamento dos sellos, direitos e cus- 
tas, na estação fiscal da comarca, refere-se a salarios e emolumentos, que na 
fórma da loi tiverem aid» contados pelo contador do juizo, que é o unico, ev vi 
da lei, competento para tal funeção no fóro, e não pelo escrivão que só pode e 
deve colar, isto é assignalar por meio de cota, notar, fixar a taxa dos respoctl- 
vos salarios, para afinal ser pelo contador verificada e feita a conta das custas 
ou glozados 08 salarios indicados pelas cotas, quando, indevidos ou excossi- 
a sojam, lançando nos autos a conta, que deve ser assignada pelo mesino con - 

ador, 

Conseguintemente, procedeu correctamente o collector, reclamando do juiz, 
a bem da Is e dos interesses do fleco que ordenasso aos seus escrivães, que 
não lhe abrissem conclusão de autos civois para ser proferida a sentença, sem 
quo os selios, direitos e custas respectivas, ostivessam devidamente contados 
pelo contador do juizo, para que só por osga conta, fosso pelos escrivães ex- 
trahida o expedida a guia de Pagamento, e sobre ella falasso nos autos, o col- 
leotor, como immediato representante do fisco na comarca e por lei competente 
para em todas as acções o actos judiciaes, exercer fiscalização da porcepção 
das custas, seilos e diraitos ao Estado pertencentes, 

Esta audiencia quo é dentre outros textos do leis, prescripta pelo art. 84 do 
referido dec. n, 1.381, jámais poderá ser recusada pelos juizes, nos claros ter- 
mos do art. 85 desse dec. e art. 7.º e 8.º da lei n. 142 de 23 de janeiro de 
1895, audiencia imprescindivel nos feitos de quaiquer natureza, que no foro gse- 
jam agitados, como o reconhecem o art. 17 do Teg. n, 74 de 28 de dezembro de 
1875, art. 8,* da lein. 3.232 de 1884 o dee. n. 942 de 10 de junho de 1896, além 
de diversas decisões, quanto a audiencia dos collectores em invantarios e. to- 
dos os outros feitos civeis, publicadas no Minas Geracs ns. 174 6 196 do anno de 
1896, desenvolvidas na Consolidação do dr. David Campista, 

Desde que a audiencia do colector e o que eile tiver de requerer, forem de 
accordo com a lei e exclusivamente concernantes aos intoresses-da fazenda pu- 
blica, diz o aviso do 16 de maio do 1854 não ser licito ao juíz instituir regra 
nova ou de praxe sua, em materia de arrecadação das rondas publicas, cum- 
prindo-lhe sómente velar sobre a execução das leis e dos regulamentos, dentro 
de suas attribuições. 

E' indispensavel, é essencial & audiencia do coltector para poder com conhe- 
cimento dos autos pugnar pelos interesses fiscaos do Estado, obtendo dados para 
O sem examo o para a fiscalização, não pelo que constar da simples guia do es- 
rivão, mas sim pela conta que nos autos tiver lançado e assignado o contador 

O juizo, 

Desde que essa diligencia lhe seja pelo juiz negada, ou quando por praxe 
destoante da let, advier embaraço ou impossibilidade da exacta fiscalização dos 
aollos, diraitos e custas que ao Estado pertençam, decorrendo prejuizo ás ren- 
das publicas, deverá, o collector agir não galo modo por que manifesta em sua 
consulta pretender fazer, isto é, reter em seu poder os autos, sustando 0 seu 
regular andamento em juizo, mas sim interpôr por via legal o recurso compo- 
tonto do acto de juiz para o superior Juiz hierarchico, observando o que ô re- 
commandado a pag. 565 da Consolidação Campista, em resposta às consultas do 
Collector de Patos e pelo Forum. Vol. 4," pag. 228 verb, collecores. 

«Preciso é ainda accrescentar como complemento das instrucções que devo, 
em razão de meu cargo, ministrar ao collector consultante que na hypotheso não 
provavel do jniz de diroito insistir e perseverar na praxe do admitir como base 
para o pagamento previo dos sellos, direitos o custas, não o extracto da conta le- 
gal, formulada pelo contador e sim simplos cota, que a tanto equivale a guia do 
escrivão, som referencia a conta nos autos lançada, deve o collector tor em vista 
que Bi o respectivo pagamento vier retardado ou RÔ posteriormente à sentença 
tivorom de ser pagos os emolumentos e recolhidos aos cofres sob sua guarda, 
arrecadará as quotas dos sellos é custas, com a pena e talão de revalidação, ta- 
xada pela lei no decuplo da importancia das respectivas taxas, que devem ser 
classificadas do seguinto modo : 
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a) — Sellos dos autos, com a taxa sobre as suas respectivas folhar, elovadas a 
$300 ex-vi do 8 1.º do art. 14 da lei n. 246 do 20 de setembro do 1898, e mantidas 
nas tabelas do citado dec. n. 1.381, que por sau art. 9), revogou o regula- 
mento e respectivas tabellas, do dec. n, 931 de 1.: de maio de 1896 ; 

b) — Emolumentos e custas de juizos o funcoionarios, romunsrados pelos co» 
fras do Estado, segundo as taxas da lei n. 105 de 44 da julho de 1894 ; 

c) — Direitos devidos ao Estado sobre o valor das causas, na especificação do 
art. 15 da citada lei n, 246, de 20 de setembro de 1898. 

Sobre esses tres casos recahirá a revalidação, nos termos da loi, 

E' o mou parecer, salvo outro mais jurídico. 

Bello Horizonte, 12 de novembro de 1901, — O sub-Procurador Geral, Aures 
liano Moreira Magalhães, 


Intelligenela dos úrts. 26 ce 3G da lei n. 103. de 24 de Julho 
de 1894 * 


. 

Sou chamado, por offleio do dr. Secretario do Interior, a consultar com o 
meu parecer qual deva ser a inteligencia, raguladora para os casos oceurren- 
tes no fôro, dos arts 28 e 38 da lei n. 105, de 24 de julho de 1894, que crsou o 
Regimento de custas judiciarias, nesto Estado. 

A consulta é feita pelo dr. juiz de direito da comarea de S. Paulo de Muria- 
bô ponderando, em seu officio ao de, Secretario do Intorior, que naquella comar- 
ca tem se aventado constantes duvidas, quanto à interpretação e concordancia 
dos referidos arts. 266 36 da lei n. 105, quanto à deseriminação de quaes sejam 
os alvarás sujeitos aos emolumentos de $500 e quaes são os que devem pagar 
23000, visto que a palavra auctorização empregada no art. 36, nada exprime é nem 
disorimina no conceito do magistrado consultante, uma vez que não pode haver 
alvará que deixe de conter alguma autorização para dar, fazer ou pagar, pelo 
que pede o parecer da Secretaria da Estado, para a solução da duvida oe- 
eurrente. 

E' minha opinião que não ha contradição e nom antinomia entro os dois 
artigos da lei n. 105, que tom cada um, o seguinte texto : 


«Art, 26. Da assignatura de quaesquer instrumentos, pro- 
catorias, alvarás a editass.......ceaeei as 8500 
Art, 38, De alvará de qualquer outra auctorização 2.0» RBSNO 


Sinto divergir da auctorizada opinião do magistrado consultanto, quando en- 
tendo que todo o alvará encerra sempre uma auctorização para pagar, dar ou 
fazer qualquer cousa, pois, muitos ha, que no fôro, não encerram auctorização 
alguma, que é o caracteristico, sim, dos alvarás comprobendidos no art. 36 

a lol, 

Para mim, considero alvarás sujeitos aos emolumentos de $50), aquelles que 
pola natureza o fim «os actos, a que se raferirem, constituirem documento, car- 
ta ou titulo, assignado por auctoridale judiciaria, À favor de corporação ou de 
particulares, nos quass se certifique qualquer cousa, s9 approvo ou so confirme 
qualquer acto, estado qu direito. 

O3 que, porém, envo'vorem auctorização para qualquer outro acto, como 
seja o lombrado e figurado pelo digno magistrado, ou seja para assignar-se ftan- 
ça, transferencia, baixa, recebimento e quitação de apolices, levantamentos de 
dinbeiros, ou venda de bens do imenoras, eto., tros alvarás, pola essencia q 
qualidade dos actos auctorizados, pagarão a taxa do 2000 do art. 36, 

E' o meu parecer, salvo melhor o mais juridico. 

Bello Horizonte, 12 de novembro de 1901. 


O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 
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Emulnmentos nos distribnidores, pela lein. ko 


Por despacho do dr, Secretario do Interior à requisitado o meu parecer 
sobre materia da, consulta, que à Socrataria suieitou q uistribuidor interino da 
fomaroa de Queluz, quanto aos seguintes itens, na mosma consulta formu- 
ados : 


0, direito a emolumentos pela distribuição de 
immoveis ? 
ecriptura em livro de notãs, independente do 
ntos do distribuidor, ficando esse recobimento a 
cargo do escrivão, que lavrar a escriptura ? 


emolumentos da distribuição, quaes os meios 
avel os ? . E 
ramento regulada pela lei é assim, som necessi- 
9 parecer que se instria ao consul- 
Quanto ao 1.º pela afirmativa, pois a lei n. 105, de 24 de julho de 1894 (Re- 
s) lhe designou .08 emolumentos, que das partos deve perceber 
pelos actos do seu quilo, confofme O8 casos especificados é correspondentes ta- 
6. . 
Ao 2.º E' facultado às partos indicar ao distribuidor, o tabellião que pre- 
' ferirem para lhes lavrar as escripturas, sem que dessa escolha se origine a com- 
Pensação em fivor do tabellião Proterido. (art. 29, 8 9,º da Jo n. 2.083, 
H 18859) de setembro de J87l 6 art. 310 do des, n. 9.42) de 28 de abril de 
885 ). ê 
Desta, faculdade, porêm, não se ge 
vrar à escriptura, 
assim se tor como 


Ao 3. Sia distribuição é diligencia que devo Precador à esoriptura sBia 
parto obtem bilhete, nota ou talão da distribuição, assignado pelo distribuidor 
do juizo, que é obrigado a cotar á 
! fez jus e roca 


margem a importancia do emolumento a que 
beu, é claro que ao tabellião não sompete receber'e nem apropriar. 

e de emolumentos que não lho pert, 

restituição. 


encom e fazendo-o, ficará responsavel pela 
E' lamentavel o co 


tabellião não pode lavra 
da a nota da distribi ; 


08 seus respectivos emolu- 
l mentos, 
hi E'o meu Parecer, salvo melhor, 

Bello Horizonte, |2 der novembro de 190], 

O sub-Procurador Geral, Aureliano Morega Magalhães, 


Processo contra intrusos em terras devolutas do Estado 


que 4 
cto, 


ras, facto que o referido 

resistencia ao acto legal, 
O officio do engenhei 

afirmando que 

dos pelo intruso 


pronunciado pelo 
spacho, em grão de recurso ex. 
quando usou 
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Revista do Sup, 


Dois, 
ade 


O Sou agonto, são os que 
Seguros de convieção, de Prova cuntra o indi- 


decidir de accordo com a sua 
assim, além do Cod. do Proe., 
em 08 3.'do seu art. 21, em 


«Convencendo se O juiz da auctoria do crime e de quem gsja o delin- 
quente, declarará Procedente a denuncia, por seu despacho nos autos 6 
Ro caso contrario, julgará, improcedente a mesma denuncia », 


Além dis: 


dio para o 
Processo, por segunda denu) 
rever o crime, na faculdade do art. 


Ta houvesse sido 
que lhes gej 
easas provi 
Tencia q dr. 
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sí por ventura, tiver provaricado, infringindo por seu despacho, que poz 
termo ao processo, todos ou cada um dos ns. 1.º,3.º o 8.º do art. 207 do Cod. 
Penal é dos citados arts. do dec. D. 1.351, sendo, outro sim, ordenado ao pro- 
motor de justiça, na comarca, que denuncie é promova outro processo crime 
contra o invagor o usurpador das torras do Estado, processo de acção publica, 
nos termos do art. 1.º mn. 2 da Íei federal n.628 de 28 de outubro de 1899, e 
tambem pola resistenos armada que capitansou, com exito para si, perturban- 
do uma diligoncia, por lei auctorizada, crime que está capitulado no $ 1.º do 
art. 124 do citado God. Penal, observando o mesmo promotor, quanto à conse- 
quente multa 6 damno causado contra o Estado, o prescripto no art.:55 do refe- 
rido dec. n. 1,351, e o disposto no mesmo Cod. Penal. 

As providencias, poróin, ora indicadas só poderã» ter eilectividade, si assim 
o ontendor o sr, desembargador Procurador Geral, porque taes medidas são de 
sua exclusiva attribuição e competencia, pelo que salvo outra resolução do dr. 
Secretario de Estado, sou de parecer que ao mesmo desembargador Procurador 
Geral devem ser endereçados 0 offleio do engenheiro o o presento parecer, solici- 
tando-se as providencias que lho pareçam attinentes e mais efficazos, para o caso 
denunciado pelo engenheiro do 2.: districto. 

E' meu parecer, salvo outro mais juridico. 


Bello Horizonte, 12 de novembro de 1901. 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Substitnição dos serventuarios de oficios de justiça. 


Sou solicitado a interpor o meu parecer, sobre o saguinte questionario da 
consulta de um serventuario de officio de justiça da comarea de Pouso- 
Ho : 


1.º Em caso de licença concedida ao escrivão do judicial e notas, que na 
comarca tambem exerça o officio de Registro de Hypothecas, e que tenha em 
seu cartorio, escrevento juramentado, será este substituto daquelle, durante & 
licença ou por qualquer impedimento temporario ? 

O esorivão companheiro, no caso desta consulta, terá direito de recla- 
mar preferencia, quanto à substituição pelo menos, para as funcções de official 
do Registro $ 

Englobadamonte responderei aos dous quesitos. . 

O regulamento que foi expedido para execução do Dec. n, 9.420 de 28 de 


- abril de 1885, em sou art, 239, prescrevendo os casos de substitnição dos ser- 


ventuarios de ofícios de justiça, dispoz no 8 1.º, que os tabelliães de notas, 
seriam substituídos reciprocamente nas comarcas, onde houvesse mais de um, 
e no art. 250 8 2.º estatuio que os ofliciaes do Registro de Hypothecas, seriam 
substituidos por um dos tabellifos de notas e na falta deste por uq do judicial, 
designado pelo juiz de direito. 

Com a organização judiciaria dos Estf-los, dado o actual regimen politico no 
Brasil, operado a 15 de novembro de 1889, os casos e modo das substituições 
foram regulados por outras e novas leis, actualmente am vigor. 

Assim é que o regulamento expedido pelo dec. n. 370 de 2 de maio de 1890, 
tratando dos officiaes do Registro de Hypothecas, diz em seu art. 9.º que estes 
officines, poderão ter os escroventos juramentados, que forem necessarios para 
o desompénho do respectivo serviço, especificando no art. 10, quaes os actos 
que estos poderão exercer, denominando os esoreventes desse cartorio, de sub- 
officines (art. 149 do Dec.) 

E* pois de ver-se que nem o dec, n. 9.420 do 1885, nem o de n. 370 de 1890, 
foram explicitos na indicação do serventuario, que devesso substituir o official 
eifectivo do Registro, omissão em que, felizmente, não incidiu a lei da organa- 
zação judiciaria deste Estado, sob n. 18 de 28 de novembro de 1891, porque é 
certo nos termos do art. 213, que o cartorio de hypothecas, é por lei annexo 
a um dos tabellionatos, e que o tabellião designado e uma vez empossado do 
officio do Registro, por acto do Presidente do Estado, entende-se salvo restri- 
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otos casos, taxados em lei, Provido vitaliciamento, sendo incorporado ao seu 
ofício o de Hypothecas, 

Assim sendo, resta saber-se, quem substituirá a esgo sorvontuario, quando 
por licença ou qualquer outro imp arlo, tivor de interromper, 
ou melhor suspender o seu exerci 

Eosina-o o art. 
stituídos os tabelliãos 
tes, por pessoa idonea, 
que evidencia que foi 
to tabellião 


pelo juiz de 
n 


em caso algum, o 
t. 180 da Tei) pro- 
mpenhados cs dous 


Omarca exerça 
tado competirá a 
do. 


quo afinal, 


erencia ao 


desde que como escrevento não 
9 Com quem escreve, como 
1885. 
O meu parecer, 
Bello Horizonte, 14 
liano Moreira Magalhães, 


Protesto dos syndicos liquidantes da Oeste de Minas, contra o dec, 
n. 1.484 
» 


vem 0 referido Estad 

do pelos Ayndicos, 

e effoctividedo do ai 
Por nenhum, dos improcedentes 
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à quo se obrigara. 

. E mais; quo não se tendo dado embaraços dessa ordem, porque og respa- 
ctivos serviços do trafego da via ferrea e outros, continuam com regularidade, 
gas coneluir que sem justiça, contra a lei, fôra decretada a caduci- 

ado. 


Quanto ao outro syndico Brasilianischo Bank fur Deutschland, ó certo que 
ello é credor hypothecario da companhia Oeste de Minas, nas linhas forroas 
incluídas no dec. 1.484, mas nem por isso lhe assisto O direito, que pretendo 
ampliar, com grave detrimento para o Estado de Minas, 

E' claro, pois consta da operação do emprestimo feito por aquello Banco 
à companhia Oosta do Minas, que o Estado não teve absolutamente ingerencia 


e nom responsabilidade alguma no alt O. 
Sta co ypotheca e abono do emprestimo, 
alôm dos by que lho portenciam, as garantias de juros, quo houvesse 0 Es- 
é de vor go, que segundo os principios de direito, tal hy- 
ou efeito, innovar, como não innovou, 
e o Estado e nem para este ficou gub- 
obrigações novas que não foram ajustadas 
não pode nem deve assumil as, porque as- 
aram companhia e banco, sem audiencia ou consentimento do Esta- 
expressa ou tacitamente, 

E mesmo qua licito fosse a companhia ceder ou onerar a garantia do ju- 
Tos, o que formalmente se contesta por parte do Estado, ella só o poderia 
fazer, respeitando os onus o vantagens exaradas nos seus contractos com O Eg- 
tado e debaixo das condições, que houvesçam sido estipuladas. E 

Ora, oxm. sr., um dos onus a que ge obrigou a companhia, contractando 
com o Estado de Minas, sobre a Oaste de Minas, é exactamente decorrente do 
direito que ficou reservado ao Estado de poder, de dover fazer cessar a effecti- 
vidado da garantia de juros e outros favores, dada a incapacidade, por qual- 
quer motivo, da companhia quanto a gerencia de sous negocios, o que está 
claramente estipalado em clausulas dos contractos, nos quees se baseou 0 de- 
ereto impugnado. 

Nem se pode argumentar o menos asseverar que a procuração in rem pro- 
priam, outorgada ao seu credor, pela companhia Oeste de Minas, produziu 08 
Seus effoitos jurídicos, com acquiescencia do governo do Estado, porque jamais 
as garantias de juros passaram a pertencer aos debenturistas allomães, afim 
de que estes recubessem para si a respectiva importancia, dado o caso da com- 
panhia ser impontual na amortização do emprestimo hypothecario, a 

A elludida procuração jamais teria força para alterar a natureza das obri- 
gaçõos contrahidas pelo Estado para com a companhia, e nem esta poderia dar 
aos debenturistas, outro direito, outros poderes, que não fossem unicamente 
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os de representarem estes à companhia, como meros Procuradores, para o fim 
de receberem do Estado os juros, que fossem devidos é emquanto o fossem, 
essas nos contractos, 
ste asserto está em que os 8) 


as ga- 

nas condições e respon- 

ue no ultimo pagamento 

ú, com acquiescencia dos 
evia ao thesouro mineiro, 


panbia credora da garantia de juros, e devedora 
i que se deu o encontro é compensação de contas, 
to pelo syndico, representante dos debenturistas allo- 


Assim sendo, nenhum fundam. tem os syndicos para virem 
intimar ao Estado de Minas, do não lhes pode dar e nem 
crear direitos, 981 

Accresco os do Estado com a com- 

i i junho de 1882, de 27 do 
tra que ficou expressa 
erminantes da caducida- 

dade quo, por qualquer motivo, adviesso 
ocios, e não sômento a incapac' dado, como 
inuação da construcção das linhas ferroas 
gpectivo trafego. 
idica, 
ment 
ais-quando, 
são restituivois ao 


Companhia, 
Fovorsão das altas 


juros. . 

Os compromissos que o Estado tomou, quanto à garantia de juros, si por 
qui lado indicam a int, e ger 
e trans; 


do Estado, resultantes 
s de que 0 facto de tor 
+ dopois quo foi judicial- 
ia, equivale ao reconheoi- 
nte da decretação da 
ia. 


» foi proferida, segundo 
'ynidicos, em dias de abril de 1900. 
» pondo a Companhia em forçada liquidação, 
Fr si só fazer cessar as mtutuas obrigações dos 
que fez cessar os pagamentos de garantias de 
paz de gerir os aoug nego- 
condição que serviu de fundamento ao 
acto do governo de Minas, para decretar, como fez, a caducidade, Pena prevista 
Ros contractos, 

O Governo do Estado, expedindo o dec. n. 1.484, provou mais uma vez, 0 
deu nunca contestado zelo pelos dinheiros publicos ; cumpriu a lei, obedecendo 
& executando a interpretação authentica que O Congresão Legislativo Mineiro 
Seu, quanto às concessões e garantias de juros, seu destino, limites, duração q 


traduzindo em lei o lumino: 
inas, que foi publicado no Minas Geraes, jornal official 


« Pela incapacida io de algumas companhias de gerir seus interesses 
declarada judicialmente, têm incorrido em caducidade algumas conces- 
sos.» 

< Por essa razão fui decretada a caducidado das concessões da Com- 
panhia Sapucahy e posteriormente restabelecida, tendo 0 governo julgado 
conveniente reviver a concessão, embora & isso não fosse obrigado por 
lei, attondendo a conveniencias da zona servida pelas linhas da empresa.» 
; é Em identicas condições de incapacidade so acha à Companhia Oeste 
de Mimas, » 

« Devendo-se esperar que o Governo «sará do direito, que lho é reser. 
vado nos contractos, de declarar a caducidade das concessões, cessando por 
conseguinte o pagamento das garantias de juros, podia-se deixar de incluir no 
orçamento, verba para taes Pagamentos, » 

* « Declarando a, caducidade, o governo obedece a clausulas expressas 
dos contractos e nem os credores das Companhias poderão queixar-se, pois 
deviam conhecer 08 termos das concessões que ellas exploravam, quando realizaram 
emprestimos. » 

« Como muito bem pondera o ilustrado dr, Americo Werneck, no 
seu bem elaborado relatorio a rosentado ao Presidente do Estado em 1899, 
a garantia de juros é instituída, não como objecto de negocio, mas sim como 
um méio de remunerar o capital, durante um prazo suficiente so desen- 
volvimento da zona percorrida pela linha de transporte, e creação do ele- 
mentos de vida propria. ». 

« Resta saber 0 limite natural desso auxilio de forma a evitar o abuso 
8 resguardar o thesouro de especulações ruinosas. » 

«A doutrina acceita nos contractos, comquanto desamparada por um 
vicio de forma, é que as Companhias são obrigadas no fim de algam tempo 
à reembolsar o Estado, com 08 excesos do um dividendo proviamento gs. 
tipulado, ficando à linha em penhor da divida ». 


Tal é o parecer à que faz referencia um dos considerandos do deco. n. 1.484, 

8 cuja excellencia de conceitos e boa doutrina, não podem ser contestados, já 
O? sua applicabilidade é já pela auctoridado dos nomes dos senadores Affonso 
enna, Bias Fortgs e Camillo Prates, que o formularam. 

Quando todas as considerações até aqui expostas, não bastassem para a 
Prova e convicção da legalidade do dec. n. 1.484, 09 documentos, que com esta 
Petição so oíTerece, demonstram Precisamente que a Companhia sujeitou-se à 
caducidade dos seus contractos, quando por diversas clausulas conformou-se 
com tal pena, desde que ella fosse, por qualquer motivo, declarada incapaz de 
gerir 08 sous negocios, ou de continuar os trabalhos a seu cargo, competindo- 
lhe o restabelecimento de Sua. capacidade e favores, so tivor em seu favor é 
conseguir do governo de Minas, o disposto nas letras abecdo 83º doart. q, 
da lei n. 323, do 25 do setembro de 1401. 

Os documentos juntos certificam o teor das clausulas contractuaes, sendo 
saliente que por uma dellas, 8, Companhia; sujeitou se a Tespoitar como parte in- 
tegrante de seus contractos, as bases do Dec. estadoal sob n. 639, de 27 de agos- 
to de 1893, que no 8 5.º da clausula 12.8 prescreve a caducidade das concessões, 
quando as companhias de vias-forreas forem, Por qualquer motivo, declaradas 
incapazes da gorencia dos seus negocios ou trabalhos. 

sto declarado, vem o Estado de Minas, oferecer o presente Protesto, afim de 

que seja considerado Justo, legal e necessario o dea. de caducidade da conces- 
são, garantia de juros e mais favores, que por força dos seus contractos per- 
deu a Companhia 'Oóste de Minas, por ter sido declarada incapaz de gerir os 
86us negocios, pois até no proprio protesto foi ella representada pelos liquidan- 
tes que teve, em virtude da sentença declaratoriá do sua liquidação forçada e 
assim requer o Estado de Minas e 


P.avV. Exec, so digne mandar tomar Por termo a presente petição do 
Protento, e que deste sejam nesta Capital intimados o Governo da União e 
o Brazilianischo fur Bank Deutschland, como syndicos liquidantes da 
Companhia Estrada de Ferro Oóste de Minas, nas Pessoas de seus respe- 
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ctivos e legass representantos n: 
de V. Exc. 


termo do pro: 
O Estado 
o tem 


E. R.J. 


Bello Horizonte, 23 de dezembro de 1901. — O advogado e Sub-Procurador 
Geral do Estado de Minas, Awreliano Moreira Magalhães, 


Estrada de Ferro Rio Doce, 


ão na mesma precatoria 
intimados é sei 


vieram us refe 


Precatoria se evidencia que o Estado requereu que 

timado para que, dentro do prazo improrogavel de 15 dias, 

S seus liquidantes tomar conta da via-ferrea Rio Doce é cumprir as 

olausulas de seu contracto com o Estado, sob pena de verem em juizo, ser en- 

tregue a depositario, que fosse nomeado, a alludida via-ferroa, com todos 08 seus 

pertences, accessorios, moveis e immovois, material fixo é rodante, com o pro- 

testo do Estado de não Se responsabilizar, em qualquer tempo, por indemniza- 

são alguma é mais de, polos meios de direito, rehaver tudo o quo dospendeu e 
concedeu. ; 

Si foi exclusivamente esta a materia do sua petição, si por ella não se ini- 
ciou acção alguma, é claro que são impertinentes e improcedentes os embargos 
Protelatortos Oferecidos, inconsistentes é inadmissiveis, o que denuncia o pro- 
Prio articulado. ' 

Nestes termos, oferecendo o Estado de Minas a presento contestação, re- 
quer que sejam, «ox-vi» de direito, despresados os embargos, dignando-se V. 
Exe. declarar, para og Fequeridos efieitos, feita o realizada à intimação, com a 
Pena comminada, condemnados os embargantes nas custas por ser de 


Justiça. 


Bello Horizonte, 23 de dezembro de 1901, — O advogado e Sub-Procurador 
Geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, ; » 


Ai mem cs rseças 


“N 


il 
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Emolamentos por medições de terras devolutas 


Dos papeis que devolvo e que vieram ao meu gabinete, por despacho do dr. 
Secretario de Estado, para o meu exame 


apeotivo processo, as custas é emolumentos que a taes funceionarios forem con- 
tudos, segundo o regimen do fôro, pura as custas judiciarias. 
Allega o engenheiro, como funda: 


e concossões e com- 
pra de terras do Estado, o Pagamento dos serviços, decorrentes de taes actos, 
neram o nem são de respon- 
de vencimentos por emoly- 
attendendo se ser para elles bem 
difficil e dispendiosa a parto processual, que demanda de tempo e de estudos, 
em proveito do immediato é directo interesse só das partes requerentes. 
Respeitando o fundamento das allegações, nem por isso penso poder o go- 
Yerno deterir a pretenção, o que escapa de suas attribuições e competencia, 
Porque, para attender ao Tequerido, o governo doixaria de cumprir o claro 6 
torminante preceito da lei n. 263, de 21 de agosto de 189%, que em cart. 2.º 
determina, quanto a remuneração dos serviços dos engenheiros, que o chefe de 
cada commissão de torras, recoborá de quem requerer a compra, revalidação ou 


legitimação, atê o maximo de 75 reis, por metro corrente nas zonas de matta, 
e 30 reis nas de campo, 


Esta metragem ou este custo, diz ainda a lei, poderá ser modificada pelo 


governo ouvido o chefe da commissão, conforme variarem as condições de tempo 
e de logar. 


E* só o que é facultado, pela lei, ao governo e não a competencia deste 
alterar a natureza, o quantum, forma é regimen do Pagamento, como pretende 


9 requerente, direito que lhe assisto, sómente no caso do art. 8º da citada 
lei, que assim prescreve : “ 


«Quando os processos não terminarem pela medição, quer por insufi- 
ciencia das provas apresentadas pelos interessados, quer por degistencia 
explicita ou tacita da parte, serão cobradas pelo engenheiro do distrioto, 


segundo o regulamento do fôro commum,as custas dos trabalhos, que 
houver effectuado.» 


Identica disposição encerra o art. 67, do dea, n. 1.351, de 11 de janeiro de 
1900, que approvou o regulamento de terras ' 


É' claro, pois, que sô ao Congresso Legislativo compete, revogando si assim 
entender, a lei n, 263, para attender ao requerido, fixando nova e mais vantajos 
remuneração, E' o meu Parecer, salvo ynelhor e mais juridico. 


Bello Horizonte, 4 de janoiro de 1992. 
O Sub-Procurador Geral, — Aureliano Moreira Magalhães, 


Diversos crimes na comarca de Alvinopolis, 


e ' 

Attondendo à honrosa solicitação, que, por officios, mo endereçaram og 
meretissimos juizes de direito 6 substituto da comarca de Alvinopolis, dou em 
seguida, como desejam, o meu Parecer sobre os termos é merecimento dos 3 
Processos crimes, pendentes na comarca, pelos crimes perpetrados na noite de 
21 de setembro do anno findo, no districto da Saúde, 
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O 1.º processo tem como auctores a queixosa d, Maria de tal, mãe de Quin- 
tão, assassinado em conflicto é à Justiça publica, cuja denuncia foi recebida 
como additamento à queixa, sendo no procosgo Te08, O coronel Manoel Martina, 
sou genro Carneiro, é outros, em numero de II pela denuncia o de 9 pela 

usixa. . 
q 0 2.º processo tem como auctora a justiça o rôos Campos Portella e ou 
B. 


tro; 

0 3.º tem como auctor queixoso, omesmo Portella e rêos João Baptista de 
Oliveira Junior e outros. 

Os tres summarios do culpa são referentes aos crimes de homicídio, de fori- 
mentos graves e de Perjurio, como melhor explicam os autos, 

Examinei attontamente cada um dos processos, não só quanto a respectiva 
parte processual, como quanto ao merecimento das Provas ou dos indicios colhi- 
dos e penso que o 1.º dos Processos contem prova cabal, completa é irrecuga- 
vel da existencia dos delictos nolle denunciados, mas sobre os agontes responsa- 
veis 6 quass sejam og delinquentes, exist; tra 08 querellados, 
pois nom uma testemunha acoentuo! à parto directa ou 
indirecta da inte i r si ou collectiva- 


as testemunha 
, Mais ou men 
parados da di 
i assevera 
» qualquer dos 
com ou sem ellas, fog- 
uer modo encorajassem 
08 crime; que por actos ou pala. 
festado O desi 08a, OU que tivessem 


ndid 
ajustados ou impelli 


Poimentos colhidos, dá 
ctamente, tivoaso) 
rova de 
» por 
mados 
monte, s deli. 
resolução, sem q O com- 


que 
ongequencias, 
s pela justificação oferecida 
ais, gracioso, de força não pro- 
banto, desde encia ou intimação da parte 
queixosa, O processo, visto que à justiça publica re- 
Presentou liar daquella. Não bastava sômonto intimação do 
essencial a da parte Principal, que era à queixosa, 
8 é procedentes, como são 08 ândicios decorrentos, podem auctori- 
a dos querellados, Para o ofioito juridico de ficarem suspeitados 
imes, como magistralmento ensina Pimenta Bueno, apreciando o 
Pio, outorgado pelos arts, 144 e 145, do Cod. do Proc, aos juizas, 
formadores da culpa (Apont. Crim, Pag. 101.) 
Os antecedentes dos factos, a paixão partidaria, o despeito, o rancor Político, 
à narração, emfim, dos deploraveia BUCcessos, com ag ciroumstancias o motivos 
(08 crimes, produzem para esto processo e contra os quereliados, os indiciog 
que o peso, Pimenta Bueno qualifica de suficientes para a pronuncia, 


o de 


ar 


a 
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Devo, porém, ponderar que o processo foi organizado com não poucas Irregu- 
laridades quanto as formulas, confundindo-se a precedencia da queixa com a da 
denuncia, de modo que no processo não se discrimina clara e precisamente si 
é a justiça publica a auctora, tendo como auxiliar a parto queixosa, ou si é 
esta a auctora e auxiliar a justiça. é 

E' ainda de ver-so que a denuncia ampliou o numero dos denunciados ele- 
Pando os ao numero do ll, ao passo quo a queixa só comprehende 9 dos que- 
rellados, 

A denuncia sem discriminar quaes as informantes e quaes as numerarias, 
arrolou para à formação de culpa 14 testemunhas, o que a lei não tolera, sem o 
eorrectivo da indicação de umas e outras. 

A fis. 97 dos autos, encontra-se uma petição pela qual, a queixosa, sem 
previamente provar a sua allegação, por attestação de medico, quanto a enfer- 
midade attribuida à uma testomunha arrolada, obteve a substituição por outra, 
o que, ao tempo do requerimento, já não podia o juiz deferir, sem audiencia 
pelo menos do promotor, e notificação ou aciencia dos réos, quo acompanhavam 
O processo, o que muito claramente ensina o meemo Pimenta Bueno, a pag. 
Accresco ainda que admittindo à lei, testemunhas informantes e referidas, 
sem limitação quanto ao numero, prescreve que quanto as numerarias, não 
sejam, sob juramento ouvidas mais de 8 para 0 caso do presente processo e no 
entretanto recebeu o juiz os depoimentos de nove, como numerarias, notando- 
se que a 9.º offerecida depois de completo o numero legal, foi pelo juiz acceita, 
por provocação e indicação da parte queixosa, o que evidentemente repugna ao 
espirito e legal comprehensão do art, 268, do Reg. n. 120, de 31 de janeiro de 
1842, Acc. da Relação de Ouro Preto de 24 de maio de 1878, Direito Vol. 17, 
pag, 562 e art. 10, co dec. estadoal n. 583, de 8 de março de 1892, que permit- 
tem a audiencia de testemunhas, alem do maximo legal, sómente no caso que 
o juiz summariante, ex-ofício, por acto exclusivamente seu, delibere completar 
oB sous elementos de convicção sobre a criminalidade de algum co réo, inquirindo, 
a respeito, maia duas ou tres testemunhas, sendo que nessa diligencia, as par- 
tes não tem intervenção. Convem que taes vícios no processo e outros, 
que nos podem ter escapado, sejam notados no despacho do juiz, em obediencia 
À loi e à boa praxe de- garantia aos accusados, que não podem flear a mercê 
de funestas surpresas, advindas da substituição o excesso do numero de teate- 
munhas, e as garantias compendiadas no S 16, do art. 3.º da Const. Mi- 
neira. 
Quanto ao 2.º processo, penso que não ha absolutamente prova e nem mes- 
mo indícios remotos, que em concurrencia com outros mais proximos, possam 
ser sufficiontes para a procedencia da respectiva denuncia, sendo que o pro- 
cesso é nullo, e não devera ter sido recebida a denuncia, que é inepta e revela- 
dora da inconsciencia de quem a formulou e a assignou, com desar para a nobre 
o auguata funeção de defensor da lei e da sociedade. 

Alóm de inepta é immoral : inepta porque nem ao menos nella se pediu a 
intimação, necessaria e indispensavel, dos indiciados para se verem processar, 
nem se lhes comminou a pena legal de revelia, 

O juiz recebendo a denuncia, não ordenou por despacho, como devera fazer, 
taos intimações, que é certo não lhe foram requeridas e so tal diligencia appa- 
rece posteriormente offeotuada, é de corsluir-se que foi acto offlciogo do escri- 
vão, promovendo uma diligencia, que não lhe fôra ordenada. 

Immoral, porque o cidadão que, como promotor ad-hoc ou interino, denun- 
ciou Portella é outros, pelos mesmos crimes, porque foram processados o coro- 
nel Martins o outros, é o mesmo promotor que no 1.º processo á fla. 155 foi 
de parecer que, estes, o coronel Martins e seu genro Carneiro e não Portella é 
co-réos na denunoia do 2.º processo, deviam ser pronunciados à vista da prova 
colhida, como auetores responsaveis pelos mesmos factos criminosos, que são 
objecto do 1.º, como do 2.º processos. 

Como se pode comprehender e conciliar essa falsa e deprimente posição, 
em que tão contradictoriamente ge cullocou o orgão da lei, o represontante da 
jumiça publica ? !,.. 

Si foi de parecer que Portella e outros foram os offendidos no conflicto o 
crimes perpotrados pelo coronel Martins e outros, como abre e requer um £o- 
gundo prccesso, denunciando aquollos mesmos, que deu como offendidos e 
agora têm como criminosos para, desdizendo se, der o coronel Martins como 
oftendido e tambem os sous co-réos 3 
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Si estes por seu Parecer no 1.º processo oram os criminosos, como, apre. 
ciando os mesmos factos delictuosos, no 2.º, por sua denuncia, os tem como 
innocentes ? 

Incpra ainda a denuncia em juizo offerecida para o 2.0 
não foi instruida com os autos comprobatorios da existencia 
ciados, bass logal do proc: i 
constatados em a 
bondo olficialmente 


Processo, em que se trata capitulado 
no art. 261 do Cod. Penal, variavel quando com- 
mettido conforme dos 88 2.0 


te para a 


o réo Rufino, 
0, 


fosso feito o 


dizor quanto aos tres Processos remettidos ao “Meu 
elhor e que mais juridico seja, 
e, 7 de janeiro de 1902. 
O sub-Procurador Goral do Estado. — Aureliano Moreira Magalhães, 


Impostos municipaes sobre Toterias 


Secretario do Int, interpor o meu 
do 3 angola, que al- 


pela 
camara creado, devendo-s: to, que Não passou 
na Camara em tres discu: 


art. 72 da Const, Federal. : 

A decretação, porém, dessa fonte de renda municipal, importando uma 
contribuição, um imposto, só pode ser feita Pogularmente, conforme q 8 3.º do 
art. 42 da mesma lei n, 2, ieto 6, 0 Projecto para ser afinal sanccionado como 


lei pelo presidente da camara, deve Bor votado 6 approvado após tres dis- 
cussões. a 


O imposto, 
Jecto e 

8 consequentement, 
O contribuinte obri 


à, mas 8o zelo do agento executivo deve occor- 

não decretado na, fórma da 

vo para em tempo exigir a restituição, desde 
do, nos termos do 8 1.º do art. 43 da citada . 


annga casca 
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lei n, 2, Bob reprasentação de qualquer cidadão, ou da assembéa municipal, 
Farogar a mesma lei da camara, na Parto que attentatoria fôr ao preceito da 
ein, 2, 


Para se conhecer quass sejam ag loter 
são absolutamente Prohibidas, deve o consultante ter em vista o disposto no 
art. 107 da Conat. Mineira, interpretado Pela loi n. 207, de 19 do setembro de 
qe, devidamente regulumentada pelo decreto 
o 1900, 


Applicados estes Principios ao caso da consulta, à do ver-se que si a deli- 
boração da camara de Carangola, creando imposto sobre vendedores de bilhetes 
do loterias, não Passou pelos tramites legaes das tres discussões, como afirma 
& proposta, não é lei que obrigar possa, à quem quer que seja, pelo preceito 
joga de que nonhum cidadão é o rigado a obedecer é menos cumprir actos 
illogaos. 


Si a camara de Carangola effectivamente Precisa manter tal imposto, como 
uma de suas legaos fontes de rondas, dará exemplo do seu respeito a lei, vol- 
tando atraz, isto é, deverá fazer apparecer novo projecto de lei para ser dig. 
k cutido pela camara, e adoptado após tres discussões, em Sessões legalmente 

º necessarios intersticios, prsceituados no & 3.º do» art, 42 
i tada a Jei, 


Bello Horizonte, 9 de Janoiro de 1902. 
O aub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Transferenetas de casus de funceionarios, 


todos os papeis que vieram 
ao meu gabinete e que são referentes ao direito sobre a casa que nesta Capital, 
mandou 0 governo construir para moradia de d. Lya Gadelha, flha à succes- 


sora do ex-funceionario publico capitão Gadelha, já fallecido, penso que ao dr. 


Papeis para a sua decisão, 
firido o primitivo direito da 


Dos referidos pa 
transferiu o seu direito sob; 


na comarca de B 
Pagamento das respectivas prestações mensaes da caga 6 sati 


vencimentos do sou officio de justiça, 
nO thesouro as Prestações mensaes, q 

aveis, não oferece ao 
futuros Prejuizos, ou 


examinet, se vô uma Petição 


, formalidade logal da inscripção e transcripção do immovel, onerou por escriptura 
4 do venda retro, o direito à casa, angeriando e recebendo do um tercgiro, di- 
í go 

E 
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nheiro correspondente & indemnização a que se obrigara para com a primitiva 
possuidora do predio. y 


Acoresco dizer que d. Lya Gadelha em reclamação que pessoslmente trouxe 
ao meu gabinete quanto aos sous direitos, allega que não está paga do Preço 
integral por que vendera o seu direito, 

O Estado não pode e nem de 


ecoitado é 
rgo de escrivão do juizo federal seccional Resta Capital, perdou 
ex-vi dos arts, 178 q 179, da lei n. 18, do 28 de novembro de 1891, o eu “Oficio 
anterior de escrivão privativo do arime, cujo exercicio é beneficio, sendo incom- 
pativeis com os de quassquer outros cargos, elle ge encarregou do mostrar que 
O tinha renanciado, 

Assim sendo, desaparece a garantia das prestações a dos imp 
que exclusivamente advinha dos Proventos do ofileto 


E res amo eme maternas 


à inscripção em 
roito pertencer, 


um ou de outro, o direito 4 casa, muito interessa ao Estado é Prafoi. 
tura ter cortoza q garantia quanto ao pontual pagamento das prestações mensaes 
já em atraso. E” o meu Parecer, salvo melhor, 


Bello Horizonte, 10 de Janeiro de 1902. 
O Sub-Procerador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Deposição do agente erecutivo municipal em Uberaba 


Bello Horizonte, 15 de janeiro de 1902, 


Exm. sr. dr. Secretario do Interior, — Acouso em meu poder o officio de 
Y. exc., instruido de um tolegramma dirigido ao exm.sr. dr. Presidente do 
Estado afim de que soja externadoo meu Parecer, quanto a grave ocourrencia 
dada, Pecentemente, em Uberaba, entre a Camara Municipal e o respectivo agen 
º executivo, tondo aquella cassado O mandato deste. 


Tal facto “determinou solicitar o agente executivo, do governo, os meios de 
ser mantido no cargo. 


Devo, para melhor fandamento do? meu Parecer, registrar aqui o toxto do 
aludido tetegramma : 

«Dr. Silviano Brandão — Presidente do Estado. 
e violentamonta deposto do cargo do agente executivo 
Camara. Não me submetto à somelhante loucura ; esp 
otoridade, conferida Pelo povo. 
auctoridade, peço força para manter.me, Serei prudente, mai 


8 conto com q 
governo para ser energico. Urgencia. Uberaba, 8--1,º— "902. Antoro Rocha, 


dovor, para mais completo esola- 


-Denunciada assim a ocourroncia, entendi 
Fecimento, dirigir-me ao dr, Juiz do direito da comarca e ao agente exooutivo, 
Pedindo-laes me orientassem sobre og motivos determinantes do acto da>Ca- 
mara, 


Expedi então os dous tologrammas soguintos: « Dr. juiz de direito, Ubera- 
ba. Peço telegraphar urgente aí agente exacutivo ahi incorreu em algum dos 
Paragraphos do art. 17 da lei n. 2 ou qual motivo é fiúndamento acto Camara. 


= 200 — 


passando-lhe mandato. Saudações, Sub-procurador do Estado, Aureliano Maga- 
08 DP. 

« Cidadão Antero Rocha, agento executivo. Uberaba. Preiczo, urgentemente 
a vossa informaçao em telegramma qual fundamento deliberação Camara cas- 
sando vosso mandato é sital acto adveiu dos casos do art. Ilein. 72, ou si do 
estatuto municipal, Sub procurador do Estado, Aureliano Magalhães ». 

Com a solicitada urgencia tive os seguintes despachos : 

« Dr. Sub-Procurador do Estado. — Agente executivo não incorreu disposi- 
são alguma do art. 17, loi n. 2. Camara após considerando cassou-lhe mandato 
Por incapacidade morsl. Saudações. Juiz de direito — E. Bandoira ». 

«Dr. Sub-Procurador Estado. Não houve fundamento algum acto Ca- 
mara cassando meu mandato ; não infeingi disposição alguma, 58 art. 17 loi 
n. 2 nem do art, 20 estatuto municipal que dispõe — Poder Camara cassar po- 
deres sgente executivo, sem dependencia de sancção nos casos de incapacidade 
Physica ou moral, plenamente provada, roconhecida-por dous terços da Camara. 
Saudações, — Antero Rocha, agento executivo ». 

Vorificado assim o motivo determinante da grave deliberação da Camara 
de Uboraba, é ovidente que o seu estatuto municipal creou novo caso de perda 
de mandato de agonte executivo, alôm dos que são definidos e texados nos di- 
vorsos paragraphos do art. 17 da lot organica das municipalidades do Estado, 
sob n. 2, de 14 de setembro da I89I. 

Parece que, uma vez submettido o caso ao Congresso ineiro, poderá ser 
annullada a deliberação da Camara, oriunda do respectivo estatuto, que é gvi- 
dentemente infringente da leie da Constituição do Estado, nos termos do g 1.º 
do art. 33 da citada Isin. 2,6 n.1 do art. 75da Constituição Mineira, $ 7.º 

Cumulativa competencia dada ao Congresso pelos artigos citados, tem o po- 
der judiciario, ex-vi do p. 1 do art. 44 da lei n. 2, de declarar nullas todas 
as deliberações que as Camaras tomarem sobre casos é materia, extranhos à sua 
competencia e attribuibuições. 

E' principio admittido sem contestação que nullos são todos os actos contra- 
rios ás leis, que forem concernentes à ordem publica, sendo que nellas, denomi- 
nadas — leis d'Estado, estão comprehendidas as que dispõem sobre a falta de 
competencia o de jurisdicção, estado das pessoas e a sua capacidade ou incapa- 
cidade ; cujas nullidades devem ser apuradas e promovidas perante a justiça op. 
dinaria pelo cidadão ao qual a deliberação da Camara tonha causado damno ou 
usurpação dos seus direitos civis ou politicos; pelo promotor de justiça ou 
qualquer do povo, como preceitta o paragrapho unico do referido art. 44 da 
ein. 2. - 

O texto do art. 20 do estatuto municipal de Ubsraba demonstra que a res- 
pectiva Camara legislou sobre materia é objecto, extranhos á sua competencia 
8 attribuições, creando, de encontro À expressa disposição do art. 17 da lei n. 
2, um caso novo de dever 0 agente executivo perder o seu mandato, qua eseja 0 
de incapacidade physica ou moral, infringindo tambem o que é dispolsto na 
lottra A do 8 1.: do art. 71 da Constituição Federal, que para 0 caso de qualguer 
das incapacidades decreta a suspensão e não à perda dos direitos dos cidadãos, 

Sendo certo que em casos especinos, & inoxpacidade physica ou moral de- 
tormina a perda do cargo, nem por isso o estatuto da Camara de Uberabe, po- 
dia despresar, pelo menos, as normas compruna, salutares e garantidoras pres- 
criptas pola lei nem usurpar a funeção de sem dependencia de sancção ou inter- 
venção do qualquer dos poderes do Estado, dispor sobre a effsctividade é casos 
da alludida incapacidado moral de agonto executivo. 

Jamais poderão as municipalidados gosar e exercer tão perigoso arbitrio, 
porque o caso do incapacidade, em que pelo estatuto municipal de Uberaba, 
tenba incorrido o seu agente executivo, importando na suspensão de direitos ou 
na perda do respectivo cargo, devoria estar pióviamento o perante a Camara 
provado pela cortidão da sentença judicial, que tivesse decretado e julgado à 
incapacidade moral, 

E" o que taxativamente prescreve o $ 6.º do art. 32 da lei estadoal n. 20, de 
26 dg novembro de 1891, devidamente regulamentada pelo decreto n. 596, de 
13 de outubro de 1892, tradueção flol do pensamento do legislador mineiro, que 
no texto do art. 233 da lei n. 18, de 28 de novembro do 1891, enumerando os 
casos em que os funccionarios de ordem judiciaria perdem 0s seus cargos, accen- 
túa a incapacidade physica ou moral, exigindo, porém, a prova por sentença, 
sendo que ainda mais explicito é o art. 64 da Constituição Mineira, que deore. 
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tando, egualmente, à perda dos cargos, em qualquer daquellos casos, determina, 
que a incapacidade seja avoriguada mediante processo. 
E" intuitivo que as Camaras, consignando em seus estatutos a incapacidade 
moral como motivo e um dos casos em que o agente executivo deverá perder o 
mandato, conferido pelo povo, sem duvida alguma agirão de encontro às normas 
e principios da loi e do direito pelo que as respectivas deliberações, tomadas 
de plano e desoricionariamente, incidirão na nullidade definida nos arts. 43 6 
44 da loi n. 2, sondo, alôm disso, desrespeitado o benofiso pracoito do 8 15 do 
art. 3.º da Constituição Mineira, identico ao do S 15 do art. 72 da Constituição 
Fedoral, onde ambas afilemam que ninguom será rentenciado sinão por aucto- 
rídade competente, em virtude de lei antorior e na fórma por esta prescripta, 
A publica 6 flagranto violação da lei, ex-vi do estatuto da Camara do Ube- 
raba, evidentemente perturbou sérios à relevantes direitos e interessesdo muni- 
cipio o do Estado e procedento soja à allegação do agento executivo, em sea 
tolegramma, de que fôra violonta e arbritrariamente deposto do cargo, em cujas 
funcções legaes investido estava pelo voto popular em eleição legal, competen- 
temento approvada, à de ver-se que alôm de outros eiToitos, sô o facto da depo- 
aição do uma auctoridade legalmente constituida, importará sompre e inevitavel- 
mente em grave perturbação da ordem publica, que outra cousa não é sinão o 
conjuncto das leis, preceitos o regras, que constituem A segurança da sociedade, e 
mais aggravantemente quando o mal advier promovido é executado por corpo- 
rações que, pela natureza é dignidade da sua instituição, têm a funcção e im- 
psrioso dever de dar o exemplo de respeito à lei, pois só assim velarão especi- 
almente pela polícia e bôa ordem local, garantia, segurança dos seus municipes 
e tranguillidade do municipio, nos termos dos 88 3, e 13 do art, 37 da referida 
lei n. 2, com a decorrente responsabilidade civil e criminal, quando, como no 
cago vertente, o seu nullo acto, oriundo de excesso de jurisdioção e de abuso do 
poder, importar em usurpação dos legitimos direitos do agente executivo, ex ti 
do disposto no n. 2, doart. 88, ainda da lein. 2. Sié certo, como refere o 
agente executivo, que a Camara de Uberaba dando execução à uma disposição 
do seu estatuto, patentemente exhorbitanto da sua competencia é attribuições, 
infringente de anterior lei estadoal e da Constituição, cassou violentamente 
com preterição da fórma prescripta em lei, o seu mandato do agente executivo, 


mais característico caso de perturbação da ordem publica não pode haver e, 


conseguintemento, o governo do Estado, de seu dever, executor e guarda 
vigilante das leis e dos direitos dos cidadãos, investidos ou não de qualquer 
parcella de auetoridade, poderá intervir, no caso da demiasão violenta e illegal, 
maximé quando o acto so contrapõe e escapa, do que se deve entender por 
gerencia e administração do peculiares interesses do municipio, sendo a pro- 
pria Camara quem o tenha praticado com inobservancia de lei do Estado, o que 
dscorre do segundo caso, enunciado no art. 76 da lei n.2 6 está consagrado 
no n. 6 do art. 75 da Constituição Mineira. 

Si a Camara não houvesse sido parte na occurrencia; si a perda do mandato do 
agonte executivo, não [osso o rssultado de deliberação sua ; sio agonte fosse 
deposto do seu cargo, por exemplo, por um vereador ou por empregados da 
municipalidade, comprehende se que a Camara, em sou direito estaria e de sua 
autonomia zelaria, dispensando a intervenção de qualquer outro poder ou aucto- 
ridade, pois poderia agir por si, providenciando para à manutenção da lei, da 
autonomia do governo e dos peculiaresintorosses do municipio. 

O caso, porém, é diverso é contrario ; o agente deposto, nos termos do seu 
telegramma não tem no governo do municipio a quem recorrer, para repara- 
ção do acto, que reputa illegal e arbitrario e mantendo-se, por isso, no 6xer- 
cicio do cargo, sem que a Camara o reconheça, nascerá de tal ordem de cousas, 
em detrimento do municipio, a anarahia, que demanda remedio prompto para 
que este tenha e volte à sua vida normal. 

Figure-so 0 caso das Camaras Municipaos cassarem, embora fundadas em 
seus estatutos, o mandato dos seus respectivos agentes executivos e que estos 
não ge conformando com taes actos das Camaras, e não se considerando logal- 
mente privados dos cargos, continuem em exercicio; que as Camaras para a 
offectividado das suas resoluções, chamem às funeções de agento, o seu prosi- 
dente, noa termos do 8 3.º do art. 21 daleim. 2, ter-se-ha como consequeficia 
a seguinte alternativa : 

Ou as Camaras rehaverão, à viva força, o archivo, livros, papeis, dinheiros 
e valores, que, ao tempo comeigo tiver aquello agento do qual foi cassado o 
mandato, sendo portanto, inevitavel o conflicto e perturbação da ordem publica, 
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ou o agonto supplente, con auctorização expressa ou tacita da respectiva 
Camara abrirá novos livros, obterá novos talões e o resultado será tor a Camara 
dous agentes executivos, ambos com exercicio simultaneo. 

O novo ou substituto, precisará, para o desempenho do cargo, de empre- 
gados ; é natural dever chamar os existentes, que attenderão ou não ; e nesta 
collisão, si os empregados desobadecerem ao que foi pela Camara privado do 
mandato, este, que se rebellou contra o acto, continuará a agir, recebendo im- 
postos, fazendo obras publicas, despendondo dinheiros e dentro da faculdade, 
que lho advem do S 3.º do art. 30 da lei n. 2, nomeará, para 08 especines é 
necessarios serviços da arrecadação, fiscalização e applicação das rendas mu- 
nioipaes, o que é de sua exclusiva competencia, empregados de sua confiança, 
demittirá aquelles que desconheceram a validado o legalidade do seu mandato, 
negando-lheso pagamento dos seus vencimentos, pagando elle proprio 08 novos 
empregados, que tiver nomeado. 

E destas considerações tão procedontes e possiveis em conflicto da natu- 
reza aqui relatada, concorreriam as Camaras para O desrespeito e anarchia nas 
deliberações o governo do municipio. 

E nem se queira argumentar que 08 empregados das Camaras, só & elias 
devom e competem as nomeações, porque o contrario estatus, 0 8 3.º do art. 
3p da lei n: 2, que não só classifica 08 empregados, uns como das Camara- 
e outros como dos agentes executivos, como accertua e descrimina a compes 
tencia destes, de poderem nomear e demittir livremente os empregados de 
sua conflança o que com ellegsirvam para o bom desempenho de suas 
funcções, attribuição tão legal é exclusiva, como de sua parte tem as Camaras 
para, do mesmo modo nomearem é demittirem vs seus empregados, nos termos 
do n. 7.º do art. 37 da lei n. 2, isto é, empregados que perante as Caroaras 
servirem no ramo deliberativo, tanto que o texto legal usa das expressões — 
resprctivos empregados. 

Isto, porém, não quer dizer que à craação, suppressão e fixação ou alte- 
ração dos vencimentos dos empregados necessarios, ás funeções deliborativas 
das Camaras, como ás executivas dos respectivos agentes, sejam da attribuição 
destes, porque o texto legal dos arts. 31 e 32 da lei n. 2, preceituando que as 
funeções deliberativas das Camaras serão exarcidas por seus respectivos membros 
em corporação e as executivas pelo presidente da Camara, si tiver sido eleito 
com mandato cumulativo, ou por um cidadão extranho á Camara, expressamen- 
ta oleito polo pavo para O cargo de agento exacutivo, claramente manifesta que 
é da privativa attribuição e competencia das Camaras, deliberarem sobre a orea- 
ção de empregos municipaes e da nomeação dos seus respectivos empregados, 
competindo, porém, aos agentes executivos, quanto aos empregados de sua re- 
partição, nocessarios ao bom desempenho de suas funcções executivas, propor 
às Camaras a croação dos cargos, é uma vez oroados por elles, provêr o agen- 
te executivo Os cargos, nomeando empregados de sua confiança é remisgiveis. 

E de que modo, dada a collisão, poderão dar as Camaras effectividade ao 
acto da demissão, se os agentes executivos, como no caso de Uuberaba, conti- 
nuarem em exercício e na pratica de todos os actos de suas funeções, eslabe- 
lecondo, até se lhes convier, a sua repartição, em casa particular, mosmo de 
aua rosidencia, para assim mais garantidos ficarem e se esquivarem de encon- 
contrar, fechadas, por ordem das Camaras, as portas do edificio municipal ? 

Já se vê que os actos causadores de-tão anormalissima situação, sm que se 
podem enfrentar as camaras com os seu agentes executivos, não poderiam ficar, 
sem correctivo legal e reparador, e esto à lei confiou ao poder exscutivo do 
Estado sem que a sua intervenção possa importar em attentado contra a auto- 
nomia e governo dos municipios. E 

Os actos chamados de peculiares intorossos destes, tem o limite legal para 
a sua acção e comprehensão ; são por natureza restrictos e concernentes sômen- 
tos aos intoreses de ordem administrativa e economica do governo municipal, 
certo de que os interesses de ordem publica são pelos poderes constitucionass 
oxeroitados, tanto que & Constituição Mineira o a Lei n. 2, longe de prohibirem, 
am absoluto, a intervenção do governo do Estado nos negocios pleculiares ao 
município, a auctorizam uma vez dada à pertubaçao da ordem pubica. 

Pretendor-so que impere tão vaga e absolutamente, & prohibição da interven- 
cção do governo nos municipios, será desconhecer a lettra-e O espirito da Cons- 
tituição e da Leí n. 2 que, seja nos permittido leve reparo, deveriam sertão es- 
plicitos, quanto foi a Constituição Federal que para o caso de identiaa natureza- 
dispoz em seu art. 6.º que O governo não poderá intervir em negocios peculia- 
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res dos Estados, & não ser, entre outros casos, pira nos termos dos 85 3.º e 4.º 
do mesmo artigo assegurar a execução das leis e restabalscer a ordem e tran- 
quillidade publicas, o que já foi posto em pratica em Alagõas, e outros Estados 
da Republica, pelo governo da Uaião, já no regimea da Constituição, sob armada 
intervenção. de auctoridades e forças felerass, sendo que a discutível neces- 
sidade da regulamentação deste art. 6.º ningusm ainda à julgou indispengavel 
quanto ao 8 4.. 

Si lagitima, por força da ordam publica e da exacução das Lois, é a inter. 
venção da União nos Estados, que gerem interesses administrativos é politicos, 
ainda mais será a dos Estados nos municipios, qua sendo clrcumseripções me- 
ramonto administrativas, bom como as corporaçõas que os governam, não po- 
dem pretender quo a autonomia que lhes fui outorga lá, equivalha a indepon- 
dencia e faculdade desse opporem à acção do Governo do Estado, responsavel 
pelo respeito e execução das leis e da Constituição. 

Outra não é a doutrina nas nossas leis e do art, 68 da Const. da União. 

Felizmente a grave oscurrencia, que faz objasto do presente parecer ( attes- 
tam tologrammos 6 à impransa ) está affscta À decisão da justiça ordinaria da 
comarca é assim ex vi da prevenção de jurislicção, fica o Governo do Estado a 
salvo da arguição de intervenção, embora legalmente justiflcada, ou de attonta- 
do contra a autonomia e governo do municipio. 

Concedido, como foí, ao agente executivo, polo juiz de direito, mandado de 
manuntenção de seu cargo, naturalmente fandando o illustrado magistrado a 
aua decisão ns textos dos arts. 230 da lei n. 18, de 28 do novembro de 1891 
e 70 da Const. Mineira, que lhe precsituam não dever cumprir e nom deixar 
ter execução o effeitos em sua comarca, qualquer deliberação da Camara Mu- 
nícipal, que manifestamente contraria seja à Constituição e às lois do Es- 
tado a da União, só cumpre, portanto, ao Governo, à vista da nova phase da 
questão, aguardar para attender qualquer requisição que pars cumprimento q 
offeitos de seu mandado lhe faça o juiz de direito da comarca, exercitando 
o Governo nesse caso, a sua legal interferencia, por intermedio do dr. Chefe de 
Polioia ou das auctoridades policiaes de Uberaba, nos termos do art, 44 ns. 96 11 
e art. 45 da lei estadoal n. 30, de 18 de julho de 1892, e ns. 10 e 13 do art, 77 
do dee. n. 613, de 9 de março de 1893, ou mesmo agindo sem provocação da auo- 
toridade judiciaria, si da occurrencia resultar ainda nova e mais formal ou 
grave perturbação da ordem publica no municipio, o que é de crer, não se 
dará à vista dos telegrammas, quo, 20 encerrar o presente parocor recebi não 
só do agente executivo, como do dr. juiz de direito, deste em resposta ao 
que lhe enderecei, é são do seguinto texto : N 

« Dr. sub-Procurador Estado. — Entrei hoje exercicio cargo agento executi- 
vo, devido mandado juiz de direito, manutenção. Adjucto aggravou despacho. 
Uberaba, 13—-1—902.— Antero Rocha». 

«Dr. Aureliano Magalhães, sub-Procurador Estado. Mandado juiz mana- 
tenção, cargo foi desobedecido. Espero providencias, 

Uberaba — 141002, Antero Rocha. 

« Dr. sub-Procurador Estado. Agents executivo intentou, juizo acção for- 
sa nova, tarbativa contra Camara. Esta antes ser intimada, aggravou de 
instrumento allegando incompetenci: juizo. 

De posse do mandado, que já estava passado, fez o aggravado intimar 
Camara, que não desobedeceu, limitando-se pedir fosse declarado por despacho 
qual effeito aggravo. Declarei o suspensivo attenta sua natureza, pelo que ad- 
vogado do aggravado duas vezes averbou me suspeito e outras tantas disistiu 
disgo ; hoje finda prazo minuta aggravo. 

Eentro mime Camara nada houve ; cidade em paz, Saudações, Uberaba, 
14—t.'-—902, Juiz de direito, Epaminondas Bandeira ». E 

Clara é à prova, exvi deste ultimo telegramma, de que a occurrencia vao 
sor decidida pelo poder judiciario o tanto basta para secundar a doutrina que 
vim de expender pelo presente parecer, salvo melhor e mais jurídico, 

Junto aqui os originaes de todos 08 telegrammas. E 

O sub-Procurador geral do Estado, Aurcliano Moreira Magalhães. 


Confere. Janeiro—22—902,— E, Mineiro. 


= Conforme. Secretaria do Interior, na cidade de Bello horizonte, 22 de ja- 
neiro de 1902.— Linhares, 


— 204 — 


Caixa Economica Partienlar de Onro Preto 


Tenho em mãos, em virtudo do despacho do dr. Secretario das Finanças, 
para consultar com o meu parecer, o officio em que o delegado Fiscal da União 
neste Estado, representa, em cumprimento de ordens do Ministro da Fazenda, 
que tendo intimado a Caixa Economica Particular de Ouro Preto, de gua digso- 
lução, por estar extra-legalmente organizada e para pagar a multa em que in- 
correu na importancia de 62:4383288, taes diligencias não foram attendidas, pelo 
que para acautelar e garantir urgentemente os interesses e direitos da. Fazenda 
Nacional é dos respectivos accionistas da referida Caixa Economica, vinha soli- 
citar do dr. Secretario das Finanças, ordens no sentido de impedir a sahida dos 
cofres do Estado da importancia dos juros das Apolices mineiras, de proprieda- 
de daquella Caíxa Economica ou de quaesquer outros recobimentos, à que ella 
tonha direito, visto não poder tal sociedade agir o nem fanccionar, em face das 
recentes decisões do governo da União. 

A materia deste officio põs em jogo diversos e respoitaveis interesses, ins- 
tando por uma solução, que sem sacriticio da pontualidade, que tem o Estado, 
assegurado e cumprido quanto ao pagamento dos juros de suas Apolices, conci- 
lio os interesses da Fazenda Nacional é os direitos da Caixa Economica, que de 
suas operações com o Estado, é possuidora de 1.111 Apolices mineiras de valor 
nominal de um conto de réis, sendo uma de valor de 5002000, cujos juros im- 
portando em cada semestre em 27:7873500, tem sido pagos até o 1.º semestre, 
inclusivó do anno findo, aos representantes da, Caixa Economica, até aqui, sem 
contestação reconhecidos. 

Annunciado porém pelo Thesouro do Estado o pagamento no corrente mez 
dos juros das Apolices, correspondentes ao 2.º semestre do anno proximo pas- 
sado, apresentou-se de um lado a commissão liquidadora da Caixa Economica, 
querendo receber a importancia dos juros que lhe competem e de outro lado a 
Fazenda Nacional, oppondo-so à esse pagamento nos termos e fundamentos do 
officio retro, 

euso que tão desencontrados direitos e interesses erearam para o Thesouro 
do Estalo a impossibilidade ou melhor a duvida de poder aecentuar à quem deva 
legitimamente pagar d'ora em deante os juros das Apolices, de modo a libertar- 
se de futuros onus, oriundos do indevido pagamento, sem que o Estado leve a 
intenção de retardal-o por qualquer pretexto, pois para esse pagamento tem de 
sobejo, em seus cofres, Os recursos pecuniarios. 

Devendo em regra & importancia dos juros vencidos ser entregue, à quem 
legitimamente e sem contestação possa recebel &, pareco que ficarão salvaguar- 
dados os direitos das partes, ordenando o dr. Secretario de Estado, que a referi- 
da importancia de 27:7872500, seja transferida para & Caixa de Depositos e nesta 
escripturada em nome e à disposição da Caixa Economica Particular de Ouro 
Preto, para ser afinal levantada e recebida, er vi de mandado de auctoridade 
competente, ou por quem ella declare ter legitima e incontestavel attribuição 
para dar quitação ao Estado, publicando se no jornal official tal decisão para 
scienoia dos interessados. 


E' o meu parecer, salvo melhor alvitre, 


Bello Horizonte, 22 de janeiro de- 1902.€— O sub-Procurador Geral, Aureliano 
Moreira Magalhães, 


Estatistica judiciaria—Beforma do Dec, n, 7.001 de 1878 


Exm, sr. dr, Secretario do Interior, — Tenho em mãos o officio de v. exc. 
attinénto ao importante serviço da estatistica judiciaria do Estado, que mo 
compete organizar, ex-vi do Dec. n. 899 de 17 do janeiro de 1896. 

Do referido officio aqui transcrevo o seguinte periodo : 


“«Rogo-vos me forneçaes modelos da simplificação que possam soffrer 
os quadros que acompanham o Deo. n. 7,001 de 1878 e a indicação das 
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reformas, que convierem ao respectivo regulamento, afim de se providen+ 
clar a respeito, em hem da execução dessa importante reforma da estatig- 
tica e de geu approveitamento pela adminiatração.» 

Venho pelo presente desobrigar-me da honrosa incumboncia, confirmando 
aqui as considerações que adduzi em meu ultimo Relatorio. 

Ligando o governo todo o apreço aos trabalhos concernentes à estatistica 
judiciaria do Estado, de provada relovancia para a regular gostão dos negocios 
publicos, sou do parecer que o Dec. n. 7.001 de 17 de agosto de 1878 já não 
pode regor neste Estajo tal serviço, tendo mesmo, attenta a organização judi- 

+ diaria deoretada pela lei n. 18 de 28 de novembro de 189], pordido sua Pazão 
e gor. 

E" preciso que tal Decreto, a não ser de prompto substituido, receba justa 
adaptação, apurando-se delle, o que, devidamento expurgados 08 senões e con- 
fusão que os revestem, possa habilitar os juizes a trabalhos, quo não lhes acar- 
retem, como até o presente 0 despendio ds seu precioso tompo e ogualmente o 
pesado e enfadonho esforço de riscar e encher grande numero de mappas para 
cade rubrica, cujos modelus dão em resultado, quadros deficientes, confusos é 
complicados, muitos de já descabida minudencia e alguns do dificillima com- 
prehensão e apuração nos cartorios das comarcas. 

Felizmente o governo, e posso afirmar, a unanimidade dos magistrados do 
Estado. estão de perfeito accordo, quanto ao indeclinavel melhoramento da 
simplificação é reducção do numero dos mappas e quadros do Dec. n. 7.001. 

Em meu ultimo relatorio, abundando nestas considerações, opinoi que a 
reforma desse Decreto ou melhor a sua radical substituição, se impõe desde 
já, quanto a elaboração e observancia de outros modelos, que simplifiquem o 
serviço, abolindo-se os mappas pareiaes para cada rubrica, pelos que devem 
constar de um só quadro geral, em cada comarca. 

E' o que penso dever ainda repetir, secundado pela experiencia do cargo 
que exerço, representando, como ora faço, á alta competencia de v. exc., que 
doseja egualmente, sem sacrifício das vantagens do relevante serviço da esta- 
tistica judiciaria, não sobrecarregar de inglorio trabalho, os magistrados e fun- 
ccionarios de justiça, de cuja solicitude e dedicação depende o bom exito de 
semelhante serviço. ' 

Realmente, mais interessa ao Estado conseguir completa, embora resumida- 
mente a estatistica em um quadro geral, do que obrigar os juizes organizarem 
numero superior a sessenta mappas de muitas minudencias e dados sem im- 
portancia e valor, prejudicando -se evidente e grevemento a essencial aysthe- 
matisação desse ramo do serviço publico. 

Nesse sentido procurei após meditado estudo e comparação do Dec. n. 7.001, 
aproveitar o que de mais proficuo elemento para a estatistica judiciaria, par 
receu-me acceitavel e assim refundi e compilei toda a materia em quatro map- 
pas com os dizeres dos modelos, que oíferaço à consideração e correcção de v. 
exc. attendendo, para a sua organização, à materia e a competencia legal dos 
respectivos funccionarios. 

O exame desses projectos de quadros e mappas, demonstra que : 

a) O de n. 1 competirá ao juiz de paz, em exercicio em cada distrieto. 

d) O de n. 2 será da attribuição do juiz substituto de cada comarca, 
oi c) O den. 3 tocará a cada um dos juizes de direito das comaress do Es- 

o. o 

q) O dg n. 4 competirá ao sub-Procurador Geral do Estado. 

Discriminada assim a competencia legal de cada um desses funceionarios 
guanto ao serviço da, estatistica judiciaria ; organizadas as rubricas e epigra- 
phes para cada imappa, é intuitivo que ficará manifestamento simplificado o 
serviço, mais seguros e promptos serão os dados a recolher ; mais facil a apura- 
são geral dos mappas e dos quadros paroiaes, sobre cada rubrica. 

Dessa distribuição nasserá a regularidade do serviço, accentuando-ge a res- 
ponsabilidade do funcelonario delle encarregado, quanto nos dados que forne- 
cerem os seus mappas e desapparocerá a multiplicidade dos modelos que acom- 
panham o Dec. 7.001, onde devo salientar tom os magistrados encontrado O 
desanimo para superarem as dificuldades, oriundas dos dofeituogos modelos, 
confusos e já deficientes. 

Libertar os juizes do enfadonho e penoso serviço de encher dezenas do map- 
pas, alguns de nuilo subsidio para a estatistica judiciaria do Estado; obrigar 

os funceionarios ao estafante esforço de riscar longos é complicados quadros, 
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apenas para receberem nas respactivas rubricas, & declaração de que não houve 
na comaroa materia a elias correspondentes, será acoroçoal-os a desvisrem a 
sua attenção desses quadros, em grande numero desnecessarios, sacrificando à 
organização de outros bem essenciass. 

O principal é poupar trabalho aos juizes e aos seus auxiliares e facilitar a 
organização de uma estatistica, que demonstre por cada comarca a vida normal 
ou mais agitada do seu fôro, movimento, importancia e a-cendente progresso das 
divorsas zonas do Estado, no referente a administração da justiça 

Para a effectividade, porém, dessas providencias, faz se mister a alteração 
da epoca, em que os magistrados devem remetter 08 seus mappas, pois de an- 
no á anno se torna patente que não é possivel que os juizes cumpram esse de- 
Yer precigamento no mez de janeiro, satisfazendo as legaes exigencias de regis- 
trarem nos mappas e nos seus relatorios todos 08 dados sobre o movimento do 
foro, até o mez de dezembro, quando já devem estar completos todos os traba- 
lhos da estatistica concernente ao 4nno então findo. 

. . E" necessario que nova epoca seja marcada pelo governo, assignando so aos 
juizes prazo improrogavel para a remessa des seus mappas e relutorios, à Se- 
cretaria do Intorior, com comminação de penas de multa e de responsabilidade 
aos que forom omissos ou rebeldes ao cumprimento desse preceito legal, do de- 
ver do sou cargo, como se dava no antigo regimen pelos arts, 173 6 seguintes 
do Reg. n. 120, de 31 de janeiro de 1842, 9 art 28, do referido Dae. n. 7001. 

Não menos necessario é prescrever o governo, que todos os mappas, com 
a assignatura dos juizes, registrom a gua attestação expressa, sob a fé do car- 
go, quanto a authenticidade o veracidade dos mappas, apar da formal declara- 
cão de que os dados e algarismos, correspondentes a cada rubrica, estão con- 
formo ao que dos respectivos autos, ou livros dos cartorios, deve constar. 

Sem esta precaução e exigencia como correctivo ao abuso de serem og map- 
pas sobre um mesmo serviço, desharmonicos e de dados imaginaveis, como te- 
nho infolizmonte encontrado em alguns mappas, desapparecerá a base de qual- 
quer responsabilidade, por falta de authenticidade do que for escripto nos map- 
pas 6 illusorias sorão as consequentes o comminadas penas, 6 gem approvoita- 
mento, por carencia de afirmação official, os mappas que forem organizados. 

O resumo dos mappas não deve, porém, ir ao ponto de se julgarem 08 jui- 
zos dispensados do relatorio & seu cargo, que lhes compete apresentar bem air- 
cumatanciado sobre o estado da administração da justiça, om cada districto, 
municipio e comarca e onde com a devida clareza é principaes fandamentos, 
sejam expostas as lacunas, duvidas e dificuldades que por ventura tenha o juiz 
encontrado na execução das leis é de sous regulamentos, sendo egualmente com - 
minada a pene de multa e responsabilidade, aos que não remetterem, com og 
mappas, os exigidos relatorios. 

Os relatorios dovom tambem registrar as liconças à fanccionarios do res- 
pectivo juizo, tompo e motivos destas, abandono do cargo com a razão do facto, 
fallecimento, remoção, permuta ou exoneração dos cargos, termos de segurança 
e de bem viver, quebramento destes ou das flanças, emfim sobre tudo o que in 
teressar a estatistica judiciaria do districto e da comaroa, 

Quanto a epoca da remessa dos mappas e dos relatorios, penso, que 

a) Os juizes de paz, em exercício em cada districto, devem cumprir esso 
dever, entregando os aos juizes de direito até o ultimo dia do mez de fevereiro 
de cada anno. “ 

db) Os juizes substitutos entregarão os seus mappas o relatorios aos juizes 
de direito, até o dia 15 de março de cada anno. 

e) Os juízos de direito remetterão os seus mappas o relatorios ao dr. Se- 
arstario do Interior, fazendo-os acompanhar dos que tiverem recebido dos juizes 
substitutos e dos de paz de cada districto da comarca, até o dia 31 de março 
de cada anno, 

As respectivas multas cujo quantum deve ser gradualmento fixado pelo go- 
verno, serão impostas aos juizes de paz e substitutos pelos juizos de direito, por 
pórtarias motivadas, e nas que incindirem os juizes de direito serão impostos pe- 
lo Secretario do Interior, em ofício ao magistrado, sob registro no correio o 
com aviso de recepção. e 

As multas impostas serão consideradas dividas fiscaes, e como taes a sua 
cobrança, amigavel ou executiva, será promovida pelos collectores, agentes fis- 
caes ambulantes ou pelo sub-procurador do Estado. 

O sub-Procuradar Geral, recobendo da Secretaria do Interior, os mappas é 
relatorios das comarces, levantará o seu mappa geral da apuração da estatis- 


— 207 em 


tica judiciaria de todas as comarcas do Estado e exporá em seu relatorio, resu- 
midamanto, as lacunas, duvidas e diflenldades que os respectivos juizes tiverem 
encontrado na execução das leis e regulamentos, externando seu parecer fun- 
damentado, quanto a procedencia ou improcedencia dellas, indicando outras que 

or si tenha encontrado quanto a lacunas e embaraços de falsa interpretação das 
Eis para a boa administração da justiça, fazendo quaesquer outras observações, 
attinentos ao caso da competencia do seu cargo. 

O sub-Procurador Geral entregará ao dr. Secreturio do Interior, o seu rela- 
torio e o mappa geral da estatistica judiciaria de todas as comarcas do Estado, 
com as coplas dos pareceres que de suas attribuições tiver dado as consultas 
que lhe forem romettidas, bem como das razões e articulados, que tenha, feito por 
parte do Estado, duranto o anno anterior ao relatorio, em causas em que for o 
mesmo Estado autor ou réu, de natureza civel, e nas que tiver agido no crime, 
dentro ou fóra da Capital, 

A romessa do trabalho assim organizado será foita ao dr. Secretario 
do Interior até o dia 30 de abril de cada anno, prazo que será prorogado havendo 
justo e allegado motivo, atô 15 do mez de maio. 

São estas, à meu juizo, 83 bases sobre que convém sejam modelados 08 serviços 
do regulamento que deve ser elaborado na Secretaria do Interior, na parte reg- 
tricta à estatistica judiciaria, pois quanto a policial propriamente dita cabe na- 
turalmente ao dr, chefé de Policia, apresentar as bases e modelos, que lhe 
pareçam mais convenientes, é 

Junto a este parecer os modelos dos 4 mappas, que depois de impressos, de- 
vem sor distribuidos aos juizes das comarcas. 

E' o meu parecer, salvo melhoros ou mais acertadas medidas, que sobre esto 
importante ramo do serviço publico, determine o dr. Secretario de Estado. 

Bello Horizonte, 15 de janeiro de 1902. — O sub-Procurador Geral, Aureliano 
Moreira Magalhães. 


Perda de officio de justiça 


Por despacho do dr. Secretario do Interior, sou chamado & consultar com 
o meu parecer a materia e procedencia da petição, que ao exm. dr. Presidente 
do Estado dirigiu o cidadão coronel Francisco Luiz Vieira Maldonado, advogado 
residonto na comarca de 8. Paulo de Muriahé. Ê 

Nossa petição instruida de diversos documentos, alloga o requerente que o 
cidadão José Theodoro Pires, que na referida, comarea exeroo o oílcio de justiça 
de esorivão do judicial e notas e o de official do registro geral de bypothecas, 
contrahiu casamento civil com uma orphã, residente na mesma comarca, gem 
quo este sorvontuario tivosso previamente solicitado e obtido à respectiva licen- 
ça do desembargador Presidente do Tribunal da Relação desto Estado, por cujo 
facto denuncia o referido Josô Theodoro Pires, como tendo por efeito da lei, 
perdido o seu officio de justiça e requer que seja pelo Presidente do Estado de- 
clarado vago o officio, já que o Presidente do Tribunal da Relação, à quem pri- 
meiramente tal providencia requereu, julgou-se para isso incompetente, 

Não resta duvida de que os factos arguidos, isto é de que o denunciado é ser- 
ventuario do 2.º officio de escrivão da comarca; que ge casou com mulher orphã, 
como elle residente o domiciliada na mesma eircumscripção territorial; que 
para esse acto não solicitou previamente e nom obteve a indispensavel licença 
do Presidente da Relação, estão plenamente provados pelos documentos legaes 
que examinei, pelo que o referido serventuario commeiteu a infracção prevista 
e punida pelo Dec. Federal n. 181, de 24 de janeiro de 1890, que assim 
dispõe no 

«Art, 7.º São prohibidos de casar-se: É] 
8 12. O juiz, o escrivão, seus descendentes, ascendentes, irmãos, cunhados 
ou sobrinhos, com orphã cu viuva da ciroumscripção territorial, onde um 
ou outro tiver exercicio, salvo licença especial do Presidente da Relação 
do respectivo distrioto. » * 
Pr escrevo mais o mesmo Deo, na 2.º parte do N 
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« Art. 102. O juíz ou escrivão, culpado da infracção do $ 12 do art. 
7.º, incorrerá na pena de perder o cargo, com inhabilitação para exercer 
outro, durante dez annos. » 

O facto de fazer a lei depender do Presidente da Relação a previa 6 ospa- 
oial licença para O casamento, não quer dizor que soja este a auctoridade com- 
petento para decretar a perda do officio de justiça ou do cargo de juiz, o do- 
olarar 08 logares vagos. 

Essa faculdade pelo facto o natureza de não ser a pena comminada de ordem 
judiciaria e de caracter criminal, escapará da competencia do poder judiciario, 
para compotir e ser delegada ao Prosidente do Estado como acto administra- 
tivo que é, mesmo pelo aphorismo jurídico: — de quo só demittir aquello que 
é competente para nomear ? 

On. 2 do art. 57 da Const, Mineira, confero ao poder . executivo, & facul- 
dade de nomear, demittir e suspender os funceionarlos do Estado, na forma das 
leis, o que quanto à cargos de natureza judiciaria, é repetido no art. 103 da lei 
2. 18, de 28 de novembro de 1891, que egualmente dá ao Presidente do Estado, 
competencia para as nomeações de todos 08 escrivães de comarcas e serventua- 
rios de justiça, attribuição apenas limitada quanto sos escrivãos do districtos, 
que hoje são de vitalício provimento dos juizes de direito, nos termos do art. 
104, da mesma lei n. 18, 

E nem se pôde conceituar de omissa a legislação estadoal, quanto & aucto- 
ridade competente para decretar a perda do cargo ou de qualquer officio de jus- 
tiça desde que o Dec. n. 627, de 5 de junho de 1893 expressamente dispoz no 
art. 24 que só o Presidente do Estado tom attribuição para proferir decisão fi- 
nal e sem recurso para outro qualquor poder, nos processos por perdas de 
cargos, em que forem julgados desembargadores, juizes e mais funceionarios, 
que forem vitalicios, e tiverem abandonado os seus cargos. ; 

E" certo que este Dec. n. 627, está revogado pelo de n. 1.497, de 30 do de- 
zembro de 1901, referente e regulador dos casos de abandono dos cargos, por 
excosso de tempo das licenças, concedidas aos funccionarios de ordem judicia- 
ria, mas nem por isso, é inapplicavel 20 caso do serventuario que se casa com 
orphã, sem licença da auctoridade declarada competente, porque não podendo o 
escrivão allegar ignorancia da. lei, em cuja penalidade incorreu, presume se que 
sciento e conscientemente sujeitou-se aos effeitos legaes do seu acto, o à conse- 
quente perda do seu officio de justiça, como se abandonado o tivesse, sendo 
pela lei presumida a sua culpa (art. 103 do referido Dec. n. 1816 lettraa do 
art. 26 do Cod. Penal,) 

Quanto, porém, ao tempo e modo pára a solução do caso, divirjo e me dis- 
tancio das opiniões e doutrinas extremadas 6 radioses, pelas quees, querem 
uns que o officio deve ser declarado vago pelo Presidente do Estado, sem depen- 
dencia de processo e de sentença, e outros que opinam que contra o serven- 
tuario se dove instaurar o processo ad instar do que é prescripto pelo citado 
Dse. n. 1.497, para afinal ser pelo Presidente do Estado decretada a vaga do 
cargo. 

Tratando se no caso da presente denuncia do serventuario, escrivão de co- 
marea que é por loi vitalício, penso que sendo bem grave quanto aos sous ef- 
feitos a pena em que 0 serventuario incorreu, qual a perda do seu officio de 
justiça, aggravada pela decorrente inhabilitação para outro cargo, pelo espaço 
de tempo de dez annos, o governo deve exercitar a sua faculdade, sob ampla e 
necessaria defesa do accusado, mandando ouvil-o, dentro do prazo improrogavel 
de 15 dias, para dizer sobre a documentada denuncia. 

A diligoncia da intimação, na vigencia do Dec. n. 627, competia ao juiz 
substituto da comarca, nos termos do art. 19, hoje, porém, pelo Dec. n. 1.497, 
de 30 de dezembro proximo findo, que vsiu regulamentar a loi n. 307, do 13 do 
agosto de 1901, derogatoria do referido Dec. n. 627, tal attribuição da intima- 
gão compete ao juiz de direito, conforme dispõe o n. Vdo art. 25, do citado 
Des. n. 1.497, que deva ser observailo não só quanto a intimação, como mesmo 
para os termos de defosa, decisões e recursos, de que alli se cogita, pura os ca- 
8os de abandono do cargo, e de sua vaga. 

Puvido o serventuario aceusado, que a bom de sua defesa poderá oferecer 
razões e documentos, de facto e de direito, colherá o Presidento do Estado, para 
a sua decisão, melhor e mais accentuado elemento de provas, ou de gua compe- 
tencia para 0 caso. 

E” isto mais consentaneo com o espirito das leis divinas e humanas, que 
Prorcrovom que ninguem devo sor condemnado sem ser cuvido, pouco impor- 
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tando que no caso vertente se cogite de penalidade de caracter administrativo 
e não da de ordem criminal, pois mesmo para a imposição das penas que são 
estabelecidas para o caso de abandono dos cargos, tanto o Dec. n. 627, como o 
que veiu substituil-o sob n. 1.497, concedem ao accusado jempo, e meios de de- 
fosa, O que mais necessario é, quando no caso actual, a gravidade da pena, o a 
sua imposição estão sobejamente justificadas pela prova patente da infracção, 
Jadidndo, como infractor cidadão investido de cargo, de officio por lei declarado 
vitalioio. 

E" o meu parecer, salvo melhor o mais juridico. 

Bello Horizonte, 21 de janeiro de 1902, — O gub-Procurador Geral, Aureliano 
Moreira Magalhães, 


Transferencia de direitos sobre ensas de fancelonarios publicos 


Tenho em meu gabinete, por despacho do dr, Secretario das Finanças, para 
consultar com o meu parecer, a petição de Antonino & Comp., negociantes ma- 
triculados, residentes úesta Capital, requerendo a transferencia. para seu nome é 
firma commercial, dos direitos sobroa casa typo B., que 0 governo fez construir 
para d. Lya Gadelha, que a requereu e obteve como sucoessora ds seu pao, 
ex-funccionario publico deste Estado. 

Sobre esta casa e diversos requerimentos de d. Lya Gadelha e outros, tenho 
por vezes emittido o meu parecer, sendo que pelo ultimo opinei que tendo d. 
Lya transferido com licença do governo o seu direito sobre a casa ao cidadão 
José Ribeiro de Freitas e este se sujeitado a todos os onus, a que se obrigaram 
todos os funccionarios do Estado que pela lei receberam tal beneficio, inclusivó o 
onus de hypotbecsr o predio ao Estado, parecia que a garantia que deu o cessio- 
nario da casa, para pagamento das prestações, provindo de custas judiciarias, 
que vencesse na serventia do seu officio de escrivão privativo do erimo na cor 
marca da Capital, não era eficaz 6 segura, porque não lhe dava vencimentos 
fixos e sim emolumentos variaveis o incertos, sem effaitos para que pudessem 
Bor descontadas deles, as prestações mensaes e os impostos devidos à Prefeitura. 

Ponderet então que o cessionario até essa fraca garantia perdera, porque 
tendo exercido posteriormente o cargo de escrivão federal perante o Juizo Sec- 
cional nesta Capital, era de presumir, tivesse renunciado O seu anterior officio 
o tal previsão realisou-se, tendo 0 Minas Geraes de hoje, publicado despacho do 
governo do Estado, acceitando a mesma renuncia. 

Accresco ainda que fiz notar que o referido cessionario de ha muito tinha 
alionado os direitos que lhe transforira d. Lya Gadelha, porque por escriptura 
embora com a clausula dé retro vendera aos requerentes Antonino & Comp. 
justamente os mesmos direitos, alienação que consummon entregando agora 
áquelles negociantes, documento em que juntamente com sua mulher, deciara 
desistir do prazo daquelta escriptura para remir s casa, afim de que a fir- 
ma Antonino & Comp. possa tomar conta do dito predio, averbal-o em gou no- 
me etc, 

Assim sendo creio poder o dr, Secretario de Estado, conceder 408 reque- 
rentes Antonino & Comp. o direito a referida casa, pois Bão reconhecidamente 
peça e nas condições de cumprirem todos os onus para com o Estado é à Pre- 
feitura. 

Sio dr. Secretario assim deferir, restará a esta Sub-Procuradoria, receber 
em uma só escriptura publica a desistencia do cessionario Freitas é do sua mu- 
hor 6 ser om nomo do Estado transferidos a Antonino & Comp. os direitos so- 
bro a casa,que com os mesmos onus dos funcoionarios publicos, deverão saieitar- 
sea dar o predio em hypotheca ao Estado, é ao pagamento mensal das presta- 
ções e impostos, contendo a esoriptura as olausulas, que tem sido adoptadas 
quanto à semelhantes transferencias, ' 

E" o meu parecer, respeitando qualquer outra decisão, que seja tomaés em 
contrario, 

Bello Horizonto, 22 de janeiro de 1902. 

O Sub-Procurador Geral — Aureliano Moreira Magalhães. 
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Diligencias, custas conducção no fdro 


Por despacho do dr. Secretario do Interior, é requisitado o meu parecer so- 
brea materia da consulta que à Secretaria, dirigiu o Contador do juizo da co- 
marca de Manhuassú, que resumirei no seguinte questionario : — 

1.º Og escrivães pela intimação de uma pessoa dentro da cidade, terão só os 
emolumentos do art 81 letra B do regimento de custas, ou tambem os taxados 
nos arts. 93 e 102 do referido regimento ? 

2.º No processo de divisões de terras, são abonadas custas por segunda dili- 
gencia no immovel dividendo ? e 

3.º No caso negativo, terá o Contador do juizo competencia para glozer as 
custas da segunda diligencia, ou outras, que indevidamente nesse feito e em outro 
qualquer, tenham sido margeadas ? 

4.º O juiz e o escrivão terão direito a conducção, durante cs dias do estada, 
no immovel dividendo ou nos inventarios ? 

5.º O juiz e o escrivão terão direito à conducção, quando fóra de cartorio 
façam inventarios cujo monto seja inferior a 5 contos de reis ? 

Sou de parecer que o consultante devera ter de preferencia sujeitado a sua 
consulta ao dr. juiz de direito da comarca, que nos termos do $ 22 do art. 195 
da lei n, 18 do 28 de novembro de 189% é o competente para dar aos juizes in- 
feriores é empregados de justiça da comarca, as instrucções necessarias para O 
bom desempenho de seus deveres, mas cumprindo o despacho do dr. Secreta: 
rio de Estado externarei a minha opinião, pelas seguintes respostas :— 

Ao 1.º O escrivão pela citação, que ex-vi de despacho do juiz tiver de fazer 
a qualquer pessoa dentro da cidade, vencerá apenas os emolumentos fixados no 
art. Sl letra B da loi n, 105 de 24 de julho de 1894, que é o regimento de custas 
judiciarias neste Estado, não lhe competindo as custas do art. 93 pela certidão 
ou rasa por já estarem comprehendidos no texto do art. 81 e nem tambem os 
emolumentos do art. 102 do mesmo regimento, pela mesma razão do que o 
art. 81 não abona a diligencia pera o caso, desde que dispõe que nada será de- 
vido a titulo della, nas citações, qualquer que seja o modo por que sejam feitas. 

ho 2.º A lei não abona no processo de divisão de terras, segunda diligencia 
no immovel dividendo. E' esse o texto do 8 3.º do art. 38 da lei n. 72 de 27 de 
julho de 1893 e art. 77 do dee, n. 662 de 24 de novembro do mesmo anno, 
que estabeleceu o regulamento para as divisões e demarcações de terras parti- 
culares, neste Estado, admittindo a diligencia por uma só vez. 

Ao 3. E' dever do Contador do juizo, sob pensa de responsabilidade glozar 
custas, que forem indevidas ou excessivas ou não tiveram sido margeadas, como 
assim prescreve o art, 220 n, 2da lei n. 18 de 28 novembro de 1891, vencendo até 
pro jun enhOs pela justa glosa, que fiser, isto nos termos do art. 131 da citada 

ei n. 105. 

Ao 4.º Tanto o juiz como o escrivão, tem direito à conducção, observados 
os arts. 42 6 43 do Regimento de custas, com a limitação porem, de que nos 
inventarios, a conduoção não excederá de I5S0CO diarios no maximo (art, 42 do 

Reg,) e nas divisões a conduoção, que deve ger taxada pelo juiz para cada au- 
xiliar da justiça, ou funcoionario que à ella tenha direito, excluidos desse nu- 
mero os arbitradores, será no maximo de I2$C00 por dia, como ensinam os arts. 
75 e 76 do citado dec. n. 662, ç . ; 

Ao b.' Não podem vencer juiz e escrivão, emolumentos das rubricas — dili- 
goncia, estada nem conducção, quando façam fora de cartorio, inventarios* 
eujo monte for presumidamente inferior a 5 contos de reis, como, por exclusão 
presoreve o art, 45 do Regimento de custas. 


E' meu parecer salvo melhor. 
Bello Horizonte 24 de janeiro de 1902 
O Sub-Procurador Geral. — Aureliano Moreira Magalhães 
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Inteliigencia do art. 18 da lei n. 318 de I6 de setembro do 1901 


Requisita o dr. Secretario do Interior que manifesto meu parecer, sobre a 
materia da consulta que lhe fuz o Promotor de Justiça da comarca de Pouso Ale- 
gre sobre qual deva ser, em relação aos orgãos do ministeriy publico, a verdadei- 
ra inteligência do art. 18 da lei n. 318 de 16 de setembro de 1901, no ponto re- 
feronte a quota de custas, à que actualmente têm direito, os funccionarios 
remunerados pelo Estado. 

Diz o referido art. 18: 


«Os juizes de direito, substituto e promotores de justica terão os ven- 
cimentos, marcados na tabella seguinte e as custas que lhes forem conta- 
das nas causas, que prepararem, julgarem ou promoverem, excopto as cri- 

minass, em que decahir a justiça.» 

Deseja o Promotor saber quaes as causas que devam ou possam ser promo- 
vidas por elle, para ter direito às custas decorrentes da promoção, ou se lhe 
devem ser somente contadas as custas, que O regimento estabolecer para as suas 
respostas em autos e petições. 

Não apprehendo qual seje o ponto obscuro, quena lei n. 318, encontrou o 
consultante para auctyrisar o seu questionario sobre a forma e texto do art. 18 
que explicando nas locuções—prepararem, julgarem e promoverem, à rasão das cus- 
tas, respeotivamente ao juiz substituto que prepara O feito, ao juizde direito 
que 0 julga e ao promotor que o promove, nem por isso alterou o regimento de 
custas é nem creou novos emolumentos, que não constem da lois ns. 105 de 24 
de julho do 1894 e 251 de 10 de julho de 1899, o n. 249 de 28 de junho tambem 
de 1899. e 

Do exercicio e vantagens do seu cargo, o promotor só tem a quota de 50 º/o, 
ou metade das custas que lhe advierem da pratica dos acios declarados nos 
arts. 76 e 79 do mencionado Regimento, onde cada correspondente paragrapho 
importa em promoção de acto, que lho dá direito às custas alli abonadas, por 
suas respostas em autos 6 petições ; por honorarios do art. 77; por sua assisten- 
cia nos casos do art. 79 e seus numeros, donde é patente 0 caso de sua promo» 
ção, nos processos de flanças e outros incidentes. 

Nom 08 Promotores podem pretender que lhes sójam abonadas custas, cujo 
quantum não esteja previsto e fixado ne lei n. 105 citada, que é o regimento de 
custas, pois como orgãos da justiça, elles não agenciam causas no fôro, como 
fazem os solicitadores, pelo que tom estes emolumento determinado e mensal 
nos termos do $ 1.º do art. 74 do mesmo regimento, e sim promovem em bene- 
ficio da sociedade as que-são por lei definidas como de sua competencia. E' o 
meu parecer, que estã de accordo, com o que, conforme diz o promotor em sua 
consulta, tom estabelecido na comares. o respectivo juiz de direito. 


Bello Horizonte, 24 de janeiro de 1902. — O sub-Procurador Geral, Aure- 
liano Moreira Magalhães. 


, 
Leilão das linhas ferreas da companhia Oeste de Minas 


Sou chamado ex vi de despacho do dr. Secretario das Finanças, a consultar 
com o meu parecer a materia da representação que lhe fez a Inspectoria de 
Viação, quanto ao modo e opportunidade de acautelar o Estado os seus di- 
reitos do credor da companhia Oeste de Minas, à vista do annuncio de praça 
ou leilão, a que vão ser lavadas todas as linhas ferreas da mesma compa- 
nhia, declarada judicialmente em liquidação forçada. 

meu parecer que decretada como foi pelo governo do Estado a cadus 

cidade do privilegio e de todos 08 favores concedidos à companhia Estradã de 

Ferro Oeste de Minas, nos termos do Dec. n. 1.484, de 8 de novembro do anno 

findo, um dos efieitos da pena de caducidade. emquanto não for revogada, 

dentro da faculdade dada ao governo pelas lettras a, bec do n, 3 do art. 9 
RIM 
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da lein. 323 de 25 de setembro de 1901, o que de perto interessa as rendas 
do Estado, é a restituição em que incorreu e é obrigada a referida compa- 
nhia fazer ao Estado tanto de madeiras é materines, quo à ella foram entre- 
gues como das quantias que lhe foram adeantadas a titulo do subvenção ki- 
lometrica o outras por não pequena somma de garantias de juros, que ella 
tem recebido, cujas quantias devom retornar aos cofres do Estado, com os 
correspondentes o estipulados juros de 6 por cento. 

Em todos os contractos realizados e assignados entre O Estado de Minas é 
a reforida companhia, ficou por clausulas claras, exprossamente estipulado 
que o valor das terras publicas, madeiras e outros materiaes que tivessem 
sido cedidos pelo Estado, assim como à importancia da subvenção kilometrica 
e da garantia de juros, que O Estado houvesse pago por adeantamento é 
egualmonte os juros sobre taos quantias, seriam restituidos ao Estado. 

Assim sondo, convém que na secção competente da Seorotaria levantada 
seja a conta corrente de todas us operações o transacções entre O Estado 6 & 
companhia, tondo-se em vista, além do mais que entender conveniente e ne- 
cossario o dr. Inspector da Viação, quo à 1.º secção da via ferres Ceste de 
Minas, foi construida entre Sitio e S. João d'El Rey, em virtude do contracto 
de 30 de abril de 1873, subvencionando o Estado a construcção de cada, kilo- 
metro, com à quantia de 9:0008000, subvenção que nos termos da clausula 12.* 
do alludido contracto, deve ser restituída ao Estado, uma vez que foram de- 
clarados caducos 2 concessão e todos 08 favores dispensados a Empresa. 

Do mesmo modo deverá ser observado, quanto a 2. secção da estrada, 
que vao até Oliveira, com um ramal para Ribeirão Vermelho, no Rio Grande 
que foi construida por concessão de 4 do fevereiro de 1881, contracto, que foi 
ibnovado & 6 de junho do 1882, mediante a garantia de juros de 7 ºj sobre O 
capital maximo de quatro mil contos de réis, por 30 annos, pela Companhia - 
Oeste de Minas, om virtude da transferencia que à ella fizeram a 23 de setem- 
tro de 1885, 08 cessionarios do respectivo trecho. 

Deve-so. attender ainda que os prolongamentos para O S. Francisco e para 
o Paranahyba, concedidos pelo Dec. de 24 de abril de 1890 e accordo da mesma 
data, pertencem egualmente à companhia com ós favores decorrentes alli ex- 
pressos. Ê 

A' vista do que fica exposto, parecé opportuno, indeclinavel mesmo, es- 
tando publicada pela imprensa a designação do dia 21 do mez corrente, para 
a praça, leilão e arrematação da estrada de ferro Oeste do Minas e seus Ta- 
mães, como efieito da liquidação forçada da companhia, devem as respectivas 
contas, ser quanto antes extrahidas ; o uma vez approvadas pelo dr. Secretario 
de Estado, determinar o governo, por avisos reitorados nos jornaes de maior 
circulação da Capital Federal, S. João d'El-Rey, Oliveira, Juiz de Fóra e desta 
capital, fazer constar aos que pretenderem arrematar à referida estrada, com 
todas ag suas linhas o seu acervo, a existencia da divida que deve a companhia 
ao Estado, com 08 correspondentes onus dos seus contractos, nomeadamente 
quanto a restituição das quantias atô hoje pagas. pelo Estado á companhia por 
adeantamonto, protestando para a efiactividade das restituições o pagamentos, 
agir em juizo ou fóra dello, não 6 para a indemnização das madeiras e mate- 
rines, como para o reembolso das quantias despendidas pela rubrica — subven- 
ção Kkilometrica e das que foram adeantadas por garantias de juros, sendo egual- 
mente exigidos os juros da reversão, devidamente estipulaaas nos contractos. 

Creio que as contas deste modo organizadas, referentes au periodo anterior 
ao Dec. que declarou à caducidade, domonstrarão, salvo engano ou omissão, 
que o Estado tem 0 direito de haver, além dos juros que nas contas devem ser 
os, devidamente contados, o pagamento integral das quantias despon- 


acorescid: 
didas até 31 do dezembro do anno proximo findo, a sabor : 
a)—Quantias pagas sob a rubrica-garantias de juros. 6.711:0168760 
0)-Idem pela rubrica-subvenção kilometrica,....... — 892:7643000 
Total......ccrcvoooe 7,003:7808760 


E' o meu parecer, salvo outro que mais eficaz repute o dr. Secretario de 


Estado, 
Belto Horizonte, 7 de fevereiro de 1902. — O sub-Procurador Geral, Aure- 


liano Moreira Magalhães, 
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Pagamentos de custas nos promotores de justiça 


Cidadão dr, Promotor de justiça da comarea de Cataguazes, 

Tenho em mãos a representação constanto do vosso oficio de Il do mez 
findo, om que solicitaes a minha intervenção junto do dr. Secretario das Fi- 
nanças para. o fim de ser derogada a circular que da Secretaria foi expedida, 
regulando o modo pratico de pagamento de custas aos funccionarios de justiça, 
remunerados pelos cofres do Estado. 

Entendeis que 2 alludida circular, vindo alterar o que tinha sido ordenado 
por outra anterior, longe de remover os inconvenientes, que foram apontados, 
creou serios embaraços aos representantes do ministerio publico, para 0 rece- 
bimento da quota de custas, à que fizerem jus. 

Nosso sentido pretendeis conseguir do dr. Secretario do Estado, novas pro- 
videncias para quo aos Promotores de justiça, seja facultado recoberem directa- 
monte das partes, nos termos do art. 165 da lei n. 105 de 24 de julho de 1894, 
a metade das custas, que passaram a pertencer-lhes, de conformidade com os 
ns. 1,2,6 3 do art. 18 da mesma lei, e darem recibos, à margom dos autos 
ou dos papeis avulsos em que funccionarem, declarando de quem e quanto re- 
ceberam, vigorando assim à nova circular, sómente quanto as custas especifica- 
das no art. 77 da citada lei n. 105. 

Allegaes como principal fundamento de vossa representação, que ka innu- 
meros feitos, em que funccionam os promotores e aos quass os juizes por um 
simples despacho dão termo, sem que taes papeis cheguem ao contador, como 
sejam os alvarás, justificações de dividas em inventarios, etc, 

Não conceitúo procedente a vossa reclamação, maximê, sendo attenciosa é 
restrictamente cumprida a recente e ultima cireular, que nullificou a anterior 
sob n. 37, de 7 de novembro do snno proximo findo. 

A imminencia de prejuizos aos funccionarios Beneficiados pelo paragrapho 
unico doart. 18 da lei n. 318 de 16 de setembro de 1901, devidamente regula- 
mentada no que for concernente a Secretaria do Interior pelo dec, n. 1,479 
de 21 de outubro, e quanto a das Finanças pelo dec. n. 1.477 de 19 de outubro, 
ambos de 1901, desapparecerá, observada que -seja a salutar disposição do dec. 
B. 1.381 de 25 de abril de 1900, que determinando no art. 77 que a renda pro- 
Proveniente de custas judiciarias, será arrecadada por meio de estampilhas 
especiass, accrescenta no art. 78 que taes estampilhas serão collocadas nas. 
peças das autos ou em papeis avulsos, é inutilizadas com a data, assignatura 
ou rubrica : 

a)-na primeira entraneia pelo juiz ou escrivão da causa ; 

b)=na Relação pelo Secretario, official ou escrivão. 

Disto se vê que permittindo a recente circular da Secretaria das Finanças 
a venda de estampilhas de custas judiciarias a qualquer cidadão, independen- 
temente de guia do escrivão, como exigia o dec, n. 1.381, está no interesso e 
devor dos juizes e promotores, hoje aquinhoados com à quota de 50 ,ou me- 
tado das custas pelos actos forenses, que praticarem, não assignarem alvarás 
8 nem officiarem com suas respostas e pareceres em papeis avulsos, em que jun- 
tamente com o Estado vençam custas, sem que as partes previamente exhi- 
bam as estampilhas de valor correspopdento ag taxas do Tegimento de custas 
pelos actos praticados e sem que egualmente esteja cumprido, O disposto no art. 
80 do referido dec. 1,38!, sendo as respectivas estampilhas colladas nos papeis 
avulsos, e inutilizadas pelo juiz da causa ou pelo escrivão por onde correr ou 
Para onde tenha de ir o papel avulso. 

Retroceder, pois, ao systema justamente alterado de ser o pagamento das 
custas feito aos uizes 9 promotores, directamente pelas partes, será menga- 
presar a sublimidade da missão da justiça e aviltar a dignidade da magistra- 


tura que deve ser incompativel com qualquer apparencia de interesse pessoal, 
que possa ser explorado contra os juizes e prombtores. 
Dabi a razão porque tendo o Estado direito à metade das custas, que ven- 


corem juizes e promotores, elias são pagas por mezes. findos nos termos*da 
circular contra cuja esfectividade representastos. 

Admittir-so que 08 promotores possam haver directamente das partes a sua 
quota de custas, firmando até recibos, será investil-os, com innovação da lei, 
das funcções de procuradores, collectores, ou exactores da Fazenda Publica, 


Es 
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para com o pretendido pagamento do que lhes couber, tambem receberem as 
quotas ao Estado pertencentes, o que hes ô vedado. 

Q remedio para 08 casos apontados em vossa representação, isto é, para so- 
gurança de pagamento de custas taxadas po art. 76 da lei n. 105, e ser evitado 
o prejuizo, que é possivel tanto para O Estado, como para os funccionarios 
remunerados, será não darem Os promotores 08 seus pareceres e respostas em 
) petições avulsas das partos, sem que a equivalente taxa do regimento seja 

paga por estampilhas judiciarias colladas e inutilizadas competentemente, 6s- 
eripturando-as o collector, como renda à dividir-se no fim do mez, por quem 
) tenha pela lei tal attribuição é entre aquelles que à ella tiverem feito jus. 
Quanto ns respostas em autos, o pagamento será exigido em tempo desigua- 
À do pela lei nos termos do dec. n. 1.381, 
E' o que me cumpre dizer sobre a vossa representação. 
v 


Saude é fraternidade. — O sub-Procurador Goral do Estado, Aureliano Moreira 
E Magalhães, 


de Junta Commercial do Estado 


i sou chamado, por despacho do dr. Secretario de Estado a interpor o 
+ meu parecer sobre à consulta e reclamação, que lhe endereçaram o presidente 
da Junta Commercial, de uma parte, e por outra, os cidadãos Raymundo de Paula 


E Dias o outros. 
hj Em numero de tres são as questões principaes, aventadas nos papeis que 


recebi, cujo questionario formularei nos itens seguintes : 


by Lo 


E As firmas commerciaes matriculadas têm voto nas eleições de deputados â 
+ Junta Commercial do Estado ? 


4 2. 


Os negociantes que requererem e obtiverem carta de matricula, depois do 
serem as respectivas listas de eleitores organizadas, publicadas e affixadas, po- 
dem votar para as eleições de deputados à Junta Commercial? 


3. 


) Os negociantes matriculados podem votar em taes eleições, exhibindo apenas 
as suas respectivas cartas de matricula,cou são obrigados no acto à prova de na- 
clonalidade, tempo legal de residencia o outros requisitos exigidos pelo Codigo do 
k Commercio e outras leis em vigor? 
j A lin. 51, de 5 de julho de 1893, que creou na Capital deste Estado uma 
hi Junta Commercial, dispoz em seu art. 7.º que na eleição, renovação e preenchi- 
mento de vages de presidente, deputados é supplentes da Junta, serão observa- 
das as disposições em vigor, do Codigo Commercial, titulo unico, arts. 4.º, 5.º, 
9.,0 14, 15 6 160 bem assim os decretos D. 696, de 5 de novembro de 1850 6 
n. 6.384, de 30 de novembro de 1876 e n. 596, de 19 de julho de 1890, e no 82.º 
já do art. 9.º commotteu ao governo a consolidação das disposições das leis fode- 
raes, concernentes é eleição, à competencia, prerogativas, deveres e obrigações 
da Sunta Commercial. 
O govorno do Estado para esse tim expediu o necessario regulamento por 
decreto n. 658, de 4 de novembro de 1893, 
Tal ô a legislação vigento no Estado, sem embargo .da lei n. 266, de 25 de 
agosto de 1899 e decreto 1.355, de 23 de janeiro de 1900, que regulam outros 
serviços referentes à Junta Commercial, 


! 
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Respondo pois 20 1.º item —que sendo, pela lei, condição essencial que o ne 
gociante para ser eleitor commercial seja matriculado, esteja no goso de direitos 
civis o politicos, como brasileiro, é claro que as sociedades ou firmas commer- 
ciaos não podem votar para deputados da Junta Commercial, pois não obstante 
go rom matriculadas, não podem gosar pela lei da qualidade de cidadão brasilei- 
ro enem de direitos politicos, como entidades que não têm capacidado activa ow 
passiva de voto e nem a matricula da firma social importa à de oada um dos 
socios 6 nem destes a da societado; o principio legal é que as firmas 'commer- 
cines matriculadas ou não, não podem votar, por não terem os requisitos logaes ; 
podem sim os socios om qualquer numero que sejem, uma vez que cada um 
seja matriculado e reuna em sua pessoa os requisitos pela lei exigidos (od, 
Commercial — titulo unico —art. I4— dec. 596 — art. 8.º 8 3.0; deo. — 
art. 9.º — Ace. do Trib. do Com. da Capital Federal de 17 do junho de 1858 é 
Av. n. 148, de 7 de junho de 1856 ). 

Ao 2.º Respondo pela afirmativa, pois qualquer que soja o tempo e antece- 
ãencia com que tenha sido organizada, publicada, remettida ou afixada a lista 
geral dos eleitores commorciaes, tal facto não prejudica o direito de voto, que 8 
prorogativa inheronte ao negociante matriculado, ainda que o seja depois de 
organizadas as listas; e por nellas não estar contemplado, deve apresentar so 
com a sua carta de matricula peranto a mesa eleitoral o requerer que seja to- 
mado 0 seu voto para a eleição a que se tiver de proceder. 

E' certo que não figurando nas listas 0 sou nome, como legalmento convoca- 
do para a eleição, por não estar ontão matriculado, não pode concorrer com seu 
voto nem intervir para & formação da mesa eleitoral definitiva, pois sómente de- 
pois desta constituida é que assiste ao eleitor o direito de requerer à ella que 
receba o seu voto para a eleição que se realizar. 

A mesa não pode recusar tal direito o o voto do eleitor, competindo-lhe ape- 
nas tomar o voto em separado, se no acto for, contra o eleitor reclamante, ar- 
guido algum dos casos que inhibem o exercicio do voto, como sejam a não na- 
cionalidade brasileira, a suspensão ou perda dos seus direitos civis é políticos, a 
falta de residencia pelo menos por dous annos no Estado, ou por ter gido eleitor 
convencido de crimes, de falsidade, de falleneia culposa ou fraudulenta (art. 9.º 
do cit. dec. R. 658), 

Si as allegações arguídas contra o eleitor conaistirem om materia de facto, 
serão decididas pela assemblés eleitoral, so foram sobre materia de direito, deci- 
dirá a mesa eleitoral definitivamente constituida, como preceitúa o citado dee. 
n. 658—-no 8 1.º do art. 17. 

Os eleitores que não estiverem incluidos na lista geral, mas comparecerem 
e votarom, deverá a acta fazer menção dos seus nomes o de toda à oceurrenoia 
que se der é modo porque for ella resolvida pela mesa ou pela assembléa elei- 
toral, ficando accentuado que o eleitor exhibindo a sua carta de matricula, 
sinda que esta seja de vesperas do dia de eleição, o seu voto não poderá ser re- 
cusado pelo facto de não estar o seu nome na lista em tempo e anteriormente 
publicada. 

Que o voto do eleitor, embora matriculado depois da publicação da lista, 
não pode ser recusado pela mesa definitiva, peranto a qual elle se apresentar 6 
requerer, o diz terminantemente o aviso do governo federal, em 8 de janeiro de 
1891, que traduziu o dispositivo do dec. n. 598, mandado observar no Estado 
pelo art, 7 da lei n. 51, já referida. * 

A necessaria attonção ao que é disposto no art. 7, da loi n. 51, de 1893, no 
art. 14, titulo unico do Cod. Com., no art. 3,º do dec. n. 696, do 1850, no art. 8.º, 
8 3.º do dec. 598, de 1890, e mesmo o art, 9.º do dec. n. 658, de 1893, convence 
que todos os respectivos textos conferem o direito de voto nos collegios com- 
merciaes a todos os commerciantes matriculados nas condições nelleg estabelo- 
cidas, indopondentemento de alistamento previo, exigencia que aquelles textos 
não prescrevom o nem cogitam da epocha da respectiva matricula. 

Corroborando tal doutrina e preceito legal, existe o referido Av. de 8 de ja- 
nero de 1891, expedido pelo então ministrô da Justiça e hoje Presidente da Re- 
publica, dr. Campos Salles, que em termos expressos o positivos resolve definiti- 
vamente a questão, admittindo votar o negociante matriculado após a publicação 
da lista, comtanto que a acta faça menção do seu nome. 

Ao 3.º Entendo que a carta de matricula, sendo exhibida, é o titulo unico que 
deve ser exigido do eleitor para ser recebido o seu voto, não decorrendo ne- 
cessidade de prova no acto da eleição dos requisitos do art. 9.º do dec. n, 858. 
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Si o eleitor tiver contra si algum dos casos legass de impedimento, por 
qualquer eleitor será isso naturalmente arguido, afim de que a mesa eleitoral 
ou collegto, por essa allegação fundamentada, a respeito delibere conforme a 
materia for de direito ou de facto. 

E* o que me occorre dizer sobre o questionario, já brilhantemente discutido 
na imprensa desta Capital e esclarecido por diver:os pareceres de jurisconsul- 
tos, para 0 caso, ouvidos. 

Penso quo si deve considerar deferida a petição dos cidadãos Raymundo de 
Paula Dias e outros, ai o dr. Secratario concordar com as conclusões deste pa- 
recer, dando-se publicidade ao seu despacho e resposta ao presidente da Junta 
Commercial, não me parecendo ser caso, e nem da competencia do governo, 
mandar abrir e organizar lista supplementar de novos eleitores, providencia que 
na fórma do dee. n. 658 é supprida pela menção dos nomes dos eloitores na 
acta, nos casos explicados nos arts. 21 e 22 do alludido dec. n. 658. 

E' o meu parecer, deficiente por certo, pela urgencia com que foi requisi- 
tado. — O Sub Procurador geral do Estado, Aureliano Moreira Magalhães, 


De accordo. Publique-se com urgencia no expediente, 
4 — fevereiro — 1902 — D, Campista. 


Intelligenela da let n, 319 de 1901, quanto a organização fudiciaria 


Por despacho do dr. Secretario do Interior, é requisitado o meu parecer 
sobre a materia da consulta do juiz de paz do districto do Carmo do Campo 
Grande, que resumirei na seguinte exposição : 

Exercendo o consultante o cargo de juiz de paz do referido districto da co- 
marca de Tres Pontas, foi ex ei dos impedimentos dos juízes de direito, do 
substituto e dos de paz mais visinhos da sóde da comarca, chamado a fanccionar 
como juiz supplente em uma acção de arresto. Na pendencia da acção, tendo 
funccionado o respectivo juiz de paz, foi promulgada a lei n. 319 de 16 de se- 
tembro do anno proximo passado, que elevou aquelle districto, nos termos do 
n. 9do art. 1.º, à cathegoria de Villa, constituindo um novo municipio, sob a 
denominação de Campos Geraes, sendo de notar-se que o referido districto do 
novo municipic não é dos mais proximos do da séde da comarca. 

O consultante deseja ser instruido si dada a alteração, em virtude da men- 
cionada lei, ainda tem olle competencia. para continuar a funccionar como Juiz 
naquella causa, 

Evidentemente que a consulta importa em formal pedido de instrueções e 
assim mal encaminhada foi à Secretaria do Interior, pois devera ter sido submet- 
tída ao dr. juiz de direito da comarca, que nos termos do $22 do art. 195 da 
lei n, 18 de novembro de 1881 tem a attribuição de dar aos juizes inferiores e 
empregados da justiça da comarca ou districto, as instrueções necessarias para 
o bom desempenho de seus deveres 

Cumprindo no entretanto o despacho, occorre-me dizer que a legitimidade 
das substituições dos juizes, foi no Estado regulada pelo n. 3 do art. 149 da ci- 
tada lei n. 18, dispondo que os juízes de direito serão substituidos pelos juizes 
substitutos e estes pelos juizes de paz do districto da séde da comarca, pela or- 
dem da votação, occupando primeiro logar o que estiver em exercicio do seu 
anno. 

Esta ultima parto do art. 149 esti porêm, alterada pelo art. 9.º da lei n. 
7% de 27 de junho de 1893 que decretou que a substituição do juiz substituto, 
será exercida pelo primeiro juiz de paz do districto da sêde da comarca é 
na falta ou impedimento deste pelos sous respectivos substitutos legaos. . 

E claro que os que são no texto denominados substitutos legaes, não são 
precisamente só os 2.º e 3,º juizes de paz, mas tambem os immediatos em votos, 
ou os supplentes mais votados até o numero de 3, de uccordo com o que estabe- 
lece o n. IV do citado art. 149 da loi 18, isto é que os juizes do paz serão substi- 
tuidas pelos sous immediatos, sendo que o dispositivo é mais completo e mais 
accentuado no art, 10 da referida lei n. 72 que diz: — 
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« Esgotando-se & lista. dos juizes de paz é imediatos de um districto, 
atô o numero de 3, serão ollos substituidos polos do districto mais 
proximo, revogada & disposição do art. 151 da lei n. 18 de 1891». 

Ora, o artigo 151 revogado, prescrovia que quando se esgotasse a lista dos 
juizes do paz de um diatricto, fossem estos subatituidos pelos do districtos mais 
visinho, ou melhor, imediato, na razão da classificação por ordem numerica, 
que nos termos do art. 5.º da mesma, lei, dossem ás Camaras Municipaos aos 
districtos, segundo a maior cu menor distancia da, comarca, distancia que hoje 
não se caleúla por tal modo é sim taxativamente nas expressões do art. 10 da lei 
n. 72, pelo distrito que mais proximo fôr da séde da comarca, tendo-se como 
base para o calculo desta distancia o preseripto no n. 14 do art. 14 de loi nm. 17 
ue 20 de novembro do 1891, 0 que é confirmado pelo art. li da lein, 72, isto é, 
pelo tempo de viagem, 

Tal é a logislação vigente quanto a graduação da substituição dos juizes na 
seguinte ordem : — 

a) — O juiz de direito será substituido pelo juiz substituto da comarea sil 
do art. 196 da lei n. 18; 

b) O juiz substitato pelos juizes do paz (art. 200 da citada lei 18) preforindo- 
so os juizes de paz da sóde da comaros na ordem da respectiva votação, seguin- 
do-se os seus immediatos ou supplentes respectivamonto mais votados ató o 
numero de3 (mn. 4 do art. 149 da lei 18 e art. 10 da lei n. 72). 

c) Os jutzes de paz e supplontes da sóde da comarca, serão por sua vez Bu 
bstituidos pelos 3 juizes de paz e pelos 3 supplentes de cada districto, gradativa- 
mente mais visinho da séde da comarca pelo tempo da viagem até tocar a subs- 
tituição aos juizes do districto que fôr por mais distanciado da sóde (art. 106 11 
da citada lei n. 72) ” 

Isto posto, é claro que a lei n. 319 já roforida, quo fez do districto do Car- 
mo do Campo Grande, um municipio ecm a denominação de Campos Geraes, em 
cousa alguma affectou a organização judiciaria da comarca de Tres Pontas, por- 
que o novo municipio continua a pertencer à referida comarca e conseguinto- 
mente na ordem que lhes competir, .Os juizes de paz do districto que foi elevado 
à Villa, mas que ainda é da comarca, são legitimos e legass substitutos dos juizes 
que forem impedidos e uma vez que lhes caiba a jurisdicção, com legal compe- 
tencia poderão funccionar nas. causas e acções em que 08 juizes de direito, su- 
batitutos e ds paz e seus correspôndentes supplontes forem impedidos, constan- 
do o acto e razão legal do impedimento nos termos da let. 

A creação dos novos municipios, bem como o desmembramento de districtos 
de uma comarea para outra, constitue uma alteração toda de ordem admi- 
nistrativa o não judiciaria. Consta isso do elemento historico da lei n. 319, 
pois quando no Senado Mineiro foi o projecto da lei discutido, se decídio que os 
novos municipios creados e 08 districios desmonbrados continuariam sob aju- 
risdioção dos juizes e justiça das comarcas à que pertenciam. 

Isto está assentado até por decisões posteriores do governo, em resposta à 
consultas que lhe tem sido dirigidas. E” o meu parooer, salvo melhor 9 mais 
jurídico. , 

Bello Horizonte, 6 de Fevereiro de 1902. — O sub-Procurador Geral, 
Aureliano Moreira Magalhães, 

É) 


Reclamação sobre terras em Cambuquira 


A 4 de outubro do anno findo externei o meu parecer sobre os papeéle, que 
voltaram de novo ao meu exame, referentes à reclamação de Antonio Florencio 
Ribeiro, sobre lotes qua diz de sua propriedade, situados em Cambuquira, 

Nesse parecer conclut opinando que fossa ouvido O dr. Engenheiro Fiscal 
afim de que por elle fossem destruídas as provas, que contra à sua informaçie, 
exibiu o reclamante. j E 

- Ordenado essa diligencia pelo dr. Secretario dé Estado, aquelle fancclona- 
io, sem adduzir melhores e novas rasões ou documentos, limitou-se & declarar 
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que mantinha a sua anterior informação contra o reclamante, como exacta, nois 
ao tempo em que a prestou, que coincidiu com a do requerimento de Bibiano 
Silva, diz que 0 reclamante Florencio não tinha os lotes de terrenos nivelados 
e nem murados, nos termos da lei, tendo por isso caducado o seu direito, 
mas que posteriormente, é certo, o terreno em questão recebeu o bonofisio do 
nivelamento, fazendo tal serviço o Conselho districtal de Cambuquira. 

E' de ver-se que esta nova informação do dr. Engenhoiro, por seu laconis- 
Mo, pouco ou quasi nada adoanta para & definitiva solução do litigio o nem foi 
Ex ello destruida a força probanto da justificação, apresentada pelo reclamante 

lorencio, cujo feito foi regularmente processado e julgado pelo dr. juiz de di- 
reito da comarea, com intimação é assistoncia das partes interessadas, pelo mu- 
nicipio e pelo Estado. 

Penso, portanto, que o governo decidirá pelas regras da equidade e preco- 
dencia da posse, mantendo O possuidor Florencio no direito sobre os lotes, de- 
vendo sor, porém, intimado pelo dr. Engenheiro, para dentro do prazo improroga- 
gavel do Sódias, contados da intimação, apresentar na Secretaria das Finanças, 
documento firmado pelo dr, Engenheiro, ou pela respectiva Camara Muniei- 
pal, certificando é provando que já está com os lotes nivelados é murados, nas 
dimensões e regras proscriptas pelo deo. n, 1.330 de 27 de outubro de 1899, sob 
pena do ser declarado irrevogavelmente caduco o seu direito aos lotes e desca- 
bida toda e qualquer reclamação ou indemnisação, que pretonda junto dos pode- 
res do Estado, 

E o unico alvitro que se afigura mais rasoavel o equitativo para a decisão 
desta pendencia, que o incluso oficio do Engenheiro, de data de 15 de de- 
zembro de 1901, deixou na mesma duvida e collisão, que accontuei no meu pri- 
meiro parecer, que dou como parte integranto deste. 

O dr. Secretario de Estado, porém, rasolverá como mslhor pareça convir 
aos interesses publicos e da lei. 


Bello Horizonte, 19 de Fevereiro do 1902, 
O sub-Procurador Goral, Aureliano Moreira Magalhães 


O reeurso de revista crime, provido pora um réo, aproveita ao Co-rée 
que não o interpoz 7 


Tenho em meu gabinete 0 offlaio do dr. Promotor de Justiça da comarca 
de Carangola, em o qual solicita o meu parecer sobre a materia da consulta, 
que é exposta nos seguintes termos : 

Em março de 1899, o tribunal do jury da comaroa condemnou os réos 
Manoel Viriato e Virgilio Bellarmino, nas penas do art. 205 do Cod. Penal; & 
sentença passou em julgado, sem ter havido appellação de parto dos rêos ou 
do promotor; mais tarde o réo Viriato interpoz o recurso de revista para o Su- 
premo Tribunal Federal, que tomando conhecimento, annullou o julgamento 
por acc. de 6 de setembro de 1901, pelos fundamentos que li om certidão, que 
acompanhou o officio do dr, Promotor, cujo documento devolvo com o presente 
parecer. 

Em virtudo dessa decisao, o segundo réo Bellarmino requerou ser admitti- 
do, como vae ger o seu co-réo, a novo julgamento perante 0 jury. 

Deseja o consultante saber gi deve ou pode ger deferido o Tequerimento do 
segundo réo, qua pretendo que lha aproveita a decisão do Supremo Tribu- 
nal favoravel ao ro Viriato, pois é certo que foram réos no mesmo processo, 
condemnados pelo mesmo crime é em um s6 é mesmo julgamento. 

Compre-mo responder que o recurso de revista do sentenças definitivas 
condemnatorias em ultima instancia é que tenham passado em julgado foi re- 
conhecido e garantido aos condemnados desde a legislação do Imperio como 
preserevia a Const. de 1824 no art. 164, 8 1.º e consta do art. 5.º, Sl. da 
lei n. 18 de setembro de 1828, sendo que a amplitude desta let foi posteri- 
ormento limitada pelo art, 89 da lei de 3 de dezembro de 1841 e art. 464 
do Reg. n.:120 de 31 de janeiro de 1852, E 
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O fundamento legal para a concessão e provimento do recurso de revista 
sempro visou que O processo ou sentença condemnatoria fossem annullados 
afim de que um novo procedimento ou novo julgamento tivesse lugar. 

Dahi à razão porque as leis só admittiam provimento a esse recurso ex- 
traordinario, havendo nullidade manifesta da sentença e injustiça notoria desta 
(art. 6.: da citada Joi de 1828). y 

A nullidade se dará quando o réo não tenha. sido intimado para o processo, 
nos casos em que essa diligencia, é indispensavel ou quando a sentença for 
dada por falsa ou incompetente prova, por poita, suborno e coacção e haverá 
injustiça notoria sompre que forem violadas as “disposições expressas das leis 
criminaos, (Ord., L. 3, T. 75, Alvará de 3 de novembro de 1768 o art. 8.º da 
lei de 30 de dezembro de 1830). 

No actual regimen da Republica, a Constituição promulgada a 24 de fove- 
reiro de 1891, prescreve nos arts. 59 n. 3 eBla revisão pelo Supremo Tri- 
bunal-dos processos findos em bensficio dos condemnados, afim de serem re- 
formadas ou confirmadas as sentenças, a requerimento dos sontenciados, de 
qualquer do povo, ou ex officio pelo Procurador Geral da Republica, dig- 
posição quo é repetida no art. 9n, 3 do dec. fedoral n. 848 de Il de novem- 
ro de 1890 e consolidada nos arts, 12, 342 e 343 do dec. n 3.084, de 5.de fe- 
vereiro de 1898, que admittem e dão lugar à revisão, além de outros casos : 

e) quando a sentença condemnatoria for contraria ao texto expresso da lei 
penal ; + 

b) quando no processo em que foi proferida a sentença condemnatoria, não 
se guardarem as formalidades essenciaes do processo ; N 

f) quando a sentença condemnatoria for contraria & evidencia dos autos. 

Applicados estes principios e textos logaes ao objecto da consulta, ver se-á 
que a competencia do Supremo Tribunal para o julgamento das revistas ori- 
minaos, para elto interpostas nos casos da lei, so exorcita é se logitima em 
especie para cada feito, e que a gua acção sómente se faz sentir sendo provo- 
cada a requerimento do sentenciado, de qualquer do povo ou do Procurador 
Geral da Republica, e consequentemente a decisão que annullou o julgamento 
do réo Viriato, mandandoo a novo jury, só a ests requerente diz respeito 
e sómante a elle approveita e jamais ão co-rêo Bellarmino, que não interpoz 
recurso algum de revista da sentença que o condemnou ; que cousa alguma 
Fequereu, que nada foi decidido a seu respeito, pouco importando que se trate 
de um só processo, de um mesmo julgamento, de um e mesmo crime, por- 
que a revista tam eífsito e decisão toda pessoal e limitada ao rêo que a in- 

rpoz. E 

Assim, sómente o rés Viriato adquiriu o direito de ser novamente julgado 
pelo tribunal do jury, por ser o uuico que requereu a revista na parto à alle 
Foferente e só do provimento do geu recurso cogitou o Supremo Tribunal pelo 
citado Accordão, competindo a Bellarmino imitar o acto de seu co-réo, por sua 
vez interpondo o seu recurso, que é da crer, será provido como foi o do seu co- 
Téo em processo commum. 

Sobre esta inteligencia da lei não conheço opinião discordante e assim a 
Bellarmino não! assiste o direito de ser novamente julgado pelo jury, por eftaito 
decorrente do Accordão, que não cogitou do seu nome e nem da qualquer re- 
curso seu. 

E'o meu parecer. , 


Bello Horizonte, 24 de fevereiro de 1902. O sub-Procurador Geral, Aureliano 
Moreira Magalhães. 


Condncção á avalindores e custas n eutros fancclonarios, 


» 
Requisita-o dr. Secretario do Intotlor o meu parecer sobre a materia da 
consulta que lhe fez o partidor-contador da comarca de Queluz, formulada nos 
seguintes itens: — 

1.º No regimsn da lei vigente, os avaliadores, além das custas a que f- 
Zerem jus, têm direito à conducção ? 
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2.' Pode juiz nas partilhas de bens, em inventarios, mandar deduzir do 
monte a importancia de custas, que não tenham sido contadas pelo contador do 
juizo, exercendo o mesmo juiz, o escrivão, ou o partidor companheiro o arbí- 
trio de contemplar taes custes ? 

3.º — Feita o lançada a partilha, som sciencia ou presença do um dos partido- 
res, pode o juiz obrigar esse partidor a assignar tal partilha ? e 

Penso que si a materia da consulta se limitasso ao 1.º itom, que traduz evi- 
dentemente um pedido de instrucções, se deveria responder ao consultante que 
recorresse ao juiz de direito da comaros, por lei declarado o competente para 
instruil-o, quanto a duvida suscitada, pois 0822 do art. 195 de lei n. 18 de 
28 de novembro de 189] lhe incumbe de dar aos juizes inferiores e emprega- 
dos da justiça da comarca ou districto, as instrucções necessarias para o bom 
desempenho dos seus deveres. 

O quostionario, poróm, denuncia uma reclamação do consultante, quanto à 
actos ordenados pelo juiz da comarca, que ao que parece, estaboleceu a obser- 
vancia de praxe não conforme ao direito e á let. 

Nesse sentido sou de parecer ; 

Ao 1.º As custas judiciarias do Estado, são reguladas principalmente pela 
lei n. 10% do 24 de julho de 1894, que no art. 138 prescreve, é certo, 0 abo- 
no da condueção aos avaliadores, egual à que tem direito os oscrivães do ju- 
gioial e notas, nos termos do art. 104, com referencia ao art. 42 da mesma 
ei. 

- -Somelhanto dispositivo, porém, acha-se revogado pela lei n. 251 de 10 de 
junho de 1899, que diz no 

«Art. 6º Ficam revogados o capitulo 5.º, exceptuando o n. 6 do art. 
11060 cap. XI do tit. 2.º da lei n. 105 de 24 de julho de 1894 e demais dis- 
posições em contrario ». 4 

E' da prompta o patente verificação que o citado art. 138 da lei np. 105, que 
abonava as despesas de conducção aos avaliadores está incluido justamente no 
referido Cap. XI, que à lei n. 251 revogou, pelo que entendo quo actualmente 
não tom os avaliadoros direito à conducção, que foi compensada por maiores, 
novos é melhores emolumentos, que lhes foi ampliado pela lei n. 251 nos diver- 
sos numeros do art. 1.º. 

Já assim me manifestei em identica consulta, que da Secretaria das Finan- 
ças veiu 80 mou gabinete, solicitada pelo collector de S. Miguel de Guanhães é 
O meu parecer ge conforma com o espirito de nossas leis, de negar a conducção 
desde que ellas recommendam que os avaliadores devem ser escolhidos e jura- 
mentados no acto e local do inventario, devendo ser de preferencia propostos, 
os cidadãos que alôm de entendidos, mais vizinhos sejam da situação dos bens 
inventariados (Reg. de 10 de outubro de 1754). 

Assim opinando, ainto discordar da interpretação que para o caso vertente, 
manifesta o illustrado mestre, jurisconsulto e legislador mineiro, senador Le- 
vindo Lopes, quando no seu Prompluario sobre custas judiciarias no Estado, edi- 
ção 1900, sustenta em nota n. 2a pag. 27 que o art. 138 da leim, 105 continúa 
em vigor, por não ter sido a revogação expressamente contemplada no art. 6.º 
da citada lei n. 251, 

.. Teria procedencia a opinião do ilustrado mestre, si se trasso não de uma lei 
já em vigor e sim de um projecto para a decretação della, porque então vingaria 
à boa doutrina, de preceito do regimento da Camara dos Deputados do Congresso 
Mineiro, promulgado a 16 de julho de 1891, que polo art. 115 prescreve que 
todo O projecto revogatorio de anterior disposição legal, deve expressamente do- 
terminar o que se contém na lei, artigo ou paragrapho, cuja revogação se pro- 
puzer. R 

Accresco ponderar, que tanto o Congresso pela lein, 251 tirou dos avalia- 
dores o direito à conducção, que registram os Annaes das sessões da Camara 
dos Deputados de 1901, que alli foi iniciado, approvado em tres discussões, son- 
do remettido no Senado, o projecto sob n. 87, assim redigido : 

e. «O Congresso Legislativo do Estado de Minas Geraes decreta : 

Art. 1.º Fica em vigor o art. 138 da lei n. 105 de 24 de julbo de 
1894, que dispõe sobre conducção aos avaliadores.» q 

Esto projecto de lei, datado de 6 de julho de 189] e assignado pelos depu- 
tados Ferreira e Mello e Juvenal Penna, foi ofterecido em sessão da Camara, do 
28 de junho, é a prova segura de que tanto a lei n. 251 revogou o art. 138 de 
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lei n. 105, que veiu este novo projecto, que ainda não é lei, pretendendo restu- 
belecer é restaurar 0 direito à conducção. So cê 

Ao 2.º Entendo que as custas judiciarias só podendo provir dos actos con 
templados nas leis que como regimento de custas, tom sido promulgadas sob n. 
105 de 24 de julho de 1894, n. 249 de 28 de junho de 1899 en. 251 de 10 de 
julho de 1899, não podem juiz, escrivães ou qualquer funecionario auxiliar da 
Justiça, determinar, 4 seu arbitrio, que do monte devam sahir as custas que 
não forem devidamente contadas pelo funcaionario por lei competente para tal 
serviço, que outro não à, senão o contador do juizo ex-vi dos ns. 1 e 2 do art, 
220 da lei n, 18 de 28 de novembro de 1891, e cuja attribuição é contar os emo- 
lumentos e salarios dos juizes, escrivães o empregados da Justiça e glosar as 
que forem excessivas ou indevidas, disposição que é repetida na lei n. 105, onde 
pelo art. 135 ge dá ao contador especificada incumbencia de contar custas nos 
autos de inventarios, com emolumentos especiaos, sendo que pelo art. 131 está 
claramente definida a sua competencia de glosar custas excessivas ou indevidas 
o até mesmo as que não estiverem cofadas nos autos, como preceitia o art. 167 
ainda da toi n. 105, o que tudo está de aecordo com a doutrina do Aviso de 2% 
de maio de 1874, isto é que a compotencia dos contadores de contarem custas, 
sem limitação de causas é instancias só pode sofírer a excepção, que for creada 
por lei expressa. 

Ao 3.º A mencionada lei n. 18, em seu art. 219, dando aos partidores a 
attribuição de partilharem os bens, nos processos de inventarios, demonstra que 
nulla será a partilha, que feita for, sem scioncia e pregonça de ambos os parti- 
dores, ou de qualquer deles. 

Em qualquer formulario ou praxista que para esto caso seja consultado, se 
verá que as partilhas não podem ser feitas sem despacho do juiz, que tem de 
previamente deliberar sobre o modo dellas e designar dia para tal diligencia com 
intimação dos interessados e dos partidores. : 

No dia designado (ensina Cunha Salles, Acç. Orphan. pag. 47) reunidos o juiz 
8 08 partidores, proceder-se-á, as partilhas, em cujos actos 6 divisão de quinhões, 
: erntolal elo menos, & presença dos partidores, tanto que, sem elles não se 
faz a partilha, 

Do que fica exposto se conclue para o caso da, consulta, que não tendo um 


dos partidores tomado parto om tal diligenoia, não pode ser pelo juiz obriga- 
do a assignar partilhas que não fez e nem viu fazer. 
E' o meu parecer, salvo melhor. q 
Bello Horizonte, 2 de fevereiro de 1902.— O sub-procurador geral, Aureliano 
Moreira Magalhães. 


O favor dn lei n. 306 de 1901, não se dá a funcelonario aposentado 


'Requisita o dr. director da Secretaria das Finanças, que consulte com o meu 
Parecer, a materia da patição sujeita a decisão do dr, Secretario de Estado, pela 
qual o cidadão dr. Camillo de Britto, funccionario publico aposentado no cargo 
de professor da Escola Normal de Ouro Preto o do antigo Lyceu, pretende como 
cessionario dos direitos à uma casa sita á rua Peçanha, nesta Capital, por trans- 
ferencia que lhe fez o ex funccionario dr, Francisco Barbosa. que lhe sejam con- 
celidos os favores da lei estadoal n. 306 quanto a reducção des prestações, à 
que se obrigou, em continuação do encargo do cadente. 

Remoitida a petição à informação do chefe da 5.º secção da Seorataria, fol 
de opinião que o requerente tem direito ao que pedo, parecer de que radical- 
mento digcordon o st. Contador, pelos fundamentos que externou e com os quass 
estou de pleno accordo, cumprindo-me apenas adduzir breves considerações. 

O requerenta tornou se cessionario dos direitos sobre a casa, construida 
pelo Estado para a residencia do funcionario dr. Barbosa, quando este já es. 
tava exonerado do cargo de director da Repartição de Hygiene, privado por- 
tanto de gosar, nos termos do art. 3.º do dee. n. 1.344 de 31 de dezembro de 
1899, das vantagens outorgadas pelo mesmo decreto. 

Conseguintemente o dr, Camillo de Brito adquiriu a casa, sem os favores à 
outros funccionarios concedidos, do ser a amortização da divida, operada sem 
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juros, em relação a importancia proveniente da construcção de suas casas, como 
adeantamento feito pelo Estado. 

Não se pode dizer o que o dee. n. 1.344, fazendo a exclusão constante do 
seu art. 3.º, violou o dispositivo do art. 2.' da loi n. 274 de 12 de setembro 
de 1899 porque esta lei cogitou da compra de casas do Estado, caso em que fi- 
cariam garantidos aos fanceionarios adquirentes os mesmos favores, assim como 
08 onus, que tiveram aquelles que nos termos da lei addicional n. 3. de 17 de 
dezembro de 1893, receberam casas construidas pelo Estado e cujas vantagens, 
consistiam em lhes ser facultada a amortização da divida por prestações men- 
saos, deduzidas dos seus vencimentos, ao passo que 0 dec. 1.344 em o art. 3.º 
refora-se aos cossionarios dos direitos dos funceionarios, aos quass taos favores 
resusou o decreto, e nessa intelligencia tom agido o governo do Estado, inde- 
ferindo os requerimentos de outros com eguass pretonções. 

Posteriormente foi pelo Congresso Mineiro, promulgada a lei n. 308, de 9 
de agosto de 1901 e que diz no 82.º do art, 3.º: 

«E extensivo aos funccionarios publicos, que forem cessionarios de 
casas é aos de que trata à lei n. 274 de 12 de setembro de 1899, o dia- 
posto no art. 1,º dec. n, 1.344, » 

E" nesto texto que so funda o requerente para julgar se com direito a taes 
vantagens que não fhe podem caber, porquo foi manifasto pensamento do legis- 
Jador mineiro pela citada lei addicional n. 3, fazer construir a expensas do Es 
tado, casas para 08 [unccionarios que em razão dos cargos que occupavam ao 
tempo da lei, tivessem por isso residencia obrigatoria na nova Capital e tanto 
basta para ge vor que o requerents, sendo, desde muitos annos antes da mu- 
dança da Capital funccionario publico aposentado e portanto em inactividade 
não é do numoro dos que deviam ter residencia forçada em Bello Horizonte, e 
sim dos que podem ter moradia e residencia, onde bem lhes approuver. 

E a prova de que o requerente reconheceu que como funceionario aposen- 
tado era pela lei desobrigado da residir na nova Capital, resalta do facto da 
não ter requerido e nem ter o Estado construido, em tempo, casa para a sua re- . 
sidencia, sendo-lhe necessario adquirir o direito de uma que foi para outro 
funcoionario destinada. 

Por taes fundamentos conformo-me inteiramente com o parecer do sr. Con- 
tador, salvando outro melhor e mais juridico. 


- Bello Horizonte, 25 de fevereiro de 1902. O Sub-Procurador geral, Aure- 
tiano Moreira Magalhães, 


Caixa Economica Particular de Ouro Preto 


Sou chamado a interpor o meu parecer sobre materia da petição, em que 08 
cidadãos de. Thomaz Brandão e Soraphim Gonçalves da Gosta, como membros da 
commissão liguidadora da Caixa Economisa Particular de Ouro Preto, recorrem 
para 0 exm, ar, dr. Presidente do Estado da decisão do dr. Secretario das Finan- 
ças que mandou escripturae no livro Caixa de Depositos, a importancia de Is. 
27:7873508, correspondentes aos juros do ultimo semestre de 1991, das apolicos 
mineiras que em numero de mil cento e onze, pertoncom à referida Caixa Eco- 
nomica de Ouro Preto. 

A decisão ora recorrida foi publicada no Minas Geraes, tondo em vista O 
parecer desta Sub Procuradoria Geral, sobre a reclamação do pagamento dos 
juros, sendo narrada toda a ocaucrencir em diversos considerandos que constam 
do parecer que extarnei e devolvi a Secretaria das Finanças a 22 de janeiro do 
corrente anno, concluindo pala seguinte forma: 

Annuaciado pelo Thesouro do Estado o pagamento dos juros das apolices, 
refetentos ao 2.º semestre do auno findo, apresentou-se de um lado a commis- 
são liquidadora da Caixa Economica, querendo receber a importancia dos juros 
que á ella competem e de outro lado a Fazenda Nacional oppondo se a esse pa- 
gamento, nos termos e fundamentos do officio do delegado fiscal do Thesouco 
da União, em Oaro Preto. 
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« Penso que tão desencontrados direitos e interesses, crearam para o The- 
souro do Estado a impossibilidade, senão a duvida de não poder accentuar à 
quem deva legitimamente ser paga d'ora em deante a somma dos juros das re- 
feridus apolices, de modo a libertar-se de futuros onus e possiveis pleitos, ori- 
undos de pagamento por ventura indevido, sem que o Estado tenha a intenção de 
retardal-o sob qualquer pretexto, pois para fazer face & esse e outros pagamen- 
tos, tem em seus cofres é de sobejo o numerario para elle destinado. 

« Deyendo em regra & importancia dos juros vencidos ser paga justamente 
a quem legitimamente e sem contestação possa recebel-a, parece que ficarão sal- 
vaguardados os direitos em litígio, de ambas as partes, ordenando o dr, Secre- 
tario de Estado que a referida importancia de 27:7873500 seja transferida para A 
Caixa de Depositos é alli escripturada em nome e à disposição da Caixa Econo- 
mica Particular de Ouro Preto, para sor atinal levantada e recebida, ex--vi de 
mandado de auctoridade competente ou por quem ella declare ter egitima e in- 
contestavel attribuição para dar quitação ao Estado, publicando-se no Jornal 
Official tal decisão, para sciencia dos interessados ». 

Pelas conclusões deste parecer, decidiu o dr. Secretario das Finanças e con- 
tra o seu despacho é interposto o presente recurso, em que 08 recorrentes alle- 
gam que, tendo & Caixa Economica do Ouro Preto personalidade e existencia ju- 
ridica consagradas em lei e por sentença passada em julgado, está por irso 
isenta da multa que lhe foi imposta e da pena do dissolução, nos termos do art. 
5.º, n. 2 da lei n. 640, de 14 de novembro de 1899, e jamais poderá ser denun- 
ciada como incursa nas penas do art. 10 do dec. n. 575, de 10 de janeiro do 1849 
e do art. 2.º, S 1." da lei n. 1.083, de 22 de agesto do 1860, para soffrer a multa 
de 62:4818288 que lhe foi comminada, sendo ainda pelo Ministro da Fazenda do 
Governo da União, ordenado a dissolução e fechamento da referida Caixa: Ecg- 
nomica. 

Ponderam ainda que, para effoito desse acto, que reputam injusto e illegal, 
o Delegado Fiscal do Thesouro da União neste Estado, exigiu que fosse fechada 
a Caixa Economica e paga & alludida muita dentro de 3 dias, esquecendo-se de 
quo o art. 2. da lei n. 4.181, de 6 de maio de 1868, impõe ás repartições fisonos 
o dever de promoverem a cobrança amigavel das multas, dentro do prazo de 60 
dias, e sem que esgotado e nem mesmo assignado fosse o prazo da lei, re- 
nisitou aquelle fancoionario, em nome do Ministro da Fazenda, do Secretario 
das Finanças deste Estado & retenção das quantias de juros, que competiam á 
Caixa Economica receber das apolices que possue, no que foi attendido com vio- 
lação, dizem, do art. 36 da lei geral de 15 de novembro de 1827, arts. 5.º e 2] do 
dec. estadoal n. 13, de 21 de agosto de 1838, arts. 105 e 106 do Regulamento a 
que se refere o dec. n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885 o decisão do Miniatro 
da Fazenda de 9 de fevereiro de 1884 e acc. da Relação do Rio, de 18 de novem- 
bro Je 1871, pelo que vinham os recorrentes requerer ao dr. Presidento do Es- 
tado que fosse reformada a decisão recorrida do seu Secretario, ordenando o 
prompto pagemento dos juros das spolices vencidos no ultimo semestre do 
anno findo. . 

Apesar da contestação e razões do recurso, entendo que esto não merece 
provimento, para o tim de ger reformada a decisão recorrida, porque não se tra- 
ta de acto que denegasse o pagamento dos juros das apolices e sim do legitimo 
direito que ao Estado assista do accentuar à competencia de quem legitimamen- 
te o sem contestação, por presente ow imminente litígio, possa receber do seu 
Thesouro, quaesquer quantias e dar-a dovida quitação, sem o que o pagamento 
que for feito não exonerará o Estado, para não ser valido. 

Nos limites do presente parecer não me compete averiguar si procedeu bem 
ou mal, com & lei ou contra ella, o Ministro da Fazenda, considerando a Caixa 
Economica Particular de Ouro Preto, ilegalmente organizada e mantida, é sem 
personalidade juridica, comminando-lhe a pena de ser fechada e pagar a multa 
que lhe foi imposta. 

Dada à pendencia e situação, em que ficou a referida Caixa Economica, pelo 
acto do Ministro da Fazenda, como deveria proceder o governo do Estado sinão 
pelo alvitre tomado 1 k g 

Ordenar o pagamento dos juros das apolices à commissão liquidadora da 
Caixa Economica, seria crear contra si o direito de reclamação dos acciobistas 
que não zecunhecem os poderes dessa comivissão, ou da directoria antiga da 
Caixa, que foi privada de suas funcções e seria desattendor a requisição feita 
por auctoridade federal e ao que parece inteiramente de accordo com a lei, 
Pois realmente não se pode considerar como tendo existencia legal o personas 
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lidade juridica, uma sociedade incapaz de agir e transigir legalmente, faltando- 
lhe o requisito indisponsavel para a sua constituição. 

Si é de dever do governo do Estado cumprir e fazer cumprir nos precizos 
termos do art, 111 da Const. mineira as leis da União, emquanto não forem re- 
vogadas, como desattender ao dispositivo da lei federal n. 434, de 4 de julho de 
1891, que em seu art, 46 S 1.º faz depender de próvia o expressa auctorização 
do governo da União, para que se possam manter e organizar-se, entre outras, 
as Caixas Economicas, sendo que esta essencial formalidade já ora prescripta 
para osregimen e organização das Caixas Economicas e sociedades: boneficentes 

elos arts. 1.º e 34 da lei n, 350, de 4 de novembro de 1882 o arts. 130, 131 6 
67 do dec. n. 3.821, de 30 de dezembro do mesmo anno ? 

Não colherá o argumento que se pretenda tirar do disposto em dec. pos- 
torlor sob n. 173, de 10 de dezembro de 1893, que não alterou a legislação an- 
terior, pois cogitou apenas da exigencia da inscripção do contracto das socie- 
dades beneficentes no registro civil, para que estas possam adquirir individua- 
lidado jurídica, permittindo ás sociedades beneficentes, aos montepios e outras 
de egual natureza, se organizarem sem dependencia de auctorização do gover- 
no, salvo organizadas sob firma anonyma, caso em que como as Caixas Econo- 
micas, não poderão funccionar sem expressa licença do governo. 

Ora, sciento offlcialmente o governo do Estado do acto do Ministro da Fazen- 
da declarando estar extra legalmente organizada e mantida a Caixa Economica 
de Ouro Preto, decorreu para o Thesouro do Estado a collisão de ou reter o pa- 
gamento dos juros das apolices, o que importaria não solver e nem desobrigar- 
se de seu compromisso legal, aggravado pela impontualidade e pela parcialidade 
de preierencia para determinado credor dos juros, ou entregar à commissão Ji- 
quidadora a importancia destes, sabendo que ella está declarada incompetente 
para recabel-a. 

Nessa conjunctura tomou o dr. Secretario de Estado o alvitre unico, licito 
e logal de mandar por em deposito e á disposição da referida Caixa Economica, 
a respectiva importancia, até que ex-vi de requisição de auctoridade compe- 
tente seja levantada por quem tenha poderes e attribuição não contestada, para 
dar e assignar completa o legal quitação ao Thesouro do Estado, que tem como 
rigoroso dever fiscalizar o dispendio e entrega dos dinheiros publicos, pagando 
a quem seja legitimo credor e não ao que sob a imminencia de uma acção judi- 
cial pode ser convencido de incompetencia para gerir a sociedade e consequen- 
temente para receber quantia à ella pertencentes, ou a quem tenha sido, 
como é notorio, cassada a anterior auctorização, indo a administração e liqui- 
dação a novos liquidantes, nomeados que sejam, om assembléa geral dos acoio- 
nistas ou depositantes da Caixa Economica, 

A regra invariavel de direito e de todos os codigos é que o pagamento 
feito a credor ou a quem a lei ou a convenção deu poderes para receber por 
elle, é valido porque se reputa feito ao mesmo credor — quod jussu alterius sol- 
vitur, pro co est quasi solutum ipsi essei, (Loi de 180 — frag. reg. jur.) mas o paga- 
mento feito à pessoa auctorizada para receber, só é valido, emquanto dura a 
auctorização o não depois deste extinta. . : 

Parece ser esto 0 caso, sabendo-se que os recorrentes, após a” deliberação 
da ultima assemblós geral dus socios ou accionistas da referida Caixa Econo- 
mica não obtiveram renovação do mandato e poderes, em cujo caracter são re- 
querentes. e 

Si está em litígio, ser ou não legal a existencia da referida sociedade deno- 
minada Caixa Economica Particular de Ouro Preto, como deverá o governo re- 
formar o despacho recorrido, acto administrativo e licito, praticado dentro de 
suas attribuições, respeitados por elle direitos e interesses de todos, persistindo 
ainda a mesma razão é a causa determinante da decisão recorrida ? 

Mantenho, por taes fundamentos, o meu anterior parecer, convindo que à 
petição de recurso seja negado provimento, subsistindo para todos os seus re- 
gulares oftoitos, e decisão do dr. Secretario de Estado. 


Salvo melhor a mais juridica decisão. 


Bello Horizonte, 16 de fevereiro de 1902. — O Sub-Procurador Geral, Auro- 
tiano Moreira Magalhães, 


| 
| 
| 
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Sobstituições de escrivíes das comarcas, 


Solicita o dr. juiz de direito da comaroa de Bomfim o meu parecer quanto 
à solução da seguinte consulta : 

Tendo de entrar em goso de licença o escrivão do 1.º officio da comarca, 
que exerce tambem o cargo de oficial do registro de hypothecas, poderá ger 
substituido pelo escrivão do 2.º oíficio, maximé sendo ditficil encontrar-se pos- 
soa extranha ao foro, que tenha para o cargo a idoneidade por lei exigida ? 

Para fundamento dv meu parecor adduzirei algumas considerações gobre o 
modo differente pelo qual na legislação do Imperio e depois ne da Republica, 
foram regulados os casos de substituição por impedimentos temporarios, ou vaga 
do cargo dos serventuarios de Justiça. 

Ao tempo do Imperio pelo 8 2.º do art. 6, do dec, n. 817, de 30 de agosto 
de 1851, a substituição dos escrivães das comarcas, so revegava entre os dous 
respectivos serventuarios, desde que o impedimento de um delles, fosse tem- 
porario como no caso de licenças, competindo então aos juizes fazer a designa- 
ção do desimpedido para exercer 6 cargo de serventuario licenciado, mas no 
caso de vaga do cartorio, por morte, perda do officio ou renuncia, os juizes não 
podiam designar para servir interinamente no cartorio o escrivão companheiro, 
competindo lhes nesse caso, nos termos do dec. de 1.º de julho de 1830, prover 
interinamente o cargo e só no caso de não encontraram os magistrados cidadão 
idoneo, que aoceitasso o provimento, podiam chamar para servir no officio vago 
o substituto legitimo como si se tratasse de temporario impedimento. 

No primeiro caso de impedimento temporario um escrivão era pela lei sub- 
stituto do outro 6 dada à designação do juiz o acto da substituição, se havia por 
completo por não depender de communicação e mem de approvação do go- 
verno. 

No caso, porém, de vaga pela perda do officio na prescripção da lei, pela 
morte ou renuncia do serventuario, ou por causa equivalente, o juiz dava O pro- 
vimento interino a um cidadão idonso e só em falta deste, chamava a essa aub- 
stituição interina o escrivão companheiro, cumprindo então ao magistrado dar 
parte ao governo da vaga do oficio e da maneira por que interinamente a ti- 
nha preenchido. . 

E pare mais efectiva regulamentação da substituição quanto às duas hypo- 
theses, foi expedido o dec, n. 1.294, de 16 de dezembro de 1853, dispondo no 
art. 1.º que em todos os casos de impedimento temporario dos empregados e 
sorventuarios de justiça, a substituição delles teria lugar na fôrma do dec. n. 
817, de 30 de agosto de 1851, mas quando em razão do avultado expediente dos 
dous empregos, não pudessem os substitutos legitimos, accumulal-os, sem pre- 
juizo do serviço, assim como no caso de licença por mais de 6 mezes, o governo 
na Corte e 0s presidentes nas provincias sobre representação ou informação das 
auctoridades perante quem servissem, nomeariam pessoa idonea para exercer 
temporariamente o cargo, nos termos do Dec. np. 9.420 de 28 de abril de 1885. 

Si tal.era para o caso da consulta, a legislação que vigorou ao tempo do 
Imperio, outra é à - vigento actualmente neste Estado, ex-vi de sua organiza- 
ção judiciaria, regulada pela lei n. 18, de 28 de novembro de 1891. q 

Foi pensamento dominante do legislador mineiro nesta lei, que todos .os 
serviços concernentes à administração da justiça nas comarcas, fossem prom- 
pta e satisfactoriamente desempenhados pelos funcoionarios, que ella creou é 
denominou de auxiliares do foro, dos juizes e dos tribunaes. 

Assim, além de outros, creou pelo n. 3 do art. 8.º dous oflicios de escrivães 
do judicial e notas em cada comarca nomeados em concurso. 

Regulando as suas attribuições, bem como as respectivas substituições du- 
rante 0s seus impedimentos, considerando como taes as licenças, proscreveu no . 
n. 8 do art. 149, que soriam substitutos dos escrivães, os escreventos de car- 
torio e na falta destes, pessoa idonea nomeada pelo juiz da comarca perante o 
qual servissem. 

Disto conclue-se que se fosse pensamento do legislador dar a substituição 
ao esorivão companheiro, expressamente a este ge refereria no referido n.,3 do 
art. 149, o não o excluiria virtualmente pelo que à disposto no art, 154 da mes- 
ma lei, isto é, que o empregado chamado à substituição, não poderia acoumular 
em caso algum, O exercicio do cargo que estivesse occupando, salvo sendo a 
substituição, com jurisdicção limitada, expressão que, comprohendendo os es 
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juros, em relação a importancia proveniente da construcção de suas casas, como 
adeantamento feito pelo Estado. 

Não se pode dizer o que o dec. n. 1.344, fazendo a exclusão constante do 
seu art. 3.º, violou o dispositivo do art. 2.º da lei 0. 274 de 12 de setembro 
de 1899 porque esta lei cogitou da compra, de casas do Estado, caso em que É- 
cariam garantidos aos funceionarios adquirentes os mesmos favores, assim como 
os onus, que tiveram aquelles que nos termos da lei addicional n. 3. de 17 de 
dezembro de 1893, receberam casas construidas pelo Estado e cujas vantagens, 
consistiam em lhes ser facultada a amortização da divida por prestações men- 
sãos, deduzidas dos seus vencimentos, ao passo quo o dec. 1.344 em o art. 3.º 
refere-se 808 cossionarios dos direitos dos funceionarios, aos quaes taes favores 
resugou o decreto, a nossa intelligencia tem agido o governo do Estado, inde- 
ferindo os requerimentos do outros com eguass pretonções. 

Posteriormente fot pelo Congresso Mineiro, promulgada a lei n. 308, de 9 
de agosto de 190! a que diz no $2.º do art. 3.º: 

«E extensivo aos funccionarios publicos, que forem cessionarios de 
casas o aos de que trata a lei n. 274 de 12 de setembro de 1899, o dis- 
posto no art, 1.º dec. n. 1.344. » 

E' nesto texto que so funda o requerente para julgar se com direito a taes 
vantagens que não the podem caber, porque foi manifesto pensamento do legis- 
Jador mineiro pela citada, lei adicional n. 3, fazer construir a expensas do Es. 
tado, casas para 08 funccionarios que em razão dos cargos quo occupavam ao 
tempo da lei, tivessem por isso residencia obrigatoria, na nova Capital e tanto 
basta para so ver que o requerents, sendo, desde muitos annos antes da mu- 
dança da Capital funccionario publico aposentado e portanto om inactividade 
não é do numero dos que deviam ter residencia forçada em Bello Horizonte, e 
sim dos que podem ter moradia é residencia, onde bom lhes approuver. 

E a prova de que o requerente reconheceu que como funceionario apogen- 
tado era pela Jei desobrigado da residir na nova Capital, resalta do facto da 
não ter requerido e nem ter o Estado construido, em tempo, casa para a sua re-. 
sidencia, sendo-lhe necessario adquirir o direito de uma que foi para outro 
funceionario destinada. 

Por taos fundamentos conformo-me inteiramento com o parecer do ar. Con- 
tador, salvando outro melhor e mais juridico. 


- Bello Horizonte, 25 de fevereiro de 1902. O Sub-Procurador geral, Aure- 
tiano Moreira Magalhães. 


Caixa Economica Particular de Onro Preto 


Sou chamado a interpor o meu parecer sobre materia da petição, em que os 
cidadãos de. Thomaz Brandão e Soraphim Gonçalves da Gosta, como membros da 
commissão liquidadora da Caixa Economiga Particular de Ouro Preto, recorrem 
para o exm, ar, dr, Presidente do Estado da decisão do dr. Secretario das Finan- 
sas que mandou escriptucar no livro Caixa de Depositos, a importancia de rs. 
27:7873509, correspondentes aos jutos do ultimo semestra de 1901, das apolices 
mineiras que em numero do mil cento e onze, pertencem à referida Caixa Eco- 
nomieca de Ouro Preto, é 

A decisão ora recorrida foi publicada no Minas Geraes, tondo em vista o 
parecor desta Sub Procuradoria Geral, sobre a reclamação do pagamento dos 
Juros, sendo narrada toda & ocouerencia em diversos considorandos que constam 
do parecer que extarnei e davolvi a Secrataria das Finanças a 22 de janeiro do 
corrente anno, concluindo pala seguinte forma: 

Annunciado pelo Thosouro do Estado o pagamento dos juros das apolices, 
reforentos ao 2.º semestre do anno findo, apresentou-se de um lado a commis- 
são liquidadora da Caixa Economica, quarendo recober a importancia dos juros 
que à ella competem e de outro lado a Fazenda Nacional oppondo so a esse pa- 
gomento, nos termos o fundamentos do officio do delegado fiscal do Thesouro 
da União, em Ouro Preto. 
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« Penso que tão desencontrados direitos e interesses, crearam para o Tho- 
souro do Estado a impossibilidade, senão a duvida de não poder accentuar & 
quem deva legitimamente ser paga d'ora em deante a somma dos juros das re- 
feridas apolices, de modo & libertar-se de futuros onus e possiveis pleitos, ori- 
undos de pagamento por ventura indevido, sem que o Estado tenha a intenção de 
retardal-o sob qualquer pretexto, pois para fazer face & esse e outros pagamen- 
tos, tem em seus cofres e de sobojo o numerario para elle destinado. 

« Devendo em regra & importancia dos juros vencidos ser paga justamente 
a quem legitimamente e sem contestação possa recebel-a, parece que ficarão sal- 
vaguardados os direitos em litigio, de ambas as partes, ordonando o dr. Secre- 
tario de Estado que & referida importancia de 27:7875500 seja transferida para à 
Caixa de Depositos é alli escripturada em nome e à disposição da Caixa Econo- 
mica Particular de Ouro Preto, para ser atinal levantada e recebida, ex--vi de 
mandado de auctoridade competente ou por quem ella declare ter legitima e in- 
contestavel attribuição para dar quitação ao Estado, publicando-se no Jornal 
Official tal decisão, para sciencia dos interessados ». 

Pelas conclusões deste parecer, decidiu o dr. Secretario das Finanças e con- 
tra o seu despacho é interposto o presento recurso, em que 0s recorrentes alle- 
gam que, tendo a Caixa Economica de Ouro Preto personalidade o existencia ju- 
ridica consagradas em leio por sentonça passada em julgado, está por isso 
isenta da multa que lhe foi imposta e da pena de dissolução, nos termos do art. 
5.º, n. 2 da lei n. 640, de 14 de novembro de 1809, e jamais poderá ser denun- 
ciada como incursa nas penas do art. 10 do dee, n. 575, de IU de janeiro de 1849 
e do art. 2.º, 8 1.º da lei n. 1.083, de 22 de agcsto de 1860, para soffrer a multa 
de 62:4818288 que lhe foi comminada, sendo ainda pelo Ministro da Fazenda do 
Governo da União, ordenado a dissolução e fechamento da referida Caixa Eco- 
nomica. 

Ponderam ainda que, para eífeito desse acto, que reputam injusto e illegal, 
o Delegado Fiscal do Thesouro da, União neste Estado, exigiu que fosse fechada 
a Caixa Economica e paga a alludida multa dentro de 3 dias, esquecendo-so de 
que o art. 2.º da lei n. 4.181, de 6 de maio de 1868, impõe às repartições fisonos 
o dever de promoverem a cobrança amigavel das multas, dentro do prazo de 60 
dias, e sem que esgotado o nem mosmo assignado fosso o prazo da lei, re- 
quisitou aquelie fanccionario, em nome do Ministro da Fazenda, do Secretario 
das Finanças deste Estado a retenção das quantias de juros, que competiam & 
Caixa Economica receber das apolices que possue, no que foi attendido com vio- 
lação, dizem, do art. 36 da lei geral de 15 de novembro de 1827, arts, 5.º e 2] do 
dec. estadoal n. 13, de 21 de agosto de 1838, arte. 105 e 108 do Regulamento a 
que se refere o dec. n. 9.370, de 14 de fevereiro de 1885 o decisão do Ministro 
da Fazenda de 9 de fevereiro de 1884 e acc. da Relação do Rio, de 18 de novem- 
bro de 1871, pelo que vinham os recorrentes requerer ao dr. Presidente do Es- 
tado que fosse reformada à decisão recorrida do seu Secretario, ordenando o 
prompto pagamento dos juros das apolices vencidos no ultimo semestre do 
anno findo. e 

Apesar da contestação e razões do recurso, entendo que este não merece 
provimento, para o tim de ger reformada a decisão recorrida, porque não se tra- 
ta de acto que denegasse 0 pagamento dos juros das apolices e sim do legitimo 
direito que ao Estado assisto de accentuar a competencia de quem legitimamen- 
to e sem contestação, por presente ow imminente litígio, possa receber do seu 
Thesouro, quaesquer quantias e dar-a devida quitação, sem o que o pagamento 
que for feito não exonerará o Estado, para não ser valido. 

Nos limites do presente parecer não me-compete averiguar si procedeu bem 
ou mal, com a lei ou contra ella, o Ministro da Fazenda, considerando a Caixa 
Economica Particular de Ouro Preto, ilegalmente organizada e mantida, e sem 
personalidade jurídica, comminando-lho à pena de ser fechada é pagar a multa 
que lhe foi imposta. 

Dada à pendencia o situação, em que ficou a referida Caixa Economioa, pelo 
acto do Ministro da Fazenda, como deveria proceder o governo do Estado sinão 
pelo alvitre tomado ? K . 

Ordenar o pagamento dos juros das apolices à commissão liquidadora da 
Caixa Economica, seria crear contra si o direito de reclamação dos acclobistas 
que não recunhecem os poderes dessa commissão, ou da direetoris antiga da 
Caixa, que foi privada de suas funcções e seria desattender a requisição feita 
por auctoridade federal e ao que parece inteiramente de accordo com a lei, 
pois realmente não se pode considerar como tendo existencia legal e personas 
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lidade juridica, uma sociedade incapaz de agir e transigir legalmente, faltando- 
lhe o requisito indispensavel para a sua constituição. » 

Si é de dever do governo do Estado cumprir e fazer cumprir nos precizos 
termos do art. 111 da Const, mineira as leia da União, emquanto não forem re- 
vogadas, como desattender ao dispositivo da lei federal n. 434, de 4 de julho de 
1891, que em seu art. 46 $ 1.º faz depender de próvia e expressa auctorização 
do governo da União, para que se possam manter e “organizar-se, entre outras, 
as Caixas Economicas, sendo que esta essencial formalidade já era prescripta 
para oiregimen e organização das Caixas Economicas e sociedades. beneficentes 
pelos arts. 1, e 34 da lei n. 350, de 4 de novembro de 1882 e arts. 130, 131 é 
167 do dec. n. 3.821, de 30 de dezembro do mesmo anno ? 

Não colherá o argumento que ss pretenda tirar do disposto em dec. pos- 
terior sob n. 173, de 10 de dezembro de 1893, que não alterou a legislação an- 
terlor, pois cogitou apenas da exigencia da inscripção do contracto das socie- 
dades beneficentes no registro civil, para que estas possam adquirir individua- 
lidade juridica, permittindo ás sociedades beneficentes, aos montepios e outras 
de egual natureza, se organizarem som dependencia de auctorização do gover- 
no, salvo organizadas sob firma anonyma, caso em que como as Caixas Eoono- 
micas, não poderão funccionar sem expressa licença do governo. 

Ora, sciente oficialmente o governo do Estado do acto do Ministro da Fazen- 
da declarando estar extra legalmente organizada e mantida a Caixa Economica 
de Ouro Preto, decorreu para o Thesouro do Estado a collisão de ou reter 0 pa- 
gamento dos juros das apolices, o que importaria não solver e nem desobrigar- 
se de sou compromisso legal, aggravado pela impontualidade e pela parcialidade 
de preferencia para determinado credor dos juros, ou entregar à comissão li- 
quidadora a importancia destes, sabendo que ella está declarada incompetente 
para recobel-a, no 

Nessa conjunctura tomou o dr. Secretario de Estado o alvitre unico, licito 
e legal de mandar por em deposito e 4 disposição da referida Caixa Economica, 
a respectiva importancia, até que ex-vi de requisição de auctoridads compe- 
tente seja levantada por quem tenha poderes e attribuição não contestada, para. 
dar é assignar completa 6 legal quitação ao Thesouro do Estado, que tem como 
rigoroso dever fiscalizar o dispendio e entrega dos dinheiros ublicos, pagando 
a quem seja legitimo credor e não so quo sob a imminencia de uma. acção judi- 
cial pode Ber convencido de incompetencia para gerir a sociedade e consequen- 
temente para receber quantia à ella pertencentes, ou a quem tenha sido, 
como é notorio, cassada a anterior auctorização, indo a administração e liqui- 
dação a novos liquidantes, nomeados que sejam, em assembléa geral dos aceio- 
nistas ou depositantes da Caixa Economica, 

A regra invariavel de direito e de todos os codigos é que o pagamento 
feito a credor ou a quem a lei ou a convenção dou poderes para receber por 
elle, é valido porque se reputa feito ao mesmo credor — quod jussu alterius sol- 
vitur, pro eo est quasi olutum ipei esset, (Lei de 180 — frag. reg. jur.) mas 0 paga- 
mento feito à pessoa auctorizada pars receber, só é valido, emquanto dura a 
auctorização e não depois desta extinota. 

Parece sor esto 0 caso, sabendo-se que os recorrentes, após a” deliberação 
da ultima assemblés geral dos socios ou accionistas da referida Caixa Econo- 
mica não obtiveram renovação do mandato e poderes, em cujo caracter são re- 
querentes. A 

Si está em litígio, ser ou não legal & existencia da referida socisdade dono- 
minada Caixa Economica Particular de Ouro Preto, como deverá o governo re- 
formar o despacho recorrido, acto administrativo e licito, praticado dentro de 
suas attribuições, respeitados por elle direitos e interesses de todos, persistindo 
ainda a mesma razão é a causa determinante da decisão recorrida ? 


- Mantenho, por taes fundamentos, o meu anterior parecer, convindo que à 
petição de recurso seja negado provimento, subsistindo para todos os seus re- 
gulares effoitos, o decisão do dr. Secretario de Estado. 


Salvo melhor a mais juridica decisão. 


Bello Horizonte, 16 de fevereiro de 1902. — O Sub-Procurador Geral, Auro- 
liano Moreira Magalhães, 
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Solicita o dr. juiz de direito da comaroa de Bomfim o meu parecer quanto 
à solução da seguinte consulta : 

Tendo de entrar em goso de licença o escrivão do 1.º offlcio da comarca, 
que exerce tembem o cargo de official do registro do hypothecas, poderá ser 
substituido pelo escrivão do 2.º officio, maximé sendo difflcil encontrar-se pes- 
soa extranha ao foro, que tenha para o cargo a idoneidade por lei exigida ? 

Para fundamento dv meu parecer adduzirei algumas considerações sobre o 
modo differente pelo qual na legislação do Imperio 6 depois na da Republica, 
foram regulados os casos de substituição por impedimentos temporarios, ou vaga 
do cargo dos serventuarios de justiça. 

Ao tempo do Imperio pelo $ 2.º do art. 6.º do dec, n. 817, de 30 de agosto 
de 1851, a substituição dos escrivães das comarcas, 86 revesava entre 08 dous 
respeotivos serventuarios, desde que o impedimento de um delles, fosso tem- 
porario como no caso de licenças, competindo então aos juizes fazer a designa- 
ção do desimpedido para exercer O cargo de serventuario licenciado, mas no 
caso de vaga do cartorio, por morte, perda do officio ou renuncia, os juizes não 
podiam designar para servir interinamente no cartorio o escrivão companheiro, 
competindo lhes nesse caso, nos termos do dec. de 1.º de julho de 1830, prover 
interinamente o cargo é só no caso de não encontraram 08 magistrados cidadão 
idoneo, que acceitasse o provimento, podiam chamar para servir no ofício vago 
o substituto legitimo como si se tratasse de temporario impedimento. 

No primeiro caso de impedimento temporario um escrivão era pela lei sub- 
stituto do outro e dada a designação do juiz o acto da substituição, se havia por 
completo por não depender de communicação e nem de approvação do go- 
verno. 

No caso, porém, de vaga pela perda do ofício na prescripção da lei, pela 
morte ou renuncia do serventuario, ou por causa equivalente, O juiz dava 0 pro- 
vimento interino a um cidadão idonso o só em falta doste, chamava a essa sub- 
stituição interina o escrivão companheiro, cumprindo então ao magistrado dar 
parte ao governo da vaga do otticio e da maneira por quo interinamento a ti- 
nha preenchido. : 

pare mais effoctiva regulamentação da substituição quanto ás duas hypo- 
thosos, foi expedido o dec. à. 1.294, de 16 de dezembro de 1853, dispondo no 
art. 1.º que em todos os casos de impedimento temporario dos empregados e 
sorventuarios de justiça, à substituição delles teria lugar na forma do dec. n. 
817, de 30 de agosto de 1851, mas quando em razão do avultado expediente dos 
dous empregos, não pudessem os substitutos legitimos, accumulal-os, sem pre- 
juizo do serviço, assim como no caso ds licença por mais de 6 mezes, O governo 
na Corte e 08 presidentos nas provincias sobre representação ou informação das 
auctoridades perante quem servissem, nomeariam pessoas idonea para exercer 
temporariamente 0 cargo, nos termos do Dec. n. 9.420 de 28 do abril do 1885. 

Si tal.era para o cuso da consulta, à legislação que vigorou ao tempo do 
Imperio, outra é a - vigente actualmente neste Estado, ex-vi de sua organiza- 
são judiciaria, regulada pela lei n. 18, de 28 de novembro de 1891. 

Foi pensamento dominante do legislador mineiro nesta lei, que todos og 
sorviços concernentes à administração da justiça nas comarcas, fossem prom- 
pta e gatisfactoriamente desempenhados pelos funceionarios, que ella ereou e 
denominou de auxiliares do foro, dos juizes e dos tribunass. 

Assim, além de outros, creou pelo n, 3 do art. 8.º dous ofícios de escrivães 
do judicial o notas em cada comarca nomeados em concurso. 

Regulando as suas attribuições, bem como as respectivas substituições du- 
rante os sous impedimentos, considerando como tass às licenças, prescreveu no . 
n. 8 do art. 149, que seriam substitutos dos escrivães, os escreventes de car- 
torio e na falta destes, pessoa idonea nomeada pelo juiz de comarca perante o 
qual servissem. 

Disto conclue-se que se fosse pensamento do legislador dar a substituição 
ao escrivão companheiro, expressamente a esto se refereria no referido n.,8 do 
art. 149, e não 0 excluíria virtualmente pelo que à disposto no art. 154 da mes- 
ma lei, isto é, que o empregado chamado à substituição, não poderia accumular 
em caso algum, o exercicio do cargo que estivesse occupando, salvo sendo & 
substituição, com jurisdieção limitada, expressão que, comprohendendo os es- 
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erirãar, parece que juridicamente tem mais propria é acoentuada referencia a 
uizes. 

SI fosso permittida pela lei a substituição pelo escrivão companheiro é des- 
impedido, teria este, por força da lei, de deixar o seu privativo officio, para ir 
servir interinamente 0 do companheiro impedido o nesta caso a administração 
da justiça, ficaria servida por um só escrivão, de encontro ao disposto no n. 3 
do art. 8.º da lei n. 18, esi, por outro modo, accumulassse pela subatituição 
os dous cartorios, não podendo ter o exercicio de um delles, sinão com fun- 
cções limitadas na interpretação do citado art. 154, incorreria na incompatibili- 
dade definida no n. 2 do art. 180, ainda da lei n, 18, Sa 

Do exposto sou de pássoer que a competencia dada aos juizes de direito 
no 8 15 do art, 195 da lei n. 18, confirmada pelo art. 5. da lei n. 72, de 27 de 
julho de 1893, deve ser exereitada do accordo com a graduação, preferencia e 
limitação dos arts. 149, ns. 80 154 já referidos, não podendo, ou melhor, não 
devendo o juiz de direito, como fiscal que é é responsavel pela boa, completa e 
prompta administração da justiça em sua comarca, designar o escrivão desim- 
pedido, para, embora interinamente servir o oficio do companheiro que tiver 
impedimento por licença ou causa equivalente. 

Deve-se sobretudo attender que a lei quiz que em cada comarca estives- 
sem sempre em exercicio dous escrivães e não um só dos serventuarios 
exercondo e accumulando as funoções dos dous oficios e cartorios, tanto que no 
art. 217 da citada lei n, 18, preceitia que os dous escrivães sirvam por 
distribuição em todas as causas e alternadamente nos tribunaes do jury é cor- 
reccional, 

Verdade seja que esta ultima prescripção, emanada dos arts. 71 do dee. 

n. 580, de 22 de fevereiro de 1892 e 61 do dee. n. 582, de 8 de março do mesmo 
auno, já não pode ter effectividade nas comarcas, que estiverem providas de 
escrivães privativos dos processos e execuções criminaes porque para Os escri- 
vães privativos do crime, o modo e casos das substituições, já não seguem a 
regra do n. 8 doart. 149 da lei n. 18, esim a que é determinada no art. 3.º e 
882. e 3.º da loin. 292, de 17 de agosto de 1900, earts. 30,316 32 do dee. 
D. 1.409, de 27 de setembro do mesmo anno, pois determinam que emquanto não 
for provido o oficio privativo do crime, será o mesmo provisoriamente exercido 
por um dos escrivães do civel, pelo juiz de direito designado, sendo que nas vagas 
que occorrerem depois do provimento e mesmo em casos de licenças e outros 
impedimentos servirá por designação do juiz um dos escrivães do civel pelo 
tempo de tres mezes e si se prolongar a vaga ou licença o juiz de direito fará 
a nomeação interina do cidadão que sirva separadamente o officio. E, pois, 
para os officios privativos do crime, negada pela lei n. 2926 dec. 1.409, a sub- 
etituição ao escrevente de cartorio. 
., Obedecendo ao preceito do art. 149, n. 8 da lei n. 13, a excepção aberta pelo 
já citado dec. n. 582, na 2.» parte do art. 61, determinando que os escrivães do 
Judicial e notas ss substituirão reciprocamente em suas fatlas ou impedi- 
mentos, não altera o disposto no referido art, 149, da lei n. 18, pois a substitui- 
são reciproca entende-se para Os actos crimes que não podem ser interrompi- 
dos, como o julgamento no plenario, como a inquirição de testemunhas e ou- 
tras diligencias uma vez sustadas, por falta do escrivão, ou repentino impe- 
dimento do serventuario privativo. 

A interpretação contraria importaria dar aum decreto regulamentar do poder 
executivo, força para derogar a prescripção da lei, e é de notar-se que o proprio 
dee, n, 582 classificou a substituição reciproca como uma excepção, pois, logo 
no artigo seguinte 62, estabelece e copia O texto do n. 8 do art. 149 da lei n. 18, 
como a regra a ser observada. 

E', pois, de concluir-se que no regimen da lei n. 18, vigente neste Estado 
a substituição dos escrivães do civol cabe aos escreventes do cartorios e só na 
falta destes, pois, nem em todas 9s comarcas elles existem nomeados, juramen- 
tados ou om exercicio, é que advém ao juiz de direito a attribuição de no- 
mear outra pessoa extranha ao fóro desde que em sua peseca reuna q exigido 
requisito da idoneidade para o cargo, competencia que é afirmada no $ 15 do 
art, 105 da lei citada, que usando da locução — groter o logar — quer dizer, à 
juizó dos mais reputados Joxicogaphos, — prover uma pessoa em um emprego, 
nomear essa possoa para O exercer. 

O qua venho de dizer sobre esta consulta, exprime o parecer que já extornei 
em outra identica solicitada da comarca de Pouso Alto e à qual me reporto, 
notando-se que nesse parecer manifestei ser de boa pratica forense, o escrevente 
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juramentado ter, assignado pelo juiz de direito, titulo ou portaria para exercer 
as funcções plenas de escrivão interino, tanto no serviço Judicial como de no- 


tas, visto como O escrevente não é propriamente escrivão como Preceitúa q art. 
Ii do dec. 9.420, de 28 de abril ue 1885. 


E' o meu parecer, quanto à substituição dos escrivães do civel, salvo melhor 
8 mais jurídico, 


Bello Horizonte, 26 de fevereiro do 1902, 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Pagamento por desapropriação de terrenos na nova Capital 


E* exigido por despacho do dr. 
a matoria da petição, pela qual Joaquim Cruz dos Santos 6 outros, declarando-se 
herdeiros e suecessores de Thomaz dos Santos é sua mulher, 
mam do Estado, o Pagamento da quantia de 3:0008000, proveniente do resto do 
Preço o somma porque-a commissão constructora da nova capital, em tempo, 
adquiriu, por acto de desspropriação, sortos de terrenos das fazendas do Sacgo é 
e Palmita), nas immediações de Bello Horizonte; 

Efectivamente vê go que pela escriptura Publica, lavrada de 20 do dezem- 
bro de 1894, ficou o Estado devendo acs vendedores Thomaz dos Santos e sua 
mulher a quantia, ora reclamada, que não foi Paga no acto da eseriptura e 
somente a de 1:4003 por motivo de estar pendente uma acção civel sobre as 
terras do Palmital, entra cs Tespectivos ccndominos. 

Querem agora os reclamantes que lhes seja paga a quantia que ficou reti- 
da nes cofres do Estado, por entenderem que o Acc, do Tribunal da Relação 
decidiu afinal o Pieito que 08 referidos Thomaz dos Santos 6 sua mulher con- 
fendiam | com Marcoilino Rodrigues e outros, tendo aquelles obtido sentença 
avoravel, 

Tal julgado, poróm, e vê se do Ace. da Relação, não se refere nem mesmo 
Femotamente so nome do vendedor Thomaz dos Santos e portanto não tem tal 
documento força e effaitos de reputar-se já livre de litigio o alludido terreno, 


Pelo menos o Acc, nada Prova quanto aos direitos, Posse e dominio de Tho- 
uaz dos Santos, pois, refora-s a nomes diversos, e de partes não contempladas 


ha escriptura havida pelo Estado, ignorando-se, Portanto, que relação 6 inte- 
Tesses possam elles ter na questão. 


Para saldo do preço de 4:4008C00, por que foi efisctuada a transferencia dos 
terrenos, . 

Si é certo que a divida existe, .é por outro lado de preceito jurídico que só 
dava ser satisfoita a quem provar ser donó della e Justamente é o que não 


izeram os reclarantes 6 assim sem que primeiramente mostrem que tendo 
faliecido Thomaz dos Santos o sua mulher, 


ventarios, administrativos, judiciaes ou amigaveis, 
descripta é invontaríada é fez parte do seus quinhões em partilhas, 


das por sentença, que em julgado transitasso, e finalmente QUe nesses inventa- 
rios pela devida descripção dos bens e dos herdeiros, 


Não sómente para a effo 
mente pura ser verificado gi aos cofres do Es 


; O A quantia nos cofres do Estado para 
ter Pp uma vez satistoita a justa exigencia que faço Para o que vou provi- 
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denoiar chamando os herdeiros e representantes do casal aos devidos inventarios, 
resguardando assim os interesses do Estado e do Fisco. 
E" o meu parecer, salvo melhor,, 


Bello Horizonto, 5 de março do 1902. 
O sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Intelligencia do art. 21 da lei n, 318, de 16 de setombro de 1901 


Por despacho do dr. Secretario das Finanças, sou chamado a interpor o meu 
parecer sobre a materia das petições, om que os respectivos requerentes, funda- 
dos nas certidões que oxhibiram, reforentes ao tempo do exercicio de cargos é 
commissões que tôm servido neste Estado, pretendem lhes sejam contados mais 
do dez annos de serviço para o fim de gosarem das vantagens é favores da lei n. 
318, de 16 de setembro de 1901, pela disponibilidade em que se acham como 
funccionarios publicos ex-vi da suppressio dos cargos que exerciam : 

Da materia das petições decorrem duas questões, que urgem pôr uma solu- 
ção, de accordo com a lei citada: 

1.» No tempo dê serviços, a que se reforem os 88 1.:,2.:e 3.º do art. at, 
da lei n, 318, que decretou a reorganização dos diversos ramos do serviço pu- 
blico do Estado, devem ser, ou não, computados 6 contados os prestados pelos 
funcoionarios em cargos diversos dos que foram pela lei supprimidos ? 

2 Os vencimentos garantidos aos funccionarios que foram dispensados da- 
vem ser pagos, na razão de metade das quotas, tanto do ordenado, como da 
gratificação, ou só da metade do respectivo ordenado ? 

A solução destas questões prende-se ao previo a necessario estudo da lotira 
e do espirito da lei, visto não tez ella a clareza desejada, sobre o objecto que o 
legislador quiz regular. 

Da obscuridade, ou melhor, da ambiguidade de algumas des suas disposições, 
nasce à necessidade de ser a referida lei interpretada para a devida comprehen- 
são do seu sentido, tanto grammatical como logico, afim de ser apurado, o seu 
verdadeiro pensamento, que outra cousa não é sinão o complexo de todas as 
determinações individuaes, de todas as circumstancias especificas, em que o le 
gislador concebeu tal lei e quiz que elia obrigasse, e ainda do film e razão 
que o moveram a decretal-a, 

O pensamento da lei deve ser egualmente investigado no seu objecto, 
nas causas que a provocaram, na historia e circumstancias do tempo em que 
foi promulgada. 

E' dever do legislador a perfeição e bom estylo nos textos das leis, e isso 
"ó conseguirão as leis que tivorem brevidade e claresa, evitando-se que as lo- 
cuções empregadas se prestem a duas accepções. 

Não desconheço que muito importa, para a sua exacta o justa comprehen- 
são, que as leis sejam entre si confrontadas em todas as suas partes com as de 
outras sobre o mesmo assumpto, unico meib de ge conhecer o sentido e o es- 
pirito dellas, preceito que já era strictamonto seguido no -Direito Romano — 
sensium mon vana vocabula amplecti oportet, 

Sob estas regras, indagando-se qual foi a intenção do legislador mineiro e 
qual a razão determinante da decretação da lei n. 318, sorá patente que pon- 
derosos motivos o relevantes interesses do Estado, prejudicados pelo angustioso 
decrescimento das rendas estadoaes, determinaram à suppressão de alguns car- 
gos publicos 8 consequentemonte, a economia pela reduoção das corresponden- 

os despesas, 

Assim constatado o pensamento do legislador, é de ver-se que o exclusivo 
fim da lei n, 318, deixaria de ser preenchido, si o Estado continuasse a pagar 
vencirtentos integraes aos funccionarios que, pela suppressão dos seus cargos, 
foram dispensados do serviço publico, 

A permanecer tão pesado encargo para o Estado, ter-se ia restaurada, por 
uma disposição dissimulada, a aposentação dos funccionarios dispensados, com 
fiagranto violação do art. 104 da Constituição Mineira, que declarou abolidas 
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todes as aposentações, sem excepção de qualquer classe de funceionarios, cargos 
e commissões. hà 

O legislador, pelo disposto nos tres Pparagraphos do art, 21, da lein. 318, 
concedendo aos funecionarios de cargos supprimidos vencimentos Pela metade 
s proporcionsos ao tempo do Serviço, virou suavisar-lhos ag dificuldades da 
vida, dando-lhes, sob um auxilio Pecuniario pelos cofres do Estado, razoavel 
prazo para procurarem outra collocação, onde desenvolvessem a sua acti- 
vidade. 

Para isso à que a lei 318 lhos garantiu a disponibilidade Pomunerada, até 
serom aproveitados em outros cargos, pagando-lhes, dentro de prazos limitados 
8 proporcionaos à maior ou menor antiguidade de serviços, os respectivos ven- 
cimentos, pela metade. 

Como computar é liquidar o tom 
metade dos vencimentos 
fim exclusivo da 1 


da Republica. 

Comprehendo que por é 
texto legal, possa o funce; 
des 


para avolumar 4 
Paphos do art. 21, 
atureza div. 


fôra dispensado, 
ortanto, possivel 
munerada, perce- 
embora pela mo- 
i, em pesado a 

pensão, 


co da lei, resalta dos annae; 
sob dever penoso, 
embora uteis, devia 


Estado, 
Yrando-o da premente é pen: i como remedio unico, 


eficaz e prompto, i s das despesas publi- 
das a or ar novos 6 
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E* de ver-se quo 08 1.º, do art. 21, da lei n. 318, não fez parte do pro- 
jecto approvado pela Camara dos Deputados : advém de uma emenda do Senado, 
apresentada em 2.» discussão ao projecto vindo da Camara 6 sobre tal assumpto 
consta dos Annaes, que o senador conselheiro Affonso Penna offereceu uma sub- 
emenda determinando que cessaria a disponibilidade remunerada, desde que o 
funccionario, sendo chamado e aproveitado, não acceitasse 0 cargo que nas 
condições da lei lhe fosse destinado. o 

Do seu discurso não ha argumento ou referencia, que auctorize a con- 
alusio, do que devem ser computados 0s serviços anteriores aos dos cargos sup- 

rimidos. - 

E Ha tambem uma emenda do senador Bias Fortes, excluindo do tempo de 
antiguidade o serviço interino no cargo, sendo que do seu discurso pode se de- 
prehender que cogitou o mesmo senador até de serviços em cargos anteriores, 
porque assim disse, em fundamonto de sua emenda : «Todos reconhecem que 
a digna commissão Mixta tem luctado com difficuldades muito serias, princi- 
palmento para organizar o presente projecto, que põe fóra das Secretarias empre- 
gados antigos do Estado eto, » 

A' excopção destas expressões sublinhadas não se depara nos annaes do 
Congresso discussão alguma ou discurso, que reforento seja ao ponto de ae- 
centuar-se sí no tempo de serviços devem ser computados só os do cergo de 
que fosse o funccionario dispensado ou si egualmente dos anteriores, que, em 
qualquer tempo, no Estado tivesse exercido ; notando-se que o deputado Ber- 
nardes do Faria ( annaes da Camara — 1901, pag. 234 ) ao justificar sua emen- 
da mandando computar o serviço prestado internamento no cargo, não se refe- 
rio aos do cargos anteriores, e antes manifestou querer tavorecer o tempo 
daqueilo cargo que estivesse occupando 'o funccionario, quando fosse dispen- 
sado, 

Neste desencontro de opiniões, não se devendo crer que o legislador fosse 
de tanta equidade para uma classe de funccionarios, computando para estes 
todo o tempo de serviços em qualquer cargo que tivesse exercido e de tanto 
rigor fosse para os funccionarios do magisterio publico, aos quaes não favo- 
receu nem com a antiguidade o nem com a disponibilidade remunerada e sem 
prazo, porque aos professores das Esculas Normaes e de Pharmacia só garan- 

iu a metado dos vencimentos por um anno, fosse longo ou não o tempo de 
geus respectivos serviços, penso que, deante da obscuridade e ambiguidade da 
le), deve ser, para o caso da presente consulta, adoptado um meio termo, que 
concilio os interestes dos funccionarios, resguardando-se 08 direitos do Estado, 
applicando-se aq caso a regra de equidade e de mais favoravel interpretação do 
texto, preferivelia odiosa e restrictiva, 

Actua seria duvida em meu espirito, porque se não é descabida e nem 
forçada a interpretação daquolles quo opinam que não se deve computar o 
serviço de cargos anteriores, pela razão de que, querendo a lei reduzir as des- 
pesas publicas, não é crivel qua viesse crear para os funcoionarios dispensa- 
dos, direitos de antiguidade, para melhorar as suas vantagens, deixando-os em 
disponibilidade renumerada com ou sem limite de prazo, como fez para os com- 
prehendidos nos 88 1.º, 2.º, e 3,', do art. 21 da loi. Por ontro lado cabivel à 
a interpretação, dos que em contrario pensam, fundados em que a lei não exclulu 
o tempo de serviços snteriores em outros cargos, tanto que no texto usou 
do vocabulo — serviço, quando mais justy.e apropriada soria a expressão —ezer- 
cicio, sio legislador quizesse computar sómente o tempo do cargo, que exercia 
o funccionario, quando foi dispensado, : 

Por equidade, e só por ella, pode-se, portanto, computar não só o tempo de 
effectivo exercicio no cargo que exercia o funcelonario quando dispensado foi, 
como tambein o serviço de outros cargos que já tivesse exercido, comtanto que 
os serviços anteriores, por classificação legal ou racional, provenham e possam 
ger conceituados como de cargos da mesma natureza e do mesmo ramo do ger- 
viço publico, do que exercia o funcionario no cargo supprimido. 

Isto comprehende-se da equidade ; mas desamparado della estará aquello 
que, attingindo pela let n. 318,. pretenda e contagem de tempo para as van- 
tagens o eífoitos da lol em cargos e commisões, quaerquer que sejam, differen- 
tes por sua natureza das do cargo supprimido. 

Onde a rezão para se computar e aszemelhar serviços de cargos de Secre- 
terias, de ordem administrativa, com os, por exemplo, do megisterio, de em- 
pregado subalterno dos Gymnasios e até de guarda urbana e outros reclama- 
dos nas petições que foram remettidas ao meu parecer 3 
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Assim opinando, não invento e mem aventuro uma regra nova é singular, 

pois convencidamente cinjo-me a à boa doutrina, approvads. pelo Senado Mineiro, 

em um projecto, embora sobre outro assumpto, mais idontico quando à com- 

putação de tempo de que dão noticia os annases da Camara dos Daputados, 1901, 
pag. dl. 

Por tal projscto já se manifestou uma das casas do Congresso, prescrevens 
do que não se comprobendom ni classe de funccionarios publicos com direito 
ao cumputo dos seus serviços para & antiguidade — os guardas municipaes, 
collevtores etc., em geral todos os empregados que, não tendo assentamento 
em folha, apenas perceberom salarios ou vencimentos diarios, porcentagem, 
emolumentos, custas o gratificações eos que exercerem cargos transitorios, de 
cormenipsão; ainda que som tempo determinado, mesmo com assentamento em 
olha, 

E" o que, para liquidação de serviços e respectivo tempo, regulavam a lei 
n. 2.138 de 27 de outubro ds 1875 e Reg. n. 73, de 11 de dezembro - do mesmo 
anno. . 

E'o que posso dizer para a golução da 1.º questão. 

Quanto a 2,8, dizando o texto que os funecionurios dispensados, terão ven- 
simentos pela metade, na razão dos cergos que exerciam, indica que o legislador 
quiz boneficialos não polo modo e pelo quantum variavel das leis anteriores, 
que sobre os diversos ramos do serviço pubtico, dispunham que os venci- 
mentos dos fanccionaros, se constitairiam de or lenado o gratificação, compu- 
tada esta em um terço e o ordenado em dous, mas pelo modô uniformizado é 
presoripto pela recente lei n. 308, de 9 de agosto de 190:, que no art. 5.º .esta- 
belece que os vencimentos dos funccionarios de qualquer cathegoria serão dividi- 
dos em duas partes eguaes, constituindo uma o ordenado e a outra a gratifica- 
ção». E 

Todas as leis do Estado declaram expressamente qua, em caso algum, a gra- 
tificação será abonada a funccionarios fôra do exercicio do cargo ;ô exemplo dia- 
to o art. 168, da lei n. 18, de 28 de novembro de 1891, é consequentemente a 
lei n. 318, abonando os vencimentos pola metade, nos casos do art. 21, demon- 
atra claramento que beneficiou aos funceionarios dispensados, com a quota cor- 
respondente, ao ordenado sómente, que actualmente representa a metade doa 
vencimentos. 

E" mou parecer, salvando melhor e que mais juridico se julgue dever ser 
adoptado pelo dr. Secretario de Estado. 

O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Bello Horizonte, 6 de março de 1902. 


Junta Commercial do Estado 


Detorminou o dr. Secretario das Finanças que fosse ouvido o meu parecer 
sobre a materia da consulta, que lhedirigiu o dr. Presidente da Junta Commer- 
cial deste Estado, assim formulada : 

Os dous deputados da Junte Commerolal, cujas vagas se tratou de preencher 
por eleição realizada a 6 de favereiro findo, podem tomar parte. nos trabalhos, 
expediente e sessões da junt:, attendendo-se que os novos eleitos não estão 
ainda reconhecidos e nem ha supplentes que possam ser convocados À 

Para a solução da questão aventada, a legislação vigente no Estado, quanto 
à Junta Commercial não previu de modo expresso e positivo o caso especial é 
occurrente, porôm, a razão de ordem publica reclamando que não fique parali- 
zado um serviço que diz respeito n direitos e regalias dos commerciantes, exi- 
go que seja a bypothese resulvida por disposições analogas, que decorrem da 
mesma lei que creou à Junta Commercial. 9 

A sua croazão na Capital do Estado, vom da lei n. 51 de de junho de 1893,de- 
vidamente regulamentada pelo dec. n. 653 de 4 de novembro do mesmo anno, 
tendo os eeus artigos preceituado e creado casos é condições para supprimento 
das vagas eleições dos seus respectivos membros, de accordo com o que era an- 
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teriormente regulado pelo Cod, commercial, Tit, Unico, nos arts. 4,5,9. 14, 
156 16, e bem assim (no que fosse applicado) pelos dec, n 698de5 de novem- 
bro de 1850, n. 6,384 de 30 de novembro de 1876 e 596 de julho de 1899. 

A lei citada n. 51, em o art. 5.º prescreve que os deputados é supplontes ser. 
virão pelo tempo de 4 annos, findos vs quaes poderão ger reeleitos. 

Tratando-se porém, de creação da Junta, providenciou o art. 10 da mesma 
lei que as primeiras nomeações de presidente o deputados fossem feitas pelo pre- 
sidente do Estado, sem dependencia de eleição,o egualmente dog respectivos em- 
Progados da Junta, independentemente do concurso. 

Desse modo foi constituida a actual Junta Commercial, que tem pelo art. 
5.º das disposições transitorias do dee. n, 658 o dever de, tres meses antes de 
expirar o mandato do sens membros, fazer proceder eleição para supprimen. 
to das vagas, 

Mas porque nem a lei n, 51 e nem o dec. n. 658, podiam ter previsto a 
hypothese oceurrente do desaparecimento da Junta Commercial pela renuncia 
collectiva dos seus membros, expediu o governo do Estado, o dec. n. 1.355 de 
23 de janeiro de 1900, que reorganizou & mesma Junta, nomeando o Presidente 
do Estado novos membros e mandando que ella continuasso a roger-so pelas 
disposições do dec. 658, observadas as moditicações feitas pela lei n. 286 de 25 
de agosto de 1899, vigorando para a nomeação do presidente da Junta.jposse, du- 
ração do exercicio 6 substituição dos respectivos membros, as disposições transi- 
torias do dec, n. 658 de 4 de novembro de 1893. 

E" de ver-se que assim reorganizada a Junta só foram feitas novas nomea- 
ções de deputados e não de supplentes, que jamais teve a Junta, 

Dado o caso da consulta, entendo que 0s dous deputados que por nova 
eleição tom do ser substituidos porter de expirar o tempo do seu mandato não 
estão pele lei inhibidos de continuarem a funccionar como membros da Junta, 
nas deliberações desta, por que da lettra o espirito da lei, so deve concluir que a 
eleição dos novos, se deu em prazo anterior á expiração do mandato, nos tetmos 
do art. 5.º das disposições transitorias do citado dec. n. 658 e sô pelo facto de 
ter havido eleição para supprir as vagas a abrir-se, não é isso razão legal para 
serem excluidos os dous deputados, de guas funcções na Junta, o que sómente 
terá effeotividado, raconhecidos que venham a ser os novos eleitos, tanto mais 
que os que têm de ser substituídos, uão os mesmos que devsm concorrer em 
suas plenas attribuições, ainda como deputados da Junta para os trabalhos da 
apuEação dos votos e da eleição dos novos, como preceitua oart. 378 1.º do dee. 
n. 638. 

E" pois meu parecer, salvo melhor é mais jurídico, que os deputados só 
deixarão a exercicio ds seu mandato à expirar, na data em que forem reconheci- 
dos e apurada à eleição dos que têm de substituil.os. 


Bello Horizonte, 10 de março de 1902, 


O Sub-Procurador Geral, — Aureliano Moreira Magalhães. 


e 
Vencimentos dos juizes de paz, em exercicio dos cargos de juizes 
substitutos 


Solicita o cidadão 1,: juiz de paz de cidade e comarca do Patrocinio, o meu 
parecer sobro a materia da consulta, que assim formulou : 

O 1.º juiz de paz, em exercico pleno do oargo de juiz substituto, em comar- 
ca ondo não ha juiz offectivo nomeado, deve perceber a metade qu todos ven- 
cimentos, que deveriam tocar ao juiz substituto ? 

Cumpre-me dizer que pela disposição do art. 173 da lei n. 18 de 28 de no- 
vembyo de 1391, que nesto Estado Pego à organização e divisão judiciaria, os jui- 
zes chamados a substituição de outros, percobiam a parte dos vencimentos, que 
deixavam de recebar os substitutos, comtanto que não excedessem de um terço. 

Pela expressão--um terço-—se comprehende que a lei só garantia ao juiz que 
viesse exercer, como substituto, o cargo de outro juiz, a quota correspondente a 
gratificação do juiz proprietario do cargo, porque detinindo a referida lein, 18, 
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o queera vencimento dos juizes dispoz no art. 168, que estes comprohendem or= 
denado e gratificação, não excedendo esta de um terço, 

Abiestá por que de accordo com a lei, só a gratificação passava ao gub- 
atituto, por que ella em caso algum, pode ser dada ao juiz effeotivo, que estiver 
fóra do exercicio do cargo. 

Sendo posteriormente promulgada a lei n, 72 de 27 de julho de 1893, ficou o 
citado artigo 173 da lein, 18 revogado, porque a nova lei dispoz em seu art. 14, 
o seguinte : 
«Os juizes chamados ao exercicio da subatituição de outros, perceberão ' 
metade dos vencimentos do substituido e dos que lhe competirem, » 


Conseguintemente o 1.º juiz de paz em exercicio pleno da substituição do 
juiz substituto da comarca, tem direito sôments a metade dos vencimentos des - 
to, qualquer que seja a causa da substituição, seja por estar vago o lugar, seja 
por licença ou impedimento do juiz effectivo. 

Ao caso da consulta não se pode applicar o que preceitua o art. 28 do 
dec. n. 899 de 17 de janeiro de 1898, porque ahi foi regulado um caso espe- 
cial, reforente não aos juizes, mas exclusivamente aos funccionarios interinos 
do ministerio publico, aos quaes são abonados os vencimentos, que deixarem 
de perceber os effectivos, que elles vierem substituir. 

Os vencimentos integraos nunca competem aos substitutos dos juizes effgo- 
tivos porque a lei já lhes melhorou os vencimentos, elevando de um terço, 
que tinham pelo art. 173, da lei n. 18, à metade, exvi do art. l4 da lei n, 72, 
sendo que actualmente pela recente lein. 306 de 9 de agosto de 1901, os ven- 
cimentos dos funccionarios de qualquer cathegoria neste Estado, são divididos 
em duas partes eguaes, constituindo uma o ordenado e a outra a gratifl- 
cação. 

E'o meu parecer. . 


Belto Horizonte, 11 de março de 1902 — O Sub-Procurador Geral, Aureliano 
Moreira Magalhães, ' 


Cooperação dos juizes de paz nos processos criminaes 


O dr. Promotor de Justiça da comarca de Cataguazes pede o meu parecer 
sobre a materia da consulta, que formulou nos seguintes itens : 
1.º Os juizes de paz tem competencia para em seus districtos fazerem as 
diligencias do processo de formação de culpa, à requerimento das partes ? 
2. A.competoncia desses juizes tem effectividade sómente quando forem 
chamados pelos juizes substitutos para cooperarem no processo ? 
A confrontação dos respectivos textos das leis ns. 17, 186 72 dará ao con- 
sultanto segura orientação para a solução das duvidas, quanto aos pontos em 
questionario. 
E" claro que a lei n. 17 de 20 demovembro de 1891, prescreveu, em seu art, 
4 n. 2208 juizes de paz a competencia de fazerem as diligencias do processo 
de formação de culpa. 
Semelhante disposição figura egualmente no art, 198 n. 2 da lei n, 18 de 28 
de Movombro de 189], quasi nas mesmas expressões de que se serviu a lei 
n. 17. 
Promulgada, porém, a lei n. 72 de 27 de julho de 1893 declarou esta em seu 1 
art. 19 abolida a competencia dos juizes de paz para à formação da culpa, não 
podendo taes juizes agirem, ex ofício, sendo-lhes pelo art. 20 mantidas as attri- 
buições sobre outros serviços do cargo, o accentuada a sua competencia em seus 
districtos, quanto à cooperação nos processos de formação de culpa, em crimes 
cominuns, pertencentes ao tribunal do jury; cooperação que diz o & unico 
desto artigo «será invocada pelo juiz substituto, quando por afluencia de tra- 
balhos não puder este encarregar se do procesto, ou quando o queixwso lh'o 
requerer, » . 

. Do exposto respondo aos dous itens da consulta, que subsiste gem duvida, ex 
vi da leia competencia dos juizes de paz, para as diligencias do processo de 
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formação da culpa, nunca porém ex-ofício, tendo a cooperação effectividade só 
para os actos especiaes do processo de crimes da competencia do jury, até a pro- 
nuncia exclusivamente, comtanto que essa cooperação, dentro da sua attribui- 
cão legal, seja determinada, provocada e requisitada por despacho ou com- 
municação oficial do juz substituto. 

Eº de ver se, portanto, que nos tarmos da lei, os juizos do paz não podem 
exercer o prestar a sua cooperação nos processos ex-vi de requerimento dire- 
cto das paries, queixoso ou denunciante, porquo tal requerimento só polendo 
ser endereçado ao juiz substituto e 8ó por esto deferido, mostra que quando og 
juizes de paz tiveram de cooperar no processo em caso de provocação das par- 
tos, não o farão porque pudossem ou doveasem à ellas attender é sim porque o 
juiz substituto lho tenha confiado as referidas diligencias, visto ter elle previa. 
monte deferido o requerimento. 

Tal é o sentido do art. 20 da citala lei n. 72, nas oxpressões lo requerer, 
etalfoio pensamento do legislador minoir», sem que esta restricção importe 
na exclusão da compatencia mantida aos juizos de paz, de antes do Iniciados 
98 actos propriamente conceituados, como da Processo de furmação de culpa, 
poderem exercer e praticar diligencias preparatorias para prova do crime, des- 
coberta do delinquents, fiança provisoria, nos casos em que tenha cabimento, 
e outras attribuições que são communs às auctoridades, tanto policines, como 
judiciarias. 

F' o que penso, salvo mais jurídico parecer. 


. Belto Horizonte, 11 de março de 1902. 0 Sub-Procurador Geral, Aureliano Mo- 
reira Magalhães, 


Dotação institalda a orphãs pobres 


Pela petição que por despacho do dr. Secretario das Finanças, veiu ao meu 
gabinete para recebor o meu parecer, protendo o Exm. Bispo Diocesano de Ma- 
Tianna que o governo do Estado, faça ao Azylo do collegio Providencia, alli esta- 
belecido, cessão das cadernetas da Caixa Economica Particular de Ouro Preto, ins- 
tituidas pola antiga provincia, hoje Estado do Minas Goraes, como dotação 
a determinadas orphãs pobres, que fossem educadas nºaquelle collegio e dahi sa- 
hissem para ge casar. 

Alloga o peticionario que pelo tempo já longo e decorrido, é de prosumir-so 
que as orphãa que forã» beneficiadas, e tendo ga retirado do collegio, já não 
existam, ou por que tenham fallecido umas, e outras tomado destino ignorado, 
sem que tivessem tomado estado, pelo que vinha attendendo 9s actuaas e pre- 
carias circumstancias do Azylo, pedir que as alludidas cadornetas fossem 
transforidas, como patrimonio e auxilio ao Collegio, estabelecimento de edu- 
cação. ; 

Tal do pensamento e o objecto da petição, 

De meu dever, verifiquei no Thesouro do Estado, que realmente sob a guar- 
da do thesoureiro existem 4 cadernetas da Caixa Economica Particular de Ouro 
Preto, cada uma com o deposito inicial da quantia de cem mil reis, feito polos 
cofres publicos, em favor das seguintes orphãs pobres : 

a) — A' d. Antonta Nazareth, uma caderneta da data de Il do dezembro de 
2864, registrada é inscripta no Livro 5.º, folhas 4 v, da referida Caixa Econo- 
mica ; 

b)— A" d. Elysena Maria, uma com egual data, registrada no Livro 5.º, fis. 
88 v.; 

= A d, Marta da Silva oncaição, uma da data de 23 de março ce 1837, 
registrada no Livro 7.º, fls, 29; 

dA d. Rosalina Neves, uma de data de 11 de dezambro de 1884 re- 
gistrada 4 fls. 94 v. do Livro 5.º, coja cadernsta, exvi do falecimento desta 
orphã, foi por portaria do Presidente de Minas, sobo n. 260 de 27 de julha 
de 1872, de aecordo com a lei, transferida à outra orphã, educanda do mesmo 
collegio, d. Maria Vicencia Sempk. 
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Verifiquei ainda que ha mais de 20 annos, as.4 cadernetas, que devem ter 
vencido juros em elevada somma, existem nos cofras do thesouro, sem que ja- 
mais o pue reciamadas pelas respectivas beneficiadas e alli jazem sem desti- 
no legal, . 

A instituição de semelhante dotação à orphãos pobres foi na antiga pro 
vincia regida e creada pela lei n. 1.104 de 16 dê outubro de 1861, 

Por esta lei era o governo provincial auctorizado a dotar com a quantia 
de 2005000 a cada, uma das orphãs pobres, que até a data da lei existissem 
e estivessem sendo educadas no estabelecimento das irmãs do caridade de Ma- 
rianna atôê o numero de dez, durante o anno (arts, 116 12 da lei). 

Decretou mais o legisladur no art. 13 que as orphãs que entrassem para 
aquelle estabelecimento, da data da lei em deante, sariam dotadas com à quan- 
tia do com mil reis, que saria posta a render na Caixa Economica de Ouro 
Proto, ou em qualquer outro banco ou casa segura, prescrovenio nos arts. 
lá e 15, que essas quantias é seus rondimentos, assim como as de que trata 
oart. ll, seriam entrogues às orphãs, logo que sahissem do collegio para to- 
mar qualquer estado decente, sendo que no caso de morte ou de mão proce- 
dimento de qualquer das beneficiadas, as quantias que lhe viessem pertoncor, 
seriam applicadas em baneficio de outras, guardada a proporção do art. 12, 

Ex-vi da loin. 1.811 de 10 de outubro de 1871, art. 12, 08 mesmos favo- 
res o direitos, ficaram extensivos as orphãs pobres do estabelecimento de edu- 
cação da cidade 'de Diamantina. 

Decorre pois do toxto da lei n. 1.104, que as dotações tinham como condição, 
para'a sua efloctividade e para os onus dos cofres publicos que as orphãs 
fossem pobres, que fossem recebidas no designado estabelecimento do educação, 
pertencendo-lhes as dotações, capital e seus rendimontos, uma vez dado 0 facto 
de sua retirada do collegio, para tomarem qualquer estado decente, 

Verificado como está, que as orphãs pobres, cujos nomes constam das 0a- 
dernetas neste parecer mencionadas é como O proprio requerente confessa em 
sua petição, deixaram o estabelecimento, sem ser para tomurom estado, pois 
fallecoram umas o de outras não ha noticias e nem residencia conhecida, é 
claro, segundo os principios de direito é pelo texto da Toi, que as quantias 
ellas deviam pertencer, si tivessem cumprido a condição da dotação e em caso 
montrario revertiriam em beneficio de outras orphãs que admittides fossem no 
collegio. 

O beneficio destas porem, caducou, desde que annos depois foi decretada a 
revogação da lei n. 04. 

No caso ein questão houvo uma dotação de natureza condicional, dotação 
qua só orearia direitos para as beneficiadas, si por eltas tivesso sido cumprida a 
condição, que os jurisconsultos denominam de potostativa positiva, isto é refo- 
rente a um acto futuro e incerto, mas todo dependente da vontade da bonefl- 
ciada e consequentementoa fallecendo a condição, fallecerã em todos os seus offoi- 
tos a dotação, justamente por que não se realisóu o facto futuro, que foi objec- 
to da condição, incontostavelmento de caracter pessoal e que não podia ger 
cumprida por outra pessoa. 

O effoito da condição é claro a resalta do pensamento do legislador e outro 
não foi senão suspender a obrigação e a effactividade da dotação até que a con- 
dição fosse cunprida ou como tal reputada. 

. , Não tendo as referidas orphãs tonado estado, quando sahiram do collegto 

6 logico que desappareceu o acto de liberalidado do Estado e ao seu patrimo- 

nio devem revartor a, dotação, seu valor é rendimentos pela regra commum — 

pendente conditione nondum debetur sed spes est debitum ini, 

* Revertondo pois pars o Estado o valor das cadernetas o 08. seus juros, é in- 
tuitivo que devem ser estas liquidadas e recolhida a importancia ao Thesouro, 
sendo que o poder executivo careca do atribuição e competencia para o deferi- 
mento da petição do Sr, Bispo Diocesano, visto que não tem o governo nem 
pela Constituição do Estado, nem por qualquer let de auctorisação geral ou 
especial, a faculdada de fazer coustos é doações daquellas cadernetas ou dis. 
tribuir, à asu critorio, os bans e diahoiros do Estado, podando apenas deter- 
minar e superintender à sua applicação nos termos do n. 14 do act. 57 aS 7 
do art. 58 da Constituição Minaira de 15 do junho da 1891, sendo que a má guar- 
da a illegal .emprago do: dinheiros publicos o faria - responsavel ató criminal. 
menta, ex vi da lei n. 9 de 6 de novembro de I891. 

Opino portanto pelo indeforimanto da petição elos fandamentos “adduzidos, 
fisando salvo ao requerente, cuja intenção é digas de louvores, endereçar a sua 
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petição ao Congresso Mineiro, que tem plena competencia para conceder ao 
Azylo, o que o governo não podo, ex-vi da lol, fazer 

E” o meu parecer que sujeito à decisão do dr. Secretario de Estado,a quem por 
dever de meu cargo, ouso suggerif a providencia, que mais opportuna e eficaz 
Hho pareça, quanto a prompta liquidação das referidas cadernetas, cujo producto, 
do patrimonio do Estado, deve sor retirado da Caixa Economica Particular de 
Ouro Preto, que é de notoriedade publica ter entrado em liquidação, acarretando 
não pequeno prejuizo para os que nella têm dinheiros depositados. 


Bello Horizonte, 14 de março de 1902, 
O Sub Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


O recurso de revista crime não tem efreito suspensivo 


E' por despacho do dr. Secretario do Interior requisitado o meu parecer 
pira a seguinte occurrencia, dada na comarca de 8, Antonio do Monte, neste 
Estado : o! 

Por sentença do respectivo juiz de direito e accordam do Tribunal da Rela- 
ção, em grau do appellação, foi 0 cidadão Edmundo de Menszes, serventuario vi- 
talício do 1. oficio de escrivão daquella Comarca, condemnado após competente 
processo o seus ulteriores tormos, à perda do officio de justiça, ex-vi de crime 
capitulado Do Cod. Penal. 

Informando o respectivo juiz de direito que «acaba de saber que o escrivão 
interpoz da sentença o recurso de revisão para 0 Supremo Tribunal e lhe cum- 
prindo como juiz da comarca por em concurso o referido officio vago, tem du- 
vidas e por isso consultava si esse recurso, q ser exacto a sua interposição tem 
na hypothese efisito suspensivo ? » 

Ouvido a respeito o chefo da 1.2 secção do Interior, informa que na Secre- 
taria nada consta, nem da. sentença condemnatoria do serventuario e nem do al-- 
ludido accordam do Tribunal da Relação, mas opina que dado o recurso de re- 
vista é conveniente aguardar se a decisão do Supremo Tribunal para então 
abrir-se 0 concurso para o provimento do ofício vago, mesmo pelo precedente 
de assim se ter procedido em relação a identico caso da comarca de Carmo do 
Rio Claro, pois tendo sido condemnado o escrivão Virginio de Noronha Luz, à 
perda do seu officio, por crime de responsabilidade, e tendo esse serventuario ap- 
pellado da sentença do juiz de direito para o Tribunal da Relação, só depois do 
seu accordam de Fevereiro de 1899, confirmando a sentença condemnatoria, 
foi considerado definitivamente vago o oficio de justiça e annunciado o compe- 
tente concurso. 

Do mesmo modo opinou o dr. Director da Secretaria, sendo que de ambos 
os pareceres, sinto divorgir pelos fundamentos adoanto expostos. 

As nossas leis garantem, exclusivamente em benefício do condemnado o 
recurso oxtraordinario de revista dos processos crimes findos, pelo Supremo 
Tribunal, afim de que seja annullada, refurmada ou confirmada à sentença con- 
demnatoria, sem que possam sor ageravadas as penas da sentença revista. 
(Art. 815 1.º da Constituição Federal), 

Dosdo a legislação ao tompo do Imperio, ora à revista o ultimo meio de 
recurso, que tinha o ré0 condemnado, quando no processado ou no julgado: se 
dova violação da lei ou de seus direitos. 

O fim do reccorente era obter que fosse pelo Supremo Tribunal cassada a 
sentença condemnatoris. ou annullado o processo (Lei de 18 de setembro de 1828). 

Organisada a justiça federal no regimen da Republica pelo dec. n. 848 de 
4 de outubro de 1890, foi dada ao Supremo Tribunal a competencia de pro- 
coder a revisão sobre processos criminaes, em que houvesse sentença condemna- 
toria definitiva, qualquer que tenha sido o juiz ou o Tribunal julgador, con- 
sidorando 2 a como facultado exclusivamente ao condemnado (art. 9º & 
unico, n. 3. E 

Promulgada a lei n. 221 de 20 do novembro de 1894, nos seus arts. 246 74 
foi restabelecido o mesmo dispositivo, quanto aos recursos extraordinarios de 
revista, pregerevendo ainda essa lei no art. 58, que os recursos do revista in- 
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terpostos para q Supremo Tribunal, quando dos cagos especificados no n. 4 do 
art. 54, que tambem são os declarados no art. 9.º do dec. n. 848, aô terão o effei- 
to devolutivo. 

Advindo mais tarde, o dec, Federal n. 3.084 de 5 de novembro de 1898, que con- 
solidou 28 leis reforentes a justiça foderal, não alterou quanto aos casos de revi- 
são de processos crimes findos, de que tratam os arts. 342 e seguintes, 0 dispo- 
sitivo da 2.º parte do art. 58 da citada lei n. 221, sendo portanto mantido go- 
mente o efeito devolutivo para os recursos do revistas crimes das sentenças 
condemnatorias, 

Foi sempre ogse 0 antco efeito da revisão crime, até no tempo da legtslação 
do Imperio, pois o art. 9 da lei do 18 de setembro do 1828, dispunha claramente 
que a intorposição de tal rocurso extraordinario não suspendia a execução da 
sentença condemnatoria, Senão quando a pena fosso de morto, golés perpotuas 
ou degredo. 

O mesmo principio é repetido por Pimenta Bueno, appont. sobre proc. crim, 
D. 354, pag. 229, 

O precedente invocado pelo parecer da Secretaria do Interior, no caso do 
processo é condemnação do tabellião do Carmo do Rio Claro não colhe e nem 
aproveita para a materia da presente consulta. 

Tratava ge naquelle, de sentença. condemnstoria proferida pelas justiças do 
Estado e o recurso de appellação, que foi interposto, sem duvida, de natureza e 
effoitos differontes do de revisão, devia, como foi, ser recebido em ambos os 
offeitos, devolutivo é suspensivo, pois sam decisão final do Tribunal da Relação, 
não poderia ser tido o officio de escrivão de Carmo do Rio Claro, por vago é 
posto em concurso, justamente porque esse recurso de appellação, que não é 
como o de revista, extraordinario, mutatis tmulandis, conforme a natureza do pro- 
sesso, obedece 20 disposto no docreto estadoal n. 582 de & de março de 1892, art. 
233 — de que será recebida em ambos os offeitos, suspensivo é devolutivo, a 
appeltação de sentença condemnatoria, excepto querendo o rgo entrar no cum- 
Primento da pena, 

O gerventuario do Carmo do Rio Claro, uma vez condemnado não interpoz e 
nem usou de recurso extraordinario da revisão ; Bujoitou-so aos plenos effeitos 
da sentença condemnatoria contra gi proferida, cuja pena desappareceu pelo in- 
duo çãe perdão que lhe deu o Congresso Mineiro por lei n. 291 de 6 de agosto 

te 1900. 

Em conelusão : vê-se pelas leis citadas que a interposição do recuro ex- 
traordinario da revisão, não dá ho condemnado, que o requeira, o effeito 
suspensivo da sentença recorrida. 

Aeoresce ponderar que não tendo a Secretaria do Interior gciência e nem o 
juiz de direito de que o serventuario da comarca de S, Antonio do Monte, in- 
terpuzesso tal recurso, o que quer dizer que deste magistrado ou do escrivão 
do feito nonhuma certidão da sentença, ou documento do processo foi pedido 
para a instrucção do recurso, presumo, com fundamento legal, que o recurso 
nem tentado ainda foi porque este só podendo ter logar é seguimento conforme 
os tramites e documentos mencionados para as diversas hypotheses nos nume- 
ros e casos do art. 343 do referido dec. n. 3.084, é claro que ex vi do processa. 
do, o do art. 345, resultaria, polo. menos, à exigencia legal do Supremo 
Tribunal da certidão da Sentença condamnatoria e até, da informação do juiz da 
comarca, 0 que não se deu, porque à tanto equivale a ignorancia da existencia 
do recurso por parte do juiz de direito, 

Não tendo o recurso oxtraordioario de revista orime, effoito suspensivo, re- 
puto legal o acto que annunciar o concurso desde já do cargo vago, para o sou 
Provimento nos termos do art. 105 da lei n. 18 de 28 de novembro de 1891, 


Mesmo admitido que esteja pendente o recurso de revista nada implica & 

que seja aberto e ordenado o concurso, correndo o prazo legal perante o juiz 
a comarca, 

Quando competir ao governo o Provimento do officio, só este será o juiz da 
conveniencia do acto ou da resolução que tomo de aguardar a depisão do Bu- 
premo Tribunal, se se apurar ter sido 0 recurso interposto por serventuariowon- 
demnado, antes ou durante o concurso. 

Sóômente do criterio do góverno dependerá essa equidade, quando provado 
fundamento haja, para se acreditar que o Supremo Tribunal dará provimento ao 
recurso 6 tornará efectiva por manifesta innocencia, a rehabilitação do ex eseri- 
Yão, o que consistirá na- reparação immediata e decorrente de sua decisão, nos 
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termos dos arts. 434 e seguintes do referido dec. n. 3.084 6 88 1.º e 2.º do art, 
88, do Cod. Penal. 
A rehabilitação não é efísito da revisão, porque como proflcientomente ensina 
o dr. Oscar do Macedo Soares, commentando o Cod. Penal, a revisão é o re- 
curso, O méio de que se serve o condemnado para obter aquella, donde se segue 
que a rehabilitação se torna um instituto, que tem por objecto reparara injus- 
tiça e erro judiciario e tanto é assim que o rehabilitado adquire diroito & uma 
justa indemnização de parte da União ou do Estado, da qual sômente se liber- 
tarão estos, pela concurrencia dos casos regulados pelo art. 84. da lei n. 221, 
de 20 de setembro de 1894, : 
Fora disto, & rehabilitação do cidadão injusta o inocentemente condemna- 
do, lho dará direito, além ds. indomnização, á reintegração de todas as vantagens 
us houver perdido pola sentença condemnatoria : oous que correrão á conta 
o Estado ou da União, embora com 0 direito por sua vez, do acção regressi- 
va, quanto á respectiva indemnização, contra o juiz ou tribunal, que por culpa 
ou dolo em sua sentença der lugar à rohabilitação do condemnado com a conse- 
quente reparação, nos termos do art. 436 do citado dec. n. 3.084, 
E' o meu parecer sobre o objecto da consulta, salvo melhor e mais juridico. 


Bello Horizonte, 13 de abril de 1902. 
O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


e 


Substituição do juiz substitato nas comarcas 


Por offléio e despacho do dr. Sseretario do Interior, sou chamado a consultar 
com o meu parecer, a materia da consulta do 3.º juizde paz em exercicio da 
cidade e comarca de Araguary, assim relatada : 

Achando-se o dr, juiz substiuto suspenso do exercicio de seu cargo, o pri- 
meiro juiz de paz da sêde da comarca, passou & substituir áquelle juize em- 
bora esteja findo o anno de exercicio dessa juiz de paz, obstina se em conti- 
nuar como juiz substituto, quando deve passar & jurisdicção ao 2.º e este, ters 
minado o seu ano, tambem tranamixila do 3.º, na forma da lel. 1 

Sob essa interpretação entende o consultante que além da violação da lei, ha 
offonea aos direitos adquiridos pelos 2. e 3.º juizes de paz daquella cidade é 
prejuizos concernentos às regalias dos sous cargos e da falta do recompensa, 
emolumentos e indemnização & quo se julgam com direito os preteridos na sub- 
atituição. 

No final de sua exposição, diz o consultante, toxtuaes palavras, que « achan- 
do-se portanto ferido na sus diguidade e com direito de exercer tambem as 
funções de juiz substituto, é a razão porque consulta, afim de que possa o seu 
juizo suspender a boa ou má interpretação nesse sentido ». 

Entendo que não ha razão nem fundamento legal para a duvida suscitada 
pelo cidadão Elias José Monteiro, 3.º juiz do paz em exercicio em Araguary, 
que do preferencia devoria ter recorridoçao dr. juiz de direito da comarca, que 
nos termos do art. 195, $ 22 da lein. 18, de 28 de novembro de 1891, tem ox- 
clustva competencia para dar 203 juizes inferiores a empregados de justiça de 
sua comarca ou distriotos, as instruções necessarias para o bom dasempenho 
de sous deveres, o que já era prescripto pela legislação do Imperio (av. de 20 
do abril do 1836, 26 de novembro de 1868, art. 25, da lei do 3 de dezembro de 
1841). 
A materia da consulta está clara o torminantemonte resolvida por lei vigente 
e só pode-se atribuir a equivoco do consultante, pretender que deva ainda re- 
gor o caso da consulta o dispositivo don. 3, do art. 149, da citada lein. 18. 

Sem duvida que por tal texto, foi determinado que os juizes substitutos das 
comarcas soriam substituidos pelos juizos de paz do districto da séde da comarca 
pola ordem da votação oocupando q primeiro logar o juiz de paz que estivesse 
em exercicio do seu cargo electivo. 

Esta presoripção tambem foi confirmada no art. 200, 8 1.º da referida lei, 
que ainda. no art. 38 dispoz que cada um dos 3 juizes de paz, serviria o cargo 
pelo tompo de um anno, durante o triennio do seu mandato, a começar pelo mais 
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votado, e seguindo-se os outros dous pela ordem da votação, conforme a apu- 
ração, donde ge explica que o juiz de paz, quanto as funcções do seu cargo, tendo 
exorcicio durante o anno que lhe competir, cederá o logar 6 O exercicio ao seu 
immediato, mesmo qua pela contegem do dia da posse do seu cargo, não tenha 
completado o anno de seu exercicio nos termos dos arts. 188 o 189 da loi nm, 20, 
do 26 de novembro de 1891, devidamente Tegulamentada pelo dee, n, 596, de 13 
de outubro de 1892 e Av, de 29 de janeiro de 1834, e 

Debaixo da presoripção destes toxtos de leis, quer o consultante que o juiz 
do paz do anno respectivo de seu pleno exsrcicio no cargo electivo tonha com- 
petencia para substituir o juiz substituto, revesando-so esta substituição pelos 3 
Juizes de paz, conforme o ânno de Jurisdieção effectiva de cada um, 

Não ha duvida que osse foi Osystema legal prescripto pela lei n, 18, oja 
porém, recorrendo o consultante ao disposto no art. 9,º, da Jei n. 72, de 27 de 
Julho de 1893, se convencerá da improcedencia de guas duvidas, porque no ponto 
em questão está revogado o n. 3 do art. 149, da mesma lei n. 18, para conti 
Ruar no caso da substituição do juiz substituto, como vigente é legal o disposto 
na lei n. 72 que diz nd $ 


<Art. 9.º A substituição do juiz substituto será exercida pelo pri- 
meiro juiz de paz do distrieto da Rédo da comarca é na sua falta ou impe- 
dimento pelos sous substitutos legaos, salvo O disposto no art, 150, da 
lei n. 18 de 1891», 

A .excopção aqui notada, referente ao art. 150, diz respeito a Prohibição ao 
Juiz de paz, embora em funcções do oargo de juiz substituto, de presidir o tri- 
unal correccional. 

E" o que penso dever ser respondido ao juiz de paz consultante que por seu 
provado patriotismo de ter acceitado e estar exercendo um cargo electivo, sem 
vencimentos concedidos por lei, se convencerá de que, na doutrina do Av. n. 
89, de 4 de junho de 1847, as leis tem creado os cargos e os empregos publicos 
para o bem da communhão geral e não para benoficio de quem os vênha occu- 
Par é eonseguintomente a prescripção da lei para a solução da consulta, de 
modo algum pode melindrar a dignidade dos cidadãos. 


Bello Horizonte, abril—15-— 1902. 
O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Incompatibilidade por parentesco entre juiz de paz é escrivão 


Por officio do dr. Secretario do Interior à requisitado o meu parecer sobre 
a materia da consulta do Presidente 6 agente executivo da Camara Municipal 
ao Alvinopolis, Reym. PadreJosô Marciano de Aguiar, exposta no seguinte ques- 
tionario : 

Tendo sido nomeado escrivão privativo dos processos é execuções oriminaea 
da comarca de Alvinopolis o cidadão aJosé Gomes Candido é exercendo na mnes- 
ma cidade o cidadão Marciano Severo Gomes do Aguiar, O cargo do 1.º juiz 
de paz, deseja o consultante saber si este sendo padrasto daquele, ha ou não 
Probibição legal de servirem ambos na mesma comarca 08 sous respectivos 
bia 8 no caso afirmativo, qual dos dous funcoionarios tem de deixar q 
cargo 

Trata-se portanto de materia de incompatibilidode, que dizendo respeito à 
ordem e interesse da sociedade e da administração da Justiça, tem sido em to- 
das as legislações dos Povos cultos, regulada com o maximo egcrupulo e sob 
bases seguras, conducentes a se evitar o porigo ou prejuizo, que affectará ne- 
cessariamente aos diversos ramos do serviço publico pola accumulação de fun- 
eções e do exercicio dellas por um só funccionario, ou de dous que estejara rog- 
pectivamente vinculados por parentesco proximo. ' 


Dahi vem classificar-se & incompatibilidade como absoluta, ou como relativa, 
dando-se aquella, quando a funeção publica de um cargo é inconciliavel com q 
exercicio de outro cargo, é a relativa quando 0 exercicio das funcções provém 
da situação pessoal de um funccionario para com outro, 
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Rº pois de ver-se que a incompatibilidade significa que certas o determina- 
das funccões, inherentes a cargos publicos, não podem estar reunidas ou aceu- 
muladas em mãos de um só e mesmo funcoionario, seja pela reciproca o neces- 
sarta fiscalização de uma funcção para outra ou do um fanccionario para com 
outro, seja porque um só individuo não ss possa ocoupar e nem desempenhar 
satisfactoriamento as multiplas funcções publicas, que concernem à serviços 
divorsos. 

Os laços de parentesco constituem uma causa de incapacidade para os car- 
gos o de incompatibilidade para o exerciolo das respectivas funcções, sendo ou 
podendo estas, entre ai, tornarem-se repugnantes por sua propria natureza. 

Applicados estes principios ao caso da consulta, temos que O juiz de paz, 
4, alóm das outras funcções do cargo, exercita as de caracter judiciario, estan- 

o comprohendido na lei da organização judiciaria do Estado, pela lei p. 18, de 
28 de novembro de 1891, onde a sua entidado de juiz é referida no n. 3, do art. 
7.º com suas attribuições reguladas pelos arts. 198 e 199, não pode exercer o 
cargo no mesmo districto com outros empregados de justiça que sejam seus 
ascendentes, descendentes ou parentes consanguineos atô o 2.º grau ou affins no 

rimeiro grau, contado por direito canonico, cx-vi da Ord. L. 1.º, T. 79,5 45, 

eo, n. 6.841, de 16 de fevereiro de 1878 e art, 181, da citada lei n. 18. 

A razão da incompatibilidade está mais precisamente accentuada neste art. 
161 onde a lei n. 18 prescreve que os referidos parentes não poderão exercer ao 
mesmo tempo, funeções judiciaes no mesmo tribunal, comarca ou districto. 

A incompatibilidade por parentesco já vem da citada Ord. e o seu disposi- 
tivo está em sentido legal, comprebendido na doutrina dos Av. de 12 de novem- 
bro de 1853 e do de n. 260, de 30 de setembro de 1859, de que não sómente og 
paes o filhos, bem como os parentes na mesma relação é grau, vinculados, não 
podem servir ao mesmo tempo, cargos do justiça na mesma circumscripção, 
tanto que o dec. n. 6.84], já mencionado e que é Teforandado pelo nome do ju- 
risconsulto, conselheiro. Lafayette, dispõe no art. 1.', que -& Ord. do Livro 1.º T. 
79, 8 45, comprehende na sua prohibição os parentes por affinidade dentro dos 
graus correspondentes aos de consanguinidade, a respeito dos quase, é expressa 
a mesma Ord, 

Sia consanguinidade ou a cognação advêm dos laços de sangue, assim como 
a afinidade resulta da relação de sangue de um dos conjuges para com outra 
pessoa, é claro que a affinidade ligando um dos conjuges aos parentes de outro con- 
Juge, segue-se pelo direito e por analogia a regra de que uma pessoa é afim 
dos parentes do seu conjuge, no mesmo grau, em que este é por consanguini- 
dade ligado áqueila pessoa. 

No caso, pois, da consulta, o enteado estando para com o seu padrasto, no 
1.º grau de afinidade, em linha recta, como está no mesmo grau por consangui- 
nidade para com sua mãe, conjuge de seu padrasto (Borges Carneiro, V. 2.º, 
8 162, n. 5) não podem servir junctos, nos termos do art. 181 da lein. 18. 

A disposição deste artigo comprehende virtualmente, senão de modo expresso 
dous parentes dos quaes seja um juiz de paz do districto e o outro, escrivão 
da comarca, porque exercitam ambos pela natureza e competencia legal dos seus 
respectivos cargos, funcções judiciaes, isto 6, 0 primeiro o cargo de juiz encar- 
regado da distribuição de justiça no territorio de sua jurisdicção (n.3, do art. 
7%.º, da lein, 18) e o escrivão o de auxiliar da administração do justiça, entida- 
de indispensavel em qualquer juizo, (D. 3, do art. 8., da mosma lei cart. 1.º da 
de n. 292, de 17 de agosto de 1900, regulamentada pelo dec. n. 1.409, de 27 de 
setembro do mesmo anno). º 

Nem se poderá objectar que sendo a jurisdioção do juiz de paz, limitada 
ao territorio, que couber ao seu districto, deve desapparecer a razão da sua in- 
compatibilidade com o escrivão privativo dos processos e execuçõos oriminaes, 
ue servem perante outro juizo, que não o de paz, é que portanto as funcções 
udiciaes do um e de outro, jamais serão simultanea ou conjunctamente exercidas. 

Não pode colher e nem proceder a objecção, porque se é certo quo o escri- 
vão da comaroa sô deve exercer as suas funcções junto dos juizes substituto e 
do direito, nem por isso essa regra será invariavel, porque casos apparecorão 
em quê o juiz de paz e o escrivão da comarca tenham ambos de funccionar é 
exercitar ao mesmo tempo e conjunctamente e em um £ó juizo as funcções dos seus 
cargos, visto que o juiz de poz, designadamente o primeiro, como referea con- 
sulta, não poucas vezes terá de funccionar com o escrivão da comarca desde 

que éo Jegal e im mediato evbatituto dos juizes da comarca, nos termos co art, 
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9.º, da lei n. 72 
era estabelecido pelo n. 3, do art. 149, da lei n, 18 


districto e comarca, à 


» para affirmar por ex. 
emplo, que o distrioto não é parte componente e integrante da comarca, o que 
à fora de duvida, Jeante da taxativa disposição consignada nos arts. 1.º é 5º 
da referida lei n. 18. 


Entendo pois que no caso da Presente consulta, é manifesta a incompati- 
bilidado entre o juiz de paz 60 escrivão da comarca, onde um é padrasto de 
outro, 


Quanto a segunda questão, procedente a incompatibilidade, 


penso que um 
daqueltos funtcionarios têm necessariamente de deixar q cargo, obsorvada a se- 


Bello Horizonte, 18 de abril de 1902. 
O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Incompntibilidade entre os cargos de juiz de paz e de verendor 


! is ou menos, sobre questões iden- 
ticas, cuja materia na exposição resumirei, formulando assim 0 respectivo ques - 


tendo sido eleito em 1900, supplente dos juizes 
comarca, foi em 1901 tambem eleito vereador ge- 


'", Que 
sendo que o 


az, O referido 
eiu como juiz 


U É zar as mesas * 
elonoraes, que gerviram na ultima e retente eleição estadoal, 


1.º Ha incom 
juiz de paz $ 

2.º Dá-se a incompatibilidade entre og dous cargos, ou se entendo sómente 
quanto ao exercício simultaneo das funeções de ambos os cargos ? 

3. O juiz de paz chamado à substituição do juiz substifuto da comarca, 
Pode iranomittir ao seu immediato a juriadicção desto, assumindo-a quando 
queira : 

4.' Procedendo a incompatibilidade entre os dous cargos, qual delles se en- 
tende renunciado pelo funccionario incompatibilisado ? 

Tas são as questões decorrentes das consultas. 9 

Na legislação do Imperio foi sempre uniforme a jurisprudencia de que as in- q 
compatibilidades, umas absolutas, outras relativas, deveriam ser decretadas e re- 
conhecidas conforme a natureza dos cargos accumulados, porque existiam cargos 
que eram absolutamente incompatíveis com outros,de modo que era vedado aum 
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e o mesmo cidadão a acoumulal-os, ao passo que outros cargos haviam para os 
quaes era permittida & accumulação, visto que a incompatibilidade provinha ápenas 
do exercicio simultaneo das funeções respectivas. 

Quanto a0s cargos entre si, & incom patibilidade se dizia de ordem absoluta 
quanto, porem, ao exercicio o funeções era de ordem relativa. 

Para fundamento de. incompatibilidade relativa, designadamente entre os 
cargos do Juiz de paz e de vereador da camara, conheço, alem do aviso n. 191 de 
19 de março de 1873, que era applicado por analogia, os de doutrina especial 
para o caso, como sejam os de ng. 121 de 18 de abril e 337 de 18 de setembro 
ambos do 1872, 427 de 19 de setembro de 1873, 472 de 26 de dezembro, tembem 
de 1873 e o dec, de 7 de janeiro do 1874. 

De modo peremptorio, 0 citado av. n. 121 de 18 de abril de 1872, expedido 
sob a audiencia da sessão de Justiça do Conselho de Estado, declarava em solu- 
cão da consulta da Camara Municipal de Ilh608, que não havia incompatibilidado 
na accumulação dos cargos de vereador é de juiz de paz, mas somente no exer- 
cicio simultaneo de suas respectivas funcções. 

Debaixo da mesma doutrina foi expedido o av. de 9 de fevereiro de 1880, 
decidindo que não era incompativel a accumulação dessos cargos, e sómente O 
exercicio simultanso, o que tambem se lô nos av. n. 169 de 22 de junho de 1849 
e no de 22 de outubro de 1860. 

Consultada a legislação respectiva em nosso Estado, sob o regimen da Repu- 
blica, vêr-se-á que à lei n. 20 de 26 do novembro de 1891, quanto à accumulação 
dos alludidos cargos dispõe no 

Art, 198. São incompativeis as funções do vereador e de juiz de 
paz. 

No Regulamento, porém, dado à esta lei, pelo dec, n. 598 de 13 de outubro 
de 1892, prescreve 0 


Art. 5581.º O cargo de vereador é incompativel com O de juiz de 
paz. 

E' pois manifesto que a lein. 206 0 dec. 596 se distanciam quanto à com- 
prehonsão e reconhecimento da incompatibilidade, porque falando 8 lei em fun- 
cções dos cargos parece que só cogitou da incompatibilidade relativa; ao pasgo que 
o citado dec. falando em cargos, dá lugar a que 5º entenda ser a incompatiblli- 
dade de caracter absoluto. 

E a vista de tão capital divergencia que se justifica o questionario de aaber- 
zo si a incompatibilidade advêm da accumulação dos dous cargos, ou simples- 
mente do exercicio simultaneo das suas respectivas funcções. 

Sem embargo, porém, desta assignalada discordancia entre a lein. 206 0 
seu reg. n. 596 e da doutrina dos referidos av. penso que o questionario tem & 
sua solução clara e positiva na Jei n, 18 de 28 de novembio de 1891 é egual- 
mente na Constituição do Estado. « 

Por esta, porque em seu art. 115 declara que o cidadão investido das fun- 
cções de um dos 3 podores constitucionaes, que outros não são senão o legia- 
lativo, o executivo 8 o judiciario (art. 6.º da Const. Mineira), não poderá exerosr 
as de outro. Ê 

Pela lei n. 18, porque sendo o cargo de juiz de paz, considerado como de 
poder judidiario nos termos-do n. 3 do art, 7 e 198, tanto que é o juiz de paz O 
immediato o legitimo supplente dos juizes substituto e de direito da comarca, 
como dispõe o n. 3 do art. 149 da mesma lei, altorada apenas a ordem e a pre- 
cedencia na substituição, cx-vi do art. 9 da loi n. 72 do 27 de julho de 1893, 
no caracter o funcções judiciarias que tem de membro da magistratura do Esta- 
do lhe é como magistrado popular perfeitamente applicavel o dispositivo da lei 
n, 18, quando prescreve no 


Art. 178-0s cargos da magistratura, do ministerio publico o offlcios 
de justiça, são incompativois com quassquer outros. 

Nem so diga que da incom patibilidade assim comprehendida, é expressomen- 
te excluído o juiz de paz, attenta à excepção em seu favor aberta pelo art. 180 
da “referida lei, porque so é verdade que neste artigo se diz que a comminação 
do disposto no art. 178 não comprehende o juiz de paz, que poderá accumular 
outros cargos tambem é evidente que semelhante excepção só prevalecerá si a 
accumulação é as funcçõesdos cargos não forem entre si repugnantes ex-vi da na- 

tureza dos INOAMOS Cargos, como preceitua o n. I do art; 180. 


— 243 — 


Si tal é a condição e o fundamento da excepção ao art, 178, manifesta é 
rocedente é a repugnancia que por sua natureza se dá entro os cargos de juiz 
e paz é vereador e até entra as respectivas funeções, tanto de direito como de 

facto. 


da magistratura». 

Ore, si o cargo de juiz de paz em n 
ganização da sua magistratura é olaro 
será repugnante e incom: 
ciario tãos como : 


os vereadores pela 
art. 87, 
£0s accumulados, origina-se de não admit- 
o e até a honorabilidade do Juiz, que este tenha ocasião de 
iu como vereador, tem pelo menos a solida- 
por fazer parte da corporação, dando-se 
omo juiz de paz, substituindo outros juizes, 


prio, como vereador, 
da como prova da repu 
Camara a competente para reconhecer o; 
não se concebe q 
Ploma, 


mas por competen- 
+ por que o auctoriza a 
exeraer, sem incompati 
ção actual o cargo 
dava ao tempo do Im- 


accontuada e prevista noart. 179, 
2 A a ex-vi de posse anterior q cargo 
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de vereador é Cepois passou a funceionar como juiz de paz, é claro que perdeu 
o seu anterior cacgo de vereador e vice-versa, pola regra de que a acceitação de- 
monstrada pelo exercicio do ultimo cargo, importa na renuncia daquelle de que 
deixou o exercicio. 

E' o meu paraoer, salvo melhor e mais juridico. 


Bello Horizonte, 21 de abril de 1902. 
O Sub-Procurador Goral, Aureliano Moreira Magalhães. 


Via-ferrea Bahia e Minas 


E' polo dr. Secretario das Finanças reclamado o meu parecer sobro a ma- 
toria da petição do cidadão Guilherme Schrime, que se propõe à comprar do Es- 
tado, um motor à vapor e um torno, existentes nas officines da estrada do ferro 
Babia e Minas. 

Em sua informação o dr. director da Estrada, de secordo com a opinião do 
chefe da Locomoção, declara que os referidos objectos são desnecossarios acs 
serviços das ofilcinas da estrada, achando-so os mesmos imprestaveis e até com 
falta de diversas peças e conclue no sentido do deferimento ca petição, afim de 
que seja auctorizada a venda do motor é do torno, não pelo preço de 4505000 
como consta da proposta, o sim por 5505000, que reputa valerem taes objectos. 

Entendo que a principal questão a ventilar se não é nda venda o menos 
ainda, do preço offerecido ou arbitrado o aim a de eaber-se si O governo pode 
entrar na negociação proposta. 

A estrada de ferro Bahia o Minas, compõe-so de duas secções principass, uma 
a DePERThO em territorio do Estado do Minas e cutro em territorio do Estado 

a Bahia, 

“A 1.4 secção pertonce hoje e definitivamento ao Estado de Minas, ex-vi da 
escriptura de dação in solutum de pagamento feito pela Companhia Estrada de 
Ferro Bahia o Minas, transforindo toda à sua posse, jus é dominio sobre à refo 
rida secção ao Estado de Minas, não se dando, porém, o mesmo facto quanto & 
sanção em territorio bahlano, porque a Companhia pão vendeu esse trecho ao 
Estado, e £ó, para garantir o seu debito restante, gravou o referido trecho por 
hypotheca e antichrese, om-favor do Estado. 

Não se podendo pela proposta discriminar à qual das duas secções da via- 
ferroa Bahia e Minas pertonçam como accessorios, os objectos que pretende o 
requerente adquirir, não vejo razão o nem conveniencia, de ser auctorizada & 
venda, porque podendo de futuro ser veriflcado que o motor e o torno, façam 
parte dos bens referentes & 2.º secção no trecho bahiano, fallecerá, nesse caso, 
competencia ou direito do governo dispor de taes objectos, encorporados 808 do 
trecho sobre que, tendo som duvida a potse, não tem o dominio. 

Si é corto que a antiobreso assim como a hypotheca só podem recabir sobre 
tens immovois, não é monos certo que na especial escriptura que foi dada ão 
Estado, quanto a antichrese, sobre o trecho em territorio bahiano, ficou estpa- 
Indo por clausuta licita e legal que sondo esta um direito real que adhere 4 cou- 
saca acompanha em todas as mutações porque ella passe, correria ligada à by- 
pothoca. 

Ora, estando n& hypotheca comprehendidos, como accessorios, os machinismos 
é instrumentos de trabalhos para & via ferrea, objectos que são reputados' im- 
moveis por seu destino especial em relação ao immovel principal, é de concluir- 
se que não tendo o Estado de Minas mais do que a posse juriaica sobre o trecho 
tahizao, com direito, sem duvida, de atô arrendar à estrada, quendo não queira 
gosar dos fructos e rendimentos da cousa gravada pela antichrese, só não tendo 
o direito e à faculdade de alienal a, não deve o Estado entrar em negociações de 
voada dos instrumentos pedidos. 

E quando mesmo pudesse fszel-o, nada lucraria perque pão pertencendo 
ainda ao Estado o referido trecho da via-ferrea, porque não estão Jiquidadas & 
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antichrese é nem a hypotheca, será"a todos os sentidos preferivel que o immo. 
vel gravado e seus accessorios, continuem em sua integridado é indivisibilidado, 
Penso, portanto, que deve ser indeferida a Proposta constante da Petição. E' o 
meu parecer que sujeito a melhor e mais juridico, — O sub-Procurador Geral, 
Aureliano Moreira Magalhães, 


Junta Commercial do Estado 


a Junta Commeroial 
8, 


— «Do accor= 
dr. a residente da 
mmercial para fazer a 
da conclusão do alludido 


Todos os pi Secretario de Estado vieram 

ao meu exame K dizem respeito 
i neisco Galdino 

da apuração das 

jas eloições tivo. 


rrentes o tambem 

> confrontei ag reclamações 
O à Jei:n. 51 de 5 de julho 
+ bem como ao dee. n. 658, de 


Pportunas e relevantes que sejam, 
Parece me, og solução de uma importante prelimi- 
nar, decorrente da nato) 
ac 


O € causa legal para o recurso ? 
ão, em virtude da qual a Junta apuradora causasso gra- 
dos Fecorrentes, para determinar o recurso ? 

São as ques: E iminarés que demandam de solução de aceordo com 


do para 0 do outro, 
não colheu no altu, gnaturas dos re. 
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vorrentes, quando tal solemnidado é reclamada para a effactividade e authenti- 
aidade da interposição de qualquer recurso. 

Esta omissão provocou de parte dos recorrentes o expediente de requererem 
ao dr. Secretario de Estado a devida rectificação do termo, pelos fundamentos 
e allegações constantos de sua petição, que convencem de que não podendo ser a 
ellos imputada à culpa e omissão, nem por isso deixou o termo de ter o vicio 
da arguida irregularidade, tornando-se incomploto para o offeito legal signifi- 
cando, portanto, que não foi regularmento interposto o recurso. 

Quanto á 2. questão, devo ponderar que de encontro ao dispositivo do art. 
93 do mesmo dec, 658, O recurso, uma vez interposto, não veiu ao conhecimento 
da auctoridade ad quem, encaminhado pela Secretaria da Junta Commercial, pois 
sendo requerido polos recorrentes em simples petição, nom ao menos instruida do 
resumo de voto anterior e vencido, que suppriria o alludido protesto de que 
cogita o dec. em seu art: 30, que na acta assignasse o mesario discordante da 
maioria da Junta apuradora, apparece afinal o recurso, remettido por ofício do 
Presidente da Junta Commercial, que sendo parte interessada no recurso, era 
incompetente pera a remessa e dahi a previsão do legislador mandando que 0 
recurso o documentos que o instruirem, sejam remettidos pela Secretaria da 
Junta Commercial. 

Só esta consideração é sufflciente para mostrar que nesse particular, não 
tendo sido observados os tramites legaes, não foi cumprida a benefica e taxativa 
disposição do art. 93. 

Sobre as 3.º 6 4.º questões, ponso que não houve causa nem fundamento le- 
ial para o recurso intentado, tanto das eleições como da apuração, por não ter 
à junta apuradora, quando era de seu dever e da sua missão legal, proferido de- 
cisão alguma sobre as eleições e gobre os candidatos eleitos. 

Sendo principio de direito, que todo e qualquer recurso só tem fundamento e 
causa quando tenha havido alguma decisão de que provenham gravames ao di- 
reito de qualquer das partes, é manitesto que a acta dos trabalhos da junta 
apuradora, redigida laconica e deficientemente como foi, não menciona sobre o 
ponto principal do recurso, que fusse pela junta proferida qualquer decisão, 
donde proviesse ofensa ou esbulho dos direitos dos recórrentes. 

E” sensivel o substancial tal omissão, pois não se pode comprehender como 
convocada e reunida a junta para apurar votos de uma eleição, recebidos por 
não poucos candidatos, em diversas secções elsitoraes, para 0s cargos de depu- 
tados e supplentes da Junta Commercial, fossem encerrados os trabalhos da apu- 
ração das authenticas, sem que a junta apuradora declarasse quaes os votados 
que tinham ido eleitos nos termos da lei, para que tal decisão fosse pela acta 
registrada. 

Pheceituam a lei n. 51 e especialmente o decreto n. 658, que todos os tra- 

balhos da apuração constarão da acta, devendo ser esta minuciosa, relatando to- 
das as oocurrenoias e incidentes que apparecerem, seja de qualquer resolução 
tomada, seja de, protesto ou reclamação dos membros da junta ou de qualquer 
eleitor, significando ainda o art. 41 do decreto que além dos nomes e da somma 
dos votos, alcançados pelos candidatos em cada secção eleitoral, mencione a 
acta da apuração geral, em resumo, a substancia dos protestos e das reclama- 
ções. ; 
Combinados estes dispositivos, com as regras prescriptas pelos arts. 31 e 43 
do. mesmo decreto, isto 6, que da aota da apuração sejam extrahidas as necessa- 
rias copias, que como titulos ou diplomas devem sor entregues aos candidatos 
eleitos, é claro que na acta da apuração não foi ordenada e nem cumprida a pro- 
videncia logal, pela razão evidente de que a junta deixou de proferir decisão 
sobre os nomes é numero dos candidatos eleitos, deputados ou supplentes, nas 
condições do art, 28 do deoreto, 

Da acta não consta que pela junta fosse proferida qualquer decisão contra 
ou a favor dos recorrentes, e nem mesmo que julgasso outros votados que não 
estes, como eleitos; nenhuma menção faz a acta sobre quaes os candidatos que a 
juizo e deliberação da junta apuradora tivossem reunido para os seus nomes, 
a miioria absoluta de Votos, reputados legitimos para a respectiva eleição, em 
primeiro escrutínio. 

Do mesmo modo essa documento não refere quaes os candidatos que nos 
termos do art. 28 do deoreto não tivoram a seu favor a maioria absoluta de vo- 
tos, ou so alguns foram declarados ou considerados não eleitos, por não serem, 
na expressão do art, 18, S 5.º, elegiveis, 
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Justamente sobre estes pontos principaes, guarda à alludida acta absoluto 
silencio não relatando e portanto não offorecendo base para so deduzir, o que 
ó inadmissível, que houve decisão que ella, por ssu laconigmo, não registrou, 

Do acta tão falha é tão inconcludente não ga Pode conhecer nos termos do 
art. 20 do decreto nem ao menos quantos eleitores commerciantes, com direito de 
voto activo e passivo, compareceram ás urnas em cada secção eleitoral, ou qual 
a apuração certa e legitima, que «ex-vip do disposto nos 88 2: 8 3.º do art. 38, 
tinha por sí cada candidato, diplomado ou não, como deputado ou supplente da 
Junta Commercial, eleito em primeiro escrutinio, 

ta é vago, nada menciona 
anização das mesas eleitora. 


oroto ; ições pre- 
sididas nos termos dos 88 2," e 
3.º do a ão tinham alcançado a 

para serem declarados eleitos em 1.º escrutinio, na 
presoripção do art, 28. 

Outra omissão contêm ainda a acta, mas a Principal é a da falta da decisão 
da Junta, unico fundamento para o recurso, unica bage para 0 superior julgador 
conhecer se da omissão resultou gravame aos direitos dos recorrentes, ex-vi de 
fraude, violencia ou preterição de alguma formalidade essencial dos respeativos 
trabalhos eleitoraes, como é expresso no 8 1.º do art. 92 do decreto. 

Allegam os recorrentes em sua petição, que foram violentados em seus di- 
reitos pela apuração a que procedeu a Junta mas não accentuaram em qua con- 
sistiu tal violencia, ceriamente Porque não encontraram na acta decisão da Junta 
reconhecendo os eleitos. Se é essa a razão do recurso, é de vôr-se que 8 Junta 
não os declarou esbulhados de taes regalias e para que ella lhes tivesse cau- 
sado gravame e offonsa a seus direitos ; para que a apuração feita produzisse 
logaes eífeitos, era preciso que og recorrentes tivessem contra si decisão formal 
de que não estavam eleitos na fórma da lei, ou que á outros candidatos tives- 
sem sido expelidos diplomas * comprobatortos de sua eleição, diplomas que, & 
Juizo dos recorrentes, lhos deviam pertencer, 

Do que fica exposto, sou de parecer que não é caso do exm, er. dr. Preai- 
dente do Estado conhecer e decidir de meritis do presente recurso e sim, pela 
attribuição administrativa que tem, converter o feito. em diligencia, declarando 
nulla e sem effaito, por irregular 6 deficiontemente organizada a acta da apura- 
ção realizada a 5 de abril do corrente anno, e conseguintemente todos os actos 
de tal apuração decorrentes, como insubsistentes que são, nos termos do decreto 
n. 


importará ser por despacho 
amento convoque a Junta 
la se reuna nesta Capital 
das a 6 de fevereiro, obger- 
Presentes as authenticas de 

uração go- 


Da mesma acta de apuração, com a minuciosidade que & lei recommenda, 
deve constar em resumo, o fundamento que tiver » Junta para dar qualquer 
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dos candidatos, como não elegivel ou como não tendo obtido a maioria absoluta 
dos votos dos eleitores, que concorreram às eleições nas diversas secções. 

Realizada a nova apuração, lavrada a acta nos termos da lei, com expressa 
menção de todas as oceurrencias que registrasem as authenticas recebidas, e que 
resultarom de protestos a reclamações offorecidas pelos membros da Junta ou de 
parte dos candidatos, que so julgarem Projudicados se justificará então a inter- 
posição do recurso que deve ser garantido ás partes, nos termos do art. 92. 

Devo notar aqui que a Junta apuradora chamada à nova apuração das elei- 
Sões, devorá ser composta do presidente da Junta Commercial, dos deputados 
cujo mandato não estiver extincto e dos Presidentos das mesas eleitoraes até o 
n. de 3, desde que as sscções não distem mais de um dia de viagem da Capital 
do Estado, devendo a Junta fanccionar, presentes que sejam, pelo menos 4 dos 
membros, que a devem compor, como determinam 08 881. e 3.º do art. 37 
do citado deoreto n, 658. 

Tal é o meu parecer que sujeito a melhor o mais juridico, 


O sub-Proourador Geral, Aureliano Moreira Magalhães, 


Perda das vantagens de anterior aposentação 


Para consultar com o meu parecer, recobi por despacho do dr. Secretario 
das Finanças, a petição e documentos reforentos à pretenção que temo dr. 
Eduardo Machado de Castro, de ser liquidado o tempo de serviços, que, prestou 
ao Estado, como funcoionario publico. 

Do parecer da secção se verifica que o requerente foi nomeado a 3 de outu- 
bro de 1876, professor de historia e geographia do antigo Lyceu a Gymnasio Mi- 
neiro, cargo que exerceu até 13 de janeiro de 1890, em cuja data foi aposentado 
sendo depois, a 10 de maio de 1894, nomeado lente substituto da Escola de Phar- 
macia deste Estado, tendo exercido este ultimo cargo, ató 31 de outubro de 1901, 

Percebeu o requerente seus vencimentos de professor aposentado até 1804 é 
dam aa peanto os de lente, porque não podia accumular estes com os da apo- 
sentadoria, 

Sendo o Governo do Estado, em virtude do art, 10, da lei n. 318, de 16 de so- 
tembro de 1901, auctorizado a reorganizar a Escola-de Pharmacia, de accordo 
com a lei federal vigente, o fez expedindo o dso. n. 1.480, de 21 de outubro do 


mesmo anno, pelo qual foi disponsado o requerento, de lente da referida Es- 
cola. 


Questiona-se agora : 


a) Importando a dispensa ficar tal funccionario em disponibilidade, qual a 
remuneração respectiva, que lhe garantiu a lei é porque espaço de tempo ? 

%) Findo o tempo da disponibilidade remunera: a, assistirá ao funccionario 
que foi dispensado de lente da, Escola de Pharmacia o direito de voltar a per- 
depor dos cofres do Estado, os vencimentos que tinha, ex-vi de antorior aposen- 
adoria 

Para a solução da 1.º questão, bom claro o terminante é o texto do art. 10, 
da referida lei n. 318, prescrevendo que «os lentes cujas cadeiras ficaram sup- 
primidas, na reorganização da Escola de Pharmacia, ficarão com direito a meta- 
de dos seus respectivos vencimentos até um anno, texto que e ainda mais ae- 
centuado nas Disposições transitorias do citado dec. n. 1.480, que ro art. 1.º assim 
estabelece : 

« Og lentos dispensados em virtude da lei n. 318, do dse. federal n. 

3.902, de 12 de janeiro de 1901, e deste decreto, ficarão com direito á me. 

tade dos seus vencimentos, até um anno ». 

o pode haver duvida de que para a classe de funccionarios da Escola de 
Pharmacia, dispensou a lei a necessidado da liquidação e computação de tem- 
po de seus serviços, porque não os compreendeu na graduação e vantagens, 
que à outros abonou nos 88 1:,2.º 6 3.º do art. 21, isto é, remuneração pela 
metade dos vencimentos — ató 6 mezos aos que contagsem menos de 5 annos 
de serviços ; até 12 mezes aos que liquidassem mais de 5 annos e por tempo 
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indeferido, até que fossem aproveitados em outros cargos, 08 que contassem 
mais de 10 annos de serviços. . 

Esta proporção denegou a lei n. 31% aos lontes da Escola de Pharmacia, 
dispensados de suas cadeiras, om cujo numero foi colhido o requerente, que não 
tendo sido conservado, sómente tem direito á motale dos seus vencimentos, 
pelo tompo de 1 anno, contado da sua dispensa. 

Quanto a 2.º questão, opina o chefs da 5.º Secção da Secretaria das Finane 
as, que findo o anno da disponibilidade remunerada, concedida pela lei n. 
318 ao lente dispensado em virtude de supprossão da gua cadeira nã Escola de 
Pharmacia, ficará o mesmo com direito de voltar a percober os vencimentos de 
sua anterior aposentadoria, 

Com este parecer concordaram o Contador e o dr. Director de Secretaria, 
quando concluem as suas considerações, dizendo que o fanccionario de que so 
trata, não podendo receber accumuladamente os vencimontos de empregado apo- 
sentado e os decorrentes da disponibilidade em que ficou, terá, porém, o direito 
de, cessado o pagamento de seus vencimentos de lente em disponibilidade, 
voltar à classe do aposentado a que pertencia, gosando das vantagens da aposen- 
tação. 

Estou em. inteiro desaecordo com estes pareceres. 

Não discuto a sua procedencia o auctoridade na vigoncia das leis do Im- 
perio, tanto geraos como provinciaes, attendendo ao importante subsidio que para 
o caso em questão, ministra o illustrado auctor da Consolidação das Leis Mineiras, 
no minucioso estudo e proveitoso commentario, que faz da pag 290 à 297, sobre a 
materia e sobro as diversas leis, que regularam a aposentadoria é as suas van- 
tagens no regimen passado. 

Não é preciso registrar aqui a grando copia de avisos expedidos pelo gover. 
no geral especialmente os de 11 de janeiro de 1855 é 21 de novembro do 1857, 
que não reconheceram a competencia das antigas sssembléas provinciaes para 
logisiarom sobro aposentadoria, desdo que pela Constituição do Imperio, art, 102 
SI o acto de aposentar, ora de privativa attribuição do poder executivo. 

Não devo tambem alongar-me neste parecer, significando (pois com mais 
compatencia, 0 faz o autor da referida Consolidação) que à prilheira vez, que ap- 
pareceu em a provincia do Minas, um acto com a denominação do aposentado- 
ria, foi no Regulamento n. 25 de 26 do abril de 1852,86 concernente, porém aos 
empregados da antiga mesa das rendas provinciaes, embora depois se generali- 
sasso para toda, a classe de funccionarios. . 

Vigarei somente accentuar que outrora, sendo incontestavel que podia o 
funecionario aposentado exercer quaesquer funoções publicas remuneradas, veio 
aloin. 1065 de 5 de outubro de 1860, estabelecer as regras é preceitos, que de- 
veriam reger a accumulacão de vencimentos. 

Este acto legislativo, porém caducou totalmente desde que & lei n,' 2138 de 
27 de outubro de 1875 o Reg. n. 73 de 11 de dezembro do mesmo anno commi- 
naram a quem tal exercício ou outro cargo acceitasso, o perdimento da propria 
aposentadoria, 

Diza lein. 2138 em seu art. 8,º: 


« Renuncia ipso faclo, a aposentadoria o empregado provinoial, que de- 
pois de aposentado acoitar e exercer definitiva ou interinamente, empre- 
go publico estipondiado, geral, provincial, municipal o ainda mesmo que 
seja de commissão. » - 

E' de ver so que à excepção aborta pelo paragrapho unico deste art., que 
é confirmado pelo art. 17 da lei n. 2892 de 6 de novembro do 1882, comprehen- 
de como não perdendo a aposentadoria, somente aquelle que aposentado fosso 
por outros casos, que não de impossibilidade phísica, ou que passou a exercer 
cargo remunerado exclusivamente polos cofres municipaes 

Do exposto, conclue-se que a não uniforme legislação do Imperio e da então 
província de Minas, sobro aporentadoria, suas vantagens, condições é efeitos, 
até a promulgação da referida lei n. 2.138, não recommendam como aeceitavol 
a doutrina dos pareceres, de que radicalmente divirjo. 

Nem se pode argumentar ainda com o dispositivo du lei geral, n. 3.396, 
de 24 de novembro de 1888, que orçou a receita geral do Imperio para o exer- 
sicio de 1889, pois sendo certo que o seu artigo 33 dispondo que o funccionario 
de qualquer ordem ou categoria que depois de aposentado ou jubilado, accei- 
tasso do governo geral ou provincial, emprego ou commissão remunerada, per- 
deria durante o exercicio todas as vantagens da aposentadoria ou jubilação, é ciaro 


Se 


a ordenada entrega, 
lhe fizera Frederico Mallio, pelo preç 
que só abrirá mão do piano, pagando- 
qual o adquiriu, 


tou ao Fstado, somma superior a dous contos de réis, 
o producto dos beneficios das loterias, 
de Musica, 
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que a lei só quiz firmar o precoito de em caso al 
lução de vencimentos, não só da aposentadoria co 


'qum ser permittida a accumu- 
mo os do exercício do cargo, 

que exorcersa depois o aposentado, 
O fundamento Principal da minha diver: 


'genela dos pareceres, decorre do pre- 
ceito claro, terminante 6 revogatorio de todas as leis em contrario, que se lê 
na Constituição do Estado de Minas, quando em auas Disposições transitorias, 
exoluindo a possibilidade de qualquer interpretação, tol a clareza do texto, pre- 
Bereveu no 

«Art. 10 — Os actuaos empregados a 


missões ou emprego remunerados do governo do Estado ou da União per- 
derão ipso facto, todas as Vantagens da aposentadoria». 


pectivos vencimentos durante um anno, 
- B. 1,480€ jamais poderá voltar 
ainda para pretender perceber 


Sua extincta aposentadoria, vantagens que perdeu 
pela comminação do dispositivo constitucional acima transoripto. 
al é 0 meu parecer que sujeito a melhor e mais juridico, que entenda dever 
Ser preferido pelo dr, Secretario de Estado, 


O Sub-Procurador Geral, 
Aureliano Moreira Magalhães . 


Alheução dolosa de bens de propriedade do Estado 


Sou chamado & consultar com o meu parecer a se 


guinte occurrencla, que 
mui de perto sffacta nos interesses do Estado. 


, 


asse Objeoto de 


Deterido o requerimento Pelo dr, Secretario das Finanças, 
dem &o collector em Barbacena, para que fizesse entrega do piano do Estado 
ao Director da Escola de Musica, 


Apresentada a ordem aq colector, acaba este de re 
o de Estado, que Francisco José Lepaga, estando de 


foi expedida or. 


presentar ao dr, Secre- 
Posse do piago, oppõe-se 


» allegando que o Piano lhe perte: 


Ouvido o contador da Secretaria das Finanças, informa que o piano cus- 


sendo comprado com 
referentes ao extincto Conservatorio 


Recorri a outros dados officiaes em co 
Uolosa conta corrente de despesa a receit, 


mpetente livros encontrei lançada 
A, com Aapplicação ao Conservato- 
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Froderico Mallio é dessa conta fz extrahir a 
offereço. 
à que na casa Despesas — está esoripturado o 
O 8eu preço é despo: 
(conta corrente de | 


nulia em seus effaitos a venda. 
do colector e afirmação de Lepags que o piano, perten. 
endido por Mallio à terceira 
caução é e divida parti 
Estado, e som sciencia ou consenti 
se deu na mais tolerante hypothe: 
do Cod, Penal, tendo Mallio ge 
fiada ou consignada com a decorrente obrigação de 
uso determinado, 
Si de facto, Mallio vendeu o Piano do Estado, alheiando, como si geu fossa, 
ou dando-o em usando do fraude contra o Estado e de artif- 
do comprador, terá incidido em crimo de estel- 
o referido Cod. Penal. 
u de parecer que o collector 


O Sub-Procurador Geral, Aureliano Moreira Magalhães 


E 


RELATORIO 


DO 


CHEFE DE POLICIA DO ESTADO 


Fm, Em. dr. 


O meu digno antecessor, ar. dr. Edgardo Carlos da Cunha Pereira, tendo de 
doixar o cargo que com tanto proveito para a causa publica exerceu durante 
tres annos, pediu-me que transmitisse a v. exc, o presente relatorio das prin- 
olpaes occurrencias policiaes havidas no Estado durante o periodo decorrido de 
1.º de abril de 1901 à 3t de março ultimo; e eu, em satisfação a esse pedido, 
tenho a honra de passal-o às mãos de v. exa. 


Saudo é fratornidados 


O Chefe de Policia, 


ntonio Gomes Lima. 


Primeira secção 


Contractos de cagas para quarteis 


A partir de janeiro do presente anno, atô 31 de março, vieram a esta Ro- 
partição o foram aubmettidos a approvação, os contractos celebrados nas loca- 
lidades seguintes ; 


Abre Campo — contractante, Francisco de Assis Pereira Junior, aluguel 


"MODIAI...cecsereraceosersssõos custoso 28000 
Araxá — Elias Porfiro de Azevedo às 408000 
Alto Rio Doce — Joaquim Bernardes da Silva. 188500 
Arassuahy — Felicissimo Moreira de Assis... R0g000 
Alfonas — José Vicente Belloni,....... 308000 
Araguary — Justino Monteiro de Araujo. 308000 
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Bom Successo — Felisbino Rodrigues Teixeira. . 188000 
Bambuhy — João Nunes da Silva............ 255000 
Bomfim — Francisco Josó Sant'Anna Trigueiro. 
Baspendy — Antonio Pelucio.. 

Campo Bello — Antonio da Cos 

Cambuhy — João Pedro da Silvi 

Campanha — D. Julia Augusta K, j 

Caldas — Josó Luiz Garcia.....resemsaeess 

Carmo do Parnahyba — João Pedro do Amaral, 
Conceição — D. Anna Vieira de Almeida... 

Carmo do Rio Claro — Tito Carlos Pereir: 

Caratinga — Antonio da Silva Araujo... 

Caothó — José Peixoto de Souza Sobrinh 

Cabo Verde — D, Maria P. Alves de Vasconcello; 
Christina — Francisco Correia de Carvalho.. 
Caracôl — Antonio Alves dos Santos. 

Caxambit — Sebastião Dias da Silva... 

Dores do Indaya — D, Policena Gonçalves de Mello..... 
Dores de Boa Esperança — D. Percilians Candida de 8, José... 
Estrella do Sul — Josó Goncalves de Souza. 

Entre Rios -- D, Joanna lllídia de Cassia 

kructal — D, Eugenia Ernestina de Paula 

Grão-Mogol — Santa Casa de Migericordia. 

Guarará — José Alves de Oliveira Junio: 

Itajubá — Francisco Storino,. 

Jaguary — Theophilo de Carvalho. 

Jacuhy — Messias Luiz da Silva. 

Lavras — Jogó Teixeira de Carvalno 

Leopoldina — Mariano T. Lopes Guimarães, 

Lima Duarte — Dr, Canuto G. P. de Sá Peixoto 
Monte Carme!lo — José Joaquim da Silveira,. 
Marianna — Delfino de Souza Novass....... 
Manhuassú -= Jovelino Augusto da Silva Netto 
Musambinho — Nicolau de Luca.......ceersre 
Monte Alegre — Lourenço Tancredo, , 

Oliveira — José Chagas Andrade Sobrinho. 

Prados — Reginaldo Augusto da Silva.... 

Pouso Alto — José Mangel da C, Guede: 

Pouso Alegre — João Pedro da Silveir 

Palmyra — D, Flauzina E. de Oliveira. 

Pedra Branca — Antonio José de Macedo, 

Piumhy — Gustavo Sanches. .....cas 

Patrocinio — Matheus José de Almeida, 

Passos — Carlos Piantino............. 

Prata — José Vieira do Nascimento. 

Peçanha -— Josó Firmino. de Paula...... 

Rio Novo = José Firmino Pereira Lopes. 

Rio Proto — Joaquim José Alves Fagundes. 

Rio Branco — João Amaro de Carvalho...... 

S. Antonio do Monte — Alexandre José Souto.... 

8. Luzia do Rio das Velhas — Francisoo de Assig F. Vianna. 
8. Gonçalo do Sapucaby — Fernando Eufrasio Araujo. 
S, Rita do Sapucahy — D. Rita Candida Villela. 

S, Paulo do Muriahó — João Martins Pereira, 

Serro — Francisco R, Brandão da Fonseca.. 

S, Sebastião do Paraiso -- João Amancio 

8, João Baptista — Leolino Barbosa Leal 

Salinas — João Rodrigues Cursino....,... 

Seto Lagoas — Tito Vaz de Mello Penna.. 

Formiga -» José Antonio da Costa Pereira. 

Tiratantes — Carlos Francisco Damasceno. 

Ubá — Dr. Martinho Duarte Pinto Monteiro. 

Villa Nova de Lima — Dr. Jorge Chalmers... 

Villa da Vargem Grande — Antonio M. de Menezes Junior 
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Pelo presente quadro se verifica que foram já submettidos a approvação 
contractos em numero de 70. 


Nãoforam ainda remettidos a esta Repartição, para o mesmo fim, os con- 
tractos que deviam ter sido celebrados em Ayuruoca, Alvinopolis, Abaeté, Bo- 
cayuva, Boa Vista do Tremedal, Cataguazes, Carangola, Curvello, Habira, Itape- 
cerica, Junuaria, Juiz de Fóra, Mar do Hespanha, Machado, Monte Santo, Mon- 
tes Claros, Minas Novas, Ouro Fino. Pomba, Poços de Caldas, Passa Quatro, 'Ponte 
Nova, Pitanguy, Patos, Paracatit, Palma, Pará, Piranga, Queluz, Rio Pardo, S. 
José do Pareizo, S. Domingos do Prata, Santa Barbara, $, Josó de Além Parahyba, 
Sabará, Sacramento, 8, João d'El. Roy, S. João Nepomuceno, S. Anna de Ferros, 
S. Miguel de Guanhães, S. Rita de Cassia, S. Francisco, 8. Manoel, Turvo, Theo- 
philo Ottoni, Varginha, Viçosa, Tros Corações o Villa de Contendas. 


Os contractos celebrados em Uberabinha é Tres Pontas, foram devolvidos 
em razão de serem cs preços dos alugueis exaggerados, . 


Sobre este serviço, em data do 19 de novembro do anno proximo findo, 
fiz expedir a todos os delegados de polícia a seguinte circular : 


« Secretaria da Policia do Estado de Minas Geraes. Bello Horizonte, 19 de 
novembro de 1901. 


Cidadão, — Declaro-vos que não podeis rescindir contractos de aluguel de 
casa para quartel, j 


Quando verificardos a necossidado de semelhanto medida, deveis represon- 
tar-me circumstanciadamente a Forpoito para que eu a promova nos termos da 
clausula do contracto, em que se previne a hypothese, 


O contracto de casas para alojamento do destacamento deve ser firmado com 
assistencia do collector, e foito annualmente, nos ultimos dias de dezembro ; 
convindo que tenhaes muito em vista as comodidades do predio, sung condi- 
ções de segurança e conveniente siluação, = attendendo egualmente à que o 
Ho não exceda nunca ao commuinmente exigido dos particulares nessa loca- 
lidade. 


Saude e fraternidade. 


O chefe de Policia, Edgardo Carlos da Cunha, Pereira. 
Ao delegado de Policia do municipio de,,.. 


Engajamento do paizanos , 
À 


Pelos mappas mensaes-referentes ao movimento dos destacamentos, remetti- 
dos a esta Repartição, no periodo de tempo a que abrange O presente relatorio, 
Verifica-se existirem paizanos engsjados nos munioipios seguintes : 


s 


APABSUBDY...crerererrenos 
Alvipopolia 
Alfenas. 


Cabo Verde.... 
Carmo do Fruct: 
Carangola...... 
Campos Goraes (villa) 
Dôres de Indayá...... 
Dôres da Boa Esperança 
Entre Rios 

Januarta, 

Joguary. 

Lima Duarte. 

Monte Santo, . 

Mar de Hespanha. 
Muzambinho... 
Monte Carmello 


Fonte Nova.. 

Pedra Branca (villa). 
Pouso AItO........« 
PATÁ..cereerrccersesa dA 
S. Gonçalo do Sapucahy.... 
S. Anna de Ferros.... 

S. Domingos do Prata 

S. João Baptista.... 

S. Rita do Cassia. 

8. José do Paraiso 

Tres Pontas..,. 


3 
2 
5 
1 
8 
4 
4 
2 
1 
4 
2 
4 
2 
4 
4 
5 
3 
7 
3 
2 
4 
6 
3 
3 
2 
4 
2 
4 
4 
4 
3 
4 
3 
R 
6 
] 
4 
4 
2 


= 
E) 


Em absoluto não so pode afirmar qua actualmente o numero de paizanos 
engajados, nos diversos municipios, seja o constante da relação supra, porquan- 
to, muitas das auctorizações dadas, não foram de caract er permanente, mas sim 
de natureza puramonte transitoria para attender-se req uísições de auxílio para 
pristos fe criminosos e para a manutenção da ordem publica em alguns pontos 
do Estado. 

Este recurso de que tevo a Chefia de so utilizar, mais de uma vez, o que 
so impunha como necessidade de momento, — justifica-se, em parte, pelo tar- 
dio auxilio que as praças da Brigada, nas sódes de seus batalhões, prestaram 
em pontos distantes, como tambem, em varias cocasiões, motivada pela ca- 
rencia de pessoal nas mesmas sédes, O numero exacto de paizanos engaja- 
dos nos termos do regulamento expedido com o dec. pn. 769, de 17 de sgosto 
de 1894 e contractados provisoriamente, por extgencia de multiplos serviços, 
poderia de momento ser conhecido com a maior exactidão, Bi todos os delegados 
fizessem regularmente & remessa dos mappas mensses, referentes ao movimento 
dos destacamentos ; mas, isso não tem sido possivel conseguir-se, não obstante 
as exigencias reiteradas, foitos neste sentido em dive rras circultres expedidas, 
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e, especialmento, pela ult'ma, datada de 9 do abril do anto passado, redigida 
nos seguintes termos : 2 


« Secretaria da Polícia do Estado de Minas Goraes. Minas, 9 de abril 
de I90L. 

Cidadão. — Mais uma vsz venho vos reiterar a recommendação feita em cir- 
culares antariores, n sentido de ser mensalmente organizado o mappa réferen- 
te ao movimento do destaçameuto ahi esistento, sendo que, para tal fim, fo- 
ram remettidos a essa delegacia 08 mappas em branco, em numero de doze. 

Casu não seja a remessa reclamada feita com a precisa pontuslidade, decla- 
Po vos que não poderá ser ahi mantida na coliectoria, a ordem expedida pela 
Secretaria das Finanças em circulsr n, 251, datada de 2 de outubro do anno 
proximo findo para o pagamento monsal de paizanos engajados de conformidade 
com.o art. 1.º e seguintes do regulamento expedido com O dec, n. 769, de 17 de 
agosto de 1894. j 

Recommendo-vos finalmente que um dos exemplares desta seja afixado em 
logar visivel, na sala das audicacias dessa delegasia afim de que os vossos 
substitutos não possam allegar desconhecer q que nesta recoramendo inslsten- 
temente em proveito do serviço policia). 

Saude é fraternidade. 

O chefe de Policia, Edgardo Carlos da Cunha Pereira. 

Ao Delegado de Policia do municipio de..... 


Em razão da sitersção faita pela lol do orçamento, em vigor no pres ente 
anno, quanto Ás diarias de paizanos fiz expedir, tendo em vista evitar possi- 
veia irregularidades nas confecções de prets de pagamentos, — as airculares 
abaixa trascriptas, datadas de 18 de oatubro ultimo e 17 de janeiro do corren- 
te anno ; 
» disgerataria: da Policia do Estado de Minas, Bello Horizonte, 18 de outu- 
ro de E 

A loi do orçamento, que tem de vigorar no futuro exercicio de 1902, fixou 
em dois mil réis a diaria para pazaros, quando engajados nos termos do art. 
1.º 6 seguintes do regulamento expedido com o dec. p. 769, datado de 17 de 
agosto de 1894. Em virtude do que, com a antecedencia necessaria, vos, dou 
disto conhecimento para que opporvunamente, seja flelmente observada a rodu- 
oção foita pela lei orçamentaria. 

O chefe de Policia, Edgardo Carlos da Cunha Pereira. 

Ao delegado do Policia do municipto de..... 


« Secretaria da Policia do Estado de Mints Geraes, 17 de janeiro de 1902. 

Tendo a lei do orçamento do Estado, em vigor no presente anno, fixado em 
dois mil réis u diaria de paizanos pará substituirem por meio de engajamentos 
nas sódes dos municipios, praças da brigada policial — venho vos declarar, que, 
9 preço estipulado na reforida lei, não pode ser excedido, a partir do corrente 
mez, e que, quando nos termos do regulamento expedido com o dee, n. 769, do 
17 de agosto de 1894, haja ahi necessidade de ser realizado o engajamento de 
paizanos, 08 preta mensves deverão ser organizados inteiramente de aocordo 
com os modelos, ns, 1 é 2, annexos ao citado regulamento, E, nestas condições, 
sendo principalmente observadas as disposições contidas nos artigos 1,20, 3.º, 
5.º, 6.º, 7.º, 9.º, 13, 14, 15, Be 21 68 ).',—o pret será mensalmente apresentado 
ao collector estadoal que effectuará O pagamento, conferme está auctorizado 


pela circular n. 25], expedida pela Seoresaria das Finanças, em data de 2 de outus 
bro de 1900, ) 


Saude e fraternidade. g 
O ohefe de Policia, Edgardo Carlos da Cunha Pereira, 


, 
RI —y 
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Mesumo sobre movimento do serviço da 1.º secção 


Durante o periodo de tempo a que se refere o prosente relatorio, isto é, des- 
de 1,º do abril de 1901 atô 31 de março de 1902, foram confeccionadas é expedi- 
das pela 1.* socção as seguintes peças de expediente : 

Officios à Secretaria do Interior....cececerserreneceress 259 

Ao coronel Commandante da Brigada. Policial. 

A auctoridades policiaes......... 
A auctoridados divorsas.. 
Portarias divorsas,....cesesesecrsicererseesas 
Requisições de passagens em Estradas de Forro, 
Telogrammas...,cccsvesersecoos 
Ciroularos....ccesererenererearess 


Total, cseseerecenrencasensors 


Segunda Secção 


PESSOAL DA SECRETARIA 


Tendo a lei n.318 de Ig de setembro do anno 
logar de Delegado Auxiliar do Chefe de Policia, 9) 
to pessoal: 


passado supprimido o 
cou a Secretaria com o seguin- 


1.º secção 


Chefe de Secção — Arthur Longobardo de Salles. 
** Official — Martinho Alexandre Macedo. 
Amanuense — Ernesto R. da Gama Cerqueira. 


2,3 SECÇÃO 


Chefe de Secção — Hermano Lott, 
2.º Official — Antonio Affonso de Moraes, 
2.º official — Affonso Alves Branco, 


PORTA 
, 
Porteiro — Franoisco de P, Lopes de Oliveira. 
Servente = José Augusto de Queiroz. 


Og cargos de thesoureiro e escrivão da Chefia de Policia continuam a sor 


exercidos pelo 1.º official Martinho A. de Macodo 6 2.º dito Antonio Affongo 
de Moraes. 


Licenças 


, 


O Chefe de Secção Hermano Lott, tendo obtido uma licença de 30 dias para 
tratar de saude, entrou em goso della em 4 de julho do anno passado o, de- 


aistindo do resto da mesma, regssumiu o exercicio em 1.º do agosto do mes- 
mo anno. 
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Movimento do serviço 


Do 1.º de Abril do anno passado a 31 de março ultimo, forão lavradas é 
expedidas por esta socção as peças de expediente constantes da seguinte re- 
ação. 


Ofícios ao ar. dr. Secretario do Interior... .... 
Idem ás auctoridades policiaes 

ldem a diversos....escceesse 

Contractos ..sesesceseesarrereecs 

Circulares... 

Telegrammas 

Attestados. .. 

Portarias..., 

Passaportes . 


Totale...sersearereros 


Alimentação de presos pobres e Alluminação daa cadeias do 
Estado 


A todos os meus delegados nos diversos municipios do Estado expedi em 
20 de novembro do anno passado, com os competentes modelos impressos para 
termos de contracto de alimentação dos presos pobres e illuminação das ca- 
deias a seguinte circular : « Cidadão. — Recommendo-vos que, de accordo com 
as instrueções juntas, ponbaes em hasta publica o fornecimento de alimentação 
dos presos pobres reclusos na cadeia desta cidade e de illuminação do mesmo edi- 
ficio, celebrando contracto com quem mais vantagens offerecer aos cofres publi- 
cos, para vigorar no futuro exereicio de 1902. Para esse fim vos remetto os 
inclusos impressos para os termos de contracto é fiança e que, devidamente 
legalizados deverão ser remettidos a esta Chefia, afim de serem submettidos 
a approvação do Governo. Saude e fraternidade ». 

Atô a presente data foram recebidos nesta Secretaria 93 contractos, dos quaes 
80 já go achão em vigor por terem sido approvados pelo Governo e constão no 
quadro abaixo ; é 13 foram devolvidos para serem sanadas algumas irregularida- 
des encontradas. , 

Nos municipios de Abastó, Araxá, Bom Successo, Cabo Verde, Carmo do 
Fructal, Entre Rios, Inhaúma, Jacuhy, Monte Alegre, Paszos, Piumhy, Sacramento, 
Uberabinha, Tres Corações do Rio Verde é Varginha pão foram contractados 08 
fornecimentos, por não terem ,apparecido licitantes em hasta publica e estão 
sendo feitos por administração dos comandantes dos destscamentos locaes, 
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vigorarem em 1902 


Quadro dos contractos approvados pelo Governo para 


TETE 


Municipios 


Contractantes 


Abre Campo......... 


Alfenas. ..ereres 


Ayuruoca. 
Bomfim, 


Baepend; 
Bam baby: 


Barbacena 
Boa Vista do Treme-| 


Bocayuva. 
Caethé.. 

Caratinga. 
Cambuhy. 


Campanha. 
Campo Bello. 


Carangola 
Carmo do Parnahyba. 
Carmo do Rio Claro., 
Cataguazes.. 
Christina. 
Conceição 
Curvello. 


Diamantina. 
Dores do Indayá. 
Ferros 


Formiga 
Grão 


Jaguary..... Biesa 


Januaria........c.ees 
Lavras. ... 
Leopoldina. 
Lima Duarte. 
Manhuassi 
Marianna 


[Domingos Donato Acacio. 


-[José Gomes 


[Manoel Pereira. Alves 
-.|D. Francisca Luiza das Do- 


«|José Joaquim Netto. 
«|D. Anna Candida da Luz.... 
«Bento Joaquim da C. Pinto,. 

-|D. Maria Benicia Marques 


“| Julio José Ribeir 


-.. Custodio José Soares, 
-|Santa Casa de Caridade 
-|Luiz Ramos de Lima . 


«e |D. PSaria Bemvinda. 

-|D. Lydia Gomes 
*|Luix 
- [Joaquim Porph 
*JNicolau Ferreira. 


«|D. Presciliana de de 
Menezes . 


Renjamin F. de Carvalho 
Severiano Ferreira de Aze: 


Trigueiro . 
Francisco Viei 
D. Maria Candida da Coi 


João Baptista, Peixoto 
D. Olinda Baptista. 
loreira 


nho.. 


TÚS.scsa ci epsssams 
José Joaquim Antunes 
Francisco de Paula Reis. 
D. Maria Celestina, 


Ferreira. 
Laurindo À, Pereira da Silva 


Klotz.. 


Nicolau Mascarell 


ce rm rt 


Diarias 


187%00 


3M por combustor 
695 


18000 
so 


ago 
su 


6 por combustor 
. 


por combustor 


18790 
400 


[> —p a re e re em 


Diarias 


Municipios Contractantes 


Sustento 


Minas Novas, Antonio Gonçalves de S 
Costa. E 56 
Montes Claros. Santa €. . 0] 18500 
Muzambinho Joaquim Jacintho Botelh . 200 
Oliveira, 'D. Philomena Alves de Oli- 
. o por combustor 


Miguel Ramos de Lima, 
«|Florencio Corrêa de Lacerda. 
«Romano & Irmão 


Thomaz Lopes de dlivelna: 
Eduardo José de S. Ribeiro. 
D. Eugenia Baptista Soares.. 
«jJacob Lopes de Faria. 
Balbino Aprígio do Amaral.. 
«|Josó Cardoso da Silva.. . 
«|D. Ilydia Saraiva Artiaga. 
o Diogenes Baeta 
José Luiz Fernandes Braga. 
Rio Novo,. ogrinano Ena de Freio 
tas. 
Rio Pardo.. . 
Rio Preto.. A no Baptista do re Net- 
1$000 
Salinas........ aeia Maria dos Anjos. 60 
Santo Antonio do Ma- 
Joaquim Carneiro Xavier.. 849 289 por combustor 
Santa Barbara., . Francis sn ulio Mag ai 
lhães.. 800) 609 
Santa Luzia do Rio das, 
Velhas.. «João Avelino de Barros. 
Santa Rita de Cassia. , [Alexandro José de Meir 
lente. 
Santa Rita do Sapu- 
cahy.. D. Francisca Honorina de Oli- 
veira, E 980 
= Domingos do Prata.. |Josó Can 700 
8. Gonçalo do Sapucahy| Americo Bueno da C. 14000) 
São João dEI-Re; Gustavo Campos & Fonseca. -— 300 por lamp. electrica 
Idem, ide Francisco Roria se Sia, 700 
São João Nepi + [JOSÉ SORTES. e escerrenriris 400] 100 
São José d' Além Para- 
hyba. D. Meria Izabel Ferreira.. 700) 400 
São José do Paraizo... | Tenente Manoel Ignacio Costa, 1$200] 300 por combustor 
Ss, Miguel de Guanhães|Benjamin C, Leão. 300] 480 
São Paulo do Muriahó/D. Maria Joaquina de Jesus. 630] 18066 
São Sebastião do Pa-| 
Taizo....vva....+ -..|Ananias de Paiva Coutinho.. 181400 
Sete Lagoas, Pequim Machado de Maga- 


Aheophilo Ottoni...... os Cyrino Forreira. 


Tiradentes D. Olympia Silvina de Freitas 

Tres Pontas. Pedro d'Alcantara, Meinberg, 90) 18000 por combustor 

Turvo. pesa Gonçalves Juni «80 

Ubá... «|D. Maria Clara Teixeira dano 
ques.. cosa era Ê 290 por combustor 

Uberaba. , «| Francisco Sobral b 160 

Viçosa. Sebastião M, Lopes dosSantos 000 - 
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Cadeia da Capital 


Continua a exercer o cargo de administrador. da cadeia da Capital o 
cidadão João Antonio de Mendonça. 

; Nolla acham se recolhidos 15 presos, sendo :7 por crimes da alçada da 
Justiça Federal o à disposição do dr, Juiz Seccional, 6 pronunciados por di- 
versos crimes e 2 correccionalmente. 

A guarda da cadeia tom sido feita por 7 praças commandadas por um 
sargento. 

A alimentação dos presos pobres nella reclusos à fornecida pelo cidadão 
YWenceslau Gondim, mediante contracto e pela diaria de 800 rs. para cada 
recluso, A illuminação do edificio é feita por electricidade e fornecida pela 
Prefeitura da Capital, 


Colonin Correccional 


Supprimida a Colonia Correccional do Bom Destino pela lei n, 318 de 16 
de setembro do anno passado que revogou tambem a lei u. 141 de 20 de julho 
de 1895, providenciei de accordo com a ordem do Sr. dr. Secretario do In- 
terior, fazendo remover para a cadeia de Sabará os 15 reclusos que alli se 
achavam cumprindo sentenças, os quaes foram postos à disposição do dr. Juiz 
Substituto daquella comarca em cujo territorio era estabelecida a colonia, 
atim de dar-lhes o conveniente destino, como executor das sentonças dos 
Tribunaes. 

Dispensado o pessoal da extincta colonia conservo alli um guarda-serventa 
encarregado da guarda do edificio, terras, materiaes e ferramentas. 


Relação nomigal dos criminosos pronunciados enjas capturas foram 
communicadas a esta Secretaria 


3 -— gireninaho —Josê Baptista de Araujo, pronunciado por orime de tentativa 
e morte. 
— Sergio Antunes de Souza, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal. 
— Elias José dos Santos, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, 
-— Pedro Mendes de Oliveira, pronunciado por egual crime. 
— José Antonio Rodrigues, idem, idem. 
— Josó Francisco dos Santos, pronunciado na comarca de Salines, por eri- 
me de morte. a 
— Isidro de Deus Corrêa, idem, idem, 
-— Lourenço Rodrigues Lima, idem, idem, 
— Domingos Marcellino de Aguiar, idem, idem. 
— Ligario de Souza Costa, pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod. Penal, 
tendo se apresentado á prisão. 
— Benevides Baptista da Cruz,? prouunciado nos arts. 304 paragrapho uni- 
co, 134, 377, 330 e 127 do Codigo Penal, tendo se aprosontado à prisão. 
— Paciflco Pereira, Fulgencio Pereira e Militão Pereira, todos pronuncia- 
dos no art. 303 do Cod. Penal, 
— Juvenato Ornellas Chaves, pronunciado no art. 330, 8 4.º do Cod. Penal, 
— João da Costa de Souza, pronunciado no art, 204, paragrapho unico 
de Cod. Penal. 
Araxá — Antonio Lucio Rodarte, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal. 
— Francisco Borges de Araujo, Jonquim Matheus, José Floriano de Araujo, 
Jeronymo Vicente Floriano, Alfredo Floriano de Araujo, Antonio Manoel de 
Araujo, todos pronunciados no art. 294 do Cod, Penal. 
-— José Felix Ferreira, pronunciado no art, 304 do Cod, Penal, ; 
— Raphael Vicente Floriano, pronunciado no art, 305 do Cod. Penal. 
— José Martins Pereira, vulgo Palmeira, pronunciado no art. 294 do Cod, 
Penal. 
— Euzebio Esteves, pronunciado no mesmo art. do Cod. Penal. 
— Manoel Custodio, pronunciado no art. 2948 1.º do Cod, Penal, 
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Ajuiruoca, — Severina da Fonseca Nogueira, pronunciada no art. 303 do 
Cod. Penal, 

— Manoel Theadoro de Freitas, pronunciado no art. 294 do Cod. Ponal. 

-— Faustino Ignacio Bandeira, pronunciado no art. 297 do Cod. Penal, 

— Henriqueta da Fonseca Nogueira, pronunciada no art. 303 do Cod. Penal. 

Araguary. — Theodolindo Fortunato de Lima, pronunciado por crime de ten- 
tativa de assassinato, esadido da cadeia. 

— Jeronymo Luiz Maximiano da Silva, pronunciado por crime de assassinato. 

- Manoel Gonçalves Clementino. 

— Adolpho Paranhos, pronunciado por crime do tentativa de assassinato. 

-— Hugo Ristori e Simplício Francisco de S)uz1, presos á requisição do de- 
logado da Franca (S. Paulo), por sê acharem pronanciados no art. 303 do Cod. 

en6 

Alvimnopolis. — Luiz Augusto dos Santos, Rodrigo Baptista do Carmo e Rufino 
Ferreira da Motta, todos pronuncialos no art, 281,8 3.º do Cod Penal. 

— Ologario Pereira do Nascimento, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

— Simeão Nardi, pronunciado no art. 294 do Col. Penal. 

-— Manoel Placidino, sem declaração do artigo do Codigo em que foi pro- 
nunciado, 

— Alto Rio Doce. — João Teixeira Chaves Sobrinho, pronqnciado no art. 303 
do Cod, Penal, 

Bom Sucesso, — Clainente Psão, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

Bambuhy. — João Sany' Anna, valgo João Quadrado, condemnado à pena de 
4 mezes, li diage 6 horas do prisão pelo Tribunal Corroccional. 

— Severiano Manoel Tavares, pronunciado no art. 294, $ 2.º combinado 
com os arts. 13 663 do Cod. Penal, tendo se apresantado À prisão. 

= Antonio Josó de Oliveira, vulgo Frazão, pronunciado no art. 303 do Cod, 
Penel, tendo se apresentado à prisão. 

— João Rosa de Andrade, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal. 

Bomfim. — Jonquim Paulista, o lebre eriminvao 

Bocayuva — Marianna Florencia de Medeiros, Alexandrina de Medeiros e Fran 
cisca de Medeiros, todas pronunciadas no art. 303 do Cojigo Penal. 

= Carlos Rodrigues Moreira, pronuncia lo no art. 303 do Cod. Penal, 

— Benedicto Antonio Gonçalves, pronunciado no mesmo art. do Cod. Penal. 

Barbacena. — Joaquim Casimiro da Siva, vulgo Sipô, pronunciado no art, 
294 do Cod. Penal. 

Carmo do Rio Claro. — Firmino Alves Ribeiro, pronunciado no art. 304 do 
Cod. Peual, 

— Petro Nunes Pereira, pronuacialo no art. 303 do Cod. Penal. 

— Pedro da Custa Nunes, pronunciado no mesmo artigo. 

— Manoel Antonio Leite, pronuncialo no sit. 193 com reforencia ao 34 
do Cod. Criminal. 

= Laurindo Froira Machado, pronuncia-lo no art. 127 paragrapho unico do 
Cod. Penal, 

Curvello, — Dionisio Casimiro 4e AlmelJa, pronunciado Do art. 294, 8 1.º 
do Cod. Penal. 

— João Ferreira Dias, pronunciado no art. 294, S 1.º do Cod,. Ponal. 

- Marçal Vianna e sus mulher, Manoel da Figueiredo o gua mulher, pro 
nunciados no at. 363 do Cod. Penal, 

— Antonio Msnosi Pereira, pronunciado no art, 188 do Cod, Penal. 

- Josó Quirino, pronunciado no art. 294,8 1.º combinado com os arta. 
13 e 63 do Cod, Punal. 

— Joaquim Dias da Silva, pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal. 

-— Joró Bosei, pronunciado por crine de roubo, 

Cataguazes, — Luiz Francisco de Assis, pronunciado no art. 294, 82.º do 
Cod. Penal. 

Bento de Sall:s Souza, pronunsiado no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal. 

Carangola, — Quirino Leoesdio da Silva, sem declaração. 

Carmo do Fruclal — José Braulino de Souza, pronunciad, no art. 204, 8 t.º 
do Cod, Penal, 

— Antonio Vieira Martins, pronunciado no art. 293 do Cod. Penal. 
Es Antonio Pinto da Silva e José Pedro Forreira, pronunciados no art. 303 do 
od. Penal. ; 

— Verissimo Ribeiro Rosa, pronunciado no art. 304 do Cod. Panal. 

— Thomaz Benedicto Machado, pronunciado no mesmy artigo. 
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—Joaquim David, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 
Americo Francisco Salles, pronunciado n) mesmo artigo. 
Campo Bello, —Joaquim Romano e Calimerlo Luiz, pronunciados por crime de 
assassinato. 
Caratinga. —Antonio Pereira de Souza, pronunciado no art, 124, $ 1.º do Cod, 
Ponal. — . 
Caldas. —Manoal Luiz Machado e José Luiz Maobado, pronunciados por crime 
de assassinato. 
Dares de Indayá.—Silvestre Theodoro Pereira Velho, pronunciado nos arts, 
124,81." e 338 $ 1.º do Cod. Penal, 
=—Jeronymo Jatobá, pronunciado no art. 315, do Cod. Penal. 
Francisco Martins da Costa, pronunciado no art. 304, do Cod. Penal, tendo 
se apresentado à prisão. 
Celestino Lobo, pronunciado go art. 204, 8 1.º do Cod, Penal, tendo ge 
apresentado á prisão, . 
—Josó Bento Ferreira, pronunciado no art. 204, do Cod, Penal. 
Eloy Bahiano, sem declaração. 
E E Francisco José de Magalhães, pronunciado no art, 303, do Codigo 
enal. 
= José Antonio da Silva, pronunciado no art, 305, do Cod. Penai. 
— Josg Nicolau da Costa, pronunciado no act. 294 do Cod. Penal, 
— Antonio Batista Sobrinho e Francisco Fecreira Duarte, ambos pronunola- 
dos no art. 294, do Cod, Pena!, tendo o primeiro se apresentado á prisão. 
— Avelino José de Magalhães é Joronymo José Teixeira, ambos pronun- 
ciados no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal. 
— Josó Clemente, pronunciado no art, 304, do God. Penal. 
— AnDa Maria Justa, pronuciada no art. 303, do Cod. Penal. 
Dôres de Boa Esperança. — Josô Augusto Maia, pronunciado no art. 294, 8 2.º 
do Cod. Penal, tendo se apresentado & prisão. 
3 a Estevam Barbosa Ferreira, pronunciado no art, 294, 8 2.º do Codigo 
enal. x 
— Gabriel Ferreira, provunciado no art. 303, do Cod, Penal. 
Formiga.— João Alferes Filho, pronunciado no art, 204, 8 2,: do Cod Penal. 
— Zaferino de tal, pronunciado no art. 335, do Col. Penal. 
— João Severino da Silva, vulgo João Barnardes, pronunciado no art. 2M, 
$2.º combinado com os arts. 13 6 63 do God. Penal. 
Guanhães — Joaquim Alves Pereira 6 J)tô Alves Panheco, pronunciados no 
art. 303, do Cod, Penal, 
— Joko Pereira de Souza, pronuciado no art. 303, do Cod. Penal. 
= Joaquim dos Santos Figueiredo, pronunciado no art 304 do Cod. Penal. 
— Manoel Quintiliano da Silva, pronunciado no art. 303, do Cod, Ponal, 
— Maria Magialena, sem declaração, Apresontou Be ú prisão, 
í = Pedro Evaristo, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal, Apresentou se 
prisão. 
= Constantino Pereira da Rocha, condomnado pelo Tribunal Correccional 4 
Pena de 2 mezss, 6 dias e 12 horas de prisão. 
— Antonio David (arabe), pronunolado por crime de roubo. 
— Francisco Ferreira de Pinho, condemnado a 3 mezes é 15 dias de prisão, 
Apresentou se à auctoridade. E 
i — Joaguim Gomes de Araujo Queiroga, condemnado & pena de 14 mezes de 
prisão. 
Ê — Maximiano Caetano Ferreira, pronunciado no art. 2M, S 2.º do Cod, 
'enal. k 
p Grão Mogol. — Simpliciano Baptista da Luz, pronunciado no art, 294, do Cod. 
enal. 
— Pacifico Jesó Ferreira, pronunciado no art. 204, 8 2.º do Cod, Penal. 
— João Baptista da Luz, pronunciado no art. 294, 8 1,º combinado com os 
arts. 136 63, do Cod. Penal. 
E a Vicente Velloso, proaunciado nos arts, 204, 8 1.º, 303 e 304, A Cod, 
enal. 
Tapecerica,— Francisco Ribeiro Silva, condemnado pelo tribunal do Jury da 
comarca. 
— Balbino de tal, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal, 
— Maria Candida de Josus, pronunciada no art. 304, do Cod. Penal, 
Juiz de Fóra.— Felício da Silva Gomes, pronunciado por furto de animass, 
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g ç Pedro Ribeiro, vulgo Pedro Thereza, pronunciado no art. 303. do Cod. 
enal, É 
: o Evaristo Domingues, condomnado a pena de 1 anno e 2 mezes de 
prisão. 
— Oscar Severino Peroira, pronunciado no art. 149, 8 1.º, do Cod. Penal. 
- — Eduardo Borges de Mattos, portuguoz é José Alvos, hespanho!/ pronun- 
ciados no art. 356, do Cod. Penal. 
— Josó Gonçalves Ferreira, vulgo Josó Vermelho, pronunciado no art. 304, 
do Cod. Penal. 
— Carlos José Teixeira o Honriqua Affonso, pronunciados no arb. 304, para- 
grapho unico, do Cod. Penal. . 
— Prudente Antonio de Paula, pronunciado no art. 294, 8 2.º, combinado 
com o art. 136 329, 8 4.º, do Cod. Penal. 
— Raymundo Silva é Francellino Dias, sem declaração . a 
E rt Eduardo Ferreira da Silva, pronunciado no art. 204, 8 2.º, do Codigo 
enal, 

— Benevenuto Pires, commetteu o crimo em Alto Rio Doce, foi pronunciado 

pelo Juiz Seccional o foi preso em Juiz de Fóra. E 

E Pei A Ihnalt, condomnado pelo crimo previsto do art. 303, do Cod. 
enal, 

p E Antonio Santiago, pronunciado no art, 304, paragrapho unico, do Cod. 
enal, 

E dia Duarte.— Joaquim Pedro da Silva, pronunciado no art. 304, do Cod. 
enal, 

o EE Rita Francisca Luciana de Jesus, pronunciada no art. 294, 8 1.º do Cod, 
enal, 

— Antonio Machado de Oliveira e Innoconcio Banto da Rocha, pronunciados 

nos termos da lai n, I41, de 20 de julho de 1895. 

— Calixto Campos, idem, idem. 

— José Adão, pronunciado no art. 358, combinado com os arts. 357 e 358, do 
Cod, Penal. 

— Manoel Faustino do Carvalho, vulzo Carneiro, pronunciado nos arts. 
196, paragrapho unico, e 358, do Cod. Penal, 

-— Lindolpho Jog Francisco, pronunciado no art. 303. do Cod, Penal. 

— Francisco Antonio Barra, pronunciado nos arts. 134, 303 6 294 81. do 
Cod. Penal, 

Muzambinho. — Alcobiades de Paula e Silva e Oscar do Carmo é Silva, pro- 
nunciados no art. 294 & 2.º combinado com os arts. 13 0 63 do Coã. Penal, tondo 
ambos se apresentado á prisão. : 

— Alfredo Bueno Marques, pronunciado no art. 204 82, combinado com 08 
arte. 13 é 63 do Cod. Penal, 

— Moysés Francisco Bueno, pronunciado no art, 304 do Cod, Penal, 

— João Lauriano, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal. 

— Serafim Peraira de Sousa, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal. 

— Antonio Josó Raymundo, evadido da cadeia, onde cumpria pona de8 an- 
nos. Foi preso em Caconde, Estado de 8. Paulo. 

—Domingos da Costa e Joaquim Leonc] de Castro, pronunciados no art. 3)4 
do Cod. Penal, ; 

— Francisco Luiz da Silva, vulgo Francisoo Machado, prorunciado no art. 
294 8 1.º do Cod. Penal. . 

> Gervasio Carneiro, pronunciado no art, 294 82." do Cod. Penal. 

DE De a — Luiz Barroso, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal, 

— Sotastifão Ferroira Duarte, pronunciado na comarea da Viçosa, no art, 
330 8 4.º do Cod. Ponal. 

— José Furtado, condemnado à revelia. 

Monte Curmello. — Manoel Rodrigues do Sousa, pronunciado no art. 294 $ 1.º 
do Coil. Penal. 

— Calixto Barbosa da Silva, pronunciado no art. 2048 1.º combinado com 
os arts. 13 6 63 do Cod. Ponal, 

Ouro Preto, — Eduardo Pereira de Mondonça, pronunciado no art. 304 do 


Cod. Penal. 
— Francisco Marques dos Santos, pronunciado no art, 204 do Cod. Penal, 
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— Benedicto Rodrigues de Carvalho, pronunciado no art. 294 8 1,º do Cod. 
Penal. 

Ouro Fino. — Francisco Ignacio Lopes, ovadido da cadoia de Ouro Preto, 

Piumiy, = José Gonçalves de Figueiredo, pronunciado no art. 294 S1.º do 
Cod. Penal. 

- Naroigo Augusto Machado, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 

Palmyra. — Nestor da Silva Carmo, pronunciado por crime de tentativa do 
morte. 

— Miguel Jorge, arabo, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal. . 

= José Fernandes, vulgo José Adão, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal, 

— Josô Antonio Serpa, pronunciado no art. 258, do Cod. Penal, 

= Jogó Alves, hospanho!, pronunciado por crime de roubo. 

— Alfredo Dionyeio do Mattos, pronunciado no art. 303, do Cod. Penal. 

— Joaquim Gualberto Pereira Guedes, pronunciado no art. 305 do Cod. Penal, 

— Luiz Rodrigues dos Santos, sentenciado, evadido da cadeia, 

ao — dJosá Gonçalves da Fonseca, pronunciado no ert. 294 5 2.º do Cod, 
Penal, 

— Manoel Pereira do Nascimento, sem declaração. Apresentou-se á prisão. 

Peçanha. — Theodoro Claudino da Silva é Manoel Francisco da Silva, ambos 
ataidos em 1896 da cadeia, onde cumpriam a pena de 4 annos e 8 mezes do 

rigão. : 
P = Joaquim Alves Affonso é Pes-oinha, Marques da Fonseca, pronunciados no 
art, 294 8 1.º do Cod, Penal. 

— Domingos Pimenta, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal, 

Patrocinio, — Celestino Luiz da Silva, gentonciado a 3 mezese 15 dias de 

risão. 
É - Pitanguy, — Francisco Alves Corgoginho, soldado da Brigada, e João Fernan- 
dos Monteiro, pronunciados no art. 131 do Cod. Penal. 

 Randolpho Rios, pronunciado no art. 303 do Cod, Penal. 

Pomba. — Sebastião Machado de Sousa, Pedro da Silva Braga, Franklin dos 
Reis Coutinho, Agostinho Rodrigues Madoiros, Joaquim Gualberto Pereira Gue- 
des, Antonio Gonçalves de Sousa, Francisco dos Reis Coutinho, Antonio Luiz Gon- 
alves de Mattos o Manoel de Aravjo Coelho de Alvarenga, sem declaração, tendo 
todos se apresentado á prisão. 

Prata. —Francisco Alves Coutinho, pronunciado por crime de tontativa de 
assaseinato. 

-— José Vicante de Sant'Anna, criminoso em Goyaz. 

= Vicente dos Santos, capturado na comarca do Fructal, e pronunciado no 
art. 2948 1.º do. Cod, Penal. 

Palma, — Victorino Rosa Pereira, ladrão de animaes. 

Rio Branco, — Felisberto Gomes de Freitas, pronunciado no art, 294 do Cod. 
Penal, tendo se apresentado à prisão, 

— José Marcellino Pires, pronunciado no art, 304 do Cod. Penal. Aprosen- 
tou se à prisão. 

— Laurindo Fe Manoel Paraiso e Reduzino Paraiso, pronunciados no 
art. 303 do Cod. P do o ultimo. se apresentado a prisão. 

Vieira, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, 
a, pronunciado no art. 303 do Cod. Penal, 
0, Bom declaração, 


Penal, 
294 do Cod. Penal, 
e tal, pronunciados no art, 


se apresentaram á prisão, não declarindo 
tigo do Codigo ge acham pronunciados, 
rigues Jorge, Alfredo Ferroira Cadinho e Raphaal Simdos do 
Castro se apresentaram á risão, não constando nesta Secretaria em que artigo 
do Codigo foram pronunciados. ! 
— Mariano Gomes da Costa, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal. 
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> Vindelino Rodrigues Jorge, pronunciado no art. 294 $ 1.º, combinado com 
os arts, 13 e 63 do Cod. Penal, 
Sete Lagoas. — João Caetano, evadido da cadeia. 
— Juscelino Francisco Carlos, pronunciado no art. 304 do Cod. Penal. 
= Barbara Maria da Conceição, pronunciada no art. 303 do Cod. Penal. 
Bernardino Eulalio da Silva, pronunciado no art. 303 do God. Penal. 
S. Paulo do Muriahd, — Joaquim Alves Ferreira e Francisco Antonio da Sllva, 
pronunciados no art. 294 8 1,º do Cod. Penal, 
— Benedicto Antonio Vioira, pronunciado no art, 303 do Cod. Penal. 
— Custodio Penafiel, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal, 
— José Martins Barreto, pronunciado no art, 289 do Cod. Penal. . 
— Juvenal Carlos de Magalhãss é Clemente Carlos Gonçalvos Saixas, vulgo 
Quebra, pronunciados no art. 294 do Cod. Penal. ; 
— Jorge Josó Freitas, sem declaração. 
— Custodio de Mattos, vulgo Dolé e Jeorzalino Beato de Macedo, pronqo- 
ciados no art, 204 do Cod. Penal, tendo o segundo so apresentado à prisão. 
— João Vanzelotti e José Fagundes da Costa, pronunciados no art. 303 do 
Cod. Penal, 
=— Agostinho Lucindo, pronunciado no art. 294 S 2,º do Cod. Penal, 
— Antonio Felicio, pronunciado no art. 294 do Cod. Penal. 
— Vicente Teixaira Penna, pronunciado no art, 294 8 2.º do Cod. Penal, 
— João Villela e Marcellino Lauriano da Cunha, pronunciados no art, 294 & 
1.º, combinado com os arts. 136 63 do Cod. Penal, 
8, Pedro de Uberabinha. — Antonio Ferreira Barbosa, vulgo M>caroró, sem de- 
claração do art. do Cod. em que foi pronunciado. 
8. João Baptista. — Romualdo Teixeira da Silva, pronunciado no art. 294 do 
Cod, Penal. Apresenton ss & prisão. 
— David de Andrade Camara, pronunciado no art. 268 do Cod. Penal. 
— Altino Alves de Sousa, pronunciado no art, 294 5 1.º, combinado com oz 
arts. 136 63 do Cod. Penal. 
= Thadeu Ferreira Dins, pronunciado no srt. 303 do Cod. Penal. 
8. João Nepomureno, — Galdino Campos, pronunciado pelos crimes de lynoha- 
mento aceorridos em Ubá. 
8. Francisco, — João Gomes Gerico, pronunciado na comarca do Curvelo. 
Salinas, « João Barbosa Lima, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod, Penal. 
- — Jonathas Alves de Sousa, pronunciado no art. 304 do Cod. Pensl. 
— João Ferreira da Silva e Sant'Anna da Costa Lima, pronunciados no art. 
34 paragrapho unico do Cod. Penal. - 
— Theodoro Alves dos Reis, vulgo Theodoro Sarôa, pronunciado no art. 303 
do Cod. Penal, 
8. Gonçalo do Sapucahy. -— Antonio Manoel Gonçalvea, pronunciado no art. 
303 do Cod. Penal, Apresentou se à prisão. 
. Santa Rita de Cassia. — Honestaldo Hjmorio da Silva, Estevam Antonio da 
Silva, Theophilo Pereira Dias e Benedicto de Almeida, sem declaração. - 
Theophilo Oltoni, — Josó Rodrigues dos Santos, vulgo Bigodinho, pronunciado 
Do art. 303 do Cod. Penal. 
— José Quirino de Oliveira, pronunciado no art. 294 8 2,:, combinado com 
os arts. 136 63 do Cod. Penal. 
— Ozorio Martins Poreira, sargento de Brigada, é Macrino Pires Gomas Ju- 
nior, pronunçiados no art. 196 paragrapho unico 6 402 do Cod. Penal. 
= Jeronymo Dias de Oliveira, pronunciado no art. 2948 2.º, combinado com 
oart. 2185 1,º do Cod, Penal. 
— José de Sousa Saldanha, pronunciado no art. 294 $ 1.º do Cod. Penal, 
- Manoel Clomente Ferreira o Dalmira Forroira Ottoni, pronunciados no 
art, 304 paragrapho unico do Cod Penal. 
— Manoel Gomes da Silva, pronunciado no art. 2948 2.º do Cod, Penal. 
Uberaba. — Angelo Raphael Anconi, ovadido do poder de uma escolta. 
— Chechini, vulgo Lumbary, maliano, pronunciado na comarca da Franca, 
Estado de S, Paulo, no art. 294 82,º do Cod. Penal, 
dá, — João Hilario Catharino, vulgo João Piau, pronunciado no art. 294 8 
1.º, combinado nom os arts. 13 e 63 do Cod. Penal. 
— Manoel Honorato, Euzebio Ferreira de sousa o Arthur Severiano da Cruz, 
pronunciados no art. 294 2.º do Cod. Penal. 
— Antonio Romano, pronunciado nos arts. 303 e 304 paragrapho unico do 
Cod. Penal, 
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— Olympio Jozô Rodrigues, pronunciado no art. 294 82. do Cod. Penal, 
tendo-se apresentado à prisão. 
— Jesuino Lopes Calixto, sem declaração. 3 
Viçosa. — Fuão Mello Brandão, pronunciado Do art. 304 do Cod. Penal. a 
— Manoel Virissimo Junior, pronunciado por crime de notas falsas. 
= David Assed arabe, pronunciado no art. 294 $ 2.º combinado com 08 arts. 
13,636 18 82 + do Cod. Penal. 
— José Felicio do Valle, vulgo José Mariauinhas, pronunciado no art. 294 8 
1.º, combinado com os arts. 13 6 63 do Cod. Penal, 
-; Matheus Eduardo de Oliveira e João Leandro de Oliveira, pronunciados no à 
art. 304 do Cod. Penal, tendo ambos se apresentado à prisão. 
á Ea José Gonçalves Bastos, pronunciado por crimes do notas falsas em Juiz 
e Fóra. 
- Candido de Mattos e Ephigenia Margarida, sem declaração. 
Varginha. — Etelvino Dias de Castro, pronunciado no art, 304 do Cod. Penal. 
- Manoel Antonio do Lima e José Hollanda de Lima, pronunciados no art. 
2048 1.º do Cod. Penal, 
a José Vicente Nogueira, pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod, 
Pon: 


Prisões de criminosos nem declaração de prononcia 


Arassuahy. — Manoel Pedro dos Reis, preso preventivamente por crime da 
tentativa de assassinato. 
— Sebastião Neves Vieira, preso em flagrante, por orime de assassinato. 
— Euphrosina Alves da Silva, presa por crime de offensas Pbysicas. 
— Epiphanio Praxedes Leite, por crime de egual especie. 

i — Altino Delêno, cumplice em um essassinato occorrido em Theophilo Ot- 
oni. há 
— Jacintho Oliveira dos Santos, por crime de assassinato, ; 

— Galdino Joré Rodrigues, por haver praticado dous crimes de assassinato. 

— Vicente Cardoso de Souza, louco, por cífengas Physicas. 

Abaeté, — Antonio Camello, desordeiro. 

— Isaias Alves da Silva, por crime de ferimentos graves. 

Alfenas. — João Laurentino, por crime de roubo. 

— Antonio Alves, vulgo Antonio Negro, por identico crime. 

— João Baptista Ferreira, por tentativa de morto, 

— Antonio Bonifacio, vulgo Antonio Remella, por crime de assassinato. 

Araguary. — Josô David Francisco, por crime de assassinato. 

— Antonio Manoel Rosa, por crime de estupro, - 

- Franoisco Coelho, por offensa physica. 

— Manoel dos Passos Lima, por identico crime. 

Abre Campo. — Raymundo Moreira de Souza Sobrinho, Auguato de tal 6 Jo 
sé Pedro Christino, todos por offensas physicas. i 

— Julio Ricardo dos Santos, Sebastiio Luiz do Carmo, Antonio Joaquim Fa- 
gundes e Francisco Angelo Mendes, tados por tentativa de assassinato. 

— Manoel Antonio Bernardo, por crime de assassinato. 

Ayuruoca, — Antonio Francisco da Silva, por crime de offengas pbysicas. 

Alto Rio Doce. — Firmino Albino, por crime de offongas physicas. 

— Joaquim Moreita dos Passos, vulgo Tareco, por crime de notas falsas. 

Alvinopolis. — João Baptista do Oliveira Junior, sem declaração do crime 
que praticou. 

— Raymundo Bento, por offensas physicas, 

Araxá. — Januario Ribeiro Hordones, por crime de notas falsas, 

— Ezequiel Dias Dantas, por crime de assassinato. 

Bambuhy. — Luiza de tal, vulgo Bastiana, presa em flagrante de delioto i 
por orime de roubo, 

A José Maria Januario, cumplice em tentativa de morte ; preso em fa 
grante, 

— Maria Rita de Jesus, por orimo de offensa physios, 

— José Pedro de Rezende Costa; por uso de armas ofensivas. k 
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Barbacena, — João de Aquino, vulgo João da Thomazia, celebre gatuno, 
— Eduardo Josepha, sem declaração do delicto que praticou. 

Bomfim. — Francisco Luiz, por crime de assassinato. 

Bocajrva. — Vicente Carlos Fontes, por crime de assassinato, 

— Mainedo Josô dos Santos, por identico crime. 

- Sebastião Coelho Ferreira, por crime de offensas Physicas. 

Bom Successo, — José Elias, arabe, por crime de notas falsas, 

Caratinga. — Attilio Anderuecetti da Silva, preso om flagrante como passa- 
dor de notas falsas. 

— Braz Candido de Souza, por identico crime. 

- Balbino Luiz da Costa, por tentativa de assassinato. 

— Josué Francisco Dias, por identico crime. 

— Francisco de Paula Santos, por crime de estupro. 

— Balbino Benjamin, sem declaração do delicto que praticou. 

— José Verissimo, idem, idem, 

— João Modesto de Oliveira, por crime de assassinato. 

— Joaquim Barroso Matheus, por crimes de furto de animaos e notas falsas, 

— Eduardo Antonio de Olivelra e João Baptista de Castro, vulgo João Aba- 
lha, por offensas physicas, 

— Francisco Verissimo Vida, por crime do notas falsas, 

Carangola. -— Custodio Penafiel, por crime de assassinato. 

— Orozimbo Josó de Mello, por crime de tentativa de assassinato, 

— Zacharias Miguel dos Reis, Antonio Dornellas Costa e Antonio Gregorio 
Martins, todos por crime de assassinato, tendo o primeiro se apresentado À pri- 
são. 

- Pedro Balbino de Carvalho, sem declaração do delicto que praticou, 

— João Alves Rodrigues, por ofensas physicas. 

— Francisco Albino da Silva e Abdon Pedro, ambos por crime de ofíensas 

byaicas. 
P -— Honorato Antonio, por crime de assassinato, 

— Maria Theodora de Jesus, por identico crime. & 

— Goraldo Germano, por offensa, physica. 

— Salathiel de Souza Lima, preso à requisição do delegado de Kio Branco. 

— Benjamin Isidoro Marçal, por crime de assassinato. 

— Honorato Antonio Ferreira, por oftensas phyesicas. 

= Amorico Abdemelick, arabe, por tentativa de assassinato. 

— Antonio Braz o Jorgo Hadad, arabes, por tontativa de assassinato 6 rasig- 

tencia à ordem legal, 

— Benedicto Josó Peixoto, por crime de roubo de animaes, 

— Antonio Leandro de Oliveira, sem declaração, 

— Francisco Teixeira, por crime de assassinato, 

— Antonio Calixto e Benedicto do Nascimento, por crime de roubo, 

- Quirino Joaquim Gonçalves, por crime de furto, 

Campo Bello, — Felippe Sommo, arabe, por crime de assassinato. 

Curvelo, — David Ferreira de Moirelles a Domingos Gomes de França, por 

offonsas phyaicas. 
— José Barbosa da Silva, por crime de roubo. 
— Amador Jovita Fernandes e Pedro Pereira da Silva, vulgo Pirapôra, por 
offonsas physioas. 7 

— Antonio Sebastião dos Santos, por crime de roubo. 

— Francisco Alves Maciel, Pi crime de assassinato. 

- Manoel Fernandes, sem declaração do delioto que praticou, 

— Sebastião Antonio, por crime de furto. , 

— Domingos Justino, por oftensas Physicas. 

- Antonio Manoel Pereira, por crime de estupro. 

— Manoel Ferreira da Silva, desortor da Brigada Policial. 

— Severiano de Campos Rocha e Salustiano Bittoncourt, por crime de roubo, 
— Alipio Pedra, sem declaração, 

-— João Ferreira o Josó Bossi, por crime de roubo, 
- Cesario Josó de Almeida, por crime de furto. 

i —*Domingos Pereira da Rocha é Valeriano Marques, por orime de offensas 
sicas. 
g tags — Aristidos Vidal, por crime de notas falsas. 

Carmo do Rio Claro, — Manoel Antonio Leite, por crime de tentativa. 
— Josó Antonio Alves Gomes Leite, por crime de furto. ' 
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Cabo Verde. — Fernando Campos e José Campos, por crime de assassinato, 

Conceição do Servo, — Modesto Vieira, por crime de assassinato. 

> Antonio Camara, por crime de assassinato. Ê 

Dores do Indayá. — Antonio Virgilio dos Santos e Candido Gregorio da 
Costa, por crimo de assassinato. 

— Antonio Justino, por identico erimo. 

— Miguel de Souza, por tentativa de assassinato. 

— Pedro Nicolau Ribeiro da Silva, por offonsas physicas. 

— Anna Rosa Caetana, por identico crimo. 

— Sebastião de Figueiredo Terra, por crime de arrombamento. 

— Salomão Sate, por tentativa da assassinato, 

Dores de Boa Esperança. — Antonio Moreira, por crime de roubo, 

Jormiga. — Ricardo Anastasio da Silva, sem declaração. 

Fructal, — Misael Cassimiro, por tentativa de assassinato. ; 

— Zeferino Antonio de Souza e Maria Honorata, por crime de assassinato. 

— Joaquim Clemente de Oliveira, por tontativa de morto. 

— Antonio Tiburcio da Silva, por uso de armas ofensivas. 

— Messias Cesario da Costa o José Grogorio da Silva, por offensas physicas. 

— João Gabriol é Maria Honorata Diniz, por assassinato. 

— Pio Josô Mendes, por crime de rapto e defloramonto. 

— Emyegdio da Silva Costa, por oflensa physica. 

Piumhy.— Cyrillo de tal, conhecido gatuno. y 

— Celso Nogueira Godinho Junior, por haver soltado da prisão diversos re- 
clusos, é commettido um assassinato, 

— Caetano Pereira da Costa, por oflenga Physica, 

Peçanha,— Januario Ferraira Lamarche, por crime do assassinato. 

— Josô Dias da Silva, por identico crime. 

— Josô Simplicio, por offonsas Physicas. 

— Maria de tal, filha de João Gonçalves, por identico crime. 

= João Baptista Pereira, por crime de roubo, 

— Juscelino Faustino Mendes, por offensas Physicas. 

— Joaquim Felix de Souza, por crime de assassinato, 

— José Vianna de Souza, vulgo Tinhanha, por assassinato -o roubo. 

— Manool Jogó dos Santos, Joaquim Antonio Campos Macóta, e Raymundo 
Nogueira Lima, todos por crimo de offengas physicas. 

Palmyra — Jogô Alves, hespanhol, par 'crime de roubo. 4 
A — Paschoal Saletto e Augusto Horacio Zebral, por uso de armas ofien- 
sivas. 

Dassos— Juvenal Cordeiro, tambem conhecido por Marcellino Cordeiro por 
crimo de nota falsa, , 

— Manoel Rodriguas da Silva é José Claudiano Gomes, soldados da Brigada, 
responsaveis pela evasão de um preso, Ê 

— Josô Míguol de Paula, à requisição do delegado do Carmo do Rio 
Claro. x 
Pouso Alegre,— João Pereira dos Santos, conhecido desordeiro. 

— Josó Gonçalves, evadido da cadeia em 1900 e ultimamente preso como 
aatuno, 

—Raymundo Antonio do Espirito Santo, por orimo de furto. 

- Joaquim de Paiva Moreira, João Alves de Mello 6 Ricardo Lemos, todos 
Por crime de assassinato, tendo q primeiro e o ultimo se apresentado & 
prisão. 

— Joaguim Candido da Silva 6 Jogê Joaquim Marcolino, vulgo, Cuba ambos, 
por crime de notas falsas. , 

— Joaquim de Goes Maciel por tentativa de assassinato. 

— Virgilio Dias Barbosa e Generoso Florentino do Carmo, ambos por offon- 
shs physicas, 

Poços de Caldusm Julio Henrique de Meirelles, por crime do homicidio, 

— Roque Josá de Lima, por ofensa physica. 

Palma.— Theodolino de Aguiar, por crime de assassinato. 

— Pedro Alves Diniz, por tentativa de morte e offonsas physicas. 

— Francisco Campos, por furto de animaos, 

=Josó Corrêa Netto, celebre facinora. 

= João Lopes de Sá e Luciano do Moraes, por crimes de assalto e roubo, 
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Pitanguy. — José Sabino de Freitas, vulgo José Sotéro, por crime de offen- 
sas pbysicas. 
— Josô Antonio, arabe, à requisicão do dr. Juiz Seccional. 
7 ap Manoel Catharina e Hanrique Manoel Boaventura, por o ffensas 
Physicas. 
— Antonio Rodrigues de Gouvêa, José Theodoro dos Santos e Herculano José 
da Costa, por crimes de assassinato é ferimentos. 
Piranga, — Sebastião Corrêa Maia, por crimes de defloramento. 
- Luiz Valentim da Silva, por offensas physicas, 
- Honorio da Neiva, por tentativa de assassinato. 
— Josô Pedro, criminoso em Rio Branco. o 
— Francisco Bernardo é Gragorio do tal, por offensas physicas. 
Queluz. — Thuribio de tal, em flagrante, por crime da assasasinato. 
. João Antonio de Deus, José Antonio Ferreira, Jorga Laurindo, João Sim- 
Plicio e Josó Romão, todos por crime de notas falsas, 
Rio Branco — Innocencio Antonio de Oliveira, por offensas pbysicas. 
— Antonio dos Reis da Silva, por assassinato. 
-— Antonio Honorio, vulgo Gateado, por offensàs physicas. 
— Virgilio Barbosa Velloso, por assassinato. « 
- Francisco Dias dos Anjos e Manoel Egydio Dias dos Anjos, por furto de 
animaee. 
— José Borges 6 Manoel Ferreira por offensas physicas. 
Guanhães. — Sallustiano Bento de Andrade, por arime de assassinato. 
-— Tiburoio dos Santos Moura, em fiagrante, por crime de roubo. 
- Josê Pedro Poroiao, em flagrante por ofensas physicas. 
— Joaquim Ferreira dos Santos, em flagrante por identico crime. 
— Manoel Virgolino da Cruz, em flagrante por tentativa de assassinato. 
Vicente Pereira da Silva e Maria Theodora Coelho, por offensas phy- 
aicas. 
i ia pan sigão Hilario dos Santos, vulgo Francisco de Ramos, por crime de 
omicidio. j 
— Egydio Vieira do Aguiar e José, filho de Theotonio Pintor, por offensas 
physicas. 
— Antonio David, arabe, por crime de roubo. 
— João Jutio Baracho, Anna dos Santos de Jesus 6 Jerônymo Alves Porol- 
ra, por offenses pbysicas, 
— Joaquim Luiz Mendes, por identico crime. 
-— David de tal, por crime de assassinato. 
— Miguel de tal, por ofensas physicas. 
-— Cosarlo de Oliveira Braga e Americo Lourenço de Mello, ambos por often- 
sas physicas, 
Guarará — José Antonio Medeiros, por crime de aggressão. 
-— Antonio Pereira Pinto Junior, por furto de animaes, 
-— Joaquim Henrique Siqueira, por assassinato. 
-— Nicodemos Apollonio de Sant'Anna, Americo Ignacio de Oliveira e Simão 
Jgnacio de Oliveira por ofensas pbysicas.- 
Grão Mogol.- Jo&o Rodrigues da Cunha por crime de assassinato, 
Itajubá.— Antonio Soares Moreira, preso a requisição do Chefe de Polícia 
do Estado de S. Paulo. « 
Iabira.— Benedicto José de Oliva Rocha, por crime de offensas physicas, 
Itapecerica. — Francisco Ribeiro, sem declaração do crime que praticou, 
Juiz de Fóra.— João Porphirio do Nascimento Lapoela, desertor da Brigada 
Policial do Districto Federal. 
— Francisco Xavier Martins Sarmento, criminoso no Districto Federal. 
— Alberto Vianna, vulgo Alberto Gomensoro, gatuno e vagabundo. 
-— Francisco Salles e João Caetano Leal, pelo crime previsto no art. 214 
combinado com o 217 art. 338 8 8.º do Cod. Penal. 
-— Nicolau Hoffman, por crime de furto. 
“e Antonio Alves da Silva, por assassinato. 
1— Angelo Lazari e Thiago Borges de Mattos. por crime de notas falsas. 
| Jaguari = Joaquim Lopes de Oliveira, em flagrante por crime de assas- 
sinato. 
Januaria- Antonio José de Souza, por crime de assassinato. 
- Apollinaria Ferreira da Luz por crime de infanticidio, 
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Lima Duarte. — Theodomiro Joaquim Lemburgo, por crime do roubo. 

— anna Magdalena da Conceição por offensa physica. 

Leopoldina. — José Virgilio, companheiro do celebre Benedicto Silva. 

— Mar de Hespanha.— Febpre Turco, por haver praticado tres crimes de as- 
sass nato. 

Muzambinho.— Antonio Martins de Oliveira é Josê Floriano, ambos Por crime 
de offensas physicas. 

— Luiz Antonio Garcia, por crimo de furto. 

— Manoel Carlos de Almeida e Martiniano Alves do Almeida, por crime de 
offensas physicas. 

Manoel Francisco de Sjuza, om flagrante, por identico crime. 

— Monte Sunto, — Jngô Nillo, por crime de assassinato, 

-— Monte Alegre. — Joaquim Pereira da Silva, e Aítila de Souza 6 Sá, ambos 
soldados da Brigada, responsaveis pela fuga de um preso, 

— Manhtessi,— Domingos José dos Santos, tão constando o crime que pra- 
ticou. 5 
— Manoel Henrique Quedevez, Por crime de assassinato. 

— Theotonio de tal, por crime de notas falsas, 

— Raymundo Josô de Sant'Anna, sem declaração. 

— Marianna de tal, por crime de roubo. 

— Bscharel Luciano alves de Brito, desacato à auctorida le, 

— José Martins de Oliveira, por offonsua Physicas, 

Minas Novas— Antonio Francisco Serrador, por crime de assassinato. 

Ouro Preto.= Viotorino Poreira do Souza o João da Cruz, responsaveis pola 
evasão do um preso. 

— Maria, das Dores, por crime de assassinato. 

— Capitão Francisco Josó de Oliveira, Junior por ostellionato, 

Oliveira;— João Pereira da Costa e Maria Gabriella, por atsasginato. 

aracatii. — Anacleto de tal, por crime de aesassinato. 

—Zaourias Martins Teixeira, por offensas physicas. 

— Joanna Pereira em flagranto, por crime de assassinato. 

— Francisco Pereira da Silva, Jeronimo da Costa, Pedro Tavares da Silva, 
Bonifacio Tavares da Silva e Mariano José da Costa, todos por crime de 
assassinato. 

— dJosô Lopes, por tentativa de morte, tondo se apresentado & prisão, 

— Joaquim Rodrigues do Sant'Anna, por crime de furto. 

— Juto Gubriel da Fonseca, por offonsa physica, 

— Pedro Januario, por identico dolicto. 

— Antonio Fernandes Moreira, à requisição do dr. juiz substituto da co- 
marca do Piranga, 

— Franklin Pereira de Sousa, por assassinato, 

— Rio Pardo — Francisco José Figueira, sem declaração do crime que com- 
metteu, 

Rio Noro — Benedicto Ferreira; por crime de ofensas physicas. 

Santa, Barbara — Joaquim Calestino, preso em fiagranto, por crime de ton- 
tativa de morte. 

— João Pires; em flagrante por crime de assassinato. 

— Sebastião Martyr das Dores, em flagrante, por crime de ofensas phy- 
sicas. , 
= João Roble e Antonio Peres, por tentativa de assassinato. 

Serro — Josô Candido Bemfica, sem declaração do delicto que praticou. 

— Josephina Ernestina Pimenta, idem, idem. 

— Francisco de Oliveira Anjinho, Luiz de Oliveira Anjinhos Pedro Baptista 
Dias e Luiz de Souza Azevedo, todos sem declaração, tendo-se apresentado á 

risão. E 
B — Joaquim Josô de Vasconcellos, por offonsas Physicas. 
— Clarindo Wenceslau Duque, por identico crime. 
» — Antonio Frazal de Miranda, sem declaração. 

— Manoel Luiz Palhares, por ofensas Physicaa. 

- Raymunda Ermelinda de Jesus, por crime de assassinato. , 

-— Porphirio Soares Cardoso, por crime da arrombamento, 

- Antonio Victorino de Araujo, tendo-se apresentado à prisão à disposig fo 
do dr. juiz substituto da comarca. 


RI —18 


— 216 — 


S. João d'Fl Rey — Camillo Turco, sem declaração do delicto que pra- 
ticou. 
— Antonio Joaquim do Oliveira, desordeiro:. 
— Gabriela Bernardina Cintra, por offensas phyaicas. 
— Celestino Antonio de Morass, José Laurindo da Silva e João Baptista do 
Sacramento por crime de assassinato. 
S. Munoel — Margarida Maria da Conceição, por crime de farto. 
— Francisco Emygdio, em flgrante por orime do assassinato. 
— antonio Lauriano, por offansas physicas, tendo se apresentado à prisão. 
— Elisiario Josó Rabelto e João Pinto, ambos pelo crime de assussinato. 
— Henrique Antonio de Oliveira, por tentativa de morte. 
-— Pedro Carlos por furto de animaes. 
8. João Nepomuceno — João Carneiro, vagabundo. 
g. Gonçalo do Sapucahy — Francisco Capeiti, por crime do notas falsas, 
S. Paulo do Auriahé — Venancio Felicio Rosa e Benedicto Severino de Oli- 
voira, por oflensas pbysicas, E 
-— Felippe Henrique Pereira, por furto de animaes. 
— João Moreira do Prado, por tentiva de morte. 
. — Jogô Pereira do Abreu o Orozimbo Caotano Barbosa, por ofensas pby- 
sicas. 
— João Peregrino, por crime de furto. 
Santo Antonio do Machado — Josô Fidanse de Andrade, vagabundo. 
S, João Baptista — Joaquim Hilario Fagundes, por tentativa de morte. 
Sete Lagoas — Patricio da Silva, por crimo de estupro. 
- Jogá Narciso Rodrigues, por crime de roubo. 
-— Adão de tal, por crime de assassínato. 
- — Maria Florencia Francisca e Ialina Marciana do Jesus, por offensas phy- 
aicas. 
— Antonio Porfirio, por crime de roubo. 
Santa Rita de Cassia — Joaquim Antonio Poreira por crime de homicidio. 
— Benedicto de Almoida, por offensas plysicas, 
— Antonio Rodriguos Cintra Junior, Benedicto Josó da Oliveira e Francisco 
Rodrigues da Silva, por tentativa de assassinato. : 
— João Ferreira, Marcos Thomaz Ferreira e Manoel Francisco da Silva, res- 
ponsabilidade na ovasão de um prego. 
— Honestaldo Honorio da Silva, por assassinato. 
Santa Luzia do Rio das Velhas — Manool Francisco de Abreu Guimarães, por 
tentativa de assassinato, 
— Victor José Gonçalves, por identico crimo, 
Sacramento — Jeronymo Francisco da Silva é Josó de tl, não constando o 
delicto que praticaram. 
-— Domingos Sanches Rilavel, por crime de notas falsas. 
a S. José d' Álém Parahyba — Ataliba de Oliveira Dias, por crime do notas 
alsas. 
8. Domingos do Prata — Antonio Josó da Rocha e João Francisco de Lima, 
ambos por crime de roubo. 
F 8. Antonio do Monte — Juscelino de tal, sem declaração do dolicto que pra: 
icou. 
' 
R teopito Ultoni — Domingos Gonçalves e Anna Cyrina, por crime de assas- 
sinato. 
— José Quintino de Araujo, por tentiva do assassinato. 
— Donato Ferreira de Souza e Antônio Borges, presos preventivamente, por 
oflengas plysicas, 
— Jogô Nunes e Domingos de Azevedo, por tentativa de assassinato. 
— Altino Delfino, pelo crime previsto no art. 300 do Cod. Penal. 
Romualdo Josê de Meira, por ofensas phyaicas. 
— Julio Rocha, por crime de sevicias. , 
— Viriato Rodrigues de Oliveirs, por crime de aggressão. 
-—Maria Dias de Oliveira, por tentativa de assassinato. 
— Bernardino José Fonseca, por crime de roubo. 
— Januario Teixeira Baptista, por crimo de assassinato. 
— João Guilherme da Silva, Miguel Tiburcio de Oliveira, Francisco Maxi- 
miano dos Santos e Agostinho José Pereira, por oflensas physicas. 
- Marcellino Domingos da Silva, por crime de assassinato, 
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— Tres Pontas — Josô Francisco Trindade, por tentativa de assassinato, 

— Manoel Pedro e Umbelina de tal, cumplicidade em crimo de oítonsas phy« 
Bicas. . 

— Targino Vieira, por crimes de asssassinato e ferimentos, 

— Pedro Belisario é Joaquim Alves de Oliveira, por crimes de espancamento 
e furto. Ê 

— Uberaba — João Martins Ferreira, por crimo de notas falsas, 

— Antonio José Francisco, Por ofensas physicas. 

— Jogé Leocadio Boanerges, por crime do furto, 

— João Gualberto Teixeira, não constando o delicto que praticou, 

— Joaquim da Costa, por crime de assassinato, 

-— Bartholomew Placido, Manoel Marcellino de Oliveira e Abdias Riboiro dos 
Santos, por offonsas physicas, 

— Francisco Modesto da Silva, por crime de assassinato. 

Ubá — Olympio Antonio Pereira o Candido Dias, por crime do rapto, 

— Francisco Antonio Moreira, por tentativa de assassinato, 

— Oscar Gomes da Silva, por crime de roubo. 

— Francisco Antonio Vieira de Moura, vulgo Chico Velho, e Antonio de Al- 
meida, por offensa physica. 

— Jeronymo Correia Barbosa, por identico crime. 

-— Firmino Ponciano Moreno, por egual crirs. 

Varginha — Joaquim Pedro Martins, por crime de furto, 

— Joaquim Lourenço sem declaração. 

— José Trindade, por crime de assassinato. 

— Antonio José de Snt'Auna, por crime de furto, 

Viçosa — Josê Lucindo Ferreira, por crimo de assassinato, 


Xivasão de presos 


Durante o periodo que estas-notas abrangem deram-so as seguintes evasões 
de presos: 


Da cadeia do Ouro Proto, na noito de 13 para 14 de setembro os seguintes 
progos : 


Ponna, Luiz Antonio 
heus Paulo de Si 


o da latrina, 
ind: iram, de den- 
tro da i um buraco de oity me- 
tros d naquela enxovia só fica- 
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Da cadeia de Merianna os seguintos oriminosos : Firmino Tigone, Hygino 
Pereira, Feliciano Josê de Almeida, Antonio dos Santos Silva, Antonio Vicente, 
Antonio Peuliao do Sousa, Camillo José de Sousa, Porphirio Ribeiro da Silva, 
a Eugonio o Basilio de tal, apenas constando a captura desto ul- 
imo. 


Da cadeia de Cataguazes os seguintes : Felismino Rodrigues Laurindo, Joa- 
quim Gomes Soares, vulgo Capitão, Domingos Floriano Pinto Salazar, Bernardo 
eguino, João Silveira de Sousa, Pedro Barbosa dos Reis, Esequiel Manoei Sobri- 
nho, Sebastião Fortunato do Lima, Jorge David dos Prazeres e Manoel Gui» 
marães. 


Na manhã de 21 de abril do anno p. findo, quando se fazia a limpeza em 
uma das prisões da cadeia da cidade do Bomfim, evadiu-se o preso Saturnino 
Silverio Cordeiro que illudio a vigilancia de um paizano engajado que o acom- 

anhava, E É 
a -— Da mesma cadeia, evadio-se, a 7 de junho ultimo, o sentenciado Vicente 
Parreiras, que alli cumpria a pena da 30 annos de prisão, 

Esso criminoso, depois das providencias tomadas pela auctoridade, foi nova- 

mente capturado, 


Da cadeia «de Santa Luzia do Rio das Velhas evadiu-se, a 12 de maio do 
anno p. passado, o preso Joaquim Barbosa. 


Da cadeia do Carmo do Fructal, na noite de 19 para 20 de junho ultimo, o 
preso Antonio Rodrigues da Silva. 


Da cadeia de Abaetô, pela madrugada do. dia 3 do agosto ultimo, 0 preso 
Moysós Rodrigues dos Santos, « 


Da cadeia de Passos, na manhã. de 18 do mesmo mez, o preso Marcellino 
Mano! de Araujo, que estava sendo processado como passador de notas 
falsas. 


uv re 
, 


Da de Pitanguy, na noite de 20 para 21 de setembro do anno p, passado, O 
Nite ao aneltdo Rosa, que alli cumpria pena imposta pelo jury da comaroa de 
Abaeté, : 
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o Da mesma cadeia, em dias de outubro ultimo, o preso Pedro da Rocha 
e Silva. 


A 16 de agosto do anno p. findo, evadiu-se do poder da escolta que o con- 
duzia da cidade de Monto Alegre para a cadeia de Uberaba O réo Zoforino de 
Souza Lima, condemnado à pena de 24 annos de prisão, 


Da cadeia do Alto Rio Doce, na noite de 29 para 30 de setembro do mesmo 
anno, dous sentonciados cujos nomes não declarou o delegado no officio em que 
comunicou a oceurrencia esta Chefia. 


Da cadeia desta Capital o preso Josó Narciso Rodrigues, posteriormente ca- 
pturado em Sete Lagões. 


Da de Dôres do Indayá, na manhã da 15 da outubro ultimo, o preso José Ni- 
colau, condemnado a 13 annos de prisão e tendo contra gi mais dous processos 
pendentes. 


Da cadeia da Palma, ma manhã de 21 de novembro ultimo, o sentenciado 
Virgilio Furtado de Araujo, pouco antes condemnado pelo jury da comarea de 
Leopoldina. 


, 


Da cadeia do Peçanha, na noite de 22 para 23 de janeiro ultimo, o preso 
Antonio Mendes Maximo, condemnado à pena de 18 annos de prisão cel ular, 
tendo sido capturado dias depois. 


Da de Dôres de Boa Esperança, na manhk de 22 de janeiro deste anno, o 
preso Estevam Ferrreira Barbosa, que alli se achava em cumprimento de sen- 
tença da qual appellára para o Tribunal da Relação. 
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Em viagem de Dôres de Boa Esperança para Lavras, evadiu se do poder da 
escolta que o guardava o preso José Porphirio que se atirou ao Rio Grande do 
vapor em que viajava. 


N 


| Rm viagem da comarca de Santa Rita de Cassia para esta Capital, aonde 
vinha afim de se apresentar ao Tribunal da Relação, fugiu do poder da escolta 
que o conduzia e cuja vigilancia conseguiu illudir, o preso Antonio Rodrigues. 


ro E) 


A 25 do janeiro ultimo evadiu-se da cadeia de Piumby o criminoso Antonio 
Messias ds, Cunha, favorecido na fuga por um soldado a quem haviam sido en- 
trogues 8 chavos das prisões, na falta de carcaroiro. 


— Da mesma cadeia evadiu-se o criminoso Sabino de Paula Rodrigues, con- 
demnado a 12 annos de prisão, 


- Em viagem de Ouro Preto para Bomfim evadiu-so o criminoso Joaquim Pau 
lista, que dias depois foi novamento capturado. 


Crimes de moeda fGusa 


Na investigação de crimes dessa natureza continuaram as auctoridades po- 
liciaes à proceder de conformidade com as instrucções que com relação ao as- 
sumpto lhes ministei em circular de 9 de agosto de 1900. 

Durante o periodo a que se reforom estas notas foi polas auctoridades poli- 
ciaes: do Estado apprehendida a quantia de 75:85780(0 em notas falsas introduzi- 
das em circulação , tendo se, durante o mesmo periodo, instaurado 115 proces- 
sos sobre taos crimes. á 
á Como implicados nelles foram presos e recolhidos 4s cadeias respectivas 24 
individuos, conforme consta da epigraphe Prisão de Crintinosos, 


Factos e diligencias mais Importantes oceorridos durante o periodo a 
que se refere este relatorio 


Desejando tornar este meu trabalho o mais sucointo possivel, vou tão somente 
: fazer especial reforoncia aos acontecimentos de maior relevancia havidos oa 

- diversos municipios do Estado, e kom assim ás providencias tomadas paramanu- 
RN tenção da ordem, sempre que esta foi ameaçada de perturbação. 
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Em dias de março do anno p. findo chegara ao meu conhecimento que uma 
horda de bandidos capitaneados por Joaquim Gonçalves, vulgo Joagnim Paulis- 
ta, assaltara uma fazenda sita no districto de S. Gonçalo da Ponte, daquele 
municipio, saqueando-a e tirando a vida ao seu proprietario, o cidadão Lucas 
Pereira Rodrigues. 

Para pór cobro & taes desmandos, que causaram grande terror à população, 
resolvi mandar que seguisse para o municipio com » jurisdicção de dolegado 
o meu ajundante de ordons, alferes Henrique Brandão, a quem ministrei as 
necessarias instrueções para proceder a rigoroso inquerito e promover a punição 
dos culpados. 

Dessa incumbencia deu-me conta o alludido official no relatorio que so 
segue, cumprindo accroscentar que Joaquim Paulista, individuo temido pelas 
suas façanhas criminosas, já so acha preso o recolhido à cadeia do muni- 
cipto. 

E Eis o relatsrio ; 
«Delegacia de Policia ospecial do municipio do Bomfim, 30 de março de 


Exm, sr. dr. Chefe de Policia. — Dando conta do desempenho da commis- 
são com que V, exc. se dignou distinguir-me, tenho a honra de apresentar o se- 
guinte relatorio dos factos criminosos que tiveram por theatro s districtos de 
S. Gançalo da Ponte e Santa'Anna do Paraopeba, da comarca do Bomfim, 

Log» que cheguei à sóde da comarca, procurei informar-me' das auctorida- 
des, quer policiaes, quer judiciarias, do que de real havia em relação aos 
acontecimentos que aiarmavam a população do municipio, mormente aos habi- 
tantos dos districtos acima referidos. . 

Era grando o sobresalto de que se achava acommettida a população da co- 
marca, em vista de uma quadrilha de salteadores que, tendo nor centro o dis» 
tricto de congonhas do Campo, municipio de Ouro Preto, ramificava-se, em sua, 
sociedade criminosa, pelos districtos de S. Gonçalo e Sant'Anna, já alludidos 
pelo districto do Redondo, municipio de Queluz, fazendo, em não pequeno cir- 
culo, tangenciado por essas localidades, os scenarios de constantes roubos, assal- 
tos o até introducção de notas falsas, 

Essa horda de bandidos quo aterrorizava ao povo. depois de constantes reu- 
niões e concertados planos, no meado do mez cadente, assaltou a fazenda do 
honrado ancião Lucas Pereira Rodrigues, e depois de assasginal-o tendo, para 
isso consummmar, arrombado tres portas da casa de morada, e descarregado 
grande numero de armas, saqueou a casa, revolvendo tudo e obrigando á so- 
xagenaria irman do assassinado a entregar todos os objectos de ouro existentes 
em reu poder. 

O povo, e os indicios vebementes que já se encontram nos seus preceden- 
tes facinorosos, indicam como chefe dessa malta de scelerados, a Joaquim Gon- 
calves, por antonomasia Joaquim Paulista, que, segundo consta por informações 
fidedignas de particulares, se acha preso no districto de Congonhas, em compa- 
phia de tres do seus comparsas. 

Demorando-me uns dias na cidado, sôde da comarca, não só porque entendi 
ser iaso necessario para acalmar o povo que se achava enormemento sobresal- 
tado, como tambem para poder melhor obter esclarecimentos sobro os crimino- 
808 é Seus esconderijos, segui com a força, em companhia, do dr. promotor da 
justiça para 08 districtos de 8. Gonçalo e Sant'Anna, afim de iniciar as provi- 
dencias que, de accordo com o dr. promotor, me pareceram precisos. 

Com a approximação da força ia-se gradualmente restabelecendo o socogo 
publico, em que já eu havia deixado os babitantos da cidado, ató que com a 
divulgação da captura de Joaguira Paulista e seus tres companheiros, e ss 
medidas preventivas tomadas, o povo entregou se à sua vida normal, conscio 
da segurança que 0 governo lhe proporcionara, o as relações commerciaes reap- 
pareceram, e & calma e conflança imperaram. : 

Algans dos suspeitos pelo povo tiveram tempo de escapar às providencias 
legaes, porque distando esses distritos mencionados cinco legoas da sede, é 
além de alguma protecção de que gosam, conseguiram aviso sobre a força que se 


avisinhava, 


promotor par - 
istencia do mes- 
as declarações 


Ainda convem consignar que pelo sub-delegado de Policia do districto do 
Redondo, muniopio da Queluz, foram intorrogados tres companheiros de Joaquim 
Paulista, e suas declarações me vieram ter às mãos ; dellas mandei lazer juncção 
às investigações por mim procedidas. 

A 28 desto mez fiz recolher a força à cidade, transportet me para esta, onde 
suldo de remetter os autos de inquerito ao dr. promotor por intermedio do dr. 
juiz substituto. 

Atô agara dos districtos em que mais operava a quadrilha, só tenho tido no- 
ticias que & paz, o socego é a ordem Publicas continuam e acredito ter cum- 
prido a minha missão, esforçundo-me em cor; esponder à alta distincção com 
que v. exc. me galardoon. y 

Saudo e fratornidado. =O delegado especial, alferes Henrique Brandão, 


8. José Além Parahyba 


CCCURRENCIAS DE PIRAPRTINGA 


A* semelhança dos grupos vingadores que tão negra recordação deixaram 
de suas façanhas no municipio da Ubá, onde 03 cas0R de lynchamento tão fre- 
quentes se tornaram, tambem no districto de Pirapetinga, daquelte municipio, 
individuos affoitos ao crime constituiram uma liga a que deram o symbolico 
nome de Companhia de Jesus, o cujas reuniões no elisctuavam na ilha do Salto, 
onde se arohitectavam og mais sinistros Planos ese tomavam as mais abomi- 
naveis deliberações, 

Os membros dessa Companhia de Jesus praticarem quatro assassinatos em 
territorio mineiro, além de outros no Estao do Rio de Janeiro, 

Das pessoas que se recuaavam fazer parte das reuniões dessos bandidos, 
algmas tiveram do abandonar suas casas e ontras eram tevadas para a celebra 
ilha e lá passavam por atrozaa solirimentor, barbaramente açoitadas e amar- 
radas a postes duranto «bas é noites. 

Tass erusldudes provocaram a compaixão de outro Rrupo que logo se formou, 
regularmente armao e que, dizaudo go protector das victimas, obedacia ao 
mando do conhecido bandido Francisco Pereira, a que nos referimos em epi- 
graphe anterior, . 

Esta grupo começou degda então 8 dar caça aos membros da Companhia de Jesus. 
Os habitentes da zona limitropho entre os Estados do Mnas a Rio de Janeiro, 
perseguidos ora por um, ora por outro grupo, vinm-se na tristo cont ngencia 
de abandonar seus lares; mes no os qua rasitiam no srraial de Pirapetinga. vi- 
viamtem constante sobresalto à espora de um assalto o da horrenda carnificina 
que a isso seguiria. 

Sob taes ameaças é que & população do districto appellou para o governo, 
tendo esta chefia recebido minucioso tologramma a respoito, datado de 8 de 
junho do anno p. findo, 
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Afim de evitar alteração da ordem publica é pôr paradeiro à tamanhos dos- 
mendos, dirigime ao dr. Chofe de Policia do visinho Estado, fazendo-lhe a 
narração do occorrido 6 significando lhe a necessidade de uma acção conjuncta 
de força dos dous Estados para mais facilments dar-se caça nos malfaitores. 

Promettida a cooperação solicitada, fui mandado para a fronteira o tenente 
Artbur de Andrade acompanhalo de numersso contingante policial, alli chegan- 
dono dia J0 

O tenente Andra to encontrou calma a população de Pirapatinga, que viu 
tão promptamente attendidas suas reclamaçõas e cercadas da garantias sua 
vida e propriedade contra as excursões dos banlidos, 

No dia seguinte, depois das primeiras indagações, soub3o tenonte An irado 
que, dias antes, o facinvra Francisco Poroira, à fronte de divorsos individaos 
armados de carabinas, chegara ao arraial e publicamente mencionara quass as 
casas à que em posterior investida seria dado assalto. 

Grande foi então a agitação e angustia di população no ouvir semelhante 
promessa e, em consequencia, paralysara-go o comercio, abindonand» 08 agel. 
oultores o mercado do arraiat sob o tamor de seram victimas de depredaçõas 
e sevicias. 

No dia 12, depois de se haverem correspondido por officio, encontraram se 
em local previamento combinado o tenente Andrade e o delegado de S, Antonio 
de Padua, Estado do Rio, que, por sua vez, levara um contingente sob o com- 
mando de um official. 

Começaram as duas forças a marchar, em demanda do esconderijo dos orimi- 
nosos e, “o passarem por uma fazenda “no territorio Maminense, realisaram a 
captura do conhecido criminoso João José Gomes Rangel, que foi ferido leve- 
mente na oocislão em que tentava escapar pelos fundos da casa. 

No dia 13 atravessaram o rio Pirapetinga é chegaram à ilha do Salto, prin: 
Sinal «valhacouto» dos malfeitores, e que fica situada no municipio de Canta- 
gallo. 

Para essa ilha eram transportadas as victimas dos cruois facinoras que lhes 
infliglam as maiores torturas, concluindo quasi sompre por lhos tirarem a vida. 
Ahí apenas encontraram um rancho de sapó, dentro do qual so lhes depararam 
balas de carabina, cordas o esteiras de cama, além de algumas enxadas, 

Oa bandidos, presentindo a approrimação da força, apavorados, se haviam 
disporsado, o que tornou impossivel continuar em sua perseguição. 

Em Pirapetinga encontrou o tenente Andrade ao regressar da diligencla, o 
dr, Chefe de Policia do Estado do Rio, com quem conferenciou, ficando assen- 
tado que em S. Antonio de Padua permaneceria um delegado militar com forte 
destacamento, prompto a operar de accordo com as auctoridades mineiras, sem- 
Pre que apparecessa nas divisas qualquer criminoso. 

Em data de 25 do mesmo mez, recebi telogramma do tenento Andrade, com- 
monicando me que og individuos responsaveis pelos assassinatos oceorridos em 
Pirapetinga, depois de pronunciados no art. 294, 8 1.º do Cod. Penal, foram 
todos presos e recolhidos à cadeia de Além Parahyba, tendo-se restabolecido 
completamente a ordem no municipio. 


Viçosa 


ASSALTO A” FAZENDA DO MAYNARTE 


Hediondo crime foi praticado na fazenda do Mayoarte, daquelle município, 
Propriedade do cidadão Vidal Alves de Freitas, victima da ganha de uma horda 
de facinoras so mendo do celebre Benedicto Silva. 

Desejando manter a maior fidelidade na narração dos detalhes da vtriste 
oceurrencis, vou me restringir aos termos e topicos capitaes da denuncia que 
contra os criminosos foi offerscida pelo Promotor de Justiça da comarca, 

Em dias do mez de setembro do anno p. findo apresentou se no arraial do 
Coimbra, revelando intuito de praticar diversos assassinatos, o celebre criminoso 
Benedioto Silva, e elli conferenciou com diversas pessoas a quem declarou que 
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alli tinha ido para matar a Francisco Senra e commettor outras tropolias mais, 
! Em seguida passou-se à pequena povoação dos Ayrões e lá chegando começou 
a indagar onde so podia encontrar dinheiro. Naquelle logar procurou a casa 
de seu amigo Gabriel de tal, negociante, onde esteve ocoulto por alguns dias 
em companhia de Sebastião de tal e Josó Lucindo Ferreira, e onda combinaram 
os quatro ir assaltar a fazenda denominada Maynarte, propriedade o residencia 
do Vidal Alves de Froitas, sita no districto da cidade, o qual tinha a fama de 
possuir muito dinheiro. 
Do facto, às 8 horas. maisou menos, da noite de 29 do alludido mez, puze- 
ram-so a caminho o às 10 horas bateram fortemente na porta da casa de Vidal 
ih que com sua familia se achava já accommodado. t 
Aos gritos o alaridos produzidos pelos facinoras, acudiu um fllho de Vidal, 
declarando-lhes que não abria a porta áquelias horas. 

Isto fez com que os terriveis malfeitores arrombassem a porta, e &o ontra- 
rem desfecharam logo dous tiros em um dos filhos de Vidal, prostrando-o por 
terra; um outro irmão do ferido, prosenciando tão terrivel soena, apavorado 
correu para o quarto de sous paes, a ver ai junto destes se livraria da morte. 
Os ladrões, porêm, acompanúhando-o, arrombaram a porta do quarto e ahi fize- 
ram uma descarga em Vidal, que cahiu fulminado; em seguida alvejaram a 
esposa da viotima, d. Anacleta Maria de Freitas e o mesmo fizeram com o seu 
filho que alli entrara para fugir à sanha dos assassinos. Feito o que, intimaram 
a dona da casa, já oflendida, a lhes mostrar todos os commodos e o logar onde 
estavam guardados dinheiro e mais objectos de valor. 

A essa ameaçadora intimação cedeu logo d. Anacleta que, mortalmente 
ferida e aterrorisada e, mais, empurrada a conce d'armes, mostrou-lhes todas 
ag dependencias da casa. Por essa oceasião tiveram os sicarios ensejo de se 
apoderar de 5:0003 em dinheiro, uma corrente de ouro no valor de 1:0008, 2 
lombilhos novos no valor de 1003 e muitos outros objectos ds estimação. 

Terminado assim o assalto, retiraram so da casa, ordenando a d. Anacleta 
que se conservasse no interior da casa, si não queria perder a vida, deixando 
morto o infeliz Vidal, e mortalmente feridos d. Anacleta e seus dous filhos 
João e Zozimo Alves do Freitas. 

O delegado civil do municipio, sabedor do occorrido, procedeu a rigoroso in. 
querito a logo que me veiu ao conhecimento a horripilante acena, fiz segair 
para o municipio um delegado militar que alli estacionou temporariamente, não 
havendo, felimente, maior alteração da ordem publica. 


Bandos de malfeitores 


Diversos munioipios da zona da Matta foram quasi que a um tempo visita- 
dos por malfeitores, que bem armados e municiados davam assalto aos domici- 
lios com o fim de roubar, para 0 que não tropidavam em tirar a vida aos info- 
lizes proprietarios que, na defesa de sua vida e haveres, tentavam oppôr qual- 
quer embaraço 20s seus oriminosos tantamens. ; 

A's vezes, nom mosmo vendo humilhadas suas pobres victimas, que dian- 
te do bacamarte abriam mão de tudo quanto possuíam, cediam ; ao contrario 
: obstinavam-se em lhes não poupar à existencia, Ê 

| Contra esses perigosos individuos tive de emprehender tenaz perseguição, 
| j mandando delegados militares para os municipios infestados e reforçando os 
1 respectivos destacamentos, 
) Resumidamente vou me referir aos principaes desses acontecimentos, com 
a indicação de cada municipio : 


mi “ ALEM PARAUYBA 


Com data de 26 de janeiro ultimo recebi um telegramma do sub-delegado 
do districto de S. Sebastião da Estrella, daquelle municipio, communicando-me 
que na noite do 23 para 24 fora assassinado por um grupo de desordeiros o 
tasendeiro e capitalista sr, Antonio Cabral de Oliveira, em cuja casa procede- 
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ram a rigorog busca, até que encontraram dinheiro é joias que levaram com- 
sigo. 

Ante um facto do tamanha gravidado toda & população se abalou, é com o 
fim de evitar qualquer alteração da ordem é proceder a rigoroso inquerito a 
respeito, fiz seguir para o districto do S. Sobastião da Estrella o delegado es. 
pecial, tenente Virgilio Simedo, a quem ministrei a força polícial suficionte para 
realizar as diligencias que reputasse necessarias. 

Do inquerito a que procedeu aquello meu preposto ficou provado tor go dado 
o facto do seguiyte modo : Um grupo de bandidos, em numero de 13, na noito 
de 23 para 24 de janeiro ultimo dirigiu-se & fazenda denominada «Barrinha», 
propriedade do sr, Antonio Cabral de Oliveira 6 ahi depois de com a maior 
barbaridado haverem tirado a vida ao seu proprietario, roubaram a quantia de 
4:3008 e alguns objectos de valor. 

Em vista das provas obtidas das investigações procedidas, à auctoridade ju- 
diciarta da comarca decretou a prisão preventiva, dos indiciados, que foram 
guasi todos presos, achando-ge recolhidos à cadeia local, 


JUIZ DE FÓRA 


Em 23 de janeiro ultimo esta Chefia recebeu teologrammas de fasendeiros 6 
Pproprietarios residentes no districto de S. Pedro de Alcantara, noticiando que 
um enorme grupo do salteadores ameaçava suas vidas é propriedades, pelo que 
pediam providencias. 

Corroboradas estas informações com as que no mesmo sentido me prestou o 
delegado civil do municipio, e no intuito de acudir quanto antes ao appello das 
pessoas ameaçadas a evitar que com a demora de qualquer providencia repres- 
siva proseguissem os depredadores na serie de seus desmandos, promovendo no- 
vas sconas de vandalismo, deliberei dar o golpe decisivo contra 08 bandidos, 
fazendo seguir immediatamente, na qualidade de delegado especial nos muniei- 
pios de Juiz de Fóra e Mar ds Hespanha, o tenente João Cardoso de Moura que, 
levando um forte contingente convenientemente municiado, percorresse todos ou 
pontos infostados, e agisse de conformidade com instrueções que a respeito lhe 
ministrei. 

Diversas diligencias efectuou o tenente Cardoso em perseguição dos mal- 
feitores que, sabendo estar ao seu encalço numerosa força puzeram-se em de. 
bandada, ficando assim restituida a calma aos pacificos habitantes do munici- 
pio, 


8, JOÃO NEPOMUCENO 


Terminada a diligencia acima, descripta, ordenel ao tenente Cardoso de 
Moura que. seguisse para S. João Nepomuceno, afim de dar caça outro bando 
que tinha o seu ponto de apoio na fazenda de Candido Pereira do Valle, indivi- 
duo envolvido num crime de notas falsas. 

Nessa fazenda se rouniam perigosos individuos, combinavam planos de assalto, 
a ella se recolhendo de volta do suas criminosas excursões. 

Contra Candido Pereira do Valle fora expodido mandato de prisão pelo Juizo 
Soocional, acerescendo que na dita fazenda constava achar-se homiziado um im- 
Portanto oriminoso cuja extradição foi requisitada pelas auctoridados do Estado 
do Rio de Janeiro. 

Vendo o tenente Cardoso a vantagem que decorreria da, diligencia em que 
poderiam aum tempo ser capturados os dous criminosos, a cuja prisão a policia 
iga o maximo interesse, dirigiu-se go local com a força sob seu commando, e 
do resultado da operação deu-me noticia no seguinte telegramma.: 

4Dr. Chefe do Policia, — Minas, Foi atacada casa de Candido Valle, que con- 
eia escapar. Houve tirototo effectuando-so apprehensão de armamen to 
munição », : 
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8. PAULO DO MURIAHE 


Tambem esto municipio se viu infestado, nos primeiros dias do mez de ja 
neiro do corrente anno, por um grupo de salteadores ao mando do celebre Eus- 
tachio de Faria, os quass levavam o terror por onde passavam. 

Commettendo suas tropelias ora no municipio do Muriahé, ora no de S. 
Manoel, procuravam desviar a acção da policia e, depois de haverem atacado 
diversas fazendas, levaram sua ousadia ao ponto de assaltar casas no arrajal do 
Patrocinio. Assim foi que, alta noite, invadiram aquelta locafida le, apresentan- 
do se munidos de excelleutes carabinas e muitas balas, arrombando casas, que 
saqueavam e atirando contra os seus proprietarios, quando tentavam qualquer 
resistencia. : 

Depois de haverem praticado os maiores desmandos nas ruas contraes, di. 
rigiram se À casa commercial do er. João Lourenço, à rua da Estação, sendo 
desde logo presentidos por uma pessoa da visinhança, que da janela de sua casa 
deu alarme, tanto bastando para que os salteadores lhe apontassem as armas o, 
fazendo fogo, um dos projectis foi ferila em uma das mãos. 

Dabi passaram incontinente para o municipio de S. Manoel, repetindo suas 
façanhas, Ê ' 

Um dos gatunos foi encontrado furtando um animal e, perseguido, aban- 
donou.o, refugiando se em um matto proximo do local, 

Sabendo esta Chefia que a população de ambos os municipios se achava jus- 
tamenta amedrontada, havendo possibilidade de se alterar a ordem publica, man- 
dei immediatamente reforçar consideravelmente o destacamento policial de S. 
Paulo do Muriahó, e incumbi o alferes Fracelino Amaro de Jesus de desenvolver 
tonaz perseguição contra os salteadores, combinando a gua acção com a dos 
delegados de Carangola e Palma. 

Em cumprimento de taes ordens o alferes Francelino percorreu diversos 
pontos dos dous municipios, não encontrando o grupo de criminosos. 


Theophilo Ottoni 


TENTATIVA DE ASSASSINATO CONTRA O DR. JUIZ DE DIREITO DA COMARCA 


Na noite de 31 de dezembro do anno p. findo, foi praticado em Theophilo , 
Ottoni, um indigno attentado contra a pessoa do integro Juiz de Direito daquelta 
comarca, dr. Joaquim Rodrigues de Seixas. 

Acabava o illustre magistrado de se recolher à casa, ondo se achava com” 
pletamente só, quando ao chegar à janella da sala de visitas para fechal a, ao 
debruçar-se para conversar com uma pessoa que passava, de um matto proxi- 
mo, à esquerda da casa, soou umtiro e uma bala atravessou à janella ferindo-o 
na parte superior da orelha, indo cravar se na parede. 

Surpreso e attonito deante daquelle facto inesperado, o dr. Seixas recolheu- 
se para o intarior da casa ; neste momento outra bala enviada com pontaria se- 
gura atravessou à janella do escriptorio, em altura que apanharia o digno ma- 
gistrado, si alli não se tivesse refugiado. Depois desse tiro outro se fez ouvir 
ainda em acto suecossivo. 

O facto occorreu entre as 1) +/26 1] horas da noite. 

O nefando attentado emocionou tristemente toda a população de Theophilo 
Ottoni, onde o dr. Soixas gosa de merecida estima e alto respeito pelas suas 
apreciaveis qualidades, não só como cidadão, mas tambem como magistrado 
correcto e justiceiro. 

Logo qua tive soiencia do lamentavel acontecimento, tomei todas as provi- 
dencias reciamadas pela gravidade do caso, e para proceder a rigoroso inque- 
rito ministrei instrucçõestao delegado militar que para fsso nomeei, recom- 
mendando-lhe todo o empenho no descobrimento do auctor do crime, 
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Sobro o mysterioso assassinato ha tempos ocaorrido nesta capital e de que 
dei minuciosa noticia no meu ultimo relatorio, tenho agora, a accrescentar que, 
graças a uma serio ininterrupta de pacientes diligencias, conseguiu-so a prisão 
dos dous assassinos de Barone, 08 italisnos Pietro Mazzarri e Victor Burga- 
relli. 

Tendo vindo a esta Capital o sr. dr. Saraiva Junior, 1." delegado auxiliar 
da policia de S. Paulo, solioitei-lhe pessoalmente todo sou esforço para a prisão 
dos sssassinos, que me constava acharem-se na capital dequello Estado, 

Depois dessa conferencia, vim a saber que na agencia do correio desta ci- 
dado devia gido lançada uma carta endereçada u Rosa Mazzari, residente em So- 
Frocaba. 

Immediatamento fiz seguir um agonte de confiança para assistir em Soro- 
caba à distribuição da correspondencia do dia em que alli devia chegar a carta, 
em cuja recepção seria surprebendida uma pessoa da familia do um dos oritmi- 
nozos, o que revelaria á polícia o paradeiro delles, que são entre ai aparentados. 

Essa carta não foi, porém, reciamada, é ficou na posta restante. 

Não tendo perdido a esperança de entregar os criminosos & justiça, não 
cossei nos esforços para a captura delles. 

Em 11 de dezembro do anno p. findo recobi um telegramma do dr. Saraiva 
Junior, communicando-me que havia alli um italiano que todos afirmavam ser 
Victor Burgarelli, mas que elle não conhecia ; pedia, por isso, que go lhe re- 
mettosse o retrato de Victor ou uma pessua para reconhecel-o, 

Agradecendo o interesso que o dr. Saraiva Junior ligou à diligencia que eu 
pessoalmente lhe havia confiado, fiz partir no dia seguinte O gr, Francisco Ta- 
ranto, testemunha no processo, conhecido dos criminosos, acompanhado do 
agente Josó de Queiroz. 

O resultado desta diligencia consta de telegrammas em que me foi commu- 
nicada a captura de ambos, 08 quaes já se acham ns. cadeia desta Capital à es- 
pera de julgamento. - 


Leopoldina 


ABSASSINATO DO MAJOR COUTO 


No dia 16 de outubro do anno p. findo foi barbaramente assassinado no dis- 
tricto de S. Joaquim, municipio de Leopoldina, o subdelegado de polícia do diz» 
trioto de Tapirussú, municipio da Palma, major Francisco de Magalhães Couto, 
que havia ido áquella localidade afim de tomar conhecimento de um roubo feito 
om sua casa commercial no dia anterior gavaliado em 2:8003000. 

Depois de haver chegado ao arraial, procurou logo o subdelegado, com quem 
conferenciava, quando appareceram os facinoras Norberto Biá, Benedicto Sil- 
va, José Virgilio, Manoel de tai e Antonio Fabricio Rangel, individuos aveza- 
dos a toda sorte de crimes, os quaes bruscamente interpellaram o major Couto, 
dizendo-lhe que alli estavam para que elle lhes dósse explicação da noticia que 
Propalava de que a elles cabia a auctoria do roubo em gua casa commercial, E 
Fom esperarem qualquer resposta, arremessaram-se contra o major Couto, que 
se defendeu heroicamente, cahindo afinal atravessado por diversas balas de ca- 
rabina. Em seguida os bandidos mutilaram seu cadaver, apoderando-se de um 
conto e tanto que encontraram nos bolsos do paletot. 

O delegado da Palma, ao saber do oocorrido, dirigiu-se ao arraial de 8. J%a- 
quim, onde tomou, de accordo com o subdologado, as providencias que o caso 
Teclamava, não sendo possivel & prisão dos assassinos que se evadiram, 

Benedicto Sliva, tambem conhecido pcr Benedicto Vieira, qua se achava & 
frente do grupo que tão desbumsnamente eliminou o major Couto, é um peri, 
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goso individuo, que tem sobre Ei a responsabilidade de diversos assassinatos, 
roubos, depredações, etc. 

Foi ells o principal auctor do assassinato do fazendeiro Vidal, no municipio 
da Viçosa, como fleou dito quando tratei daquelle emocionante delicto. 

Vendo-se tenazmente perseguido pela policia mineira, passou para 0 Estado 
o Rio de Janeiro, onde foi preso, Jjã ao tendo providenciado sobre sua extra- 
icção. 

Allt foi recolhido à prisão com o falso nome de Benedicto Vieira, ealeulan- 
do se que o numero total de mortos que tem praticado attinja a trinta. 


Resumo 


Tendo eu mencionado no presente relatorio apenas os (actos que maior 
abalo trouxeram no espirito publico, julgo acertado dar aqui um resumo, em 
sJgarismos de todos os que foram registrados na Secretaria da Policia e bem as- 
aim das prisões efiactuadas nos diversos municipios do Estado. 


Capturas de criminosos pronunciados... 


meses 300 
Prisões de criminosos sem declaração de pronunc; 404 
Tobias cinpáiia irem iaaiias osasco 704 

Crimes commettidos : 
Assassinatos. ....c.csresas 218 
Tentativas de assassinato 93 
Notas falsas,..,., us 
Roubos e furtos 82 
Lesões corporaes. 27 
"Divorsos....... 39 
Total, su 


Rol de culpados 


Como consta do meu relatorio anterior, animado 
organização do grande rol de culpados de todo o Estado, dirigi reiterados po- 
didos a todos os Juizes Substitutos é Promotores de Justiça, no sentido deob: 
tor que me fossem fornecidos mappas dos criminosos pronunciados ou con- 
demnados nas respectivas comarcas. E 

Apenas prestaram-me o auxilio solicitado 98 juizes das comarcas de Alvino- 
polis, Arsssuahy, Abre Campo, Além Parahyba, Bello Horizonte, Bambuhy, Ba- 
gagem, Barbacena, Bom Suecesso, Bocayuva, Casthô, Carmo do Rio Claro, Cam- 
buhy, Curvello, Campanha, Christina, Caratinga, Caldas, Dores 60 Indayá, Dores 
da Boa Esperança, Entra Rios, Formiga, Fructal, Guanhães, ltapscerica, Ja- 
guary, Monte Alegre, Minas Novas, Montes Claros, Monte Carmello, Mar de 
Hespanha, Oliveira, Prados, Palma, Peçanha, Prata, Piumhy, Paracati, Passos, 
Patrocinio, Pouso Alegre, Piranga, Patos, Queluz, Rio Preto, Rio Branco, 
Rio Pardo, Santo Antonio do Monte, S, João d'Kl-Rey, 8. Gonçalo do Sapu- 
cahy, Salinas, S, João Nepomuceno, São Francisco, S. João Baptista, Santa 
Rita de Sapucahy, Sacramento, Santa Rita de Cassia, Turvo, Tres Pontas, 


Ubetabinha e Viçosa, A apuração desses mappas consta do relatorio apre- 
sentado no anno passado (a fls. 425) 


No período deste relatorio re 
xá, Bomfim, Cabo Verde, Itajubã 
seguida : 


do desejo de conseguir a 


cobi apenas 6 mappas das comarcas de Ara- 
» Serro e Ponte Nova, cuja apuração dou em 
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Araxá 


1 Antonio Pedro — proaunciado no art. 294,8 1.º do Cod, Crim. combina- 
docom o 636 em harmonia com os arts. 13 6 39, S 8,º do mesmo Cod. em 5 
de maio de 1894, foragido. 

2 Antonio Custodio — pronunciado no art, 294, 8 1.º do Cod. Penal, em 
10 de dezembro de 1897, homisiado na comarea do Araxá. 

3 Antonio Florencio — pronunciado no art. “29, 8 2.º do Cod. em 17 
de novembro de 1894, homisiado em Araxà, 

4 Antonio Luiz do Valle, pronunciado no art. 294, 81.º do Cod. Penal 
em 5 de maio de 1894, foragido, 

5 Antonio Prudencio do Carmo — Condemnado a 17 annog de prisão sim- 
ples om 6 de novembro de 1894. (Está preso na cadeia de Uberaba), 

6 Antonio Eleuterio — pronunciado no art, 304 paragrapho unico do Cod. 
Penal em 27 de novembro de 1897, foragido. 

7 Augusto Teixeira Machado, pronunciado na art. 204, 8 2.º do Cod, Pe. 
nale na do mesmo Cod. em 17 de Julho de 1893, está preso na cadeia do 
Uberaba. 

8 Agostinho Josó Calixto, pronunciado no art. 294, 82. do Cod. Penal 
om 2 de-dezembro de 1893, foragido. 

9 Begaby do tal — pronunciado no art. 304 paragrapho unico do Cod, 
Penal em 25 da fevereiro de 1895, foragido. 

l0 Bernardino Gonçalves Boaventura — pronunciado no art. 294,8 1.º do 
Cod. Penal em 29 de outubro do 1808, homisiado om Dores de Santa Ju- 
liana. 

1 Bertholino Martins Poreira — pronunciado no art. 294, S 2º do Cod, 
Ponal em 23 de novembro de 1900, foragido. f 

I2 Carlos Collecta — pronunciado no art, 294, 8 2." do Cod. Penal em 
19 de abril de 1894, foragido. 

13 Cassimiro Isaac — pronunciado no art. 305 do Cod. Ponal, foragido, 

It Cezario Ribeiro — cond. a 7 annos de prisão em 25 de julho de 1900, 
evadido da prisão. 

15 Domiciano Motta — pronunciado no art. 303 do Cod. Pen, em 18 de 
outubro de 1897, foragido. 

16 Domingos Theodoro pronunciado no art. 305 do Cod, Penal, em 18 de 
outubro de 1897, foragido. 

I7 Euzebio Creoulo, — pronunciado no art. 294, $ 1.º do Cod. Penal em 
em 30 de novembro do 1897, preso na cadeia do Araxá. 

18 Euzebio Machado da Fonseca — pronunciado no art. 294, 8 2,* do Cod, 
Penal em I0 de dezembro de 1901, homisiado em Desomboque. 

19 Felisbino Motta, — pronunciado no art. 305 do God. Penal em 18 de ou- 
tubro de 1897, foragido. 

20 Francisco Luiz, — pronunciado no art. 298 do Cod. Penal em 4 de janoi- 
ro de 1897, foragido. 

2l Francisco Rodrigues da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, 
Penal em 26 de agosto de 1894, foragido. 

22 Francisco Martins de Sousa, condemnado à 7 annos de prisão, em 25 
de julho de 1900, preso na cadeia day Uberaba, 

23 José Victorino Sobrinho, pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal em 
2 de dezembro de 1895, foragido. 

. 24 Josó Antonio Rosa — pronunciado no art. 294, 8 2.º do Cod, Penal com- 
binado com o 63 do mesmo Cod. om 1.º do junho de 1894, foragido. 

25 José ex escravo, pronunciado no art. 193 do Cod, Penal combinado com o 
35 do mesmo Codigo em 7 de fevereiro do 1888, foragido. 

26 José Martins Pereira — pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod, Penal 
em 30 de novembro de 1897, preso na cadeia do Uberaba. 

27 José Theodoro — pronunciado no art. 294, 82. combinado com 08 art. 13 
e 63 do Cod. Penal em 27 de Junho de 1900, foragido, 

28 João Motta — pronunciado no art. 294, 82, do Cod. Penal combinado 
com o 63. do mesmo Cod. em I8 de outubro de 1897, foragido. 

29 João ex-escravo — pronunciado no art. 193 combinado com o 35 do 
Cod, Penal em 7 de fevereiro de 1888, foragido. y o 

30 João José Frazão, pronunciado no art, 294, 8 1." do Cod. Penal, em 
& de maio de 1894, foragido. 
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.. 31 João Manoel Ferreira — pronunoiado no art. 304 do Cod. Pen. em 13 de 
Janeiro de 1895, foragido. 
32 João da Motta — pronunciado no art. 294 1.º do Cod. Pen. com referen- 
«cia 80 18 8 |." do mesmo codigo em 29 de cutubro de 1898, homisiado na co- 
marca do Sacramento. 

33 Josquim Moreira de Sousa — pronunciado no art, 305 do Cod. Pen,, 

homisiado no Araxá. 

34 Joaquim Paulista — pronunciado no art, 294 $ unico do Cod. Pen. em 
13 de setembro de 1894, foragido, 

35 Jeronymo José de Moraes — pronunciado no art. 294 8 1.º do Cod. 
Pen. em 26 de agasto de 1894, foragido. 

36 Jacob Luiz — pronunciado no art. 294 8 1: do Cod. Pen. com referen- 
cia no 13 do mesmo Cod, em 14 de outubro de 1893, foragido, 

37 Luiz Timotti — pronunciado no. art. 19 da Lei n. 2033 de 20 do setom. 
bro de 1871, foragido, 

38 Mamede Teixeira Machado — pronunciado no art. 304 do Cod. Pen. em 
17 de julho de 1893, foragido. 

39 Mariano Novato — pronunciado no art. 305 do Coe. Pen., foragido. 

40 Manoel Chaves — pronunciado no art, 266 do Cod. Pen. em 3 de do- 
zembro de 1895, foragido. 

41 Manoel da Costa — pronunciado no art. 294 $2,º do Cod, Pen., em 3 de 
março de 1894, foragido. 

42 Maria Honorina — pronunciada no art. 305 do Cod. Pen,, homisiada 
em Conceição do Araxá. 

43 Manoel Custodio — pronunciado no art, 294 $ 1, do Cod. Pen. em 10 
de dezembro de 1897, homisiado em Conceição do Araxá. 

44 Modesto Rodrigues da Silva — pronunciado no art. 294 SI. do Cod. 
Pon. em 26 do agosto de 1894, foragido. 

45 Mathilde Morcoz de Oliveira — condemnada a 2 annos e 4 moezes do 
prisão em 24 de abril de 1896, evadida da prisão. 

46 Olegario Creoulo ado ntnciado no art. 2048 1.º do Cod. Pen. em 29 
de outubro de 1898, foragido, - 

47 Pedro Sobastião da Silva — pronunciado no art. 304 do Cod. Pen. em 
19 de outubro de de 1897, foragido. 

48 Rita Antonia de Araujo — pronunciada no art, 193 do Cod, Pen. em 
no Prado do 1888 e no art. 192 do mesmo Cod. em 29 de agosto de 1889, 
oragida . 

50 Tiburcio Motta pronunciado no art, 294 82. do Cod. Pen. combinado 
com o 63 do mesmo Cod., em 18 de outubro de 1897, foragido. 

49 Sabino Pereira E q nuneiado no art. 204 8 1.º do Cod, Pen, com refe- 
rencia ao art. 18 8 1.º do mesmo Cod. em 29 de outubro de 1898 homisiado 
em Sacramento, 

51 Theophilo Mesquita — pronunciado no art. 294 $ 2.º do Cod. combi- 
nado com os arts, 13 e 63 do Cod, Pen. em 27 de junho de 1900, foragido. 

52 Venancio — pronunciado no art. 345 do Cod. Pen. em 18 de outubro de 
1897, foragido. 

53 Virgilio Franklin Josó Vieira — pronunciado no art. 294 8 2.º do Cod, 
Pen. com referoncia ao 13 do mesmo Cod. em 19 de abril do 1894, foragido. 


t 


Comarca do Bomfim 


Antonio Alexandre da Costa, condemnado a 30 annos de prisão, em 4 de 
Maio de 1895, echa-se cumprindo a pena na cadeia de Ouro Preto. 

Antonio Francisco Teixeira, pronunciado no art. 294 88 1.º é 13, em 31 de 
janeiro de 1895, foragido, 

Antonio Joaquim, pronunciado no art. 294, 83 1.º 13 em 2 de abril de 1897, 
foragido 
- Adão Ventura dos Reis, pronunciado no art. 356, em 31 de outubro de 1893, 
foragido, 
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Amancio José da Silva, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, em 9 
de setembro de 1899, foragido. 

Alexandre Machado Netto, pronunciado no art. 102, em 20 de outubro de 
1877, foragido. 

Domingos Pereira da Silva, pronunciado no arg. 294 S 1.º em 11 de julho 
de 1903, foregido. 

Eduardo Turco, pronunciado no art, 305, em 4 de junho de 1901 foragido. 

Francisco Machado Netto, pronunciado no art. 294 82º 6 13063, em 18 
de junho de 1900, foragido. 

Francisco Baptista dos Santos, pronunciado no art. 294 8 1.:, 13663, em 
15 do dezembro de 1898, foragido. 

Francisco Gonçalves da Costa, pronunciado no art. 205, em 28 de Abril de 
1826, foragido. 

Francisco Ignacio, pronunciado no art. 305 e 66 S 3.', em 26 de abril de 1894, 
foragido. 

o de tal, pronunciado 304 paragrapho unico, em 23 de janeiro de 1893, 
forsgido. 

Fortunato, vulgo Peneireiro, pronunciado no art. 205, em 8 de fevereiro do 
1888, forag do, 

Fortunato Alves Pereira, pronunciado no art. 192, em 12 sotombro de 188), 
foragido. 

Francisco Sertanejo, pronunciado no art, 193, em em 8 de janeiro de 1879 
foragido. 

Gervazio, ex-escravo de Serafim Nunes, pronunciado no art. 205, em 8 de 
setembro de 1882, foragido, 

Gervazio de tal, condemnado a 6 mezes 3 dias e 18 horas, em 6 de outubro 
de 1898, foragido. 

Idalino José da Silva, pronunciado no art, 294 S1.º, 13663, 0m 24 do 
julho de 1900, foragido. 

Josê Joaquim Rodrigues, condemnado a 3 mezes e 15 dias do prisão, em 
2 de março de 1901, foragido. 
' das Sebastiana, pronunciado no art. 294 8 1.º, em 19 do setembro de 1900, 
oragido. 

Josô Serapião Borgos, pronunciado no art. 2948 1.º 136 18/om 21 de março 
de 1899, foragido. 

José Candido da Silva, pronunciado no art, 294 81,6 13,6m 29 de abril do 
1898, foragido. j : - 

Josô, ex-escravo de Elias de Araujo, pronunciado no art, 192, em 23 de no- 
tembro de 1879, foragido. 

José Caetano Moreira, pronunciado no art, 205, em 28 do janeiro de 1888, 
foragido. 

João Mendes de Andrade, pronunciado no art, 294 52 156 63, em 20 de 
abril de 1898, foragido, q 
i João Antonio de Mattos, pronunciado no art. 303, em 29 de março de 1901, 
foragido. - 

João Antouio de Mattos, pronunciado no art. 294 8 1, 13,63 0 276, em 19 do 
outubro de 1898, foragido. 

João Rodrigues Martins, ou Ornellas, pronunciado no art. 283, em 20 de 
abril de 1898, evadido em caminho EMa Santa Luzia, 

João, ex-gsoravo do Jeronymo Lima, pronunciado no art. 304 Paragrapho 
unico, em 2 de fevereiro de 1893, foragido, 

João Paulista, pronunciado no art. 294 8 2, 13 6 63, em 25 de setembro de 
1899, foragido, 

João Honorio da Silva, pronunciado no art. 118 8 i, em 14 de novembro de 
1895, foragido. R 

João Turco, pronunciado no art, 305, em 4 de junho de 1901, foragido. 

Joaquim de Castro, pronunciado no art. 294 S 1, 13 e 63,em 29 de julho de 
1898, foragido. 

Joaquim Malaquias dos Santos Valeiro, pronunciado no art. 294 82, gm 16 
de maio de 1891, foragido. 

Joaquim Flausino, vulgo Pedras, pronunciado no art, 193, em 31 de maio de 
1889, foragido. A 


R.1.- 19, 
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, Joaquim Mariano, pronunciado no art. 142, em 13 de novembro de 1888, 
foragido 
q senquim José da Silva, pronunciado no art, 2945 2, em 26 de maio de 1896, 
foragido. 
Joaquim Gonçalves, vulgo Joaquim Paulista, pronunciado no art. 330 Sd4e 
33 n. 481.º, foragido. j 
Limirio José de Rezende, condemnado à 11 mezes, 11 dias e 6 horas, em 8 
de julho de 1899, acha-se cumprindo pena na cadeia de Oliveira. 
o deitido Marques, pronunciado no art, 289, em 12 de março de 1890, fo- 
ragido, 
p Manoel Ferreira da Fonseca, pronunciado no art. 201, em 15 de julho de 90, 
foragido. 
o Ea José do Nascimento, pronunciado no art. 205, em 28 de abril de 76, 
foragido. 
Maria, mulher de Pio Pereira Passos, comdemnada a 14 mezos de prisão, em 
3 de novembro de 1898, foragida. 
É Maximiano da Silva Carneiro, pronunciado no art, 193, em 8 ds agosto de 78, 
foragido. 
jlilitão Entroiras, pronunciado no art, 193, em 10 de julho de 1880, fo- 
ragido. 
Nophtaly Gonçalves, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em setem- 
bro de 99, ioragido, 
Ootaviano de tal, pronunciado nos arts, 356 6 358, em 13 de dezembro de 
99, foragido. 
Pedro Bello de Rezende, condemnado a 11 dias, e6 horas, om3 de de- 
zembro de 900, acha ge cumprindo à pena nesta cidade. 
Pedro Jogô Antonio de Siqueira, pronunciado nos arts. 356 6 356, em 23 do 
dezembro de 1899, foragido. 
Pedro Dias dos Santos, pronunciado no art. Isl, 8 1.º em 14 de novembro de 
1895, foragido. 
. Pedro Peroira de Souza, comdemuado a 2 annos é 15 dias, acha-se cum- 
Prindo pena ne, cadeia dest». cidade. 
1882" GoÃoo Cnotano da Silva pronunciado no art. 294, 8 1,:, em 28 de março de 
, foragido. 
7 Herro Pereira Lima, pronunciado no art, 2/4, $ 1.º, em 24 de julho de 1990, 
foragido. 
Rodolpho Gomes de Miranda, pronunciado no art. 304, preso na cadeia 
desta cidade, em 10 do maio de 1901. 
Raphael Moreira, pronunciado no art, 268, com referencias, 289 e 272, em 
23 de maio de 1898, foragido. À 
Regino Pereira da Silva, pronunciado no art. 294, 8 1.º, em 11 de julho de 
1900, foragido, 
Saturnino Silverio Cardoso, pronunciado no art. 356 é 358, em 10 de maio de 
1901, ovadido da cadeia desta cidade. 
Sorafim Caetano Moreira, pronunciado no art, 205, em 28 de janeiro de 88, 
foragido, 
. Silvino Pereira Pedro Antunes, pronunciado no art, 294, S 1.º om 23 de 
Junho de 900, preso na cadeia desta cicado. k 
É Sivestro Carolla, pronunciado no art. 356 o 358,em de julho de 1900, 
foragido, 
Sebastião Telxoira de Almeida, pronunciado no art. 294, S2. 13 6 63, em 25de 
setembro de 99, foragido. 
; Thoophilo Lourenço, condemnado a  mezes é 15 dias, em 15 de abril de 98, 
foragido. 
Velozino Gonçalves de Oliveira, pronunciado no art, 303, em 29 de março de 
1901, foragido, 
Vicente José Soares Junior, pronunciado no art. 192, em 5 de janeiro do 1883, 
foragido, E 
Vicente Parreiras, condemnado a 30 annos, em 27 de maio de 87, está nesta 
cidade, cumprindo pena. 


Vidal Antonio Francisco, pronunciado no art. 294, 82.º e 63, em 28 de maio 
de 1804, forsgido. 
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Antonio Ferreira de Vasconcellos, condemnado em 28 de setembro de 1900, 
a soto annos de prisão simples, homigiado na comarca da Campanha. 

Augusto Barbosa, pronunciado no art. 294,8 1.º, em 19 de julho do 1898, 

Gonséio Archanjo dos Rets, pronunciado no art, 303, em 15 de março de 1901 
afiançado. 

Cyrilio Bispo, pronunciado no art. 303, em 4 do julho de 1900, está 
TO8O. ' 
E Candido Jeronynto dos Reis, Pronunciado no art, 303, em 16 do junho de 
1900, afiançado, 

Francisco Paulino Ramos, pronunciado no art. 204, 63, 136 194 S1.,em 22 
de setembro de 1898, foragido. 

Francisco Sarlos, pronunciado no art. 303, em 16 de junho de 1900, afian- 


ado. 

Felippo de tal, pronunciado no art, 294, $ 1.º, em 19 do julho de 1898, ho- 
misiado na Syria. 

Gregorio Barbosa, pronunciado no art. 204,8 1.º, em 19 de julho de 1998, 
homisiado na Syria, 

José Baptista, Ribeiro, condemuado Por sentença de 20 de junho de 1900, 
à 4 annos e 8 mezes de prisão simples, homisiado nesta comarca, 
É id Ferreira de Silva, pronunciado no art. 304, em 25 de Abril do 1901, 
oragido. 
á José dos Santos, pronunciado no art. 308, em 15 de março de 1901, fora- 
gido. 
José Luiz Machado, pronunciado no art. 184, om 28 de abril de 1901, 
José Barboga, pronunciado no art. 303, em 4 de junho do 1900, foragido. 
Joaquim Manoel de Souza, condemnado em 29 de junho de 1899, a 7 annos 
de prisão simplos, está na cadeia da Campanha, 

Julia de tal, Pronunciada no art, 303, em 27 de outubro de 1900, foragida. 

Manoel Rodrigues do Prado, pronunciado no art, 303, em 16 de junho de 
1900, afiançado. 


Rufinó de tal, pronunciado no art. 304, em 3 de julho de 1898, foragido. 
Tertuliano de tal, pronunciado no art. 303, em 15 do março de 1901, estã 
preso. 
já Vicente Garcia, pronunciado no art, 303, em 27 de outubro de 1900, fora- 
gido, 


Comaren de Itajubá 


Antonio Joaquim Mariano, Pronuncjado no art. 229, combinado com o 219 à 
referente ao 34, em 6 de fevereiro de 1877, foragido. 
Antonio Rodri, pronunciado no art, 305, em 26 de abril do 1895, 
zes, em 26 de junho de 1895, foragido. 
neiado no art. 303, em 4 de maio de 1897, conde- 
esmo artigo, foragido. é 
Anna Ferreira, pronunciada no art. 298, em 12 do março de 1892, foragida, 
., Antonio Thomé, pronunciado no art. 304, em 10 de novembro de 1900, fora- 
gido, 
Americo José Ribeiro, pronunciado no art, 303, em 6 de setombro de 1900, 
homisiado em S, Caetano da Vargem Grande, desta. comarea. 
Adolpho João, conhecido por Cigano Preto, pronunciado no art, 204, 8 1. 
com raferencia aos arts. 13, 636 124,8 2.º, foragido. 
; Antonio Theodoro Paschoal, pronunciado no art. 303, em 17 de agosto de 1900, 
oragido, E 
Benedicto Antonio Reymundo de Oliveira, pronunciado no art. 219, em 6 de 
abril do 1885, foragido. 
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Benedicto Caetano Ferreira, pronunciado no art, 205, em 24 de abril de 1889, 
foragido. 
Renedicto Vieira do Nascimento, pronunciado no art. 149, 1.º parte em 3 de 
março de 1897, foragido. 
Benedicto Coelho, pronunciado no art. 294, 5 2.º, ccm referencia sos arte, 13 
e 63, om 20 de maio de 1899, foragido. k k 
Benedicto Garcia, pronunciado no art, 303, em 12 de jeneiro de 1899, homi- 
alado om S. Caetano da Vargem Grande, desta comarca, 
- Benedicto de Lima, pronunciado no art, 303, em 21 de março de 1890, fora- 
ido, 
8 Bernardo Justino, condemnado a 3 mezes 6 15 dias de prisão, em 21 de março 
de 1894, foragido. 
Clementino dos Santos, pronunciado no art. 303, em 16 de julho de 1900, 
foragido. 
Cesar Marcondes da Luz, pronunciado no art. 294, $ 2.º, em £8 de cutubro 
de 1897, foragido. 
Domingos Leite de Almeida, pronunciado no art, 282, em 25 de março de 
1880, foragido. 
Domiciano Vieira da Silva, condemnado no gráo minimo do art. £95, em 17 
de murço de 1900, e 
Egydio Ourives Domiciano, pronunciado no art. 222, em 3 de setembro de 
1888, foragido. 
Emilio Rodrigues, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, em 15 de de- 
zembro de 1891, foragido. 
Estevam de tal, à concluir as diligencias. 
Francisco Antonio Corrêa, pronunciado no art. 205, em 24 de abril de 1889. 
Firmino Moreira Gonçalves, condemnado à 7 annos de prisão, em 20 de se- 
tembro de 1896, 
José Mulato, pronunciado do art. 192, em 28 de agosto de 1894, foragido. 
á José Pinto da Silva, pronunciado no «rt. 192, em 2 de agosto de 1892, fora- 
ido. 
8 Pose Mariano Gonçalves, pronunciado po at. 222, em £5 de cutubro de 1888, 
foragido 
José Jacintho, pronunciado no art, 294, 8 1.º, em 10 de julho de 1892 fura- 
ido. x 
o José Ignacio Barboni, condemnado no grão medio do art. 330 S 1.º em 28 
de junho de 1892, foragido. 
Jogó Gomes de Lima, pronunciado nos arta, 303 e 304, em 6 de dezembro de 
1895, foragido. 
Josô da Motta Guedes, pronunciado no art. 294 8 2.º em £8 de julho de 
1899, foragido. 
José Prudencio da Silva, condemnado a 7 annos de prisão, em 18 de junho 
de 1901, cumprindo pena nesta, cidade. 
João Antonio Baptista, pronunciado no art. 194 combinado com o 195, em 24 
de julho de 1877, foragido. 
João Dias Pereira Roza, pronunciado no art. 193, em 9 de novembro de 


João Jacintho de Oliveira, condemnedo no grão minimo do art. 303, em 7 
de outubro de 1892, foragido. * 

João. Justino da Costa, condemnado a 3 mezes e 15 dias de prisão, em 21 de 
março de 1894, foragido. 

João Leandro, pronunciado no art, 304 paragrapho unico, em £0 de maio 
de 1899, foragido. 

Joaquim Caetano da Silva, pronunciado no art. 193, em 24 de fevereiro de 
1882, foragido. 

Joaquim Barra, condemnado no grão medio do art. 303, em 30 de Julho de 
1898, foragido. 

onquim Juvencio Rodrigues, condemnado no gráo maximo do art.330 8 1.º 

em Bode julho de 1898, foragido, ; ! 

Joaquim Dias de Souza, poonunciado no art. 303, em 26 de setembro de 
1899, foragido. 

Luiz Noves, condemnado & 7 annos de prisão, em 18 de Julho de 1901. Está 
Pa cadeia desta oidado 
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penca! da Silva, pronunciado no act, 136, em 4 de janeiro de 1894, fo 
ragido. E 

+ ganool do Espirito Santo, condemnado no grão maximo do art. 330, 8 3.º 
combinade com o art. 331 G 4.' em 19 de julho de 1893, 

Maaoel Joaquim, prouunciado no art; 304, paragrapho unico, em 14 de maio 
de 1895, foragido. 

Manoel Antonio Salustiano, conhecido por Manoel Faria, condemnado no 
grão pinto; do art, 303a 3 mezes o 15 dias de prisão, em 21 de junho de 1901, 
foragido. 

Manoel Valentim , pronunciado no art. 294 combinado com os 13 é 63, 
em 27 de abril de 1901, homiziado no Estadodo Paraná, 

H Ostariano de Meilo, pronunciado no art, 300 8 1.º em 20 de janeiro de 1807, 
foragido. 

Pedro José Ribeiro, pronunciado no art. 222, combinado com o art. 219, 
em 27 de fevereiro de 1882. 

Placidina Maria Ribeiro, pronunciada no art. 22, em 28 de agosto do 1854, 
em 28 de agosto de 1854, foragido. 

Rufino Modesto da Costa, pronunciado no art. 294 $ 1.º com referencia aos 
arts. 63 e 13, om 22 de maio de 1896, foragido. 

Silvestre Victorino de Mello, pronunciado no art, 205, em 3 de dezembro de 
1860, foragido. 

Salvador Rodrigues, pronunciado no art. 193 combinado com o 34, em 29 
de janeiro de 1877, foragido. 

; svario Campanhão. pronunciado do art, 294 8 1.º em 17 de janeiro de 1900, 
foragido. 

Victorino Vieira da Costa, condemnado a 19 annos e 3 mezes de prisão, 
em 20 de dezembro de 1895, cumprindo pena na Campanha. 

ad Antonio da Silva, pronunciado no art, 268, em 18 de agosto de 1896, 
foragido. 


Serro 


1 Antonio da Costa Guimarães, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, 
em 20 de julho de 1899, foragido. 

2 Antonio Severino Bispo, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, em 
23 de setembro de 1894, foragido. 

3 Antonio Fidelis Barbosa, pronunciado no art, 304 em 16 de Marçu de 1990, 
foragido. 

4 Antonio de Souza, pronunciado no art. 294 8 1.º o 63, em 10 de maio de 


1900, foragido. ) 
5 Antonio Augusto, pronunciado nº art. 304 paragrapho unico, em 5 de de- 


zembro de 1892, feragido 

6 antonio Borges, pronunciado no art. 193, em 27 de julho de 1876, 
foragido. - 

7 Antonio Rodrigues de Souza, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, 
em 19 de outubro de 1898, foragido. 

8 Antonio Thimoteo dos Santos, pronunciado no art. 29582.º em 18 de 
mato de 1890, foragido. . 

9 Antonio Pereira Lima, pronunciado no art. 304, em 4 de maio de 1900, 
foragido. 

10 Antonio da Costa Rodrigues, pronunciado no art. 205, em 16 de agosto 
de 1887, foragido. 

11 Antonio Josó Tito pronunolado no art. 194 0 205, em 29 do outubro de 
1885, foragido. 

)2 Antonio da Rocha, pronunciado no art. 394 8 1.º em 15 de junho de 1894, 
foragido. 

13 Antonio Gonçalves do Espirito Santo, condemnedo a 9 annos o 4 mezes, 
em 1.º de junho de 1894. 

14 Antonio Lourenço da Stva pronunciado no art, 291 8 1.º em 2 de dezom- 
bro de 1893. 

15 Antonio Julio, pronunciado no art. 205, em 25 de outubro de 1890, fo « 


ragido, 
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16 Antonio Gonçalves de Maitos, pronunciado no art. 294, 8 1.º em 21 de se- 
tombro de 1893, foragido, 


17 Antonio Margarida, pronunciado no art. 193, em 25 de julho de 1888, 
foragido, 


18 Antonio Costa, pronunciado no art. 2 
foragido. 

19 Antonio Pinto da Motta, 
1875, foragido. 


20 Antonio da Costa, Velho, pronunciado no art, 205, em 4 de maio de 1864, 
foragido, 


21 Antonio Eleutorio da Carvalho, prouunciado no art. 193,, combinado com 
o 34, em 25 de março de 1889, foragido. 

22 Agostinho Bispo da Motta, pronunciado no art. 294 8 1.º combinado com o 
13 663, em 28 de dezembro 1895. Não foi julgado 

23 Aureliano Martins, pronunciado no art. 294 8 1.º combinado com o 13 e. 
63, em 4 de novembro de 1899, foragido. 


24 Alfredo de tal, pronunciado no art. 303,em 27 de maio de 1901, foragido. 


25 Amancio Dias da Silva, pronunciado no art, 294 S1.: om 28 de abril de 
1892 ,foragido. 


26 Alcides Rodrigues Jorge, pronunciado no art, 303, em 27 do maio de 
1901, foragido. 


94 5 2.º e 13, em 19 de abril de 1892, 


pronunciado no art, 193, em 16 de dezembro de 


R7 Augusto José dos Santos, pronunciado no art. 294 S !.: do Cod, Pen. em 
11 do março do 1897, foragido, 


28 Augusto Pereira de Araujo pronunciado no art. 304 paragrapho unico 
Cod, Pen, em 17 de setembro 1900 foragido. 


29 Augusto da Costa, Coelho pronunciado no art. 204 8 &,* o 304 paragrapho 
unico a 6 de abril de 1900 foragido, 


30 Augusto, filho de Estevão Carvalho de Souza, pronunciado no art. 257 em 
7 de maio de 1890, foragido. 


31 Albino Ferpeira pronunciado no art. 294 8 1.º em 


I3 de junho de 1894, 
foragido. ; 
32 Alexandro Nogueira, pronunciado no art. 294 8 2.º em 3 de janeiro de 1894, 
foragido. 


33 Alexandrino Maria do Josus, pronunciado no art. 303 em 10 de novem- 
bro de 1896 foragido. ; 


34 Bento Manoel Cypriano, condomnado a 30 annos do prisão em 15 de de- 
zembro de 1900. 


35 Bento José de Figueirado pronunciado no art. 294, 8 1.º do Cod. Pen, 
em 22 de março de 1895, (foragido). 


36 Bento José de Figueirodo pronunciado no art, 294 8 1.º em 22 de dezem- 
bro do 1895, foragido. 


37 Bento do Souza Pereira, pronunciado no art. 2M SG 2. 
de 1892. foragido. 


38 Belarmino José de Andrade, pronunciado nos art. 193 e 34 em 1.º de se. 
tembro de 1882, foragido. 


39 Bemvindo Pedro, pronunciado no art. 304 paragrapho uuico em 9 de 
novembro de 1890 foragid 


40 Bonardino Gonçalves, pronunciado np art. 204,8 2.º em I2 de fevereiro 
de 1896, foragido. 


41 Bernardino Antonio Moreira, pronunciado no art, 294 8 1, em 10 julho 
1901, foragido. 


42 Benedicta pronunciada no art. 205 em 24 de maio de 1889 foragido, 


43 Cassiano de Andrade, pronunciado no art, 294 8: 1,º combinado com og 
136 63, preso, 


44 Cassiano Josó de Araujo pronunciado no art. 


em 14 de março 


192 em 9 de novembro de 
1898, foragido, 

45 Carlos do tal pronunciado no art. 205 de Cod. Pon. em 25 de março de 
1899, foragido. 


46 gClarindo Barboza Campos, pronunciado no ert. 294 S1,º em 20 de no- 
vembro de 1898, foragido. 


47 Cypriano da, Silva, pronunciado nos arts. 1936 34, em2 de Maio de 
1887, foragido, 


48 Dario Angelo Ribeiro, pronunciado no art. 304 paragrapho unico em 25 
de novembro de 1892, foragido, - 
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49 Dario Pereira de Quadros, comuemnado a 24 annos de prisão a 9 de agos- 


to de 1879. 
50 Ernesto Roberto da Silva, pronunciado no art. 205, em 7 de agosto de 


1892 foragido. 

51 Estevão Carvalho de Souza, pronunciado no art. 257, em 7 de maio 
de 1890 foragido. 

52 Eustachio Antonio da Silveira, pronunciado no art. 305, em 18 de março 
de 1895, foragido, 

53 Ezequiel Francisco dos Santos, pronunciado no art. 193, om 10 de dezem- 
bro de 1888, foragido. 5 

DA Rsanolano Teixeira, pronunciado no art, 205, em 24 de maio de 1889, 
foragido, 

55 Franoisco Venancio, pronunciado no art. 2048 2.º 13 e 63 em 8 de sotem- 
tro de 1895, foragido, 

56 Francisco Pereira de Jesus, condemnado a 12 annos de prisão appellado 
a Relação, mandou a novo jury ; foragido. 

57 Francisco de Oliveira Anginho, pronunciado no art. 303, em 23 de no- 
vembro de 1900, foragido, À 

58 Francisco Roberto da Silva, pronunciado no art. 205, em 7 de agosto de 
1892, foragido. 

59 Francisco de Almeida, Campos, pronunciado no art, 205, em 10 de agosto 
de 1890 foragido. 

60 Francisco Ferreira Guimarães, pronunciado no art, 2056 194, em 21! de 
março de 1889, foragido. 

61 Francisco Camillo Pinto, pronunciado no art. 193, em 20 de outubro de 
1887, foragido. 

t2 Francisco Moreira, pronunciado ro art. 294 S 2,º em 26de abril de 
1892, foragido. 

63 Fulgencio Satyro Rodrigues de Andrade, condemnado a 30 annos, 23 de 
mero de 1901, protestou para novo jury, sendo absolvido, appellando o Pro- 
motor. 

64 Firmiano Dias de Moura, pronunciado no art. 294, 8 1.º em 10 de junho 
de 1892, foragido. 

65 Faustino Francisco da Assumpção, pronunciado no art. 303, em 19 de 
setembro do 1899, foragido. 

66 Felicio Pereira Leite, condemnado à 30 annos do prisão, á 12 de novem- 
bro de 1898, preso. y E 

67 Germano Antonio Corrêa, pronunciado no art. 205, em 22 de de junho de 
1887, foragido. 

68 Innocencio José de Oliveira, condemnado a galôs perpetua a 19 de favo: 
reiro de 1884, está em Quro Preto. 

69 Joró Ernesto Pimenta, condemnado a 30 annos, em 23 de março de 1901, 
; ao Santiago, pronunciado no art. 294 8 1.º combinado com 13 e d3, 

foragido. 
à El José Calixto de Souza, condemuado à 28 annos de prisão, em 6 de junho 
e 1899. ' 
ã Rio José Carvalho, condemnado a 28 annos de prisão, em 6 de junho 
e 1899, 
k 73 José Pereira Brandão, pronunciado no art. 205, em 7 de agosto de 1892, 
oragido, . 
t 74 José de Souza, pronunciado no art. 294 $ 1.º em 25 de junho de 1898, 
oragido. 
» a José Ribeiro, pronunciado no art. 294 8 1.º em 25 de junho de 1898, 
foragido. 

7,6 José Rosa, pronunciado no art. 304, em 9 de dezembro de 1895, fo- 
ragido. 

77 José Felicio Vertello, pronunciado no art, 304 paragrapho unico, em 
*7 de janho de 1888, foragido. 

78 José Timoteo da Barros, pronunciado no art. 193, em 10 de setembro 
de 97, foragido. . 

79 José Cardoso da Silva, pronunciado no art. 304 e 294 8 2.' em lá de 
maio de 1900, foragido. K 

80 José Miguel, pronunciado no art, 29488 1.º 6 63, em 10 de maio de 1900, 
foragido. 


— 208 — 

81 José Francisco de Almeida, pronunciado no art, 294 S 2.º em 10 de 
abril de 1892, foragido. 

82 José Honorato, ou José Peres da Costa, pronunciado nos art, 193 é 3, 
em 8 de julho de 1890, foragido. 

83 Josô de Sousa, pronunciado no art. 294 8 1,º é 63, em 27 de janeiro 
de 1894, foragido. 

84 Josó Ambrozio, pronunciado no art. 289 em 19 de maio de 1897, fora: 
gid 


gid 


O . 
85 José Leandro, pronunciado no art. 193, em 6 de outubro de 1885, fora 


o, 
86 José Delfino dos Santos, pronunciado no art. 193 e 34, em J4 de fevorei- 
ro de 81, foragido. á 

87 Josó Garcia, pronunciado bo art. 294 8 1.º o 63, em 14 do janeiro de 
95, foragido, 

88 José da Cunha Ribeiro, pronunciado no art. 294 8 1.º em 26 de no- 
vembro de 1893, foragido, 

89 José Nunes Marques, pronunciado no art, 205, em 21 de março de 1889, 
foragido. 

90 Josó Antonio de Vasconcellos, pronunciado no art. 193, em 27 de feve- 
reiro de 1871, foragido. 

91 Josó Gonçalves Sarmento, pronunciado no art. 193 e 34, em 4 de no- 
vembro de 1880, foragido. 

92 Jesé Valeriano de Silva, pronunciado no art, 294 SS 2.º e 13, em 4 de feve- 
reiro 1901, foragido, 

93 Josó Pinto Sardinha, vulgo Pessanha, pronunciado no art. 294 SS com- 
binado com o 63. em 6 de junho de 1898, foragido. 

94 João da Firmina, pronunciado no art. 294 85 1.º 13 6 63, em 4 de maio de 
1893, foragido. 

95 João Demetri> Pereira, pronunciado no art. 294 85 1.", 356 e 358, em 
30 de abril de 1893, foragido. 

96 Joko do Almeida Campoz, pronunciado no art. 205, em 10 de agosto de 
1890, foragido. 

97 João Marques Evangelista, pronunciado no art. 205, em I0 de agosto de 
1889, foragido. 

o João Torneiro, pronunciado no art. 294 8 1.º em 10 de junho de 1882, fo- 
ragido. 

99 João Fabiano da Cruz, pronunciado no art, 257, em 17 de março de 
de 190], foragido. 

100 João Antonio dos Santos, pronunciado no art. 304, paragrapho unico é 
2048 2, em 14 de maio de 1900, foragido. 

01 João Pereira da Fonseca Filho, pronunciado no art, 294 88 1.º é 63, em 
25 de fevereiro de 1895, foragido. 

e João Pereira de Lima, prononeiado no art. 192, em 30 jareiro de 1887, fo- 
ragido, 

103 João da Cruz de Souza Carriça, pronunciado no art. 294 85 2.º e 63, em 
1 de novembro de 1895, foragido. 

104 João Costa, pronunciado no srt, 294 SS !.º e2181.º, em 27 de abril de 
94, foragido, 

J05 João Antonio de Carvalho, profunciado no art. 192 em 14 de fevereiro 
de 1868,foragido. 

108 João ex-escravo de Joaquim da Silva Pereira, pronunciado no art. 193, 
1 da fevareiro da 1884, foragido, 
E o João Ferreira Lopes, pronunciado no art. 205, em 14 de julho de 82, 
foragido, 

108 Joaquim Th'moteo pronunciado no art. 193, em 8 de março do 1872, 
foragido, 

109 Joaquim Norberto, pronunciado no art. 294 8 |,*, em 25 de junho de 
1888, foragido. . 

WO Jouquim Gonçalves, pronunciato no art, 2948 1.º em 25 de junho de 
1888, foragido. 


Ni Joaquim Fonseca, vulgo Engomado, pronunciado no art. 305, em 6 de 
março de 190!, foragido. 


12 Joaquim Serapião, pronunciado no art, 294 8 2, em 15 de junho de 1894 
foragido. 
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W3 Joaquim Francisco Thimoteo, pronunciado no art. 305 em 3 de março 
do 1901, foragido. 

li4 Joaquim Bernardino ds Sena, pronunciado no art. 269, em 8 da ouiu- 
bro de 1890, foragido. 

li5 Joaquim Mathilde, pronuneialo no art. 193, em 22 de março de 87, fora- 


ido, 
e li6 Joaquim da Paixão, pronaacialo no art, 298, em 26 do junho de 1894, 
foragido. 
fiz Joaquim Iguaolo Jararaca, pronunciado no art, 204 S 2." em 6 do so 
tembro de 900, foragido. 
18 Joaquim Pinto Ferreira da Cunha, pronunciaio n> art. 234 81. em 
22 de setembro de 1808, preso, 
No Joaquim de Mattos Filho, pronunciado no art. 204 8 1.' em 6 de julho 
de 1875, foragido. 
120 Joaquim Rita, pronunotado no art. 193, em 27 de favorelro de 1871, fo- 
ragido. 
E I21 Joaquim Severino, pronunciado no art. 193, em 5 de novembro de 1873, 
foragido. 
122 Josephina Ernestina Pimenta, seno absolvida o appellando o promotor, 
a Relação mandou a novojury. . , 
123 Julio de Araujo Coutinho, pronunciado no art. 294 6 1.º em II de março 
de 1847, foragido. 
124 Januario Nunes, pronunciado no art, 304 paragrapho unico, em 10 de 
fevereiro de 1885, foragido. 
125 Januario Lpos da Silva, pronunciado no art. 294 $ 2.º em 6 do Ho. 
tembro de 1900, foragido. 
ú 126 Julio Pereira Lima, pronunsia lo no art. 192, em 3 de janeiro de 1887, 
oragido. 
127 Justino Ferreira Lopes, pronunciado no art. 205, 82." em 14 de julho 
de 1882, foragido. 
128 Jeronymo de tal, pronunciado no att. 294 8 2.º em 17 de junho de 
1894, foragido. 
a João da Costa Velho, pronunciado no art. 205, em 4 de Maio de 1864, 
foragido, 
130 Luiz de Oliveira Anginho, pronunciado no art. 303, em 23 de novem- 
bro de 1900, foragido. 
131 Luiz de Sousa Azsvelo, pronunciado no art. 193, combinado com o 34 
em 30 de abril de 1893, foragido. 
132 Luiz Vaz Mourão, pronunolado no art, 2958 |." em 8 de outubro de 
1890, foragido. 
133 Luiz Antonio dos Santos, pronunciado no art. 304 paragrapho unico, 
e294 82.'em 14 de maio de 1900, foragido. , 
; e Luiz Borges, pronunciado ho art. 205, em 12 de fevereiro de 1887, 
'vragido. 
q dos Luis Virtuoso, condemnado a 12'annos de prisão, em 17 de agosto 
e E 
136 Luiz Pereira da Fonseca, pronunciado no art. 294 82.º em 9 de setem- 
bro de 1898. ' 
t37 Luiz Pereira da Paixão, pronunciado no art. 103, em 27 de agosto de” 
1887, foragido. 
138 Lauriana Augusta da Silva, condemnada a 16 annos e 4 mozes em 8 
de foveroiro de 1897. 
139 Ludavino Candido de Miranda, pronunciado no art, 205, em 5 de julho 
de 1897, foragido. R 
140 Liberato José Correia, pronunciado no art. 204 S2.º em 30 de março 
de 1901, foragido. A 
141 Lourenço Generoso, pronunciado no art. 294, 8 2.º em 13 de outubro de 
1898, foragido. 
142 Manoel Antonio Villas Boas, pronunoiado no art. 304, paragrapho “unico, 
em 30 de outubro de 1895, faragido. 
; Si Manoel Lucas, pronunciado no art, 294 8 1.º em 10 de junho de 1892, 
foragido. 
144 Manoel Francisca do Araujo pronunciado no art, 269, em 26 do junho 
de 1894, foragido. 
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145 Manoel Ferreira da Conceição, pronunciado no art. 193 em 30 de agos- 
to de 1875, foragido. 
: ii Manoel Candinho, pronunciado no art. 304 em 12 de fevereiro de 1895, 
foragido, 
147 Manoel Luiz Monteiro pronunciado no art. 294 combinado com o 63 
S 3.- em 29 de dezembro de 1895, foragido. , 
148 Manoel Monteiro, pronunciado no art. 294 82. e63em 2 de julho de 
1894, foragido. 
149 Manoel Euzebio Ribeiro, pronunciado no art, 205, em 24 de abril de 
1895, foragido. 
:. 150 Manoel Nunes de Sant'Anna. pronunciado no art, 294 Sl. em 14 de 
janeiro de 1895, foragido. 
151 Manool Umbelino Paraguay, pronunciado no art. 294 5 1.em 28 de abril 
de 1891, foragido, 
A 152 Manoel Augusto de Oliveira, pronunciado no art. 294 sl. em 
27 de Abril de 1894, foragido. 
153 Manoel Pereira, vulgo Manoel Miguel, pronunciado no art. 2M g2.: 
em 12 de outubro do 1893, foragido. 
154 Manoel Antonio Poreira pronunciado no art. 205 em 24 de Março de 
1880, foragido. 
, 185 Manoel Antonio de Carvalho, pronunciado no art. 192, em 14 do fove- 
roiro de 1868, foragido. 
. 156 Manoel Fernandes de Araujo, pronunciado no art. 204, 8S2.' em 4 de 
Janeiro de 1894, foragido. ! 
157 Manoel Borgos, pronunciado no art. 193 e 34, em 2 de maio do 1887, fo- 


8 


ragido. 
158 Manoel Pereira da Paixão Netto, pronunciado no art. 295 8 1.º é 13, em 
de maio de 1892, foragido. ; 

159 Manoel Jacintho Pereira, pronunciado no art. 192 combinado com o 
35, em 8 de abril de 1884, foragido, 

160 Maria Maximina, de Almeida, condemnada a 29 annos e nove mezes, em 
8 de Fevoreiro de 1897. 

181 Maria Ambrozia da Fonseca, pronunciada no art 205 em 7 de novembro 
de 1890, foragida. 
foragãs Maria Thereza Faria, pronunciada no art. 304, em 7 de outubro de 1897, 

a. 

163 Marciano Gomes da Costa, pronunciado no art. 294 81.:136 63, em 
4 de maio do 1893, foragido. ' 
toraddÃ Marciano José da Silva, pronunciado no art. 193 em 27 de abril de 1888, 

gido. 

165 Marcolino Alves Guimarães Vira-Saia, pronunciado no art, 192 combina- 
do com o 35 em 8 de abril de 1894, foragido. 

168 Marciano José da Silva, pronunciado no art. 193, em 27 de abril do 1888, 


foragido. . 
167 Marciano Gomes da Costa, pronunciado no art. 294 8 1.º 13 6 63, em 4 


de maio de 1893, foragido. 

168 Marcellino Rio-Abaixo, pronunciado no art, 193 em 15 de setembro de 
1888, foragido, E 

169 Marcolino Porfirio de Araujo, pronunciado no art. 193, em 22 de de- 
zembro de 1887, foragido. 

170 Melchiades Candido do Espirito Santo, pronunciado no art, 205, em 18 de 
abril de 1891, foragido. 

171 Maximiniano Ferreira de Oliveira, pronunciado no art, 294 8 2.º, em 34 
de Março de 1901, foragido. 

172 Maximino José Pimenta, pronunciado no art. 294 8 2.º 6 303, em 17 de 
fevereiro de 1887, foragido. 

173 Maximiano Caotano Pereira, pronunciado no art. 294 $ 2.', em 23 de 
meio de 1901, forragido. 

194 Maximiano Ferreira da Conceição, pronunciado no art. 193, em 30 de 
agosto de 1875, foragido. 

175 Módesto Fiticiano, vulgo Catatau, pronunciado no art. 304 do s2., em 
18 de junho de 1897, foragido. 

176 Orosimbo Carlos Padilha, pronunciado no art. 304, em 19 de setembro 
de 1899, foragido, . 
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127 Pedro Antonio Gonçalves, pronunciado no art. 2948 1.º 136 63, em 4 
de maio de 1893, foragido. 
178 Pedro Lucas da Silva, pronunciado no art. 294 8 2.. em 5 de março de 
1892, foragido. e 
179 Pedro Rodrigues Neves, pronunciado no art. 194 & 2.*, combinado com 
o 13,em 23 de novembro de 189%, foragido, 4 
180 Pedro, ex-escravo de Josquim Bernardes, pronunciado no art, 193 com- 
binado com o 34, em 26 de setembro de 1884, foragido. 
= Pedro de Souza, pronunciado no art. 304, em & de abril de 1893, 
foragido. 
182 Pedro Baptista Dias, pronunciado no art, 294, S 2.', 136 63, em ll deju- 
nho de 1900, foragido. 
183 Pedro José Barbalho, condemnado a 2 annos e IL mezes, evadido da 
risão . ; 
E 184 Pedro Pinto de Souza, vulgo Pedro Paulino, pronunciado no art. 377, 
em 24 de outubro de 1900, foragido, k 
185 Pacifico de tal, vulgo Xico, pronunciado no art. 294 82.º om 28 de 
abril de 1892, foragido. 
186 Paulo Lopes da Silva, pronunciado no art. 294 S2.",em 6 de motem- 
bro de 1900, foragido. 
187 Paulina Anna da Silva, condemnada atô completar 17 annos á colonia 
correccinnal. 
188 Quintiliano Gomes da Silva, pronunciado no art. 269, em 29 de março 
de 1895, foragido, 
189 Rodolpho de Andrade, pronunciado no art. 294 8 1.º combinado com o 
13 e 63, em 4 de novembro de 1899, foragido. 
190 Raymundo Cachoeira, pronunciado no art. 294 $ 1.º combinado com 0 13 
e 63, em 4 de novembro de 1899, foragido. - 
k a Raymundo Voluntario, pronunciado no art. 19, em21 do junho de 1871, 
oragido, 
192 Raymundo Crres do tal, pronunciado no art. 2958 1.' em 8 de outu- 
bro de 1890, foragido. 
193 Rodolpho de Figueiredo Neves, pronunciado no art, 294 S2.em 5 do 
abril do 1893, foragido. 
, 194 Rodolpho do Figueiredo Neves, pronunciado no art. 304, paragrapho 
unico, em 5 de abril de 1803, foragido. 
k RE Romualdo Nunes, pronunciado no artigo 194, em 16 de maio de 1887, 
oragida. 
é uu Rita de tal, pronunciada no art. 357 é 359, em 14 de janeiro de 1882, 
foragido. 
ne Raphael do tal, pronunciado no art. 303, em 27 de maio de 1901, fo- 
ragido, 
198 Simão Cosme da Motta, condemnado a 30 annos de prisão, apellou ; à 
Relação mandou a novo jury. 
199 Sebastião Cornelio Ribeiro, condemnado digo, pronunciado no art. 357 6 
358, em 15 de fevereiro de 1899, foragido. 
200 Sebastião Ferreira da Rocha pronunciado no art, 294 82. emll de ja- 
lho de 1898, foragido. Ê : 
“o , 20! Sobastião Patricio, pronunciado no art. 193 combinado com o 34, em 
2 de março de 1976, foragido. 
202 Sebastião Pinto Ferreira, pronunciado no art, 294 Sl. e 63,0m 10 de 
maio de 1900, foragido. 
, a Sebastião Quiteria, pronunciado no art. 304, em 12 de fovireiro de 1895, 
foragido . 
204 Sebastião Corrêa Soares, pronunciado no art, 303, em 19 de outubro de 
1898, foragido. 
205 Sebastião Julião de Oliveira, condemnado a 29 annos de prisão em 5 de 
feverciro de 1897, » 
206 Silvestre Lopes, pronunciado no art, 205, em 25 de outubro de 1890, 
foragido. 
207 Silviano Pereira de Aguiar, pronunciado no art. 205 em 8 de outubro 
de 1890, foragido. 


208 Silverio Rodrigues do Amaral, pronunciado no art. 205 em 13 de de. 
zembro de 1888, foragido, 
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209 Sergio de Alcantara Xaviers condomnalo a 7 aunos de prisão, em 2 de 
junho de 1898, 
: Elo Serafim doa Anjos Oliveira, pronunciado no art. 305 em 23 de mato de 1901, 
oragido. 
a ei Satiro de tal, pronunciado no art. 294 $ 1.º em 27 de abril de 1894, 
foragido. 

212 Theophilo Maximino dos Santos, condemnado a 30 annos de prisão em 
15 de dezembro de 1909. 

213 Tiburcio de tal, pronunciado no art. 33! 8 1.º em 15 de fevereiro de 
1901, foragido, ' 

214 Theodomiro Jorge do Espirito Santo, pronunciado no art, 304, paragra- 
Pho unico do Codigo Penal em 20 de setembro de 1899, foragido, 

215 Vindelino Roiz Jorgo, pronunciado no art. 294 8 1.º, 13 e 63, em 28 de 
maio de 1901, foragido. 

216 Vindelino Rodrigues Jorge, pronunciado no art. 303, em 27 de maio de 
1901, foragido. 

217 Vicente Lopes dos Reis, pronunciado no art. 205, em 25 de outubro de 
1890, foragido. 
p au Vicente André Silva, pronunciado no art. 193, em 6 de setembro de 97, 
foragido. 

219 Vicente Ferreira Quirino, condemnado a [5 annose 2 mezes de prisão 
em 14 de março de 901. 

220 Vicente Candido dos Reis, pronunciado no art, 193, em 6 de janeiro de 
1898, foragido. 

221 Vicento de Souza Sabino Filho, pronunciado no art. 303, em 26 de outa- 
bro da 1898, foragido. 

222 Vicente Fernandes de Araujo, pronunciado no art. 294 8 2.º, em 4 de 
Janeiro de 1494, foragido. 

223 Virgolino Henrique de Silva, pronunciado no art. 304, paragrapho unico, 
do Cod Penal, em 4 janeiro de 1894, foragido. 

224 Virissimo Antonio dos Santos, pronunciado no art. 3046 294 5 2.,2em 14 
de maio de 1900, foragido. 

225 Valentim Botelho da Costa, pronunciado no art. 193, combinado com o 
34 do Cod, Penal, em 12 de novembro de 1890, foragido. 

226 Zacharias, filho de Joaquim Manoel, pronunciado no art. 303, do Cod. 
Penal, em 13 de novembro de 1900, foragido. 


Ponte Nova 


Antonio Luiz da Cunha, pronunciado no art. 303, em 23 de abril de 1898. 

Antonio José Fidelia, condemnado a 28 annos de prisão simples, em 15 de 
maio de 1899, preso, 

Antonio Leopoldino da Silva, condemuado a 30 annos de prisão simples, em 
10 de dezembro de 1892. 

Antonio Mariano do Nascimento, condemnado a 27 annos o 3 mezes de prisão 
simples, em 25 de outubro de 1894. t 

-Antonio Luiz da Gama, pronunciado no art. 205, em 10 de março de 1897. 

Antonio Fagandes, pronunciado no art. 133, em 4 de agosto de 1900. 

Augasto José Ferreira, condemnado a 23 annos e 4 mezes de prisão simples, 
em 1) de janeiro de 1897. 

Amorivo Alves Pereira, condomnado a 23 annos é 4 mezes de prisão simples, 
em 11 de Janeiro de 97. 

Augusto Paulino, pronunciado no art. 304. 

Bernardino Salustisno, pronunciado no art, 304, em 3 de abril de 1891. 

Camillo Gomes Pereira, pronunciado no art. 304. 

Emygdio Julio da Silva, condemnado a 24 annos e 6 mezes de prisão simples, 
em 9 de abril de 1893. 

Francisco Antonio de Oliveira, condemnado a 17 annos de prisão simples, 
preso em 1.º de abril de |891, 

Francisco Sampaio, pronunciado no art. 304, em 5 de abril de 1897. 

Francisco Leooidio de Oliveira, pronunciado no art, 138, em 4 de agosto de 
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Francisco Josó Antonio Pedro, pronunciado no art. 294 S 2.*, em 15 de outu- 
bro de 1895. 


Francisco Sampaio Pontea, pronunciado no art. 304, com o promotor para 
offerecer libello, . 


Francisco Moreira da Silva, condemnado a 30 annos de prisão simples, ap- 
pellado. 


Francisco Josó Sabino, pronunciado no art. 395, acha-se solto. 

Falgenoio Fernandes da Costa, pronunciado no art. 304, com o promotor 
para oferecer libello. 

Honorio Severiano de Olivoira, pronunciado no art. 193, em 7 de julho de 


João Luiz de Paula, coademnado 8 23 annos e 4 mezes do prisão simples, em 
11 de janeiro de 1897. 


João Modesto de Oliveira, pronunciado no art. 303, em 13 de abril de 

João Luiz da Costa, pronunciado no art. 302, em LI de junho de 1895. 

João de Souza Alvim, pronunciado no art, 192, combinado com o art, 34, 
em 31 de dezembro de 1885. . 

João Brigido de Souza, pronunciado no art. 303, em 8 do julho de 1899. 

João Antonio do Nascimento, pronunciado no art. 294,8 1.º, em 18 de maio 
de 1895. : 

João Pereira da Silva, pronunciado no art. 303, preso para responder 
jary. 

José Cypriano, condemnado a 12 annos e 3 mezes de prisão simples, em 7 de 
fevereiro de 1898. 


José Augusto de Magalhães, pronunciado no art. 205, em 10 de junho de 

Josó Sabino, pronunciado no art. 205, em 28 de setembro de 1881. 

José Ribeiro de Freitas, pronunciado no art. 193, combinado com o 34, em 
5 de ogosto de 1897. 

José Pereira doa Anjos, pronunciado no art. 303, em 8 de julho de 1899, 

José Candido Ferreira Santiago, pronunciado no art. “94, 82.', em 15 de 
outubro de 1895. 


; pote Pereira Palhares, pronunciado no art. 303, com o promotor para fazer 
bello, 
» José Pereira da Silva, pronunciado no art. 304, com o promotor para fazer 

libelo. 

José Antonio do Nascimento, condemnado a 30 annos de prisão simples, ap. 
Pellou para novo julgamento e acha-se preso. 

José Lucas dos Santos, condomnado a 2 annos, 9 mezes, 7 dias 6 12 horas é 
multa de 16 Ijá dos objectos furtados e nas custas, acha-se preso e cumprindo a 
sentença. 


Joaquim Soares da Silva, pronunoiado no art. 204, em 24 de abril de 1897. 


Conclusão 


Ainda uma vez se mo oferece o prato ensejo de depor nas mãos de v, ex. 
uma resenha dos factos occorridos durante mais um anno de exorcicio dy alto 
cargo que me foi conflado por &. ex. o gr. dr. Presidente do Estado. 

Não me illudo quanto ás lacunas de que so resente este trabalho ; entretanto, 
a dedicação que presídio a todos os meus actos a 0 extremado empenho, que 
aempre tive, de cooperar como pormittem minhas forças na obra eminentemente 
patriotica do engrandecimento do nosso querido Estado, secundando, assim, 0g 
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beneficos intuitos do actual governo, constituem para minha consciencia sogu- 
ra afirmação de que cumpri o meu dever. 


A" reconhecida benevolencia de v. ex. deixo a tarofa de supprir os defeitos 
que no correr deste relatorio se encontram 


Ê nei de Policia do Estado de Minas Goraes, em Bello Horizonte, 29 de abri 
o 2. 


Exm. sr, dr. Wenceslau Braz Poroira Gomes, dd. Secretario do Interior. 


O Chefe de Policia 


Eolgando Cantos da Cunha Pereira 


RELATORIO 


DO ADMINISTRADOR DA CADEIA DE OURO PRETO 


Ego. Po Dr Chofe de Policia 


Cumprindo a recommendação contida em o officio de v. ex., de 15 do cor- 
rente mez, sob n. 131, tenho a honra de apresentar-vos este relatorio, baseado 
has mesmas informações que constam do que a'v. ex. offereci'o anno passado, 
fazendo sómente algumas alterações sobre O movimento de presos, n 0 periodo 
decorrido de 1.º de abri! de 1901 & 31 de março deste anno, 


Alimentação de presos 


Continúa, por contracto, a cargo do tenente coronel Fortunato Pereira Cam- 


, 


Dieta dos presos 


;« Tom sido fornecida pela Santa Casa de Misericordia, já tendo ou tido onga- 
aião de dirigir reclamação á administração daquello estabelecimento quanto a 
irregularidades notadas na qualidade dos alimentos. 


Escripturação da cadeia 


Acha-so esta & cargo do tenente coronel Antonio Maria Passos, que para 
isso foi nomeado. 
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Livros existentes na secretaria 


1.º de entrada e sahida de presos ; 

2.o de matricula de condemnados ; 

3.º » » » pronunciados ; 

49» » » correccionass; 

5.º do serviço das offcinas. á 
Faltam o 6.º e 7.º que são os de mappas diarios de talões ao fornecedor é 


de talões à lavadeira, 
Elinminação 


E' foita a kerozene é por conta dos cofres do Estado, ficando muito dispen- 
dioga em rezão de se quebrarem frequentemente os vidros des lampeões. 


Enfermaria 


Está a cargo do caridoso medico dr. Atabalipa Americano Franco, que dia- 
rign ente & visita, empregando o maximo zelo o cumprimento dos seus deveres. 

Durante uma licença que para tratamento de sua saude lhe foi concedida 
pelo governo, lci ello substituido pelo dr. Sizinio Ribeiro Pontes. 


Fornecimento de roupa 


Durante este anno apenas foi distribuido a cada preso um terno de roupa, 
alem de um cobertor, razão por que quasi todos se cham desprovidos de vestu- 
ario, sendo necessario que O fornecimento te faça antes da entrada da estação 


fria. 


Disciplina 


A alguns reclusos que se mostisram inccriigiveie foram applicadas as penas 
regulamentares. ; 


Fugas e arrombamentos 


Deram-se duas fugas, uma pelas grades, por onde aahiram tres condemnados 
e outra pelo encanamento das latrinas por onde se evadiram 27, 
Houve tambem diversas tentativas de arrombamento, felizmente frustradas. 


Guarnição, da cadela 


E' composta de 1 official, 1 inferior, 1 cabo e 21 praças. 
Oflicinas 


Contêm 57 presos, assim disoriminados : 


Donos de bancas de sapateiro. 

Ajudantes ou discípulos... 

Aprendizes de carpinteiro 

Fabricantes de peneiras E 
» »  balaigs. cotucaso 


Total.csorrerrerrnerererenseesssenentinnrenaaass? 
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Matrioulados. 
Condemnados. 
Em grão de appellaçãe 

Em custodia..........,. 


Tiveram entrada na cadeia : 


Para cumprimento de pena. 
Em grão de appellação...... 


Sahiram : 

Por alverá do juiz das execuções 

» habeas corpus da Rolação. 

Pelo dr. juiz seccional..... 

Removidos para diversas cadeias, 

Perdoados.. 
Aflançados 

Absolvidos. . 

Despronunociado. 

] Fallecidos. 

Evadidos.. cerasa 

Presos correooionalmento 


Total....cececereenas 


8 Administração 


Tem sido foita com o maior escrupulo e dedicação de minha parto, no in» 
tuito de manter a precisa disciplina no estabelecimento. 
Tão sucointamente como ge faz mister Sanuz as necessidades de maior ur- 
gencia é que estão a reclamar promptas providencias. 
- Não desconhecendo os innumeros defeitos de que se resento esto trabalho, 
invoco à vossa benevolenoia, que por certo 08 relevará. 


Saude e fraternidade 


Ouro Preto, 31 de março de 1902. — O administrador da cadeia, Severino Fer. 


reira da Silva, 


Numero de presos 


= 2 
Iporarni-oB 


pa 
o 
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RELATORIO 


DO MEDICO ENCARREGADO DA ENFERMARIA DA CADEIA 
DE OURO PRETO 


Fm, Em, da, 


Falta absolutamente tudo, mesmo o mais indispensavel para uma enforma- 
ria, sondo os leitos desprovidos de colchões, de travesseiros e de Toupa do 
cama ir tolum, sendo apenas as taboas das camas o unico conforto dos doentes, 
Estes não tem roupa para mudar em sua entrada na enfermaria, conservando sé 
nella, om sua maioria com as roupas que trazem das prisões, sem o menor 
aconchego, ' 

Alguma roupa que é enviada para os presos fica com o administrador da 


cadeia que a divido com os presos mais necessitados e estes por sua vez pouco 
asseiados as conservam no corpo até de reduzírem a andrajos, estado em que 
muitos dão entrada na enfermaria, 


Esta precisa de alguns instrumentos de Pequena cirurgia, de que está muito 
desprevenida. 


Do tempos a osta parto, é impossivel obter o necessario para o expediente 
da enfermaria y 


Torna-se tambem imprescindível & acquisição de um 
Sor agua sempre necessaria é alguns me: icamentos que 
Peciaes, que vindo de longe chegam resfriadas. 

A media dos doentes tratados mensalmente na enfermaria à de 15, elevan- 
do-se esse numero muitas vezes até 30, 1 

Prodominam as afecções das vias respiratorias, do apparelho gastrico, as 
anomias das prisões, muito frequentes trazendo infltrações e torminando às 
mais das vezes por hydropesias, à que succumbem muitos doentes, por falta de 
um logar onde so possam entregar à algum exercicio e apanhar um pouco de 


calor do sôl; as fobres de typo palustro o os rhewmatismos dão grande con- 
tingonto, E 


Pequeno fogão para aque- 
e tal exigom, o diotas og- 
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O beriberi que por tanto tempo assolou as prisões, deixou germen, que faz 
erupção de vez em quando, causando a morte aos doentes que não são prompta- 
mente removidos. 

O pessoal da enfermaria compõe so do medico, do enfermeiro, um ajudante 
.º um servente, 

O medico visita diariamento a enfermaria, repetindo as vezes as visitas 
quando necessidades o reclamam. O receituario é modelado pelo formulario da 
Santa Casa da Capital Federal, fazendo-se por numeros que indicam formulas, 
com excepção de formulas enpeciaes, que são lançadas em livro ad hoc. 

O eniermeiro 6 auxiliares fazem todo o serviço interno da enfermaria sem 
remuneração, que lhes daria mais incentivo para o trabalho. O enfermeiro 
cumpre rigorosamente seus deveres com zelo, aptidão e caridade ; os outros 
cumprem suas obrigações. 

As dietas o medicamentos são fornecidos pela Santa Casa da Misericordia 
mediante contracto é estas são sempre escassas, mal confeccionadas é nunca 
de aocôrdo com as tabellas, apesar de incessantes reclamações. Os medicamen- 
tos nem sempre são na intrega fornecidos, por faltarem drogas na pharmacia 
que acode de prompto ás reclamações. 

Pelo mappa estatístico pathologico vereis o numero de doentes tratados 
na pAlormNtia e os respectivos obitos no periodo de abril de 1901 a 31 de março 

e . 
E São estas mais ou menos as considerações que om relatorio levo á presença 
e v. ex. 


Ouro Preto 2 abril de 1902. 
Dr, Alabalipa Americano Franco, encarregado da enfermaria. 
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Mappa estatistico-pathologico dos doentes entrados, cwrados, é falleoides 


na enfermaria de presos da Cidade de Ouro Preto, 


de abril de 1901 a :3f de março de 1902. 


no periodo de 1,* 
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Abcesso por congestã: — 1 
Abcesao frio. — 1 
Ankilos: - À 
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Bubão syphilitico, - 3 
Cailo machucado. — 1 
Carcinoma da face - 1 
Cophalagia..... — 8 
Congestão hepatic: - 1 
Commoção cerebral — 1 
Conjunctivite. — 2 
Digestão laboriosa. -| 19 
Darthros. — 
Diarrhéa, 1 
Dyspepsia. 1 
Ecsema.... — 
Embaraço gastrico 2 


Emipiegia..... 
Edemacia geral 
Enterite. 
Enterq-collite 
Febres palustres. 
Ferimentos traumaticos. 
Flacterosidades 
Gastralgia... 
Gastro-hepatite. 
Hemorroidas, 
Hepatitos 
Hypertrophia cardiaca. 
Hydroemia, “. 
Infiuenza. 
Lumbago. 
Lesão cardiaca. 


Iva 
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Pleurodynia. 
Rheumatismo 
Rheumatismo muscula: 
Selerose. . 


A transportar....cesereerss 


EB-raatmr | Total 


ma 
Snnto Sr apr m co no 


va 


é 1 OD bd od DO DOCA ET bi BO RO DO CA a md O O SÊ A CO E q Cd 


| 
1 


I Curados 


m 
BS 2 tra DO GO 685 pos Pi qu 


»w 


m 
ONTUGÊNCA NH go 


= = 
EA pe io DD ra 


| Fanecidos 


ES 


tera 


ra JD) e e O O CT pe pa TO ROD CO CI O 


Nenhuma opera 


Observações 


o de alta oi- 
rurgia fez-se durante 0 anno, 
Pequenas operações, dilata- 
ões de abcossos, raspagena 
de ossos, extracções de dentes, 
injecções, applicações de ven= 
tosas é sangue-sugas. 


Molestias Observações 
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| go para abril 
| Entraram 
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| Curados 
| Faltecidos 
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Suppressão de transpiração, 

Syphilides.,....... 

a philis secundaria, 
uberculoso mesenterica. 

Tuberculose pulmona; 

Ulcera do estomago 

Ulcera ayphilitica. 

Urticaria,. 

Uretrito... 

Vegetações syphiliticas 
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“RESUMO 
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Passaram para abril de 1991 
Entraram até abril de 1902 


Total... 


(urados... 
Fallecidos, 


Total., Peemcene serra esmeantas 


Ouro Preto, 2 “de abril de 1902.— Dr, Atúbalipa Americano Franco, medico encarre 
gado da enfermaria, 
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RELATORIO 


DA 


BRIGADA POLICIAL DE MINAS 


BRIGADA POLICIAL 


Exmo, Ph, 


Submetto 4 ilustrada, consideração de v. exc., 
coiro relatorio annual dos negocios da Brigada 
cumprindo desse modo o que estabeleco o art, 15, 
com o decreto n. 1.352, de 12 de Janeiro de 1900. 

Infelizmente, as condições financeiras 
lovadas a effoito, pelo poder leg slati 


que 
Pesa propriamente dita. 

Presentemente são outras é sobretudo melhores as condições financeiras do 
Estado, visto ter atravessado incolumo à angastiosa crise que avassala o patz, 
graças às sabias medidas Postas em pratica Pelo seu benemerito governo, do 
qual sois insigne, dedicado é Prestigioso membro 6 cuja colaboração eficaz tanto 
concorreu para isso. 

Por esse motivo nutro fundadas esperanças de serem tomadas em considera- 
ção, na actualidade, as medidas que propuz anteriormente, e relovai que de 
novo insista sobre a effectividade dellas. 


Pessoal 


A lei n. 314, de 10 de setembro de 1901, fixou a força Publica do Estado em 
1.600 praças de ret e €4 offioiass, inclusive 15 aggregados, divididos em tres 
atalhos e um esquadrão de cavalaria, distribuidos conforme o mappa annexo 
sob n. 1. 

Os ofiliass vão n: 

Em 31 de dezomby 
mens, faltando 231 pa, 
3, que traz minncios; 

Offerece-ma occa: 


sgravado sensivelmento, 
no correr do anno, deu se o facto de officiass dobra- 
em Os substitulsse, dias seguidos ; 

tornadamente — um dia 

alterno para ouso fim e 

dous para a moio dia apenas, quando não 
gpreram, disciplinar previsto no art. 131, 

«*, do Re, 


— 316 — 


No que diz respeito aos commandos de companhias e outros cargos, é mais 
lestimavel ainda tal estado do cousas, porque offciass que os desempenham, 
não podendo ser retirados das sódes senão nos casos urgentissimos de segurança 
Publica (art. 217, do Regulamento citado) estão nos municipios destacados, em 
diligencia ou como delegados especiaos da Chefia de Polícia. 


Basta notar quo como delegados espaciaes, destacados, em diligencia é ex- 
ercendo outras commissões fóra das sédes, existem 44 offlciass, que, reunidos 
a 18, qu desempenham cargos de estado maior, 1 doente, 4 com licença e um 
preso à disposição do fóro civil, prefuz um total de 68 fóra do serviço das séder 
dos batalhões. 

Restam, portanto, 26 sómente para os serviços de guarda, ronda, agencia do 
rancho, estado maior, cominando de 14 companhias e um esquadrão. 

O resultado de tudo isso é a ausencia de ordem e disciplina em todo serviço, 
atrazo de escripturação e as faltas que s06 encontrar-se na passagem dos com- 
mandos de companhias, sem se poder attribuir quem por ellas seja responsavel, 
alôm da ignorancia em que se consorva indefinidamente o official dos mais ru- 
dimentares deveres militares, 

Não se trata da instrucção, ao menos pratica que é para o official ou praça 
tão necessaria como a saude para o bem estar do corpo, pois isso seria impos- 
sivel deante das exigencias do serviço. 

O que acabo de referir é sobremodo aggravado no 1.º batalhão, estacionado 
nesta Capital, visto possuir um efectivo numeroso ; pois tem 6 companhias e um 
esquadrão e suppre de força perto do 100 destacamentos, alôm de fornecer & 
maioria dos serviços extraordinarios e diligancias continuas. 


Deanto de taos factos, não vejo outro meio de melhorarmos tal situação 
senão creando-so mais 15 tenentes, sendo um por companhia, desapparecendo 
com essa providencia 7 aificines (alferes o tenentes) aggregado, visto como serão 
promovidos e classificados, restando apenas a insigntiicanto parcella de 8 tenen- 

os à preencher ss e cuja despesa, com elles, será diminuta e decrescente, á 
medida que desapparecerem os majores e capitãos aggregados, em virtudo de 
vagas que se derem, 

E' esta uma das primeiras providencias suggeridas om meu antorior rola- 
torio, bem como a oreação do logar do veterinario com graduação de alferes, 
quo, lembrada por mim ha dous annos e demonstrada evidentemente a guá ne- 
cessidade, não foi, entretanto, levada a efteito. 

Novamente insisto sobre tal creação, porquanto as despesas com o venoi- 
mento a pagar-so 0 profissional, serão indiscutivelmente menores do que o pre- 
juizo causado annualmente ao Estado com a venda, por preço exclusivamente 
diminuto, de animaes inutilisados a falta de tratamento conveniento o de outros 
que morrem de molestias facilmento curaveis por quem entende. 

Precisamos estimular o bom procedimento entra praças de pret, recompen- 
sar de certo modo aquellas que, de optimo proceder, são inhabilitadas para o 
posto de cabo, por serem analphabetas, em fim distinguir outras que, embora 
aptas para o posto da cabo, não são comtudo morecedoras delle por seram novas 
de praça, sem a precisa prática, porém, do bom proceder. or 

O meio termo para essa situação não é outro sinão a graduação no posto 
de anspeçada, que sinthetisa um soldado especial, pouco acima do soldado raso 
e como tal destinado aos serviços de maior responsabilidade: sentinelias de 
armas, etc, substituir os cabos de esquadra na falta destes e isentos do servi- 
ço de faxina. 

Não ó uma innovação, porquanto existe cranda, de facto, em corporações 
congeneres, e no Exercito desde epocas colontaes, 

Tambem será minima a quantia a dospender-se ; apenas 200 reis a mais nos 
vencimentos diarios de cada um delles. 

Penovo, portanto, o pedido anteriormente feito nesse sentido, pois a crea- 
ção dos 180 anspeçadas far-se ha sem augmento de pessoal, elevando-se a esse 
posto 180 soldados dos existentes, 03 quass não prejudicarão o serviço. Poupa- 
rá outrosim,ao commandante da. Brigada usar da attribuição contida no art. 12 do 
Regulamento, para doterminar simples graduação do posto de cabo, o que di- 
minue inevitavelmente o numero de soldados para O serviço, porquanto og ang- 
Doçadas poderão substituir a falta daquellos quando for mister, 
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Secretaria militar 


Continua estacionada no Pavimento superior do quartel do 1.º batalhão, nos- * 


ta Capital, regularmente accommodada, bem como o gabinete desto Commando id 
e a repartição do assistente, 


cartas officiaes, 70 portarias de licença e 38 ordens do dia. Não são q 
nos algarismos acima o detalhe il 
ex, 


mappas dos batalhões, partos 
ambem 08 papeis mensaos é 


Continuão como auxiliares desto commando junto a respectiva secretaria, 
conforme dispõe o art. 16 do Reg»lamento em vigor, 0s soguintes officiass : 
Assistente, encarregado do pessoal e detalhe, o major João Pinto de Souza ; 
deposito de armamonto, equipamento, munição e fardamento 
existentes na, arrecadação geral, o capitão Benjamin Ferreira Lopos 6 secretario 
9 tenente Americo Ferreira Lima , deixando de serem desempenhadas por este, 
de accordo com o Regulamento (art. citado) as funeções de ajundante de ordens, 
em vista do accumulo de serviços da secretária à seu cargo, funcções essas com- 
mettidas ao capitão aggregado Antonio Lopes de Oliveira, que as exerco gem 
Prejuizo do cargo de delegado especial da Chefia de Policia na 2,º oircumseri- 


Dosompenhão as funções de amanuense 3 inferiores tirados do 1.º batalhão 
que percebam a gratificação de 203000 mensass cada um, conforme estabeleca o 
art. 16 do Regulamento in fine. ' 

A experiencia 6 o proprio Regulamento vigente na Brigada incumbom se de 
demonatrar-nos—sgi não attendermos a outros fundamentos ponderosos,— que 
não podemos prescindir dos serviços que nos prestão os officiaes auxiliares des- 


te commando, conforme o art, 16 do regulamento citado, outrora classificados 
no estado maior da Brigada é Prestando os mesmos Serviços ; estado malor esse 
extincto pela let n, 256, de 8 de agosto de 1899, y 

.Do facto, não era uma sinecura nem tão pouco uma simples instituição ho- 
horifica e apparatosa o estado maior da Brigada, 


A elle pertencia O commandante da Brigada, 
etoridade quo tinha como tem actualmente, 


tõss corrolatas referentes ao pessoal, disciplina, instrue 
Yiço em goral ; 1 assistonto do material, encarregado do; 
to, equipamento, fardamento, arreios e munição, resolv 
a esse ramo de administração, satisfazeldo as necessid, 
to aos artigos citados, fazendo as necessarias remessa; 
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Yros o outros mistoras 
ecretaria, e, finalmente um ajudante de ordens 
que além de auxiliar no Serviço da secretaria 6 assistencia, inspecciona a guar- 
Dição, apresentando ao commandante suas apreciações sobre esse serviço repre- tg 
sentando o nas, golemnidades onde não pode comparecer e acompanhando-o k 
haquelias em que comparece, ; 


EA 
Como vimos do exposto, alem de utilissimo o estado maior da Brigada, da. 
das as funoções trabalhosas e de Tesponsabilidade confiada; 


nome : 08 ofiiciaes do extincto estado maior 


—318— 


Mares do commandante da Brigada, continuando porem no desempenho das mes- 
mas funcções ds então, por não se poder prescindir dos serviços delles. 

Apenas, de offoctivos que erão passaram a aggregados porquanto se dispensou 
na occasião das supprossões determinadas pela lei n. 256 muito poucos offci- 
aes : dous medicos capitães cirurgiões, e um alferes. 

E como os ofítciaes aggregados têm desapparecido, em virtude de vagas veri- 
ficadas em grande quantidade, aggravando cada vez mais a sensivel falta delles 
para og differentes serviços, temo que esse estado de cousas mais se acoentue 
8 nos seja preciso, quando não existirem mais aggregados, lançar mão doa ef. 
feotivos — insufficientos para 0 serviço — para o desempenho de taes funoções. 

A? vista disso tomo a liberdade de propor-vos a bem justificada necessidade 
de cresr-so novamonte o estado maior da Brigada, que não acarretará onus 
algum ao Estado, porquanto serão apenas classificados 08 aggregados existentes 
a effootivos e a troca de nomes ao inverso do exposto. 

O estado maior da Brigada deverá compor-se do pessoal seguinte: coronel 
commandanto , major assistente do pessoal, major assistente do material, ca- 
pitão secretario e teneate ajudante de ordens. 

Seja-mo lícito dizer vos que assim como cada batalhão possue o seu estado 
maior, cujos offlciaes, longe de servirem de faastoso apparato aos commandan- 
tes, são, polo contrario, preciosos auxiliares indisponsavois, com, obrigações é 
deveres de natureza distincta, tambem o commando da Brigada tem absoluta 
necessidado de auxiliares, como superintendente que é e responsavel pela boa 
ordem, disciplina, instrueção e regular administração dos serviços de todos 08 
batalhões sob sua auctoridado e commando. . 

Esses auriliares, porém, não podem permanecer como até então, aggregados 
sem classificação conveniente o definitiva, consoante com as responsabti dades 
e deveres de cada um. 

E assim sendo, seguindo o principio militar de todas as corporações conge- 
neres, não sô do paiz como extrangeiros, devem ser convertidos em estado 
aloe da Brigada, do qual fará parte o seu commandante, como chefe supremo 

a mesma, 

O regal. n. 1.352, de 12 de janeiro de 1900 (vigente na Brigada), não satis- 
faz de modo algum o fim a que se destiua. 

Resente-so de omissões é lacunas de toda a sorte. 

Reformado como foi, recentemente, obteve retoques e modificações na parte 
processual apenas. 

E” portanto de urgente necassidade refundil o, e, caso julgueis isso conve- 
niente, apresentarei, submettendo á vossa consideração, o respectivo projecto 
bem como outro, completo e minucioso, quanto à organização da Brigada, ambos 
accordes em tudo, 


Arrecadação geral 


Embora desprovida das accommodações necessarias, esta repartição permane- 
Se ainda nos com modos existentes no pavimento 'inferioc da Secretaria do Interior. 

Tem o material regularmente acondicionado é zelado, estando em dia a 
respectiva escripturação, b , 

E" esta repartição, por sua natureza, uma das dependencias do commando 
da Brigada é devia, por isso, funcoionar junto á Secretaria militar. 

Entretanto assim não acontece, achando-so, como sabeis, longe das vistas 
deste commando, em commodo sem & precisa segurança, trazendo aquella oir- 
cumstanota inconvenientes ao serviço, tal como o de achar se longe da Secreta- 
ria militar o capitão encarregado da arrecadação todas as vezes que este com- 
mando necessita transmittir-lhe ordens referentes ao serviço e ter de fechar a 
repartição quando é praciso vir ao quartel afim de recebel as, ou entonder-se 
com este comm ando. 

enovo, pois, o pedido externado em meus relatorias anteriores, relativa- 
mento á construação da ala esquerda do quartel do 1.º batalhão para nella ser 
installada q arrecadação, sanando se com essa providenota varios inconvenientes, 
mut princtpalmente o que se refero a falta de segurança é acoommodações no 
commodo onde ella está actualmente, ; 

Encontrareis em annoxo sob, ng, 4 e 5 08 mappas do movimento da arreca- 
dação durante o anno findo. 
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Serviço Medico-cirurgico 


Deve-se à competencia é dedicação pelo serviço, manifestados pelo zeloso 
cirurgião do 1.º batalhão, capitão dr, Benjamin Targiny Moss, os annexos sob 
08.6, 7,809 — mappas do gerviço Medico-oirurgico da Brigada durante o anno 
findo, erganizados de accordo com os dados fornecidos pelos batalhões de fóra 
da Capital. 


Para esse trabalho tomo a lberdade de obamar vossa attonção, pois traz 
em resumo resultado que evidencia a solicitude com que é efectuado o serviço 
medico na Brigada. 


Trataram-se nas enfermarias dos batalhões, durante o anno 86 


6 Praças ; 
destas, fellscoram 15; tahiram curados 835 º Passaram para o corrente 
anno 16, 


adas nos hospitaos de Misericordia desta Capital, Ube- 


1,20 03, batalhões, mediante as 
diarias de 48000, 58000 é 3$000 respectivame. te, conforme 08 contractos existon- 


O 1.º batalhão continja alojado no proprio do Estado situado no final da 
avenida Floriano Peixoto, Em 


modações precisas para comportar um batalhão como 9 1.º, cujo estado com- 
Rleto é de 973 homens subdivididos em 6 i ! 


Vas servindo perfeitamente ao fim que se destina e até em condições lison- 
jeiras, Porque à maioria do pessoal Permanece fóra da séde em destacamentos 
Basta notar que só destacados e em diligencia em varios logares tom o ba- 
talhão, perto de 600 homens. 
| F' de necessidade, portanto, a conclusão do quartel, cuja construcção da 
ala esquerda, que resta edificar, foi paralysada ainda na eposha da então com-' 
! missão constructora da capital, 


Concluída que soja, aboletar-se ha nella duas companhias e a arrecadação 
geral, conforme ja fiz Ver, porquanto a 5.1 e 6.º companhias estão mal accom- 


modadas 6 outro tanto acontece à arrecadação, em logar improprio e que po- 
deria ser utilizado em outro mister, 


Além dessa edificação, uma outra de inadiavel necessidade 6 absoluta urgon- 
cia se me afigura Preciso, 4 


firo-me ao saneamento das cavallariças do quartel, que tem sido, na opi- 
nião do cirurgião do batalhão dr. Benjamin Targiny Moss é na do distinoto di- 
rector do hygiene, dr, Cicero Ferreira ,a causa Principal de bori-beri nas praças, 
especialmente no esquadrão. 

Em determinadas epochas do anno grassa a molostia com excessiva inten- 


sidade é atá casos fulminantes se tem registrado, nos quaes o Paciente resisto 
24 horas, no maximo. 


Fora desses nota-se a de forma galopante que, diminuindo gradativamente, 
permanece estacionaria, produzindo, quasi diariamente casos benignos nos 
quass a mudança de clima é suficiente para o curativo, 


ões euche-se a enfermaria longos 
mezes com a grande quentidsde de doentes da citada molestia, viotimando uns, 
! utros, sendo necesario 
e clima, 
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02. e 3.º batalhões continuam a occupar os mesmos predios de então, 
os quaes, & despeito de adaptações e concertos executados à custa do Estado é 
das economias lioitas respectivas, são absolutamente improprios é insulfictentes 
so fim a que se destinam. 

De propriedade particular, acham-se locados ao Estado na razão de 2502000 
e 808000 mensaes respectivamento, em virtude de contracto existento para 
tal fim 

Carecom de segurança, condições hygienicas, accomodações, tudo emfim que 
possa concorrer para tornar-se um quartel — não direi regular, porém, &o me- 
nos sufficiente para attender às exigencias mais rudimentares da vida de 
caserna, j 

E" por isso que renovo oque tenho vos repetido em annos anteriores, isto 
8, à conveniencia de serem construidos pelo Estado quartois para 08 batalhõos 
citados, porquanto & experíencia ha demonstrado que não podem elles doixar de 
tor suas sódes em Uberaba o Diamantina. 

Outro tanto faço relativamente a collocação do para-raios no quartel do 1,º 
batalhão, medida indispensavol a sua segurança é garantia de vida à contenas 
de pessoas ali reunidas a tola hora do dia e da nuito. 

O edificio citado já tom sido alvo de faiscas olectricas que attingom &s linhas 
telophonicas e transformadores de luz electrica, intercoptando por completo o 
funcoionamento desta, 

Pode, porém, acontecer que, em dado momento, attinja o edificio, dando 
logar talvez a desgraças que teremos de lamentar e prejuizos materines avul- 
tados, 

A acquisição de quarteis para o 2.º e 3.º batalhões em Uberaba e Diamau- 
tina, longo de onerar o Estado, será, polo contrario, fonte do economias no cor- 
ver dos tempos. 

E' bastante considerar-se que em mais do 10 annos que os dois batalhões es- 
a nas cidades citadas, tom sido maior de 59:0003000 a despesa com os 
alugueis. 


Animaes 


Por conta da autorização que me conforistes no anno findo, adquiriu-so 27 
cavallos para 0 esquadrão de cavallaria. 

A compra, effectuada na media de 2008000 para cada animal, oriundos todos 
deste Estado, importou em 5:181$000, sendo reputada em boas condições, tal a 
qualidade dos animaes. 

Com essa aequisição clevou-so a 88 cevallos e tros muares o numero dos 


animass oxistentos, . ' 


Essa quantidade, porém, foi reduzida a 67, com a exclusão, por morte, de 2 
e venda em hasta publica de 19 imprestarois, devido a molestias adquiridas no 
serviço. 

Não so adquiriu outros em substituição, porque a verba de 25:0002000 fixa- 
da pela lei n. 314, de 10 de setembro de 1901, para sustonto (forragem) dos mes- 
mos no corronto exercicio, é insuficiente para custeio dos ora existentes. 

Na razão de 15300 diarios a forragem para cada animal, como foi fixada 
neste somestro, exiguamente, no fim do corrento exercicio, baverã inevitavel- 
mente um deficit de 8:0002000 a maior na verba de que trato. 

A cavalhada não ostã em condições lisongeiras porque o serviço diario de 
ronda, ordenança e outros, é demasiado para 0 diminuto numero de cavallos que 
dispomos, não podendo, à vista disso, terom elles o preciso descanço em inver- 
nadas onde haja boas pastagens, 

Continua a distribuição de milho nos raros animaes invernados, para gupprir 
a escassez de pastagens. 

.. À forragem diaria para 0 corrente semestre (1.º) foi fixada em 18300, sendo 
feita por administração a compra de artigos para o respectivo consumo. 
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Raucho e etapas 


Continúa a ser efectuado administrativamento o fornecimento goral de go. 
neros para o rancho de todos os batalhões, cujas etapas foram fixadas para o 
corronte somestro a 1$000, 18300 é Ig100, para o 1.º 2, 6 3.º, reapocti- 
vamente. 

Na distribuição de generos continia em vigor a tabela approvada por des- 
paoho de 20 de dezembro de 1897. 

E' do lamentar-se 
fosse mais reduzida a j 
cipalmente do 1.º, ficando 
tento, o que é de todo pon 
mentos. 

Tal circumstancia virá aggravar as condições em que nos achamos de não 
encontrar pessoal idonco para alistar-se, por serem insignificantes 08 vencimen- 
tos que pagamos em relação ao que percabem as forças policiaes da maioria 
dos Estados brazileiros, 

Exemplifiquemos com a guarnição do 28,º de infanteria, em £, João d'El-Roy, 
«que, sendo numerosa, tem etapa diaria valorizada em 18288, ao passo que o 
destacamento do 1.º batalhão estacionado na mesma cidade, 10 praças apenas, 
mantem-se com uma etapa de 18000 

Em Ouro Preto dá se o mesmo facto, pois lá existem destacamentos do 28,, 
batalhão e da Brigada. 

Nem se diga que o exeroito tenha tabella de distribuição de generos que 
- superior à nossa —= garanta melhor dotação no valor diario da etapa. 

Eº igual á nogsa a tabela vigento para elles, a parte insignificantos detalhes, 
exceptuando 08 extraordinarios que tem valor diario fixado semestralmente 
para cada praça, 

S. João d'EL-Rey o Ouro Preto, pouca ou nenhuma differença offorecerá a 
esta Capital com relação a madicidade de vida, é não obstante, alli como aqui o 


om diferentes municipios do Estado, alguns dos. quass a vida ô carissima, as 
Tosras Praças sujeitar-so-hão, sem Temodio, ao sustento diario ministrado por 


O que exponho põe em evidencia as inoumoras dificuldades o embaraços com 
que terão de lutar as nossas forças destacadas e em diligência, 

Penso que a media da etapa. orçamentaria, 18300 diarios, podo ser -conos- 
dida às praças em viagem ou estacadas, som trazer 0 menor gravamo ao Es- 
800 . 

Na Capital Federal o outros Estados, om forças congeneres, concedem as 
praças alom do soldo e etapa dieria-=muito melhores q9 OS nossos—o auxílio 
lo $500 diarios, quer em viagem ou destacadas, 


Disciplina e iustrueção 


E* mantida om seus termos a disciplina na Brigada. 

Outro tanto, Porém, não posso dizer guanto a instruoção, POrJue, como sabeis, 
8 tem sido repetido por todos os meus antecessores, o serviço por demais aperta- 
do não dá margem para isso, 

Nem a folga de meio dia, que é considerada como castigo, se pode conce- 
der às praças, e oxalá que em certas occasiões nos fosse possivel substituil-as 
na guarda, 

Tem ge dado o facto dellas dobrarom semanas inteiras no serviço à falta do 
outras para substituirom-nas. 

Deste modo é inteiramente impossivel instruil-as não direi em theorias, 
Porém praticamente, a menos que sejão preteridos serviços importantes e que 
não podem ser adiados. 

À pouca instrucção pratica que recebem ellas 6 ministrada durante aopa- 
rada da guarda que, eflectuada mais cêdo, dá tempo para exercitarem-so em 
manejos d'arma, pequenas evoluções militares ato. 

Nos destacamentos onde o numero de praças é maior, como Juiz de Fôra o 
Ouro Preto, o serviço na mesma, forma que na Capital, não permitto que nada 
so faça em bem da instrucção, . 
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Os demais des ridos de diminuto numero de praças 6, 
em sua maioria feriores e cabos sem 0 preciso cultivo, de 
de sorte que bioma ue instrueção das 
praças, encon 

E' corto, que em onde ha destacamentos, existem ofil- 
sas obrigações im ostas pelo cargo 
em 56 incumbir da instrução 

ntes diligencias. 
saria, instrucção theorica é 
o do que foi exposto : 
rudimentares exigen- 


tanto que sómente O exagerado aperto de serviço e a nota- 
ssoal, mesmo para attender 08 de maior necessidade, 
lta quasi absoluta de instrucção aos oiflciaos o pra- 

a do disciplina e. em certas ocoasiões nas deser- 


ao serviço, como 
destacamento que 


da em qui Aças — 
ou quairro dellos retiradas, com- 


pormos ui ntia ao logar confa- 
grado. 

Essa pratica tem inconvenientes, como sejam * 
forças para um determinado lo) m um comman 
de proparo 6 instrucçõe! i 

de munição é armamento E 

dlain é om outros O Mauser. 

minal. 


Linha de Tiro 


Tonho a satisfação de participar-vos que acha-se concluida a linha de tiro, 
na distancia de 250 metros, que mandei construir nas immediações do quartel do 
1.º batalhão, para a indispensavel instracção pratica do tiro aos ofilciaes 6 pra- 
. cas da Brigada o civis que della queirão se utilizar. 

Levada a offeito sem onus algum para O Estado, foi executada de modo à 
competir com 08 melhores estabelecimentos congeneres ha muito existentes na 
Capital Federal 6 Nictheroy- 

Na construeção da linha até o estado em que se acha, acquisição de intru- 
mentos, alvos é outros materiaes, dispendeo-se cerca de 10:0008000, quantia 
essa proveniento em parte do producto da venda em basta publica de mobilia 
dos batalhões extinctos, saldo de economias licitas dos mesmos e máterial da di- 
nha de Tiro de Ouro Preto 60 rostanjo retirado das economias dos aotuaes 
batalhões, na medida das posses de cadá um. : 

Muito nos resta fazer para & conclusão definitiva, porôm, mesmo assim, foi 
construida em PO. condições que a de Ouro Preto, para à qual 260 Esta- 

: 0008000. 
nstrucção foi planejada é executada de modo a tornar-se solida 
imento de -terra, tudo mais tinha 
caracter prov! 

vesdo 08 nivelamento de terreno, demar- 
cação de 250 mt laças numeradas, collocadas nos 
devidos postes, dores 20 longo d& 
linha, revestidos material, edificados 

ara atiradores 6 especta des de alvenaria de 
tijolo, encontra Bo em to 
modo a possuir-se uma O 

Resta concluir o prolongame! metros, embellezar a en- 

trada da mesma em frente à ave utros trabalhos, porém 
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falta-nos o preoiso capital para essas despesas, porquanto as verbas de que podia- 
mos lançar mão estão exgottadas. 

E' por isso que peço vos digneis providenciar no sentido de ser votada uma 
verba de 5:0008, para taes despesas é custeio da linhh no primeiro anno, verba 
essa que poderá ser reduzida a 2:0008 réis nos annos subsequentes, sómente para 
as despesas de custeio, conservação da linha e material. 

Já submetti à vossa spprovação o regulamento para os exercicios e admis- 
são dos civis. j 

Approvado que seja, espero dignareis designar o dia para inauguração 
official da linha, 

Desde fins de março que foi ella inaugurada provisoriamente, com a instru- 
oção de officiaes e praças, que é ministrada, sempre que o serviço diario permitte 
dispor de algumas horas para isso. 

As vantagens da instituição de linha de tiro, para educação dos civis em 
todos os paizes do velho mundo, tem sido aconselhadas. e recommendadas como 
necessarias à segurança da nação. 

O Poder Legislativo de varios paizes inclusive o nosso, decretando medidas 
tendentes a animar, proteger e progredir instituições congeneres, tem feito 
crer que nellus repousa parcela não pequena da segurança nacional, 

No Brasil, onde não foi devidamente regulamentado ainda o serviço militar 
obrigatorio, de que trata o art. 86, da Constituição Federal, muito deve mere- 
cer dos poderes publicos essa instituição, « 

Doante da certeza do tiro, quando todo cidadão puder e souber bem servir- 
so do uma arma, estaremos algo tranquilos, bem como og poderes publicos, 
quanto a segurança nacional, 

Foi esse cultivo, essa segurança do tiro, que concorrerão para que as peque- 
nas Republicas do Transwaal e Orange, fortes em defosa da patria, deante da 
tatica dos velhos generaes inglezes é do numoroso exercito que commandavam, 
alcançassem estrondosas victorias. 


Armamento, equipamento, arreios e munição 


Temos armamento Mauser om quantidade suficiente e em bom estado para o 
serviço, bem como Comblain, em diminuta quantidade, parte imprestavel, 

Entretanto seria a arma por excellencia para as forças policiaos, tal a sua 
simplicidade e resistencia no mechanismo da culatra, como pela dimensão re- 
gular de sua arma branca. 

O Mauser, comquanto excellente arma de guerra, não é adequado ao serviço 
policial propriamente dito. 

Basta attender-se quo sua arma branca (sabre), de proporções minimas, 
donde lhe vem o nome de — punhal — será um perigo entregue a uma praça 
pouco criteriosa e afouta. 

Muitas razões encontro no que sempre ineistirão os meus antecessores, po- 
dindo 400 armamentos completos à Comblain, para os destacamentos. 

Penso do mesmo modo & renovo vos, portanto, as solicitações por mim feitas 
nos relatorios anteriores. ã 

E quando o Estado não possa, devido as condições financeiras, adquirir esse 
armamento, ao menos poderia lançar mão do expediente adoptado em forças 
congeneres, ao encontrarem-se em dificuldades eguses às nossas. 

Adquirirão elles espadins para substituição do sabre punhal e revolveres, 
qe são usados, uns 6 outros, no serviço de policiamento, patrulhas, pequenas 

iligencias e condueção de presos. 

Neste ultimo serviço, quer em estrada de ferro ou de rodagem, a carabina 
não grs de um empecilho. 

mesmo acontece em pequenas diligencias ou prisões, onde a carabina 
tolhe egualmente os movimentos. , 
M Em grandes diligencias e nas guarnições, é sempre preferivel a carabina 
queer. , - » 

A Brigada possue equipamento suficiente às suas necessidades, porquanto 
adquiriram-se 500 completos para 0 respectivo serviço, conforme mo auctorizastes, 
os quaes já estão sendo distribuidos aos batalhões pela arrecadação geral, 


RJ — 2 “a 
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Adquiriu-se tambem todo arreiamento necessario à montaria de oflciaes do 
esquadrão de cavallaria e metade do preciso para montaria, de praças. 

Possuimos munição Mauser emballada e de festim em quantidade suficiente, 
porém de pessima. fabricação, de sorte que é frequente o estrago dos cartuchos 
porque a bala não adapta-se perfeitamente 80 orificio do cartucho, que é do 
motal, desprendendo-se é causândo a perda da polvora existente. 

Outros defeitos ge encontram na aludida munição, como sejam : no tamanho 
do cartucho que é desegual de modo que não corre na respectiva haste motal- 
lica ou pentes de 5; nºoutros é o proprio cullote 6 camisa (revestimento externo) 
do cartucho que se fende com a detonação, originando escapamentos de gazes e 
a paralysação da bala dentro do cano da arma. 

Distinctos 6 compotentes engenheiros militaros são de parecer que o cartu- 
cho Manser, só dave ser provido de polvora e bala nas occasiões de ser usado, 
porque, guardado ou depositado por longo tempo, estraga a polvora sem fus 
maça, que perde a respectiva força e velocidade primitiva. 

Fa tambem desse parecer a commissão technica militar consultiva do 
exercito. 

E' o que estamos experimentando com a munição que possuimos, depo- 
pitada, ha mais de oito annos, porquanto dia a dia torna-so poior e mais 

aca, 
Como vimos, foram condomnados os grandes depositos de munição, mo- 
tivo porque julgo convenionte gastarmos a que possuímos em exercicios, prin- 
cipalmento na linha de tiro. 

Nas futuras provisões, convém adquirir-se a munição em pequenas par- 
cellas, que sorão renovadas na razão das nossas necessidades, tendo-se muito 
em vista 0 preparo dos cartuchos. 


Engojamentos, reengajumentos e deserções 


De janoiro a dezembro do anno findo verificaram praça 401 voluntarios, 

ou sejam mais 175 do anno anterior. 

ão é nada animador esse pequeno augmento, porquanto os esforços por 
nôs empregados, já commissionando offtciaes para agencialos em varios pon- 
tos do Estado, já este commando incumbindo -se pessoalmente de obtel-os na 
Capital Federal, mais uma vez, doixando ahi estabolecido esse serviço porma- 
nente, na Recebedorla de Minas, não corresponderam à natural espocta- 
tiva. 
Nem a tremonda criso quo avassala o paiz conseguiu trazer vantagens 
palpaveis para o augmento de alistandos que procuraram & Brigada, 

Quer isto dizer que, embora milhares de individuos se vissem sem serviço 
de tempos a esta parto e luctando com difflculdades de toda a sorto, proferi- 
ram e preforom continuar no mesmo estado de vida sujeitando-se talvez a 
insignificante salario e empregando muita vez actividade em serviço para O 
qual não estão aptos, do que verificarem praça na Brigada. 

Dirão talvez que o mineiro é avesso por indolo & farda, porém O Estado 
é povoado, em sua enorme extensão, de população cosmopolita, ou quando 
isto não seja, de individualidades mesdiadas de quasi todos os Estados bra- 
giloiros é oxtrangeiros, é osses procurariam naturalmente a Brigada. 

E' certo quo tem sido mais animador o numero de voluntarios angariados 
devido a essa mesma crise ; porém, S. Paulo, Rio de Janeiro e Capital Federal, 
têm levado muito maiores vantagens, tanto assim que — apezar da eserupu- 
Jose, neleoção de pessoal que fazem, têm completo O effectivo de suas forças 
militares. 

A Brigada Mineira, cujo pessoal é menor ao de quasi todas as forças con- 
gonores nos Estados limitrophes, não logrou, entretanto, e difflcil será obter 
pessoal para completar o geu efectivo desde que foi creada, apezar de in- 
numeros esforços nesse sentido. , 

E”, portanto, evidente que emquanto não pudermos equiparar o venci- 
mento que pagam naquelles Estados 208 seus servidores ao que -pagamos aqui 
aos nossos, difficil, sinão impossivel, será preencher 08 nossos claros, 

Pelo quadro comparativo annexo sob n. 11, trazendo discriminado o ven- 
cimento que percebem as forças policiaes daquelles Estados é do nosso, vereis 


x 
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que todo o mal, todas as nossas dificuldades no assp mpto que trato, provem 
desse principio. 

Basta notar que frequentemente as nossas praças chegam a desertar, quan- 
do não alcançam baixa por qualquer motivo, movendo ponderosos empenhos, 
para verificarem praça naquelles Estados, sedusidas pelas vantagens, con- 
tando-se nesse numero mineiros muita voz do norte do Estado, aliás melhor 
typo de soldado para a nossa força publica, devido à influencia do meio, 

Muito diminuto tambem é o numero de reengajamentos, devido às insigni- 
ficantes vantagens que oferecemos relativamente a outros Estados — apenas 
abonamos mais 200 reis diariog sómente, quer se reengajo uma ou muitas 
vezes. 

Outrotanto não acontece nos Estados citados, onde og reengajados têm 
vantagens superiores às nossas, augmentadas de reongajamento a Teongaja- 
mento, além de outras relativas ão mesmo caso. 
que o individuo residente no nosa 


à difficuldado de voluntarios para a Brigada 

A Chefia de Policia, por seus delegados, dificilmente conseguo angarial-os 
em cortas localidades; 8i consegue em outras, elles raras vozes so aujeitam 
ao gerviço, sendo necessario frequentemente substituil 


ção a tabella do vencimentos in- 

clusa, que, segundo penso, devo ser adoptada, tanto para offlciaes como praças 
(vide annexo n. 12), Uns é outros luctam com dificuldades sem numero, aggra- 
vadas para 08 ofilciaos com a posição, pois é inteiramente impossível, princi- 
palmente os subalternos, mantorem-se com o insignificante vencimento que per- 
cebem, 

Em viagem 8 que estão sujeitos constantemento, mais so accontuam essas 
dificuldades, dando-se o facto de viverem em extrema penuria, 

E' evidento que a ajuda de custo nada adeanta em tal hypothese, por gor 
mui pequena ; — apenas 4$000 por dia em estrada do ferro e 18000 por legoa om 
estrada de rodagem. Para cumulo de tantos males, são os ofloinos sujeitos ás deg- 
pesas de fardamento, nas quaos despendem, sem remedio, annualmente, mais da 
3 parte do diminuto ordenado que percebem, obrigados como são a trazorem 
uniforme marcado na respectiva tabella, cujo custo é excessivo. 

E" bastanto considerar-se que um alfores, para fardar-so convenientemento, 
tem de disponder cerca do 1:000$ de uma só vez 6 metade desta quantia anpual- 
mente para reformar 6 substituir as peças do fardamento que ge estragarem ou 
inutilizarem-so no serviço. 

E quando o Estado não possa, dada ag suas condições financeiras, prover 
convenientemente as necessidades da Brigada, mantendo -a disciplinada é orga- 
nizada militarmente, será então conveniente Proceder como fez o Estado do Rio 
de Janeiro quo reduziu a sua Brigada a um simples corpo militar com organi- 
zação conveniente, o approveitou o pestoal restante para um corpo de Policia 
Civil que creou. 

O corpo militar poderá ter séde na Capital, e um oftectivo de 500 homens 
inclusivô oficiass, (100 montados) destinados aos serviços de guarnição da mes- 
ma e algumas diligencias importantes. 

O corpo civil, inteiramanie & disposição do Chefe de Policia, torá o pessoal 
aufficiente para O policiamento da Capital e dos diversos municipios do Estado 
e demais serviços congeneres, podendo ser subdivididos em circumscripções es- 


Até 31 de dezembro ultimo existiam 370 reengajados, cuja despesa com o pa- 
no fim do cor 
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rente exorcicio haverá um deficit de 12:0008 a maior, porquanto o numero de 
reengajados tendo a augmentar. Passo & tratar das deserções. 

- Foram de 186 a quantidade de praças desertadas duranto o anno findo; ou 
sejam mais 30 do que no anno anterior. 

Continuo & acreditar que o exagerado aperto de serviço muito concorre pa- 
ra elevar o numero das deserções, além dos muitos males que causa, como se- 
jam falta de instrucção e indisciplina. 

Pela instruoção pratica ou thoorica, como sejam oxercicios, principalmente 
geral, do companhia ou de fogo, manejos de armas, eto., o soldado e mesmo o 
official adquire conhecimentos e accentuado gosto pela vida militar, pois tem 
verdadeira noção de seu proprio valor, sendo disciplinado e instruido e do va- 
lor do armamento que tem em mãos para seu uso no serviço. 


Batalhões 


0 1.º cuja sédo é a Capital, tom o effectivo de 919 homens, faltando 54 para 
o completo. 

Está confiado o sou commando ao antigo servidor do Estado Tenente Coro- 
nel Francisco Magno de Jesus, um dos veteranos de nossa força policial, ao zelo 
e dedicação do qual se deve a boa marcha do serviço e disciplina do mesmo. 

O 2,º, estacionado em Uberaba, continua sob a direcção do Tenente Coronel 
Jacintho Freire do Andrada, que muito tem zelado pela disciplina e correcção do 
pessoal, 

Tem o effoctivo de 295 homens, faltando 58 para o completo. 

O 3.º tem por sóde a cidado de Diamantina. 

E* commandado polo Tenente Coronel Lucas Machado Velloso Caldas que, 
disciplinado e disciplinador, mantem em boa ordem e devida correcção os seus 
commandados, 

Conta 249 homens, tendo um claro de 104. 


Banda de Musica 


Como sabeis, existo uma unica banda de musica na Brigada, composta de 
25 figuras apenas. 

E' ella figura obrigada em todas as festas, solemnidades e reuniões effoctua- 
das na Capital, oficiass ou não, sendo facil de avaliar-se o quanto a sobrecar- 
rega esso continuo trabalhar. 

Como expuz, trabalham excessivamente, gem uma recompensa pr diminuta 


que seja 6, para cumulo de tudo isso, não são classificados, percebendo eguas 
vencimentos e regalias não só os musicos que executam as partes de pancadaria 
como os que — magistralmento — à custa de estudos o esforços, interpretram as 
primeiras partes de centro, 

E' uma injustiça flagrante, como se vê do exposto e concorre de certo para 
o affrouzamento das vocações, do zelo, estudo e verdadeiro gosto pela arte, bem 
como para a má execução das partes. . 

E* necessario portanto, reparar-se tanto quanto possivel esses malos, que 
tem concorrido bastante para que a banda de musica — uma das melhores ou- 
trora existontes no Estado, seja nada boa ou para melhor expressar-se uma 
das peiores. 

« Proponho-vos, portanto, o augmento das 25 figuras actuaes a 40, a classi- 
ficação dos musicos, conforme suas aptidões e merecimentos de arte, em tres 
classes, com a denominação de 1.º, 2.2 8 3.4 e com os vencimentos constante da 
tabeila annexa sob n. 12, que submetto à vossa approvação, assim como & cre- 
ação da gratificação de 1:500$ arnuaes para um ensaiador para a banda, que 
trabalhará duas a tres vezes por semana, sendo escolhido dentre os maestros 
civis de maiores aptidões na Capital, 
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Wardamento 


De annos a esta parte tem sido votada insufficiontemento a verba destinada 
á despesa com acquisição de fardamento para as praças. 

Maior reducção se nota, porém, na verba votada para o corrente anno : 
180:0008 contra 208:0003, votados para 1901, que, seja dito de passagem, foram 
insuficientes para as respectivas despesas. 

Para equilibrar essas constantes insufficiencias de verbas com a despesa, ta- 
nho feito, varias economias de 1899 para cá, já reduzindo peças da tabella, já 
augmentando o tompo de duração de outras e ainda lançando mão de reservas 
de fardamento, fora do plano adaptado » am desuso, para a distribuição às pra- 
ças destacadas na circumecripção do 3.º batalhão, 

Todos esses expedientes, porem, não tem applicação na actualidado, diante 
da notavel insuíliciencia de verba para 0 correute exercicio 6 porque as peque- 
reservas estão ha muito exgottadas. 

Para fardar uma praça pela tabelle, actual annexa ao Regulamento, são ne- 
cessarios 1698000 para a infantaria e 1938000 para a cavallaria annualmente, ao 
passo que em 1901, fixou se a verba na razão de 1308000 para cada praça e em 
1902 em 128500. 

E” portanto indiscutivel que haverá deficit no final do exercicio, embora ap- 
provada a tabella que submetti a vossa considoração em favoreiro ultimo, em 
substituição à den, 3, annexa ao Regulamento, redusindo & distribuição de cer- 
tas pecas de uniformes, supprimindo outras o augmentando o tempo de duração 
de diversas. 

Para complemento dessa medida, insisto sobre a creação do alfalatarias na 
Brigada, para confecção de todo fardamento preciso, medida, casa que virá con- 
correr para o completo equilibrio da receita e despesa. 

Com a creação da alfaiataria obteremos fardamento preciso, com real vanta- 
gom e economia para os cofres do Estado, conseguindo termos bom fardamen- 
to, confeccionado de material regular e duravel, 80 contrario do que acontoos 
cum o systema de fornecimento actual, 

Como tenho feito notar, sorá mais um melhoramento introdusido nesta Ca- 
pital, em beneficio de muitas familias que se incumbiro de costurar as divor- 
sas pecas depois cortadas e distribuidas. 

s lucros que deviam perceber 08 fornecedoros, creada a alfaiataria, revorte- 
Fão para 08 cofres do Estado e não serão decerto de somenos vantagens, por 
menores que gejão.' 

Roitero o pedido feito em meu anterior relatorio, do decretação de verba pa- 
ra acquisição de fardamento da galia para o 1.º batalhão. e 

O actual está estragadissimo, devido ao uso constante e já attingio ha mui- 
to o tempo de duração. 

A deficiencia de verbas para o fardamento tom dado logar que so peça an- 
nualmonte sômente o preciso para o pessoal existente. 

Essa pratica, porém, dove ser abandonada de vez, porque o claro existente 
na Brigada tonde a diminuir e precisaremos de fardamento para o pessoal que 
so alistar, 

Demais, em face do art. 60 do Regulamento, à necessario termos fardamen- 
to para abonar as praças ms o estraga antes de vencido e para aquellas que, 
conforme o art. 65,0 inutilizio em serviço, sando aquelle para desconto. 

Basta notar que, só de fardamento abonado nag condições acima, entrarão 
para os cofres do Estado, descontados dos vencimentos de praças no anno p. findo 
6:8138859 ; de armamento o equipameutos o outros artigos 1:3865386, e 5:L028817 
de passagem em estrada de ferro, ou seja um total de 13:3028862 coma consta do 
quadro annexo sob p, 14. 


Escripturação 


o 
Estão concluidos os modelos para toda a escripturação da Brigada, de que 
tratei no meu anterior relatorio. 
Executados sob. habil direcção do major João Pinto de Souza, estão em con- 
dições de satisfazer as necessidades da Brigada nesse ponto 6 de merecer vo 884 
approvação. Z 


— 328 — 


Simples, sem prejudicar a claresa, intoiramento accordes com as leis, re- 
gulamentos, avisos e circulares vigentes, virão preencher lacuna de ha muito 
existente, 

Estão sendo examinados por mim os citados modelos, e, concluido que seja 
esse trabalho, submeitel-os-hei a vossa apreciação. 


Falecimentos 


Sômento um occorreo em 2 de janeiro deste anno com o passamento, 
em S. João d'El-Rey, do alferes do 1.º batalhão, Oscar Jogó de Araujo. 

De praças de pret vorificaram-se 38 fallecimentos durante o anno findo, por 
varios motivos. 


Reforma 


Foi concedida nos termos da legislação vigente, om 25 de maio, ao tenente 
João Cassimiro de Paula Xavior, em 18 de julho ao soldado Antonio Maximo 
Gomes e à 8 de outubro 20 de nome Frederico Paulista, este do 2.º e aquelle do 
1.º batalhão, 

Offerece-mo occasião pera significar-vos quo as actuaes leis ns, 5 e 222 de 
setombro de 1891 6 1897, bem como o Regulamento respectivo, envolvem de certo 
modo flagrante injustiça em considerar 6 ofcial ou praça digno de reforma por 
inutilizar-se om serviço quando a molestia ou defeito physico for adquirido 
em acto de verdadeira abnegação ou bravura. 

Ora, semolhante hypotheso será sempre irrealizavel na Brigada, porque sô 
em combates ou em guerra podora ter logar. 

Assim sendo, o official ou praça que, arriscando a vida, for pronder qual- 
quer criminoso ou intervir-se para, manter a ordem em conflicto, recebendo feri- 
mentos que o inutilizem, ostará inevitavelmente sujeito a ser excluído da Bri- 
gada por incapacidade physica, sem direito a cousa alguma, indo findar seos dias 
esmolando à caridade publica, em extrema miseria, porque o Estado à quem sor- 
vio com verdadeira dedicação e denodo, exige, para conceder-lhe reforma, um 
acto do bravura irrealisavel. 

Tal facto já tom infelizmente acontoceido, motivo porque, entendendo en- 
volver elle grande injustiça que pode ser reparada d'ora avante sem prejuiso 
algum dos cofres publicos, tomo a liberdade do suggerir-vos a idéa de reformar- 
se a lei nesse ponto. 

Será mais um incentivo ao cumprimento de dever, pois o official ou praça 
scionte de que arriscando-se om uma diligencia' terá a devida recompensa e 
meios de ao menos ge alimentar emquanto viver, não recuará decerto ante o 


perigo. 
Licença 


Consta do quadro annexo sob n, 13 as que concedi, na formas do art. 198 1.º 
do Regulamento vigento. E 


« 
Promoções 


Em 15 de fevereiro ultimo foi promovido à alferes o 2.º gargente do 1.º 
patalhão Antonio Augusto Rodrigues Jardim. 
Pá 


= 300 


Fencimentos 


Está om dia o pagamento de vencimentos devidos aos offlcinas e praças da 
Brigada. 

a algum atraso tom havido nessa materia, é devido tão sômente & falta 
de fundos nas collectorias, motivando destacamentos longinquos pedirem nas 
sédes os seus voncimentos. 

Outras vezos são as collectorias que, tendo numerario, deixão de pagar aos 
destacamentos para pagarem funccionarios de outra categoria, violando assim 
o principio regulamentar contido no art. 47 do dee. 1352 é circular n. 246 da 
Secretaria das Finanças, que manda pagar a força publica de preferencia a 
outro qualquer funccionario, 


Conelnsão 


Não alimento a pretonção de que este trabalho preencha o fim a que se der- 
tina; tem defeitos e lacunas que sou o primeiro à reconhecer, para Os quaes 
peço a vossa natural indulgencia e desculpa. : 

Todos é quaesquer esclarecimentos que porventura necessitardes, prestol- 
og-ei incontinenti, como dedicado e solicito cumpridor de vossas acertadas ordens, 

Mais uma vez rendo sinceros agradecimentos a v. ex. e à todo o governo 
pela consideração pessoal e confiança em mim depositada, 48 quaes saberei cor- 
responder antepondo à minha imcompetencia, a boa vontade, zelo o dedicação 
com que cumpro e cumprirei vossas sabias determinações, 

Seria imperdoavel, finalmente, deixar no olvido o muito que me tem auxi- 
lado no desempenho do cargo immerecidamente à mim confiado os srs. Com- 
mandantes de batalhões e demais officiaes, aos quaes externo aqui, com prazer, 
meus agradocimentos. 3 

E' certo que alguns officiaes, desviando da senda que deverião trilhar, tem 
procedido de modo menos digno. ; 

O necessario é energico correotivo imposto logo que transgridom a digcipli- 
na, tem servido do emenda a alguns, porem outros, tranferidos de batalhões a 
bem da disciplina, mesmo dopois de castigados rigorosamento, não so corrigem 
de modo algum, reincidindo em faltas anteriores. 

Para. esses, portanto, o unico meio será a demissão immediada do posto que 
ocoupam na Brigada, de accordo com o art. 60 do regulamento vigente. 

Existem elementos dessa natureza na Brigada 6a bem da disciplina e bôa 
marcha do serviço devem elles ser expurgados quanto antes, Jançando-so mão 
do salutar dispositivo regulamentar citado. 

Aguardo que os offlciaos nas condições de que treto, commettam faltas do 
corta gravidade ou reincidam nas anteriormento commoettidas, para propor-vos 
a eliminação delles. 


Bello Horizonte, 30 de abril de 1902. 


Mlfredo Vicente “Jontima 
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N. 2 
Brigada Policial do Estado 


RELAÇÃO NOMINAL DOS OFFICIAES DE TODOS BATALHÕES DA BRIGADA, 
CLASSIFICADOS SEGUNDO OS LOGARES E CARGOS QUE EXERCEM 


Cornmandante da Brigada = Coronel Alivedo Vicente Martins 


PRIMEIRO BATALHÃO 


Graduação 


Classificação 


010 


Tenente-coronel... ««| Francisco Magno de Jesus. 
Major-fiscal....... «|João Ignacio da Costa Santos. 
Capitão-cirurgião. -|Doutor Benjamin Targiny Moss. 
Capitão-ajudante José Francisco Paschoal. 
Tenente-secretario. . João Ribas. E 

Alferes quartolmestre, ,|Matheus Ribeiro da Silva. 
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Capitão, Florentino Duarte dos Santos. 
Tenente, João Soares Lima. 
Alferes João Franco do Couto, 

» »-JAntonio José Barbosa. 
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Capitão.. [Antonio Francisco Vieira Christo. 
Tenent: Francisco Geraldo Pinto de Souza. 
Henrique Brandão. 
João Ferrpira Velloso. 


—— mm" 


Cesario Rodrigues Brandão. 
Antonio Candido de Paula. 
Manoel Soares do Couto. 

-[Antonio Augusto Rodrigues Jardim. 


O Co O 


Capitão... «--|Benjamin Ferreira Lopes. 

Tenente «[Antonio Pereira Guedes. 

Alferes. «| Emilio Fernandes da Costa Guimarães 
Do cas «-«JFrancelino Amaro de Jesus, 


+." companhja | 3.º companhia | 2.1 companhia 
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PRIMEIRO BATALHÃO 


Graduação 


Classificação 


— aaa a meme 


Capitão. . “| Joaquim de Siqueira Râmos Cezar, 
Tenento. Americo Ferreira Lima, 
“[Pedro do Livramento. 
Manoel José Coelho, 


o O, 


Francisco de Paula Gil, 

José Franeisco da Silva. 

José Henrique de Castro Gomes, 
Pio Philadeipho de Miranda, 


5.º companhia 
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Capitão. . 
Tenente. 
Alferes, 
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Aggregados 


.| guoiredo Camargos 
Virgilio Augusto Simêdo, 
«jArthur de Andrade, 
Paulo Ferreira da Cunha. 
-jMessias José de Mengzes, 
Pedr» Affonso de Abreu. 
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SEGUNDO BATALHÃO 


A eee 


Graduação Nomes 


Classificação 


mms mem 


eee eee e trema 


««|Jacintho Freira de Andrada, 

José da Bilva Carmo. 

Doutor Manoel Jonquim Bernardes. 
Agostinho Lopes de Oliveira. 
Reginaldo Simeão da Silva. 
««JModesto de Salles Ferreira. 


Estado-maior 


1.º companhia 


Horacio de Oliveira Christo, 
«jEduardo Geraldino da Silva Lins. 


Franoisco de Salias Ramalho Pinto, 
Eufrasto José Soares. 

» Simeão Adoipho dos Reis, 

Isidoro Corrêa Lima, 


Antonio Basilio Raymundo. 
Octaviano José Affonso Fernandes, 
Maurílio Arthur Guimarães. 

João Agostinho Ribeiro. 


4.º companhia | 3.º companhia | 2.º companhia 
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TERCEIRO BATALHÃO 


Estado-maior | Classificação 


1.º companhia 
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Graduação 


me em, 


[Tenente-coronel 
Major-fiscal.. 
Capitão-cirurgi 
Capitão-ajudante. 
[Tenente-secretario. 
Alferes quartel-mestre., 


Aureliano Caldeira Brant. 
Theodoro Sebastião Torres Murta, 


-[Clarimundo Simões de Miranda, 
- Marcilio Antonio de Castilhos, 


sida O SS o eae 


Delfino Ferreira da Silva. 
Antonio Fernandes Barbosa, 
João Cancio de Jesus. 


«« [Cesario Pereira da Cruz. 


VE e q ça 


Gasparino de Vasconcellos Brandão. 
Militão Gomes de Macedo. 
João Lino dos Santos. 


-*|Manoel José Soares Focas. 


O et eee pe nas 


Antonio da Silva Guimarães, 
João Soares Ferreira de Moura. 
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Bello Horlzonte, 1.º de Junelro do 1902. 


— João Pinto de Sousa, Major assistente. 
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Wrong bii 


Tabelia comparativa dos vencimentos dos oíficiaes da Brigada Policial 
da Carital Federal e dos Estates de 5, Paulo, Kio de Janctiro o 


Minas Geraes. 
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Vencimento annual 
www mma 


Coronel Commandante da Brigada. EBITAIgODO) 951580] 970903009] 870008900 


| 
! y “Tenente coronel Commandanto do 


talhão...... 10:7438900] Ag 00 05000 
E 28307) uz) A309SIIO 

700310 11039U0) NS AM 

719%] Em 005099 

R10143099, 8 190 VISU0O 

6: 150609 28909] AE2008)00 


| Vencimentos diarias. Soldo simples 


! Sargento aindante... RS] 2340) 28400 
! Sargento quartel-mestre 256% 284 25400 
à Corneta-mór. sn 15309 
Mestre de Musieil.. ELO “5400 

Musico de 1.º classe 25.400) 18700 

ldem de 2.º ela: 28000 13700 

Idem de 3.º class 23050, 13700 
1.º sargento... 38109) PARES =) 
2.º dito nu 25000 
5 18900 
Ê EE SAO 
NR) 15700 
15699 15400 

/ 
.. 3 annos) 2 annos 3 anos “4 anno 


| OBSERVAÇÕES ) 


CAPITAL PEDERAL!— NOS vencimentos dos ofliciães da presente tabella está computada 
a etapa pela média de 1821) diarios tantas vezes ao correspondente a cada posto quo é 
do oito vezes ao coronel Commandante da Brigada, sete vezes ao *enente coronal, seis 
vezes ao major, cinco vezes ao capitão, quatro é meia ao tenento o quatro do alferes. 

Alóm dos vencimentos de. presente tabella, são nbonados mensalmente aos olliciaes 

+ seguintes, em serviço activo que não residirem no quartel: para aluguel de casa 


ETERIORADO E/OU 

RNAÇÃO DEFEITUOSA 
text 
ding 


= 354 — 


4 


2504900 ao Commandante da Brigada ; 1308000 aos tenentes coroneis ; 130$900, aos 
majores ; I0USUN), nos capitães ; e 7084), aos tenentes é alferes, 

A praça de prot findo o seu primeiro tempo de praça (3 annos) e que se engajar 
nóvamenta, tsm mais a gratificação diaria de 3 ráis qualquer que seja a sua gra- 

uação, a 

sio Pauto:— Pelo novo Regulamento foi supprimido o posto de tenente-coronal, 
sendo os batalhões commandados por major, conservando-se os vencimentos do coro- 
nel à omnêndante Geral e demais olliciaes e praças os constantes da presente 
tabella, 

As praças do pret que findo o seu primoiro tempo de serviço (2 annos), se engaja- 
rem por mais dous annos, percebem mais a gratificação diaria da 19,º parte do soldo, 
conforme à sua graduação e findo este prazo 5º engajarem por outros dous annos, per- 
ceberão então a gratificação da à.º parte do soldo nas mesmas condições, o que results, 
que o simples soldado no primeiro engajamento percebe a gratificação de It) réis 

iarios e no segundo engajamento a de 33% réis diarios e as demais praças graduadas 
na proporção de seus vencimentos maiores 

Rio DE JaNEiRo;— Pela nova. reorganização foi a Brigada reduzida a um simples 
Regimento composto de 1 batalhão e | esquadrão de cavallaria commandado por um 
corênel ou tenente-coronel, ficando supprimido o Commando da Brigada, conservando- 
so os vencimentos dos olticiaes e praças os constantes da presento tabella. 

A praça de pret, que, findo o seu primeiro tempo de serviço (3 annosi, continuar 
alistado ou que, tendo sido excluido por esse motivo, de novo se engajar, percebe mais 
a gratificação da 1.º parte do soldo da respectiva graduação, o que resulta que o sim- 
ples soldado percebo mais a diaria de 32 réis e as demais praças graduadas na pro- 
porção de seus maiores vencimentos. E 7 

Minas GERAES: -Os ollicizes não percebem gratificação alguma, além dos venci- 
mentos discriminados na presente tabella, por qualquer comissão que exerçam na 
Brigada ou fóra della, 

A praça de pret. de qualquer graduação que seja, findo o seu primeiro tempo de 
serviço (3 annos,, percebe a gratificação diaria do 20 réis qualquer que seja o tempo 
de seu reengajamento. 
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As 


Ni. 


Projecto para fixação dos vencimentos do pessoal da 
Brigada Policial do Estado de Minas 


Yencimento diario 
Vencimento mensal 


FITELIA 


J «Tenentes. 
Alferes ... 


Sargento ajudante e quartel mestre... 
Mestre de music a. . . 
Corneta mór.... 
Musico de 1.º classe. 
» » 2º» 
>» 23 


Soldado. . 


A praça reengajada terá mais a gratificação correspondente a 10 % do seu ven- 
cimento diario, de conformidade com à sua graduação. 


QUADRO DEM 


Graduaçõ 


Copitães......e 


Tenentes 


Sargento ajuda 


Primeiros sarg 
> > 


í Segundos sarge 
> > 

5 , 

Forriel, usem 


Corneteiro-mór. 


Cabos... 
, 


Soldado musico 


CNVU sas nessas us vsÊ q 
2 
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Brigada Policial do Estado 


ONSTRATIVO DAS LICENÇAS CONCEDIDAS A OFFICIAES E PRAÇAS DA BRIGADA, DE 30 DE ABRIL DO ANXO FINDO ATÉ 
A PRESENTE DATA, 


Nomes Datas da concessão Observações 


& 
Batalhões 


15 dlas para tratar do saude, 


1.º de abril de 190 
30 dias para tratar de saude, 


8 de março de 1932. 


27 de maio de 199! 
27 do maio de 190]. 


João Baptista Rodrigues Villas Boas. 
Francisco de Paula Ramalho Pinto, 


15 dias para tratar de enudo, 
3) dias para tratar do saude, 


Eufrasio José Soares....... 
João Soares Forreira de Moura. 


Arthur do Andrade 


Horacio de Ólivoira 


Manoel Josó Coelho. 


Francisco Geraldo Pinto de Souza. 
Jost Francisco da Silva..... 


Marcilio Antonio de Castilho. 
Simeão Adolpho dos Reis... 


João Cancio de Jesus. 
Pedro Affonso Abreu 


9 de maio de 1901. 
9 de maio de 1901. 
Clristo. 


7 de janeiro do 1902,. 


1.º de outubro de 1901. 
20 de março de 1932...+ 


0 dias para tratar de suudo, 
30 dias para tratar do saude, 


..|30 dias para tratar de saudo, 


10 dias para tratar do negocioa, 
O dias para tratar do negocios, 
» dias para tratar do saido, 
15 dias para tratar de saude. 
20 dias para. tratar de saude, 
30 dias para tratar de saude, 


«30 dias para tratar de saude. 


Nbo.ecos Raymundo Nonato Moreira..semecescaveraor0s1.)28 de setembro de 190L,. 
entos... 1.º [José Joaquim horges........... »|14 de junho de 190), «..|10 dies para tratar de negoolos, 
adeat 2.º [Ernesto àssis da Cunha Pereira.,,... 3 de fevereiro de" 1909.,.,.+..|:0 dias para tratar do saude, 
2.º |Jost Martins dos Santos... seceeserercerersesosca)li do juro de 2901... +... /30 dlas para tratar de nogocios. 
3, |Santos Lopes de Figueiredo Junior... .....1....-) 8 do julho de 1931...,,+...+.. [J0 dias para tratar do negooi 
2.º | Zandído José do Nascimento. ....csumeessr 28 de agosto de 19M1.,,....:. .|20 dias para tratar de negocios, 
2.º Candido Jose do Nascimento... «e... . [18 do março de 1902, «++. [20 dias para tratar de saude, 
veste] 8.º [Prancisco Ramos do Oliveira... «1? de fevereiro de 1902. +..... (30 dias para tratar de nogocios, 
2.º jCassimiro de Oliveira Santos. .|16 do outubro de 1991,...,....]20 dias para tratar de saude, 


eotoma— 


Josê-Poreira Lopes 
Quintino Nunos 


Dario da Silveira V 


Arthur Jullo da Fonseca. 
Aniceto Ferreira dos Santos 


uarte. 


Francisco da Silva Deiró. 


João Antonio Ferreira. 
João Jusé do Sant'Anna, 
Marcos Thomaz Fer: 


João Christiano da Costa. 


22 do maio de 1701 


tanna. 


13 de fevereiro do 190: 


reira. 
14 de junho de 190) 


le Juno de 19] 


1º |Aleides Cyrino. jo 
1º |Francisco de Paula Carvalho, 3 de Setembro de 19UL 

2: |Francisco Bibiano de Andrade 50 de outubro de 1901... 

1.º: |Jogó Alves .. 8 de novembro de 19),. 

2: João de Deus Barbosa. 14 de dezembro “do H9L 

1.º  [isaias Brandão. É 27 de dezembro de ICUL 

1.º |Clomente Gonçalves de Oliveira. 31 do derembro de 1901 

1.º |Aloides Cyrino. 13 de janeiro de 1%2. 

t+ |Francisvo de Paula Fradinho. 33 de janeiro de 1902.,.. 

1.º [João Baptista de Almeida. 15 de janeiro de 1992... H 
2'  |Pio da Costa Nunes. janeiro de 108 15 dias pá 
1.º | Sebastião Dias... 30 dias Pé 
92: [João Valeriano de Paula. 

1.º |Aurejo Sabino... 

[o |Frantisco Pombo Moreira da Cruz. 

2. |Pio da Costa Nunes... 

2.º, |Emygdio Gomes de Abreu, 


'0 dias para tratar do negocios, 
30 dias para tratar do negocios. 
10 dins para tratar de negocios, 
5 dias para tratar de negocios. 
15 dias para tratar de negocios, 
à dias para tratar de negocios. 
20 dias para tratar de negocios, 
) dias para tratar do negocios. 
5 dias para tratar do negocios, 
dias para tratar do saude. 
jo dias para tratar de saudo, 
2) dias para tratar de negocios. 


“J19 dias para tratar de nogocios, 


1.º | Fortanato Leoncio Rodrigues, 
1.º | Francisco Emilio Eduardo 20 de junho de 1901. 0 dias para tratar do nogocios. 
1.º |Luiz Augusto Correia de lhães. ed de junho de 1901. 10 dias para tratar de negocios, 
1 José Mario da Silveira. 4 de junho de Hot. » dias para tratar do saude, 

1.º [José de Paula Serrão. -| à de junho de 101. dias para tratar de negocios 
1 Clemente Gonçalves de Oliveira, 4 de junho de 1901. 20 dias para tratar de nogocios 
1. |Sebastião Francisco Leandro. de julho de 1991... 


— 859 — 


N. 
Rrigada Policial de Minas 


IMPORTANCIAS DESCONTADAS DOS VENCIMENTOS DE OFFICIAES E PRAÇAS 


DURANTE O ANNO DE 1901, 


PARA INDEMNIZAÇÃO DO ESTADO, PROVF- 


NIENTES DE PEÇAS DE FARDAMENTO ABONADAS A'S MESMAS PRAÇAS, 
ARTIGOS DE ARMAMENTO, EQUIPAMENTO E MUNIÇÃO EXTRAVIADOS, E DE 
PASSAGENS CONCEDIDAS EM ESTRADAS DE FERRO. 


sa nas Eo52E=À 


Designações 


Primeiro Batalhão 


Segundo Batalhão 


Terceiro Batalhão. ....eccees 


Sonma.. 


l'eças de 
fardamento 


, 
RH CTN) 


mBngISA 
1:819g382 


8:8133850) 


Indemnizações 


a- 


mento, equip: 
mento e munição 


Artigos de arma 


253249 
BLS220] 
RFO 


158368386) 


| 


Passagens em 
Estrada de ferro 


87 g70S: 
1:280801%| 


5102617 


6:7008741 
di OF313 
250458808 


13:3028862 


a O MO mes 


Bello Horizonte, | de abril do 199%— João Pinto de Sousa, major assistente, 


G 
RELATORIO 


DA 


FACULDADE LIVRE DE DIREITO 


FACULDADE LIVRE DE DIREITO 


rr 


Tlm. e Exmo da, 


Ao iniciar a exposição rapida dos principaes acontecimentos que se deram 
na Faculdade Livre de Direito do Estado de Minas Geraes, no anno findo, cum- 
pro o penoso dover do consiznar o fallecimento do ilustrado cathedratico dr, 
Rodrigo Brotas de Andrade, lente da 2.º cadeira do 3.º anno. 

Moço ainda, cheio de esperanças o dotado de grande 'talento, a sua morte 
foi uma porda sensivel para a Facaldade e para a literatura patria, 

A Congregação e o corpo discente prestaram ao finado as homenagens que 
lo eram devida”, mandando calebrar oxequias solemnes o fizendo outras mae 
nifostações do seus sentimentos de pezar. 

Não tendo nenhum dos Lantes em disponibilidade em virtude da ultima re- 
forma de ensino, usado da preferencta que lhes era garantida para o provimen- 
to da padelra, foi nomeado para esta o substituto dr, Francisco Mendes Pl- 
mentel. 

Ao começarem os trabalhos da Faculdade foi convocada a Congregação para 
resolver sobre o melhor modo de dar execução ao novo Codigo de ensino é re- 
gulamento das Faculdades de Direito promulgados pelos decs. ns. 3.890, de 1 
de janoiro de 1901 e 3.903, de J2 de janeiro do mesmo anno, nº parte que im- 
portava reforma dos Estatutos da Faculdade Livre do Direito do Estado de Minas 
Geraes e, do conformidade com o disposto no art. 216 dostos, foi deliberado dar 
Bo imediata, execução á reforma, no que fosse possivel, a partir dos oxamos da 
2a epoca. 

lnscreveran-se para estes exames e 08 prestaram 24 alumnos, sendo 12 no 
1.º anno, 4 no 2.º anno, 5 no 3.º e 3 no 4. anno. 

N 


RESULTADOS 
lr “aNNo 


Approvados : 

Plenamente, grau 7, om ambas as cadeiras. 
Plenamente, grau 6, em ambas as cadeiras. 
Plenamento, grau 7, em Direito Romano, unica cadeira de que pres- 

u exame eroree es nene sena oras san oa ssas nha ro santa 

Plenamente, gr: À eito Romano, e simplesmente, grau 5, em 

| Philosophia do Direito.....,eseeesencesess .. 
Simplesmente, grau 5, em ambas aa cadeiras 
Simplesmente, grau 1, om ambas as cadeiras.. 


Reprovados : 


Em ambas 88 cadeiras do ALNO,cisceseessrersasserssosss 
Em Direito Romano, unica cadeira de que prestou examo, 


B.* ANNO 


Approvados : 
Simplesmente em Direito Civil e em Direito Internacional é Diplomacia, 
Simplesmente em Direito Internacional e Diplomacia, unica cadeira de 
que prestaram exame,. ConcavEds se cracas 


Approvados : 
Plenamente, grau 9, em Direito Civil é Commercial. 
Plenamente, grau 7,em Direito Commercial, unic: 
INSCLOVOU..ccccececererren res cerca renenta needs 
Plonamento, grau 6, em aciencia das Finanças, uni 
INSOPOVOU.. recorrer res oranc nora ren concerre race nerraanta canso ta cado 
Simplesmente, grau 5, em Direito Civil, grau 3 em Commercial e 5 em 
Seiencia das FiNanças.....cresnmasera cenrenerrosoorancrorsrenrcenas 
Simplesmente, grau 1, em Direito Criminal e em Direito Commercial... 


4.º ANNO 


Approvados : 
Plenamente em Direito Civil é em Direito Commercial, ...ciesseseeasare 


As matriculas foram abortas no dia 1.º de março e encerraram-se à 31, son- 
do admittidos a matricular-se ato dia 5 de abrilos estudantes de que trata o 
art. 151 do Regulamento de 1.º de janeiro. 

Matricularam-se na Faculdade 80 alumnor, dos quaes 23 como ouvintes. 

As aulas funccionaram regularmente, inclusivô os cursos complementares, 
que começaram om 1.º de julho. À frequencia dos alumnos foi regular e devo 
consignar, com prezer, que durante o anno em sua generalidade deram elles 
provas de estudo e apphcação, frequentando diuriamente a Bibliotheca da Pa- 
culdado. 

Na 1.º epocha requereram e prestaram: exemes 60 alumnos : 

No 1.º anno, 18 alumnos, sendo 10 inscriptos de conformidade com o Aviso 
de 5 de novembro. 

No 2.º anno, 20. 

No 3.º anno, 3. 

No 4 » 8 

No 5º » 1. U 


RESULTADOS 
1.º ANNO 


Approvados : 
Plenamente, grau 9, em ambas as cadeiras 
Plqnamento, grau 8, em Philosophia do 
ROmMano...cereconensansrorerentuass errcsossesa 
Plenamente, grau 8, em Direito Romano e nte, grau 
Philosophia do DireitO....cseccensesmanoes su... 
Plenamente, grau 7, em sambas 2g cadeiras,. .s , 
Plenamente, grau 7, em Direito Romsno e grau 6em Pbilosophia do Di- 


TOÍLO..crserovoneenae rn sacar rr cer cea nora erre canaossnsrorenor cce ranas 
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Plenamente, grau 7,em Direito Romano, e simplesmente, 
Philosophia do Direito... 
Plenamente, grau 6, em Dir to Rom , 
BIAMO. «eceenrerererrs isa ge nsdnsavo o sia nds ação 
Plenomente, grau 6, em Plilosophia “do Direito é siimplosmento, gran 5, 
em Direito Romãao. escrras PREDRO PRR I 
Plenamente, grau 6,em Direito Romano; 8 simplosmento, grau 1 “em Phi. 
losophia do Direito... ..ecueemencercascesos 
Simplesmente, grau 5, em ambas as cadeiras. 
Simplesmente, grau 3, em Direito Romano e grau 1 em Philosophia de 


Simplesmente, grau 3; em “Philosophia "do Direito e “grau d em Direito 
ROMARO...ceceroere eermererserooscanscoaro 

Desistiu do exama de Philosophia do Direito, rotirando: se da prova oral 
de Direito Romano . 

Deixou de comparecer às provas escripias.. 

Reprovado em Direito Romano e approvado simplesmente, grau 2, em 
Philosophia do Direito....... econpercasesanservrada 

Reprovado em ambas às cadeiras. erernoraraas 


2.* ANNO 


Approvados : 
Plenamente, grau 9, em Direito Civil e em Direito Internacional publico 
e privado e Diplom: Cid.cecers 
Plenamente, prau 8, em Direito Internacional, “em “Direito Civil PY em Di- 
reto Publico.; merdo o da Sao ban o ses eoscesresersão 
Plenamente, grau 8, em D.reito Internecional 6 em. Direito Civil. . 
Plenamento, grau 8 em Direito Civil e grau 7, om Direito Internacional 
Plenamente, grau 8, em Direito Internscional e grau 7, om Direito Civil 
Plenamente, giau 8, em Direito Civil, unica materia em que se inscreveu 
Plenamente, grau 7, em Direito Internscional é em Direito Olvil...eccoes 
Plenamente, grau 7, em Direito Intarnacional e grau 6, em Direito Civil 
Plenamente, grau % em Direito Civil, unica adro de que prestaram 
exime... 
Plenamente, grau 7, em 
blico g em Direito Civi 
Plenamente, grau 7, em Dir , 8 
E] amplósente, grau 5,em Di roito Publico 
Plenamente, grau 6, nas 3 cadoiras...s.....u.» 

Plonamente, grau 6, em Direito Internacional, e timplesmente, grau 5, 
em Direito Civil.. .. . 
Plenameate, grau 6, em Direito Internacionsl o timplesménio, grau 

5, em Diroito Publico e grau 1, em Dreito Civil,....ccessersroaros 
Simplonnente, grau 5,.om Direto Internacional e grau 3, em "Direito 
Civil..cesserecessa cesera rescenao 
Simplosmento, grau 5, “em Direito “Ixernacional o grau a “em Direito 
Crvil...ccccrcerereracsonas CoRces nose sra rante toa anna 


Simplesmente, grau 3, em Direito Internacional e grau l, em Direito 


Vilas cone ce nentn a casar do rena Os va a a ses Ora ar SUA Ina tua ca nua ds 


3.' axno 


Approvados : 

Eee grau 6, nas 3 ondoiras (Direito Civil, Commercial e Gri- 
miaal entorcasaroas . 

Simplesmente, g; j nas 3 “cadeiras, ...o.. 
Reprovado : 

Em Direito Criminal e em Direito Commercial, unicas cadeiras de que 


OZ CXAMO...ccrrrrerocanrrrernrsccde ren naas esc ns atentos sas ns eso 


RI —3, 


2 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
] 
2 
1 
1 
à 


ás 
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4.º ANNO 


Approvados :, 
Com distineção, em Direito Civil e plonamente, grau 9, om Diroito Com- 


mercial...cesserairenerecaceonanerecarenos cosmersoo lt rersnaaoa 1 
Plenamente, grau 9, em Direito Civil o om Direito Commercial. a 1 
Plenamente, grau 9, om Direito Civil e grau 7, em Direito Commercial E) 
Plonamento, grau 8, em Direito Civil o grau 6, om Direito Commercial ] 
Plonamento, grau 7, em Diroito Civil e grau 6, em Direito Commercial 

e em Diroito Criminal. .sessesenenenrenconcerencenenanano H 


Plenamonto, grau 6, em Direito Civil o em Direito Commorcia 


d. ANNO 


N 


Approvados : 
Plonamento, grau 9, em theoria o pratica de processo, om sciencia da 
Administração o Direito Administrativo o em Jogistação comparada 


blica.,... 
Plonamento, grau 9, 

e8,em Logislação, já tendo anteriorhonte prestado exames de 

theoria do processo e de Medicina Publica...... dra 1 
Plenamente, grau 9, em Pratica do Processo e 8, em Direito Admi stra- 

tivo e legislação Comparada, tendo já exames das outras materias 1 
Plenamente, grau 8, em pratica do Processo, om sciencia da adminis- 

tração e Direito Administrativo o 9, om Legislação Comparada, ten- 

do prostado anteriormente exames do theoria o Medicina Publica... 
Plenamonto, grau 8, em todos 28 materias............ dnvadtde das padres é 2 
Plenamente, grau 8, em theoria e pratica do Processo, em sciencia da 

Administração e Direito Administrativo e Legislação, tendo já exa- 

me do Medicina Publica. ........cesmeese . 
Plenamente, grau 8, em Pratica do Processo, grau 6, e 

nistrativo e grau 8, om Logislação Comparada, já tendo exames de 

thsoria do Procosso e da Medicina Publica......cesesenererries resoe 1 
Plenamonte, grau 7, om Pratica do Procvaso Civil, Commercial 6 Cri- 

minal em scioncia da Administração 6 Direito Administrativo o em 

Legisloção Comparada, já tondo examos das outras materias........ 1 


a 


Bacharelaram-se o rocoboram o grau 08 srs. : 

Julio Ootaviano Ferreira, Josó Bento do Assis, Alfredo de Sá, Luiz Cassiano 
Martins Pereira, Henrique Barbosa da Silva Cabral, José Vianna Romanelli, 
Antonio Augusto Martins do Froitos, Gualter de Oliveira, João Evangelista Bare 
roso, Carlos Augusto dos Santos Pinto e Fidolis do Andrade Botelho Junior, 

Durante o anno à Congregação rouniu-se regularmonto, na forma dos Es- 
tathtos e Regulamentos om vigor, 

Para corresponder ao honroso convite da Comissão da Camara dos srs. De- 
putados a Congregação nomeou uma commissão para estudar o dar parecer so- 
bre o projecto de Codigo Civil, organizado pelo illustre jurisconsulto dr. Clovis 
Bevilacqua, ficando assim organizada : é 

Drs. Affonso Augusto Moreira Penna, Virgilio de Melto Franco, desembarga- 
dores Ferreira Tinôco e José Antonio Saralva, Lovindo Lopos, desembargador 
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João E. de Resende Costa, Francisco Mendes Pimentel, Edmundo Lins é João 
Luiz Alves. 

A commissão trabalhou assiduamente, mas não poude examinar o projecto 
em todas as suas partes, por ser limitado o tempo que lhe foi marcado para 
isso e terem muitos dos lentes nomeados de attender a trabalhos do suas . pro- 
fissões o do Congresso Estadoal, Todavia foram estudados 512 artigos do projecto, 
a muitos dos quass foram apresentadas emendas. Remettidas estas á Commissão 
da Camara, foi-nos sobremodo grato vêr que o nosso trabalho mereceu sória at- 
tonção, sondo asceitas não poucas das emendas lembradas. 

Embora incompleto o trabalho, servo elle para demonstrar a boa vontado é 
sincero desejo da Faculdade: em collaborar no Preparo da grande Lei, em boa 
hora levada ao conhecimento do Congresso Federal, de cujas Juzes é patriotta- 
mo devemos esperar que dote a nossa patria de um Codigo na altura dos pro- 
grossos da sciencia jurídica e adaptado ao nosso meio social, 

Foi cumprida a ciroutar p. 628, de 27 do junho de 190], recommendando a 
rigorosa obsorvancia dos arts, 115 e 37) do Codigo de Ensino, que dispósm que 
as guias do transforencia só podem ser expedidas havendo tempo suficiente 
para que a sua apresentação no Instituto a que o candidato se destinar, so possa 
verificar antes do encerramento das matriculas. 

Em sessão da Congregação de 16 ds novembro foram eloitos : 

Director : — Dr, Affonso Augusto Moreira Pouna : 

Vice Director: — Dr. Henrique Sales, 

Comniiasões de Contas: — Drs. Bernardino de Lima, Theophilo Ribeiro e 
José Pedro Drummond ; 

Sciontiflca : — Drs. Edmundo Lins, Gastão da Cunha e F. Mendes Pimentel A 

Disciplintr ; — Dra. Levindo Lopes, Gonçalves Chaves e Francisco Veiga, 


Ao terminar esta ligeira exposição de factos, seja-mo lícito extorhar minha 
humilde opinião sobre alguns pontos da nova reforma do Codigo do Ensino é 
dos Estatutos das Faculdades de Direito, que podem ser modificados sem prejui- 
zo para o ensino. 

O novo plano na distribuição das cadeiras tornou muito pesado o estudo no 
4.º e 5.º anno do curso. Com effeito, tendo os alumnos que frequentar 4 o ás 
vezes 5 aulas diarias (curso complomentar) parece difficti que o possam fazer 
prestando a attenção necessaria às explicações, som ceder a cansaço muito natural 
em taes condições. Dado que em suas casas possam ainda destinar uma hora de 
estudo para cada uma das materias, consultando notas e expositores (tempo ultás 
insuficiente) terão de applicar 10 horas de trabalho diario, o que não é muito 
de presutnir se em nosgo paiz. 

A não so voltar ão systoma anterior de alternação de aulas, será talvez 
conveniente diminuir o numero de disciplinas enginadas. A cadeira do Legisla- 
são Comparada por exemplo, embora de incontestada utilidade por facilitar o 
estudo do conjuncto das principaes instituições do Direito Privado, poderia ger 
supprimida sem gravo inconveniento, attendendo-ge ao modo porque geralmente 
se faz O ensino em nossas Faculdades, 

Com efieito, qual o lente de Direito Civil que ao explicar a instituição do 
casamento, do patrio poder, da herança, do testamento, hypotheaa, ete., deixará 
de fazer um rapido estado de identicas instituições, como e acham organizadas 
entre os principaes povos civilizados ? 

É mesmo so pode dizer em relação sos principaes institutos de Diro;t» Com 
mercial. 

O novo Codigo de Ensino, nugmentando o numero de aulas por semana, re- 
duziu de 40 a 30 o numero de faltas permittidas aos alumnos, sem perda de ando, 
Pareco conveniente conservar o mesmo numero de 40, aliás adoptado pelo Regu- 
lamento n. 1.386, das Faculdades de Direito, de 28 de abril de 1854, qua duráânte 
longos annos vigorou, sem reclamação. O regimen de frequencia obrigstoria, 
tendo produzido resultados favoraveis ao progresso do ensino, não convém tor- 
nal-o por demais rigoroso, para evitar fundadas queixas. 

O fagor do art. 180 do antigo Codigo de Ensino, sobre admissão 4 matricula 
depois do encerramento desta, mas antos de decorridos 40 dias uteis, dadas 
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certas olrcumstanclas verificadss pela Congregação, poderia ser restaurado sem 
prejuizo para o ensino, O mesmo direi quanto RO sorteio de pontos para o 
exame oral. O systoma do novo Regulamento tem suas vantagens, mas pode 
gerar no espirito dos alumnos mat succedidos a suspeita de parcialidade nos 
examinadores, na escolha des questões que lhes forem propostas, o que muito 


convôm arredar. 
Admittindo so a exame na 2.º epocha todos os alumnos, matriculados ou 


não, sem indagar si fizeram estudos regulsres, parece de equidade, sinão de 
justiça, que o sejam tambem os que tiverem sido reprovados na 1.º epocha de 
exames. 

Estes têm porgi o factode haverem cursado as aulas regularmente, sem 
porder o anno, e nada pode levar a crer que O estudo aturado de novembro a 
março não os possa habilitar a tor o preparo conveniente na 2. epocha. 

Limito-me á succinta exposição supra, pois a « Memoria historica » será 


mais minuciosa. 
Saude e fraternidade, 


Tlm. é exm. sr. dr, Wenceslau Braz Pereira Gomes, D. D. Secretario de 
Estado dos Nogocios do Interior de Minas Geraes. 


Bello Horizonte, de fevereiro de 1902. 


O Director da Faculdade, ' 


Sfgonto Cluguito houira Pena. 


oe + a 


RELATORIO 


DA 


- ESCOLA DE PIARMACIA 


ESCOLA DE PHARMAGIA 


Pessaoal 


Compõs-se actualmente o pessoal docente de tres lentes cathedraticos o um 
substituto : 


Quadro do pessonl docente 


Dr. W. Schwaoke, director e lente do Historia Natural, 

Dr. Claudio Alahor Bernaus do Lima, lente de Chimica. 

Dr. Jovelino Mineiro, lonto de Materia medica o Pharmacia. 

Dr. Octavio de Brito, lente substituto. 

Do quadro acima vê-se que o pessoal docente que era de 14 lentes, sendo 9 
cathedraticos e 5 substitutos, flcou reduzido a 4 lentes. 

E' impossivel funcoionarom regularmente todos os trabalhos da Escola com 
um pessoal docente tão pequeno. ifa necessidade, pois, de chamar-se mais um 
tento substituto. 

O numero do materias que so achão actualmente a cargo do substituto é 
grando. Elle à obrigado a fazer cursos complementares o a substituir em faltas 
os cathedraticos, 


Pessont ulminiatrativo 


Compõe-se de um director, um vico director, um sooretaria-bibliotheoario, 
um amanuense, um porteiro, um continuo e tres sorventos, sendo que um 
dantes é encarrogado do serviço do jazometro, 

Está verificado que o numoro dos serventes deve ser elevado a quatro, sem 
o que o serviço a cargo dos mesmos soflverá.. Funccionando conjunctamento 
todas as aulas, como devem ser os trabalhos não sô do Jaboratorios como de 
exercicios praticos, exigem os serviços dos serventes o sendo necessario para 
cada lente um sorvente, o actual numero de tros é insufilciente para attender 
às ordens dos quatro lentes. 


Reforma da Escola 
) 


Em virtude do dec, n. 1480 de 21 de outubro de 1901, foi esta Escola refor- 
mada de accôrdo com o plano adoptado pelo Governo Federal. 

Obrigado como sou, a acatar a executar as deliberações do governo, pro- 
curado tenho nas medidas de minhas forças fazer executar esta reforma, mas 
peço venia para declarar que ella não foi vasada om moldes adeantados, antes 
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acanhados, reduzindo o curso de pharmacia que era theorico-pratico, quasi que 
exotusivamento pratico. E” bom sabido que o ensino superior necessita ser feito 
tanto theorica como praticamente, 

Realmente a Escola de Pharmacia de Ouro Preto, unica official existente 
no Brazil, organisida sob um plano adeantado, com um pessoal docento de 14 
lentes, todos distinctos por seu saber, illustração o patriotismo, ser transfor- 
mada e reduzida ao que foi, ficando reduzido a dous annos o curso que era 
de tres, supprimindo-se materias tão nscessarias so pharmaoeutico, baja vista : 
Toxicologia, Chimica Analytica e Pbysica deve resentir-se e com ella squel- 
les que tantos sacrifícios pelo sen desenvolvimento e engrandecimento fizerão. 

Não estão esquecidos os nomes dos benemeritos drs. Francieco Silviano 

- d' Almeida Brandão, Augusto de Lima, Henrique Diniz o Wenceslão Braz, 08 

dous primeiros que a reformaram redicalmente e outros que sempre concorre- 
ram para a manutenção da mesma dispensando-lhe apoio o melhoramentos, 

A esses cidadãos a classe pharmaceutica será grata eternamente pelo 
muito que fizeram e não tardará, assim q esperamos, que elles terão ocoa- 
sião de lovantal-a ao apogeo em que já esteve. 


Edificio 


Posto que heja sete annos que esta Escola foi pintada, comtudo é regular 
a sua conservação. A parte externa tem sofírido bem com os grandes tempo- 
rães, sua collocação isolada torna-a sujeita a essas intemporles. 

O telhado necessita de alguns concertos urgentes. 


Laboratorio 


Mais ou menos acha-se provido de reactivos; suas faltas com a auctorisa- 
cão que me foi concedida, em breve serão preenchidas. 


Pestoal administrativo 


Em virtude da reforma floou elle reduzido ao seguinte pessoal: 

Director, W. Schwacke, vice director dr. Jovelino Mineiro. 

Secretario-bibliothecario, Leopoldo Alvim. 

Amanuense, Bacharel Olympio Macedo. 

Porteiro, Clementino Pacheco, 

Continuo, Manoel Pedro de Macedo — Serventes : Bernardo A. Assumpção e 
Josê Marcolino de Paula. E 

Em disponibilidade ache. se o servente Adolpho Josó Passos, visto já estarem 
empregados Carlos Cyrino no logar de continuo da Sesoretaria do Interior e Pedro 
Ferrelra Coelho, como encarregado do serviço do gazometro da Escola. 

e 


Lentes em disponibilidade 


4.» SERIE 
X -" 
(BACHARELADO ) 


(Supprimido o curso do Bacharelado ficaram em disponibilidade os lentes ; 

Dr, Cornelio Vaz de Mello, lenta de anatomia. 

Dr. Antonio Ribeiro da Silva Braga, lento de Physiologla, 

Dr. Eduardo Machado de Castro, substituto. 

Dr. Claudio de Lima, lonte de medicina judiciaria. Este lente é tambem 
oathedratico de clinicá do curso de pharmacia. 
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Ficaram em disponibilidade : 

Dr. Sysinio R. Pontes, lente de Pbysica. , “ 

Dr. João Baptista Ferreira Velingo, lente de Therapeutica e materia medica. 
Dr. Gomes Freira do Andrade, lento de Toxicologia e Chimioa Analytica. 
Dr. Frâncisco de Paala Magalhães, lenta de Chimica Organtca é biologica, 
Dr. Antoaio Felicio Magalil, lante substituto da 3.º sorio, 

Dt, Ragozino Ltma, lente subatituto da 2.º serie, 

Dr. Levindo Coslho, substituto especial do Pharma oia, 


Bibliothecario 


Supprimido o logar de bibliothecarto, fot dispensado o serventuario Dr. 
Pedro Luiz de Oliveira. - 


Exames 


De accôrdo com o decreto n, 1480 e obsorvadas as disposições do ensino 
superior foram feitos os exames da 1.º e 2.º serio em março findo. 
O resultado desses exames já tive a honra de passar us mãos de v, exo.. 


Trabalhos escolares. 


Devião ter começado à 15 de outubro os trabalhos desta Escola, mas assim 
não se deu por ter o governo resolvido adiar a abertura dos mesmos por trinta 
dias, findos os quaes de novo foram adiados para 1.º de março. 

No periodo decorcido de novembro a março foi pelo governo concedida per- 
missão aos alumnos de feoquentnram os laboratorios afim de prestarem exames 
emmarço, O que fizeram. E 

O adiamento visou egualar o periodo escolar desta Escola aos das Faculda- 
des de Medicina, quo começa em março etermina em Novembro. 

Os oxames desses alumnos qne fraquentaram os laboratorios, tiveram logar 
em março tindo. 


Matrículas 


Achão-se matriculados 54 alumnos, a saber : 


1.º gorio,,. 
Zoo» 


Recapitulação 


Recapitulando devo dizor que entro as medidas urgentes propostas sobre- 
sahe & creação de mais | lonte substituto o um servente. 

São estas as Intormaçõos mats importantes do que occorreu nesta Escola du- 
rante o período de 15 ds março do aon3 proximo passado até o presento. 


Ouro Preto, 8 de abril de 1902 


O director, 


O. Sebo 


] 


Relatorio 


DA 


INSPECTORIA DE TERRAS 


INSPECTORIA DE TERRAS E COLONIZAÇÃO: 


fr. Br. Sionttanio de Estado do Puteios, 


Satisfazendo o isposto no 8 9.º do ert. 6.º, do (regulamento promulgado 
pelo deo. n. 945, de 13 de junho de 1896, venho apresentar-vos o relatorio dos 
trabalhos que correram por esta Inspectoria durante o anno p. passado e dos 
prinoipaes havidos neste até a presente data, 


Em consequencia da loi estadoal n. 318, de 16 de setembro de 1901, que 
supprimiu a Secretaria da Agricultura e & Repartição de Terras, passaram os 
serviços até então a cargo desta a ser superintendidos, desde 1.º de novembro 
ultimo, por esta Inspectoria, composta dos seguintes funcolonarios, de acgordo 
com o decreto n. 1.481, de 30 de outubro do anno findo : 


1 Inspector. 

1 Chefe de secção. , 

11.º Official. 

12.º Dito. 

1 Amanuense. 

1 Desenhista. 

1 Continuo. y ; 

Com esta reforma tiveram de ser dispensados, nas condições daquella lei : 
à chefe de secção ; um 1.º oficial ; tres 2,º ditos e o porteiro, Vê-se, portanto, 
que o pessoal actualmente occupado nos serviços a sargo desta Inspectoria está 
a à metade do que dos mesmos se oocupava até a data do reforido, de. 
areto. 

Nestas condições, apesar de haver decresoido o serviço em consequencia da 
crise economica e financeira que ainda atravessamos, DÃO está, como vereis pela 
exposição que se segue, este decresoimento em relação coma reduoção havida 
no pessoal, o que vem exigir dos funccionarios conservados grande esforço para 
ge poder manter em dia, como felizmente suocede, todo o expediente. São, por- 
tanto, dignos de elogios a dedicação e zelo com que estes Iunceionarios desem- 
ponham os seus deveres. 
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Compõe-se o presente relatorio das tres partes seguintes, que compreben- 
dem os diversos serviços a cargo desta Inspeotoria : 

I. Medição de terras; Il. Immigração; HI. Colonização e catechose, 

Destes serviços, sómente o de torras tovo regular desonvolvimento graças 4 
sua organização actual quo não domanda nenhum dispendio por parto do Estado 
e ao interesse immediato quo no mesmo tem os occupuntes de terras pertencen- 
tos ao Estado, de legalizarem a sua occupação. Ainda assim este desenvolvi. 
mento, attonta à quantidade de terras devolutas que possue o Estado, está lon- 
ge do qua terá este serviço, quando melhores se tornarem as condições da for- 
tuna publica e particular. 


Primeira Parte 


CAPITULO 1 


MEDIÇÃO DE TERRAS 


No correr do anno proximo findo proseguiu com regular actividade este im- 
portante ramo do serviço publico, organizado pelas leis na. 27, de 25 de junho 
de 1892, 173, de 4 de setombro de 1896 e 263, de 21 de agosto de 1899, regula- 
mentadas pelo decreto n. 1.351, de 11 de janeiro de 1900. 

Em virtude do disposto no art. 1," desta ultima lei foi o territorio do Esta- 
do dividido om 7 districtos de terras e colonização, conforme o dec. n. 1.362, 
de 20 de fevereiro do mesmo anno, Apesar de já torem sido installados 4 desses 
districtos, só funocionaram regalarmente tros — q 1.*,2.º 5.º, sendo bem sa- 
tisfatorios os trabalhos nelles executados, como verificareis pela exposição que 
segue. Assim é quo nesses districtos, sem onus algum para os cofres publicos, 
foi medida a área total de 208,514.130,m200, sendo : 104.321.464,m200 para venda 
directa ; 36.928.57],mt00 para revalidação de concessões ; 788.414,» 00 para 
concessão de patrimonios é 66.475 681,00 para legitimação de posses. A ren- 
da proveniente da venda das terras medidas, calculadas as revalidações a 2 Tóis 
por 4,n284 ou por braça quadrada o as vendas directas a 52000 por hectare, des- 
contado já o abatimento de que trata o art. 66 do regulamento de terras em vi- 
gor, será do 67:4202500, podendo-se contar com a arrecadação de toda ella por- 
que as medições foram feitas em vista de requerimentos dos interessados, 08 
quaos já adeantaram as despesas correspondentes ás mesmas. 

A essa renda se devo addicionar a que provem dos sellos dos autos do me- 
dições e dos titulos expedidos, o que não produz Pequena somma, attendendo-se 
a que foram em numero de 277 as medições processadas. 


« 
Primeiro Districto 


Continuou esto districto a ter a sua sódo na cidade do Manhuassú, compre 
hendendo 08 seguintes municipios : 

Manhuassú, Santa Luzia do Carangola, S. Paulo do Muriahô, S. Manoel, 
Palmas, Cataguazos, Leopoldina, S. José do Além Parabyba, Mar de Hespanha, 
Guarará, S. João Nepomuceno, Juiz do Fóra, Rio Proto, Ayuruoca, Turvo, Bae- 
penfty, Pouso Alto, Passa Quatro, Itajubá, Christina, Pedra Branca, 8. José do 
Parkiso, Santa Rita do Sapucahy, Pouso Alegre, Ouro Fino, Cambuhy e Jaguary, 

O seu pessoal em exercicio é o seguinte : 

Engenheiro — Antonio Agostinho Horta Barbosa. 

Ajudante — Francisco de Paula Figueiredo Brandão. 

Agrimensor —- Jogó Pires Horta Barbosa. 
Esoripturario — Nicolau de Figueiredo Brandão. 
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Conforme communicação feita pelo sr. engenheiro do districto, foi exone- 
rado do cargo de agrimensor o gr. Antonio Rosa, . 

Foram eftectuadas neste districto 24 medições com o perimetro do.... E 
97.700,m100, abrangendo a area total de 29.253.706,uº 00, assim discriminada : ... 
13.927.260,7:00, para compra directa; 61.464,mº.v0 para concessão de patrimo- 
nio e 15.326.446,7:00, para legitimação. 

Estas medições constam do quadro n. 1 que adeante vem publicado, o qual 
mostra quo ellas correspondem a uma receita de 7:0818045. 

A renda líquida arrecadada pelo districto foi de 7:017$097, conforme o quadro 
n. 2, comprehendendo-so nesta o producto da venda das terras medidas nos anno 
antoriores. 8 

Neste districto ainda não foi ellectuada nenhuma insoripção de propriedado 
no registro Torrens, o que é de lastimar-so por ger esta inscripção uma exigen- 
cia da lei de terras o já terem sido pedidas diversas providencias nesto sentido. 

Para o ineamo foram expedidos apenas 5 titulos definitivos de propriedade 
do terras e 6 certificados de vendas a praso. 

Ainda perduram no districto, conforme relata o sr. Engenheiro, 08 motivos 
das dificuldades financeiras dos lavradores, aos quaes me Teferi no meu rela- 
torio, tornando-se por isso de dia para dia, mais precarias as condições em que 
se acha o pessoal da sua commiseho, em vista do Pequeno, numero de medições 
requeridas. 4 

Foi apenas do 7:381$425, a receita proveniente das medições realizadas (me- 
tragem e emolumentos), destinada ao pagamento do pessoal do districto du- 
rante o anno findo, da qual deduzindo-re 1:4792500 de despesas ordinarias ficou o 
saldo de 5:9018925, que foi distribuido pelo mesmo pessosl, de conformidade 
com o deereto n. 1363 de 21 de fevereiro de 1900. * 


N 


Quadro das medições feitas durante o an 


a 


Requerentes Districtos 


Area em m.3 
Perimetro, m.! 
dad hectar 
Custo da mediçã' 


| Numero dos autos 


mm 


José Raposo dos Santos. |Pirapetinga..... 8 3.249 83000] 249900) 
D. Catharina Louback Lil. 
Ter. +. (Idem. . 5.30 108900, 4035425 
Julio, Carlos Eller Idem. . . 2.400 108000) 18U$U0)] 
D. Maria Custodia da 
Conceição «jCidade.... | 016.120) 3.868 104000) 2528609 
João Gonçalves da Rosa. Pirapetinga. 903.870) 4.050 8$M0] 3033.50 
3/ Coronel Ardelino Augus- 
to de Carvalho.. “IS. ão. 1 58250 2.804 88909] 21750 
João Pedro Sattler. «|Pirapetinga....| 76.755) 4.209 125900] 3158675) 
Josephino- Coelho de AL 
buquerque. Cidade......... 604.650) 8.083 85000] 23:3225] 


jogquim Pedro de Alcan- 
Sant'Anna......| 1.041.900 4.414] 85000] 8315050 
ponto Coelho "do "Albu- 
querque.. «|Cidade..... + 798.45 4.092 B$"00] 30-89 
José Bento Coelho" de AL | 
buquerque ..... eg an Idem... “bo LTD 3.615 Ego! MIST 
D. Maria Josó de Jesus.. Idem... «| 1.008.562 t.gt 83800] 3455525 
2| Manoel Gonçalves de Mo- 
raes Carvalho Pockrane.......| 680.178) 3.343,59 85000) 2508725 


Henrique Eduardo Ber-| 
ber! Pirapetinga.....| 641.500) 3.92 108009] 2675900] 
João Bariogo dos Santas. |Pockrane.......) 509.850) 3.018,50 B$9L0O] 2285600) 
3) Francisco Carneiro da Sil- 
va Guimarães. . QI 2. 83020) 1505825 
Diversos... .. . 61.464 1 — 815375 
7| Bento José, Perei E . «| 921.038 29) €$000] 3825425) 
D. Ambrosina Felicia de R 
Barros.. vam 8000, 3046425 
Manoel de Miranda Brito, . MA: 83000] 924517» 
Miguel Pereira da Costa. . . N 83000] 2816575 
Atento Joaquim Vaz Bra- E 
gan 6.353.770) . — | 1:01285% 
Cor ni Ardelino Augusto! 
de Carvalho. 8, Simão, ......) 8.003.012 00: — 6064975] 
“esa iris Tereiia dat 
Silva, cs corersersrra roer» [Ide sos «| 5.008.200) 5 1388375 


al 1 —|——— 


somma S. E ou O....cervereceeo 000 |29.258.706] 97.700,50 73279825 


E ca— 


] 
Nota, — Foram desprezadas as fracções de metro na cobrança da metrag em dah 


Escriptorlo do 1.º Districto de Terras e Colonização, em Manhuassú, 5 de fevereiro 
genheiro do 1º districto.— Conforme. — 30 — —“03.— Luiz d'Olíveira, chefo da 


no de 1901 no municipio de Manhuassá 


Deducção no 


preço das terras Approvação Observações 


Sello de autos e 
traslados 
Preço liquido das 
terras 


ma rm, 


1126124 78800) 1208125] 23 — 4 — 19u1,,..|Corapra directa, 


TBEM 78500) 5598533] 93 — 4 — 1904,,,.! Idem. 
1488605) 78200] 1438605, — Idem Na Inspectoria, 


2165448 68900] 3601672] 27 — 4 — 190,.,.| Idem, 
2898238) 8$400] 4338858 Idem. Em cartorio. 


1728840 78500, 2584980) Idem. Na Inspectoria. 
3688056] 98000] 5525086] ' Idem, Em cartorio. 


1935488; 6$900] 2908252 Idem, idem. 
3318050] 78200] 5018990 Idem, idem. 
2558496) 74800] 3538244] + Idem, idem. 


2358128] eso] 3525092 Idem, idem. 
3458595) 6$600] 4615324 Idem, idem. 


217856 78500) 3269486) ldem, idem. 


2578400 78200] 3868100 Idem, idem. 
1823352 65300] 2734528 Idem, idem. 


80$152 65300 893152] Idem, idem. . 
— 65200) — Concessão para patrimonio. 
ENTE) T$300] 4428098] Compra directa. 


2878280] 78500! 4108000 Idem. 
3188251 78500] AvAaTT] - Idem. 
1658708] 68500] 2505063 Idem, 


- 158000) — Legitimação, Em cartorio, 
es 64000] = Idem, Separação de area. 
— 65000 — Idem, idem, , 


6:665$851] 1778500] 7:0818045 
EEE Sa nan oo SDS] 


a differença de 75 réis no «custo da medição, multiplicando-se o perimetro por 75. » 


de 1902.— O escriptirario, Nicolau Brandão.— Visto, Antonio A. Horta Barbosa, en= 
secção. 


Rot —yu, 


Err Sangy, cossionario de Joaquim Antonio 
JB rLÍOS ee crro crrerencersererenentos 
O mesmo, cossionario do José “Joaquim “dai 
Silveira... corcener te rea sa sea naa sos 
João Francisco Carlos Hibner “ 
José Leite da Silva.... 
Vicente Dias..... 
José da Cunha Ramos, 
Francisco Rodriguos Corrêa. 
O mesmo, cessionario do José Leocadio “Vieira 
Luiz Carlos Her ...... esse res ererenas 
Cyriaco José Pereira do Andrado . 
Olympio Pinto de -ousa... 
Manoel Nunes da Paixão . 
Antonió Raymundo Correa 
Francisco Raymundo Correa 
Francisco Maria dus Santo: 
O mesmo.. 


Manoel Tlenrique Moreira, 

Francisco Henrique Moreira. 

José Joaquim Hutt, cessionario 
Pereira de Andrade 

João Sangy, cessionario de josé Jo q! 
Silveira... : 

Francisco Procopio do Godoy Monteiro. 

-Lindolpho Tiburcio Heringer... ..... 


“Antonio Rodrigues Correa, cesstonario de Au- 
gusto Dutra de Carvalho .....ececeres 


Roque Porcaro.. 
João José Teixeira 
-João Carlos Heringe 
D. Maria Gustodia da Conceição 
Manoel Tavares da Silva., 
José Vicento Tavares.. 
Luciano José For andes do Almeida. 
José Raposo dos Santos .. 
Jeronymo José Rodrigues. 
Nicolau Storck.... . 
Manoel Storck . 
João José Comba Musy 
-Antonio Pedro Aleixo, 


“SOMA. seccnsenersenrrecesrancansaneas “ 


MM" 


Escriptorio do 1.º districto de terras « 
Horta Barbosa, engenheiro do 1.º districto. 


aaa 


N,2 RE = 


; j 
ttos no Estado por intermedio do 1.º districto, durante o 
nnno de 1901 


Prestações sem |Prestações com multa 
multa de 10% Total Observações 
Aa 
5 mass sa — 52450] 
a 2%, 8º 0 4.º] 5568875] 5508875 
4 e503000 do 250800 
E ER aueato QIT316 
= 4 88$187] 385187 
-— 1158312] — -— 115$912/Pagamento do valor total das terras. 
Su$203 — — 8035203] 
1033:81 — - 1033754 
28932] — -— 268$092| 
4633381 — — 463$3:0| Pagamento do valor total das terras, 
193956] — — 79805 
ERES — — 333718] 
16483:4] — Cd 163334 
63332 — — Ga$302 . 
31054] — — 37051 
26 :$785] — — 2868785] Saldou seu debito com o Estado, tendo nelle a 
deducção de 20 “/.- 
— 56730] — — 567490! Pagamento do valor total das terras. 
- 1975100] -— — 19.810 Idom. 
= Es 5 243803] ZEN 
E 168370) -— 1683759) 
at 2:$187 — -— 278157] 
-— 6U0$0U) — — 6003090/ Valor dos lotes ns. 1 a 3, em Jacutinga, arros 
matados em hasta publica. 
1 822020) — — 823300] Conhecimento em cartorio, por falta da escri= 
ptura de transforencia. 
1 12387, — — 1238716) 
ot 170880) - — 1708430] 
511%5: 0] — — 511$590/Pagamento total, 
45800 = = 45509 
264300» — -— 2518002 
26t8UUZ) - — 2615032] 
125$10u fd - 225809 
1):s124] — — 102814) Pagamento total. 
3 503000) — — 2508909) 
1133:50 -— — LIS$150] 
ot B:g120] - - ET 
a 195113 — — 1498113 , 
* | digg]  — — 1075832] 
Exa . e: — 7:0178097 


mm Manhuassú, 5 do fevereiro do 1992. — O escripturario, Nicolau Branjão. — Visto. Antonio A* 
* Conforme. 30 — 4 — 1992, — Luiz de Oliveira, chefo da secção. . i 


— 385 — 
Segundo Districto 


Continuou este districto com a mesma organização do anno anterior, tendo 
a sua sódo na cidado de Caratinga, o abrangendo os municipios seguintes : 

Caratinga, Abra Campo, Ponte Nova, Viçosa, Piranga, Queluz, Barbacena, 
Rio Branco, Utá, Pomba, Rio Novo, Palmyra, Lima Duarte, Tiradentes, Prados, 
S. João d'El Rey, Bom Successo, Entre Rios, Oliveira, Itapecerica, Formiga, 
Santo Antonio do Monte, Campo Bello, Dures da Bôa Esperança, Lavras, Tres 
- Pontas, Varginha, Campauha, Tres Corações do Rio Verdo, Santo Antonio do 
Machado, São Gonçalo do Sapucaby, Alfonas, Caldas, Poços de Caldas, Caracol, 
Bomfim, Pará, Pitanguy e Alto Rio Docs, ; 

A sua comissão compoe-se actualmente do seguinte pessoal : 

Engenheiro — Antonio Gonçalvos Nobrega ; 

Ajudante — Antonio Nogueira Jaguaribe ; 

Agrimensoros — Bevjamim Napoleão de Abreu ; 

Adolpho Kuenzi e Benedicto Gomes da Sliva ; 

Escripturario — João Urias Pinto Coelho. 

Foram executadas duranto o anno 98 medições, sendo : 37 para compra di- 
recta; 31 para compra à vista; 26 para togitimação ; 1 para revalidação de 
concessão o | para patrimonio, com o perimetro* totalde 475.451,"180, abran 
gendo a área de 81.616,713,"00, conforme » quadro n. 3 que adoanto vem pu: 
blicado. 

A renda liquida destas medições, já deduzido o abatimento do que trata O 
art. 66 do regulamento de torras em vigór, na proporção de 45 «!*, na media, 
será de l4:5I9SLIO. 

Ao districto foram enviados 12 titulos definitivos de proprio lado de tarrenos 
alli situados e 5 certificados de vendas a praso. 

A recaita do districto provenienta da metragom depositada palos requeren- 
tes é destinada ao pasamento do respectivo psssoil teabnico à Jospasas ordt- 
narias foi de 35::53,885, da qual grande parte ainda não realisada, Vê-se por: 
tanto que, apezar da crise, & situação desto districto não foi tão desvantajosa 
como a do 1.º sob o ponto de vista de sua economia interna. 

Conforme cousta do relatorio apresentado pelo sr. ongenheiro foram rece- 
bidos no escriptorio do districto 118 requerimentos padindo meiições de 
ATTA8. 

Segundo diz o mesmo sr. engenheiro ainda não foi devolvido ao escripto- 
rio, para à entrega nos respeotivos propriotarios, um só dos titulos de terras 
mandados ao registro Torrons, apezar de ordens expresssas emanadas da ex Se- 
crotaria da Agricultura. 
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Terceiro Districto 


Continua elle com a gua séde om S. Domingos do Prata é comprehendo os 
seguintes municipios: São Domingos do Prata, Ouro Preto, Alvinopolia, Santa 
Barbara, Bello Horizonte, Sabará, Santa Luzia do Rio das Velhas, Caethó, Villa 
Nova de Lima, Sant'Anna dos Ferros, Itabira, Curvello o Soto Lagoas. 

O sen pessoal é o seguinte : 

Engenheiro — Honorio Henrique Soares do Couto ; 

Ajudante — José Luiz de Araujo, achando-se vagos 08 logares de agrimen- 
sores e escripturario. 

Nenhum trabalho de medição de terras foi offactuado no diatrioto durante 


o anno findo, 
, 


Quinto Districto 


Esta-importante circumseripção, que tem por sóde a cidade de Theophilo 
Ottoni, compõe-se dos seguintes municipios : 

Theophilo Ottoni, Minas Novas, Arassuahy, Salinas o Rio Pardo. 

O seu pessoal actualmente em exercício é o seguinte : 

Engenheiro — Bellarmino Martins de Menezes ; 

Ajudante — Alcides Xavier Gouvêa : 

Agrimensores — Ricardo Julio Miiller, João Oswaldo Craword, Francisco Eu- 
genio Achtschim, Luiz João José Blanc, Guilherme Giesbrecht é Hugo Bar- 
celli ; 

Escripturarios — Frederico Ribas de Menezes e Mancio Varjão, 

A 4 de satembro ultimo o sr. ajudante assumiu a direcção dos trabalhos do 
districto por ter seguido em excursão até o districto de Fortaleza, municipio de 
Salinas, o respectivo engenheiro chefe, afim de iniciar o serviço de medição de 
terras devolutas situadas nesse município e no de Arassuaby, fleando desse modo 
attendidas as reiteradas solicitações dos respectivos occllpantes. 

Na mesma data seguiram para aquella localidade, em sua companhia, os 
agrimensores Ricardo Julio Miller e João Oswaldo Craword. 

Foram alli efectuadas diversas medições, entre as quaes destaca-sa à da posso 
denominada «Inhaumas», tambam conhecida pelo nome de «Fazenda da Aldeia», 
feita a requerimento de Luciaao Antonio Velloso e outros, a qual abrange a 
grande area de 8.335," 11,2390,, que se acha effestivamento utilisada com 
culturas o pastagens grtificiaes, e a 

Pelas decisões de 14 de setembro de 1900 e 22 de novembro do anno findo, 
que, interpretando o disposto no art. 3.º da lei n. 173 de 1898, respectivamento 
fixaram em uma e duas sesmarias as areas maximas legitimuveis nas posses em 
mattas é nas de campos de crear, a de que se trata não poderia sor logitimada 
com toda a area requerida ; porém essa medição foi procedida anteriormente a 
esta ultima decisão .e o sr. engenheiro do districto, para abranger aquella área 
na legitimação, baseou-se no criterio estabelecido no referido art, 3.º que deter- 
mina que — quando a extensão cultivata de uma posse fôr superior & 200 he- 
ctares, sendo terras de cultura ea 400, sendo campos de crear, comprehender-se- 
à na legitimação toda a area cultivada ou necessaria para pastagens, sem lho 
fazer accroscimo algum de terreno devoluto. 

As consultas e parecores que motivaram as decisões citadas, vão transori- 
ptos na insegra na parte relativa ao resumo geral dos trabalhos de medição de 
terras. 
Existiado na zona que o sr, engenheiro visitou por occasião da sua excursão 
grande quantidade de terras sujeitas a medição para logitimação de posses, re» 
validação de concossões e compra directa, resolveu o mesmo, em vista do desejo 
manifestado pola maioria dos respectivos oceupantas de legalizar as suas ter)as, 
especialmente pelos do florecento districto de. Fortaleza, onde grande desenvol- 
vimento já tem a industria pastoril, propor ao governo a mudança tomporaria 
da sôde do districto de terras de Theophilo Ottoni para aquella localidade, o 
que foi concedido por despacho de 27 de dezembro do anno findo. E 

Foram effectuadas pelo pessoal da commissão, conforme o quadro n.º 4, 157 


medições, sendo : 30 para.rovalidação de concessões ; 125 para compra directa 


— 890. 


e de dois lotes devolutos, abrangendo a área total de 97.643.711422,,00, como 
perimetro de 553.036,22, Destas medições 61 foram concluídas, endo gido re- 
mettidos & esta Inspectoria 33 processos. 

Comparando-se 08 trabalhos effeotuados em 1900, com os executados durante 
o auno findo, se vô que houvs um augmento de 180.973m,!,,81 no perimetro per- 
corrido o 13.055.9857,2,,00 na aroa medida, não ge levando em conta 08 trabalhos 
realisados em Fortaleza, duranto os mezes de setembro a. dezembro. 

Conforme o quadro n.º 4, que adeante vem publicado, a rende liquida das 
medições efectuadas, descontados já os abatimentos de que trata o art, 66 do 
regulamento de terras em vigor, será de 39:6562630. 

Foram remottidos para este districto 7 titulos definitivos de propriedade de 
terrenos e LI cortificados de vendas a praso, tendo sido inscriptos no registro 
Torreus 12, : 

Em consequencia da crise oconomica que tanto tom affsctado as zonas cafa- 
eiras, como a do municipio de Theophilo Ottont, bom diminuta foi a renda ar- 
recadada durante o sono pelo pessoal do distrioto, proveniente dos trabalhos rea- 
lisados para a venda de terras. 

Conforme o quadro n.º 5, importou ella em 5:9133299, assim discriminada : 


Sellos é emolumentos 3933960 
Imposto estadual, 2178120 
Idem municipal.......... . 1528120 
Doposito para compra de terras, ..s.ssvess 5:1508099 


5:9138209 


Pelos dados fornecidos no relatorio apresentado pelo ar. engenheiro (quadro 
n. 4) se verifica que a receita provenionte da metragam paga pelos requarentos 
elovou-so à 41:4778716 da qual parto aindo não realizada. 


| 
O chefe d 


es — Visto, — Servindo de engenheiro de districto 


chefe de secção. 


c Oliveira, 


rarto, Frederico Ribas de Mene. 
02. — Lui: 


de 1902.— O escriptu! 
Xavier e» Gouvêa, ajudante. — Conforme. % - “— 


Theophilo Otloni, 15 de janeiro 
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Resumo geral dos trabalhos de medição de terras 


VENDA DIRECTA, LEGITIMAÇÃO DE POSSE E REVALIDAÇÃO DE CONCESSÕES 

Conforme o quadro annexo sob n. 6 foram approvados no anno findo 102 

Processos com a área total de N2.654,055,mº0. 
Como já foi dito no começo dosta parto à suporficia medida polo pessoal dos 
gtrictos do terras e colonização, unicos que funccionaram durante q anno, 
elevou-so a 208.514,130,7"00, sendo: 104,321 «484,m200 para venda directa 3 
788.414,m00 para concessão de patrimonios : 36,928,571,1200 para revalidação 
de concessões é 66.475,68] ,nt0) para, logitimação de posses. 

Não tendo o Governo despendido importancia alguma com o sorviço do me- 
dição e demarcação de terras, verifica-se que a ronda liquida proveniente deste 
trabalho será de 67:4208500, não incluidos aqui os impostos do sello dos pro- 
cesBOS é dos titulos. 


03023 a prazo. Des- 
prestação na importan- 


como tem acontecido em annos an- 
um directo 


og beneficios de diversas ordons 
ção de avultado numero de oceupações de terras, 
Diversas consultas tem sido dirigidas a osta [as 
ros dos districtos do terras, sobro legitimação 
S0m 08 respectivos pareceros i 
de 1900 e 22 de novembro do 
resmar a todas as commissões 
« Escriptorio do 2.º districto de Terras o Coloniza 


obsorvar-sa a vossa alludida recom- 

iolosa ests solução já porque as torras 

possuidor podem estar, no todo ou em 

v08; já porque pôde oecorrer a circums- 

esse preterido da sorta de recursos Pocuniarios para ga- 

gal de seu estabolecir-ento cu mprando o terreno onde ella 

: já por que elle tem, em face do art. 3. dalein. 173, de 4 de 

setembro de 1896, como Qquasaquer dos outros detentores, successores como elle 

do primitivo posseiro, dixeito À legitimação du parta da Posso que ostivor uti- 

lisada com sua eflectiva cultura e morada habitual e já finalmente porque q 

exercicio do acto possesorio desso detentor não pode ter efleito sinho para a Je- 

gitimação, fallecendo-lhe portanto para « preferencia à compra. Penso que a 

restrieção citada não tem apoio na lei de 1896, cujo art. 3.º declara legitimavel 

toda à área cultivada ete., nom no regulamento respectivo que entretanto em ou- 
tros pontos excedeu a lei. » 

Como medida de pura é bem entendida 

Os «5 detentores da mesma posse que se 

em face do novo regimen das terras, pelo 

Quem O ruggoro o assim sendo a reg 

tua esse salutar principio quando, na 

nto de algum das detentores, pela sua 

sa er comprenendido na medição, fican- 
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do o seu proprietario em desiguallado do conlição apenas pola circumstancia de 
ser terminada a medição de seu lado em vez de ter partido d'elle, caso em que 
o do extremo opposto seria o prejudicado.» , 

«O facto de ter a lei de 1850 estabelecido para maximo da área legitimavel 
uma sesmaria, creio não impõe essa restricção, pois a respeitar-se esta dis. 
posição d'aquella lei para não exeodor-se a essa quantidade dever so-hia obsor- 
vala ipso facto para não supprimir-se o accrescimo em matta qua ella igualmente 
Er Do mais não resta duvida quo essa parte da lei de 1850 ostá derrogada 

ela de E 
? «Uma outra ditflculdada encontro no cumprimento do vossa citada recomen- 
dação, dando motivo ainda a seguinto consulta : 

«Como determinar-so, ainda na mesma hypothese (isto é de estar a posso 
em poder de diversos detentores com residencins indepedentes', a quantidade 
a medir-se para um destes que, em obediencia à lei, poróm isoladamente, preten- 
da legitimar & gua parte, quando os demais copossuidores por falta de recurso na 
decasião ou porque queiram affrontar o commisso e outras penas da lei, não 
tenham requerido ao mesmo tenpo a legalização da parto que lhes pertença? 

«Os limitos como a quantidado constantes dos titulos do acquisição não 
podem prevalecer (a) porque em geral comprelendem tambem mattos, que de- 
vam segundo a lei, ser excluidos do ealento ;(b) porque mesmo na hypothese de 
achar-so cultivada toda a parte requerida poda esta exceder à proporção quo é 
forçoso estabelecer-se entre todos os detentores da posso de modo a prevenir-se 
que não fiquem sem terras os ultimos copossuidoras que, por ventura ainda 
dontro do praso legal requeiram legitimação de sua parte, Do resto, se nem to- 
dos requererem ao mesmo tempo e à area utilizada pelos retardatarios fica su 
jeita à expansão ou decrescimento conforme a maior ou menor somma de aceti- 
vidade por elles empregado até a datada medição da ultima parcella da pos- E 
se,como estabelecer se esta proporção da modo constante nas diferentes epochas 
da medição? Se não fora a restricção citada seria facilima a solução deste pro- 
biema, legitimando se para cada detentor a area correspondente a que esti- 
vesse por ello effectivamente utilizada, contendo assim a posse afinal uma quenti- 
dade egual à somma das areas ocenvadas com eflsctiva cultura por todos os de» 
tentores, conformo a citada Jei do 1895 

Fôra disto não encontro o necessario criterio para a determinação do quan- 
tum a cada detentor pelo quo apresentando estas desprentenciosas psndorações 
rogo a respeito o vosso esclarecido parecer. 

Saude e fraternidade. — A. Goncalves Nobraga, 

Parecer «Ha tempos consultando o gr. engonheiro do 2.º districto de terras 
4) sobre a area maxima qua, 103 termos do artigo 3.º da lei n 173 de 4 de sotom- 

bro de 189, poderia ser legrtimada em uma posse, respondeu-lhe esta Reparti- 
ção declarando lhe ser a de uma sesmaria ou 225 alqueires geometricos ou ainda 
1.089 hectares. 

«Essa resposta foi dada, tendo-se em vista que no antigo regimen de terras 
creado pela lei n. 801 de 18 de setembro de 1850 e pelo respectivo regulamento 
de 30 de janeiro de “1854, om uma posse ora aquela aren (de uma sesmaria) 

o maximo de terreno que se podia legitimar, 

«No novo regimen estabelecido pela loi 0. 27 da 25 de junho de 1892 0 seu 
regulamento, que em tudo procurou evitar as grandas propriedades territorines, 
não permittindo a venda do mais de 100 hectares do torras, sinto em onsos 
particulares é medianta claustlas esposines, a area maxima que so podia legiti- 
mar em uma posse ara a de 200 hoctaras em matta o 400 em campo. 

«Roconhocendo-so mais tardo quo asso limito comparado com o que estabo- i 
lecia a reforida loi u. GO! do 1850, A que esta (lei n. 27) vinha substituir, era j 
muito baixo, pois que de 1089 hectares se reduzia a 200 a área logitimavel das 
posses estabelecidas nas mesmas coniliçõos, foi votada a lei n. 173, do.4 de so- ' 
tombro de 1898, que no seu artigo 3.º assim dispõe : «Quando n extensão cultiva: 
da do uma poss» for auporior n duzentos hoctares sendo terras do cultura, 

4 quatrocentvs, sondo campo do crear, comprehender se-ha na legitimação toda 
a areu cultivada ou nscessaria para pastagens, sem se lho fazer secrescimo al- ! 
gum de terreno devoluto». A 

«E' sobre a interpretação dada a ossa artigo que versa a inclusa e nova 
consulta do gr. engenheiro do 2.º districto de terras. : 

«Em vista do que acima ficou exposto, isto 6, de quo nas possos antigas t 
garantidas pela lei n. 601 do 1850, não era por essi loi e seu regulamento, 
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QUADRO N. 7 


Certificados de vendas a prazo expedidos pela Inspectoria de 


H 
2 Situação das terras 
(e) — 
8 Numero N : : 
e ow: joias omes dos concessionarios 
E) Logar Districto 
E) 
a 
1 — Olympio Pinto de Souza ..,.... veres Corrego da Inve- 
jada.sccceseeeees Rio José Pedro....|M 
2 - Manoel Nunes dg Paixão., . Idem de Maria Pinto ldem. ......ceeiros K 
3 - Francisco Rodrigues Corrê: «|Caheceiras do Pira- 
K i «|Pirapeting K 
4 Francisco Rodrigues Corrê: Idem Tu 
5 José Joaquim Theodoro. «|Inha G 


«|Carating: 
é.. (Idem... 
»|Theophi 


— Joaquim Francisco da Si 

- Joaquim Pereira de Souza Campi 
8 " João Ribeiro dos »antos.. 

8 D. Maria Gonçalves da sily 


Ribeirão Poté.. 
Corr es v do Tito 


(Poté) «Idem... 
10) 17, 18, 40 e 21/Frederico Petzold.. ...... Idem Boa Vista... |Idem idem 
EU - Francisco Raymundo Corri Cabeceiras do Pira- 

petinga.. «| Pirapetinga. 
5E) — Antonio Raymundo Corrêa... ... «|Idem idem Idem...... 
13 — Querino Florencio de Mello o d, diaria 


Cachoeira do Galho rig 


Joaquina da Silveira ... 


u — Antonio Feliciano da silva Gaeimivo eoecnas 
1 -— José Rufino Pereira Poton.. a 
y — Joaquim Zacharias de Assis Nogueira 

e vutros Boa Sorte .... ...« 
XY -— Georgina e Lucinda filhas do finado 

Salustiano Pereira do Silva, Poton. . 
EK) — Theophilo Prates e Adolpho oa Sorto. , 
1H — Procopio Ferreira de Miranda, Idem idem . 
2 — Cassemiro Alves Ferreira.. ldem idem. É 
8 19 Martinho Cardoso de Salles. Corrego Boa 
” - José Cesario da Silva........ -1Boa Vista... 


IEEE EEE 


Inspectoria de Terras e Colontzação, 3? de abril de 1992.— O 2.º official, Dius Coelho. - Visto. 


Terras e Colonização durante o anno de 1901 


Areas 


Municipio + 


anhuassú. 


70.900,00 


em idem... 999.009,00 


166. 094700 
642,321,90 


11,599,076,00) 


Preço total dos 


terrenos 


T9NS%6 


Data da expedição do 
certificado 


20 —3 — 91. 


33/8130j Idem idem idem. 


“eomenaalto — 4 — 901. 
1:0378<!2/ Idem idem idem. 
598860] [2 — 4 — O. 


al 


J00;Idem idem idem, 


4158500| Idem idem idem, 
2008000/15 — 4 — 901. 


105$000/25 — 4 — 901, 
1:1138759]9 — 5 — 991, 


6323925118 — 5 — 904, 
1:6354918 Idem idem idem. 


u—6— 0. 
ho—7— 01. 
3 —7— 9% 
3858575/20 — 7 — 991. 


10:030$923 


dem idem idem. 


2. B— 


“Idem idem idem. 
23 — 8 — 901, 


Idem idem idem. 
2-1 — Ut 


- Era ut supaa. - Luiz d'Oliveira, chefe da secção, 


QUADRO N. 7 


Certificados de vendas a prazo expedidos pela Iuspectoria de 'Te 


a e ee 


E: 
8 | Situação das terras 
8 ———— 
3 Numero 
2 dos lotes Nomes dos concessionarios 
E! Logar Districto M 
E) 
A 
El | me a 
1 — Olympio Pinto de Souza ..cemereatemes 
Bio José Pedro....|Manht 
2 — Manoel Nunes da Paixão.. ' Idem.... «ldem. 
3 — Francisco Rodrigues Corrê . [Cabeceiras do Pira- 
petinga.. Pirapetinga. .| Idem, 
4 — Francisco Rodrigues Corrêl «| Idem, idem Idem.. Idem. 
5 — José Joaquim Tltcodoro, Batatal.. Inhapim Carati 
A — Joaquim Francisco da Silva. Rio Caratinga...... Caratinga. Carati 
Y - Joaquim Pereira de Souza Camp Ribeirão do Imbé..|Idem.. Idem. 
8 " João Ribeiro dos »antos... Ribeirão Potê.......| Theophilo Ottoni Theop 
9 8 D. Maria Gonçalves da silva «(Corrego do Tito 
(Poté).. «| Idem... Idem 
10) 17, 18, 20 e 21 Frederico Petzold.. «. [Idem Boa Idem idem «| Idem 
NT) — Francisco Raymundo Corr. + |Cabeceiras do 
petinga.. «JPirapetinga. ««JManh 
2 -— Antonio Raymundo Corrêa... css +e-JIdem idem «|Idem. Idem, 
13 — Querino Florencio de Metlo e d. Mari ê 
Joaquina da Silveira . Cachoeira do Galho Carat 
4 — Antonio Feliciano da Silva Cassimiro. a ud «Jem, 
mw -— José Rufino Pereira... . Poton,.... Theo) 
1 -— Joaquim Zacharias de A: j 
8 Outros...» « Boa Sorte +...» |lUem idem.,......+. Idem 
W — Georgina e 
Salustiano Poroira do Silva, . .JIdem idem... ..... «Idem 
13 — Theophilo Prates é Adolpho Sá........ «|ldem idem. ..|Idem 
14 — Procopio Ferreira de Miranda. «|Idem idem... Idem 
Mm — Cassemiro Alves Ferreira... [ldem idem.. Idem idem. Idem 
91 19 Martinho Cardoso de Salles. «««fCorrego Boa .|Idem idem. +». [Idem 
” - José Cesario da Silva..... «Boa Vistaçececraces Idem idem... «| dem 


O 2.º official, Dias Coelho. - Visto, - 


, Jnspectoria de Terras e Colonização, 34 de abril de 1992.— 


pras e Colonização durante o anno de 1901 


eee 


O ano oi 


E de a 
Preço total dos| . Data da expedição do 
Arcas terrenos certificado 
unicipio + 
= tm q 


52.915, 200 “90830929 — 3 — 9. 
209,747,00 3378139] Idem idem idem. 


mogsogalto — 4 — 901. 
1:037S+2) Idem idem idem. 
5983650) L2 — 4 — OL. 
4178 00) ldem idem idem. 
4155500| Idem idem idem. 
2903000) 15 — 4 — 901, 


70.100,00 1058000]25 — 4 — 901. 
999.009,00] 1:1138159]9 — 5 — 991. 
762.600,07 092892518 — 5 — 902, 

1.037,387,0U 1:6359818 Idem idem idem. 

583.750,00) 351824014 — 6 — 901. 


5300/10 — 7 — 001, 
124357013 — 7 — 901. 


philo Ottoni... K 
idem..cmer 642,521,90 3358575/20 — 7 — 91. 
] 
163.144,00 124807) Idem idem idem. há 
552,500,00) 4203375]22 -- 8 — 9M. 
175.277,09 1193518 Idem idem idem. 
418.947,00 364308)28 — 8 — 901, 
idem... 437.000,00) 2373000 Idem idem idem. 
idem. 250.000,00] 27238] 12 — Ho = Jdt. 


————— | ————— 


11.399.076,00 10:9308923, 


| 


DO O 


Era ut supe. - Lui: d'Oliveira, chefe da secção. e 


Repetição de imagem 
Repetítion of image 
0080"! 


QUADRO Ni 


Titulos de propriedade expedidos pela Inspectoria de 


Ê Situação das terras 
8 Ear 
9 Nomes dos proprietarios 
E] Logar Districto Municipio 
Z 

1José da Cunha Ramos.....,.........».JBarra do ribeirão 

Invejada,. Rio José Pedro.,... Manhuassú. 
2jCyrlaco Josô Pereira de Andrade...... Barra do Gamei. 


leira.. . Manhuassú,........|[dem... 
3/ Francisco José da Silva Marreco....... [Corr ego “da Boa 


4lCapitão Leonardo Esteves Ottoni. 
5] Custodio José da Assumpção. 
GjJosuô Albano Pereira 

7| João Lino Coelho.. 


Caratinga.........s Caratinga. 
Theophilo Ottoni... |Theophilo 
Sabará... Sabará. 
Caratinga. «(Caratinga 


.|Maria Custodia. 
«|[Cassemiro... 
«JCorrego Bom Jar- 
dim........ cerco 


Vermelho Novo....|Idem.,.... 


8 Tenente-coronel Francisco de Assis = 
Idem dos Macacos. |Caratinga. 
9 amtonio José Furtado Torres. “|. Pedro. Inhapim 
10/Manoel de Souza rantos.. -|Boa Vista, Theaphilo Ottoni.. 
liFrancisco de Assis Nogueira é outros, 
cessionarios dos herdeiros do, aaa 
José Alves Ferreira.. .|Idem idem..........|Idem idem, 
12) João Ismael da Silva, . + -., [Cachoeira do Galho|Caratinga 
13] Francisco Maria dos Santos... eve... Corrego da Roça 
Grande.. «|Manhuassú 
em.. 
-|Idem., 


«| Pheophilo Ottoni... | Theophilo Ottc 


“ldem idem.... vo... Idem idem..... 


Idem idem...» 
Caratinga...» 


Manhuassú 
Item... 


14/Manoel Henrique Moreira....... 
15)Francisco Henrique Moreira, . . 
16/ João José de Mello. ...ese.cerere verso 


17)Alberto Liinder.,...secsseseneerenes ee 


18/D. Marianna Ottoni Neiva e seus fl- 
lhos menores... «|São Jacintho .. 

19] Waldemar Rausch «[Santo Antonio. 
20/Manoel José Furtado Torres. «|Boa Esperança 
“ R1]José Pluciano da Fonseca . a |Sorsaão Grande 
221D. Deolinda Valeriana Pe 
e seu filho Alfredo Pereira da Silva Corrego Santa, Cruz|Caratinga. 

23'José Francisco Furtado Torres. Bom Success: «e[Inhapim. 

24 Antonio José Furtado Torres. São Pedro. Idem.. 
25 José Gonçalves Loures.... Cassemiro. «JCaratinga 


Idem idem. "” 
Idem idem, 
Inhapim... 
Vermelho Novo 


Inspectoria de Terras e Colonização, 3) de abril de 1902.— O 2.º official, Dias ho. — * 


8 


"x 


Terras e Colonização, durante o anno de 1901 


DO a 


Data da ex| 
Areas -do ti titulo 
jo 
115.312,0209) 8 = 3 — 90l,.cc.. 
510,197,0)|Lt — 3 — 99..,... 
86,527,00,/1% — 4 — 90) 
9 15 — 4 — 9) 
18 — 4 — 0) 
20 — 5 — 9) 
230.900,00 Idem idem... 
893.590,00,23 — 5 — 9. 
998.750,00) ldem idem. 
4.320.208,00/25 — 5 — 


2.009.090,00: 4 — 6 — 99] 


243.500,90[ 17 — 6 — 00) 
423,475,00/24 — R — ML... 
945.500,00] 9 — 7 — 90) 
394.200,09 Idem idem... 
236.106,59/15 — 7 — 901, 
480,000,09/26 — 8 — 901. 
1.244.500,00]81 — 8 — 90L 
4.605.000,00: . 
953.750,00] à 
435.784,00 


27,852.612,50 


dição|Preço total dos) 


terrenos 


1558312; 
4593130 

518916) 
AJOSTIL 

U280M40] 
5575400] 
1159000] 
8098500) 
ATAÇÕÃO| 


1118825 
snag839 
BOTE 
1978100 

ED] 


2408000] 


5158082 
100285: 


4118000] 
4259790] 
4208930) 
4518500) 


9:371$067 


Observações 


Venda directa. 
Idem idem. 
ldem à vista. 
Revalidação, 
Venda á vista. 
Idem idem. 
Idem directa, 
Idem idem. 


Idem idem). 
Legitimação. 


Idem. 

Venda á vista. 
Idem directa. 
Idem idem, 
Idem idem, 
Revalidação. 
Venda à vista. 


Revalidação. 


80 Idem. 


Venda directa. 
Idem á vista. 


Idem directa. 
Idem idem. 
Idem á vista, 
Idem idem. 


isto.— 50 — 4.º — DJ — Luis d'Oliveira, chefe da secção. 


sã 
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Segunda Parte 


IMMIGRAÇÃO 


INTRODUOÇÃO DE IMNIGRANTES 


No periodo a que se reforeo prosonte relatorio, foi ainda insignificante O 
movimento immigratorio, por subsistirom os motivos que impedem o restabole- 
cimento de concessão de passagons gratuitas para os immigrantes dostinados a 
esto Estado. O numero dos immigrantes introduzidos olovou-se, todavia, a 187, 
ou mais 51 que no anno anterior em que vieram aponas para Minas 136, que, na, 
sus maioria, se destinavam a nucleos colonines. 

Localizaram-se aquellos immigrantes : em nucleos coloniaes, 100 ; em osta- 
belecimentos agricolas, 38 e em centros industriaes 49. 

São do sexo masculino 122; do feminino 65 ; maioros de 12 annos 137 ; me- 
nores 50 ; casados 52 ; solteiros 129; viuvos, 6; hespanhóes 146 e italianos 41, 
conforme o quadro n. 9. 

Com este serviço despendeu o Estado a quantia de 47:5423396, conforme de- 
monatra o quadro n. 10, sendo 14:8075510, com as passagens à bordo dos immi- 
grantes, é 32:7345886, com o custeio da superintendencia de emigração, na Eu- 
ropa, da agencia fiscal de jnmigração, no Rio de Janeiro e da hospedaria de 
Juiz de Fóra. Custou, pois, ao Estado cada passagem, cada bordo a importancia de 
793184. Si, porém, levar-se em conta o total despendido, 47:5428396, com 08 im- 
migrantes introduzidos, fica para o Estado cada um localizado na elevada som- 
ma de 2548237. Dahi à inconveniencia dese tratar deste serviço em pequena 
escala, O que já tiz sentir no meu ultimo relatorio. 

Em data de 10 de julho, começou a vigorar na ltalia o dec. n. 23 de 31 
de jaxeiro que proporciona ao governo daquelte reino meios mais eficazes de 
exercer fiscalização mais severa sobre a emigração. Em virtude deste decreto 
e sobo titulo — fundo para à emigração — ficou crendo o imposto de 8 liras 
sobre cada emigrante adulto, e proporcionalmente sobre os menores, o quai 
se destina ao pagamento das despezas realisadas com O serviço da fiscalização. 
Tal imposto ainda vem onerar os cofros do thesouro ostadoal, pois o governo 
indemniza aos armadores e às companhias de navegação «ás importancias com 
que concorrem para o da Kalia, o que eleva cada vez mais O preço das passagens 
dos immigrantos. 


Superintendeneia de Emigração na Europa 


Até agora continua a suporintendor o servico de emigração para este Es- 
tado, na Europa, O sr, Rubens Tavares que, como ajudante da superintenden- 
cia, tem cabalmente desempenhado o% deveres inherentes ao sou cargo. 

Por intermedio desse funcoionario, foram expodidos dos portos da Italia e 
Hespanha 262 emigrantes, constituindo 38 familias. 

Destos doixaram de se localizar em Minas 95, por preferirem outros 
Estados. 

Occuparam à bordo aquelles emigrantes 220 1/4 logares. 

Não tem o referido funccionario poupado esforços, para mais conhecido 
tornar o Estado na Europa, afim de não ge perder o serviço de propaganda 
já existento, e que será convenientemente aproveitado, logo que soja rontghe- 
lecido o serviço de immigração. 1 

Alôm das cbrigações peculiares ao reu cargo, presta aquelle funccionario 
relevantes serviços 40 Estado, já desempenhando diversas comissões, já satiae 
fazendo a encommendas que pelo governo lhe tem sido, por vezes, confia- 
das. a 

Importou em 26.366,45 liras a despesa que o estado effectuon com este 


norviço duranto o anno. A 
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O transporte de immigrantes foi feito por oito (8 ) vapores, sendo : 5 da Socio- 
dade Geral de Transportes Maritimos ; | da Companhia La Veloce e 2 da Trans- 


atlantica. 
Agencia Fiscal de Imnmigração 


O serviço dosta agencia. continua a sor feito exclusivamente pelo sr. João 
Looncio da Costa que, com zelo o inteligencia, exerce o cargo de agente fiscal, 
prestando, slóm disso, 05 sous serviços à recebedoria mineira, à qual se acba 
annexada aquella agencia. 

Por esta foram recebidos, duránto o anno, Iál immigrantos, conforme so 
verifica do relatorio apresentado por aquello funccionario. 

Taes immigrantos são : maseulinos 73 ; feminino 68 ; maiores 94 ; menores 
47; casados 54 ; solteiros 82 : viuvos 5; hespanhoes 100 e italianos 41. 

Somenta oito (8) imigrantes transitaram pela hospedaria de Juiz de Fóra, 
tendo os demais seguido directamente do Rio de Janeiro para o seu destino. 

Não houve irregularidado alguma no serviço de conferencia do bagagens. 

Pela agencia foram repatrindos 46 iu migrantos. 

Com o pessoal da agenciu, desembarque e hospedagem dos immigrantes re- 
patriados, eto. despendeu o Estado à quantia de 14:0253400. 


Hospedaria de immigrantes de Juiz de Fóra 


Ainda continua a ser dirigida esta hospedaria pelo ar, Francisco Emilio de 
fegza, zelogo e inteltigento administrador da mesma auxiliado apenas pelo por- 
giro . 
Durante o anno, sô foram recebidos pela hospedaria e por ella distribuidos 
pelo Estado 8 immigrantes, tondo os domais, racebidos pela agencia fiscal de im- 
immigração, seguido do Rio de Janeiro para O seu destino. 

Conformo ficou dito, no meu ultimo relatorio, 08 medicamentos, suscepti- 
veia de deterioração, que existiam na pharmacia que funccionou na hospedaria, 
foram entregues ao provedor da Santa Casa de Misericordia de Juiz de Fóra, 
do necordo com o pedido feito pelo mesmo, afim de serem alli aproveitados. 

Posteriormente, continuando fechada a pharmacia, por não advir da sua ma- 
nutenção vantagem para o Estado, à vista do insignificante numero de immi- 
grantes que na hospedaria tem sido ultimamente alojados, visto seguirem, na 
gua maioria do Rio de Janeiro para o seu destino, resolveu 0 governo, em data de 
9 de maio, a mandar entregar tambem âquelle pio estabelecimento os medica- 
mentos restantos, com à condição de fazer à hospedaria fornecimento dos que 
lhe forem sendo necessarios, futuramente, até que a sua importancia attinja à dos 
medicamentos que lhe foram cedidos e que era de 1:6003000, conforme a avalia- 
qão a que para esse fim se procedou e foi acceita pelo provedor da Santa Casa 
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N. 9 . 
no Estado de Minas Gernes, em 1901 
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Natureza da introducção| 
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QUADRO N. t0 


Quadro demonstrativo do que se despendeu por conta 
do u. VIS 3.º art. 1.º da lei n. 301 de &4 de setembro 


de 1900, com os serviços de immigração e colonização 


no exercicio de 1901. 


Especificação das despesas 


Importancias requisitadas da sucretaria das Finanças 
para pagamento das seguintes despesas : 


Immigração 


Vencimentos do pessoal da hospedaria de imigrantes 
de Juiz de Fóra ........ as. a 
Custeio da mesma hospedaria. 
Obras nella executadas... " 
Vencimentos do pessoal da Agencia. Fiscal de immigra- 
são, no Rio de Janeiro........... setcrronsananeeo 
Recebimento de emigrantes no Rio de Janeiro é 
collocação no Estado. 
Superintendencia de immi 
Europa.... ga add s died 
Passagens dos immigrantes introduzidos no Estado. 
Telegrammas sobre 6 serviço de emigração...-......» 
Dircitos na Alfandega, frete c carreto de volumes con-| 
tendo objectos do escriptorio da Superintendencia..... 


Colonização 


Obras e custeio da colonia eNova Badleno 

Materiaos, inclusivé frete, pura as mesmas. 

Obras e custeio da colonia «Francisco Salles: 

Materiaes para as mesmas... 

Machinismos para esta colonia 

Transporte de gado vaccum par à referida colonia.... 

Assentamento de machínismos nas colonias acima men-, 
cionadas, euros ereta . 

obras e custeio da colonia «Rodrigo Silv 

Obras nas colonias suburbanas desta capital... a 

Vencimentos do engenheiro fiscal e directoros das colo-| 
nias do Estado... essessercerasee Naa 

Assignatura da «Revista Agricola» do S. Paulo, 
mesmas,. qoeane! . .“ 

Objectos de expediento para as referidas colonias. . 

Vencimentos dos professores da colonia indigena do, 
Hambacury . cerares 

Indemnização por despesas feitas para 0] 
desempenho de comissões. . pride das da cont ice de dá 


para as 


Importansias 


73863106] 
48900) 
188200) 


OgN0O 
EU) 
Ig 
4828700 
4:4818900 
6:7498800] 
9245000 
au s2ostoe) 


GU$000) 
2936500, 


179555540 


2198000] 


100:9558508 


208: 4078954 
b) 


tuspeotoria de Terras 6 Colonização, 30 de abril de 1903, — Carlos Cintra, = Vista 


Iuis do Oliveira. 
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Foram executadas, sob a direcção do sr. Engenheiro Alberto Parreiras Horta, 
diversas obras na represa d'agua da hospedaria, 

Com estas e o custeio do ostabelocimento, despendeu o Estado a quantia 
de 7:1 105666. 


Terceira Parte 


COLONIZAÇÃO 


Pelas dificuldades que conheceis e já referidas nosto relatorio, não ae tem 
podido dar a esto importante ramo de serviço publico o desenvolvimento que é 
necessario a bom du interesse geral do Estado. 

Afastadas, porém, ostas dificuldades, que felizmente parecem de caracter 
transitorio, é do esperar-se que terá o mesmo rapido impulso com a orientação 
segura que lhe será impressa tendo-se em vista os resultados obtidos com os 
trabalhos feitos para o estabs!ecimento dos nucleos existentes. 

A providencia que reputo de maior aleanco para o progresso da colonização, 
ao lado da escolha escrupulosa para o estabelecimento dos nucleos, de terrenos 
fortois, abastecidos d'agua e ligados por faceis meios de transporte a mercados 
consumidores, é a concessão gratuita do lote, so; a condição do colono se man- 
tor no mesmo com cultura cffectiva de certa área minima e a residencia habi- 
tual durante um determinado numero de annos, findes os quees lhe seria entre- 
gue o titulo definitivo de proprivdade. 

Mantem actualmente o Estado, regidos pelo regulamento promulgado pelo 
deereto n. 1258, de 21 de fevereiro de 1899, os oito nucleos coloniaes seguintes : 

Carlos Pratea, Corrego da Matta, Affonso Penna, Bias Fortes e Adalberto Fer- 
raz, nos suburbios desta Capital; Rodrigo Silva, no municipio de Barbacena 
Francisco Salles, no de Pouso Alegre e Nova Baden, no da Companhia. 

Para a prosperidade destes nucleos, que terão de ser mais tarde importan- 
tes centros do attracção o para o povoamento de outros a estabelecerem-se não 
tem o Governo poupado auxilios ; e, 08 sacrifícios feitos neste sentido não têm sido 
improficuos, porque os mesmos, ainda que lentamente, continuam em progresso. 
Asgim é que à sua população que no anno tindo era de 2.532 individuos, elevou- 
se a 2.855 (quadro 2. 11); a producção passou de 274:4478600 & 275:8743300 (qua- 
dro n. 12)8 o valor das propriedades, casas, animaes etc, de 820:155$784, a.... 
981:664$000 (quadro n. 12). 

Algumas industrias iniciadas ha poucos annos nestes nucleos já começam a 
desenvolver-se, destacando-so entro ellas a sericicultura e viticultura no nucleo 
Rodrigo Silva, onde os colonos que dellgs se têm occupado já vão tendo resul- 
tados remunoradores. Em outros nuclcos como Nova Baden, F. Salles, Carlos 
Prates, tambem já existom regularos plantações de videiras, 

A despesa total feita com esse serviço no anno findo, foi de 160:955$558 con- 
forme se vô discriminado no quadro n. LO, 

Alem dos nucleos acima referidos, mantem o Estado no municipio de The- 
ophilo Ottoni, a «Colonia indigena do Itambacury », da qual tratarei na parte 
deste relatorio relativa à Catechese. ç 

Sobre o estado de cada um dos alludidos nucleos, passo a prestar as infor- 
mações mais importantes, 
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Colontas Subnrbanás da Capital 


A totalidade dos lotes que foram medidos e demarcados para os cinco nu- 
cleos existentes nes arrabaldes desta Capital 6 de 4l4, assim discriminados :— 
Carlos Prates — 155, Affonso Penna, 88 — Corrego da Matta 75 — Bias Fortes 69 — 
Aduiberto Ferraz 27. 

Tendo sido desliza los desses nucleos e transferidos para a Prefeitura 49 lo- 
tos; sendo: — 23 do nucleo Carlos Prates; 12 do Bias Fortes; 5 do nucleo 
Affonso Penna e 9 no Correzo da Matta, ficaram os cincos nucleos acima alludi 
dos com 365 lotes, los quees estão occupados 328 e vagos 37. 

A população total sctunmento, conforme e vô no quadro n. 11, é de 1178 
pessoas assim discriminadas : — masculinas €52 : femininas 526; maiores de 12 
annos, 791; meno es dessa. edade 387; brazileiros 480 ; italianos 450 ; portugue- 
zes 124; hespanhoes 90 ; Allemães 28; francezes 6; catholicos 1176 ; acatholi- 
cos 2; casados 538; solteiros 640 ; sabem ler 677, não sabem ler 501, 

São agricultores 1177, negociante 1, funccionario publico 1. 

Houve em tudos esses nucleos 73 nascimentos, 19 casamentos e 10 obitos, 

O resultao de venda dos productos das colonias foi de 61:714$800, havendo 
ainda para vender-se grande quantidade de milho a espera de melhor preço no 
mercado. 

Existem 109 cesas definitivas, entre estas algumas de gosto, no valor total 
de 224:4003000 e 125 provisorias de pouca importancia. 

Possuem os colonos 118 animaes cavallares no valor de 18:2408000 ; 51 ca- 
beças de gado; a maior parte de raça, no valor de 31:3103000 : 760 cabeças de ou- 
tros animaes e aves domesticas, no valor de 4:5308000, e 53 carroças no valor 
de 15:9008000, 

Funccionando regularmente existem já nessos nucleos 3 moinhos, uma fa- 
brica de farinha de mandioca, uma de meias, uma de cerveja, um cortume e 5 
olarias no valor de 13:500:000, 

Existe plantada, com bastante desenvolvimento, grande quantidade de arvo- 
res fructiferas, alguma maniçoba, mandioa, bananeiras, rforragens, algum fa- 
mo, batatas inglezas e dôce e hortaliças. 

Em todos esses nucleos já so acha iniciada a viticultura com 14.450 pés de 
parreiras de diversas qualidades, sendo em maior quantidade a «Campos da Paz.» 

A colonia Carlos Prates é a que maior plantação tem, por melhor se pres- 
tarem os seus terrenos a essa cultura. 

Pelo colono e industrial Cesar Braccer, proprietario da fabrica de meias, 
está iniciada a plantação da amoreira chineza no nucleo Carlos Prates para a 
criação do bicho.da seda. E'de esperar se que esta tentativa, como na colonia 
Rodrigo Silva, dê bom resultaio em vista da facilidade com que se está desen- 
volvendo a amoreira, 

Existindo grande numero de meninos nestes nucleos, é de urgente necosal- 
dade a cresção de escolas primarias noa mesmos, conforme prevô o art. 12, do 
regulamento em vigor, medida essa que vos proponho seja levada a efeito, at- 
tendendo-se assim aos desejos dos colonos que já têm feito reclamamações nesse 
sentido. 

Não tendo os colonos recebido auxilio algum por occasião do seu estabes 
lecimento e sendo à maior parte delles, senão todcs, desprovidos de beng do 
fortuna, porém muito trabalhadores e morigerados, à de justiça que se lhes 
dipesnsem auxilios que compensem 405 que pelo art. 37 do regulamento colonial 
tinham direito e que agora tornam-se para a maior parte delles inopportunos, 

A meu ver 08 auxilios que agora mais poderiam aproveitar-lhes são os ge- 
guintes:—a continuação por parte do Estedo da extincção dos formigueiros; a 
osnelização dagua para 08 lotes onde for economicamente possivel; a distribui- 
ção de sementes de plantas apropriadas a este clima; o fornecimento de machi- 
ais garicolas e de adubos pelo preço do custo e finalmente a reducção do preço 

os lotes, 

Em vista do estado de prosperidade relativa em que se acham estes nuolgos, 
como ha pouco pessoalmente tivestos eccasião de verificar, não são exvggdras 
dos esses guzilios, attendendo se u que essa presperidade é o resultado do 6x- 
clusivo esforço dos colonos, que assim bem Os merecem pura não se desanima- 
rem e poderem continuar em suas lavoures, 

Entre esses auxilios os que me parecem de maior alcance são o fornecimen- 
to de machinas agricolas e de adubos, porque contendo os lotes pequenas áreas 
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de terrenos, estes se não forem convenientemente revolvidos e adubador, em 
prato nada produzirão, trazendo o desanimo e a misoria para Os seus oceupan- 
es. 
Dirigo o serviço destes nucloos o sr. Elyseu Augusto Jardim, que não poupa 
OE esforços & geu alcance para o progrosso dos mesmos o prosperidade dos co- 
. lonos. 


Rodrigo Silva 


Compõe-so este nucleo de 237 lotos rurass e 41 urbanos, ao todo 278 lotes, 
com a area total do 4.616.091, m320, 

Estão occupados 226 lotes, sendo 19 por titulos definitivos e 207 por titulos 
provisorios, E 

Achame-se locatizados nesto nucleo, conforme o quadro n, 11, 1,290 indivi- 
duos assim discriminados : -— 1.010 italianos ; 230 brazileiros ; 15 russos ; 9 al- 
lomãos e 26 austriacos. ' 

O numero de lotes concedidos durante o auno findo foi de 35 e o augmento 
da população foi de 44 individuos. a 

No anno passado houve 58 nascimentos, 8 casamentos e 15 obitos.. 

Empregam-se os colonos no plantio do milho, fetjão, batatas, mandioca, hor- 
taliças, arvores fructileras, ete. 

Criam aves domesticas, gado cavallar, vaccum e suino. 

; Existom nesto nucloo algumas cases de negocio, olarias a uma oflicina de 
erreiro, 

A producção do anno findo foi de 191:4058900, conformo o quadro n. 12, 

O valor das propricdados existentes, casas, animães, vehículos, engenhos 
sobo a importancia de 461:6203000. A 

Funceiona neste nucleo uma unica escola na parte denominada Registro, na 
qual ae acham matriculados 84 meninos, sendo, porôm, do 448 o numero de me- 
ninos existentes na colonia, em edade escolar, conforme as informações pros- 
tadas a osta Inspectoria pelo director do nucleo, torna-se de urgente necessida- 
de a ereação nosto nucleo do mais tres escclas pelo menos. 

Acham-se em bom estado as estradas é caminhos existentes nesta colonia, 
os quaes têm sido consertados e conservados pelos colonos, de accordo com o 
disposto no regulamonto colonial, ! 

Possuem alguns colonos boas plantações de videiras, sendo em maior quan- 
tidade a variedade denominada « Izabelia ». 

Já monta a 24,500 o numero de videiras existontos neste nucloo. Na ulti- 
ma vindima por ordem do governo, esteve nesta nucleo para ensinar aos colo- 
nos O fabrico do vinho e o cultivo das videiras o sr. dr, Ricardo Belgrano, «no- 
ogo de reconhecida competencia. O vinho obtido pelos colonos, apesar da quali- 
dade da uva não sor melhor, é bom regular, 

Para augmentar e melhorar os parroiraes, no anno findo foram distribuidos 
pelos colones 3.222 bacellos de boas videiras, tendo sido : — 1,500 fornecidos 
pelo governo ; 295 adquiridos peio director do nucleo ; 208 fornecidos pelo dr. 
Ricardo Belgrano ; 569 pela Camara Municipal de Barbacena e 569 pelo dr. Al- 
varo da Silveira, ongenbeiro fiscal das qnlonias, de seu sitio em São João d'El- 
Rey, sendo estes das variedades Cunningham e Norton Virginia. 

Graças nos ingentes o patríoticos esforços do sr. Amilcar Savassi, intelli- 
gente director deste nucleo a industria sericicola no mesmo já transpor o pe- 
e embryonario das tentativas, produzindo actualmente resultados ani- 
madores. 

Para a creação do bicho da seda já existem plantados no nucleo 138.560 pós 
de amoreiras, dos quaes grande parte em pleno desenvolvimento. 

Com o fim de facilitar a venda da seda produzida, auctorizou o governo ao 
director do nucleo adquirir uma machina de fiação, a qual brevemente estará 
instalada. 

Com o intuito ainda de animar e procurar desenvolver esta nascente indus- 
tria, que polas oxpariencias feitasse adapta perfoitamente ao nosso Estado, 
acaba o governo de adquirir alguns kilos da seda produzida neste nucleo, para, 
como amostra, ser distribuida pelos centros em que convenha ser conhecida. 

Ao nogso agente do immigração na Europa foram remettidos alguns kilos de 
todas as variedades produzidas, afim de que o mesmo verifique sa na Italia e em 
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outros paizos daquello Continento, a seda como sa acha encontra mercady e por 
quo preço o indique as moliflcações que forem aconselhadas para: melhorar se 
o producto. Nisto, a meu ver, está o maior auxilio que se pode actualmente 
prestar a esta industria ; pois, ge os seus productos tiverem mercado, estará a 
mesma garantida e o seu desenvolvimento sé tornará rapido. 

A acquisição por parte do Estado durante algum tempo de toda a seda pra- 
duzida não me parece de vantagem alguma, visto como não tendo o mesmo im- 
mediata applicação a dar lhe; se tornaria em simples intermediario é como tal 
para colocar o producto teria de elevar o sou preço ou de sujeitar-se a pre- 
quizos, dificultando no primeiro caso o desenvolvimento da industria e ostabe- 
Jecendo no segundo um mercado ficticio. 

Da municipalidade de Barbacena tambem tem merecido esta industria valio- 
sos auxilios e o dr. Henriquo Diniz, illustre chefe executivo, na mensagem que a 
15 de janeiro dirigiu à Camara, assim se exprimiu sobre este assumpto : 

« A industria soricicola, com prazer posso informar-vos, já vai sahindo do 
periodo de propaganda para entrar no de realização, graços Ros esforços ingen- 
tes e tonazes do director da colonia Rodrigo Silva, sr, Amilcar Savassi, quo com 
muito patriotismo “grande elevação de vistas tem se tornado incançavel e de- 
dicado propagandista da fixação dessa industria entre nós. 

Eotendo que toda animação e todo auxilio devem ser-lhes prestados nesse 
patriotico emprebondimento pelos poderes publicos municipaes, pois que si se 
tornar de facto uma reslidade a industria sericicola entre nós, não só o munici- 
pio de Barbacena encontrará seu almejado ponto de resistencia, mas todo o paiz 
encontrará nessa industria seguros elementos de prosperidade, como já foi ella 
ponto de partida para prosperidade da França e da Italia, 

O governo esta!oal compenetrado dessa verdade, auctorizou o director da 
Colonia a adquirir uma machina de fiação, a qual estã sendo feita em nossa ci- 
dade e brevemento será installada. 

O numero de casulos do bombya mori cultivado na Colonia annualmento já 
constituo um elemento importanto para o inicio da industria. 

Emquanto não houver mercado regular em nosso paiz para acquisição do ca: 
sulo ou do flo da soda, será acto de patriotismo e de previsão economica sun 
acquisição pelos poderes ostadoaes ou municipass, que mais facilmente poderão 
dispor do fi nos mercados européns, sem prejuizo para os cofres publicos 6 
animando com oste acto patriotico o esforço e a iniciativa dos industriaos de 
tão importante industria entre nós. 

Estou Informado de que o Governo do Estado já cogitou do assumpto e pa- 
trioticamente resolveu fazer acquisição de todos 08 casulos ou flo que for offere- 
cido, animaudo assim o desenvolvimento dessa industria, uma das mais remu- 
neradoras em todos os paizes onde ella tem podido desenvolver-se e firmar-so, 

A propaganda foi feita com fô, com arte é inteligencia e por isso mesmo foi 
efficaz. Em diversos pontos do nosso Estado já se trata com amor da plantação 
da amoreira, e o exemplo dos habitantes do nuoleo colonial Rodrigo Silva vas 
fructificando, 

Em sua ul'ima reunião a Camara Municipal resolveu consignar em seu or- 
çamento uma verba para auxiliar a propaganda eu favor dessa promissora 
industria. k 

Trato de dar cumprimento à deliborasão da Camara, e o farei não só pelo 
dever que me cabe fazer executar vossas deliberações, mas ainda por estar con- 
vencido de que desta industria entre nós provirão beneficios extraordinarios ao 
nosso Paiz, que só poderá ver superada a crise economica em que se debate 
tratando de firmar-se na. industria », 

Tambem vao tondo regular desenvolvimento neste nucleo a pomicultura, 
existindo já 2.300 pés de laranjeiras e 8,000 pós de arvores feuctiferas de di- 
vorsas qualidades. » 

Para o estabelecimento de colonos foram construidas no anno findo casas 
que importaram em 3:2002000. 


e 
Fraucisco Salles ” 


E' de 795,4920 hecte. a àrea desta colonia, dividida em 195 lotes, Hondo 55 
ruraes, 102 urbanos, 36 semi-ruraes, slôm de mais de dois reservados, um para 
o campo pratico e outro para sóde da administração. 


e 
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Acham-se oceupados 45 Ioter, estando vagos os demais. ! 

Attonto o pequeno espaço de tempo da existencia desta colonia, que ! 
creada em 1898 e inaugurada em 1900, é bem progpero o seu estado. 

Já estão funceionando na mésma uma serraria a vapor, com diversas macl 
nas,e um importanto machinismô para beneficiar arroz, cuja cultura mai 
resultado promotte dar, em vista dos excellentes e apropriados terrenos de q 
dispõe para esse fim, 

A sua população que, até então, era insignificante, pois compunha-so a 
nas de 57 individuos, augmentou-se extraordinariamento, elovando se a 221) 
dividuos. - . 

Destes são : braziloiros, 25; italianos, 62 ; portuguezes, 9; hespanhoes, 12 
masculinos, 116; femininos, 105; solteiros, 120 e casados 92. (Vide quad 
Dn. é 
Para habitação dos colonos possue o nucloo 51 casas, cujo valor, inclusiv 
de outros predios lá existentes, sobo a 82:6403000. 

Embora estejam os colonos recentemente localizados. a producção do nue) 
que foi, o anno atrazado, de 11:6628000, elevou-se, em 1900, à 20:8258C00, haver 
probabilidade de ser muito superior à do corrente sono, porquanto csleula 
que cada colono venha & colher 8.640 1.º de milho, 1920 1.º de arroz, 4.800) 
de batatas inglezas e 1.720 L.de feijão. 

Continua ests colonia sob a direcção do sr. Josó Claro de Iimeida Ran 
Brandão, que com Inteligencia e zelo tem cumprido os deveres de seu car; 


Nova Baden 


A área desta colonia, que se acha dividida em 160 lotes, sendo 87 urbano 
73 ruraes, é de 1360,12heots. 

Destes estão oceupados 28, achando-se vagos os demais. 

Compõe-se a sus população de 166 individuos dos quaes são : brazileiros, 
italianos, 11; portuguez, 1; allemães, 6; hespanhões, 83; austriacos, 19; france: 
8 ; suisso, 1; masculinos, 84 ; femininos 82 ; aclteiros, K6 ; cosados, 57; viu 
3: agricultores 162 ; artistas 3 e funccionario 1. (Vide quadro n. 11). 

ia DOranAS o enno, houve na colonia dois casamentos, seis nascimentos 
obitos. 

Destinadas à habitação dos colonos possue este nucleo 67 cegas definiti 
cujo valor addicionado ao do que é destinado à administração se eleva à 
importancia de 74:0003000. 

Occupam-se os colonos da cultura de cerenes e da victicultura, já tendo 
feitas diversas experiencias com a plantação do trigo, canhamo 6 linho. 

Comquanto se trato do uma crlonia recentemente inaugurada, import 
anno proximo passado, em 1:9208500 a sua producção que, por certo, eleva: 
ha em breve tompo, à importancia muito superior, attentas a fortilidad: 
seus terrenos e a facilidade de meios de communicação com diversos mercs 
importantes. de 

Possue esta colônia diversas machinas de lavoura, taes cemo arados, gre 
eto., alôm de uma serraria completa e de dois moinhee, sendo um para tri 
outro para fubá, 

Havendo na população da colonia mais de dois terços sem instrucção a 
ma, é de toda a conveniencia a croação de uma esccla mixta, a qual póde 
ccionar em um predio, já existente no lote rural n. 26, e quo tervo perf 
a ao fim a que se destina, conforme lembra no tou relatorio o directo: 
colonia. 

é —Oecupa ainda este logar O er. Olto Neuenschwander que, com zelo e ij 
legencia, tem desempenhado 05 seus deveres. 
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Fiscalização das Colouias 


Continua a exercer o cargo de fiscal das colonias, com grande proveito para 
o serviço colonial, o illustre ongenhoiro Alvaro Astolpho da Silveira, 

Duranto o anno findo, por diversas vezes, percorrou esto funccionario es 
colonias, não sô para orçar e examinar as obras necessarias nas mesmas, como 
para dar instrucções sobre os serviços agricolas. 

Parecan jo-me de grando utilidado a divulgação das ideas contidas mo rela- 
tório spresentado a esta Inspaotoria, pelo ar. engenheiro fisoal, transcrevo-o em 
seguida. 


Flo. dr. dn napeston de Lernal e Coloninação 


Passo às vossas mãos o relatorio que abaixo se segue o que me cumpre apre- 
sentar-vos no fim de cada anno. 


Em principio do anno p. passado fui a S. Paulo em companhia e a convite 
do er. dr. Americo Werneck, então Secretario da, Agricultura desto Estado, visi- 
taro sitio de Pirituba onde existom plantações do videiras o do outros vegatuos 
que de certo modo tôm intoresse para a agricultara. 

Dossa visita tirei realmonto bons provoitos, pois que, vi não sómente a parte 
que, estavel vao ficando como facto adquirido, como tambem a outra parte que, 
a princípio julgada de estabilidade absoluta, desmoronou-se com O correr dos 
tempos, com a licção da observação. 

é o extracto desses proveitos que, nesse particular, tenho dado aos colo- 
nos interessados no assumpto. 

Com effeito, vi em Pirituba lindos caixos de uvas do mesa—brancas, pretas, 
roscas, azuladas, eto ; é todo aquello que visita esso sitio ha de admiral 08 ron- 
dendo um preito de homonagem a quem as obteve. 

E' um facto adquirido : pode-se ter uvas do mesa em clima semelhante ao 
de Pirituba quo é parecido com muitissimos outros de S. Paulo o de Minas; & 
questão está tão sómento em quoror ter o trabalho necessario para esse fim. 

Pode-se fazer uma idéa dosso trabalho empregado sabendo que essas uvas 
são vendidas a 108 e 128000 réis o kilo, e ag vezes mais. 

Comprehende-se que poucos mercados existom entre nós apropriados para o 
consumo do tal mercadoria. 

Portanto, & ntilidade do facto adquirido, industrialmonto falando, é bastante 
diminuta, emquanto persistirem as causas que elevam tão oxaggeradamente o seu 
preço de custo. 

Onde residom essas causas é questão que não me julgo habilitado a indegar; 
entretanto quero crôr que as mais importantos tóm a sua sóde no proprio clima ; 
são manifestações da temperatura, das chuvas, da humidade, dos ventos ; são 
inherentes 80 meio cosmico emfim. 

Haverá outras ligadas ao meio moral — a falta de pessoal habilitado para o 
tratamento das videiras sendo uma das mais importantes. E 
da fa uvas para vinho vimos à Delaware ou que aqui foi chamada Campos 

a. 

A primeira é uma parreira já muito experimentada na Europa o nos Estados 
Unidos da America do Norte, gozando em geral do um boa reputação. Aqui 
entre nós é pouco conhecida o precísa ser experimentada em mais larga escala 
para se poder fazer nobre ella um juizo seguro, 
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A segunda que é uma parreira que já ha muito tompo foi obtida na Frauça 
e lá lançada ao abandono, precisa tambem ser observada entre nôs, pois, está 
sendo cultivada ha pouso annos, 

Em algumas publicações so afirmou que essa porre'ra resistia a todas as 
molostias ; entretanto, lá estava ella coberta de antliracnose que é uma molestia 
bastante terrivel; além disso, a sua vegetação lá era pouco vigorvsa, apre- 
as o pequeno parreiral de Campos da Paz um aepecto desagradavel, dos 
entio. 

Quanto a ger uma boa uva de vinho, é facto tambem que precisa da confir- 
mação da experiencia, Ê 

Para saber si uma uva é ou não boa para vinho, parece ao menos, o unico 
meio é fazor com ella uma .certa porção de vinho e degustar o producto ob- 


do . 
Quoro crer que o vinho seja mesmo muito bom, até porque a peior das par 
reiras, segundo alguns, a Izabella, dá vinho que se pode chamar — bom, agra- 


davel, 

Eotretanto, seria conveniente, derlarar-se o numero de garrafas ou de litros 
feitos por esta ou por aquella ; são provas que calam fundo no espirito dos 
interessados. 

Uma ontra parreira, a Precoce Caplaf, apregoada como sendo a salvadora 
da viticultura nacional é em que se depositavam mil esperanças, nem ao menos 
nos po mostrada ; estava destronada e já percorria a via dolorosa do esqueci- 
mento. ç 

Bem sei que, em progresso para se avançar um passo, é preciso as vezes 
dar-so 10 passos a frente e voltar nova, Isto poróm, dá se em relação ao perio- 
do experimental; e como já ge rabe quo esta é à lei natural, só ne devo ad- 
mittir como verdadeiro, o ficto que já foi confirmado pela exparionoia um gran- 
de numero de vezes. ARsim, só se devem recommendar parreiras que já tenham 
tido confirmação pratic: sobre sum qualidales b as para isto ou pera aquilo. 
O contrario é expor à firtuna particular aos pa igos de fracassos que oceasio- 
narão prejuizos lamentaveia. 

Mai teria andado o viticultor que guiando-se pela propaganda phantasista, 
tivesso feito uma grande plantação do Precoce Caplat, parreira assombrosa, de 
valor inestimavel segundo alguns publicistas ; veriticaria dentro de pouco tempo 
o sau prejuizo completo. Era um desanimado a mais quo viria engrossar as 
fileiras Ee descrentes de qualquer propaganda, mesmo a mais seria e sensata 

ossivol. é 
á Diffleil é dizer-se do um modo absoluto qual a parreira melhor. 

Para nós, actualmente, julgo que a Norion Virginia e a Irabella são as que 
mais convem ; a primeira para vinhos de melhor qualidade e a segunda para 
vinhos secundarios, 

Bem sei que para muitos, recommendar-se a Izabelia é hoje quasi um crime 
do Jesa-patriotigmo. 

Seria muito bom que nos dessem uma videira bastante rustica e de excel- 
lente qualidade para substituir a Izabella, pois, em vez de heber-se um vinho 
regular por 18000 róis a garrafa, bober-se-ia pelo mesmo preço um cutro excel- 
lente. 

Infelizmente, pcrôm, cifram-se a detractar a parroira dizendo que ella é im- 
prestavel, sem nos dizerem que vinho jé fizeram com uvas de outras castas, 
sendo as culturas em grande escala, qualo preço que alcança a garrafa de vi- 
nho, como foi recebido pelos consumidores, ete, São dados praticos que o par- 
ticular para dar ouvido go que lhe dizem, tom o direito de exigir, e que quem 
faz à propaganda contraria a Izabela não poderá recusar, 2 menos que pretenda 
não o engrandecer o paiz desenvolvendo rosimente uma fonte de riqueza, mas 
unicamente architectar theorias vagas e romanticas sobre O assumpto, apreson- 
tando sob o ponto de vista industrial um interesse nullo. 

Aos colonos que me pedem informações sobre as parreiras que mais nos 
convem e que deverão cultivar, indico-lhes sempre, primeiro a Norton Virginia 
e depois a Izabela, Ao meimo tempo faço-lhes ver que ha cutras parreiras, 
como a Herbemont a a Jacques que podem dar bons resultados, tendo apenas no- 
cessidado de alguns outros cuidados culturas alôm dos dispensados às duas pri- 
meiras, com por exemplo o tratamento da unthracnose, 

Porque dizer ao colono que não plante a Izabela, ei elle sabe que outros que 
a cultivam não só vendem por bom preço as suas uvas, como-tambem o vinho 
que por processos rudimentares com ellas fabricam ? 
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| Talvez hoja tambem quem diga que à uva Izabella é intragavol; entrotanto, 
ainda o arno passado estando em S. Paulo, notei que nos principaos hoteis só 
so viam À sobre-mesa essas uvas. Achavam naturalmente quem as comense por 
livre vontade. 

Mesmo nas grandes cidades ellas acham portanto, entrada franca nos hoteis 
de primeira ordem. K 

Qual a outra parreira de cultura facil ontre nós, cujas uvas se prestam não 
sómente para mesa mas tambem para vinho ? 

Precigou se em tempo de um responsavel pelo insuccesso da viticultura en- 
tre nós ; sem mais nem menos, agarrou-so a parreira que melhores resultados 
tem dado até agora quanto a facilidade de cultura é foi esta levada ao posto 
ignominioso como sendo à causadora de todos os males. 

No emtanto esquecem-se de que a vinificação à uma cousa tão complexa e que 
diffeil será as.vezes saber porque um vinho é ruim. 

Em um fecto onde collaboram varias entidades não é permittido segurar 
Às cegas em uma e dar-lhe toda a responsabilidade do facto. 

Até certo tampo dizia-se correntemente que no Brazil nunca Bo poderia fa- 
bricar cerveja comparavel às cervejas extrangeiras porque a agua aqui não era 
propria para tal; hoje vê-se que essa afirmativa era oriunda de um mau racio- 
oinio. Precisavam de uma causa para explicar às pessimas corvejas que aqui 
se fabricavam, acharam-n'a logo — a agua. 

Agua. e videira Izabella foram victinias nos casos da cerveja e do vinho, da 
mesma injustiça proveniente de uma analyse incorrecta. 

E' interessante notarem-se certos factos que apesar de todos os obstaculos 
contra a sua realização, vão seguindo a sua marcha invariavel, calma o fria- 


ente. 

A videira Izabella, riscada do quadro das plantas uteis, dá um lucro certo 
ao colono que a cultiva; ao passo que à soja indicada pelos mesmos que con- 
demnam aqualla videira, como devendo ser cultivada na mais larga escala, não 
compensou o trabalho do colono que a plantou no nucleo Francisco Sallos. 

E não se pense que fosse porque não produziu convenientemente ; 80 contra- 
rio a colheita fui esplendida, abundante ; a questão foi apenas de achar quem à 
comprasse. 

Esse colono tentou elle mesmo ntilizal-a ; cozinhou — a"como feijão, reduziu-a 
a fubá, fez sopa; mas tudo debalde : nem elio nem a sua familia toleravam tal 
alimento. Em Pouso Alegre não achou tambem pessoas que a quizessem com- 


rar. 

5 E entretanto a soja era inlicada como uma cultura excellento ; com ella se 
fazia queijo, sopa, bôtos o varias cousas que teriam grande numero de aprecia- 
dores que iriam influir hastante sobre a procura, elevando-lhe o preço. 

Não duvido que seja mesmo um ramo de cultura excellent, porém sô nas 
regiões onde achou collvcação no mercado, onde houver quem esteja habituado 
ao seu USO. 

Assim, dies me aguelle colono que não mais plantaria soja, 

Industrias be, agricolas ou não, que podem prosperar em cortos paizes, ao 
passo que em outros ellas não poderão so manter por falta mesmo de consumo, 

A industria da chicha oecupa muitas pessoas em algumas regiões da Bolivia é 
à objecto de um grande commercio, mas nem por isso pode-Be pensar em recommen- 
dal-a entre nós; ninguem compraria uma bebida obtida, como a chicha, fazendo 
formentar bolas de milho impregnadas de saliva, bolas essas de cuja confecção so 
cocupam não só as pessoas rãs como ainda 04 doentes dos hospitaes e toda a 
sorte de gente invalida. Naturalmente, acheriamos repugnante e a bebida não 
acharia collocação. 

Em primeiro logar deve qualquer paiz tratar de produzir os generos que se 
importam, desde que isto soja possivel, para depois tratar de productos novos 
ou destinados à exportação. 

A nossa importação, por exemplo, de soja, é quasi nulla ; entretanto impor- 
tamos muito arroz, milho, feijão, toucinho, butata — generos que podemos qui 
produzir perfeitamento. ' E . 

E' pois razoavel que tratemos primeiro de plantar arroz, milho, eto, porque 
para esses, sabomol-o, achamos mercado franco no proprio paiz. 

No nucleo Francisco Salloa fizeram se plantações de arroz que estão bont- 
tas é promettom boa colheita ; ha ahi uma grande parte de terreno que ae pros- 
ta admiravelmente para essa cultura. 


Com os machinismos para o beneficiamento de arroz, cuja installação está 
prestes à torminar, floam 08 colonos e toda a zona pouso-alegrense sem o entra- 
vo que até ontão havia para o desenvolvimento dessa cultura, sendo de esperar 
que olia so desenvolva bastante. 

Alôm dos principaes goneros alimentícios cultivados nos nucleos coloniaes— 
arroz, milho, foijão, batata, convem naturalmente ir experimentando outras cul- 
turas do exito mais ou menos provavel, tentando desse modo fornecer 808 colo- 
nos outros meios de retirar lucros dos sous lotes. 

Assim, no nucloo Rodrigo Silva, está desenvolvendo bastante & cultura da 
amoreira para a criação do bicho de seda. 

Das exporiencias foitas até agora resulta olaramente que poderemos produ- 
zir a seda ôm grando porção: a amoerira vegeta aqui admiravolmente e o bicho 
cria se com perfeita saude, ; ; 

Parece assim que está resolvido tudo o que todos irão plantar amoreira, 
para criar bicho de seda ; entretanto acho que não. 

Uma parte essencial da questão, so menos que ou saiba, ainda não foi tra- 
tada entre nôs — a parte propriamente commorcial. 

Poderemos produzir muita seda. Mas quem a compra? Quem já vendeu-a ? 
Onde ? Por quanto ? 

à melhor propaganda a meu vêr, é a que ministrar as respostas a estas in- 
teorrogações. 

Pera uma grande parte dos agricultores não é suficiente dizer se que um 
genero vale tanto ; é necessario tambem dizer se que este e aquele já venderam- 
n'o e tiraram taes lucros. Isto vale mais do que escrever um livro inteiro so- 
bre à conveniencia da producção desse genero. . 

Já ouvi externada a idóa de ser o Governo do Estado de Minas, durante 
alguns annog, o comprador da seda aqui produzida ; deste modo, dizení, se de- 
envolverá rapidamente a industria, pois ficam, sabendo que ha um comprador 
certo, 

Isto para mim é contraproducente. 

Infoliz da industria que precisa para desenvolver-so que o Governo seja o 
comprador forçado dos seus productos, não sendo esse Governo comprador o 
industrial que vai manulatural os e vendel os. 

Desde que o Governo não tem [abrica de tecidos de seda, elle teria de ven- 
der a seda a essas fabricas, e nestas condições, é mais natural que o produ- 
ctor venda directamente -ao comprador industrial. 

Si o productor não sabs a quam dirigir-se para vender o sau genero, então 
sim, o papel do Governo será proporcionar-lhe informações sobre og melhores 
mercados, indicando-lhe os nomes das fabricas ou outros compradores. Daste 
modo po era o productor ficar livra dos comwissarios, que quasi sempre são o 
primeiro obstaculo que hoje encontra qualquer ramo da industria agricola, 

Um tal modo de agir seria do graúde vantagem para essa industria que 
tanto prometts entre nós, 

Assim, da producção de seda do nucleo Rodrigo Silva poder-se-hia remet- 
tor uma certa porção de kilos para varios mercados exteangeiros, afim de 
conhecerem-so Os preços alcançados. Uma tal remessa poderia mesmo ser fel- 
EA po intermedio do Governo de Minas que se entonderia a respeito com o 

a União, 

Cousa semelhante se foz ha pouco tempo ainda com o nOSso ASBUCAr ; 6n- 
viou-se daqui uma certa porção ao nosso consul no Chilo, afim de fazer pro- 
paganda dy producto brasileiro, ficando conhecidos ao mesmo tempo as qua- 
lidades proforidas o os preços que estes alcançaram, 

Si os preços obtidos para a nossa sola forem vantajosos, em pouco tempo 
toromos essa industria dosenvolvida do modo extraordinario não só entre 08 
colonos como tambem entre os demais agricultores. 

Continão sempre a instigar os colonos a plantarom arvores fruotiforas e 
algwns já vão pondo em pratica meu conselho. N 

Varias foram es questões sobre divisas de lotes e regos d'agua que tive de 
examinar o decidir nas minhas visitas aos nucleos. 

Mesmo no nuoleo S. João d'El-Rey ha algum tempo já emancipado, o meu 
trabalho não tem sido pequeno, visto ter de porcorrelo quasi Bompre para 
saber o estado dos lotes vagos é dos que devem ser declarados vagos por fal- 
ta do cumprimento por parte dos colonos das obrigações regulamentares, 


vma ADS ma 


Muitas tem sido as propostas para compra de lotes vagos nesse nucleo, 
algumas das quaes, remettidas ha pouco & Repartição de Terras, dependem ain- 
da da acceitação do Governo. 

Fol de um beneflcio extraordinario para esse nucleo a construcção da pon- 
te sobre o rio Carandahy, cuja falta obrigava os colonos moradores da parto 
denominada Carandahy e Recondengo a darom uma volta do 2 loguas para vir 
a cidade effectuar a venda dos seus productos; faziam assim um pequeno 
percurso de cerca de 3 leguas ató a cidade, ou, então, no caso de não que- 
rerem dar a volta, tinham de passar o rioem uma pinguella onde se davam 
quasi sempre sorios desastres, tondo ahi morrido afogados dous colonos. 

Essa ponte felizmente resistiu ás formidaveis enchentes deste anno, que 
destruira até pontes do estradas de ferro feitas com grande solidez e [seu 
comprimento total, de um e outro pegão, é de 21 metros e o seu preço fol de 
2:5008000, tondo o Governo-do, Estado entrado com 2:0003000 e a Camara Muni- 
cipal desta cidade com 5003000. 

De grande utilidade é & disposição regulamentar que manda que os colo- 
nos concertem os caminhos e pontes do nucleo, trabalhando para isso gratul» 
tamente um certo numero de dias. 

Devido a ella, o nucleo Rodrigo Silva, que é o maior do Estado, aprosenta 
varios do seus caminhos -em bom estado, sendo muitos deltes bôas vias de 
communicação. 

Os proprios colonos comprehenderam a utilidade desso trabalho gratuito o 
não relutam em prestal o ' 

Em outros nucleos tass trabalhos ainda não se fizeram devido natural. 
mente ao seu periodo de organização; uma vez, porém,-installados deâni- 
tivamente, sorá convenientemente aproveitada pelos directores respectivos 
essa util disposição regulamentar. 

Saude e fraternidade = S. João d'El-Rey, 25 de fevereiro de 1902 = Alvaro 
Astolpho da Silveira, engenheiro fiscal das colonias de Minas. 


Catechese 


Nenhum faceto digno de menção oecorreu durante o anno passado sobre 
o serviço da catecheso, o qual se acha cargo dos abnogados directores da 
colonia indígena do Itambacury, frei Serafim de Gorizia e frei Angelo de Sas- 
soferrato, no importante municipio de Theophilo Ottoni, onde ainda existo 
maior quantidade de indios que necessitam ser cathechisados. 

Nas proximidades de Caethé, municipio de Caratinga e da Figueira, muni- 
cipio do Peçanla, existem algumas tribus de indios já domesticados, oa quass, 
em consequencia da sua natural indolencia, vivem em grando penuria. Para 
melhorar-se a sorte desses infelizes, seria de toda & conveniencia fixalos em 
uma colonia, nas proximidades dos logares em que vivem, o que já se tem 
cogitado e xe cuidará logo Feja possivel, 


Colonia Indigena do Iambacury 


Já se acha definitivamente concluido o serviço de medição doa terrenos des- 
tinados a esta colonia e regularisada a situação dos indios e do grande nu- 
mero de individuos na mesma localizados, a cada um des quaes foi conoedida 
o loto que então accupava, de accordo com as disposições do regulamonto 
a que se refero o decreto n. 1.258 de 2i de fevereiro de 1890. 

Por conta do preço dos lotes concedidos já foi recolhida aos cofres do Es 
tado à quantia de 7:0765868, relativa ao pagamento da 1.º prestação. 

A estatistica levantada pela directoria desta colonia accura uma poplilação 
de 7.000 individuos, sendo, indios botocudos 1.500, dos quaes 620 puros e 880 
já cruzados por casamento .e nacionses oivilisados 5.500. Nem toda esta 
população se acha dentro des limitos demarcados para colonia e sim nos do 
antigo aldeiamento. . ) 

A producção existonte e exportada, segundo os dados fornecidos pelos di- 
reotores desta colonia, consta do resumo abaixo : * E 
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Arroz com casca, existente... 
Dito, exportado.. 


6.000 alqueires 
200 » 


Dito, pilado...... 1.500 » 

Feijão existanto, 10.009 » 

Dito expirtado. 8.000 » 

Muho existonte. 20.000 » 

Dito exportado. 1.000 » 

Farinha de Mi 8.000 » 

Dita de mandioca, .. 10.000 » 

Cafó, seres» » 

Toucinho. » 

j » 

| » 

» 

' » 

| Rapadur: por carga. cargas 

| RestillO....csecsersserreeos 5.000 » 

|» As escolas primarias existentes fanccionaram ragularmento, aohando-ge ma- 


À! triculados na do sexo masculino 72 maninos é na do feminino 64 meninas, 
apresentando todos regular adeantamento. 

Representando a directoria da colonia sobre a convenionoia da execucão de 
alguns concartos na estrada qua liga a colonia com a eidade de Theophilo Ot- 
tont, foi auctorizada a despesa de 1:0)03000 para esse serviço, que será paga 
em vista de documentos que opportunamento deverão ser apresentados pela 
referida directoria. 


Conclusão 


Terminando esta exposição, para cujas lacunas rogo & vossa benevolencia, 
| rosta-mo ainda, sr. dr. Secretario, pedir a vossa attenção para as medidas que 
| reputo de maior aleauce no interesso dos serviços a cargo desta Inspectoria, 

| 'Sendo estas medidas as mesmas de que com insistencia e desenvolvidamente 
| tenho tratado nesta parte de meus anteriores relatorios, psrece-me agora sufil- 
| ciente neste reproduzir o que & respeito disse no anno passado e que se refere 
| apenas as de maior opportunidade : 
| 

| 


«Para o desenvolvimento e melhor andamento dos trabalhos de imigração 
e colonização, que julgo da maior importancia para o progresso do Estado, re- 
porto-mo às medidas que tenho lembrado nesta parte e nas relativas a estes 
serviços nos meus anteriores relatorios. 

Reforem-so 6g8as medidas á concessão gratuita de lotes aos colonos no fim 

de certo prazo de seu estabelecimento nas colonias do Estado, e a concessão de 
aorilios indirectos nos fazendeiros para que se resolvam a colonizar parte de 
k suas torras. 
o A vantagem que ao Estado advem com esgas providencias é a fixação dos im- 
migrantes que, com tanto sacrificto, introduz em seu territorio, e aos fazendei- 
ros é poderem dar conveniente destino à parte de suas terras que por falta de 
! certos recursos não podem utilisar, alêm de ficarem com o trabalhador à porta, 
o que não constitue menor vantagem. 

Agora que vas começar 2 execução da lei sobre a cobrança do imposto ter- 
! ritorial, pareco-me de toda opportunidado qualquer providencia no sentido de 
facilitar-se a utilisação das terras particulares, como a que acabo de lem- 
brar-vos, 

Inspectoria de Terras o Colonização, 30 de abril de 1902, Carlos Prates, 
UÉ inspector de terras e colonização. 
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INTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 
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| INTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 


s 


Ermo. Pr Dr ceutano do fnitmios 


Em obsdiencia ao disposto no art. 15 S 9.º do regulamento de 6 de março 
de 1893, venho me desobrigar do compromisso que elle me. impõe, narrando a 
v. exa. sucointa e despretenciosamente, as principaes occurrencias havidas no 
Internato do Gymnasio Mineiro no decurso do anno de 1901. 

Aproveitando o ensejo, darei conta da gestão financeira, movimento litte- 
rario e disciplina, ao mesmo tempo pedindo venia para indicar à esclarecida 
intelligencia e comprovado patriotismo de v. exa. as necessidades e carencias de 
que ne resente esse já tão bem reputado quanto proficuo estabelecimento . de 
ensino. 

Em principio de fevereiro do corrente anno, tendo se exonerado do cargo de 
Reitor 0 gr. Augusto Avelino de Araujo Lima, foi, por esse motivo, convocada 
a Congregação do Internato do Gymnasio Mineiro para tomar conhecimento 
desso facto. Nessa reunião, pelos meus benevolentes collegas, foi lembrado o 
meu obscuro nome para cecupar & reitoria, vaga por aquella desistencia. 

Exhortei aos illustrados collegas, presentes a essa reunião, que fizessem re- 
cahir sua honrosa escolha em outro nome mais experimentado nas luctas da 
inteligencia, de longa data afleito ao tirocinio do magisterio, com pratica ad- 
ministrativa e decidida vocação para a pedagogia ;e, porque os lentes, assim 
por mim indicados se tivessem mostrado infensos à designação de seu nome 
para o arriscado posto, crente de que no animo do todos tivessem calado as 
minhas considerações, fz em preliminar, adoptarse a obrigatoriedade em 
que todos flcivamos de nos submetter ao veredictum da matoria, proferido em 
escrutino secreto. Corrido este, tendo sido indigitado pela generosa unanimida- 
de dos votos dos meus collegas, er attenção a elles 6 motivos de coherencia, 
consenti que fosse o meu nome lembrado ao illustre Presidente do Estado e, na 
hypothese de ter e continuar a merecer sua inteira confiança, mo comprometti 
a manter-me na Reitoria durante o ultimo periodo de sua gloriosa admi- 
nistração. F p 

Aquelia foi a razão de minha nomeação, como este tom sido o motivo de 
minha permanencia no dificil e afanoso posto. 


Matricula 


Matricularam-se 90 alumnos, distribuldos do seguinto modo : no 1.º anno, 
25; no 2.º, 16; no 8.º, 14; no 4.º, 10; no 5.º, 17,0 no 6.º, & N 

Comparando o numero de alumnos matriculados nos dois ultimos annos 
com o de alguns annos anteriores, observa-se sensivel decresoimento, E* assim 
que, nos annos de 1898 e 1899 matricularam se  naquelte 133 alumnos e neste 
114, nos annos de 1900 é 1901 o seu numero attingiu apenas no 1.º 102 e no 
Na actuslidado existom 70 internos, sendo os domais externos. , 
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Diferentes e multiplas são as causas dessa diminuição de frequencia de 
alumnos no Internato do Gymnasio Mineiro; nenhuma, porém, de natureza 6 
ordem a prejudicar os craditos desse estabelecimento, antes, concorrendo algu- 
mas para enaltecer-lho, os merecimentos no conceito dos homens sen- 
natos. 

Além do periodo agudo da pavorosa crise financeira que atravessamos, pe- 
los males accumuiados em dezenas de annos, témi os mais antigos e conceitua- 
dos estabelecimentos de instruoção secundaria sofírido infrene guerra dos 
collegios que lhos são equiparados, ferindo-se, infelizmente, a lucta em ter- 
reno que desdoura o trinmpho. Divirjo dos que pensam que deve & ing- 
trueção secundaria ser operada por empresas particulares pela dificuldade que 
existo de presidir-lhes sempre o criterio, a probidade, casados com o ci- 
vismo e acendrado amor da patria. Acontecendo muitas vezes bem como disse o 
ilustre Ministro Federal no seu bom elaborado relatorio deste ano, « que a flg- 
calização desses estabelecimentos raro à completa e efficaz, » dar logar a espe- 
oulações mercantis e assim se tranaformarem os templos da sciencia em labora- 
torios de diplomas. 

A outra causa por wim apontada, como dando origem a menor frequencia 
deste ostabelocimento, já teva em parte o correctivo do patriotico Congresso 
Mineiro, na passada legislatura, reduzindo a pensão annual a 6508000, Muito 
seria para desejar que as actuass condições do thesouro estadoal permittissem 
golpo mais fundo nossa verba, de maneira a facultar a todos os filhos de Minas 
esses beneficios que apenas podem colhor os ricos. 

Em compensação poliam-se elevar de 1203000 a 2003009 as taxas de ma- 
tricula o de exames que pagam os alumnos externos, já nimiamente favoreci- 
dos pela residencia nas cidades ondo existem Gymnasios. 

Lembro a v, exa a conveniencia de fazer chegar ao conhecimento do exmo. 
Ministro do Interior da União a necessidade imprescendivel de se exigirem requi- 
aitos indispensavois de inteligencia, irroprehensivel proceder o aproveitamento 
dos candidatos mandados admittir « gratuitamente » neste estabelecimento. 


Ensino 


O onsino de todas as matorias adoptadas, foi dado com regularidade 8 de 
Bacordo com os programmas em vigor, que são so do Gymnasio Nacional, As au- 
las funccionaramn nas horas indicadas pelo quadro do horario ( annexo n. 5), 
elaborado por uma commissão de lentes, nomeada no primeiro dia da reabertu- 
ra do curao. 

Afim de bom informar a v. exa. à esse respeito e de preparar elementos 
para que à Congregação possa fazer naquelles programmas as modificações que 
a pratica aconselhar tendo em vista o ensino dos annos anteriores, o numero 
de aulas de cada cadeira é outras ciroumstancias, taes como 0 desenvolvimento 
que comporta cada licção, mandei fazer cadernetas especiaes mais aperfeiçoadas 
para o registro das licções dadas em cada uma das disciplinas do Gymna- 
Bio, é 

De accordo com as instrucções do Regulamento em vigor, as aulas come- 
garam em 1.º de sotembro e terminarsm em 31 de maio. 

Quer na explanação das doutrinas nos cursos theoricos, quer nos trabalhos 
praticos, efectuados nos respectivos gabinetes, houveram-se 08 lentes em exer- 
cício com a magistral proficiencia que lhes reconhecemos e habitual assiduida- 
de, como demonstra o annexo n. 6. 

Embora o gravame que lhes trouxe a nova reforma do ensino, tendo-se 
em vista o augmento do numero das horas de trabalho, a obrigação de com- 
parecerem às Congregações sem prejuizo das aulas, a de tomarem parte em mais 
de uma turma de exames por dia, si tanto for necessario para que esses exa- 
mes terminam no prazo fatal fixado pelo Codigo de Ensino, é outros serviços 
que delles agora se exigem, todavie se mostraram sempre promptcs e golicitos 
& todos essses trabalhos extraordinarios. A reforma cerceou-lhes, aínda, algu- 
mas das vantagens e regalias de que gozavam, por isso não julgo fora de pro- 
posito e, antes me parece chegada a opportunidade para o poder legislativo 
attender à situação precaria em que Fo acha essa nobre clrsse dando-lhe uma 
eompensação pelo onus accrescido e vantagens perdidas, 
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Têm estado no goso de liconça concedida pelo dr. Presidente do Estado, 
os lentes de francez e de portuguez, os srs. Augusto Avelino de Araujo Lima é 
Arthur Joviano. Os cathodraticos com assento nos Congressos Federal o Esta- 
doal, que se consideram licenciados durante 0 tempo da ausencia determinada, 
pelo mandato, não voltaram ainda a assumir o exercicio de suas cadeiras. Fo- 
ram todus esses lentes substituídos de maneira seguinte : 

O de francez, sr. Augusto Avelino de Araujo Lima, polo sr. Josó Concesso No- 
gueira Campos, cathedratico de lutim; o de portugusz, sr. Arthur Joviago, 
pelo ar. Josó Cypriuno Soarus Ferreira, cathedratico de litteratura e logica; O 
de goographia, deputado federal, dr. Josó Bonifacio de Andrada e Silva, pelo gr. 
dr. Henrique Augusto -de Oliveira Diniz, cathedratico de historia geral e do 
Brazil; o do geometria o trigonometria, deputado estadoal P.s João Pio de 
Souza Reis, pelo sr. de. Francisco de Paula Cunha, enthedratico de mechanioa o 
astronomia, Todos 08 referidos lentes se tem desempenhado dessa dupla tarefa 
com proficiencia, inexcedivel.zolo o grande aproveitamento dos alumnos. 

Para tratar do negocios, foram por mim concedidos quinze dias de licença 
ao inspector de alumnos Francisco Komano, que reassumiu o exercício do seu 
cargo no dia 28 de dezembro. 4 ê 


Exonerações 


Pediu oxonoração do cargo do instructor do gymnastica o profossor do musi- 
ca pratica o er. Cicaro Camões não tondo ainda sido esse logar preenchido pela 
ausencia absoluta de competentes. Egualmento demittiu-se do ecônomo o gr. 
Martiniano Augusto do Lima, sendo naquele posto, por nomoação de V. Ex.» gol- 
locado o sr. Carlos Teixeira Hungria, empregado modelo e flo! oxactor das ordens 
desta Reitoria. 

Em virtude da lei n. 318 de 16 de setembro do corrente anno, votada pelo 
Congresso na passada legislatura, foram dispensados um inspoctor de alumnos, 
o porteiro, que accumulava as funcções de continuo, e O roupeiro, As funcções 
doste tom sido regularmente preenchidas por um dos empregados do serviço 
domestico ;à experiencia, entretanto nos domonstrou que, sem algumas irregu- 
dnridados, não go pode proscindir do serviço daquollos outros dois empre- 
gados. . 

A reintegração do portoiro não acoxreta grando dospesa, visto como, empro- 
gado a mais de dez annos, já foi por V. Exc. reconhecido o direito que 0 mesmo 
tem, ató ser aproveitado, à metade dos sous vencimentos, 


Disciplina 


E” digna do especial menção a maneira respeitosa, cortez, com que Be hou- 
veram os alumnos desse estabelecimento durante todo o periodo escolar a que 
me reporto. > 

Foram sompro mui cordeaes as relações entro 08 professores e alumnos, 
cumprindo-me assignalar à cooperação daquelles para a manutenção da or 
dem e bos disciplina, e destes & nitida comprehensão dos seus deveres. 


Pessoal administrativo 


Do pessoal administrativo, ora muito limitado, e por isgo mesmo excossiva- 
mente sobrecarregado de trabalhos, recebi as mais extremadas provas de iflo- 
rose é dedicação pelo serviço publico. 

Folgo em trszer ao conhecimento de V, Exc. 0 modo correctissimo porque 
se houveram todos, cumprindo-me pôr em relevo 08 merecimentos do secretario, 
o ar. Fransisco Alves da Costa, funccionorio zelogo e intelligento o que, sem 

B.L—S ; 


ren a seintEso 


pera 
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nenhum outro auxiliar tem entretanto organizada a Secretaria com a necessa- 
ria regularidade o dispondo de todos os livros, com a escripturação feita à facll 
elucidação das questões financeiras e referentes ao ensino.. 

. Accumula 0 secretario as fancções de bibliothecario. E' do justiça que lhe 
sejam abonados 0s vencimentos que tinha antes da lei n, 318, promulgada em 
setembro ultimo, já porque oom à grande somma de trabalhos a seu cargo está 
por isso mesmo defeso do entregar se a outros mistoroa necessarios para a sua 
decente manutenção. 


Bibliotheca 


Pogsuindo cerca de 4.000 volumes, obras didacticas, de soiencia e littera- 
tura, tem prestado relevantissimos serviços,não somente ao corpo docente como 
tambem aos alumnos, a0s quaos é egualmonte facultada a sua frequencia. 

Transferida de seu antigo commodo, sala acanhada e escura, para Outro, con. 
tiguo à Secretaria embora ainda não perfeitamente installada, está todavia, 
melhor collocada o debaixo das vistas immediatas do Secrotario, que accamula 
as funcções de bibliothecario, Esta bibliotheca, ereada por iniciativa particular, 
nada tendo custado ao Estado, bom merece, agora, dos poderes competentes 
que se consigné no orçamento uma verba para seu incremento, 


Concertos 


Logo depois de ter assumido a Reitoria, fui obrigado a reparos serios em 
uma das salas principaes do edificio, onde funccione a Congregação, por ter 
ruído uma parte da linha principal e comsigo arrastado, em grande extensão, o 
vigamento dessa parte do telhado. 

« * Uma outa sala, no prolongamento destinado às aulas, foi objecto de reparos 
urgentes, por terem sido carcomidos 08 barrotes do assoalho é ficado esto sus: 
penso em equilibrio estavel. Os encanamentos de esgoto, mal instalados, fei- 


“tos de material inforior são, constantomento, interrompidos e por isso mesmo 


reitoradamente concertados. Penso que, in totum, so devia abandonar aquelle 
systema, para em seu logar serem coltocadas as fossas de liquefação, que muito 
melhor fatisfazem as condições de asseio e hygieno nos logares onde não é 
abundante o volume d'agua. 

Rogontia-se o estabelecimento de uma banheira de agua quente para uso 
dos alumnos doentes, para os quaes é defeso o uso dos banhos frios; com o 
assentimento de V. Exc. foi introduzido esto util melhoramonto com a acqui- 
sição do uma optima banheira de ferro esmaltado o convententemente installada 
em commodo preparado junto das enfermarias, 

Muitos outros reparos foram rféitos, dentre os quaes avulta pela sua impor- 
tancia o desaterro de uma extensão de 36 metros sobre 12 de largura é uma 
media de 3 de altura, numa area destinada ao recreio dos alumnos e que estava 
immensamente prejudicando as condições de hygione o asseio do galpão de zinco 
onde se abrigam os meninos nos recreios à noite ou horas de calmaria e mau 
tempo. Esso serviço pelos competentes orçado em 1296 metros cubicos de ter- 
ra à romovoer-se foi realizado sem onus algum para o Estado, por tor sido nel- 
lo empregados os dias do menos trabalho para O pessoal contractido indisponsa- 
vel aos;serviços domestico e de limpeza. 


Estado sanitario 


e 
Graças ao bemfazejo clima do Barbacena e as regulares condições bygienicas 
do estabelecimento, não tivemos, no correr do anno, nenhum alumno que por 
doente guardasse O leito, 

Algumas nevralgias facines esobretudo dentarias, ligeiros embaraços gastricos 
é algumas outras pequeninas aflocções, taes foram os unicos males que 08 afe 
fiigiram. Muitos vindos das zonas onde domina a malaria e por ella depaupe- 
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rados e enfraquecidos apresentam hoje'a robustez que se evidencia do rogeo de 
suas faces e somente observado nos climas privilegiados. 

Um lastimavol acoidents, felizmente isolado, deu-se no correr do anno quan- 
do um dos alunos menores apostando corrita com um seu companhoiro, fal- 
seou o tão desastradamente cahiu que produziu uma fractura dupla dos ossos 
do antebraço. 

Tratado com desvelo e cuidado por minha propria famíllia em brovo se 


restabeleceu não tendo foado vestigio algum daquella lesão. 
À 


Gabinetes c Iaboratorios 


Estão providos do material escolar indispensavel ao ensino os gabinotos de 
geograplia, methematicas, mocanica e desenho. Quadros murass, cartas, cosmo- 
grapho de Mouret, planetário da Newton, colleção de globs terrestre e celestas, 
mappas em profusão, simples e em relovo, trabalhos do Huys,Dufie!,Genonceaux- 
Levusseur, Vidal, Labbacha, etc. solidos de madeira,flguras em aço, pesos, medidas, 
etc. fallam aos olhos conhecimentos que jamais se esquecem e assim muito con- 
tribuirão para que fossem abandonados os soporiferos compendios ladalaha. 

“A classe de desenho está optimamente instailada om commodo vasto, muito 
arojado, recebendo luz abundante do tecto em um angulo do 45º para assim, não 
prejudicar a esthetica e evitar a projocção de sombra sobra o papal. 


Possue o material indispensavel de bancos o mesas, adoptado pela munioipa- 
lidade de Pariz para 0 ensino dessa disciplina em suas escolas. Tem uma rica 
collecção de peças de gesso da casa Delagrave, albuns, estampas e series demodo- 
Jos da E'cole de la Martiniére, de Lyon. 


Infelizmente, porôm, não podemos ter a mesma afirmação para os gabinotos 
e laboratorios de scioncias phystcas e naturaes. A cadeira de Physica e Chimica, 
por mim professada, resente-se do que mais olemotar existe para o estudo con- 
oreto é experiments! dessa disciplina ; funccionando em commodo acanhado, 
apresenta mais o aspecto de armazem de instrumentos velhos ou deposito gasto 
de bebidas hydro-alcoolicas para o simile, concorrendo oltosao balcão que ocou- 
pa o seu centro e as vetustas pratiloiras, attestado eloquente dos tempos idos. 
No commodo annexo, apenas separado por um. biombo, fancoiona a cadeira de 
aciencias naturaes. Abi om uma promiscuidade que não pudo ainda remover,exia- 
to uma rala é mal escolhida colleeção de mineraes todos extrangeiros, cartas 
muraes que fallam umas de anatomia, outras de mineralogia, outras de indus- 
tria fabril e outras, finalmente, de geologia. 

Graças a gentil obseguiosidade do illustrado Director da Escola de Minas 
e ominente mestre de geologia, o oxm. sr. dr. Joaquim Candido da Costa Sena, 
e intervenção do distincto mineiro dr, Henrique Augusto de Oliveira Diniz aca- 
bamos de receber preciosos donativos de bons especimens de nossa riqueza mino 
ral,que em breve serão convenientemente installados na sala destinada áquella 
disciplina. 

Julgo facil a montagem dos gabinetes e laboratorios de Phyaica e Chimica é 
sciencias naturaes, por isso que me consfa existir em Ouro Preto, na Escola do 
Pbarmacia, custosos e perfeitos apparelhos alli em desuso com a supptessão de- 
cretada do ensino de sciencias physicas nos cursos superiores, o muitas ricas é 
preciosas collecções mineraes, em duplicatas accumuladas pela extincta commis- 
são goologica. 

Renovo o pedido para serem cedidos ao Internato do Gymnasio Mineiro 
aquelles instrumentos e apparelhos, não precisando encarecer essa necessida- 
de para um eapirito lucido como o de V. Exc. e conselo da verdado geral expla: 
nada por um dos luminaras do professorado brasileiro nos seguintos termos : 
«não ha plano algum de organização scientifica, por mais elevado que soja a 
sua concepção e por melhor que seja o seu methodo de coordenação que posth 
influir, eficazmente, de um modo util sobro a instrucção, sem que se pos- 
suam optimos laboratorios, para experimentação, exuellentos gabinetes para 
medidas precisas, para investigações ou demonstrações scientifioas».: No gabi» 
nete a montar-se lembro a V. Exo. à instalação de um motor a petroleo, sys- 
tema Otto, e de um dyvamo da fabrica do Gang, de Budapesth ; este pode ser 
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do typo Delta O de 110 e 15 amperes podendo, por conseguinte, produzir uma 
illuminação de 24 lampadas de 16 velas, Edison. 

Essa pequona usina terá duas applicações para iluminar o salão do estudo, 
dormitorios é algumas outras dependencias e, ao mesmo tempo, servirá para as 
demonstrações de um curso pratico de electricidade, 

A sua montagem não poderá excedor da importancia do 3 contos de reis, 
pequeno sacrificio que será logo compensado pela desapparição dos actuaes gas- 
tos de kerozene, dos Iapeies e dos vidros que tanto se quebram ; alêôm das 
condições hygionicas que melhor satisfaz essa iluminação. Lembrando a V, Exe. 
essos moios só tenho em vista tornar favoravol a instullação desse gabinete e 
melhorar a illuminação do edifício. 

A osso respeito esporo de V. Exc. urgentes ordens, para que no proximo 
anno escolar, sanadas às faltas,seja o estudo daquelias disciplinas feito com o de- 
senvolvimento exigido pelo novo codigo. 


Preparadores 


Não propuza V. Exec. a nomeação dos preparadores de sciencias physicas 
e haturaes, pela razão de não so prestarem para seu exercicio os respectivos 
gabinetes e Iaboratorios que possuimos. A respeito dessa classe de funcciona- 
rios uma outra consideração peço venia pira fazer : a verba de 6003000 annuaes 
ara esse fim consignada no orçamento, é pequenina e irrizoria ; por esse preço 
Jamais conseguiremos obter a coadjuvação util dos competentes. 
Funceionando essas disciplinas em horas diferentes no mesmo individuo de 
reconhecida competencia, comprovada por trabalhos proprios ou em concurso, 
devem ser reunidas às funcções daquelles cargos. 


Pessonl contrastado 


De doze contos que foram até 1899 consignados no orçamento para o pa- 
gamento do pessoal contractado, foi depois restringida essa verba a 9:0008000 ; 
e sendo ultimamente, na sessão legislativa do anno passado, reduzida a impor- 
tancia do 3:0003000 ; ha impossibilidade absoluta de com ella so austearem os 
serviços domesticos, de limpeza, consinha, copa, refeitorio, horta, jardim, cha- 
cara, otc.. 


Boletins 


Foram com pontualidade distribuidos, os boletins trimestraes, acousando as 
notas de aproveitamento, procedimento e estado de saudo dos alumnos. Aém 
desse meio de communicação entro a Reitoria e a familia dos alumnos, sempre 
que so faz necessario, entre nós, é mantida e trocada regular correspondencia. 


Exames do curso 
> 


Processaram-so 08 oxames do curso na epocha regulamentar, mostrando o 
annexo n. 2 08 seus resultados. Por elle se pode aquilatar do gráu de aprovei- 
tamento dos alumnos, attendondo-se eguealmente ao espirito de justiça e ori- 
terio que tom sempre presidido a todos 08 actos do actual corpo docente, 


Exames do preparatorios 


De ordem de V. Exa, é accordo com as instrucções em vigor, abriram-so 88 
ingcripções para exames geraos de preparatorios em 11 de dezembro de 1900 é 
1 junho de i90t. Fechadas a 24 de dezembro e 15 de junho, foram dentro da- 
quelles periodos recebidos 162 requerimentos pedindo exames de 12 materias 


diferentes, 
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Nomeados pelo fiscal do Governo Federal as commissões examinadoras, funo-+ 
cionsram ellas desde o dia 78 25 do mez de janeiro e de 17 a 26 do junho. 

Tanto os exames do curso, como os dos alumnos extranhos ao estaboleci- 
mento, correram com toda a regularidade, tondo sido em todos religlosamente 
seguidas as instrueções regulamentares. Da propria obsorvação e das imfor- 
mações prostadas pelos examinadores, nas commissões do oxamos do preparato- 
rios, concluo que houve no actual anno lectivo mais algum cuidado no preparo 
dos candidatos que aqui vieram prestar oxamos finaos. (Vide annoxo ns. 3 6 4). 

O ensino das linguas vivas, de mathematicas'» soiencias pbysicas o naturaos, 
a julgar pelas provas a que assistimos, nos pareceu imperfeito e deficiento, cer- 
tamento por cireumstancias que não nos competo mencionar, nem sobre ellas 
fazer indagações. 

A renda para o Estado, representada em compras de estampilhas para attes- 
tados o certidões de oxames, importou em 1:2383600, não incluindo sellos em 
requerimentos e outros documontos archivados na secretaria, 


Collação de gráu 


Em sessão solomne de toda 2 Congregação, sob minha presidencia, foi no 
dia 29 de junho, no salão de honra do Gymnasio, conferido o grau de bacharel 
em sciencias e lettras aos alumnos Agonor Dias Maciel, Christiano Rodrigues 
Barboza, Leon Renault, Abilio Josó de Castro, Navantino Santos, Aristides Sica é 
Jacques Dias Maciol, que haviam concluido o curso. 

Representando a Congregação fallou sobre o thema desse acto o illustrado 
dr. Clorindo Burnier Pessoa de Mello, cathedratico do scioncias naturass. 

Succedeu-lhe naftribuna o distincto lente de litteratura e logica o gr. Josó Oy- 
priano Soares Ferreira, que foi o paranympho pelos bacharolandos escolhido. 

Em agradecimento aos saudosos mestres 6 condiscipulos, por si e seus com- 
panheiros successivamente ocuparam a tribuna os bacharelandos Jacques Dias 
Maciel e Leon Renault. Em seguida foi em livro especial lavrada a acta do 
oecorido pelo sr. Secretario do Gymnasio o assignada por todas as pessoas pre- 
gentes, sendo suspensa a sessão. 


Festas escolares 


Têm sido aproveitadas as datas nacionaes para as indispensaveis licções de 
civismo ; e, nesses dias, têm sido recordados 08 nomas dos herdes e filhos illus- 
tres da nossa patria como os feitos que og levaram ásfulgurantes o immaroesoi- 
vois folhas da historia. O civismo, planta que se vas tornando exótica e rara, 
bem merecia ser cultivada em todas as casas de ensino, desdo as modestas e800- 
las primarias até os olevados tomplos do magisterio superior. 


Mobilia escolar 


Estão providas todas as aulas do carteiras em que, commodamento, 80 ag- 
sentam dous alumnos, é, comquanto muitas já om uso de alguns annos, estão 
todavia, em bom estado de consorvação, podendo por longo tempo prestar ainda 
bons serviços. ' 

Algumas consideradas improstavois, mas devidamente reformadas, foram em 
n. de 30 aubstituidas por outras tantas quo V. Ex* com louvavel solicitude é 
zelo mandou entregar-me logo que, nesse sentido, recobeu meu pedido. 

Nos relatorios anteriores, por mou antecossor, foi julgada má a mobilia dp 
salão de estudo. Obsdecendo à um modelo hoje condomuado pola hygieno pe- 
dagogica, desdo muito está osso material merecendo o descanso, não à incinera- 
ção porque vem à sua adopção da infancia deste edificio 6, já, avis-rara, recorda 
o esforço do grande brasileiro o emorito educador Barão de Macahubas, avivan- 
do, ao mesmo tempo, a memoria das gentis cohortes de moços brasileiros, nas 
suas oficinas foitos cruzados para as luctas da intelligencia, brilhando hoje nas 
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do typo Delta O de 110 e 15 amperes podondo, por conseguinto, produzir uma 
illuminação de 24 lampadas de 16 velas, Edison. 

Essa pequona usina terá duas applicações para illuminar o salão de estudo, 
dormitorios e algumas outras dependencias o, ao mesmo tempo, servirá para as 
demonstrações de um curso pratico de olectricidado. 

A sua montagem não poderá excedor da importancia de 3 contos de reis, 
pequeno sacrificio que será logo compensado pola dosapparição dos actuaes gas- 
tos de kerozeno, dos lampcõos e dos vidros que tanto se quebram ; alôm das 
condições hygienicas que melhor satisfaz essa iluminação. Lembrando a V. Ex. 
esses moios só tenho em vista tornar favoravel a instullação desse gabinete e 
melhorar a iluminação do edifício. 

A esse respeito espero de V. Exc. urgantos ordens, para que no proximo 
anno escolar, sanadas às faltas,seja o estudo daquollas disciplinas foito com o de- 
senvolvimento exigido pelo novo codigo. 


Preparadores 


Não propuza V. Exc, a nomeação dos preparadores de sciencias physicas 
e naturaes, pela razão de não se prestarem para seu exercicio 08 respectivos 
gabinetes o Inboratorios que possuimos. A respeito dessa classe de funociona- 
rios uma, outra consideração peço venia para fazer : a verba de 6008000 annuass 
ara esse fm consignada. no orçamento, à pequenina é irrizoria ; por esse preço 
jamais conseguiremos obter a coadjuvação util dos competentes. 
Funeccionando essas disciplinas em boras diferentes no mesmo individuo de 
reconhecida competencia, comprovada por trabalhos proprios ou em concurso, 
devem ser reunidas 4s funcções daquelles cargos. 


Pessoal contrastado 


Ds doze contos que foram até 1899 consignados no orçamento para o pa- 
gamento do pessoal contractado, foi depois restringida essa verba  9:0003000 ; 
é sendo ultimamente, na sessão legislativa do anno passado, reduzida a impor- 
tancia de 3:0005000 ; ha impossibilidade absoluta de com ella se custearem os 
serviços domesticos, de limpeza, consinha, copa, refeitorio, horta, jardim, cha- 
cara, eto.. 


Boletins 


Foram com pontualidade distribuidos, os boletins trimestraes, acousando as 
notas de aproveitamento, procedimento o estado de saude dos alumnos. Aém 
desse meio de communicação entre a Roitoria e a familia dos alumnos, sempre 
que so faz necessario, entre nôs, é mantida e trocada regular correspondencia. 


Exnmes do curso 
+ 


Processaram-so 0s exames do curso na epocha regulamentar, mostrando 0 
annexo n. 2 08 sous resultados. Por elle se pode aquilatar do gráu de aprovei- 
tamento dos alumnos, attendendo-se eguealmente ao espirito de justiça o ori. 
torio que tem sompre presidido a todos 08 actos do actual corpo docente. 


Exames de preparatorios 


De ordem de V. Exº. e accordo com as instruoções om vigor, abriram-se ag 
inscripções para exames gerses de preparatorios em 11 -de dezembro de 1900 é 
] junho de 90). Fechadas a 24 de dezembro e l5 de junho, foram dentro da- 


queiles periodos recobidos 162 requerimentos pedindo exames de 2 matorias 
diferentes, 
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Nomeados pelo fiscal do Governo Federal as commissões examinadoras, fanos 
cionaram elias desde o dia 7 a 25 de mez do janeiro e de 17 a 28 de junho. 

Tanto os exames do curso, como os dos alumnos extranhos ao estaboleci- 
mento, correram com toda a regularidade, tendo sido em todos religiosamente 
seguidas as instrucções regulamentares. Da propria observação e das imfor- 
mações prestadas pelos examinadores, nas commissões de oxames de proparato- 
rios, concluo que houve no actual anno lectivo mais algum cuidado no preparo 
dos candidatos que aqui vieram prestar exames finaes. (Vide annexo ns, 30 4). 

O ensino das linguas vivas, de mathematicas' sciencias physicas e naturass, 
a julgar pelas provar a que assistimos, nos pareceu imperfeito e deficiente, cer 
tamente por circumstancias que não nos competo mencionar, nem sobre ellas 
fazer indagações. K 

A renda, para o Estado, representada em compras de estampilhas para attos- 
tados o certidões de exames, importou em 1:2383600, não incluindo sellos em 
requerimentos e outros documentos archivados na secretaria. 


Collação de grámn 


Em sessão solomne de toda a Congregação, sob minha presideneia, foi no 
dia 29 de junho, no salão de honra do Gymnasio, conferido o grâu de bacharel 
em sciencias e lettras aos alumnos Agenor Dias Maciel, Christiano Rodriguos 
Barboza, Leon Renault, Abilio José de Castro, Navantino Santos, Aristides Sica e 
Jacques Dias Maciel, que haviam concluido o curso. 

Repregentando a Congregação fellou sobre o thema desse acto o illustrado 
dr. Clorindo Burnier Pessoa de Meilo, cathedratico de sciencias naturass. 

Suecedeu-lhe najtribuna o distincto lente de litteratura e logica o sr. Jogó Cy- 
priano Soares Ferreira, que foi o paranympho pelos bacharolandos escolhido. 

Em agradecimento aos saudosos mestres e condiscipulos, por si o sous com- 
panheiros suecessivamente ocuparam a tribuna os bacharelandos Jacques Dias 
Maciel é Leon Renault. Em seguida foi em livro especial lavrada a acta do 
oecorido pelo gr, Secretario do Gymnasio e assignada por todas as possoas pre- 
sentes, sendo suspensa a sessão. 


Festas escolares 


Têm sido aproveitadas as datas nacionaes para as indispensaveis licções de 
civismo ; e, nesses dias, têm sido recordados og nomas dos herões e filhos illug- 
tres da nossa Ratria como os feitos quo og levaram ásfulgurantos o immarcesci- 
veis folhas da historia. O civismo, planta que se vas tornando exotica e rara, 
bem merecia ser cultivada em todas as casas de ensino, desde as modestas esco- 
las primarias até os elevados templos do magisterio superior. 


Mobilia escolar 


Estão providas todas as aulas do carteiras em que, commodamonte, se ag. 
sentam dous alumnos, e, comquanto muitas já em uso de alguns annos, estão 
todavia, em bom estado de conservação, podendo por longo tempo prestar ainda 
bons sorviços. 

Algumas consideradas imprestavois, mas dovidamento roformadas, foram em 
n. de 30 substituidas por outras tantas quo V. Ex* com louvavel solicitude é 
zelo mandou entregar-me logo que, nesso sentido, recebeu meu pedido, 

Nos relatorios anteriores, por meu antecessor, foi julgada má a mobilia dp 
salão de estudo. Obedecendo a um modelo hoje condemnado pela hygteno pe- 
dagogica, desde muito está asse material merecendo o descanso, não à incinera- 
ção porque vem a sua adopção da infancia deste edificio e, já, avis-rara, recorda 
o esforço do grande brasileiro e emerito educador Barão de Macahubas, avivan - 
do, ao mesmo tempo, a memoria das gentis cohortes de moços brasileiros, nas 
suas officinas feitos cruzados para as luctas da intelligencis, brilhando hoje nag 
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Isttras o artes : iluminando uns as cadeiras do magisterio publico, inspirando 
outros a confiança na justiça dos nossos tribunaes,ou guiando a contento 08 desti- 
nos dos Estados 6 da Republica. 


Edificio 


Collocado no planalto da Mantiqueira, assente em uma bella collina que do- 
mina grando extensão de Barbacena, em uma altidude de 1.140 metros, gosan- 
do de oxplondida vista e sorprohendente panorama, está por ísso mesmo e ou- 
tras condições topographicas em uma attitude de desafio á electricidade das nu- 
vens. Si jamais, fôra ferido pelo raio, deve 0 a uma graça especial da Providen- 
cia ; attendendo-se, porém, & grande numero de vidas de menores, por suas fa- 
milias entregues 8o zelo é solicitude parternaes dos poderes publicos, não temos 
o direito de, sómente, conflar naqueila graça, e commetteremos a imprudencia 
do individuo que sob o pretexto de ter atô alli gosado saúde, fosse arriscar se 
ao contagio das grandes epidemias suppondo-se invulneravel ou a elias refracta- 
rio. 

E, por isso, que penso ser de urgente necessidade a collocação de para-ratos 
que, peles competentes,e forem julgados indispensaveis para salvaguardar o tom- 
plo em que se abriga uma boa porção da mocidade estudiosa do nosso Estado. 

Alguns outros pequenos melhoramentos está desde muito, reclamando este 
edificio ; quasi todos' porém, concernentes ao estado de conservação e limpesa, 
que não têm gido feitos por falta de verba para esse fim consignada no orça- 


mento, 
Terrenos adjacentes 


Nos terrenos fronteiros o adjacentos ao Gymnasio, conjunctamente doados 
com seu edificio e mais utensilios, ao Estado pela philantropica «Sociedade Edu- 
cadora Barbacenense», mandei agora plantar 800 mudas de amoreiras a titulo 
de experiencia o com intuito de inocular o dessemvolvar no coração dos moços 
que aqui so educam, o amor pela sericioultura, ora nascente, em nosso Estado, 
graças, principalmente, ao patriotico esforço do incansavel sr. Amicar Savassi, 
actual director da «Colonia Rodrigo Silva». 

Não é mister fazer-se aqui a apologia dessa industria, que remonta aos tem- 
pos da florescencia da China e do engrandecimento do Japão, irradiando-se dalli 
por toda a Asia, até que, depois das conquistas dos Parthas e das guerras da 3.4 
eruzada, felizmente, se propagou para a zona occidental do Continente Eropeu, 
ondegforam seus productos vendidos em Roma, no reinado de Tiberio, a peso de 
Da Italia transpoz as fronterias da França e foi assentar seus arraiaes em 
Tours e Lyon, solvendo os seus compromissos de guerra contra a Hespanha e 
Saboia, assegurando-lho a paz em 1780 a 1789, fins qne não puderam alcançar as 
numerosas hostes aguerridas do poderoso ministro de Henrique IV, Sully, mais 
interessado no bem estar dos seus soldados que pela sorte dos obscuros manu- 
factores da seda, mas sublimes salvadores de sua patria. 

Lyon, ainda hoje emporio da seda, conta em suas oficinas 150.000 operarios 
e 70.900 tacelões do destinado fio, 

A Inglaterra, ciosa na independencia financeira da França, sua rival de todos 
og tempos, tira partido do edicto de Nantes, que expulsa do seu territorio 50,000 
protestantes dentre os quaes excellentes coltures de phalema mori e tecelões do seu 
tio, assenta-os, em Spitalfleld, nas portas de Londres, sua capital, em repre- 
salia áquelle paiz e demonstração de apreço pela acquisição dos novos obreiros 
do seu progresso. A Suissa, só em dous dos sous cantões, Zurich o Beailéa, tem 
nç serviço de seda, cccupadas 50.000 pessoas ; a França, que produz tanta seda 
quanta todos os outros paizes nomeados, tom empregado na cultura de bombix - 
mori 300.000 almas, com uma pruducção de 830 milhões de francos, dos quass 
3/4 partes se destinam à exportação. Na zona occidental sómente a Italia, como 
aliás já tinha acontecido no Oriente, ficou reduzido o frabrico da seda ás necessi- 
dade locaes do seu consumo, isto é, não é alliuma industria decadente, mas 
estacionaria ou immovel. 
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Da exposição resumida que levo falta da historia dessa cultura, quasi sem- 
pre crescente e muito renumeradora nos paizes onde não é muito favoravel 
o desenvolvimento da amoreira, nem facil a acclinação de sua larva, muito se 
pode esperar, para nós, attentas n8 condições especiass aqui observadas no Pa- 
pido crescimento da planta e multiplicação  assombrosa de bombix e sua resis- 
tenoia, como de exellente qualidade de producto obtido, qua fazom antever os 
resultados beneÃcos para o paiz, si forem geralmente conhecidos e adoptados os 
cuidados da soricultura. Ora me parece que o processo mais seguro e econo- 
mico de tornar conhecidos esses meios deve consistir na propaganda do seu en- 
gino pelas classes escolares, avidas de saber e cheias ds enthusiasmo pelo futu- 
roda Republica. 

Para um campo de experimentação confiado à pratico zeloso e affeito aos 
modernos serviços da agricultura (sem mesmo as velias o seductoras theorias da 
Agronomia), optimamente se prestam os terrenos de que dispõe o Gymna- 
Bio, 
Aqui, nas horas de recreio, por turnos se succederio nos labores desse en- 
sino 08 alumnos maiores, para 08 quaos dove ser obrigatoria a disciplina , 
assim adquirindo a technioa dos instrumentos e a pratica dos sous usos, Só 
assim serão de vez quebradas as rotinas dos nossos antepassados e demonstradas 
à evidencia as vantagens que advóm da cultura racional e intensivamente feita, 
unica compativel com o rogimen da libordade, realizando para 0 Brasil 08 votos 
de Fónelon : «la divine agricullure, qui est le fondment de la vie humaine, est la source 
de tous les vrais bienso, 


Questão financeira 


Minha prooceupação de todos momentos, fiz o que humanamente me fo 
possivel fazer para restringir as despesas do estabelecimento, quo já tinha sido 
considerado pesado onus para o Estado; por osso motivo, em periodo critico 
de nossa vida financeira, ameaçado do êncerramento de suas portas. Si con- 
segui O desideratum a que me propuz demonstrar de que não havia muita razão 
para aqueile conceito, dirão os al garismos que à V. Bx.* apresento. 


Mantida 8 mosma, senão melhorada, à alimentação que tiveram 70 alumnos 
internos do anno passado e conservado O pessoal contractado indispensavel aos 
serviços domesticos, alóm dos gastos feitos em reparos difforentes e compra de 
utonsilios, conformo em outra parte já, detalhadamente, expuz à V. Ex.s, attin- 
giram todas essas desposas à totalidade de 18. 27:207$362, isto 6, 15:746$103 de 
menos que no citado anno, 

Estabelecendo esse ligeiro confronto, outro intuito não tenho, além da do- 
monstração de tornar saliente a conveniencia das compras feitas a dinheiro, 
norma que adoptei e segui sempre em minha administração. A ella devo o in- 
descriptivol prazer do apresentar hoje a V. Ex." 68 economias assim realizadas 
em beneficio do Estado, que estremeço, porque à tambem o meu. 

Esse ô, pois, o motivo de minha insistencia junto de V. Ex.” para que ao 
Reitor sejam sempre fornecidos os moios precisos para O abastecimento de vi- 
veres no mercado, gosando assim do inteira libordade de acção na escolha é 
qualidado dos generos alimenticios, visto poder ir buscal-os onde 0 seu preço 
for mais reduzido com o pagamento feno de prompto. 

Em reforço desse plano de economias, um outro podo ser tómado : 

Os adiantamentos ao Reitor para o fornecimento ao Gymnasio serão feitos 
semestralmente, coincidindo com as entradas das pensões dos alumnos ; entre 
essos e O thesouro sorá o Reitor o immediato intermediario, economisando-so, 
assim, não sómente as taxas das commisaões que recebem 08 colleotores, como 
tambem as despesas que ao fazem com od procuradores ou empregados encarre- 
gados das viagens, és vezes duplas, às Capitaes do Estado e da União, para o 
recebimento das quotas requisitadas. 

Em anno de escassez de alumnos, como foi o actual, pelos motivos já ox- 
postos e outros, dentre 08 quaes avultou o do boato do encerramento do Wy- 
mnasio, que, entre parenthesis, foi pelos interessados malevolamente explorado, 
todavia tenho a ventara de poder accusar um saldo liquido ders. 25:752$638, 
como se evidencia do annexo n: 1, onde ficam bem discriminadas todes as fon- 
tos da receita é deduzidasas despezas goraes, com 0 referido saldo para o the- 


sOuro. 
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Alôm dos mananciaes dessa. receita tam mais O Gymnasio o generoso con- 
curso da patriotica Camara Municipal de Barbacena, empenhada sempre no bem 
publico e nos esforços em prol do ensino, ora abrindo escolas primarias a cen- 
tonas do analphabetos, ora casteando a Escola, Normal, que no genero serve de 
modelo, o, agora, em denodada abnegação, abrindo mão dos proventos que lhe 
dava a concessão do loterias no valor de trinta contos annuaos, que tanto lhe 
rendia, para a manutenção do Gymnasio. ê 

Com esses recursos, em annos normaes, attingirá o Gymnasio a um fim que 
não devo aspirar, o de se convertor em fonte abundante do ronda, porque, 
modelado pelo Gymnasio Nacional o para 08 mesmos fins oreado, deve nessa 
athmosphera pairar, sobranceiro ás ospoculações interosseiras que não devem 
oxistir nos dominios Rhilantrophicos da instrueção, alçando, sim, cada vez mais, 
o nivel intellectual do nosso Estado, para assegurar lho a unica supremacia que 
se tolera, porque é racional e de grando alcanco, como bem ge eomprehende, a 
qual só lho pode vir da sciencia e da mc ral. 


Conclinsão 


Antes de concluir peço ainda a esclarecida e bonevola attenção de V, Ex.* 
para a anomalia da Join. 318 que, forindo sómente aos funcoionarios deste esta- 
belecimento, poz alguns em condições inferiores aos de seus pares nas outras 
repartições do Estado. Nos claros que, fatalmente, se vão abrir em nossas filei- 
Tas, serão crescentes as dificuldades do seu preenchimento por falta de com- 
petentes, que, á mingua de outros recursos, sómente no trabalho de todos os dias 
poderão tirar os meios de subsistencia, 08 quaes, não ficando garantidos naquel- 
los postos, devem ser algures procurados, ou pela somma de suas fadigas ou 
pela, natureza e incompatibilidade do Cargo que exerceram, não poderão, por 
isso mesmo, so entregar & outros misteres ou locubrações para o conchego do 
lar, e, portanto, serfio forçados a dar suas recusas na cooporação da ingente 
obra do ensino. 

Outra consideração podia ainda adduzir, mas que, sómente, vas aproveitar 
ao lenta que for chamado ao exercicio do cargo de Reitor. Si recahir essa 
escolha no pessoal docente do Gymnasio, tem esse funcoionario pelo augmento 
dosse onus tão sómente a gratificação addicional de 2008100 mensass, que é, 
entretanto, de 5003000 para o individuo extranho às funoções desse magisterio. 
Será essa distincção da lei, porque é nestos que se encontram os mais compe- 
tentes ? ou são para aquelles de menor monta 0s sacrifícios 6 os trabalhos ? 

Até o anno de 1899, essa distincção se comprehendia, porque o lente no- 
meado Reitor, considerava-se em commissão, impedido para a gerencia da disci- 
Plina que antes professava o tinha, nessa, um substituto legal, além do ordenado 
taxativo de 6003000 mensass, pelas funcções exclusivas de Reitor ; mas agora, que 
são maiores 0g seus serviços, porque às difllculdades do cargo vem se ajuntar 
as obrigações do lente em exereic 0, ô que lho são corceadas aquellas vantagens 
e cassadas as suas regalias? Essas são as considerações que precisava fazer 
para justificar o pedido qua por intermedio de V. Ex.* dirijo au Congresso Mi- 
Niro na sua proxima reunião, no sentido do seram cassados os efteitos da citada 
ein. 318. 

Eis-me, snr, Ministro, chogado a clausula final dessa resenha em que to- 
mei a peito a fidelidade da narração é obedeci, no cumprimento de meus deveres, 
ao mou modo de opinar, subordinado às intransígencias da minha franqueza 6 
lealdade. Não dissimulo os erros de quo ha do estar oivada e a imperfeição 
dos commentarios, muitos dos quaes podem não ser justos, mas todos feitos 
com boa menta e esorupulo e por isso delles ha de me absolvor a nataral bene- 
volencia de V. Ex.», consorciada ao grando desejo que tive.do acertar. 


Saude e fraternidade. 


O Reitor, Dr, Antonio José da Cunha, 


ANNEXO N. 1 


Demonstração de conta de Lucros c Perdas do Juternato do Gymnaslo 
Mineiro, pela qual se verifica o movimento de receita o despesa no 
anno de 1901. 


Expediente : 

Saldo desta CONta «.ccseccererrersenencereronarocarensenenanasaennes 388000 
Despezas Geraes : 

Saldo desta conta, representando as despesas de alimentação, orde- 


nados de creados, concertos e reparos, ponna d'agua ; illamina- 
ção e outras no corrente anno.......eccererererrreercerceromenaos 28: 1359802 


28: 1735862 


CREDITO 


Pensão : 

Saldo desta conta ....cesecummiereverorcrsnarneso 50:2508000 
Attostados : 

Idem, idem .ecercccerecrenenorsracneacanserronas 2103000 


Exames : 
U correseeranenerctennenra 2:4003000 
Diploma: 
Idem, idem . eve 1008000 52:9608000 
Luoro ....cervo amais 2A:7865138 


Ve-se, pois, pela presento demonstração, que & receita cobriu com vanta” 
gem a despeza, deixando um saldo de 24:7863138, 

Daquella importancia de 28:1738862, do debito, deve ser deduzida a de..... 
9663500, de despezas do moz de dezembro p. p. pagas este anno, ficando por 
isso aqualla debito roluzido a 27:2073362, levando-se O lucro à 25:7523038. Ad» 
dicionando-sa à esta importanota à renah provavel de estampilhas de requeri- 
mentos dirigidos a Raitoria, certidões de documentos archivados na Secretaria 
e outros, em 2002000, mais ou menos, teremos portanto um lucro approximado 
de 26:0003000. . 

Sommando-so esto saldotá annuidade de 30:0003000 com que concorre a Ca- 
mara Municipal desta cidado, temos 56:0002000, que defuzidos dos vencimentos 
dos lentes e pessoal administrativo na importancia annual de 61:2008000, temos 
para o Estado o insignificante deficit de 5:2008000. 

Durante o anno, alôm da receita ordinaria deste estabelecimento, entrou 
mais para o Thesouro do Estado a quantia de 2:8003000, sendo por conta do Je- 
vedor Francisco de Paula Vaz, de livros que comprou á administração passada 
2:0008000 e de carteiras codidas pela referida administração á Escola Normal 
desta cidade 8002000, conforme o talão n. 434, de 14 de março de 1901 da Secro- 
taria das Finanças. 


Segue se a demonstração do Activo e Passivo, 
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Demonstração do Activo o Passivo do Internato do Gymnasio Miuelra 
em BI de dezembro -de 1901 


ACTIVO 
Movols e utensilios : 
Saldo desta conta ,.ccceseresesencersmererersisensertess 
Estado : 
DONDE CR ODE TU PRU RIR OP DN REDE 143:9848168 
Lavanderia: 


Idem se cssrerrerrerrrcornanserercereasasssrssera 


12:5388200 


crenensana rasta 4088200 
Devedor : 
Francisco de Paula Vaz ....sssisimiserseressenirsasrareresiísas 2023700 


157:1933268 


PABAIVO 
Credor : 
Loão Machado & O. ,isceirerererrameriases 378200 
Caixa : Y 
Saldo desta conta ( adeantamento ) ..,..serse. 3:2245092 


Lucros e Perdas : 


Saldo desta conta em o anno de I900 ........... 129:1459838 
Idem no corrente anno : luero verificado e isd gen 24:7868138 153:9316976 


157:1938288 


Secretaria do do Internato do Gymnasio Mineiro, em Barbacena, 31 de 
dezembro de 1901. 


O secretario, Francisco Alves da Costa, 


ANNEXO N. 2 


Resultado dos exames do curso do Internato do Gymuaslo 
Minetro, effectnados em junho de 1901 


PRIMEIRO ANNO 


Approvados com distincção : 
Agenor Alves de Azevedo. 
Lafayetto Augusto Bello. 

Plenamente — grão 9 : 


Antonio Duque do E. Santo. 
— grão 8: 
Agenor Ribeiro de Paiva. 


— grão 6: 

Josê Augusto de Oliveira Lima. 
Simplesmente — grão 5 : 

Antonio Tristão. 

Nominato de Paiva Duque. 
-— grão 4: 

Orbilio Soares. 
-— grão 3: 

João Marinho Camarão. 
— grão 2; 

Joaquim Cambraia do Nascimento. 
— grão 1: 

Francisco Assis. 

Gilberto Camacho M. Ventania. 
Reprovados : 

Alvaro Dias Ladeira. 

Francisco Marinho Camarão, 


, 
SEGUNDO ANNO 


Approvados com distincção : 
Abilio Coimbra Ribeiro, 
Fernando de Assis Pereira. 
Daniel Serapião de Carvalho. 

Plenamente — grão 9 : 
Domingos Justiniano de Resende e Silva. 

— grão 8 : 

José Pereira Teixeira. 

— grão 7: 

Waldemar Menezes de Oliveira. 

— grão ê 
antonio Valentim de Gouvea. 
Alcides de Paula Gomes. 


Simplesmente — grão 5 : 
il Alfredo Vieira Lima, 
Herbert de Vasconcellos. 
| Josuê de Resende Silva. 
Plínio de Assis Tavares. 
— grão 3: 
Milton Monteiro da Silva. 
Amazilio Marinho Setto e Camara, 
í Bianor Simões Coelho. 
Eurico de Assis Tavares. 

-— grão 1: 
Galeano Alves. 
Guilhermo Henrique Oliver. 


Reprovados : 


Argemiro de Abreu o Silva, 
Euclides Alves. 


E TERCEIRO ANNO 


Approvados com distincção : 
Hollandino dos Santos. 
João Marinho Sotto e Camara. 
Oscar do Andrade Botelho. Y 


-— Plonamente — grão 9 ; 


y Abilio de Oliveira Machado. 
Nestor Massena, 


Simplesmente — grão 5 : 
Henrique das Chagas Viegas. 
Raul Franco de Almeida, 
Vicente da Costa Oliveira. 
-— grão 2: « 
Antonio da Costa Olveira. 
Braulio de Lacerda Werneck. 
à Eurico Cunha. (menos em allemão) 
j -— grão 1: 
I Candido Pereira de Mendonça Junior q 
| Leopoldo Cathoud. a 


É 


Trajano Ferreira Pires. 
Vicentino Ferreira Cesar Masini. 


i 
Reprovado : 
E Eloy Correa da Silva. 


QUARTO ATNO 


1 
y Approvados plenamente, grão 9 : 

| Abol Tavares de Lacerda, (menos allemão e grego) 
| » » 
| 


Franklin Machado de Sant'Anna 
José Bernardino Alves Junior, 


— prão 8: 

Carlos de Castro Cunha, (menos allemão e grogo) 
João Gomes do Val, » » » 
— grão 7: 


Tíajano Canedo A. Pequeno. 


Simplesmente, grão 4 : 
Lucas Silveira do Val, (menos grego) 
Luiz Duguo da Rocha, ( » » e allomão) 
Lindolpho Coelho da Rocha, (menos grego e inglez). 


x 


Simplesmente, grão 5: 
Antenor de Paula e Silva. 
— grão 3 : 
Alipio de Araujo e Silva, 
Antonio F. Costa Carvalho (menos grego e inglez) 
Antonio das Chagas Viegas e allomão) 
Archimedes de Faria 
Belisario Paula Rodrigues ( 
Belmiro de Almeida Salles ( ) 


» 
» 
» 
» 


Garibaldi Cunha. ( . 
Geraldino Josó de Barros ( o le 
Orphilo de Assis Tavares ( » 
Theodoreto Ribeiro de Paiva » o allemão) 
Virgilio Carneiro de Miranda » » e inglez) 
— grão 2: 
Benedicto de Araujo Cesar era grogo e inglez) 
Joaquim F. da Costa Cruz » » ») 
Josó de Andrade Machado (o » » 3) 
gr: : 
Celto de Oliveira Andrade (menos grego e inglez) 
José de Moraes Mello. 
Reprovados : 
Agenor Mafra. 
Agnel Mafra. 
Não requereram : 
Augusto Avelino de A. Lima Filho. 
Alvaro de Carvalho Senna Valle. 


QUINTO ANNO 


Approvados com distineção : 
Annibál de Moraes Mello. . 
José Moreira dos Santos Penna (menos nas materias facultativas). 
Violantino Santos. 
Plenamente, grão 8 ; 
Angelo Almeida Magalhãos (menos nas materias facultativas) 


— gr : 

Gastão da Silva Oliveira (menos nas materias facultativas). 
Simplesmente, grão 4 : 

Cincinato N. Guarany (idem, idem) 

João Baptista da Costa Chagas (idem, idem). 

Vespasiano Loopoldino de Souza. 
— grão 3 : 

Necesio C. de Assis Tavares (menos nas materias facultativas). 


— pr : 

Altivo Leopoldino de Souza, 

Marcilio Pereira da Silva, 
Não fez exame : 

Paulo Nery. 


SEXTO ANNO 


approvados com distineção : 
Abilio José de Castro. 
Jacques Dias Maciel. 
Plenamente, grão 9 ; 


Aristidos Sica. 
— grão 7: 
Navantino Santos. 
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Resumo : 


Approvados no 1.º anno passaram ao 2.º 12 alumnos 
» 2.º » » 3º 18 » 
» 3º » » 
» 49 » » 5 
» 5º » » 6.º 
» o » concluiram o curso 
Reprovados repetem o 1,º annno 
» » » 


» 03º» 
» » 040 » 
Não requeroram exame no 4.º » 
Requereu o não foz exame do 5.º » 


Fever sssvy 


Total » 


Seorotaria do Internato do Gymnasio Mineiro em Barbacena, 31 de dezem- 
bro de 1901. — O Secretario, Francisco Alves da Costa. » 


ANNEXO N. 3 


Resultados dos exames gernes de preparatorlos efleotuados no Internato 
do Gymnasio Mineiro em janeiro de 1901 


PORTUGUEZ 


Approvado com distinoção : 
João Benedicto de Araujo. 
Plenamento : 
Josô de Astis Fonseca. 
Annibal Rodrigues Coelho. 
Pedro Ignacio de Almeida. 
Angusto das Chagas Viegas. 
Jorge Vaz. 
Abel Tavares de Lacerda. 
Francisco de Andrade Bastos. 
Arthur Gaissler, 
Simplesmente. 
Laudelino Loureiro Tavares. 
Ernesto de Andrade Braga, Filho. 
Affonso Costa Cruz. 
Lauro Pinheiro. 
Candido Pereira de Mendonça Junior. 
Pesado Alves Pequeno. 
Aledo Vieira Pereira. 
Camillo de Assis Fonseca. 


Approvado simplesmente : 
Jo&o Evangelista do Valle. 


e 
LATIM 


Approvado plenamente : 
Mario de Paula Fajardo. 
Simplesmente ; 
Agenor Teixeira Leito. 
Hugo de. Andrade Braga. 
Jayme Gonçalves. 


FRANOEZ 


Approvado com distinoção : 
Jorge Vaz. 


Plonamente : 
Laudelino Loureiro Tavares. 
Annibal Rodrigues Coelho. 
Arthur Gaissler. 

Simplesmente : 
Camillo de Assis Fonseca. 
Ernesto de Andrade Braga, Filho. 
Francisco de Andrade Bastos. 

Não compareceram 2. 


HISTORIA DO BRABIL 


Approvados com distincção : 


Salvador Moreira Penna. 
Henrique Moreira dos Santos Penna. 


HISTORIA UNIVERSAL 


Approvado com distincção. 
Livio de Oliveira. 
Plenamente : 
Trancredo Alves. 
Annanias Varella de Azevedo, 
Simplesmente : 
christiano Penna Canedo. 
Fernando Leão Alves Pequeno. 


ARITAIMETICA E ALGEBRA 


Approvado plenamente : 
Francisco de Andrade Bastos. 
Simplesmente : 
João Evangelista do Valle. 
Jorge Vaz. 
Mario Alvares de Abrou e Silva. 


ALGEBRA 


Approvado com distineção : 
Jogo Benedicto de Araujo. 


GEOGRAPHIA 


Approvado plonamente : e 
Jorgo Vaz. 

Simplesmento : 
Arthur Gaissler. 
João Evangelista do Valle. 
Annibal Rodrigues Coelho. 
Francisco de Andrado Bastos. 
Eugenio Teixeira Leito. 


CHOROORAPRIA DO BRASIL 


Approvado plenamente : 
José de Assis Fonseca. 
Simplesmente : 
Camillo do Assis Fonseca. 
Bidney Delcídio do Amaral, 


E 
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GROMBTRIA 


Approvados simplesmente : 
Jorge Vaz. 
Francisco de Andrade Bastos, 
Não compareceu, 1. 


GROMETRIA E TRIGONOMETRIA 


Approvados simplesmente : E 
Franklin Abranches, 
Hugo de Andrade Braga. 
Jayme Gonçalves, 
Sidney Delcídio do Amaral. 


PHTHICA E CHIMICA 


Approvados plonamente : 
Abelardo Alves. 
Agenor Teixeira Leito, 
Jayme Gonçalves. 
Hugo de Andrade Braga. 
Thomaz de Andrade. 
Jogô Corrêa de Figueiredo. 
Não compareceu à prova oral, 1. 


HISTORIA NATURAL 


Approvado com distineção : 

Henrique Moreira dos Santos Penna, 
Plenamente : 

Salvador Moreira Penna. 
Simplesmente : 

Thomaz de Andrade. 

Abelardo Alves. 

Hugo de Andrade Braga. 

Tancredo Alves. 


BOTANICA É ZOOLOGIA 
Inbabilitado, 1. 


MINERALOGIA E GEOLOGIA 


Approvado simplesmente : 
Josias Varella de Azevedo. 


, 
BOTÂNICA, ZOOLOGIA E GHOLOGIA 
Inhabilitado, 1. 


Secretaria do Internato do Gymnasio Mineiro, em Barbacena, 31 de dezem- 
bro de 1901. O Secretario, Francisco Alves da Costa. 


R.l=% . 


ANNEXO N. 4 


Resultado dos exames gernes de preparatorios eflecinados no 
Internato do Gymnssio Mineiro em junho de 1901 


PORTUGUEZ 


Approvado com distincção : 

Augusto Franco. 
Plenamente : 

Cloero Monteiro. 

Simplesmente : 
Antonio Teixeira de Sá Fortes. 
Augusto Gabriel de Freitas, 
Alvaro de Senna Valle. 
Virgilio Abranches Quintão. 
João Raymundo V, de Figueiredo. 
Joaquim Nunes Machado. 
José M. T. Amaral Junior. 
Raphael Navarro, 
Trajano Leal. 
Alcides de Lima 6 Silva, 

Reprovados, 2, 


Fate 


ARITHMETIOA 


Approvados plenamente : 

D. Arocemina Pereira Nobrega. 

Augusto das Chagas Viegas. 
Simplesmente : 

Arthur do Souza Gaissler, 
Retirou-se da prova escripta, 1 


ARITHMETICA E ALGEBRA 


Approvado simplesmente : 
Mario Franzen de Lima. 
Reprovados, 2. 


Approvados plenamente : 
Augusto Franco. 
Augusto das Chagas Viegas, 
Virgilio Abranches Quintão, 
Simplesmente : 
1 Cicero Monteiro. 
Não compareceu á prova oral, 1. 
Retirou-ss da prova esoripta, 1. 
Reprovados, 7, 
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INGLEZ 


. Approvados simplosmente : 
“iirgilio Abranches Quintão. 
Jorge Vaz. 

Reprovado, 1. 


GROGRAPEIA 


Approvado plenamente; 
Pedro ignacio de Almeida. 
Laudelino Loureiro Tavares. 

Simplesmento : 

Antonio Teixeira de Sà Fortes, 

Reprovado 1. 


GEOMETRIA PLANA 


Approvado simplesmente ; 
Augusto das Chagas Viegas 
Reprovado, 2. 


GROMBTRIA E TRIGONOMETRIA 


Reprovados, 2. 
Não compareceu à prova oral, 1, 


HISTORIA DO BRASIL 


Approvados plenamente : 
Antonio Amaro Martins da Costa. 
José Luiz Fabiano. 

Amaro da Silveira. 
Simplesmente : 
João Firmino de Campos. 
Josó Capistrano de Paiva. 
Quirino Symphronio do Resende. 


HISTORIA GERAL E DO BRASIL 
Retirou-so da prova escripta, 1. 
Reprovado 1. 

CHIMICA (ELEMENTOS) 
Approvado simplesmente : 

Christiano Augusto Penna Canedo. 

PHISICA E CHIMIGA 
v 


Reprovado, 1. 
Não compareceu à prova oral, 1. 
Retirou-ge da prova oral, 1. 


HISTORIA NATURAL 


Approvado simplesmente : 
Jayme Gonçalves. 


HISTORIA NATURAL (ELEMENTOS) 


Approvados rimplesments : 

Oetavio da Costa Marques. 

Ignacio Alvares de Campos Valladares, 
Não compareceu à prova oral, 1. 
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Exame efectuado em outubro de 1901 


HISTORIA NATURAL (ELEMENTOS) 


Approvado simplesmente : 
Christiano Augusto Penna Canedo. 


Seoretaria do Internato do Gymnasio Mineiro, em Barbacena, 31 de dezem- 
bro de 190!. O Secretario, Francisco Alves da Coste, 
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ANNEXO N. 6 


demonstrativo da assiduldade dos srs. lentes, professores e pessont ndministrativo 
do Internato do Gymnasio Mineiro, durante o anno de 1901 


Faltas 


Observações 


=D ——— 


Licenciado para tratar do negocios. E! aube 
stituido pelo lente de litioratura é logica 5, 
G. Soares Forrolra, 


3. Gypriano S. Ferreira. . 2 3 
Augusto A. Araujo Lim: |, — — Licenciado para tratar de saude, E' substituido 
pelo lento de latim. J. Concesso N. Campos. 
|. Concesso N. Campos n" u Substituto, 
3. Concesso N. Campos. 2 
Leonardo C, Palhares. — — 
Hugo Kraui . = 
Dr. Adolpho Remgers, 1 =s 
é algedra. F. Carlos Assis Kocha. E 
 trigonemetria., Padro João Pio S. Reis, — - Não estoyo em exercicio por Impodimento no 
E Ra Congresso Mineiro. 
«Dr. 3. Bonifacio A. e Silva — 1 Deixou o exercicio em 30 do abril por ter de 
tomar assento no Congreeso Fodral, Bo qual 
é deputado E substituido pofo lento de Hia- 
toria, dr, H, Diniz. 
cerrameescenas coco Dr. Henrique Diniz, a 1 
le do Brazil....|Dr, Henrique Diniz, — 4 
istronomis.,..... Dr. F. de Paula Cunha. E) — 
mica, ..... 0... [Dt À. JOBS da Cunha, — -— 
«|Dr. Clorindo P. de Mello, — ” Estevs licenciado, para tratar do negocios, de 
2» de fevereiro a 14 de março. 
Alberto André Delpin 4 dis 
Cicero Camões. — — [Não estevo em exurcicio durante o presente 
o anno lectivo, tendo pedido demissão do cargo. 
E e e atm 
rgos Nomes 
come «veses |Dr. Antonio José da Cunha..... —- - Nomeado em 15 de fevereiro, tomou posso o 
À , e entrou em exercicio a 4 do março, “ 
bliothecario. Francisco Alves da Costa..... - — -— 
alumnos. .... Francisco Romano........ — ad Esteve licenciado, para tratar do negocios, de 
13 de dezembro a «7 do referido mez. 
alumnos.....e.. nio Dinardo. -. -—- , ú 
earrerses «-[Carios Teixeira Hungria. mm As Nomeado a 4t de abril, tomou possa e entrou 
em exercicio no dia 2 de maio. 


ODE Dao aamane sos o 


do Internato do Gymnasio Minciro, em Barbacona, 81 de dezembro ta 191,0 Secretário, Francisco Alves da Costas 


K 


RELATORIO 


DO 


BXTERNATO DO GYMNASIO MINEIRO 


EXTERNATO DO GYMNÁSIO MINEIRO 


Jim. e Em. Sr. Dr, Wenceslau Braz Pereira Gomes 
DD. Sceretario de Estado dos Negocios do Interior. 


. Cumprindo o que dispõe o $ 9 do art, 15 do regulamento do Gymnasio Mi- 
Neiro, apresento a V. Ex.º o relatorio do que oceorrou durante o auno findo, 


Corpo docente 


Atê o encerramento das aulas, a 31 de maio, funccionaram os lentes do por- 
wguez, francez, inglez, latim, interino de alemão ; os de arithmetica e algebra, 
geometria é trigonometria, mochanica e astronomia; de physica e chimioa, 
geographia, historia universal. 

Ao começar o actual anno lectivo funccionaram os jentes das cadeiras men- 
cionadas 6 mais os de logica e historia natural, cuja disponibilidade cessara a 
! de setembro, por haver alumnos matriculados nas respectivas aulas, 

Para estar completo o corpo docente faltava, apenas o lente do grego, sen- 
do essa lacuna preenchida com & nomeação interina do dr. Rodolpho Jaoob, 
feita a 13 de novembro, entrando o mesmo immediatamente em exercicio. 

i A 14 de dezembro cessou o exercicio da cadeira do allemão por falta de 
alumnos, 


Movimento no pessoal docente e administrativo 


Por acto de 8 de janeiro foi o cidadão Antonio Martiniano Ferreira nomoado 
inspector do alumnos : tomou posso e entrou em exercicio a 17 do mesmo mez, 
A 26 de outubro, om virtude do art. 9.,8 1.º, da lei n. 318, do 16 do setem- 
bro, que supprimiu um logar de inspector, foi elle dispensado. , 

8 de janeiro foi nomeado e a 2)tomou posso » entrou em exercicio do 
cargo de secretario do Externato, o cidadão Luciano Leopoldo Brasileiro, sendo 
exonerado, a pedido, por decreto de 22 de julho. 

Por portaria desse mesmo dia, foi o cidadão Noutel Ferreira Brant Sampaio, 
que exercera o Jogar de inspector ds alumnos até o dia 18 de janeiro, nomeado 
secretario bibliothecario, entrando em exercicio & 25. 

Por decreto de 5 de outubro, o exm. sr. dr. Prosidento do Estado, de accor- 
do com o disposto no art. 314, 84, da lein. 416 art, 181, do regulamento n. 
al, po remeroa do cargo de lente de allemão o cidadão Francisco Rodolpho 

imeh. 

A | de setembro assumiu o exercicio da cadeira de logica o dr. Virgilio 
Martins de Mello Franco, reassumindo na mesma data o da de historia natural 
o dr. Gabriel Corrêa Rabello, 

A 13 de novembro, como ficou dito, foi nomeado lente interino do grego o 
dr. Rodolpho Jacob. 

Por falta de verba, não funccionou 0 continuo José Ponciano Gomes. 
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] 
j Continuam a exercor respectivamente os logares da inspector, porteiro e 
| servento os cidatãos Noé Ribeiro Mourão, João Baptista de Medeiros e Julio Ro- 
drigues Cesar, que cumprem satisfactoriamento os deveres que lhes são impos- 
il tos pela natureza de seus cargos. 

Devo dizer a v. exe, que a disciplina dos alumnos é mantida com difflcul- 
dado, devido ao facto de ter o Externato um só inspector de alumnos, que é 
obrigado a dividir sua attenção por dous salões, visto não poder cada um delles 
conter todos ox alumnos frequentes, 


Licenças 


O lente de geographia, dr. Francisco Mendes Plmentel, a | de dezembro , 
j obteve do reitor 30 dias de licença, para tratar do saudo : o do grammatica 
| historica é littoratura, dr. Joaquim Francisco de Paula, obteve do Governo 10 
it dias, para fazer sua mudança e de sua familia, de Ouro Preto para esta Capi- 

tal, a 14 de outubro ; ao professor de desenho, cidadão José Ignacio dos Santos, 
concedeu o reitor 30 dias de licença para tratar do saude, a contar de 4 de ou- 
| tubro; o inspector de alumnos, cidadão Antonio Martiniano Ferreira, em outu- 


bro abtova do exm, gr, dr. Prosidonte do Estado 60 dias de licença para 0 mes- 
mo fim, 


| Matricula 


Matriculeram-se no actual anno lectivo 88 alumnos, por conseguinte 11 


k mais do que no anno anterior, sendo 17 no 1.º aano, 25 no 2.º, 20 no 3.º, 19 no 
|: 4º,5n05.ºe 2n0 6.º, 


1) Exames 


|; No dia 4 de janeiro tiveram começo e a 26 de feversiro terminaram os exa- 
) mes de preparatorios, tendo comparecido numero regular de candidatos. 
Encerradas as aula: 


Aos exames de 2,2 opocha, em setembro, apenas compareceram 7 candidatos, 

] seguindo-se logo depois os de admissão. 

ú Durante todo o processo de exames, quer de preparatorios quer do curso, 

a] nada se deu de anormal, correndo os trabalhos com regularidado e, go alguma 
: demora houve no andamento dos de Preparatorios, foi ella caúsada pelo motivo 

acima exposto, tendo eu sido auxilindo penas por tres lentes do Externato, 


Frequencia e assidntdade dos lentes 


No mappa respeotivo vas mencionado 0 numero de aulas dadas pelos lentes» 
bem como as falhas havidas. 


Secretaria e bibliotheca 


A secretaria do Externato, confiada ao zelogo funcclonario Noutel! Ferraira 
Brant Sampaio, acha-se em perfeita ordem, desempenhando elle os seus deveres 
com maximo escrupulo e diligenoia. 
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A bibliotheca reorganizada por elle é consultada quotidianamente por grau- 
de numero de pessoas. 

. Alguns livros, revistas, jornaes, etc. tôm sido doados por particulares, 
cujos nomes foram publicados no Minas Geraes, 


Gabinetes e Inboratorlos 


Continuam nas mesmas condições em que se achavam quando apresentei a 
y. exc. meu relatorio de 1900, tornando-se indispensavel o seu desenvolvimento 
de modoa poderem prestar serviços reaos aos alumnos que necessitam ad- 
quirir no Gymnasio conhecimentos que já não encontram em alguns estabeleci- 
mentos superiores da Republica, satisfazendo-so assim o que foi resolvido pelo 
sr. Ministro do Interior do cujos oficios enviados a esta reitoria dei opportiuna- 
mente parte & v. oxc. 

Conforme fiz ver acima, compõe-se o pessoal da porta apenas de dous ve- 
lhos servidores, incumbidos de todo o assoio de um edificio vastissimo como é 
esto, ea tres entradas (indispetisavois pela distribuição de suas salas o depan- 
dencias), 

Tendo mo reforido à sooretaria e bibliotheca, que funecionam conjuncta- 
mente, devo accrescentar que, sendo esta procurada sempre por grando numero 
de consultantes-—quer alumnos, quer lentes e mosmo pessoas extranhas, O so- 
crotario vê-se forçado a interromper constantemente o serviço do expediente, 
para distribuir o arrecadar livros que lho são pedidos, afim de quo não sejam 
elles deslocados e desclassificados . o 

E' difficil, senão. impossivel, manter -so uma disciplina porfeita entro os alu- 
mnos achando-se incumbido della só um inspector para dous salões em que elles 
se reunom. 

Em vista do exposto, confio que v. ex,º se digne providenciar para que 
sojam restabelecidos os logares de amanuense é inspector do alumnos é para 
que seja votada verba para o continuo, cujo logar não foi extincto. 

Junto a esta exposição encontrará v, ex.* os quadros demonstrativos do moyi- 
mento gymnasial com as listas dos alumnos que prestaram exames de admissão é 
do curso, suas notas de approvação e bem assim o numero e nomes dos candidatos 
que fizeram exames de preparatorios em primeira e segunda epocha e o resultado 
desses exames com uma tabella discriminativa do rendimento para o Estado é 
para a União. 

ú Acompanha tambem uma copia do horario que vigorou durante o anno le- 
ctivo. 


O reitor, Boaventura Rodrigues da Oosta, 
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Matricula de alumnos em 1901 


” 
& 

E! Nomes 
3 
Z 


1.º anno 


HAffonso de Arieira Brito. 
“Antonio Barbosa da Silva Cabral, 
àjAâmerico Brazil Martins da Costa. 
4Arthur Garcia de Paiva. 

»| Francisco de Paula Sales, 
iFrancisco de Paula Motta Morei 
“| Frederico Gardini.,.......,. 
niJosé de Oliveira Lopes Junior, 
tiJosó Affonso Vianna. 
IojJosé de Andrade Alves, 
LifJoão Alves. 

I2jJarbas Vidal Gomes. 
13iJoaquim Ferreira Netto. 
ltMarvan Dias de Figueiredo. 
15/Manoel José Gomes Rebello Horta Sobrinho. 
16/Octaviano Teixeira Coelho... . 
+7| Walfredo de Carvalho. 


2.º anno 


1jArthur Lourenço Vianna. 

2 Armando de Carvalho Rocha. 

SlAlvaro de Magalhães Mascare . 
Antonio Amador Alvares da Silva. 

Afranio Ribeira de Abreu. 

Alcides Francisco de Casfro Junqueíra, 

Carlos de Toledo Salles, 

SiEuelides Augusto Alves. 
9 Francisco Vidal Gomes. 
1W Francisco Tibnrcio de Oliveira. 
1i/Franciseo Monteiro de Castro, 

12/ Francisco de Paula Gomes Rebello Horta 
'B]Gabríel Reis da Gama Cerqueira. 
1fGudesten de Sá Pires. 

I5jGeorges Ferrand. 

1» Henrique de Paula, Andrade, 

Niioaguim de Paula Andrade. 

18 José Marinho de Rezende. 

19Leovegildo Leal da Paixão. 4 

20/Mario Andrade, 

2liNelson Pinto Coelho. 

“Octavio Augusto Lins, 

23 Pedro Bernardo Guimarães. 

21/Raul Cruz,...ciirrsres 

25 Wadinghton da Rocha Mello. 


-. Repetente, 


Rapetente, 


-| Transferido do Internato. 


-[Alumno gratuito, 


Ropetonta, 


3.º anno 


Antonio José Marinho. 

Adolpho Paula, Andrade. 

Antonio José da Cunha, 

Acrisio Teixeira Coelho. 

Carlos Alberto de Figueiredo Costa. 
loy Teixeira de Figueiredo Córtes. 


Graca 


Observações 


Alumno gratuito 


* Numeros 


—.uu.00 01. 


3.º anno 


Epaminondas Porto. 
Galeano Augusto Alyes., e... cesso: caes 
Ismario de Toledo Salles. 

Joviano Teixeira Coelho Junior,...,.. 

José Martins Prates, 

José de Souza Vianna, 

João Pires Germano. 

Joaquim Otyntho Vieira. 

Joaquim Nicolau Maria de Brito. 

Octavio Moreira Penna. 

Oscar Trompowsky Leitão Almeida Junior, 
Raymundo ey de N.S, das Nevos. 
Ricardo Penna Martins da Costa. 

Thiago Carneiro Santiago. 


WESsg 


TZaSITs 


1.º anno 


Abel Horta Drummond. 

Agenor de Senna. 

Alexandre Moreira Penna. 

Braulio de Lacerda Werneck. 
Cordovi! Pinto Coelho. 

Carlos Gomes Rebello Horta, 

David Campista Junior. 

Eurico Cunhi 

Fabio Teixei velho, 

D. Gilberta Ferrand. 

José Saturnino da Cunha. 

José Coelho Linhares Junior, 

Luiz Maria de Brito. 

Olavo Horta Drummond. 

5/Oscar de Andrade Botelho..,........ 
5/0lympio Ribeiro da Luz. 

i|Paulo Braulio de Vilhena. 
Tancredo Vianna Martins. 

Viriato de Magalhães Mascarenhas. 


1 
E] 
3 
á 
ã 
5 
7 
8] 
9 
10) 
i 
2 


5.º anno 


Belisario de Paula Rodrigues, 
Garibaldi Cunha......,... ais 
“José Bernardino Alves Junior. .... 
José Monteiro de Castro, 

» Nestor Magalhães, 


6.º anno 


Omar de Magalhães. $ 
Theodomiro Carneiro Santiago. 


Observações 


Transforido do Internato. 


-|Repetento. 


. 
-| Transferido do Internato, 


Transferido do Internato. 


Transferido do Internato, 


Transferido do Internato. 
Idem, 


Idem. 


Numeros 


jun 


IjOctaviano Teixeira Coelho, .... 
+7| Walfredo de Caryalho. 


1lFrancisco Monteiro de Castro. 
13]Franeisco de Paula Gomes Rebello Horta 
!3/Gabriel Reis da Gama Cerqueira, 


I5/Georges Ferrand. 
inHenrique de Paula Andrade. 
17] oaquim de Paula Andrade, 

18/Jos 1 
1N|Leovegildo Leal da Paixão. 6 
20/Mario Andrade. 


HOctavio Augusto Lins, 
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Matricula de alumnos em 1901 


e e 


Nomes 


1.º anuo 


1Aftonso de Arieira Brito. 

“Antonio Barbosa da Silva Cabral. 

3) Americo Brazil Martins da Costa. 
Arthur Garcia de Paiva. 

WWFrancisco de Paula Sales, 

à Francisco de Paula Motta Moreira, 

«| Prederico Gardini.. cce esraecerererirrs 
sjJosé de Oliveira Lopes Junior. 

“iosé Affonso Vianna, 

lolJosé de Andrailo Alves, 

(tJoão Alves. 

Jarbas Viral Gomes, 

13/Joaquim Ferreira Netto. 

1tMarvan Dias de Figueiredo. 

15]Manoel Josá Gomes Rebello Horta Sobrinho. 


crcenvencreroc cvs. | Repetento, 


2 anno 


a antônio Amador Alvares da Silva. 
MAfr: 


Francisco “iburcio de Oliveira. 
IGudesten de Sá Pires. 


Marinho de Rezende. 


Nelson Pinto Coelho. 


Pedro Bernardo Guimarães. 
Raul Cruz.... 
Wadinghton d 


Mello. 


Repetente. 


- [Transferido do Internato. 


3.º auno 


Antonio José Marinho, 

Adolpho Paula Andrade. 
Antonio José da Cunha, 
Acrisio Teixeira Coelho. 


era tm 


Carlos Alberto de Figueiredo Costa. 
Eloy Teixeira de Figuoiredo Côrtes, 


Observações 


«[Alumno gratuito. 


“| Alumno gratuito, 
Ropetonte. 


Observações 


* Numeros 


2.º anno 


Epaminondas Porto. 

Galeano Augusto ALyOS. cesso crreseraresrrisisias Transforido do Internato. 

Ismario de Toledo Salles, 

Joviano Teixeira Coelho Janlor sc resrsasass iris Repetente. 

José Martins Prates, 

2iJosé de Souza Vianna, 

João Pires Germano. 

Joaquim Olyntho Vieira. 

Joaquim Nicolau Maria de Brito. 

»Octavio Moreira Penna. 

7]0scar Trompowsky Leitão Almeida Junior, 
Raymundo 6! de N. S. das Nevos. 

YRicardo Penna Martins da Costa. 

Thiago Carneiro Santiago. 


1.º quno 


Abel Horta Drummond, 
Agenor de Senna. 

Ale; à 
Transferido do Internato, 


Transtorido do Internato. 


José Coelho Linhares Junior, 
Luiz Maria de Brito. 
lavo Horta Drummond. - 

Oscar de Andrade Botelho... isrresseerrias Transterido do Internato, 
HOlympio Ribeiro da Luz, 

Paulo Braulio de Vilhena. 
Tancredo Vianna Martins. 

Viriato de Magalhães Mascarenhas. 


1 
2 
3 
1 
5 
E) 
z 
2 
9 
ly 
JE 
2 
13 


Eotstaios 


5.º qnno 


Belisario de Paula Rodrigues Transferido do Internato, 
2 Garibaldi Cunh é Idem, 

a|José Bernardino unior, Idem, 

Jost Monteiro de Castro, 
ij Nestor Magalhães. 


6. auno 


Omar de Magalhãos. 
2) Theodomiro Carneiro Santiago. 
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Exames de admissão ao 1.º anno do curso, prestados 
em setembro de 1901 
DO E 


Nomes dos candidatos Resultado 


Numeros 


1Jarbas Vidal Gomes........ Aprovado plenamente. 
2|Hildeu Halfeld Vaz de Mello Idem. 
3/Josê de Andrade Alves. Idem. 
4) Antonio de Paula Lima. Idem. 
5| Walfredo de Carvalho Idem. 
tj João Alves......... Idem. 
7)D. Rosaria de Jesu Idem. 
SID. Rosa de Jesus.. Idem. 
“|Nephtaly de Rezende Castro. Idem. 
lyJ Americo Brasil Martins da Cost: Idem. 
NiTito Anísio Soares Americano Idem. 
12]Arthur Garcia de Paiva.. pás: 
em. 


13/Marvan Dias de Figueiredo. 


lilá gostinho Soeiro Pinto..... fpprovado simplesmente. Y 
15] Antonio Barbosa da Silva Cabra ldem, 
1i]Manoel José Gomes Rebello Horta Sobrinho. Idem. 
/7|Gentil Vianna Romanelli Idem. 
1sJLaurival Pinto Coelho Idem. 
19iJoaquim Ferreira Netto. Idem. 
20jJosé de Oliveira. Junior. Idem. 
21/ Frederico Gardini Idem. 
22) Affonso de Britto. Idem, 
23) Francisco de Paula Motta Moreira, Idem. 
24 Francisco de Paula Sales. Idem. 
«25] José Affonso Vianna Idem. 
Idem. 


25] Nelson Ferreira Torre: 
Francisco Vianna..,.. 


«[Reprovado. 


Exames de materias conjunctas prestados na 1.º epocha 
de accordo com o Reg. de 8 de abril de 1899 


a e O E E e 


Nomes dos alumnos é Resultado 


Numeros 
Graus 


1.º anno 


v/Approvado plenamente. 
slider. 


L|Leovigildo Leal da Paixão. 
+ 2]Qudesten de Sá Pires... 


3] Francisco Vidal Gomes. “| Idem. 
4] Arthur Lourenço Viann gjldem. 
5/Antonio Amador Alvares da Silva. 6jIdem. 
6)Francisco Tiburcio de Oliveira... ê Fred 

em. 


7/Gabriel Reis da Gama Cerqueira, . 


Numeros 


1 
2 
3! 
4 
5 
5 
7 
8 
9 


Nomes dos alumnos 


Nelson Pinto Coelho. 


9Christovam Pimentel 


Francisco de Paula G, R. 
Joaquim de Paula Andra 
Carlos de Toledo Salles 
José Marinho de Rezend 
Francisco Monteiro de Ca: 


S/ Georges Ferrand. 
ij Alvaro de Magalhães Mi 


2. anno 


Lincoln Washington Tolentino. 
Epaminondas Porto 

Raymundo Levy N. S, das Neves. 
Octavio Moreira Penna, 

Antonio José Marinho 

Mario de Carvalho Roch: 

Carlos Alberto de Figueiredo Costa. 
Theonillo Carneiro... 

Osias de Figueiredo. 

Antonio José da Cunha 

Alcides Lobo. é 

Acrisio Teixeira Coelh: 


3JEloy Teixeira de Figueiredo Cortes 


Oscar Trompowsky Junior. 


5jJoaquim N. Maria de Britt 
ilJoaquim O. Baptista Vieira. 


Adolpho Paula Andrade.. 
José Augusto Pereira..., 


9/ Thiago Carneiro Santiago. 


Ismarto de Toledo Salles. 
José Martins Prates.. 
Raul dos Reis Machado. 
João Pires Germano. 
José de Souza Vianna. 


ojRicardo Penna Martins da Costa, 


3." ano 


Olympio Ribeiro da Luz. 
Abel Horta Drummond. 
Carlos Gomes Rebêllo Horta. 


José Coelho Linhares Junior..... 


D. Gilberta Ferrand. 

Luiz Maria de Britto. 

Tancredo Vianna Martins. 

Viriato de Magalhães Mascarenhas. 
José Saturnino da Cunha,........ 


Emygdio Rodrigues Germano Filho, .... 


Resultado 


Approv. plenamente. 
Ê prov. simplesmente. 
em. 


dlIdem, 
ldem, 


ldem. 
Idem. 
Idem, 
Idem, 


Aprov. com distincção, 
Idem. 


Idem. 
Approv. Plenamente. 
Idem. 


Idem. 
dpprOve simplesmente. 
Idem, 


idem. 
Idem. 


fe put pe prot a a DO DO 045 OO U9Ô COD CO NAS GOO DE O 


Approv. com fistincção, 
Aprov. simplesmente. 
idem, 
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Nomes dos alumnos 


Numeros 


3.º anno 


15 Alexandre Moreira Penna, 
16/ David Campista Filho.. 
W]|Ulavo Horta Drummond 
18)Joviano Teixeira Coelho., 


4, anno 


Nestor Magalhães... 
José Monteiro de Castro. 


ro — 


5 anno 


Omar de Magalhães 
Theodomiro Carneir: 


tom 


Resultado 


Graus 


2 A pero". simplesmento. 
ldem. 


2ildem. 
— [Reprovado, 


HApprov, simplesmente, 
1 ida, 


00 


Approv. plenamente, 
idem, P 


Í 


Exames do curso prestados na 2º epocha de aceordo 
com o Dec. n. 3.251, de 8 de abril de 1899 


Resultados 


1. anno 


Wasinghton da Rocha Mello. 
Henrique de Paula Andrade 
Mario Andrade.....cer 
Afranio Ribeiro de Abreu. 
Octavio Augusto Lins,....... 


ldem, 
ldem. 
-jldem. 


3. anno 


Paulo Braulio de Vilhena 
doão Olyntho...cessare 


«|Approvado plenamente. 
Approvado simplesmente. 
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Exames gerses de preparatorios (1: epocha) comecados 
em 4 de janciro e terminados em 26 de fevereiro 
de 1901. 


eee 


Numeros 


Ncmos dos examina ndos 


Portuguez 


Antonio Josá Varinho, . 

Mario de Carvalho... . 

Bernardo Guimarães Junior. 
Eluardo Reis da Gama Cerqueira, 
iluardo da Cunha Pereira sobrinho 
Francisco Amaral de Menezes, 
Edgard Schmiilt.. E 
Agenor de Senna. 

Waldemar de Carv: 

Zoroastro Vianna Pass 

Pedro Carlos da Silva, 

Luiz Maria de Britto. 

Olympio Ribeiro da Lu: 


O 0 O pri ce to ta 


a osd 


Paulo Braulio de Vilhen. 

Jesu Lucio do Aranjo. 

Adolpho de Paula Hor: 

:jArnaldo Elpídio Monteiro de Castro 
Cicero Moreira Pinto...... erreres 


MEloy T. de Figueiredo Córte: 
Francisco Pinto Moreira...., 

Galdino M. Monteiro de Castro. 
SlJosé Pedro de Souza Coutinho Sobrin 
“ario de Aquino Pinheiro. 

Ozorio Vieira do Britto.. 


Frances 


Antonio José Marinha....... 
Arthur José 


Ous avo Alberto Penna .. 
Mario de Carvalho Rocha. 
Olympio Ribeiro da Luz.. 


EO MEN todo 


RL —m 


a 


Domiciano m. Monteiro de Castro Neito. 


-|Approvado com distineção, 
Idem. 


llem. 

ldem. 

Approvado Plenamente, 
am, 


Approvado simplesmente. 
ldem, 


ldem, 
ldem, 


o Reprovado. 
. iohabilti 


fipprovado Plenamente, 
ldem, 


ldem. 
ldou 
ldar 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


Frances 


10/Oscar Luiz Baptista Ferreira.. 
11/Abelardo da Cunha Caboclo. 
12/ Agostinho Nicodemos da 5; 
13jAlfredo Ribeiro Mendes. 
1MjArthur Botelho Junqueira. 
Christiano Teixeira Guima: 


Francisco Andrés. 
19 Josó Affonso de Az: 
20/Josó Augusto Pereira. 
21)Panlo Braulio de Vil 
22iPedro Carlos da Silva, 
23 Samuel de Magalhães 
24 Waldemar de Carvalho 
25 Zoroastro Vianna Passo: 
26] Eunoch de Castro e Souz 
27) Florindo Lopes de Olivei 
ês|desu Lucio de Araujo.. 
29] Antonio dos Santos Viei 


32/ Domiciano Monteiro de Castro 
33/ Francisco Pinto Moreira......... 
3 Galdino M. Monteiro de Castro Ju 
85/José P, de Souza Coutinho Sobrinho. 


Latim 


1José Augusto Campos do Amaral. 
2) Augusto Versiani Velloso. 
3/Mario Franzen de Lima. 
4|Manoel Agostinho de Oliveira Moraes 
AjJosé Mario de Oliveira Leão. 
6|Raul de Faria....... 
7 
8 
9 
O 
1 


Fdgardo da Cunha Pereira Sobrinho 
Agnello €, do Abreu Macedo. 
Elyseu Marcus Jardim.. 
Jarbas da Silva Barros. 
2) Arnaldo Elpídio Martins de Castro. 
3/0scar Bhering..peserseseereseners 


1 
1 


Ingles 


1/Gil Augusto da Silva... 
2) Mario Franzen de Lima 
3/Nelson Ursini de Castro. 
4] Agnelto Esperidião de Abreu Macedo. 
AlAlvaro Augusto de Azevedo Coutinho. 
6jlosé Gonçalves Neves.. 
7) Oswaldo de Mendonça 
8/ Theodoro Ribeiro de Oliveira e Silva Junio: 
4 Arnaldo Elpidio Monteiro de Castro.. 
10/ Galdino M. Monteiro de Castro Junior. 
11) Domiciano M. Monteiro de Castro Netto 


Notas 


«| Approvado plenamente. 
«JApprovado simplesmente. 


Idem. 


Reprovado em portuguez. 
nhabilitado. 
nhabilitado em portuguez. 


ipprovado com distincção. 
Idem. 

Approvado plenamente, 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Approvado simplesmente. 
em, 


Idem, 

Inhabilitado. 

Idem. 

Inhabilitado em portuguez. 


««|Retirou-se da prova escripta, 


»-JApprovado com distincção. 


dpprovado plenamente, 
Idem. 

Aprovado simplesmente. 
Idem. 


idem. 
Reprovado. 


em. 
Inhabilitado em portuguez, 
ldem. 


«Idem. 


] 


DO 36 Ut sim co do pd 


Nomes dos examinandos 


— eae eme eee 


Arithmetica e algebra 


Antonio Aleixo........... 
Francisco Amaral de Meneze: 


3] Abelardo da Cunha, Cabocl 


Agnello E. dé Abreu Macedo 
João Bueno da Costa Macédo 
João do Amaral Franco, 
Nelson Orsini de Castro 
Octavio da Matta Machado. 
Raul Faria, 


Oscar Jose Alves.,.. 
José de Castro Rezend 


Arithmetica 


José Tupiniquim Horta Drummond 
Antenor da Silva Horta. 

Francisco Antonio Lopes .. 

José Affonso Azeredo de Mendonç 
Ovídio João Paulo de Andrade Junio) 
Redelvino Andrade... aeee 
Florindo Lopes de O] etto. . 
Domiciano M. Monteiro de Castro Netto 
Mario de Aquino Pinheiro......scc.rs 
Samuel de plogalhãos Avila... 
Julto Braulio de Vilhena... 

Altamiro Ribeiro 


fdem | 


em ). 


Algebra 


Antonio de Andrado Reis, 

Alvaro de Paula Costa. 

João Severiano Rosa. 

Julto Ribeiro da Silva, 

Augusto Ayres da Matta Machado 
João de Paula França,. 

José Paladini,... 

Urias de Rezende, 


Geometria e trigonometria 


Elizeu Marcos Jardim, 
José Drummond.... 


ESET 


José Pedro Teixeira.do Souza, 


fpprovado Plenamente. 
ldem, 

Aprovado simplesmonto. 
Idem, 


-[ Reprovado. 

«| Inhabilitado. 

Idem. 

Retirou-se da prova escripta, 
Não compareceu. 


Approvado plenamente. 
fpprovado simplesmente. 
ldem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Inhabilitado, 

Inhabilitado em portuguez. 
Idem, 


Não compareceu. 

Retirou-se da prova oral, 
Approvado com distinoção. 
Plenamente. 

Retirou-se da prova escripta, 
ldem. 

Idem. 

Reprovadozem portuguez. 


Approvado com distineção, 


Aprovado lenamente. 
idem, 0º P 


Idem. 
fpprovado simplesmente, 
Idem, 


ldem. 


-«|Não compareceu. 


A deprovado Plonamente, 
ldem, 


«ldem. 
«jidem. 
fipprovado simplesmente, 
ldem. 


“idem. 
«| ldem. 


ee 


Nomes dos examinandos 


Numero 


Geometria e trigonometria 


9JNelson Orsini de Castro., 
10tAbelardo da Cunha Caboclo. 
Raul Faria........ 
t2JMario Franzen de Lima. 
13)João do Amaral Franço. 
HjAntonio Aleixo, ....... 
15] Waldemiro de Barros Magalhães. 
16/Octavio da Matta Machado 
17/Urias de Rezende.......... 


ticometria 


1JAntonio de Andrade Reis 


Afranio Ribeiro ( geometria plana 
12JCarlos de Almeida Lustosa. (idem) 
13) J0ã0 Alfredo Furst iidem)... 


Trigonometria 


José Ricardo Rebêllo Horta.. 
2/Antonio Libanio Junior. 


Physica e chimica 


Carlos de Almeida Lustosa,,...ec.»/* 
Alvaro Augusto de Azevedo Vianna 
Antonio Libanio Junior.. 
Jarbas da Silva Barros 
José Drummond. 

José Mario de Oliveira Leã 
João do Amaral Franco.. 
Waldemiro de Barros Magalhães, 
Raul Faria, ,s.cecersescereremri 


EEE TS 


Historia natural 


João do Amaral Franco.. 
2jJoão Ferreira da Silva... 
8/Josó Mario de Oliveira Leão. 
4]Josó Gonçalves Neves.,....... 


SjJostas Varella da Azevedo ( geologia à minóralo- 
BIA )rcceeeccreranmereaprrrereasertrocrerarracaso Não compareceu, 


,. |Retirou-so de goometria. 


Notas 


»|Approvado simplesmente. 
«|Roprovado. 

«|Idem. 

.|Reprovado em arithmetica. 

. [Retirou-se da prova escripta. 
«| Idem. 

«|ldem. 

»jNão compareceu. 

ldora em arithmetica. 


Approvado plenamente. 


MD. 
É fppeovado simplesmente. 
«|ldem, 


Retirou-so da prova oscripta. 


Não compareceu. 
Approvado plenamente. 
Idem 


õ Retirou-se de arithmetica. 


. Approvado plenamente. 
Approvado simplesmente. 


Approvado plenamente. 
Aprovado simplesmente, 
em. 


Idem. 


ldem. 
Roprovado em geomotria. 


Retirou-se da prova escripta, 
Approvado simplesmente, 
ldem. 


Nomes dos examinandos 


Geographia geral e do Brasil * 


Christiano Teixeira Guimarães França, 
Abelardo da Cunha Caboclo.....,. 
José Tupiniquim Horta Drummond 


ee 


José Augnsto Campos do Amaral 

Gustavo Alberto Penna,.....,. 

Francisco Antonio Lopes Filho, 

João A. de Sousa Coutinho.. 

Manoel Agostinho de Oliveira Moraes 

Francisco José de Oliveira e Silva Junior, 

Oswaldo de Mendonça (cosmographia),.. 

Ovídio João Paulo de Andrade ( idem ) 

João Severiano Rosa ( idem )., 

Jost Augusto Pereira ( idem ), 

Octaviano de Almeida (Idem) 

| Alvaro Pereira Nobrega... 

S'D. Arocenema Pereira Nobroga ( idem ). 

João Gonçalves Chaves à 

SiOctavio da Matta Machado ( idem 

9José Ribeiro de Abreu (idem)... 

Joaquim de Santa Cecilia ( Idem 

oro, de Paula França ( geographi 

A jessroemaensa ecercnssasenerreradas 

2 Fbrindo Lopes de Oliveira Netto ( geographia ). 

Anton. is Santos Vieira ( geographia e cosmo-, 
graphia )..s.cceeecesess om enterssenso E 

José de lastro Rezende ( geologia e chorographia) 
fario de Aquino Pipheiro ( idem ).. aa 

ijAugusto Versiani Velloso [ Eeonraphia a 
Augusto Versiani Velloso ( chorographia e cos-| 
mographia )............ cecsereearas aee 


Sowase a 


EE 


k e chorogr 


Historia geral 


José Gonçalves Neves. 

Antonio Libanio Junior. 

Fernando Magalhães de Macedo. 

Olympio Carvalho de Araujo e Silva. 
Theodoro Ribeiro de Oliveira e Silva Junior, 
João do Amaral Franco. E 
Oscar Bhering, 

Julio Bueno Brandão Filho. 

Julio Braulio de Vilhena. 


SD SO ISS Tre to dO td 


Historia geral e do Brazil 
Jarbas da Silva Barro: 
Livio do Oliveira..... 
Ananias Varella de Azevedo 
João Ribeiro Mendes,....... 
Historia do Brasil 


Donato Andrade. 


cf dem | 


«|Approvado plenamente. 
«[Approvado simplesmente. 
«|Gougr. e cosm, — approvado 


com distincção. 
( Idem ) idem plenamente. 
idem, 


[ ldem ) idem simplesmente, 


«[(Geog. e chor. ) idem, 
«|( Geog. ) idem, 


) 
Aj 
«l 


Chor. e cosm. ) idem. 
provado plenamente. 
em, 
Idem. 


«|Idem. 
(ldem, 
. fipprovado simplesmente, 
«|Idem, 


«|Idem, 
«JIdem. 


ldem. 
Idem. 


Reprovado. 
Idem. 


Idem. 

Inhabititado. 

Inhabilitado em portuguez, 
Approvado simplesmente, 


Inhabilitado, 


«JApprovado plenamente. 


Approvado simplesmente. 
em. 


Reprovado. 
Retirou-se da prova escripta, 
Não compareceu, 


Não compareceu. 
ldem, 
Idem. 

Retirou-so da prova oral. 


José Augusto Cam! é 
3/Osorio Alves Tavares. E 


y 
Approvado plenamente. 
ldem. 


Idem. 


Dmae 


Nomes dos examinandos 


Numeros 


"ra 


Historia do Brazil 


Ovidio João Paulo de Andrade.. + Approvado plenamente. 
Adeodato Pires com Aprovada simplesmento. 
sl Antenor da Silva Horta. Idem, 

João Bueno da Costa Macedo Filho «| ldem. 

João Gonçalves Chaves -|Idem. 

Claudino Pereira da Fonseca Netto «|Reprovado. 

Joaquim de Santa Cecilia... «ldem, 

Samuel de Magalhães Avila. «|Idem, 

D. Arocemena Pereira Nobrega. «|Não compareceu. 

Alvaro Pereira Nobrega. «[Idem. 

Antonio de Andrade Reis Idem. 

Edgard da Matta Machado. «|Idem. 

i|José de Castro Rezends.. -|Idem. 

João do Amaral Franco, «.|Idem. 


Eecapitulação 


Portugez : inseriptos........ 
Approvados com distineção 
Approvados plenamento.. 
Approvados simplesmente 
Reprovado... 

Inhabilitados 

Francez: inscriptos 
Approvados plenament 
Approvados simplesmente. 
Reprovados. 

Reprovado em portuguez 
Inhabilitado 

Inhabilitados em portuguez 
Latim: inscriptos 


Inhabilitados em portuguez. 
Retirou-se da prova escrípta. 
Inglez: inscriptos........ 
Approvado com distineção, 
Approvados plenamente. , 
Approvados simplesmente., 
Reprovados. 

Inhabilitados em portugue: 
«Arithmetica e algebra: inseri 
Approvados plenamente... 
Approvados simplesment 
Reprovado... 
Inhabilitados...... 
Retirou-ge da prova escripta, 
Não compareceu.. 

Algebra: inscriptos. 


once] oem! mocnsl ongs] E gol 


Approvado com distincção. 
Approvados plenamente. 
Approvados simplesment: 
Não compareceu.. 
Arithmetica fpómon 
Approvado plenamente. 
Approvados simplesmen 
Inhabilitado............ 
Inhabilitados em portuguez 
Não compareceu......, 
Retirou-so da prova oral. 
Arithmetica (até 
Approvado com 


t 
3 
8 
1 
1 
5 
1 
2 
1 
1 
1 
1 
8 
1 
4 
5 
2 
1 
E) 
2 
2 
4 
3 
1 
2 
1 
1 
5 
2 
1 


Não compareceu, ....ecce. 
Geographia: inscriptos.. 
Approvado com distincção, . 
Approvados plenamente... 
Approvados simplesmente... 
Reprovados..... 
Inhabilitados 

Idem em portugvez 

Historia geral: inscriptos.. 
Approvado plenamente... 
Approvados simplesmente. . 
Reprovado.. cartuns 
Retiraram-so das provas. 
Não compareceram 

Historia do Brazil: 
Approvados plenamente... 
Approvados simplesmento. 
Reprovados 

Não compareceram. 


Observação. — Foram apresentados 192 requerimentos, contendo os 240 pedidos de 


inscripção constantes da lista supra. . 


masa] cromo] miosoiõer | aro ld 
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Exames geraes de preparatorios ( 2: epocha ) começados 
em 3 de julho de 1901-c terminados em 26 de agosto 


Numeros 


OxaISua tar 


Nomes 


cortar mera erre 


Portugues 


João Stockler Coimbra. 
Permeval de Sá Lessa, 
Theonilto Carneiro. 
Leovigildo Leal da Paixão. 
Mario de Gusmão Horta, 
Adolpho de Souza Vianna, 
Alvaro Braga de Araujo, 
Caetano de Vascancelios., 
Carlos Augusto Versiani Vellos: 
Edgard Coelho,.... 
João Caetano Aleixo 
José Coutinho Sobrinh: 
Léon Roussouliéres.. 
Oscar Elyzeu Versiani Vellos: 
Theophilo Herreira Brant 
Ursulino dos Santos Gui 
Raymundo Mascarenhas Barbo 
Manoel Neiva, Junior 
Fncophilo Luiz de Ol 
José Dias Coelho. . 
Piinio de Mendonça.. . 
Albertino Marcellos Ribe) 
Luiz Brochado 
Raymundo Aug: 
José Pereira da Silva 
Jonquim Borges Dini: 
João Camillo de Oliv 
Mario Pinto da Silva, 
João Damasceno França 
Alcides Lobo ..... ,.,. 
Alcides Francisco de Castro Junqueira, 
Assonipo de Sarandy Raposo... 
Alfredo Alves Barbosa de Mello 


Notas 


«Approvado com distincção. 
dem 


Approvado Plenamente. 


idem, 


Idem, 


klem. 
Idem. ? 


Idem. 


Idem. 
Idem. 
Idem, 
ldem, 
iam 
dem, 
Idem, ei 
Idem. 
kem, 
luem. 
Idem. 


“Christiano Penna,... 
»JArtkur Garcia de Paiv; 
7 |Cezarino Simonelli Rodrigues 


7 | Frederico Nunan..... 


Aristides Benevides Diniz 


Almir Diniz Mascarenhas. 
Itagyba de Oliveira... 
Arthur Bello de Amorim. 
Alvaro de Mendonça... 
Armando de Carvalho Rocha, 
Arthur Lourenço Vianna. 
Candido Frade Junior... 


Frederico do Oliveira Campos. 


João Leão de Faria 
João Manoel de Oliveira Pint 
Mario Moreira do Silva, .,... 


Antonio Francisco Junqueira. 
Adamastor Ozorio Timburibá. 
Bernardo Alves da Costa. 


Annibal Pereira de Oliveira 


Emygdio Rodrigues Germano Filho. 


Thiago Bernardo de Vasconcellos. 


Idem, 
tdem, 
Idem, 
Idem, 
Idem. 
Idem, 
ldem, 
Idem. 
Idem. 
Idem, 
Idem, 
Idem. 
Idem. 
Idem. 
Item. 
Idem, - 
Idem. 
Idem. 
Reprovado. 
dem, 
ldem. 
ldem. 


Notas 


Numeros 


Portugues 


Armando de Paula Rocha. «jReprovado. 
João Julio Pinto Mourão. ldem. 
58) Josó Brant....e escoa ldem, 
iJosê Raymundo de Britto. a -|ldem. 
Judá Ribeiro da Luz.... «|Idem, 
Luiz Cysneiro Pimenta Mourão.. -|Idem, 
vannel José Pereira da Silva Junior, «|ldem. 
gjUlysses Pinto Mascarenhas . . idem. 
Wadinghton da Rocha Mello, «LIdem. 


Frances 


Christovam Penna Approvado com distineção. 
Iagyba de Oliveira, dem, 

Antônio Caetano de Azeredo Sobrinho. . Approvado plenamente. 
Carlos Augusto Versiani Velloso. «|Idem. 

Dermeval de Sá Lessa, . «|Idem. 

Edgard Coelho...... «|Idem, 

Eduardo Reis da Gama Cergueir: 
Hilario Barbosa Gonçalves Penna. 
João Camillo de Oliveira Penna Junior... 
João Damasceno França, 

José Pereira da Silva.. 

Mario de Gusmão Horta...., 
Armando de Carvalho Rocha. 
Oscar Elyzeu Versiani Velloso 
Alfredo Alves Barbosa Mello 
alAlmir Mascarenhas....,...,. 
Aristides Benevides Diniz. 

Arthur Garcia de Paiva 
9Joaquim Borges Di 

Luiz Brochado 

dlario Pinto da Silva 

Raymundo Augusto Pere; 

3! Raymundo Mascarenhas Barbosa. 
José Ribeiro de Abreu... 

à Adolpho de Souza Viann: 
Albertino Marcellos Ribeire 

João Manool de Oliveira Pinto 
João Stockler Coimbra, 

José Antunes de Carvalh 
Leovigildo Leal da Paixão 

Mario Bello Pimentel Barb: 
Redelvim Andrade . 
Theonillo Carneiro 

João Leão de Fari 

arthur Bello de Am: ' 
i/Assonipo de Sarandy Ra 
Theophilo: Ferreira Brant 
Alvaro de Mendonça. 

3) Frederico de Oliveira 

Alcides t'rancisco de Castro 


1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9] 
im 
n 
12 


Ptinio de Mendonça. 
Bernardo Alves da 
Ulysses Pinto Mascarenhi 
Manoel José Pereira da Si 


Numeros 


FSvxanmaero 


pa 
Detrtn 


En) 
EU) 
K 
18 


=-n e 
DEETorasuna ur 


veis 
ks 7 


a pus 
a 


Frances 


Antonlo Francisoo Junqueira 
Judá Ribeiro da Luz.. 
"Wadinghton da Rocha 


Iugles 


Eduardo Reis da Gama Cerqueira. 
Carlos Augusto Versiani Velloso. 
Christiano Teixeira Guimarães F 
José Pedro Teixeira de Souz 
José Ricardo Rebello Horta 
Oscar Elyzeu Versiani Vell 
Theodoro Ribeiro de Oliveira 
Alvaro Braga de Araujo 

Antenor da Silva Horta. 

Antonio Braga de Aral 

João Leão de Faria. 

José Eulalio de Sou: 

Mario de Azeredo Cou 

'Zoroastro Vianna, Passos. 
Abelardo da Cunha Cabo 

Duval Pimenta. 

Francisco José 

Virgilio Monteiro Machado 
Waldemar de Carvalho 


Latim 


Antenor da Silva Horta.... 
Carlos Augusto Versiani Vel 
Elyzeu Marcos Jardim........ 
Alfredo Alves de Albuquerque.. 
Olympio Carvalho de Araujo é 


Artihmetica 


Alvaro Brandão.... 

Gil Augusto da Silva. 

Alvaro Braga de Arauj 

Francisco José de Oliveira e 

Manoel Neiva Junior....... 

Argemiro da Costa Carvalho 

Itagyba de Oliveira 

Joaquim Baptista de Mello Filh 

Jutio Braulio de Vilhena... 

Julio Bueno Brandão Filho, 

Manoel de Macedo. ....... 

Mario de Azeredo Coutinho.,..... 
José Ribeiro de Abrel ..scesnesemes 
Antonio Caetano de Azerédo Sobrinho. 


àlFraneisco Andrés....m..+ 


Luiz Rodolpho Miranda,... 
Mario Bello Pimentel Barbosa 
Augusto Carlos de Britto. 


9] João Ribeiro Mende: 


José Rothier Duarte 


Reprovado em portuguez. 
Idem. 
ldem, 


Approvado com distineção. 
Ê provado plenamente, 
em. 


Reprovado. 
Idem 
Idem. 


Approvado simplesmente. 
ldem. 


ldem. 
Retirou-se da prova. 
dem. 


«|Approvado com distineção. 
Idem . 

Aprovado plenamente. 
Fr 


dera. 
Approvado simplasmente. 
Idem. 


Idem. 
Reprovado. 
Idem, 
Idem. 
Não compareceu. 
«ldem, 
«o» |Rótiroueso da prova, 


Numeros 


Nom es , 


Arithmetica e algebra 


21jAristides Benevides Diniz. 
22/Arthur Viliaça Contagem. 
23/Christiano Penna....... 
24 João Damasceno França. 
25Mario de Gusmão Horta 
26/Germano Rocha...... .. . 
27/ João Camillo de Oliveira Penna Junior . 
Ss] Joaquim Borges Diniz......... 
29/Raymundo de Oliveira Moraes 
80/José Enlalio de Souza . 
SifOscar José Alves...... 
32! Theophilo de Faria Lobato, 
SajOsorio Alves Pimentel... 

St Vicente de Paula Regis de Lima, 
3/Samuel de Magalhães Avila. 
35/Theophilo Luiz de Oliveira. 


Algebra 


37jAntenor de Souza. 
38;Redelvim Andrade. 


Geometria plana e no espaço 


Armintho Mineiro. 
Waldomiro de Barros Magalhães 
Donato Andrade.......... 
Eduardo de Menezes Filh: 
Raul de Faria...... . 
Domingos de Menezes... 
João Apollinario de Macedo. 
Alberto Lopes Bastos: 
Josá Eulalio de Souza. 
Theophilo de Faria Lobato. 
11] Luiz Rodolpho Miranda ná 

12| Theodoro Ribeiro de Oliveira e Silva Junior 


me 
Bogas: muto 


Geometria plana 


13/Arthur Contagem Villaça........ 

14| Francisco José de Oliveira e Silva Junior. 
15] Argemiro da Costa Carvalho. 
16/Oscar Schmidt......,.. . 
1]Antonio Braga de Araujo. 
18/Gormano Rocha........ Vavo 
1)/João Gualberto de Souza Junior.... 
»0/José Paladini.. usiemaceeso erier 
21) José Pedro Drimitotd Junior 
S2/Francisco Andrés,1.s..... 
99) Julio Bueno Lrandão Filho. 


Geometrid.e trigonometria 


2: 


e 


Abelardo da Cunhã Cabgolo....s.ecrmnirrerses 


Notaa 


.|Approvado com distinegão. 
. Aprovado Plenamente. 
Idem. 


“|Idem. 


Idem. 

Aprovado simplesmente, 
Idem. 

Idem, 

Idem. 

Reprovado . 

Idem. 


Idem. 
Retirou-so da prova. 
Ide: 


m. 
Não compareceu. 
Idem, 


.|Approvado plenamente 
.Approvado aimplesttento. 


Es Aprovado plenainsnto. 
Idem. 


ldem. 


Idem, 

Approvado simplesmente. 
Reprovado. 

Reprovado em arithmetica. 
Idem. 

ldem. 

Retirou-se da prova. 


Aprovado com diatincção, 
idem. 

A Aporovado plenamente. 
ldem. 

Msirovado alimplénmente 
Approvado simplésmento. 
dor É 
ldem, ) 


Ideia. 
Reprovado em arthenotios. 
Retirou-so da prova. , 


Approvado com distinação, 


Numeros 


Trigonomeiria 


25/0lympio da Silveira Campos 


Physica é chimita 


Oscar Schmidt, 

Raul de Faria, 

is] Waldomiro de Barros Magal 
djAntonio Braga de Araujo 

5 Homero Luiz de Maced: 


| Olympio Carvalho do À 
Julio Bueno Brandão Filho 

Alvaro de Paula Costa, 

Anionio Patricio de As: 

José Pedro Drummond Ju 

Bernardo Cysneiros da Costa 


Seographia geral 


Antonio Braga de Araujo 
Léon Roussuuliéres. 

Hilario Barbosa done 

João Apolinario de Macedo. 
Pedro Carlos da Silva.. 
Waldemar de Carvalho, 
João Gonçalves Chaves. 
Mario de Azeredo Coutin 
Mario de Gusmão Horta 
Adeodato Pires ' 


1 
2 
3 
E 
5 
8 
; 
8 
9 
1 


Virgilio Monteiro Macha: 
Zoroastro Vianna Passos.. 


Alvaro Braga de Araujo 
alitagyba de Oliveira... 

»| Edgard Franzen de Lima, 
José Antonio de Carvalho... 


Chorographia 


Ataliba Sales 

"José Tupiniquim Horta Drummond 
Eduardo Reis da Gama Cerqueira, 
Augusto Versiani Vellos 

Antenor da Silva Horta. 

Alberto Lopes Bastos. . 

José Dias Coelho,...... 


Geographiu geral e do Brasil 


Approvado simplesmente, 


Approvado com distincção 

provado plenamente 

ldem 

Approvado simplesmente 
em. : 


Idem, 
Idem, 
Retirou-se em geometria. 
Retirou-se da prova oral, 
dem. 


ldem, 


«|Reprovado. 


-[Approvado plenamente, 
Ider 


A pprovado simplesmente. 
ldem, 


Idem. 
ldem. 
ldem, 


-|Idem. 

«[ldem. 

.|Retirou-se da prova. 
«jReprovado, 


Idem. 


«|ldem, 


a Approvado plenamente. 
Idem. 


Reprovado. 
-jIdem. 


-|Approvado plenamente. 
item, 


Approvado simplesmente 
dom. 
Não compareceu. 


Reprovado. 
Idem, 


fpprovado plenamente, 
Idem, 


% 


Nnmeros 
z 
ê 
8 
E 
2 


Ei fsao Ss SS SG IDA ss 


Historia geral 


3/Abelardo da Cunha Caboclo.. 
4Julio Bueno Brandão Filho.. 
bjAdeodato Pires..,..,.',. 

6j0scar Bhering..... 


7|João Gonçalves Chaves, , 


Historia geral e do Brasil 


8BlJosé Tupiniquim Horta Drummond..... 


9fJoão Ribeiro Mondes. 


1º|Domingos de Meneze: 


11 Eduardo de Menezes Filho.......cceecseserseras 


12/Atfredo Alves de Albuquerque......... 
i3JAlberto Lopes Bastos........... Emiadss 


»[Approvado simplesmente, 
ldem, 

Retirou-se de geographia. 
«|Retirou-se da prova oral. 


Reprovado. 


-|Approvado com distincção. 


corecrero | ApprOvado plenamente, 


+00... . o [APprovado simplesmente, 
«|Idem, 


ldem. 


e +00...) ReprOVAdO OM goographia, 


iájaliredo Ribeiro Mendes............cr res reoo co lldom, 


Historia do Brasil 


15jJoaquim Baptista de Mello Filho........ 
16/0lympio Ribeiro da Luz..c.cssemeses 


17/João do, Amaral Franco.......ecuere 
18| Luiz Rodolpho Miranda,...,..,s.. 
19) Josê Custodio Martins Lage,... 
20] Augusto Tersiant Velloso.,.....scrs 
B|José Ricardo Rebello Horta.......e. 


Historia natural 


“crer c o» | Approvado plenamente. 


ercrrecas ldem, 


cesemasearia Approvado simplesmente, 


cre 10.1.+- | NãO comparecêu. 


corseaase so |LdOM, 
ceerresri., | Retir0Ues6 da prova. 


errrereo jIdem, ' 


1]Josê Custodio Martins Lage... scccrecvers.00..++.+ | APprOVADO plenamento, 


, 
2/Angusto Simões Lopes..,..cescerecerrererrraso.[ApprOvAdO Simplosmente, 


3/0Oscar da Costa Marqueg.,re.se.s 


4 Waldomiro do Barros Magalhãos....... 


àj José Drummond... 


ldem, 


«Idem, 


«| ldem, 


Numeros 


Historia natural 


6/Christiano Augusto Penna Canedo, «| Retiron-so da prova. 
7|loão do Amaral Franco «|Idem. 

8jJoão Severiano Rosa, 

9IJulio Ribeiro da Silva, 
19/Remigio Dias Duarte.. 
N/|Bernardo Cysneiros da Costa ig 


«[ldem. 

«JReprovado em physica é chi- 
mica, 

Não compareceu. 


12) Henrique Cezar da Fonseca Vaz...cccesereeraeraos 


Bancas especines 


HouvE TRES BANCAS ESPECIAES EM 8 E 25 DE OUTUBRO E EM 7 DE NOVEMBRO, CONCEDIDAS 
AOS SEGUINTES CANDIDATOS 


Historia do Brasil 

José Custodio Martins Lago.. cerrooso | Approvado plenamente. 
Historia natural + 

«| Approvado simplesmente, 


Joko do Amaral Franco. 


Geometria 


Pedro Santa Rosa. 
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Recapitnlação 


Portuguez : inscriptos,.. 

Approvados com distincção. 
Approvados plenamente, . 
Approvados simplesmente. 
Reprovados...... 

Francez : inscripto: .. 
Approvados com distincção.,.. 
Approvados plenamente. . 
Approvados Simplesmento 
Não compareceram. 
Reprovados...... 


Approvados simplesmente. 
Reprovados .... 
Latim : inscriptos . 
Approvados simplesmente. 
Retiraram-so das provas 
Arithmetica....,........ 
Approvados com distincção. 
Approvados plenamente. 
Approvados simplesmente. 
Reprovados......... 
Não compareceram. 
Retirou-se.....,.... 
Arithmetica e algebra : 
Approvado com distineção. 
Approvados plenamente.. 
Approvados simplesmente. 
Retiraram-se 
Não e 
Reprovados. 
Algebra : 
Approvado plenamente.. 
Approvado simplesmente 
Geometria : inscriptos. 
Approvados plenamente. 


eprovados em arithmetica. 
Retirou-so da prova..... 
Geometria plana : 
Approvados com distincção. . 
Approvados plenamente. 
Approvados simplesmente. 
Reprovado em arithmetica, 
Retirou-se da prova..... 
Geometria e trigonometria 
Approvado com distincção, 
Approvado plenamente, 


Trigonometria : 
A 
PER 


Retirou-se da prova. 
Reprovado... 


mico ocre! saco | exam | none 


ricommico Epa coro tom dns 


Cate RAT) 


ma 


corto | mimrgra | 


PAGINAS 


“ 


1 


28 


Geographia geral o; 


Approvados plenamente 
Roprovados.. 
Chorographia 
Approvados plenamente 
Approvados simplosmen! 
Reprovados 
Não compai 
Historia : inser . 
Approvados plenament 
;Approvados simplesmen! 
Reprovado... 
Retiraram-se p nes 
Historia geral e do Brazil 
Approvado com diatincção 
Approvado plenamente. 
Aprovados simplesmenté 
Reprovados om geograp) 
Historia do Brazil 
Approvados plenamente 
Approvados simplesmoen! 
Não compareceram. 
Retiraram-se da, prov; 
Historia natural : inseri 
Approvado plenamente. 
Approvados simplesmen 
Reprovádos. 
Reprovado e: 
Retiraram-se da prov: 
Não compareceu. 


Observação 


vem tomzoro | rraroto 
Eq 


Dunga pis 
5 


Foram apresentados 154 requerimentos contendo os 272 pedidos de inscripção, con- 


stantes da lista supra. 


RENDIMENTO DO EXTERNATO 


Preparatorios de janeiro a fevereiro 


182 requerimentos , sello do 390 rs. 
182 attestados. 
Taza de 210 ini 


Proparatorios de jalho u agosto 


Sello de 154 requerimentos 

Bello do 1:4 attestados 

Taxa de 278 inscripções. . 

Sello de 177 certidões de approvação oxtrahidas duranto o anno.. 


SOMA asssansardaccas Meteo sisyrenicacoducçãos 


546300 
5 HEODO 
1:2008)00 


463200 
4 5200 
1:33 35000 
1: 7703000 


4:56 1SG0O 
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Curso 


Sello de 90 requerimentos para matricula, 

Idem de 97 ditos para exames, 

Taxa de $6 matriculas a 6t$ 0) 

Idem do 70 certificados de exames, a 104090, 

Sello de 27 requerimentos para exame de admissão. 

Idem, idem dos attestados. 83100 

Taxa do 70 exames a tOsi : +» 4:200$000 10:1326900 


Total., ceresorrenserrnsanao -- 14:6096900 


Ronda para a União 


Exames de 1.º epocha : Sello de 182 requerimentos, 548600 
Idem dos respootivos attestados, BASGOO 
Taxa de 240 Inscripções a 58500, a 1:2208000 
Exames de 2.º epocha : sello de 154 requerimentos. 464200 
Idem dos attestados..... 48$200 
Taxa de 278 inscripções a 5$501 1:2598000 
Sello de 117 certidões de approvação. 4 524100 


3:0029700 


Da verba de 2:000$00 votada para expediento foi despend ida a quantia de 1:5814300 
sobrando o saldo de 4188700. 


L 


RELATORIO 


DA 


ESCOLA NORMAL DE OURO PRETO 


1901 


ipi mir cremes aim ar mei 


Ermo. Pr. Br Pesretorio do Interior 


Em observancia ao que digpõo oartigo 274 8 11 do Regulamento n, 1.175 
de 29 de agosto de 1898, apresento vos o relatorio dos trabalhos e oceurrencias 
da escola normal desta cidade no anno lectivo de 1900 a 1901, 

Cingindo me á regra traçada no citado artiso, cabs-me dar-vos conta gomen- 
te dos seguintes pontos : 1.º matricula total da escola com discriminação dos se. 
xos ; 2.º matricula relativa a cada um dos annos ; 3.º frequencia de cada uma das 
aulas ; 4, numero de approvações relativo a cada uma das aulas ; 5.º alumnos 
que concluiram o curso ; 6.º disciplina da escola ; 7.º cumprimento de deveres 
dos profeásores ; 8.º trabalhos da congregação 3 9.º ocourrencias dignas de nota 


Matricula 


A matricula total da. escola, excluidos os ouvintes, foi da 186 alumnos sendo: 


Do sexo masculint 
Do sexo feminino 


Total...........es.s Pranaca nene ren r ara ce rione sr nte ts cantado 


Da aula pratica. 
Total............ a Rude 

Tendo sido de 144 alumnos a matricula tatal do anno lectivo de 1899 & 1900 
apresenta a do anno lectivo de 1900 a 1901 a diffsrença para mais de 22 alumnos 
a qual teria sido muito maior, se a lei não limitasso a 50 alumnos a matricula 


na aula pratica. 

Cotsjando se a matricula total dos alumnos mestres com a do anno prece- 
dente vorifica-so a mesma diffsrença parg mais de 22 alunos, visto que 6 ma- 
tricula na aula pratica sendo limitada pc lei, tom-so mantido sempro no ma- 
Xximo, o qual não tem sido excedido apesar das instancias dos pretendentes que 
+e apresentam depois de preenchido o numero de 50 : 


Anlas 


PRIMEIRO ANNO 


PORTUGUEZ 


Prestaram “exame... 
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Approvado com distineção............« 
Approvados plenamento,,,.. 
Approvados simplesmente, . 
Reprovados...ccercezennoes 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamente, ,.... 
Approvados simplesmente,.. 


ARITHMETICA 


Matriculados. 

Ouvintes.. 

Frequentes 

Prestaram exame, 
Approvado plenamente. 
Approvados simplesmente 
Reprovados,..secseserseo 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamento......... 
Approvados simplesmente (erame 
Reprovados (exames vagos)... 


GEOGRAPHIA 


Matriculados, 

Ouvintes. 

Frequentes, 

Prestaram examo........ 
Approvados com distineção, 
Approvados plenamente. . 
Approvados simplesmente 
Roprovados....cceeemersosos 


2 EIA 


Approvados com distinoção (vagos 
Approvados plenamente (idem). . 


FRANCEZ 


Matriculados.. 
Ouvintes... 


Approvados com distineção,. 
Approvados plenamente... 
Approvados simplesmente., saco. 
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2,8 EPOCHA - 


Approvados com distincção (vagos) 
Approvado plenamente...... 
Approvados simplesmente (vag; 


a DESENHO 


Matriculados. 
Ouvintes... 

Frequentes 

Prestaram exames, 
Approvados plenamente, 
Approvados simplesmen! 


2 EPOCHA 


Approvados plenamente (vagos),..... 
Approvados simpleamento.........vose 


CALLIGRAPHIA 


Matriculados... 

Ouvintes... 

Frequentas.,... ea 

Prestaram 6xame...... 

Approvados plenamente... 
Approvados simplesmente..... 
Reprovado. .ccerssreenreonnasereses 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamente (vagos)... 
Approvados simplosmente....e..se 


ECONOMIA DOMESTICA 


Matriculados. 

Ouvintes . 

Frequentos. 

Prestaram exam: 
Approvados com distinoção. 
Approvados plenamente. 
Approvados simplesmente.. 


TRABALHOS DE 


Matriculados., 
Ouvintes. 
Frequentes., 
Prestaram examo.,.. 
Approvados plenamente. 

»  simplesmento......,.. 


ã 
í 
| 
É) 


Approvados plenamento. 
» — simplssmente, 


REBUMO 


Examos prostados......cceeeeesesesestarrrarerasa 205 
Approvações 
Com distinação 


28 
Penas... 109 
Simples 151 
Roprovações... 16 
295 
SEGUNDO ANNO 
PORTUGUEZ 
Matriculados, a 
Ouvintos.,. . 9 
Frequentes... 38 
Frestaram exame, 35 N 
Approvados com distincção. . 35 
Approvados com distinoção 3 
» plenamente. . 1 
» simplesmente 19 
Reprovado... .cecceersessers 12 
35 | 


2. EPOCHA 


Aprovado plenamente.........seseseersesrararesss 5 
» simplesmente. ......... 


crrecerecaravenara 5 


FRANCEZ 


Matriculados,......... 
Ouvintes..... 
Prestaram óxamo.. .. 
Approvados plenamente 

simplesmente 
Reprovado... PA . 


Matriculados, . 
Ouvintes. . 
Frequentes.. 
Prestaram exame. 


ALGEBRA 


Matriculad, 


erenases 3 
Ouvintes. 9 
Frequente. ses 30 


Prestaram exame 
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Approvado com distineção. 
» plenamente 
» simplesmente. 
Reprovado.......« 


2.º EPOCHA 


Approvado simploamonte '(VAgO)....ececseerserases 


GEOGRAPHIA 


Matriculados. . 
Ouvintes... .. 
Frequentes.... 
Pres aram examo., 


» simplosmento........ eres 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamento.............e 
» slmplesmento,......... 


PHYSICA 


Matriculados......ccererose 
Ouvintes... 
Frequentes.. 
Prestaram exame. 
Approvados plenamente. 

» simplesmente. 


2 KPOCHA 


Approvado simplesmento,.....cessrserasesenseneeras 
” 
PRINCIPIOS DE EDUCAÇAO E METHODOLOGIA 


Matrioulados... 

Ouvintes. 

Frequentes. 

Prestaram examo...... 

Approvados plenamente. 
» simplesmente. . 


2.» EPOCHA 


Approvados plenamente. 
» simplesmente... 
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É DESENHO ! 
30 
9 
30 
Prestaram exame.... 30 
Approvados plenamente. 18 
» simplesmente.. 12 
30 
CALLIGRAPHIA 
Matriculados... 30 
Ouvintes... 9 
Frequentos. 28 
Prestaram examo.. 2 
Appravados plonamente 16 
» simplesmente,. Mm 
27 
TRABALHOS DE AQULHA 
Matriculados..... iesiodo 27 ! 
Ouvintes... 9 
Frequentes... 2 
Prestaram exame...... 28 
Approvados plenamente, PRE 5 
» simplesmente 16 
a 
2.º EPOCHA 
Approvados plenamente mecoecor nen rencadaas 8 
+ 
RESUMO 
Exames prestado! DeaN pasado dr Évio ds ne dra ano 310 
Appprovaçõ 
Com distineção. a 7 
Plenas... 107 
Simples,... "173 


Reprovações,. 


TERCEIRO ANNO 


PORTUGUEZ 


Frequentes (matriculados e ouvintes)... 
Prestaram exame.....ce..re 
Approvados com distineção.. 
» plenamente (vagos). 
» simplosmente.. 
Reprovado., 
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2.2 EPOCHA 


Approvado plenamento....... 
» simplesmento.. 


YRANCEZ 


Matriculados, .. 
Ouvintes... 
Frequentes... 
Prestaram exame. 
Approvados plenamente, . 
» simplesmente (vagos). 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamenta,. 
>» simplesmente., 


ALGEBRA 


Matriculados. 
Ouvintes, 
Frequentes. 
Prestaram exame 
Approvados com disti 

> plenamente 

simplesme 

Raprovados,....s ceras 


2.º EPOCHA 
Approvados simplesmento,...ceresensessrsiriuaçãos 


GEOMBTRIA PLANA 


Presturam 
Approvados plevam 

» simplesmente 
Reprovado. .cececerrerevoss 


2 NpPocHA 


Approvados nisneménto, 
» — simplesmen 
Reprovados.,....... 


GEOGRAPHIA 


Matriculados...... 
Ouvintes.,.. 
Frequentes.... 
Prestaram exame 
Approvados y lensmente. 
» simplesmente (vagos) 
Reprovado... eoreroreresenveresa 
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24 EPOCHA 


Approvados plenamente.... 
» simplesmente 
Reprovado.....sesesereres 


HISTORIA 


Matriculados.... 
Ouvintes.,.. 
Frequentos............ 
Approvados com AIStINOÇÃO. veses reoo 
» plenamento........ 
» simplesmente..,..... 


2." EPOCHA 


Approvados plonamente........ 
» simplesmente (vagos) 
Roprovado......e. cxenessereess 


CHIMICA 


Matriculados. 
Ouvintes, 


» aimplesmedte. 
Reprovado............. 


2 EPOCHA 


Approvados plenamente............... 
» simplesmente. 
Reprorado......cerenersra 


INSTRUCÇAO MORAL E CIVICA 
Mariculados 
Ouvintes... 
Frequentes. 
Prestaram e 
Approvados plenam 

» simplesmente, 


ae 


2,4 EPOCHA 


Approvados simplosmente..,.sescecserserrsanaasess 


, 


DESENHO 


Matriculados. . 
Ouvintes, . 
Frequento; 
Prestaram exame (matriculados º ouvintes), 
Approvados plenamonte.,.......s+ 

» simplesmente (vagos).. crrrrsss 


2 
4 
2 
21 
10 
22 
8 
12 
2 
22 
4 
7 
i 
25 
8 
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RESUMO 


Exames prostados...s.eccecereseerercocrrrenseesasos 
Approvações : 

Com distincção 

Plenes.... 

Simples... 

Reprovações 


QUARTO ANNO 
PORTUGUEZ 


Matriculas 
Ouvintos.. 
Frequentes.. 
Pestaram oxame (matriculados e ouvintes). 
approvados com distinção (vagos). 
» plenamente... 
simplesmente. 


Approvados plenamente. . 
» simplesmente. 


LITTERATURA 


Matriculados..... 
Ouvintes. . .. 
Frequentes.. 
Prestaram exame (matriculados e ouvintes) 
Approvados com distincção........ 
» lenamente (vagos 
simplesmente, ..,.... 


2.» EPOGHA 


Approvados plenamente (vagos).. 
= » limplesmento Hide 


SCIÊNCIAS NATURAES 


Matrioulados. .. «+ 


q 
Approvados com distinoção. 
» plenamento., 
» simplesmen! 
Reprovado. . 
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2.4 EPOCHA 
Approvados simplesmente (vagos).. 4 
Reprovado (VAgO).. ceceaereacecnsass 1 
GEOMETRIA 
Mrtriculados 5 
Ouvintes... . 14 
Frequentes. . 20 
Prestaram Cxamo....s... . 4 
Approvados com distincção.. 4 
2.2 EPOCHA 
Approvados plenamente (vagos)... 8 
» simplesmento » e. 7 
HISTORIA 
Matriculados.. 6 
Ouvintes. . 14 
Frequentes.. .. 2 
Prestaram exame 4 
Approvades com distinoção., 4 
2.º EPOCHA 
Approvados plonamente (vagos)***"..sesereseremaica 18 
» BIMPÍesmOnto...ececersrercereecerrmenso 1 
HYGIENE ESCOLAR E LEGISLAÇÃO DO ENSINO PRIMARIO 
Matriculados. « 7 
Ouvintes... 4 
Frequentes 7 
Prestoram 7 
Approvados plenam: 


a [aco 


2a gPÓcuA 


Approvados simplesmente (VAZOB)...e..ccereceeresso 6 


DESENHO 


Matriculados.,. 

Ouvintes.. 14 
Frequentes censasos 20 
Prertaram exame (matriculadosfie ouvin 19 


Approvados plenamente......... 
» simplesmente (Vagos).. 


slus 
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2.4 EPOCHA 


Approvado simplesmento....cssecssesseccrisresss 


RESUMO 


Exames prestados 

Approvações 
Com distincção 
Plenas 


AULA PRATICA MIXTA 


Matriculados..... vos 
Do sexo masculino. 

» » feminino 
Frequentes.... 
Examinados. 
Promptos........... . 


Concluiram o curso norma) vinte e um alunos, a seber:ar, Augusto de 
Souza Machado, dd. Ethelvina Candôs, Angelina Maude Yolton Medrado, Daisy 
Luiza Medrado, Alice de Almeida Pinto, Maria Ismenia Baeta Noves, Ende de 
Araujo Gomes, Eugenia Philomena Vidal, Adilia Cecilio, Carlota de Magalhães 
Gomes, Maria Canuta Barbosa, Finmina Izabolde Queiroz, Manoolla de Jesus 
Ferreira, Antonietta Vidal, Maria Dias Francos, Raymunda Hermágoras Pereira, 
Rita Marinho de Macedo, Luiza Augusta Fernandes, Eugenia dos Reis Carvalho, 
Marietta Paranhos de Souza e Marianna Maciel. Os sete 'primoiros oram alu- 
mnos matriculados, os demamhis eram alumnos do 3.º anno, que tendo falta de 
um ou dous exames do mesmo anno, frequentaram assiduamente como ouvintes 
as aulas do 4.*, do que prestaram exames vagos, depois de haverem completado 
08 exames do anno precedente, . 


DISCIPLINA 


Nenbuma occurrencia se deu que viesse alterar a boa ordem dos trabalhos, 
e desmentir a disciplina, que reina constantemente no estabelecimento, attes- 
tando a moralidade e bons costumes dos alumnos, 

Com excepção de um ou ontro alumno que por motivo de força maior fol 
obrigado a faltar, todos os demais freq Ngntaram assiduamente as aulas, aprovoi- 
tando assim o ensino, 


OCCURRENCIAS 


Nenhuma occurrencia houve digna de ser aqui mencionada, Os exames fo 
ram feitos com a maxima regularidade, e sempre assisstidos pelo zologo inspe- 
otor municipal, capitão Carlos Josó dos Santos. 


Ouro Preto, 14 de abril de 1902. 
O director, Thowna: da Silva Brandão. 


ESCOLA NORMAL DE SABARA' 


êrmo. Pr, 


Em cumprimento da disposição contida no n. 1 do art. 274 do regulamento 
das Esco!as Normaes, approvado pelo decreto n, 1.175 de 29 de agosto de 1878, 
tenho & honra de aprosentar a V, Ex.* O relatorio das occurroncias que se deram 
nesta Escola referentes ao anno de 1901, 


Matricula 


A matricula total da Escola attinglu a 94 alumnos, assim digerimina- 


Curso normal. .. 6 
Aula pratica .. “ .. 3 


Total correeenemernanannenaracararancrcacarrenentesaacasensirasereao  QÁ 


Esto numero, como ge vô do annexo — A — eleva-so à 100, contando se com 
os ouvintos, achando-se estes alumnos distribuidos pelo maneira seguinto : 


1.º anno 


Aula pratica « 
Ouvintes 


Frequencia 


Foram os slumnos, em geral, frequentes nas diversas aulas do curso, tendo 
todavia deixado alguns de prostar exames no Âm do anno lectivo, por terem 
dado mais de 50 falhas. 


R.1.-% 
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Alnumos diplomados 


Coneluiram o curso é receberam o respectivo diploma os alumnos : 
1.º D. Maria Cyrilia de Rezende. 

2.º D, Maria do Espirito Santo Gomes, 

3.º D. Maria Calixta Marques. 

4. D. Maria Barbara Pereira da Silva. 

5.º D. Barbara Maria Poreira da Silva. 

6.º Manoel Vicente da Costa. 


A ealumna da Escola Normal de Barbacena, d. Marin do Azeredo Coutinho, 


que, como ouvinte, prestou nesta Escola os oxames de scioncias naturaes e legis- 
lação do onsino, unicos que lhe faltavam para concluir o curso, retirou-se para 
a escola daguella cidade, onde prestou exames praticos o foi diplomada. 


Disciplina 


Nenhuma alteração soffreu a disciplina da escola, não occorrendo facto al- 


gum, tanto referente a professores como a alumnos, que prejudicasse a ordem 
do estabelecimento. 


que tem o ensino produzido reaes resuitados. 


Todos os profossores cumpriram religiosamonte os sous dovores, razão por- 


1 
Licenças 


Durante o anno de 1901 só foi concedida. por mim uma liconça de 30 dias, 


para tratar de negocios, 8o professor interino de pedagogia, dr. Luiz Cassiano 


artins Pereira, que entrou no goso da mesma em 15 de abril do referido 


anno. 


Congregação 


Reuniu-se a congregação oito vozes no correr do anno, tendo tratado de di- 4 


versos assumptos relativos ú boa ordem disciplinar é administrativa do estabeleci- 
mento. 


pratica, de accordo com as disposiçõ 


Evames 


Nas epocas proprias sieeunrain Es os exames do curso normal e da aula 
é dos arts. 93 e seguintes do regulamento- 


em vigor, constando o seu resultado do annexo — B—, cujo resumo 30 se 


guinte : 

Approvados com distineção ... .. 14 

Approvados plonamente .. 166 

Approvados simplesmente 20g 

Inhabilitados ..cesccrcese 5 

Retiraram-se da prova escripta, 

NãO compareceram ..ceccenses . mn 

r — 
nm. 47% 


justiça e provisão do advogado, que foram todos approvados, o 20 candidatos ao 
magisterio primário ; sendo 18 approvados e 2 reprovados, como consta do anne- 
JO — C um, ê 


Total .. 
Tambem prestaram exames perante esta directoria 12 candidatos a ofício do 


| 
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Pessoal docente e ndministrutivo 


Nenhuma altoração houve durante o anno no corpo docente constante no 
annexo — D —, Com relação Porém, ao pessoal administrativo cumpre notar-se 
que serviram de gecratario interino, successivamente, os professores dr, Luiz. 
Cassiano Martins Pereira, major Pedro José do Espirito Santo Chelles e Fran- 
cisco Lopes de Azeredo. 


Conclusão 


São estas as informações que ms cumpre levar ao conhecimento de V. Ex, 
obadiencia ao disposto no regulamento vigente. 


Sabará, 24 de março de 1902, — Francisco Antunes do Siqueira, . 


ANNEXO À 


Relação dos alumuos da Escola Ner mal de Sabará ne auno de 
1901 


MATRICULADOS NO CURSO 


D. Isaltina Cajuby da Silva. 

D. Maria Rita de Carvalho, 

D. Chiquinha de Magalhãos . 

D. Maria Argentina do Couto. 

D. Julieta de Paula Rocha 

D. Anna Emilia Quimarãos. 

D. Idalina Moreira de $, Pedro, 

D. Altina Josephina Ribeiro Wanderley, 
D. Hercilia Campos, 

10 D. Alcides de Freitas. E 

2 D. Vregilia da Gloria Amorim, 

I2 D. Maria Rosa de Amorim. 

13 D. Altina dos Santos Carvalho. N 
lá D. Alcina Eugenia d'Avila Barbosa. 

15 D. Maria Carolina Mendes. 

16 D. Evangelina Edeltrudes Pereira da Silva. 
à7 D. Barbara Maria Pereira da Silva, 

18 D. Maria Barbara Pereira da Silva, 

19 D. Marianna Clara de Azevedo Barbosa. 
20 D. Honorita Guimaries, 

21 D. Ordalia Ribeiro. 

22 D. Juanita Carmelia de Souza Lopes, 

23 D, Maria do Carmo Aragão. á 

24 D. Maria Josó dos Santos Vianna. 

25 D, Lucilia Hermont, 

26 D. Jenny Hermont, 

27 D. Judith Esther de Mello, 

28 D. Marietta Brochada, 

29 D. Maria Robertina Gomes, 

30 D. Constança Ferreira Maia, - 


1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
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31 D. Angela Maria Allara. 

32 D. Casilda Muniz de Pasros. 

33D. Maria Carmelita Gomes, 

34 D. Carolina Martinha Torres. 

35 D. Maria Calixta Marques 

38 D. Francisca de Assis Gomes Baptista 
37 D. Maria do E. S. Gomes, 

38 D, Maria Cyrilla de Rezende. 

39 D. Elisa R. da Piedade, 

40 D. Maria do Carmo de Souza Lopes, 
41 D. Carmen de Paula Rocha. 

42 D. Maria Froes. 

43 D. Alico de Meirelles. 

44 D. Marietta Noemy Cintra dos Santos 
45 D. Maria Luiza Cintra dos Santos, 
46 D. Meria Oradina Vianna de Siqueira. 
47 D, Julieta do Azevedo Coutinho, 
48 D, Isabel Vicentina do Novaes. 

49 Antonio Hermont da Silva. 

60 José Marciano Gomes Baptista. 

51 Elvidio de Paula Docha. 

62 Antonio de Lima Vianna, 

53 José Alves Nogueira. 

54 João Evaristo de Azevedo. 

55 Ally Itacolomy de Souza Lopes. 

56 Abel de Alvarenga Lossa. 

57 Virgilio Felippo dos Santos. 

58 Manoel Vicente da Costa. 

69 Affonso Evaristo de Azevedo, 

60 Jogó Augusto de Paula Rocha. 

61 Raymundo de Paula Lima. 

62 João Marinho Morato. 


OUVINTES DO CURSO 


1 Durval Augusto Passos. 

2 João da Matta de Lima. 
8D. Elisa H. da Silva. 

4 D. Laurinda Pinto. 

5D, Florisbella H. Barbosa. 
6 D. Maria A. Coutinho. 


MATRICULADOS NA AULA PRATICA 


| Goraldina Augusta Gomos. 7 
2 Dulcina Augusta Guimarães. 

3 Raymunda Gomes da Costa. 

4 Dioscorides Muniz Passos, 

5 Asayrio Pasasos. 

6 Candido Pereira. 

7 Plinio de Araujo. 

8 Aurora Vidal Garcia. 

9 Candida Maria, 

10 Maria Antonia Ferreiro Penna. 
11 Hormesinda Augusta Gomes. 
12 Maria Josó de Moura, 

13 Carmelita dos Santos, 

14 João Baptista Vianna, 

15 Euridece Vianna do Siqueire. 
16 Herminia Gomes. 

)7 Jonas Evolutivo de Mello, 
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18 Maria Vidal Garcia, 

19 Aloida de Figueiredo Vianna, 
20 Alcina Nicodomos de Almeida, 
21 Maria Catharina do Jesus. 
22 Pedro Paulo Pertence. 

23 Francisco Vieira, 

24 Francisco Segundo, 

25 Elisa de Rezende. 

26 Elisa Hermont, 

27 Jenny Marietta, dos Santos, 
28 Nelson Vianna, 

29 Alceu Vianna. 

30 Henrique Hermont. 

31 Abilio de Alvarenga Lossa. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 19 de março de 1902, 
O secretario. — Francisco Lopes de Azeredo. 


ANNEXO B 


Resnltado dos exames prestados nn Escota Normal de Sabará daranto 
o anno de 1901 


PRIMEIRO ANNO 
LINGUA NACIONAL 


Approvados com distineção : 
D. Maria Luiza Cintra dos Santos, 
D. Marietta Brochado. 
D. Judith Esther do Mello, 
D. Maristta Noemy Cintra dos Santos. 
Approvados plenamente : 
D. Altina Josephina Wanderloy. 
D. Idalina Moreira de 8. Pedro. 
D. Chiquinha de Magalhães, 
D. Odette Augusta Guimarães. 
D. Maria Oradina de Siqueira. 
D. Carmen Rocha. 
D. Maria do Carmo Gomes Baptista. 
D. Julieta de Azeredo Coutinho. 
D. Alcides de Freitas. 
D. Maria do Carmo de Souza Lopes. 
D. Elisa dos Santos Vianna, 
D. Mario, Argentina do Couto. 
Aristides Milton. 
José Marciano Gomes Baptista. 
D. Florisbella Horta Barbosa. 
Approvados : 
Antonio Hermont. 
D. Maria Froes. 
Não compareceram 5. 
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Approvados plenamente : 
D. Idalina Moreira de S. Pedro. 
D. Isaltina Cajuby. 
D. Judith Esther de Mello. 
D. Marietta Brochado. 
D. Altina Josephina Wanderloy. 
Abel de Alvarenga Lessa. 
Approvados : E q 
Antonio de Lima Vianna, 
Antonio Hormont. 
D. Julieta de Azeredo Coutinho, 
D. Elisa dos Santos Vianna. 
D. Maria do Carmo de Souza Lopes. 
D. Alcides de Freitas. 
D. Chiquinha de Magalhães. 
D. Marianna Clara de Azoredo Barbosa. 
D. Anna Emilia Guimarães. 
D. Alcina Eugenia d'Avila Barbosa, 
T. Marietta Noemy Cintra dos Santos. 
D. Maria Argentina do Couto. 
D. Mariz do Carmo Gomes Baptista. 
D. Maria Rita do Carvalho. 
Josô Marciano Gomes Baptista, E 


GOGRAPIIA 


Approvada com distinoção : 
D. Marietta Brochado. 
Approvados plenamente : 
Antonio Hormont, 
Josó Marciano Gomes Baptista. 
José Augusto Rocha. 
D. Anna Augusta da Silva Guimartes. 
D. Idalina Moreira de S, Pedro, 
D. Judith Esther de Mello, 
Approvados : 4 
D, Odette Augusta Guimaries., ! 
D. Isaltina Cajuby, 
D. Elisa dos Santos Vianna. 
D. Juliota do Azeredo Coutinho, 
D. Maria do Carmo de Souza Lopes. 
D. Altina Josephina Wanderley. 
D. Mariotta Noemy Cintra dos Santos. 
D. Maria Luiza Cintra dos Santos, | 
D. Alcides de Freitas. 
D. Marta Argentina do Couto. 
D. Chiquinha de Magalhães. 
Não compareceram, 8, 
Approvadas plenamente : 
D. Maria Rita de Carvalho. 
D. Maria Oradina de Siqueira. 
D. Maria do Carmo G. Baptista. 


ARI THMETICA 


Approvados com distineção : 
Josó Augusto Rocha. ' 
D. Marietta Brochado. 

D. Maria Rita de Carvalho. 
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Approvados plenamente. 
D. Maria Argentina do Couto. 
D. Maria Luiza Cintra dos Santos. 
D. Idalina Moreira de S. Pedro. 
D. Maria do Carmo Gomes Baptista, 
Approvados: + 
José Marciano G. Baptista. 
Antonio Hermont. 
João Evaristo de Azeredo. 
D. Chiquinha de Magalhães. 
D. Marietta Noemy GC. dos santos. 
D. Alcides de Freitas. 
D. Isaltina Cajuby. 
D. Alcina E, d'Avila Barbosa. 
D: Maria Josó dos Santos Vianna. 
Aristides Milton da Silva. 
D. Maria do Carmo de Souza Lopes. 
D. Julieta de A. Coutinho, 
P, Anna Augusta Guimarães. 
D. Maria Oradina de Siqueira. 


Retiraram-se da prova escripta . 
Não compareceram . 
Inhabilitada ........ 


LICÇÕES DE COUSAS 


Approvados : 
D. Anna Guimarães, 
D, Juliota do A. Coutinho. 
D. Odette Guimarães, 
D. Maria do Carmo de Souza Lopes. 
D. Maria Oradina do Siqueira. 
D. Marietta Brochado. 
D. Julieta de P. Roca. 
D. Carmen de P. Rocha, 
D. Maria Luiza dos Santos Cintra. 
D. Marietta Ncemy C. dos Santos. 
D M. Muria Froes. 
D. Maria do Carmo G. Baptista. 
D, Judith Esther de Mello. 
D. Maria Argentina do Couto. 
D. Chiquinha Magalhães. 
D. Maria Carolina Mendes. 
D. Maria Rita de Carvalho. 
D. Florisbella Horto Barbosa. 
José Marciano G. Baptista. 
Antonio Hermont. 
Aristides Milton da Silva. 

Não compareceram 9. 


ECONOMIA DOMESTICA 


Approvadas plenamente : 
D. Anna Guimarães 
D. Julieta de A. Coutinho 
D. Odetto Guimarães 
D. Maria do C. S. Lopes 
D. Maria Qradina de Siqueira 
D.Marietta Brochado 
D, Julietta de P. Rocha 
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- D. Carmen de P. Rocha 
D. Maria L. Cintra dos Santos 
D. Marletta N. Cintra dos Santos 
D. Maria Fróes 
D. Maria da GC. G. Baptista 
D. Judith É. de Mello 
D. Maria A. do Couto 
D. Chiquinha de Magalhães 
D. Maria Carolina Mendes 

Approvadas : 

D. Maria Rita de Carvalho 
D. Florisbelta H, Barbosa 
Não compareceram 3, 


CALLIGRAPHIA 


Approvados plenamente : 

D. Odetto Guimarães 

D. Auna E. Guimarães 

D. Marta da O. G. Baptista 

D. Maria Fróes 

D. Maria Argentina do Couto 

D. Chiquinha Magalhães 
Antonio de Lima Vianna 

Abel A, Lessa 

José Marciano G. Baptista 
Approvadas : 

D. Altina J. Wanderley 

D. Alcides de Freitas 

D. Carmen Rocha 

D. Julietta Rocha 

D. Maria O, de Siqueira 

D, Maria L. Cintra dos Santos 

D. Maretta N. Cintra dos Santos 

D, Marietta Brochado 

D. Judith E. de Mello 

D. Maria do Carmo de 8. Lopes 

Antonio Hermont 

D. Maria Carolina Mendes 


DESENHO 


Approvadas com distineção : 

D. Maria Argentina Couto , 

D. Chiquinha Magalhães 

D. Idalina Moreira do S. Pedro é 
Approvados plenamente : 

D. Altina J, Wanderley 

D. Mafia L, O, dos Santos 

D. Marietta N, O. dos Santos 

Jogó Marciano G, Baptista, 

D, Mariotta Brochado 

Antonio de Lima Vianna 

D, Maria Rita de Carvalho 
Approvados : 

D. Odotto Guimarães 

D. Anna Guimarias 

D. Alcides de Freitas 

D. Juliotta Rocha 

D. Maria O, de Siqueira 

D. Maria da C. G. Baptista 

D, Maria Fróes 


D. Judith E, de Mello 
Antonio Hermont 

Abel A, Lossa 

João E. de Azeredo 

D. Julietta de A, Coutinho 


COSTURA 


Approvadas plenampnoete : 
D. Odette Guimarães 
D. Anna E. Guimarios 
D. Maria do C, G. Baptista 
D. Maria Rita de Carvalho 
D. Florisbella H. Barbosa 
D. Maria Argentina do Couto 
D. Chiguinha Magalhães 
D. Maria L. C. dos Santos 
D. Maristta N. G, dos Santos 
D. Marietta Brochado 
D. Judith E, de Mello 
Approvadas : 
D. Maria Fróes 
D. Juliotta Coutinho 
D. Julieta Rocha 
D. Carmen Rocha 
D. Maria O.de Siqueira 
D; Maria da G. S, Lopes 
D. Elisa S, Vianna 
D. Maria C. Mendes. 


SEGUNDO ANNO 


Lingua nacional 
Approvados : 
João Marinho Morato 
João. Evaristo de Azeredo o 
Virgilio Felippe dos Santos 
Josê Augusto Rocha 
D. Jenny Hermont 
D. Lucilia Hermont 
D. Maria Robertina Gomes 
D. Maria Rosa de amorim 
D. Marianna GC, de Azeredo Barbosa 
D. Maria Carolina Mendes 
D. Alcina E, d' Avila Barbosa N 
D. Maria Rita de Carvalho 


Approvadas plenamente ; 
D. Alcides do Freitas f 
D. lIraltina Cajuhy 
D. Marietta Brochado 
D. Maria -Argontina do Couto 
D. Idalina Moreira do S. Pedro 


FRANCEZ 


Approvados plenamento :' 
José Augusto de Paula Rocha 
Jcão Marinho Morato 

D. Maria Rosa de Amorim 


D. Marietta Brochado 
Approvados : 

Virgilio Felippe dos Santos 

João Evaristo do Azeredo 

D. Jenny Hermont 

D. Luoilia Hormont 

D. Maria -Robertina Gomes 

D. Maria Carolina Mendes 


ARITHMETICA 


Approvados plenamente ; 

Virgilio F. dos Santos 

D, Jonny Hermont 

D. Casilda M. Passos 

D. Maria Rosa de Amorim 

D. Marianna C. do A. Barbosa. 
Approvados : 

João Marinho Morato 

D. Lucilta Hermont 

D. Maria Robertina Gomes 

D. Maria Carolina Mendes. 

Deixaram de comparecer 5 
Approvados plenamente na 2.º epoca :' 

José Augusto Rocha 

JuBo Evaristo de Azovedo 


GEOGRAPHIA 


Approvados com distincção : 
João Marinho Morato 
Approvados plenamente : - 
Virgílio FP, dos Santos 
D. Maria Rosa de Amorim 
D. Maria José dos Santos Vianna 
D. Marianna C.-de Azeredo Barbosa 
Josô Augusto de P. Rocha 
Approvados : 
D. Jonny Hermont 
D. Lucilia Hermont 
D, Maria €. Mondes 
João Evaristo ve Azeredo. 


PEDAGÓRIA 


Approvados plenamunto ; 
Virgilio PF, dos Santos 
D. Martetta Brochado 
D. Alcina E. d'Avila Barbosa 
L, Idalina Moreira de S. Pedro 
D, Maria Rosa de Amorim 
Approvados : 
D. Marianna C. de Azeredo Barbosa 
B. Jonny Hermont 
D, Lucilia Hermont 
D. Maria Carolina Mendes 
D. Izaltina Cajuby 
D. Maria Argentina do Couto 
Josó Augusto de P. Rocha 


João Evaristo de Azeredo 
João Marinho Morato. 


PHISICA 


Approvadas 

D. Carolina Martinho Torres 

D. Francisca de Assis Gomes Baptista 
D. Casilda M, Passos 

D. Constança Ferreira Maia 

D. Angela Maria Allara 

D. Maria Carmelita Gomes 

D. Jonny Hermont 

Não comparecerão — 6 


DESENHO 


Approvado com distinção : 
Josê Augusto de P, Rocha 
Approvadas plenamente : 

D, Jenny Hermont 

Approvadas : 
D. Lucilia Hermont 

D. Marianna de C. de Azeredo Barbosa 
D. Maria Rosa de Amorim 

D. Maria José dos Santos Vianna 
D. Maria Robertina Gomes 
Virgilio F. dos Santos 

Joio Marinho Morato. 


CALLIGRAPHIA 


Approvado plenamente : 
Josê Augusto de Paula!Bocha. 
Approvados : 

Virgilio F. dos Santos 

D. Jenny Hermont 

D. Lucilia Hermont 

D. Marianna CG, de A. Barbosa 
D, Maria Rosa de Amorim 

D. Maria José dos S. Vianna 
D. Maria Robertina Gomes AN 
Inhabilitados — 2 

Deixaram de comparecer — 3 


A LG EBRA 


Approvados plonmente ; 
Virgilio F, dos Santos 

João Marinho Morato 

D. Jenny Hermont E 

D. Lucilia Hermont 

D. Casilda Passos 

D. Maria Rosa de Amorim 
Faltaram — 2 E 
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COSTURA 


Approvada: plonamante : 

D. Jenny Harmont 

D. Lucilia Hormont 

D. Maria Roso de Amorim 

D. Marta J. dos Santos Vianna 
D. Maria Robertina Gomes 

D. Mara Argentina do Conto 
D, latina Moreira de S. Pedro 
D. Marianna C. do Azeredo Barbo sa 
D. Alcides de Fraitas 

D. Izaltina Cajuby 

D. Mariotta Brochado 

D. Maria C. Mendes 

D. Alcina E, d'Avita Barbo sa 


TERCEIRO ANNO 


Lingua naclonal 
Approvados com distincção : 
Jozô Alves Nogueira 
D. Francisca de Assis GQ. Baptista, 
Approvadas plenamente : 
D. Constança Ferroira Maria 
D. Angela Maria Allara 
D. Carolina Martinho Torres 
D. Maria Carmelita Gomas 
Approvadas: 
D. Altina dos Santos 
D, Casilda Passos, 


FRANCEZ 


Approvada plenamente : 

D. Francisca de Assis G. Baptista 
Approvadas : 

D. Angola Maria Allara 

D: Conatança Ferreira Mala 

D. Maria Carmelita Gomes 

D. Maria Calixta Marques 

D, Curolina M, Torros 

D. Cusilda M, Passos f 
D, Altina Santos 


Josó Alves Nogueira 


GEOGRAPIIA 


Approvadas plenamente : 

D. Maria Cartuelita Gomes 

D. Constança Ferreira Maia 

D. Cusilda M. de Passos 

D. Carolina M. Torres 

D. Altina dos Santos Carvalho 

D. Maria Barbara da Silva 

José Alves Nogueira 

Retirou-so da prova escripta — | 


EEN 
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INSTRUCÇÃO MORAL E CIVICA 


Approvados plenamento : 
Josô Alves Nogueira 
D. Carolina M. Torres 
Approvadas : 
D. Angela Maria Altara 
D. Aitina dos Santos Curvalho 
D. Constança F. Maia 


GEOMETRIA 
Approvados plonamente : 
D. Maria Calixta Marques 
D. Mariz Carmelita Gomes ) 
Josô Alves Nogueira 
Approvadas : 


D. Francisca de A. G. Baptista 
D. Carolina Martinho Torres 
D. Casilda M. de Passos 
Inhabilitadas — 2 


CHIMICA 


Approvados plenamente : 
Manoel Vicente da Costa 

D. Maria do E. S. Gomes 
Approvados : 

José Alves Nogueira 

D, Francisca de Assis G. Baptista 
Faltaram — 3 


BISTORIA 


Approvadas : 

D. Francisca de A, G. Baptista 

D. Angela M. Allara 

D. Casildo M, Passos 

D. Altina dos Santos Carvalho 

D. Carolina M. Torres 

Approvadas plenamente : 

D. Maria O. Marques A à 
Faltaram — 4 


ALGEBRA 


Approvadas plenamente : 
D. Maria Calixta Marques 
D, Marie. Carmelita Gomes 
Approvadas : 
D. Constança F. Maia 
D. Carolina M. Torres 
D. Angela M. Aliara 
D. Aitina Santos 
Retirou-se da prova escripta — 1 
Não compareceu = ] 


x 
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DESENHO 


Approvada plenamente : 

D. Angola M. Allara 
Approvados : 

D. Casilda M. Passos 

D. Carolina M, Torres 

D. Altina Santos 

D. Francisca de A. G. Baptista 
D. Maria Carmelita Gomes, 

D. Constança F. Maia 

Josô Alves Nogueira 


QUARTO ANNO 


Lingua nacional 

Approvadas plenaniente : 
Manoel Vicente da Costa 
D. Maria Cyrilla de Resendo 

D. Maria do E. S. Gomes 
D. Maria Calixta Marques 
Approvada : 
D. Maria Barbara Pereira da Silva 


HYGIENE ESCOLAR E LEGISLAÇÃO DO ENSINO 


Approvados com distineção : 
Manoel Vicente da Costa 

D. Maria do E, S, Gomes 
Approvadas plenamente : 

D. Maria Calixta Marques 

D. Maria Cyrilla de Resende 
D. Maria de Azeredo Coutinho 
Approvada : 

D. Maria B. Pereira da Silva. 


SCIENCIAS NATURAES 


Approvados plenamente : 
Manoel Vicente da Costa 
D, Maria do E, 8, Gomes 
Approvadas : o 
D. Maria Cyrilla de Resende 
D. Maria do Azeredo Coutinho 
D. Maria Calixta Marques 
D. Maria Barbara da Silva 


GEOMETRIA 


Approvados plenamente : 
Manoel Vicente da Costa 

Dº Maria do E. S. Gomes 
Approvadas : 

D. Maria Cyrilla de Ragonde 
D. Barbara Maria P, da Silva 
D. Maria Burbava P. da Silva 


cola Normal de Sabará : 


= — 


D. Maria Calixta Marques 
Inhabilitado — 1 ' 
Não compareceu — 1 


HISTORIA DO BRAZIL 


Approvados plenamente : 
Manoel Vicente da Costa 

D. Maria do E. S. Gomes 

D. Maria Cyrilla de Resondo 
D. Maria Calixta Marques 

D. Francisca do A, G, Baptista 
Approvada : 

D, Maria B. P. da Silva. 


DESENHO 


Approvado plenamente : 
Manoel V. da Costa 
Approvadas : 
D. Maria Calixta Marques 

D. Maria Cyrilla do Resende 
D. Maria do E. S, Gomes 
D. Maria Barbara P. da Silva 


AULA PRATICA 


CURSO PRIMARIO | 


Approvada com diatincção : 
D. Elisa da Piedade Resende 
Approvados plenamente : 
Nelson dos Santos Vianna 
Alceu dos Santos Vianna 
Approvadas : 

D. Eliza Hermont - 

D. Jenny Marietta dos Santos 
Henrique Hermont 

Não compareceu — 1 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 19 de Março de 1902, 
Servindo de secretario, Eranelor Cores de Azeredo 
" , 


ANNEXO — 


Relação dos candidatcs que prestaram oxames peranto à directoria da Es” 
+» 


PARA PROVISÃO DE ADVOGATO 


À Alberto Teixeira de Carvalho Hungrta 
2? Engenheiro Francisc, Paluony 
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3 Rodolpho Almeida 
4 José de Vasconcellos Monteiro 
5 Manoel dos Reis Corrêia., 


PARA OFFICIO DE JUSTIÇA . 


1 Francisco do Assis Pereira 

2 Adolpho Ramos 

3 Arthur Silva 

4 José Martins da Costa Sobr.nho 

5 José Marcellino de Sousa Junior 

6 Coronel Emygdio Rodrigues Germano 
7 João Pacheco de Araujo. 


PARA O MAGISTERIO PRIMARIO 


) 
1 D. Petrina Parreiras Maclel 
2 D. Maria Parreiras Maciol 
8 D. Emília Magdalena do Couto 
4 D. Cornelia da Lima 
5 D. Zeneida Keb-Kab Barbosa 
6 D. Anna da Silveira 
7 D. Maria da Silveira 
8 D. Julita Julia Rosa 
9 D. Maria Candida de S. José 
10 D. Judith) Esther de Mello 
1 Augusto Lopes Cansado 
12 Ernesto Moreira dos Santos 
13 João Baptista Xavier 
14 Josó Felippe Parreiras 
15 Roul Henriquo Leopoldo de Pereira é Maia 
16 Raymundo Lopes de Oliveira 
17 João Ildefonso do Nascimento 
18 Olympio Duarte Pereira 
19 José Saturnino de Sousa 
20 Carlos José dos Santos Sobrinho. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 19 de Março de 1902. 


O secretario 
Francisco Lopes de Azeredo 
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ANNEXO -- D 
Corpo docente da Escola Normal de Sabará em 1901 


eee em 


Nomes Cadeiras 


Numeros 


| ————>>>— | 


1/Major Pedro José do E. S. Chelles....c...ca. Potuguez, 

2iCapitão Francisco Antonio de Siqueira......, +». |Geographia e historia. 
3/Capitão Candido José Coutinho da Fonseca. ....| Desenho e geometria. 
4iCapitão Bernardino Miranda de Lima, od igieas Sciencias physicas e naturaes. 
5/Dr, Luiz Cassiano Martins Pereira «+. Pedagogia. 


Francisco Alvares da Silva Caihpos Francez, 


Francisco Lopes de Azeredo... Arithmetica, 


6 

7 

S/D. Ambrosina Laurinda da Silva. Aula pratica. 
9 


D. Lydia Maria do Couto... aj 


Inspectora de alumnos. 


Pessoal admluistrativo 


Capitão Francisco Antunes de Siqueira Director. 

Capitão Candido José Coutinho da Fonseca — Vico-director, 
Francisco Lopos de Azeredo — Secretario, 

Alferes João Ansalmo Alves — Porteiro. 

José Candido dos Santos — Servente. 


Secretaria da Escola Normal de Sabará, 19 do março de 1902 O Secratario, 
Francisco Lopes de Azeredo. 
N ; 


R.1—2, 


ESCOLA NORMAL DE JUIZ DE FÓRA 


Exmo. o dn, deutamo do Fultenoa, 


Satisfazendo ao conteudo de vosso cíflcio de 5 de fevereiro do corrente 
anno, apresento-vos o relutorio desta Escola, que abrange o periodo limitado 
de 1.º de agosto, até a presente data. 


l Matrículas 


A matricula constou de 209 alumnos, sendo 146 do sexo feminino 6 63 do 
sexo masculino, assim distribuídos : 


Aula pratica mixta . dasara 
1.º anno do corso normal 58+ 5 ouvintes . 
2canno » » » 34 + 10 
3ºanno » » » 1 + 15 
4ºanno » » « 6+1 


Exames 


O resultado dos exames eftectuades na 2.» quinzena de agosto, de aecordo 
com o disposto no art. 98, do regulamento vigente, consta do annexo n. 1, 
Em obediencia ao vosso officio n. 70, de 21 de novembro de 1901, organizei ban- 
cas de exames do 2.º epocha, cujo resultado consta do annexo 2, 2. 


Alamnos que Aetasram +º curso 


Conferi de accordo com o regulamento o diploma de normalista ás alumnas :, 
Meria Estrella de Carvalho, Maria da Conceição Alvarenga, Aurelia Tostes, 
Sant'Anna, Maria Antonieta de Carvalho, Esmeraldina Moraes Barbosa, Maria da 
ana de Rezende é Silva, Maria Eugenia Guedes da Costa e Maria Judico Pam- 
Phiro, 


Professores E 


Os professores desta escola, num esforço e num desprendimento notaveis, 
têm cumprido os seus deveres escrupulosamento, por esse modo honrando à Io- 
atrueção Publica de Minas. 

Apesar da grande reducção havida em seus vencimentos, o que, sem duvida 
hes causou enorme transtorno, attendendo-se á erige que atravessamos, denog 
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il dadamente alles se têm feito credores dos maiores elogios. Estiveram em exor 
cicio : Josê Rangel, da cadeira de goographia e historia; dr. Julio Cesar Ber- 
: bosa Penna, da de arithmetica ; dv. Raymundo Tavares, como efectivo da de 
Ei edagogia e como interino da de francez ; Francisco José da Paixão, da de por- 
uguez; d. Alexandrina de Santa Cecilia, da de aulo pratica mixta; dr. Josó 
Ê Eloy de Araujo, da de scioncias e Antonio da Cunha Figueiredo, da de desenho 
e geometria. 

As faltas dadas pelos professores e os motivos que as determinaram, assim 

como as respectivas substituições, constam do annexo n, 3. 


Disciplina 


i Como sempre, ainda não foi estu directoria obrigada a servir-so do qual- 
| quo penalidade, para com os alumrnos, os quaes se portaram com toda a corre- 
cção, 


Murario 


|O horario, cuja copia consta do annexo n. 4, sofreu algumas modificações, 
| devido á suppressão do algebra, geometria no espaço, dasenho, etc., nas Escolas 
| Normaes. 


Secretaria 


Continuo. a cargo do zelogo professor Antonio da Cunha Figueiredo, sempre 
sumpridor oxacto de seus deveres. R 
expediente constou de 7 offlcios dirigidos à Secretaria do Interior, e dois, 
a diversos, Foi lavrado um termo de posse, e registrada uma portaria de li- 
cença concedida pelo gr. dr, vice-presidente do Estado. À 
ai pente foram registrados oito diplomas de normalista, assignados por esta 
rectoria, 


Empregados subalternos 


Os logares do porteiro o servente continuam a ser desempenhados à contento 
y il polos cidadãos Francisco Pedro Alexandrino e Antonio Soares da Silva. 

j! O annexo 1. 5, demonstra a assiduidade do pessoal administrativo o dos em- 
Pregados subalternos, 


Ocenrrencia 


Havendo a inspectora de alumnos, d. Guilhermina Rosa Torres, communi- 

cado a esta directoria, em data de 14 de fevereiro ultimo, não poder compare- 
cer, por motivo de molestia, nomeei para substituil-a, de accordo com o para- 
grapho unico do art. 282 do reg. vigente, a professora d. Aladia Alves, que 
tomou posso e entrou em exercicio a 15, conforme vos communiquei en 22 do 
mesmo meg. 

Por haver terminado a 26 de fevoreiro o praso para o qual foi nomeada essa 
professora, e tendo a inspectora eflectiva entrado no goso de sois mezes de Ji- 
Sonça, concedida pelo er. dr, vice presidonts do Estado, para tratar do saude, 
resolveu esta directoria que continuasse como substituta a professora d, Aladia 
Alves, por mais seis mezes, pagos os devidos impostos. 


Predio 


Infelizmente continua a Escola a funccionar em um predio, a que, de modo 
patente, faltam vantagens pedagogicas, bygienicas e de segurança. 
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Bem util seria para o ensino publico qua o Governo tomasse providencias, 
afim do que a Escola fosse transferida para outro predio. 

Pouco espaçoso, além dv tuto, ml comporta os actuaes alumnos quo são 
em crescido numero. 


Diretoria da Escola Norinal do Juiz de Fóra, em 14 do março de 1902. 
O director, José Eloy de Araujo. 
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Approvados 


OgÍoUIISIP mog E] OBÍOUNSTP mo 
DD ll 


e Juiz de Fôra, 14 de março de 102, — O Secretario, 
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Materias 


Secretaria da Escola Normal d 


O. Figueiredo. 
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Portuguez 

Arithmetica,...... 
Geographia...... 

Trabalhos... 

Portuguez,.. 

Francez,... 
*Arithmetica.....ceecreerreresoo 
Algebra. .ccccerererrensanerearenorta 
Geographia.... 

Physica....... 

Pedagogia..,... 

Trabalhos... . 
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N. 1) Resultado dos exames «leagosto de 1901 
3.º ANNO 


a 


Approvados 


Materias 


Retiraram-se da prova es: 
cripta 
mada 


[não compareceram á oral! 
Não compareceram á chi 


| 


Com distincção 
Plenamente 
[simplesmente 

Não tiveram média 
Inhabilitados 


Portuguez...ecceseserrenenseacorsors 


Francez..e.rere. centasenenteraas ... 
Algebra, ......... comeccensararacaams 
Geographia e historia........... 


Pedagogia, ...ecensese “ 


Secretaria da Escola Normal de Juiz de Fôra, em 14 de março de 1902. O Secreta- 
rio, O. Figueiredo. 


N.2) Resultado «tos exames de fevereiro de 190% 
1.º ANNO 


Approvados 


Materias 


areceram á cha-] 


lcom distineção 

Simplesmente 

prio tiveram média 

Inhabilitados 

Retiraram-se da prova es: 
cripta 

fxão compareceram á ora! 
mada] 


| Plenamente 
Não comp: 


| 


Portuguez... 


Francez. 


Desenho.. 


ocsecocs 
seo soe 


Trabalhos de agulha 


Secretaria da Escola Normal do Juiz de Fóra, em 14 de março de 1902. — Q Secre- 
tarlo, C. Figueiredo. 
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N)2 Resultado dos exames de fevereiro de 1902 


2.º ANNQ 


= D 

s E] 

Approvados je 5 8 

à 4 ng “s 

-——""—“|a 2 

E dé lê 
9 s 
Materias 8 siêl, E E ês 
Sle|lE|BE|S/2E|5 E] 

E] EIS ále 

E] E K E! [| [a 

E SlElelE lã ERR: 

ES Ê SIEIA IS Ss Is 

j E E Ee] 3 E õ 8 

Elslels els less 

o E A = [a Z tá 
TT >>> |O jd |a ao jm (E 
Poriuguez,. cereais teres 0 E! 1 9 1 o 0 1 
Francez..cca. arena rerava vem 4 2] ! JU 2 0 0 0 
Arithmetica..., screens, 0 0 Ei) 0 4 0 0 ] 
Geographia,...ssetas “ 2 4 | 0 1 0 0 3 
Pedagogia... seen [) v v 8 1 0 0 3 
Physica.. rr sereerasiress 0 0 o al y u à U 
Trabalhos de agulha,......,...e . 1 &% 0 0 0 0 0 0 


3.º ANNO 


é <|s 

Approvados s sIg 

> a q 

=. ls E legls 

z se] E JE 

o sis | Sa 

Materias 's 2 E e | 28 SIS: 
Elgiglelslelála 

SlEIS|ElEIS ala 

2lYW|E|ls|sIã ElIB 

vis 2 Es = 5 8 2 

a á E Ed a É S E 

a S s 

pó la la JB JêjElêls 

———m—— 00 jo. SSL IA. 
Portuguez.,.sesaemerra ereressansa (o 8 3 [) 1 U õ 8 
Francez..,,., 3 4 5 0 2 ny) o 1 
Geographia...cicerrressrserers 8 E) 1 0 8 0, 6 1 
Pedagogia... rrmeranisa 3) 3 6 o ] 0 vp 1 


, 


Secretaria da Escola Normal de Juiz de Fóra, em 14 de março de 1902. — O Secreu 
tario, O. Figueiredo, 
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N. 2) Resnltado dós exames de fevereiro de 1902 


4.º ANNO 


Não compareceram á cha 
mada, 


Approvados 


Materias 


Não compareceram. á oral| 


Não tiveram média 
Retiraram-se da prova es- 


Com distineção 
Inhabilitados 


| 


| Plenamente 
|sim lesmente 


| 


Litteratura....secevias 
Seiencias, 


Historia, 


Pedagogia, .esisessecrecrsas PPP ERDO f 


=== 
Secretaria da Escola Normal fe Juiz de Fóra, em 14 de março de 1902. — O Secre- 
tario, €, Figueiredo. 
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N. 4) Horario 


1.º Anno 


Tm 


Segundas 


19 ás 11 Francez 

M ás 12 Arithmetica 
12 41 |Trab. de agulha 
1ás 2 Portuguez 


2 ás 3 ILicç. de cousas 


10 às 11] Arithmetica 
11 ás 12) Physica 
1 1261 Portuguez 
Prat. p.' alu- 
mnos 
dd Trab. de agu- 
lha 
2ás3 Desenho 
10 ás 1 Desenho 
11 às I2l Pedagogia 
Bál Geometria 
, lás2 Chimica 
2ás3 - 
' 
10 ás 11 Pratica 
11 ás 12 » 
Rál > 
1ós2 > 
2ás3 — 


Terças Quarta 
Arithmetioa Calligraphia 
Desonho Portuguez 

Francez - 
Geographia — 
Economia — 
Be" ANNO 
Françez Arithmetica 
Pedas pois, Desenho 
Prat. pi) a alu-] Portuguez 
mi, 8 
Calligraphia Physica 
Geographia Geographia 
3.º ANNO 
Pratica Pratica 
Algebra Francez 
Portuguez Geometria 
Pratica — 
Gyometria — 
4.* ANNO 
Geometria Pedagogia 
Historia natural Francez; 
Desenho | Pratica 
Portuguez Historia 
— > Hist, natudal 


Sextas 


Desenho 
Portuguez 
Trab. de agulha 
Geographia 
Economia 


Algebra 
Francez 


Portuguez 


Prat. para alu- 
mnos 


Desenho 


Pedagogia 
Pratica 
Desenho 

Geometria 

Geographia 


Pratica 
Geometria 
Pedagogia 
Litteratura 


Sabbados 


Calligraphia 
Arithmetica 
Francez 
Trab. de agulha 
Licç. de cousas 


Pedagogia 
Francez 
+ Prat.: p.* alu- 
mnos 
Trab. de agu= 
lha 


Desenho 


Calligraphia 


Algebra 

Chimica 

Portuguez 
Geographia 


Pratica 
Portuguez 
Geometria 

Historia natural 

Historia 


= Secretaria da Escola Normal de Juiz de Fóra, em 11 de março de 1902, — O gecro- 


tario, C. Figueiredo. 


SOM 


N. 5) Quadro demonstrativo da assiduidade do pessoal 
administrativo e empregados subalternos 


Emprego Nomes 


Director... Dr. José Eloy de Araujo. 
Secretario. Antonio da, 6. Figueired: 
Inspectora, D, Guilhermina R, Torres. 


ldem substituta. ...[D. Aladia Alves.,...s...., ve 


Porteiro, »|Francisco. P. Alexandrino 
Servente, « [Antonio S, da Silva... 


Faltas 


Justificadas 
|Não justificadas 
Abonadas 


Observações 


Entrou em goso de licença 
para tratar de saude, por 
seis mezes, à 26 de feve- 
reiro ; justificou as faltas 
com attestado medico. 

Tomou posse é entrou em 
exercicio a 15 de fevereiro, 

or 12 dias ; a 27 nomea- 
la, por mais 6 mezes. 


Secretaria da Escola Normal de Juiz de Fóra, 
tario, O. Figueiredo, 


em 14 de março de IX2, — O secre- 


x 


DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DA CAMPANHA 


Ulm, Em. Ju. 


Em cumprimento do preceito legal venho apresentar a v. exc. o relatorio 
das oceurrencias que se deram nesta Escola no anno lectivo findo e que abran- 
ge apenas o periodo de 1.º de setembro a 14 de novembro de 1901, 

A matricula total, excluída à da aula pratico, ô de 126 alumnor, como se vê 
do annexo scb o n. | emque sg acham mencionados 08 seus nomes, discrimina- 
dos pela maneira seguinte : 


PRIMEIRO ANNO 


Alumnas do soxo feminino........ 
» magoulino...... 


BEGUNDO ANNO 


Alumnas do soxo feminino....... 
, » magculino. ...... 


TERCEIRO ANNO 


Alumnas do sexo fominino, 16 
» masculino. 18 34 
A 
QUARNO ANNO 
Alumnas do sexo feminino... al 
» masculino.... 485. 
Total mo 126 


Do annexo sobn. 2 consta o resultado dos exames effectuados em maio é 
junho (1.º epocba), em agosto a setembro (2.2 epocha) de 1901. 

Pela lein. 322, de 1Q de setembro de 1901, que mudou a epocha das ferias, 
ficou o ultimo anno lectivo reduzido & pouco mais de 2 mezes o tendo sidy os 
atumnos scientificados, em vista de decisão dessa secretaria de que não jhes era 
facultado prestar exames em novembro, resolveram, por terem de repetir o 
anno, não ccntinuar a frequentar a Escola, e por esse motivo não podendo mais 
haver aulas no resto do anno ficaram os profeesores dispensados de compare- 
cer à mesma Escola, 
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Tendo fallecido a 24 de julho do anno p. findo o professor de pedagogia 
Josó:de Sousa Soares, foi proposto 6 acceito em Congregação para oceupar inte- 
ringmento aquella cadeira o normalista Francisco Sizenando da Silva que es- 
tevô substituindo o referido professor durante & licença em cujo goso se achava 
desde mais de seis mezes por motivo de molestia. 

Existindo em todos as cidades, sedes de Escolas Normaes, aulas primarias do 
Sexo masculino, seria, de conveniencia que pasrassem estas à funccionar nos pro- 
prios edificios das Escolas afim de que 08 alumnos-mestres possam nellas so 
exercitar na pratica, do ensino, visto ter-se verificado, como aliás era de prever- 
so à impossibilidade de serem esses exercicios pedagogicos realizados na au- 
la pratica mixta. 

Nenhuma occyrrencia mais so passou que mereça ser aqui reforida. . 

Saude e fratórnidade, 


O Director 
Dr, Francisco Honorio Ferreira Brandão, 


15 de maio de 1902. 


Numeros 


1 
2) 
8 


N, 


57 — 


Alumnos matriculados ma Escola Normal da Campanha 


em o' mez de agosto de 1902 


1º anno : 


D. Alexandrina de Assis Toledo. 
D. Anna Alves. 

D. Ernestina Candida da Silva, 
D. Euridyce da Conceição Lima: 
D. Francisca Emiliana de Araujo. 
D. Francisca Ferreira Lopes. 

D. Francisca Pinto Netto. 

D. Guiomar Nogueira Brandão. 
MD. Hortencia Isaura de Salles. 

1 José d'Avila Cabral Krams 
D. Julieta Villaça. 

2 Julio d'Avila Cabral Ki, 
D. Laura Alexandrina Kr. 
D. Maria José da Conceiçi 
ND. Maria Marietta da Sil 


D. Rita Cesarina de Pajla. 

D. Agripina Maria de Jhsus. 

D. Amelia Saturnina da Silva. 

D. Barbara Augusta de Figueiredo. 
3 Carlos Augusto Capelli, 

SD. Clementina Augusta Panain. 


D. Elvira Maihilde do Espirito Santo. 


D. Francisca Ernestina 
pes. 

D. Francisca Ferreira Lopes. 

D. Emilia Evangelina de Moraes. 

D. Yenuticia Cesarina Quimarões. 


20:D, Hervina Augusta Xáyier. 


D. Honorina Mattos. 
D. Hortencia Isaura de Salles. 
eid João Alves de Gouvea Vilhena, 
5 João Pedro Geledar. 
6 José Messias Dias. 
D. Judith Ferreira Lopes. 
5 Ladislau dos Reis. 
7 Luiz Soares de Miranda Horta 
8 Manoel Carneiro Brandão. k 
0!D. Maria José Rodrigues. % 
D. Marianna Candida de Araujo. 
D. Mathilde Victoria Cesarina. 
- Olga Nunes: 

Orosimbo de Miranda Araujo. 
« Vicencia Maria de Noronha. 
+ Vitalina de Jesus Catão. 
» Zelinda Nunes. 


VOUS) 


2.º anno é 


D. Adelia da Silveira, 
D. Alico Mac-intyer. 
D. Alvarina da Silva, 


| * Numeros 


erreira Lo 


Nomes 


rea re era em 


4;D. Anna Candida dos Passos. 

3D. Anna Izabel de Salles. 

6]D. Regina Ambrosina Dias, 

%D. Eliza do Carmo Leito. 

8/D. Jesuina Ermelinda de Salles. 

9/D. Maria de Andrade Ribeiro. 

J0/D. Maria Antonietta Ferreira Lopes. 

JD. Maria Innocencia Bueno, 

12/D. Maria Sophia de Salles, ; 

13/D. Marianna Clara de Gouvêa Vi- 

lhena. 

14]D. Olympia Duarte. 

BD. Ottilia Arlinda Alvim. 

16/D. Thereza de Jesus Salles. 

Ii)! Antonio Candido de Rezende Netto 

Isj2 Antonio Justiniano de Paiva Fi- 
o 

13 Dario Braulio do Sousa Vilhena. 

20/4 Domingos Eugenio Nogueira. 

21j5 José Antonio Dias. 


3.º anno : 


HD. Amanda Ribeiro. 

2/D. Anna de Moura e Sousa. 
3/)D. Augusta Belmira Rodrigues. 

4/D. Ernestina Bressane. 

5/D. Luiza Bueno da Costa. 

6/D. Maria Alves da Silva. 

7D. Maria Carneiro Santiago Brandão. 
s|D. Maria da Conceição Miranda Horta 
“D. Maria de Miranda Araujo. 
10/D. Maria Philomena de Conceição 
Vianna, 

11/D. Maria Thereza Ferreira. 

12!D. Mathilde Eugenia de Moraes. - 
13/D. Philomena M. do Carmo, 

AD. Prescilla Neves de Rezende, 
15/D. Rosalina Maria das Dores, 

16/D. Rosalina Rosa Maria, 

17%)! Adotpho Sizenando da Silva. 

182 Ascanio de Palva Reis. 

193 Dolor Amancio de Carvalho, 

20/4 Epaminondas Alvim, 

2t]5 Hermogenes de Sá, 

22/9 João Paiva. LR) 

2317 Joaquim Joségálves, PAS 

2/8 Joquim! Paiva. 

259 José Arantes de Paiva. 

26/10 Josô Augusto de Sousa é Silva. 
2711 José Eustachio Luiz Alves. 

28/12 José Julio Rodrigues. 


) 
29183 Josá Vieira da Silva Sobrinho, 
30/14 Juares Noronha da Motta, 
91/15 Luiz Gonzaga Noronha Luz, 


Numeros 


3.º anno : 


2/16 Mario Veiga. 
17 Romeu Venturelli. 
18 Servulo Raymundo da Silva. 


“ 


4.º anno : 


- Adoniza Alzira de Almeida. 

. Albertina Mac-Intyer. 

« Alcina Ferreira, 

+ Alice Brazilina de Sousa. 

- Catharina Alves da Silva, 

. Gelostina. Candida Nogueira Bran-| 
ão. 


Claudina de Andrade Ribeiro, 
+ Custodia Labottiere da Gama. 


CEREERERE) 


Numeros 


D. Delfina de Mello. 

D. Elvira Carneiro Villela. 

D. Helena Ferreira Costa, 
D. Josephina Gonçalves Pereira. 


3/D. Lavinia Venturelli. 
4D. Maria Baptistina dos Santos. 
»|D. Maria das Dores de Oliveira. 


D. Maria José da Silva Braga. 

D. Maria Mecias Mac-Intyer. 

D. Mathilde Ribas Lobato. 

D. Noemia Horta de Andrade. 

D. Philemena Syria Gonçalves. 

D. Porcina Candida da Silva. 

1 Antonio Josó Rodrigues de Mo- 
Tães, 

2 Arthur Nogueira Brandão. 

3 - Josê Sebastião de Sousa. 


b| 4 Julio Ovidio de Araujo. 


Campanha, tó de maio de 1992, — O secretario, Jol 


Gomes de Moraes, 


TEXTO. 
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Damage 
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Escola Normal da Campanha 


RESULTADO DOS EXAMES PRESTADOS PELOS ALUMNOS DA MESMA ESCOLA EM 
MAIO E JUNHO (1.º EPOCHA) E EM AGOSTO (2.º epocHA) DE 1902 


Numeros 
[Portuguez 
(Francez 
lArithmetica 
[Geographia 
iDesenho 
|Calligraphia 
!Trab."* de agulha 


2.º amo : 


= 


- Adelia da Silveira 
Alice Mac-Intyer. 
Alvarina da Silva. 
Anna Candida dos Passo; 
Anna Izabel de Salles... 
Cornelia Bororquia da £ 
Davina Ambrosina Dias] 
Eliza do Carmo Leile...À. 
Julieta Villaça 


eo e etoro 
Lo wo a 
[e armor m 
Ines» 


DO A EN to to a 
Zon 22laZss 


Bem 


E 


colvol  oosamsalmm 
ce lool  omssasa | ma 
SIGO Pose Tem 


f 
I 


mltiselonnlnorenma] Lo los 
sliiouelos o avo ton | ZE] mesa 
5 


o! bm lim | | mero ass | vo cm, 


i 
8 
8 
8 
5 
! 
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Luiz sonres de Miranda Horta. 
Manoel Maria da Silva.. 
Vicente Ferreira Pinto Barr: 


DETERIORADO E/OU 
“RNAÇÃO DEFEITUOSA 


d text. 
inding 


Numeros 
Caliigraphia 
Methodologia 
Se.” physica: 


Portuguez 
Geographia 
4 Algobra 


2.º anno : 


wa 


ceocllsovsannas |nulwl lu 


Augusta Belmira Rodrigue: 
Catharina Alves da Silva.. 
Delfina Ernestina de Moraes 
Ernestina Bressane 
Jesuina Ermelinda de Salles. 
Luiza Bueno da Costa, 
Maria Alves da, Silv: 
Maria Candida, Nogueira Cobra, 
Maria Carneiro Santiago Brandão, 
Maria da Conceição Miranda, Horta 
Maria Philomena da Conceição Vianna, 
Mario de Miranda Araujo. 
Maria Thoreza Ferreira... 
Philomena Marilina do Carmo 
Prescilla Naves de Rezende. 
Rosalina Maria das Dores, 
Rosalina Rosa Maria. 
Sabina Ferreira Lopes 

Adelardo Franes de Carvalho 

»| Adolpho Sizenando da Silva. 

'Ascanio de Paiva Reis... 

24 Dolor Amancio de Carvalho. 

Epaminondas Alvim 

hlFraneisco de Paiva Caldas. 

Gaspar Octaviano Ferreira, 

RiHermogenes de Sã eu 

AlJoão Alves da Silva Lope: 

João Paiva.... 


= Or e aces 


E 


20 2 


tamt 
cleolwl una 


» no une 


eeoelis 
S 


T 
' 
coeso | lo lorem | suma 


SjJoaquim Paiva,. 

32]José Arantes de Paiva, 
38)José Augusto de Sousa é Silva, 
3iljosê Eustachio Luiz Alves 
S5[José Julio Rodrigues, . 

36] José Vieira da Silva So 
3%]Luiz Gonzaga Noronha, Lu: 
38) Marcello Rodrigues da Silv: 
[Mario de Mello! 

40] Mario Veiga, 

4jRomeu Venturelli. 
4%JServulo Raymundo 
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g 
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Pp 
8 
8 
p 
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CERrEPRs 


TEXTO DE! 
ENCADERA 
Damaged te 
Wrong bind 


Numeros 
Pedagogia, 
Historia geral 


Portuguez 
1 Geometria 
| Geographia 


3.º anno ; 


D. Adonira Alzira de Almeid; 
> Albertina Mac-Intyer, 
> Alcina Ferreira... 
> Alice Brazilina de Sousa, 
> Catharina Alves da Silva 
» telestina € 

Claudina d 

Custodi 

Delfina 


ER 
a nmwa 
me laoem 
mizlaommtm 
CAMERA 
Too w 


Loca] ossos | ars a 


LEX 


l 
monma | aos 


BES consomem 


Lonsiws  wesanaa] 
— = 
FREPEREE; 

esu ll wsose 
Inwwlonwwm 
Lw or | esses 
Laws lasawamem 


> Maria José da Gama. .À. 
» Maria José da Silva 

» Maria Mecias Mac-Int 

» Maria Naves de Reseikie 
5! » Nathilde Ribas Lobato 


5 
Be cm tr tm cm to vo im 
pevvonamo lummuma | ms 
comentam alwmas | ms 
vos loan | [511 


e ERES PES TRT te tp Oo 


va Lopes 
Sousã. 
o de Araujo. 
trano Rodrigues mim. 
abé de Sousa Filho..,.. 


» 


me 
Lwslosl 
Ilmalicwl 
Liss los | 


Eixo ba 
E 


Liumlstanolnnao | 
itso les loss low | 
Altos teses lcensl sl 
Imalantosalamsal al 


melo 


TERIORADO E/OU 
AÇÃO DEFEITUOSA 


xt. 


Legisl do ensino, 


Desenho 


Cc." naluraes 


Numeros 
Portuguez 
| Litteratura 

DIS O 0o DIS ISO En to tm 0 Dm Em Cor ter qa Ú 
DESTA» a wa | Historia 
COUT WSSTanmmmm a Sm Ls 
DOUTOR WO Ta l 
PPS em PST 2 DO 09 do ta 0 NºS DPS U 
PO IGTO da MPGUSNS 8 8 ag 08 00 O GU 1 Prat.* do ensino 


Geometria 


4." guno : 


. Anna Mathilde de Carvalho Mariano 
Eulampla Elvira Carneiro Villela. . 
Francisca Ernestina Ferreira Lopes 
Julieta Duarte Pereira, 

Margarida de Mello...... 
Maria da Conceição Salles. 
Maria do Carmo Alves... 
Maria Ignaçiu de Jesus 
Maria José da Gama. 

0! » Mecias Izabel Onofr 

1 Antonio Ribeiro de Sousa. 

2 Ataliba Telasco de Moraes Navarro. 

a!3 Bernardino de Arauj 

4 Felippe Nery do Toled 

5 João Barnabé de Sousa 

6 José Gomes Nogueira, 

7 Luiz Gorgulho.. 

8 Paulino de Arauj 

9 Washington Tibagy de M 


PED e STS DD o cr PS a o 
POSTS 7 e fS ISS tm do 60 to ta to Ma Do*S tm 


Historia geral 
Desenho 


igebra 
Geometria 


Arithmetica 


Se." physicas 
So. naturaes 


Geographia 


Ê 
E! 
Ê 
E 
ã 


Pedagogia 
Instr, morale civ. 


iLegisl do ensin 


kb 


Historia do- Brasil 
JPratica do ensino 


t 
Í 
/ 


Observação: — Todos os alumnos do 4." anno e bem assim o uitimo nomeado sob 
on. 2), que prestou exames vagos de todas as materias do curso normal, receberam 
diploma de normalista. | 

à — quer dizer inhabilitado.. 

$— “> >»  approvado simplesmente. 

PE E) >» plenamente. 
Cumps nba, maio do 1962. — O secretario, Jusé Gomes de Morass. 


TEXTO DETEF 
ENCADERNAÇ 
Damaged text. 
Wrong binding 


ESCOLA NORMAL DE DIAMANTINA 


nara 


Em Ar. 


Mais uma vez, em cumprimento do que prascrove o Regulamento vigente 
das Escolas Normaes do Estado, venho relatar a v. ex. o oceorrido durante q 
periodo de setembro de 1900 a dezembro de 1901. 


Matricula 
f O movimento da matricuta cflistante dos respectivos livros, a mim forne- 
oidos pelo professor secratario, dfde 194 alumnos pela ordem seguinte : 
: 1.º ANNO 


Alumnos matriculados fde ambos 08 sexos...........T. si 


2.º ANNO 
Atumnos matriculados do ambos Os sex08.....ecescvsas a 

3.º ANNO 
Alumnos matriculados, ds ambos os sexos. . 3 

7 N 4.º ANNO 
Alumnos matriculados, de ambos 08 BOXOS. ,erensuerasas al 

ama PRATICA 

Alumnos do sexo masculino crcenencsesannias 18 
» » » feminino .. cervero n 


Total.......... espa dE 1g4 


A frequencia das aulas foi regular. Os examos processaram-se nas regpe- 
otivas epochas, constando dos livros de sotas o «seguinte movimento : 
AGOSTO, 28 DE 1900 
DESENHO, 1,º ANNO 
approvados plenamento......... 


FRANCEZ 1.º ANNO 


Distineção............. 
Plenamente cocccesems 
APPrOvadOS...cccereses 


IORADO E/OU 
ÃO DEFEITUOSA 


-— 534 ma 


ARITHMETICA 1.º ANNO 
. 


Plenamente,.,...cseesrerss 2 

Approvados,, 9 

Reprovados..., 7 

Inhabilitados na prova esoripta. 9 
GEOGRAPHIA 1.* ANNO 

Approvados (o) 

Reprovados 8 


SETEMBRO de 1900 


CALLIGRAPEIA 1,* ANNO 


APPLOVAÃO. e crrercrrerasencenanrsa cremes” 


AGOSTO 29 DE 1900 


2. ANNO 


PORTUGUEZ 


Approvados..ccrecerisirenasas 


PRYSICA 


Approvados... 
Reprovados... 


PEDAGOGIA 


Retiraram-se da prova eseripta 
Inhabilitados na mesma. 
Admittidos prova oral. 
Approvados... 
Reprovados.,, 


VIDE 
— 


FRANÇEZ 


Inhabilitado na prova escripta. 
Approvados... 


3.º ANNO 


AGOSTO DE 1900 


ALGEBRA 


Inhabilitado na prova esoripta 
Plenamente 
Approvados.. 


enqom 


CHIMICA 


Inhabilitados na prova escripta. 
APPTOVADOS.sesserererererrease 


TEXTO DET 
ENCADERA 
Damaged te 
Wrong bindi 
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4.* ANNO 


AGOSTO DE 1900 


LITIERATURA NACIONAL 


Approvados.... 


CrOreI en Correr Bo srs a auras srta saved n 


SCIENCIAS NATURAES 


APPPOVUÍOS, e cs sccrere ren ceesceraiiacerranicinerrareros 


SETEMBRO 


GEOMETRIA 


Plenamente, 
Approvadoi 
Reprovados,. o 
Inhabilitados na prova 


Retiraram-so da provafescripta. 
Approvados.......,. 


HYGIENE ESCOLAR 


Não compareoon.... A smteooo 
Inhabilitados na provê. escripta. 
APPIOvAdOS..a.ecerreceererrrersraro 


A PORTUGUEZ 
Inhabilitados na meia PR 13 
Plenamente. . z 
Approvados. . 8 
Inhabilitados, . . 1 


CBZ, 


q 


nhabilitados na prova eseri 


5 
Plenamente,,..... 1 
Approvado........ | 
DESRNHO 
Distincção, ER PRE 4 
Plenament; cereosertsesosas 3 
HIBTORIA do ú 
Plonamente......ccsesesessss eocrnereroarasoa 4 
Approvados.. 8 
Reprovados.....es..s 2 


ERIORADO E/OU 
AÇÃO DEFEITUOSA 
xt. 
'g 
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MAIO 1901 
1.º ANNo 
ARITEMETICA 
Inhabilitados na prova esoripta.. 
Distincção....... 


Plenamente. 


PORTUGUEZ 
Approvados, E 
FRANCEZ 


Inhablilitados na prova escripta 
Distincção, té . 
Plenamento 

Approvados 


GEOGRAPHIA 


Inhabilitados na prova escripta. 
Não compareceram à prova or 
Distinoção, 

Plenamente 

Approvados,, 


Distincção. 
Plenamente 


APPIOVAÃOS. ecescesesarece sera veses rrecmrra 


ECONOMIA DOMESTIO 
Plenamento....ecseeerseseass 
APPrOVADAS.,,sscrrscareneros 

TRABALHOS 5 Ai 
4 “ 
Distincção.... 
Plenamente 
APprovadas....recero 
CALLIGRAPEIA 


Plenamente, , 
Approvados... 


DESENHO 


Distincção 
Plenamen! 
Approvados.. 


eocensaraças 


TEXTO DETI 
ENCADERN/ 
Damaged tex 
Wrong bindin 
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SETEMBRO DE 1901 


TRABALHOS DE AGULHA 


Distinoção, . 
Pionamente, 


ECONOMIA DOMESTICA 


Plenamente, 


LIÇÕES DK COUSAR 


Plenamento,........cc.s 


GEOGRAPRIA 
APPLOVADOS, acres sreraneserenrrrrererais 
DESENHO 
Distineção. 
Plonamento.. 


Plenamento.......... 


PORTUCURZ 


ii 


FRANCEZ 
APPIOVADOS. ce cer rr rrrreraserracecereaseresirerestasas 
GROGRAPHIA 
Approvado.. mremcerancasrenaas 
Plenamente, 
Approvados. 


Reprovado.... 


NOVEMBRO DE 1901 


ARITHMETICA 


Plenamente 
Approvados 
Reprovados 


Approvado.. 
Reprovado, , 


“RIORADO E/OU 


(ÇÃO DEFEITUOSA 


t 
9 


12 
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SETEMBRO DE 1900 


Re ANNO 
CALLIGRAPHIA 


Pietamanbis postais ns os iinen ind Resinas 
ARITHMETICA 


Inhabilitados na prova  escripta. . 
Plonamente..... eme . 
Approvados...... .. censerertses e... 
Reprovados....irererses ese ren aresta rise ssriiitis 


ALGEBRA 


Inhabilitados na prova escripta 
Retiraram-se da mesma, 
Plenamente, 

Approva-los 

Reprovado... 


CHOROGRA PIA 


Retiraram-se da prova escripta... 
Approvados plenamente, A 
Approvados......cceccas 
Retiraram-se da prova oral, 


DESENHO 


Distineção.., 
Plenamento.. 


CALLIGRAPHIA 
Plenaments,....cersecaserercserassraso 
= PEDAGOGIA 


APPrOVADO.secrscccecerererrneraso 


ARITUMETICA 


inhabilitados na prova esoripta 
Distincção 

Plenamen 

Approvados,. 

Reprovados.,., 


PORTUGUBZ 


Distincção.... 
Plenamente 
Approvados, 


TEXTO DE 
ENCADERI 
Damaged te 
Wrong bind 
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ALGEBRA 


Inhabilitados na prova oscripta,.., 
Retiraram-so da mesma... 
Approvados plenamente. 


FRANCEZ 


Approvados com distincção. 
Plenamente..... 
Approvados,.... .. 
Inhabilitados na prova escripta.., 


PEDAGOGIA 


Retirou-se da prova esoripta. 


1 

Approvados com distineção. 3 

Plonamento, 4 

Approvados 6 

Reprovado HM 

| 
q CHOROGRAPHIA 

inbabilitados na provi escripta cio d 1 

Aprovados com distifloção 3 

Pienamente,, 5 

Approvados 4 

Reprovados if 

PHYSICA 

Rotirou-se da prova escript ! 

Approvados. plenamente . 5 
Approvados. . 12" 

à Reprovados. 5 N 
TAQLBALHOS DE AGULHA 

Approvadas plenamente, 3 

Approvados com distineção... un 

Plenamente, ....ccccccrrrrere 9 

DESENHO 

Approvados com distinção 9 

Plenamente. 5 

Approvados,., e. 4 


SETEMBRO 1901 
TRABALHOS DE AGULHA 


Approvadas com distincção. 
Plenamente, .., cs 


TERIORADO E/OU 
JAÇÃO DEFEITUOSA 
xt. 
ng 


— 540 — 
CHOROGRAPHIA. 
Inhabilitado na prova esoripta 
Approvados plenamente 
Approvados., 
CALLIGRAPHIA 


Approvado com diatinoção, 
Plonamente.,........... 


FRANCEZ 
Inhabilitados na prova esoripta.......ecsesesee 
Plenamente 
Approvados. 


ARITHMETICA 


Inhabilitado na prova escripta 
Approvados plenamente 
Approvados. 
Reprovados.., 

PHYEICA 


Inhabilitado na prova escripta. . eccesccerera 
APproVvadOS. ..ecsceresrererecarena cbrcecceess 


PORTUGUEZ 


APprovados......... 


Approvados......... 
Prova escripta nulla 


ALGEBRA 
Inhabilitados na prova escripta 
Approvados plenamente 
Approvados. 
Reprovado.. 
(Nota). Sem efrsito duas provas. 

PEYSIOA 

APPIOVATO,. cescrrsencraro ora corrnacasomacaressa 


DESENHO 


Approrado com distinoção,. 
Plonamento....secesreseeos 


NOVEMBRO 1901 
PROAGOGIA 


APPIOVADOR.., cecsrersesenararorcoconcenemrrsreresoncenao 


TEXTO DE 
ENCADER 
Damaged 
Wrong bin 
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CHOROGRAPHIA |, 
Approvado plenamente, . TR, E 


ARITHMETICA 


FE RR PERNAS RR 1 
(Foi annullada uma prova), 


SETEMBRO DE 1900 


3.º ANNO 


GEOMETRIA 


Retirou-se da prova escripta,.., 
Inhabilitados na mesma, . 
Approvado,. 


INSTRUCÇÃO MORAL E CIVICA 
Inhabilitados na prova escripta...., 


“ 8 
Approvados 4 
Reprovado 1 
Approvado plenamente, 1 
Approvados....,..... 3 
Retirou-se da prova 1 
» » » A 
Approvados,. 5 
Reprovados.. 3 
GEOOGRAPRIA 
Retiraram-se da prova escripta. 2 
t APPTOVAÇOS....csesdescerrereii > 5 
FRANCEZ 
Approvada........ Crer nos eres en sa ts espanca sas |] 
ESENTIO 
APPrOvAdA, +... iissseresasd Cescrerasinsagaas | 
MAIO DE 1901 * 
ALOKBRA 
Inhabilitado na prova esoripta,.... 1 
Retirou-se da prova oral... 1 
Approvados plenamente. 7 
APPIOVADOS. ..ccreresrrararsess 6 


GEOGRAPRIA 


Inhabilitado na prova escripta, 
Approvado com distincção., 
Approvados plensmente., 
APPPOVADOS. e. cocsersess 


TERIORADO E/OU 

NAÇÃO DEFEITUOSA 
ext. 
Jing 


GHRIMICA 


“ e 
Approvados plenamente 


5 
APprovados....creresaa 14 
GEOMETRIA 
Retiraram-se da. prova oscripta...... sa gão 2 
Inhabilitados na mesma,... 10 
Approvados plenamonte 2 
APPLOVADOS, ec cenererses censos 3 
FRANCEZ 
Retirou-so da prova oral... . | 
Approvado com distincção 55) 
« Approvados plenamonto. 6 
Approvados. 15 
Reprovado. . ! 
INSTRUCÇÃO MORAL E CIVICA 
Provas escriptas nullas,.. 2 
Approvaros plenamente. 6 
Approvados........t.. 14 
DESENHO 
Approvados com distincção 13 
Approvados plenamente... 7 
PORTUGUEZ 
Approvados plenamente........... q 
APprovadOS...esmessaos 13 
SETEMBRO DE 1 , 
E GECGRAPHIA 
Approvados plenament, 8 x 
Approvados...,. 4 
FRANCEZ 
Inbabilitados na prova escripta 4 | 
Approvado com distineção 1 
Approvado plenamente 1 
Approvados......... 2 
fistrucçãoBh, E civiCA : 
, 
Inhabilitados na prova escripta 2 
Retirou-se da mesma,. 1 
Approvados plonamento. 2 
Approvados.......cras 5 
ALOEBRA 
Approvado plenamente 1 
e APprOvadOS, ......r.s 6 
PORTUGUEZ 
Rotirou-se da prova escripta... 1 
Jnhabilitado na mesma...... 1 
Approvado.... 1 
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HISTORIA 
Approvado com distinoção., 


! 
Approvados plonamente,. é 7 
APPrOVAÃOS. ..ceiisiers a 6 
GEOMETRIA ' 
Retiraram se da prova escripta, a 5 
Approvados plonumente 8 
APprovadoS....ecrcsrars pe 7 
CHIMIGA 
Inhabilitado na prova O8cripta......rirrs 2 
Approvado plenamente...., 1 
Approvados......s.cs.s 8 
DESENIIO 
Approvados com distincção.. 6 
Approvado plenamente. ..., 1 


NOVEMBRO 


OMETRIA (FINAL) 


Approvados plename 
Approvados., 
Inhabilitados 


HISTORIA 


— Approvados........ 


FRANCEZ 


Approvados. (...,...ccc esses 
Intabilitado na pro escripta.. 


mo 


SETEMBRO 1900 


4.º ANNO 


HISTORIA 


Approvados plenamente 
Approvados. 
Reprovados, 


MAIO 1901 


GEOMETRIA 


Approvados com distinoção. 
APProvadOS......eeressa 


BOIENCIAS NATURAES 


Approvado com distinoção, 
Approvados plenamente. 
Approvados..,. 


cemars Ceteceasancasaara 2 


» 
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FRANCEZ 


Inhabilitados na prova escripta. 
Approvados com distinoção 
Approvado plenamente.. 
APprovados,...escrcsrva 


LEGISLAÇÃO DO ENSINO 
Approvados com distincção.....cessenseneecs 
Approvados plenamento. 


APprovadO.....ceccerees 
Retirou se da prova oral.. 


HYGIENE ESCOLAR 
Approvados com distincção 
Approvados plenamente. 
Approvados. 
HISTORIA 


Approvados plenament: 
ApPprovadoR....c.eser os 


DESENHO 


Approvados com distineção. 
Approvado plenamente..... 


LITTERATURA NACION, 
APprOVAÇOS...ccerrrreracacrnacoraonnaros 
PORTUGUEZ 
Approvados com distinação............. 
Approvados plenamente......... 
approvados.... 


Inhabilitados n 
Retirou-se da mesma. 


(Nota). Deixou de ser julgada a prova escrifta do um Blumno por dolibera- 
ção da congregação, por achar-se O Mesmo sugbenso por um anno. 


SETEMBRO 1901 


hd FRACEZ 


Inhabilitados na prova esoripta 
Retiraram-se da mosma 
APprOVADOS....cccercsa 


HISTORIA 
Inhabilitados na prova escripta 


Approvados com distinoção 
Approvado plenamente., 


LITTERATURA NACIONAL 


APPIOVACOS crsenrrenescencrregaramaca port oanereasanenss 
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ye LEGISLAÇÃO DO ENSINO 
Approvado com distineção.... 


1 
Approvados plenamente.. 2 
APPrOvadOS......eicrire re qáces 5 
HYGIFNR ESCOLAR 
App:ovado com distineção... ! 
Approvado plenamente... 2 
APPPOVADOS ..cescrcrresros 8 
PORTUGUEZ 
Approvado plenamente. . 1) 
APPLOVADOS.....iccrriros « 
ECIENCIAB  NATURAES 
Approvados plenamente... . 2 
APprovados,...,..s. 2 
DESENHO 
Approvados com distineção.......... dCeprencêsssa vacas 4 
4 NOVEMBRO 
FRANCEZ 
Approvado plenamen! 1 
Approvados.. 3 
Approvados plenamel 2 
Approvados,........d.. 2 


Nesse aludido periodo c 


oluiram o curso normal 29 alumnos, sendo 5 do 
1 sexo masculino e os mais do i 


xo feminino. 
Orpo docente 


Zelo no cumprimento do dever o a intelli- 
res tém, de modo efficaz, auxiliado a esta 
O às Tuncções a seu cargo de accordo 
Escola. e 
Continuo, Porôm, a observar tal ou qual desvantagom da fusão das aulas 
praticas, tendo a matricula sensivelm. 


ente decresoido 6 o regimen interno ne 
Fesentido quanto à ditlculdade de certa disciplina. 


Disciplina 


Tem se mantido a ordém em tom pô, 
terasso. 


Nos meus antorioras relatsrios tenho lembrado a necessidade de uma auxi- 
lar a Iospectoria, e mais uma 


0 vez lembro essa medida que me parece de toda 
a convemencia, 


som acontecimento notavel que o gl 


Os empregados em geral têm correspondido a confiança desta Directoria, 
R1L-3 


DETERIORADO E/OU 
ERNAÇÃO DEFEITUOSA 
o text. 
inding 


— 546 me 
Bibliotheca 


Infelizmente, por circumstanoias independentes de minha vontade, enjo es- 
forço tem sido improficuo nesse sentido, continua esta Escoln a sentir a ausen- 
cia deste melhoramento. 


Secretaria 


O antigo e morigerado concurso do actual Seoratario, gr. professor Josó da 
Cunha Valle Laport, é motivo que o recomenda, embora seu zeloso trabalho fl- 
casse sensivelmente prejudicado pala acção da Lei que ultimamente tanto modi- 
ficou o caractor do ensino e andamento das Escolas Normaes do Estado. 


Despesas 


Graças às medidas que, pelo Estado tvram ultimamênte tomadas em relação 
às finanças que, como bem conheco v. ox., atravessaram tão oritico periodo, esta 
Directoria tom podido fazer faco a compromissos anteriormente contrahidos o, 
permitta-me v. ex, repotil.o, não sem pronunciado sacrifício, como O fiz sentir 
em meu relatorio transacto. 

Por intermedio do correspondente foi-me entregue um conto do róis do exer- 
cicio de 1900 e pouco depois egual quantia do xercicio de 1901, ficando eviden- 
ciado que as verbas orçamentarias, destinadas 4À despesas do expediente da Es- 
cola e manutenção do Laboratorio do Scioncias aturaes da mesma, ficaram pre 
indicadas, sendo pagas pela metade. 

Remottarei a v. 6x. à relação ou conta correntb do despendido desdo 1899 atô 
dezembro de 1901, devendo aqui, mais uma vez, qhnsignar o meu agradocimento 
aos gra. Motta & G., tão conceituados nesta praç: pelos bonus o gonerosos servi- 
ços que têm prestado a esta Escola, de quem tendáido aguelles srs. dignos cor- 
respondentes, 

Termino depositando nas mãos do v. 6X. 0 imprimento do dever que me 
impõe a Lei, prevalecendo-me da opportunidade Jara reiterar lho os meus pro- 
testos de adhesão o contlança quo à gratidão nesta momento me inspira offerecer 
ao Estado pelo tão competente e digno intormedig de v. ex. 

Diamantina, 7 de maio de 1902. 


O director, Joaquim José Pedro Lessa. 
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. 


um, dh, 


No desempenho do dever que me cabe, por detorminação de adisposições res & 
gulamentares, submetto hoje à consideração de V. Er.' q presento Relatorio, 
abra o movimento da Escola Normal de 8. João d'El-Rey, no exercicio de 1901 


Igog, 
à a 


Matricula 


Conforme se verifica do anopbz: 
Ro curso normal, 121 alumnos, 
no 2,º,33 (6 do sexo masculino) 
mento, 13 (1 do sexo masculin: 

Na aula pratica mixta, so; O O Annexo n, 2, acham se igualmento ma- 
triculados, 40 alumnos, dos quãos 17 do Sexo masculino, prefazendo os dous 
Sursos um total de 161 alum! 8, não incluidos dous ouvintes, um do 1.º e ou- 
tro do 2.º anno, 


O n. 1, no aoutal anno,lectivo, matricularam-se 
endo : no 1,º anno, 43 (11 do sexo masculino 5) 
DO 3.º, 32 (4 do sexo masculino) 6 no 4.º, final 


Em vista do que dispõe o art. 6% 
desta Escola, assumiram o comprom) 
cargos, à despeito da reducção de venci) 


ceiras do Estado, Esta resolução foi oMkgiamente Jovada ao conhecimento de 
| V. Ex.º 6 consta da acta da Congregação, Bara esgo Tim convocada, em [1 de no- 
| vombro de 1901, Norsa ressão foi igualmente deliborado, por unanimidade de 


votos, que o corpo docente da Escola Normal do S, João d'El-Rey abre mão das 
taxas do matricula, a que seriam obrigados os alumnos, em virtude do que dis- 
Põe o art, 7.º da citada lei, 


Continúnm, portanto, no exercicio das suas cadeiras 08 mesmos professoros, 
assim distribuidos : 


da lein. 318, todos os Sra. professores 
de continuarem no exercicio do sous 
ntos, motivada pelas condicões finan- 


Lingua nacional, — Carlog Sanzio de Avellsr Brotéro, 
Francez, — Arthur Gosling, 


Arithmetica elementar, — João Baptista Maciel, e 
Historia é Geographia, — dr. Balbino Candido da Cunha. 


Geometria 6 Desenho, — Sympbronio dos Reis o Silva, 
Pedagogia, — Franoisco de Paula Pinheiro, 


Phisica, Chimica, Botanica e Zoologia, = Antonio Augusto Campos da Cunha, 
Trabalhos de Agulha, — d, Camilla Josephina Pinheiro, 


Aula Pratica mixta,  d, Paulina Emilia de Oliveira Horta Cardoso. 
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Exames 


Do annexo ne 3, constam os exames realisados neste estabelecimento, não 
só de matriculados como de ouvintes, nas duas épocas estatuidas pelo Regula- 
mento vigente. 

Para O provimento effectivo da cadeira districtal da Serra de Camapuan, 
municipio de Entre Rios, foi por ordem de V. Ex.a processado um concurso 
perante a Directoria desta Escola, babilitando-se DO mesmo, segundo o Relato- 
rio que em tempo apresentei novo candidatos. 

Em 7 de outubro de 1901, foi ainda realisado um exame de habilitação para 
officio dó justiça, tendo sido nelle approvado, o cidadão Orides Pinheiro. 


Congregação 


Por determinação regulamentar e por convocação extraordinaria, reuniu-se 
a Congregação, 5 vozes durante o anno, observando se nas suas deliberações a 
melhor ordem e a maxima regularidade. 


Disciplina 


Ainda uma vez tenho a satisfação do declarar & v. Ex. que nenhum facto 
perturbou 2 disciplina desto estabelecimento, concorrendo todos Os ars. profos- 
sores para à obtenção desse resultado. 


Licenças e fnlias 


Durante 0 anno estiveram em gozo de HA Ga 05 seguintos professores : 

Francisco de Paula Pinheiro, pcr trinte WJs e para tratar de saúdo, no moz 
de abril de 1901 ; e por 90 dias e para tratar Jo negocios, desde O dia 19 de 
feveroiro do corrente anno. 

A 1.º liconça foi concedida pela Directori esta Escola e a 2.º, por V. Exº, 
conformo consta da portaria, do dia 4 do rofefido mez. 

D, Camilla Josephina Pinheiro, por 15 difs o para tratar do saúde, conce- 


didas pela Directora da Escola. ; 

O professor Franoisco do Paula Pinhoirgfiom sido substituido pelo professor 
João Baptista Maciel, o pela professora d esenho e Calligrapbia, em disponibi- 
lidade, à inspectora 'd. Camilia Josephipf Pinheiro. É 

As faltas dos demais professores t sito atonadas e justificadas, de confor- 
midade com o Regulamento 1.175. 


Programmas 


Contináam em vigor os mesmos programas, com as altorações motivadas 
pela lei n- 318, Logo que seja esta lei rogulamentada. serão, então, DOvamen- 
te organizados, com à orientação do actual programma do curso. 


Professores diplomados 


Em 1901 foram conferidos 6 diplomas, 208 seguintes slumnos : d. Eugenia 
Guadalupe, d. Maria das Dores Pinto, d. Meria dss-Dores Rodarte, d. Maria José 
Neves Bandeira, d. Zulmira Miller o sr. Antonio Augusto da Silva. Com as &0- 
tuaos, olova-so O NUMero dos professores diplomados por esta Escola, & 14% 
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Conforme auctorização de V. Ex.º, acham-se em próvas, |5 alumnos do 4.* anno, 
sendo de esperar se, que ainda venha a augmentar-se aquello numero, já bas 
tante consideravel. 


A relação nominal das 

Saude e Fraternidade. 

Ao lilm,º e Exm.º Sr, dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes. dd. Secretario 
de Estado dos Negocios do Interior. 

Escola Normal de 8. João d'El-Rey, 7 de Maio de 1908, 

O director, Antonio Augusto Campos da;Cunha 


ultimos diplomados, consta do annexo sob, on. 4, 
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Matrienta 


RELAÇÃO DOS ALUMNOS MATRICULADOS NA ESCOLA NORMAL DE S. JOÃO 
D'EL-REY, NO ANNO LECTIVO DE 1902 


=[[" 0 rt mamas rey 


Nomes dos alumnos Annos 


Numeros 


Alzira Pereira Corte; Primeiro 
Amanda Carneiro. 
Anna Alves Moreira. 
Anna Fragão.. 
Aurora Corroti 
Cecilia Ottoni. 
Celina. Esther de Mel 
Dinorah Bello. 
Diva Pedro Pires. 
Eleugina Gomes de Fr: 
Eponina Augusta de Paula. 
12/Ernestina Alves Vieira. 
13] Ernestina Lisboa Brag: 

Eugenia Margarida Pach 
Gilda Fonseca . 
Ignez de Rezei 
Iracema, Bello. 


EERERESEET 


Ex 


Leocadia Pires Missel 
»2]Leonor Franco Belgo. E. 
23/Maria Antonieta de Refe: 
2jMaria Augusta S. Thiggo. 
BjMaria da Costa e Silva. 

“6|Maria Fausta da Silva.... 
27/Maria de Freitas Mour! 
E Maria, da Gloria Rodrigu 
30] 
E)! 

32 
33) 


Maria José Fragão... 
Maria Rosa. das Dores. 
Precilia de Magalhães 
2) Rita Matra de Andrade, 
Alberto Marques Canell 
34] Antonio Rodrigues de Ol 
%/Aristides Ferreira Freire, 
3/ Henrique Lisboa Braga.. 
37/ Humberto Indio do Brasil. 
u8|Jayme Machado..... 
39) João da Costa Ribeiro. 
40]José dos Santos Neves. 
4lJosephino Antonio Branq 
42!Sylvandino Dantas.. 
4alTancredo Lisboa Bra 
44Altina de Castro e Silva. 
“Alzira do Magalhães Call: 
46 Amelia das Cagas Cortez. 
47Augusta da Silva Passos 
48] Bernardina Marcelina de 
49Dejanira da Rocha Maia, 
5jDiva de Andrade e Silva. 
aljElia Augusta Ferreira Bal 
selElvira Carmelita Pereira...., 
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Nomes dos alumnos 


53]Francisca Gertrudes de Mello. Segunda 


54Guiomar Mourão 
55 Hilda Augusta Fr 
59/Laudelina Pereira, 
A7|Laura Chagas ., . 
58/Maria Carolina de Jesus. 
59|Maria Cecília Machado. 
6Maria da Conceição Gonçalves: 
gt Maria da Conceição Neves Bandeira 
62jMaria Dolabella Portolta. 
id/Maria Flavia de Alvarenga, 
64) Maria Macilicta Campos. . 
G5jMaria Martins de S. José 
ga/Maria das Mercês Carneiro. 
67] Martha da Trindade 
63/0lga Lobato. 
69/Rosalba Corroti . 
7u|Syra Teixeira de Alvaranga. 
71|Fausto Gonzaga.. 
72] Francisco Basto: 
73/Joaquim Casemiro Maciel. 
"73/José Franco Pimentel 
75/Ovidio Mourão.... 
76] Pedro Cesar de Barros. 
TiiAbigail da Costa e Silva. 
T3/ Amélia Augusta Ferreira Bahia. 
79jCastorina dos Reis e Silva, 
BojGecilia Gosling..... 
8ijDalila da Costa e Silva, 
82 Davina Neves.... 
83) Elisa de Campos Maciel 
8ijErnestina Gabriella Pacheco 
85/Eugenia Senna. 
86/Georgina Mafra 
87:Josephina Maria dos Santos. 
88 Josephina Marinho de Rezend 
89/Leonor Pereira Lima.... 
90/Maria Alaquoque Chaga! 
9] Maria Cristina d'Angelo. 
93jMaria da Conceição Brocarens: 
sB/ Varia da Conceição Rodrigues 
94] Maria José Rodrigues... 
MjMaria de Lourdes Lhagas. 
96/Maria Luiza Maciel... 
97| Maria Marieta Campos 
98 Maria Salomé Barreto. 
99JOttilia Simões. . 
100]Raphaela Benevenuto. 
101 Ré via Rodrigues. 

102] Theolinda. Carne: 
103) Ubaldina Carneiro 


DON eu e usasse very 


õ 
e 
E 
a 
A 
g 
E) 


104] Francisco Josó Per 
107)Ladislau Alves da Costa. 
10+|Pedro de Olivoira Rapos: 


AEE RR RR 


10nPAtfonsina de Oliveira, Quarta 
1tofAlbertina Rodrigues. > 
quilAlice Fonseca..., » 
qojAlzira Sllya...., , 
113] Carolina 8. Thiag >» 

> 


1 i4fDolores Costa, .... 
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Annos 


Ouvintes : 


15JOrlando Parente da Costa. 
116/Raul Costa...,..sserios. 


Primeiro 
Segundo 


TS 
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RELAÇÃO DOS ALUMNOS MATRICULADOS NA AULA PRATICA DA ESCOLA 
NORMAL DE S. JOAO D'EL-REY, NO ANNO DE 1902 


Nomes dos alumnos Classes 


Numeros 


1jCarolina Ernestina Coelho . Primeira 
2iCelina Ernestina Coelho. 
3jErcilia de Sousa........ 
4|Evangelina Marcelina da Silva, 
SjHilda Furtado. 

6jLucilia de Sousa. 

7|Maria Glorieta Campo: 

SjMaria Izabel Coelho, 

9Maria Generosa. 

Avelino de Andrade Junior. 
Francisco dos Santos Bizarro. 
Lourival Gomes Ribeiro. 
Luiz de Almeida Homem, 
Nelson Pereira Guimarães 
/Noel Pereira Guimarãss. 
0/Raul Marques Canelldã. 
Waldemar Gomes Ril 

Afra da Silva Passos Segunda 
Alzira de Sonsa, . , 


Maria José de Sousa, 
23 Antonio Furtado 
ZálJoão Lui 


e 
5 
s 


Maria Carmelitta POR. 
Maria das Dores dos Sa 
Maria da Gloria de Assis. 
Maria. da Gloria de Lima... 
Aggripino Coelho dos Santo: 
Francisco Izidoro Horta de C 
3a/Irineu dos Santos Bizarro 
José Agostinho de Andrade. 
Anna Frazão.... 
"6/Palestina Mourão. 
Adeodato Peixoto, 

Alberto Machado. 

Antenor Coelho dos Santos 
Modestina Carneiro...... 


covusususdeavss 


á 
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Exames 
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Resultado por materia 


Resultado por mat: 


PRIMEIRA EPOCHA — MAIO E JUNHO 


soppionhos 


soptionhos 
SomWPX9 OP OISMÁN 


Somexo op OJomnN 


SEGUNDA EPOCHA — AGOSTO E SE 
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eub souun|r sop eub soumjr sop 
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(EXAMES VAGOS | 


PRIMEIRA EPOCHA — MAIO E JUNHO DE 1901 


Resultado por materia 


Ouvintes inscriptos 
Numero de exames 
requeridos 

Distincção 
Plenamento 
Simplesmente 
Inhabilltações 
Numero 
de esames a que não 
compareceram 


(*; Os a lumnos do quarto anno não compareceram ás respectivas provas. 


N, 4 


istribuição de diplomas 


RELAÇÃO DOS PROFES! ES RORMALISTAS DIPLOMADOS PELA ESCOLA NORMAL 
DES. J D'EL-REY, NO ANNO LECTIVO DE 194 


1 Eugenia Guadalupá 

2 Maria das Dores Pinto. 

3 Maria das Dores Rodarte. 
Maria José Neves Bandeira. 
Zulmira Muller. 

Antonio Augusto da SNya. 
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ESCOLA NORMAL DE UBERABA 


Relatorio apresentado ao Exm. Sr, Dr. Secretario do Interior em 
obediencia ao seu oficio de 5 de fevereiro ultimo 


Gun, Sp, 


Tonho a honra de passar ás vosas mãos as notas aqui consignadas de con 
formidade com as disposições sob ns. la 9doS 11 do art. 274 do regula- 
mento em vigor. 

Na parto relativa ao pessoal docente, pessogl administrativo e alumnos 
desta Escola nada de anormal tenho de rolatar-vos sendo, entretanto, dignas 
de menção a boa ordem do estabelecimento e a plena observancia das disposi- 
ções regulamentares attinentes a esto instituto de ensino profissional, 

k 4 


Exames em maio de 1901 na aula pratica 


4 aula pratica mixta, xa 8 esta Escola appresentou 134 alumnos matri- 
culados, sendo 26 do sexo inino, a 108 do sexo masculino numero esto de 
alumnos que comparecerai chamada para oxames sendo, da 1. classe 73, 
da 2.2 10, da 3 *15 e da 4 10. ” 

Na 1.º classe foram approvados plenamente, 14 inhabilitados para passarem 
â 2.4 classe, 59. 

Na 2.º foram approvados com distineção 5 e plenamente 5. 

Na 3.º foram approvados fplenamente 15. 

Nag » » » 4 é com distincção 6, 


No No 
Matriculados ”; sendo 4 do sexoMeminino € 21 sexo masculino, 


Assim, pois, a matricula geral de Escola comprebendendo og dois cursos 
primario é secundarto, foi de 159 alumnos, sendo 30 do sexo feminino e 129 
do sexo masculino, Og destes cursos distribuem-so polos 4 annos da maneira 
seguinte : 1,* auno 23; 2.º annno 0; 3.º anno le 4.º anno |. 


FORAM APPROVADOS NO 1.º ANNO 


Em portuguez plenamente 2 e simplesmente 6, deixando de compareceral5 

Em geographia, simplesmente 6, deixando de comparecer 17. 

Em desenho e calligraphia, com distinoção 3, «plonamento 3 é simple 
mento 1, deixando de comparecer 16. 

Em arithmetioa é francez, optaram os alumnos pola 2.4 epocha de exames. 
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2.º; ANNO 


e 
O segundo anno não teve alumnos. 


3.º ANNO 


nno do curso foi approvado em portuguez, algebra; 


O unico alumno deste a 
geometria, 


francez e scienoias naturaos plenamente. Em pedagogia, historia, é 
com distincção. 


4.º ANNO 


no existonto foi approvado plenamente em todas as disciplinas que 


o unico alum: 
lomado este alumno e somente esto 


constituem este ultimo anno do curso. Foi dip 


Frogrammas 


Os programmas das diversas cadeiras foram plenamente exgottados pelos 
Srs. lentes, pondo se em pratica, na medida dos recursos de que dispõe esto 
estabelocimento, 08 preceitos capitaes da moderna pedagogia. 


Congregação A 


A Congregação desta Escola tem preenchido estrictamento 08 Seus deveres 
e deliberou ultimamente desistir do direito à taxa da matricula, constante 
da nova lei recentemente promulgada sobre as Escolas Normaos. 


Bibllotheca 


uma nova catalogação é de 


A Dibliotheca dosto estabelecimento carece ' 
estejam à guarda o conser- 


um bibliothocario, debaixo de cuja responsabilid 
vação dos livros é mais papeis pertoncentos 4 sa bibliothoca, de conformi- 
dado com as disposições da lei n. 41 sobre a instihcção publica. Uma parte da 
verba do expediento seria applicada para esse deideratum, si mo fosse dada & 
vossa auctorização nesto sentido. 

var ao vosso conhecimen- 


Outra oceurrencia que me parece dever lo 
to à que deixei de mundar passar attestado, para o efeito de receber 


vencimentos so lente da cadeira de porguguez e litteratura nacional, 
Revm. Padre Pedro Ribeiro da Silva, pelo fgtio do mesmo lente não haver 


estado em exercicio de sua cadeira nem em tezo de licença quando começou 
o periodo das ferias proximo passadas, ré do OB certificados Telativos à esse 
que a esta directoria falta a com- 


periodo. O que deliberei fazer, por julg; 
petoncia: necessaria para resolver & favoghão interessado no caso vertonte, sendo 


as falhas superiores a trinta 
E' quanto me cumpre relatar-vos, obediencia à Vossa detorminação cons- 
' tanto do officio já mencionado de 5 de fevereiro proximo findo. 
Uberaba, aos 15 de 


Do vice-director em exercicio da Escola Normal de 
março de 1902. O vice-director — Antonio Mamede de Oliveira Coutinho. 
Directoria da Escola Normal de Uberaba, 18 de março de 1902. Exm. Sr. 
Ao redigir o Relatorio traz ante hontem dirigido a ess? Secretaria houve à omis- ( 
são involuntaria de uma parte importante, que é & frequencia deste estabele- 
cimento. Apresso-me em dar-vos esta nota, ecmo uma das oecurencias, que não 


deviam ser omittidas o assim venho levar so vosso conhecimento, que eleva-se 
2.50 alumnos a frequencia geral desta Escola, sendo 40 no curso primario, e " 
1Ê'no curso secundario, durante à epocha que se refere o supra mencionado 


Relatorio. v 
dr. Wenceslau Braz Pereira Go- 


Saude e fraternidade. — lllm. o Exm. Sr. 
mes, D. D. Secretario da Secretaria do Toterior do Estado de Minas Goraos, — Am 


tonto Momede de Oliveira 


TEXTOL 
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DIRECTORIA DA ESCOLA NORMAL DE ARASSUAHY 


raça 


Sm, é Ermo, fun, 


Tendo a lei n. 322 de 19 de setembro do p.p. no art, 3.º interrompido O 
anno lectivo que começou a correr do 1.º do mesmo mez é anno, tendo havido 
sômonto dois mezes o meio do aulas, ao relatorio, que vos foi ultimamente 
apresentado pelo digno vice-direotor em exercicio professor Xisto Pio Fernan- 
des de Oliveira Junior, pouco me cumpre apresentar-vos relativamente ao mor 
vimento desta Escola no curto espaço de dous mezes e meto, 

No cumprimento de meu dever de director, porém, vos apresentarel o que 
se segue começando pela matricula, para o anno então leotivo de 1901, 1902, 


Matricula * 


Tendo estado aberta a matricula do dia 1.º a 28 do agosto, dia em que foi 
encerrada, na forma do regilh foram matriculados 70 alumnos nos quatro annos 
do curao, distribuidos pel: guinte forma : 


No 1.º anno 19 do sexo culino e 15 do feminino . 4 

»L DD TM» » »7 o» » A 

»3º » 62» » » »v4D » . . q 

4 »4 » 1D » » » 2» » .. . 3 
70 


Total .essecscorearnsosanacorenorrncarancaenarnen sean ee ai meant to 


A 


Aula pratica mixts 
, 


Foram matriculados 21 alumn 
Do sexo masculino ....«.. 
» » feminino ....... 


tribuidos pela seguinto forma : e 
so 


RR O ENREDO PR 
Continuaram exvi do art. 144 do regulamento 22 alumnos distribuidos pela 
forma soguinte : 


Do sexo masculino 
» » feminino 
Total .ececcenacenes 


Total da aula pratica mixta ... 


Portanto, a somma total dos quatro annos do curso, e da aula pratica, com 
08 que continuaram eo-vê do art. 144 do Reg. fo! de 113 alumnos. 


Ri-4 
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Exames 
e 
Encerradas «s aulas no dia 15 de maio procodeu-so aos exames dos alumnos 
dos quatro annos do curso, o des da aula pratica mixta, cujo resultado foi o se- 
guinte : 
PORTUGUEZ 
1.º ANNO (1,2 EPOCHA) 


Approvados plenamente 1 do sexo masculino e 2 do feminino..... 
» simplesmente 3 » » feminino.. 
Em 2.º epocha inhabilitados 2 do sexo masculino. 


8.º ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvado plenamente, 1 do sexo masculino .. 
» simplesmente, 1 » » » 


3.º ANNO (1,8 EPOCIA) 
Approvados, plonamento 2 do sexo masculino e 1 do feminino..... 


2, EPOCHA 
Approvado, simplesmente 1 do soxo feminino .. 


PORTUGUEZ E LITTERATURA BRASILEIRA 
4. ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 2 do sexo masculino 
» simplesmente, 1  » » 


2. EPOCHA 


Approvado plonamente, 1 do sexo masculino 
» simplesmonto, 1» » feminino 


ce ererersrrenescedea 


FRANCEZ 


1.º ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvados plenamente 2 do sexo masculing'o 3 do feminino . 
»  simplesmento, 1» » » convanrenrenadis 
Examo vago : approvado plenamente, 1 do sexo feminino .. 


2 EP 
Approvado plengmento, 1 do sexo sculino .. 


2.º ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvados plonamento, 2 do sexo masculino é 3 do feminino ..... 
» simplosmonte2»  » feminino 


2. EPOCHA 


Approvados simplesmente, 3 do sexo feminino c....ccereraessertes 
e 


3.º ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 4 do sexo masculino e 4 do feminino .... 
» simplesmente, 6 » » feminino ....iccses 
Examo vago: approvados plenamente, 2 do sexo masculino . 
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» . 
1.º ANNo (1.' EPOCHA) 
Approvado plenamente, 1 do sexo masculino ..... 


» simplesmente, 1 » » masculino e 1 do feminino . 2 
Reprovado, 1 do sexo masculino ceesescrresscanarerarenacemarereros | 
2, EPOCHA 
Approvados plenamente, 1 do sexo masculino e 2 do feminino . me 3 

» simplosmenta,1 » » » »2» Do cu 3 

2. ANNO (1,3 EPOCHA) : 
Approvado com distincção, 1 do sexo faminino , “od 
» plenamento, 2 do sexo masculino .. . RB 


2.º EPOCHA 
Reprovados, 1 do sexo masculino e 4 do feminino Corearesaarasios 


ALGEBRA 


3.º ANNO (1.8 EPOCHA) 


Approvados plenamente, 2 do sexo masculino , 
» simplesmente, 3 » » feminino, 


GEOGRAPHIA 


1.º ANNO (1.º EPOCHA)- 


Approvados plenamento, 1 do sexo masculino e 2 do feminino ..... 3 
> simplesmente) » » » »1l» » re 2 


2.8 RPCCHA 


Inbabilitados, 2 do sexo) 


ABCUlinO ...cccessiserro 


2.º ANNO (1.º EPOCHA) 
Approvados plenamente, 1 do sexo masculino e 2 do fominino .... 3 


N 2a eroona 


Approvado plenamente, 1 do sexo masculino .., 
» simplesmento, 4 » » " 


3.º ANNÂMI.? EPOCHA) 


Approvado com distincção, 1 do sexo masculino 
» simplesmente, 1 do sexo feminino .. 


2.º EPOCHA 


Approvados plenamente, | do sexo masculino e | do feminino ,,. 2 
» simplesmente, 2» » feminino ,..... 


TRABALHOS DE AGULHA 


1.º ANNO (1.º EPOCHA) 


Approvada com distincção, 1 alumna 
» plensmenteo, 5 » 
» simplesmente, 4 
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2.º ANNO (1.º EPOCHA) 
Ap provadas côm distinêção, 5 BILIDRAS cescrscanaros 
» plensibente, (exame vago) 1 alumna 
2.º KPOCHA 
Approvedas plenamente, 4 AIUMDES ..sersseacencersers 


DESENHO 


é 1.º ANKO (1.º EPOCHA) 

Approvados plenamente, 4 do sexo matculino e 2 do feminino ..... 
» smplesmento,7» » » »4 » >» 

Exame vago : apprevado plensmente, | do FEXO mesculiro «+ 


2.º aNNo (1.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 1 do EOXO feminino .ececssersensseemantare 
» simplesmente, 1» » masculino e 7 do feminino ..... 

Exames vagos: b 

Approvados aiinplesmente, 1 do sexo masculino e 1 do feminino ..... 


2.º EPOGHA 
Approvades simplesmente, 2 do s€x0 masculino recessrostasa 
8.º aNNo (1.º EPOCHA) 

Approvados com distineção, 1 do sexo feminino 

> plenamente, 5 do sexo feminino , 

» simplesmente, 1 » » mesculino 
Exames vagos: spprovados simplesmente 2 eXxO masculino ..... 

4.º ANNO (1.º EPGCNL 

Approvados com distincção, 1 do sexo maseuli 

» plenamente, 1 do sexo masculino é 3 do femiuino . 


» simplesmente, 1 » » » Wee a sad tee r asse . 
Exame vago: approvado plenamente, Ido BEXO IMBECUÍÍDO ..cer «a» 


CALLIGRAPHIA, 


1.º ANNO E 
Approvados plegamente, são sexoBbssculino e 2 do feminino ..... 
» simplesmente, 8» » » »3 » » a 
Exames vagos : “pprovados plenamente, 1 do sexo masculino e 
feminino ...ccccsererencecrorenanerocarsanaasa 


2.º ANNO (1.º EPOCIA) 
Approvado plenamento 1 do gexo feminino .eseesorcercoss 
»  eimplomento, 1» » matculino e 7 do feminino . 


e Exames vagos : 
Approvados simplesmento, 1 do eexo masculinoe 1 do feminino ... 


RA EPOCIIA 
Approvado simploamente, | do Sex0 feminino «escecereeeseenecnao 


TEXTO L 
ENCADE 
Damaget 
Wrong bi 
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LICÇÕES DE COUSAS 
“ 


1.º ANNO (1,4 EPOCHA) 
Approvados com distincção, 1 do sexo masculino e2 do feminino ,. 
plenamoenta, 2 do sexo nisantino 8 E do feminino .... 
K simplosmente, 4» » » 
Eram» vago, approvalo pleasmante, 1 do soxo entro asades 
2.4 EPOCIA 
Approvado plenamente, 1 do sexo feminino ., 
» simplosmente, | » » masculino , 
PEDAGOGIA 


2.º ANNO (1.8 EPOCIHA) 
Approvado plenaments, 1 do sexo masculino 
>» simplesmente, 6 » »  faomininy 
Inhubilitados, 2 do sexo fominino . 
2.4 RPOCHA 


Approvados plonamente, 2do soxo faminino . 


3, ANNO (1.4 EPOCIIA) 


Approvalos simplesmente, 4 do sex» fsminino . 
» plenamente, 2 »  » masculino , 


2.8 EPOCHA 


Approvado plenamente, laio sexo feminino 
» simplesmente, » masculino . 


FED ANNO (!.8 EPOCHA) 


Approvados plenamenta, 83 do soxo masculino e 4 do feminino 
Examo vago, approvado simplesmonte, 1 do sexo fominino ... 


24 EPOCHA 
Approvado plenamente, 1 dagexo masculino ..... 


GEOMETRIA 


3.º ANNORG.! BFOCHA) 


Approvados plenamente, 3 do saxo asculino”. atada: cecerco 
» simplesmente, 1 do sexo masculino a 2 do PARE E 


2.º EPOCHA 


Approvado plenamente, 1 do soxo deanino, assiça 
» simplesmente, 1» » » ques 


4, AXNO (1.º EPOCIIA) 


Approvados plenamente, 3 do sexo masculino e 4 do famínino ..... 
Exame vago, approvado plenamento, | do sexo masculino .. 


2.º EPOCHA 
Approvado simplesmente, 1 do sexo fomínino ..s.cemecenesentômase 
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SOIENCIAS PHYSICAS E NATURAES 
2.º ANNO (1.8 EPOCHA) 


Approvados simplesmenta, 3 do sexo masculino e 1 do feminino .... 
Iahabilitados, 1 do sexo masculino o 1 do fominino ...cerscssererera 


1 2.º EPOCHA 
Inhabilitados, 1 do sexo masculino e 5 do feminino .reermecssesmera 
3.º ANNO (1.º EPOCHA) 
Approvado plenamente, à do sexo masculino ....cseesracvarereness 
>». simplesmento,2 » » » e 4 do feminino 
Inhabilitados, 1 do sexo masculino e 2 do feminino ...ce.es 
2.* EPOCHA 


Approvado plenamente, | do sexo masculino 
» simplesmente, 1 » » feminino ... 


4.º ANNO (1.º EPOCHA) 
Approvado com distinção, 1 do sexo masculino 
» 


plenamente 1 do sexo masculino . 
» simplesmente, 1 » » » e 


2, EPOCHA 


Approvados simplesmente, | do sexo masculino e 1 do feminino .... 


HISTORIA 
3.º anno (1.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 4 do sexo masculino 
» simplesmento, 2» » feminino 


2.º EPCCHA 


Approvado simplesmente, 1 do sozo feminino . 
Inbabilitado, 1 do sexo feminino ...sereeseseo 


4, ANNO (1.º EPOCHA) 
4 


Approvados plonamento, 2 do soxo masculino .... 
» simplesmente, 1» » », e 4 do feminino 


Examo vago, «pprovado plenamente, | 9) sexo masculino +... 
BEro 6 
Approvado simplesmente, 1 do sexo feminino ..csenerortneeenecas 
ECONOMIA DOMESTICA 
1.º ANNO (1.º EPCCHA) 
Approvados plenamente, 4 alumnas .... cassar cerreeranaetenaos 
» » 1» (ouvinte) . 
» simplesmente, 1  » mrenenndo 
PRATICA DE PORTUGUEZ 


4. ANNO (2.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 4 do sexo masculino e 4 do feminino 
» simplesmente, 1 » » fominino ..cceeeceserertos 


TEXTO DE 
ENCADEF 
Damaged 
Wrong bin 


1 


im 567 me 


PRATICA DE GEOGRAPHIA | 


3.º ANNO (2.º EPOCHA) 


Approvados plenamente, 3 do sexo masculino e 1 do fominino . 
» simplesmente, | » » faminino .i..cciceesarererens 


PRATICA DE HISTORIA 


4.º ANNO (2.º EPOCHA) 


Approvados plonamente, 4 do sexo masculino e 4 do feminino . 
> simplesmente, |» » (eminino ......... 


PRATICA DE ARITHMETICA 
2 ANNO (2º EPOCHA) 


» 
» 


AULA PRATICA MIXTA 


Concluiram o curso desta aula pratica 14 alumnos distribuidos pela 
guinte forma ; 
Do sexo masculino 
» » fominino, 
Ouvintes do sexo ulino 
» » » feminino. 


Normalistas 


Aos vinte à dous alumnfs diplomados por esta escola do que faz menção o 
relatorio, que vos foi ultimnente apresentado pelo digno vico-director em ex- 
ensicto Xisto Junior, tonho de accrescentar os seguintes ultimamento diplo- 
mados : 

Emerenciana Mendes do Siqueira, 
Elisa Mendes de Siqueira. 
Homero Alves Bastos. w 

José Affonso da Silva. 

Patricio Xavier Mendes. 
Benedicto Mendes da Costa Qais. 
Emilia Forreira da Fonseca, 
Olyntha Schultz Ribeiro. 

9, Rogalina de Magalhães. 

Pela relação que venho de apresentar-vos, vô-so que no curto espaço de 
oito annos foram diplomados por esta escola 31 alumnos, tendo eu o eximio 
prazer de tambem dizer-vos que destes 31 alumnos 23 são professores em di- 
versos logares deste e de outros municipios, tendo falecido a professora de S. 
João Baptista, d. Maria Leopoldina Moreira diplomada por esta escola. 


Disciplina 
. 


Folgo-me em repetir-vos o que acha-se exarado no relatorio, que vos foi 
ultimamente apresentado, pelo quo diz respeito ao bom comportamento doa 
alumnos desta escola, que por isto hão conquistado a estima dos professores, 
que de sua parte, bem como a digna inspectora d. Virginia dos Reis Chaves, 
hão se esforçado para a manutenção da boa ordem desta escola, . 
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Nada tenho a acerescentar ao que vos foi dito no relatorio ultimamente 
apresentado a v. exs. pelé que diz respeito à bibliotheca, edificio em que fan- 
cefona à escola, moveis é material escolar, fazendo minhas as palavras do digno 
vice-director, aclendo-se tudo ainda no mesmo ostado, naa tendo-se innovado 

- no limitado decurso de dous mezes e meio, (a contar se de: 1.º de setembro a 
14 do novembro do anno p.p., depois de feita a matricula para o anno le- 
ctivo de 1901 a 1992). ç 


Corpo docente 


Nesto topico do meu relatorio cumpro o grato devar de tambem, a meu turno 
patentear-vos a harmonia e a cordialidade que, sempro se mantiveram, 6 
Bo mantâm entre todos os professores, o empregados desto estabelecimento, tor- 
nando-o por esto motivo, é pelo exacto cumprimento de seus deveres, digno 
do credito de que tão morecidamente goza na opinião publioa, que tem subido 
fazer inteira justiça ao que venho de expender no presente relatorio . 


Nova matricula 


E Tendo estado aberta a matricula do 16 da favereiro a 15 do corrente mez, 
dia em que foi encerrado, como prescreva o O art, 4º da let n. 322 de 19 de 
setombro do aono p.p., foram matriculados nos quatro annos do curso 75 


alumnos distribuidos pela forma seguinte : 


No 1.º anno 21 do soxo masculino é 18 do feminino . 39 
»2& » 79%» » »)7 » » “ 24 
»3% » 6» » » » 4» » . se. (O 
»4 » lo» » »2» » saio desde a PB 
Total .sccerenesanensrantereo cosesdo cersecorvo 75 
& Aula pratica mixta) 
Foram matriculados 15 alumnos distribuidos pela forma segainto : , 
Do sexo masculino 8 e do feminino 7 ..... cercar ererenannenentero 
Continuão ex-vi do art, 144 do rog. 39 alumnos distribuidos pela forma se- 
guinto : 
32 


Do sexo masculino 22 e do feminino 17 .. Sos . 
Portanto a soma total dos quatro anos do curso, e da aula pratica mixta 


com os que continuão ex-vi do art. 144 do fbgulamento, é de 129 alumnos. 
E' o quanto cumpre-me relatar-vos delativamente ao movimento desta 68- 


cola no limitado espaço do dofs meze meio, julgando ter assim cumprido O 
meu dever. 
Saude o fraternidade 
Ulm. o exm.o gr. dr. Wenceslau Braz Pereira Gomes, M. D. Secretario do 
toterior do Estado de Minas. 
O director, dr, Nuno da Cunha Mello, 


17 de março de 1902. 
. 


TEXTO DE 
ENCADER 
Damaged t 
Wrong binc 


ESCOLA NORMAL DE MONTES CLAROS 


Em. Pr 


Cumprindo disposição de lei, venho relatar-vos as osourrenolas mais sall- 
entes que nesta Escola se deram durante o anno transacto é parte deste. 

Cumpre-me registrar aqui um tristissimo acontecimento que teve logar no 
dia 30 do proximo passado mez de março, ficando esta Escola privada da colla- 
boração intelligento e operosa do ilustre collega Luiz Gragorio, professor de 
geometria, desenho é secretario. 

Não é sen dor sincera o pungento que lembro esse passamento, por mais 
que reconheça naturalissimo é inevitavel o facto de morrer | 

O ilustre extncto, no duplo caracter de professor e secretario, sempre re- 
velou tão altas qualidades de educador, dotes tão raros de espirito 6 lucida 
inteligencia, amor tal a instituição que delle so viu privala, que perdel-o foi 
um verdadeiro desastro para à eoucação da hodisrna mocidado. 

Não é só a minha voz, que não devo ser acoimada de suspeição, por causa 
do colleguismo, que assim se. exprime : toda esta população curvou-se ao grande 
acontecimento e fez justiça Ro morto, vivo em nossa recordação e saudade 
arena e na tradição replaa de licções preciosissimas que doixou nesta 
Escola. 


Matricula 


A matricula total da Escola inclusivo os alumaos da aula pratica mixta, 
durante o anno lectivo proximo passado foi 125, sendo 59 do sexo masculino é 66 
do sexo feminino, assim distribuidos pelos 4 annos : 

1.º anno... ererona 


4,* anno,...... 
Total, ..ererrrerrenmes cosorsenrreresasPurccaçãs 
AULA PRATICA MIXTA 
Alumnos. 
Alumnos , 


Correram com a devida regularidade os exames da primeira e da segunda 
epocha, bem como os extraordinarios por V, Exc. concedidos, embora em alguns 
tivosso havido mais benevolencia do que rigor. 

Mesmo assim pequeno fot o numero das approvações. 
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Para prevenir que so levantasse contra qualquer commissão examinadora a 
ascusação de parolalidade mo julgamento das provas escriptas, determinei que 
não fossem assiguadas pelos examinandos, sinão depois de julgadas pela commis- 
são, como é costume nesta escola em satisfação à disposição legal, 

Submettoram se a exames das diversas disciplinas em todas as tres epochas 
roforidas sessenta e tantos alumnos, a saber : 

Geographia 
Distineç 
Plenameni 
Simplesmen 

Portuguez....... 
Diatincção 
Plenamente 
Simplesmente 
Inhabilitado 

Francez.....v...s 
Distincção... 
Plonamente . 
Simplesmente 
Inhabilitados 

Arithmetica,......» 
Distincção 
Plenamente . 


Plenamente... 
Simplesmente , 
Calligraphia... 
Plonamen 
Simplesmen! 
Trabalho de agulha. 
Distincção ... 


o 
So orem 


s-» Ja 


[tal tetigii to DTISLELEGiTS 


Portuguez.,..... 
Plenamente 
Simplesmente 

Franoez...csrene 
Plenamonte . 
Simplesmente 

Arithmetica..... 


. Bimplespnente . 
Algobra.,.eresero 
Distinoção .... 
Plenamente . 
Simplesment; 
Geographia...... 
Plenamento, 
Simplesment 
Phyelea,...cssessras 
Plenamente .,. 
Simplesmente. 
Pedagogia. 
Distii . 
Plenamente, 
Simplesmente... 
Desenho, ..e.ceceess 
Simplesmente . 
Trabalho de agulha. 
Plenamente... 


5 
5 
5 
3 
8 
3 
4 
7 
1 
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3.º ANNO 


Portuguez.... cs 
Plenamente, 
Francez,..c.e enero 


Simplesmente.. 
Geographia... 
Distincção. 
Plenamento. 
Simplesmente. 
Historia ......e... 
Plenamente, 
Simplesmente . 
Inhabilitado 


ma aco towa cm o 


. Plenamente . 
Simplesmente 

Pedagogia... 
Plenamente. 
Simplesmente 

Desenho..........s 
Plenamente. 


LollatiISiiioiiisilioiLaloto 


o va we 


Portuguez e litteratu! 
Plonamente..,., 
Geometria, ..seccersos 
Simplegmente .. 
Historia......sccrrererreseress 
Distineção. 
Plenamente. 
Simplesmente. 
Sclencias naturaes. 
Distincção. 
Plenamente, 
Simplesmente, 
Hygiene escolar... 


Plenamento , 
Capacidade profiasi: 

Plenamente. 

Simplesmente, 


LESi-ISDiisiiisti=l— 


Normalistas 


Foram titulados ultimamente pela escola os seguintes alumnos : 
Em 1901 

1. D. Sophia. Rosa da Silva. 
Em 1902 : 

à. Ezequiel José da Silva Pereira. 

2. Amadeu Sá. 
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Alvaro Prates, 

Juscelino Theodoro" Aguiar Junior. 
D. Guiomar Lellis da Silva. 

D. Elisa Teixeira de Carvalho. 

Elisa Teixeira Guimarães. 

D. Maria Chaves de Souza. 

9. D. Maria Rozalina dos Santos. + 

Estes titulos foram confaridos em sassão publtea e solemns, fazendo-se ouvir 
em discurso eloquents, mais uma vez, O exm. sr. Camilto Patltnto Prates, illus- 
tro Proton desta escola, convidado pelos diplomandos para servir de para- 
nympho. 

Fallaram depois os alumnos diplomados Ezequiel Josô da Silva Pereira, 
Amadeu Sá. Alvaro Prates, e Juscelino Theodoro d'Aguiar Junior, bem como o 
rovd. migario Luoio Antunes do Souza, que produziu notavel discurso analogo 
ao acto. 


Licenças 


Concadi as seguintes licenças durante o anno passado e parte deste : 

Ao professor Antonio Augusto Spyer, por 30 dias, pars tratar de negocios, & 
1.º de setembro da 1991; 4 

Ao professor João Antonio Gonçalves Chaves, por;30 dias, para tratar de saudo, 


a 1.º de sotembro de 190) ; É 
A* professora exmu. sra, d. Christina Santos, por 32 dias, para tratar de 


negocios, a 1.º de setembro de 1901; 
Ao professor Luiz Gregorio por 30 dias, para tratar de saude, & 6 do março 


do corrento anno. 


Numesnçõen e posses 


Gicaro dos Santos Pereira e Sitva, substituto cadeira de arithmetica é 
algebra, nomendo a 1.º de sotembro de 1991; j . 
D. Augusta Aurora de Andrado, substituta da uh. pratica mixta, nomeada a 


1.º de setembro de 1901; Á 
Cicero dos Santos Pereira e Silva, profossor subllituto de geometria e dese- 


nho, nomeado a 6 de março de 1902; . . » 
Profsssor Justino Serafim Toixeira Guimarãss, indleado para servir de secre- 


tario interino a 1.º de abril de 1902; ; 
Cicero dos Santos Poreira é Silva, profossor interino de geometria e desenho, 


nomeado a 3 de abril de 1902. 


WÁ 

Continuam as aufas desta escola a fimocionar no predio de propriedade do 
coronel José Antonio Veraianl, como d'antea O era, tendo sido renovado o con- 
tracto pola metade (1:2003000 annuass) em 1.º de abril do corrente anno. 


Congregação 
A congregação tem so reunido nos dias marcados por lei e uma ou outra vez 


extgaordinariamente, 


Disciplina 


* gatistactorio o esta lo disciplinar da escola. Poucas penas têm sido appli- 
ondas 6 estas não tôm passado de reprohensões particulares. 


TEXTO DI 
ENCADER 
Damaged 
Wrong bin 
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Expediente 
º 


À verba destinada ao expediente foi consumida durente o anno lectivo 6 a 
escola acha-se desprevenida de diversos objectos indispensaveis ao seu custelo. 


Em conclusão do presente relatorio, peço-vos, exm. ar,, desculpardes-me as 
incorreeções e lacunas com que ahi deparareis a cada instante 
Montes Claros, 5 de abril de 1902, 


O director, 
Pedro Augusto T, Guimardes. 
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